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ARTIGO. ' ' ; '.,..:,, .. 
•' .. . ,, . 

.' ·. .. Pág • 
. .. :.• 

-· do Senhor. 1\l; }>nulo FUhéi,' qUe . 
1e publica nó• tênrios do Reque• · · 

' rlmento n,o 488, de ·1980," aprova• ' ' 
do na seulo de 18 de novembro 
·de 1980 ........ ·, .· .. , .... , ~ ..... ··. '•452 

ASSISTANCIA MJIDICO· 
HOSPITALAR. '' •.\, 

I , . , , . , 

· Cimllderaç6ea ·em tôrno da falta 
de - às. empregadas domésticas . 
de Bra111la; discurso do Senhor · ' · ' 
~ru~c.llco Gallotu ···.····~········· 

ASSOCÍAÇA<Í RUI,\AL )~E. 
.lo(ANAUS,. : .. . ·: . .. · ... 

857 

Lendó telega~ ~éccllldo .. d~ .. Pre~ · . . . · 
sldcnte dn .·,.,- aôbre .. o ,.proble· ... 
mn da juta nmnzônlcn; discurso · 
do Senhor l\lour4o Vieira 457 

:.'.' . ·, '' ·' 

ATA 

- da •. 14G.• .. ICISI.o, da,. 2.• . sesslo 
leglalaUva~ .. da .. 4.• legislatura, .em 
17 de .novembro de• 1980 .. .... • ·491 

. - da : :J46.• ' lesillci,"· da • 2.• ' se~slo . 
leghlaUva, . da .4.• · leg111aturn; em.: 

· 17 ·de· novembro de·1960 ,;' .. :; :455 
·...:. da 147.• · iessl~, da 2.• scailo 

legislativa, da 4.• leslslnturn, em 
18 dll novembro de 1980 • • . • • . 480 

-da· 148.•: ae1alo, da 2.• .. aeuloo· 
lel!lalaUva, :da •. 4.•. ,lel!lllnturn, em . 

· 18 de . novembro . de 1960 . .. .. .. · 827 
..:. da'· 149.• aéulo, ·da 2.• oco1Ao · • 

· leghlaUva, dn 4.0 ·leglllaturn, · em 
18 de novembro de 1980 .. .. . . 648 

- dei. 150,& ••ulo, da ' 2.a lelalio 
leglolnUvn,. dn 4.• ,legtalntura, .em 
21 .de· novembro .. de 1960 .... :. · '687 

. - da 151.~ aeiÍÍio, ' da 2.• 101140 ' . 
· leglalntlva, da 4.• Jeglolnturn, em 
21 de novembro de 1000 ...... · ·.748 

- da 152.• · oenlo, da 2.• sesalo 
legislativa, dn 4.• leglllnturn; em 
21 de novembro ·'de 1960 , • . • • . 702 

. - da.· .159.• sc•slo, da 2.• scsllo 
lcghlntlvu, da 4.• leglslnturti, cm 
22 de novembro de 1900 .. ; • . . 856 

" ' ' ''" . 

BRASfLIÀ · . 
. ,· '' . " - . : .l ' ' 

Sôbre o ·proJeto que·.:nbre .. cl'lldlto · 
destinado ls deapeaaa com 11 
trnnderêncla "dei ·.·Tribunal · de · 
Contas pilrà ... .:;; dlacurao·,·do' ·se··. 
nhor, A·ronso· :ArlnOa:··; :··,·· .• ; .... .. : ·".882 

Retcrla'Íio"s~' ~' iccÜpenaçlo do ao lo' ' 
·de ....; ;· dliicurao; do Senhor Lima 
. Teix'eira:· .~ ... :.:,,;:;·~· .. ·:;.~·~;~~;~~·:~ ·.· 677 ...... 

COLJIGIO EXPERD(ENTAL DE 
ASSU~ÇAO ''· ·' ,. : .. ·,. ' 

Sôbre. ,emenda' 'que ,,ó(IÍ'e~entou ao , 
. projeto' do :orç~me1;1.1o, ;!'"laUva 11. · 

cQnstruçlo · do -, no Paraguai, 
dlaeuno do Senhor Coimbra 
Bueno ... · ............... · ... ·. · .... · 753 

.. 
: CO!IIlSSA(), DE l'I:t:fAN.Ç~S . 

Emitindo P'!l'ccer,;. pela::-~· o~bre o . 
proJeto. do orçamento para o exer· 
ciclo. flnnncelro ·.de , .1981; di I• 
CUI'IO do :Senhor: Ary, Ylanna .•• " .. sn 

COJillSSAO . DE', RELAÇõES 
EXTERIORES· 

. Emitindo parece~·~~~~ ;::_, · a6bre ·o . 
, Projeto : . de Dec~eto . LeglalaUvo , .. 

n,<' 11, de 1180; .dlacua:ao do. Sr; .. 
Rus .Pqlm~rn .. ~ .........•.. :~"·.... 6SD 

. doMISSAO NACIONAL · DE 
ENERGIA NUCLEAR' · 

A Menaagem•do:Chefe dO·Executlvo 
solicitando· •refôrço • ·da verba .or• 

,., ·· çnmentárln destinada: l -; :dla• 
curso do Sr. J ollo Vlllabôas .. . 85( 

Idem, dlac~rso do : Sehh~r Melll dÍI 
Sol.. .. .................... ·: .. ;., • 851 

Idem;· :dlacurao do: Senhor ·. lllourn 
Andrade· 'j • :, • ~ o ••••• ,··, , •· ·:. , , :, • ·. 844 

o!•, 

CRllDITO ·' · · 

Sôbre o projeto que abre .- destl~ . 
nado às dCSI!~IWis cem· a trnns• 
fcr~ncln do Tribunal 'de Con• 
tas pnr11 · Brnsllln ; · discurso do 
Senhor Afonso Arlnos ... ; .,. , .. • 682 
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DECLARA.ÇXO · FOMENTO . .AGRfCOLA 

l'EDERAL 
- do Senhor Atonoo .Arlnoa, comu· 

nicando oa mollvoa ·do aua aba· Sõbre a aUuaçlo em que ae encon-
tençllo de participar da votaçlo Ira o - no Eatado do Amuo· 
do emendo do CAmara ao Pro· , nas; dlacurso do Senhor !lfou· 
Joio 'do Lei do Senado n.• 7, de rio VIeira .................... . 
1958 ....... ;·,; .......... ~ .• : ........ ,;:::. •·47 ·.·.····F'UN' ··c'r·o·N··.,,;o· s''···' · · 

702 
I•' ··:. •' ','•' ·'' ' '"' • '·'. - \ AIU 

DECL.ARAÇXO DE VOTO 

;....do Sr. Ary Vlonna, sôbre .o Pro·. 
·.Jclo de Lei dn CAmnra n.• 82, 
ile 1080 ••••• , .•.•••.••• :. ;~ .... ··'~ ••·, 6J.I . .,.., 

. DESAPROPRfAcl,O. .,, . ' .. 
' "• '' l ' ' • " ' •'· ,. '' I "'"o ; • 

Sõbre.: o proJeto que cri~ .reiJiuie · ., , 
.. espectai,. de ·~ por utilidade pú~, 

:··:•:.bllcn plll'a. execuçl!o· de ·obraa· no,. 
Pollsono .. das Sécaa; . dlscurao do 
Sr •. Argemlro do· Figueiredo ;, ... ' )32 

,Idem· iltli:u~lo' do Senhor Jólo VU·: · 
, la~b~1. • ••••••••••.• , , •••.•• ;, • • • 733 

(, .. ,. ,'• ' .. 
DISTRITO FEDERAL 

S6bro o aolárlo·m·fnfmo' fixado para 
o -'; 'dhcurilo1 .. do ·Senhor· Jef-· 
fcrson :·do Aguiar .':. : .. . :; . ; .. ; '628 

,.,., : '.'' ·,,. ,._, ' ' 

E!lfiSSXO 
... ,. '· 

' 
St'lbre a - de papel . moeda ; dls· . 
-ccurao do Senhor ·'Mem do · Sá· , ; • ' 4S4 

EMl'REGADAS.:DO!IfiiSTICAS · 
) ..• •·• '1 ' ~ '. ' ' . 

. ConaldcraçGei • en; 'tllrno Cin· falta de 
· aaalatêncta·'médli:o·hoapltalar· lia·· 

-; dbcurao ,do .Senhor, Francis-
co Gallottl ' ·• ·; ••••••••• .'. ; •• · .•. " · 857' 

._;,; I. • 

ESTADO DO AMAZONAS 
''._ .. ;/,, ., ,' , ',, :, !_ '. I~,', •; • .'; \ I • 

S6brc' n'·lltúàçlo .. e.m' que .se'encon"· ,·; 
·, . Ira o . Fomento ' 'AIJI'lcoln Federal . 

··no -;.discurso· do Senhor !lfou- ' 
rlci VIeira ................... , . 702 

-~ d • . : ... , .',:: -·l 

ESTADO DO PI.AUl' ·:.•.<'. :.·. 

· Sõbro al;alluoçllo do. regfAo:.coatet •. ;. 
ra .. do ...:. ; . dlacurao· 1 do ... senhor,í. 
Mcndonca "Clark~ ... ; ~ .... 1., •• •. -.~.,. :e to 

' ~! ' . I li : 'I ' ' '. \ , r ~ . ·• 'r , ' ' 

F..STR.ADA·DE·FERRO SANTA 
1 
C.ATARI~A . ... ' '·i 

· St'lbre o.a' '.extenailo do projeto . ·que 
· ; •: dlapile st'lbrc no_voa . nivela de ven· 

· clmcntoo dos funcionários civil, 
nos servidores do -; dlseurao do : 
Senhor Francisco Gollolll · '715 

",, • I• 

FERROVLlRIOS . · 

Consldcr~çücs. cm tôrno. do greve · 
felln pelos -; . discurso do Se.· 
nhor Mem de Sá ... , .. • .. .. . .. 434 

Sôbre o proJeto que dlopile sõbre 
· novos nlveh de. venctmentoa doa 
- civis do Poder Executivo; dll· 

· curao do Senhor Calado de Caatro , 70• 
Idem,. • dlacuno do Senhor. Fran• · 

cisco . Gallotll ............ , .. .. .. 715 
Idem, .dlacur~o .. do ... Senhor !lfoura.'. 
. Andrade ... ,.··.~·~·:~······._o·~··.······.~-~· .... 710 

GRE\"E,. 

Considera çi!ea em. t6rno da - feita 
· ~lo a portuártoa1 · marUtmoa .. e , 

lerrovlárlos; dlacurao do' Senhor·· 
:~. :~~ SA· ._ ..•••• , "·':'·'., ••••• , •.. 

INFLA. ç' Ai{. ' ' : ' . ' . , .. ~ ( ',·, 

·níaeordaudo :. dlÍi · atlrmàçael ·f~f- · 
1111 pelo Senhor Mem de Sá, a res· 
peito do problema do · ;_; ·· .dlacur 
ao do Serihor Alltt'lnlo Bailar •• , ;' 

.As causas que criaram o problema 
do desenvolvimento e da - ao· 
Pala; ":dhçurao · • do ·• Senhor · !lfem • 
de '·Sá · ., . . · '·"' ·. · · 

· o o o o.' ~- ~ o o o o o 'o o .• o o o 0 0 0 O~ 0 

' -·;, 

INSTITUTO BRASILEIRO 
DO C.AF4 

Os apelo• recebidos , dor negoelan· · 
lea · pfaufenaea .. para· conleggtr. do · 

' ·- cotas para ·O seu col~Yrclo; dia• , 
r.urao .do. Senhol11 Kendonça. Clark , 

.A politica .udolllda'.peló -, com· re•. 
. ·. ;fcrênclo 'ao P6rto de ,Par&IIBIIUá;. 

discurso do Sr. 'Nelaon Kaculan 

JUTA' • l 

•,! oli :.· .. ·.• 

Lendo . telegrama ··recebido do Pre• 

"' 

688 

494 

616 

757 

. atdente . do . .A11octaçlo .Rural de 
<Manaua a6bre o :·:problema da - : . 
Bm&l6nlca;·.idi1CUrso: do. S.enhor · 
Mourlo ,.VJefra .• : .......... , .. , .. , ... 457 

,, 'l 
'• ''i :• '· :'',, .•. : .... 

M.ARITI!IfOS . , . " 
' . . , . '':· , I 

:.Conslderaçi!ea ·.em. tõrno ,.:do greve 
folia pelo~ -; dla~u~'.~· ·a~ Se~ 
nhor !lfem de Sá ............ .. 

' •' J::• , .. 
. MENSAGEM · . 

.. 
- n.• 173, .de 1960, do Senhor. 

434 

Presidente ·do República realltu· 
Indo autógrafo• de dlspoafUvo 
vetado na Lei ·n.• S. 756, de' 1960 455 

- no. 174 ai 179, do Senhor Presf· 
dente dn Rep1\blfco, restituindo 

,. 
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NIVEIS DE VENCIMENTOS , 

Sôbre o p,tojeto gue diaplle aôbre 
novos - doa tunctonlirlos civh 
do Poder Executivo; discurso do 
Senhor Calado , , de', Castro .•• , • , 704 

Idem, discurso do Sonbor Coimbra 
Buen.o ........................ , . . . ·717 

-, Idem, discurso do Senhor, Fran-
< cisco . GallotU : .......... '" .. .. 715 
Idem, discurso 'do Senhor Moura, 

,Andrade,., ......... ;., •. ..-........ 710 

OFICIO '· "' ' 

-,da Câmara dos Deputados en~a
mlnbando . autógrafo dt! projetoa 
de lel, ; .. .. .. .. .. .. • .. 400, 027 688 

:- da GAmara ,dos Deputados, soli
citando aéja telta retltlcaç4o no , 
texto do art, , 6.• ;,do , Projeto de 
Lei n,• 2.275-D, de 1960 , , ••• , 047 

- da , Câmara doa Deputados, co· , 
, n1unlcando que reJeitou ,as emen-

das do Senado ao Projeto de Lei , 
, cn.• 4.008,E, ,de 1954 ,'oo .... ; .. , , 687 1 

ORÇAMENTO 

Sôbre o projeto de .:.... , para o exer
clclo de 1901 ; discurso do Senhor 

, , Afonso Ar! nos •••• , .•.•.• , , •.• , 843 
Emitindo parecer, pela Comlallo 

de, Finanças; ;sôbre o' projeto do 
- pura o exerclclo financeiro de 

, 1901; , dhcurso do Senhor Ary , 
·Vlanna. , .. : . ... ; . · .......... ·..... 841 

Sôbre , emenda · g:ue R presentou ao 
,projeto, de -, relativa l con•· · , 

, truçlo do · Coh!glo , Experimental 
, :-:de .Assunçlo, no Paraguai; dls· 

curso do ' Senbor Coimbra , Oueno , 763 

PAPEL: llfOEDA 

Sôbre a 'emlllao' de .:....; , discurso' 
do.· Senhor Mem , de Sli, .. .. .. 434 

PARAGUAI 
. • 1", . \ ~ ·: , : ~~ i .... , ,' ' • ' ' • 

Sôbre , o , proJeto, gue : autorila o 
, Presidente da Republlca a ausen· 

", lar• ai! , do Pa.la, em via i ta ao Pa· , , 
raguai ; discurso do Senhor Afon• 

. ao Arlnoa ·,. ,·., .. ~· •......•....• , . . 882 _ 
Idem, dlacurso do Senhor Lourlval , 

Fontes .. .. .......... .... ...... 099 
Idem, dllcurso do , Senhor llt:em de 

.sA ............ ~: •.•........ · .•.. ~ •. ·. 640 
Idem, discurso do Senbor Moura 

Andrade , .. .. .. • .. .. .. .. .. .. .. • ~43 
Sobre emenda que apreaentou , no 

projeto · de orçamento relativa b. 
construçGo do Colégio Experl· 
tncntul de Assunçilo no -; dll· 
curso do Sr. C'olmbrn Bucno • • 753 

PARECER 

- n.• '446; de , 1800, da CoiiÚsalo 
de Redaçlo, s6bre o ProJeto de • 

Pág, 

Lei da . CAmara n.• 213, da 1858 · · 492 
- n.• 447, de 1800, da Comisalo 

de Redàçlo, aôbre, o ProJeto de 
Lei do, Senado n,o 7, de 1155 .. · 493 

- n.• 448; de'' 1900, da· Comlsalo 
· do Finanças, a6bre o , Projeto de , · 

Lei da Cftmara n.• 87, · de 1980 588 
- n.• '449, ,de 1900,, da ,'Comlialo 

de Redaçlo; aôbre o ·Projeto de 
Lci'da OAmara n.• 87,' de 1900 .. 597 

- n.• 450,', de 1800, da ·coinisalo 
· de Conatltulç4o e ,Juatlça, a6bre · 

o Projeto de Lt!l da CAmara,•n.•, 
82, •dO '1900 oo • oo'o;; oo; o,';,'; oo oo 612 

- n.• , 451, de· 1960, da .comlulo 
de Serviço,· Público C'lvll, · a6bre 

, .. o ProJeto de Lei· da CAmara n.• 
112, de 1860 ,;,'.,;.,, .... ; .. ,'.;, 613 

- n.• · 452, de ' 1900, . da , Combalo 
de Finanças, , sôbre o Projl!to de 
Lei da 0/tmara n.• · 82, de 1980 015 

- n.• 453, · de 1800, da Combllo 
' de Finanças, a6bre o Projeto de' 

Ler da 'C'Amara, n.• ·•87, de '1980 " 047 
- n.• 454, de 11160,. da. Coml11lo 

de Finanças, sôbn o ProJeto de 
Lei · da CAmara n• 87, , de 1900 · 649 

-c n.• '455, ,de 1900, •da Comllslo> 
,de Finanças, sGbre o' ProJeto de. , 
Lei da , CAmara n.•, 85, ,de 1900 · 050 

- n.• 450,, de . 1960, de , Condsllo 
de Conatltulçlo e ,Justiça, a6bre 
o J'rojeto de Lei da CAmara n.• 
M, de 1960 .,,.,,,;•,.,,,'.,,,;i;,, 651 

- n.• '457, ,de 1900,,·da 'Comhaalo• 
do Finanças, s6bre ·'o Projeto · de , 
Lei da CAmara n,• 84,, dfl '1980, , . · 85~ 

- n.• 468, de 1900, 'da Combalo .. 
de Finanças, sôbre o ProJeto de' 
Lei 'da CAmara' n.• 87, .de 1800 , 652 

, :... n.•' '459, de 1860, ' da Comllllo 
de Serviço · .Público Civil, a611re 
o Projeto de Lei da, CAmara· n;• 
81, de 1900 .. ; .,', .... :........ 073. 

- n.• '''460; ''de, 1900,, da Comhllo· 
Finanças; aôbre o. Projeto de Lei 
da CAmarra , n.• ·91, de, 1980 ' ' 675 

- n.• 481, ' de J980; da Combalo 
, de Finanças;, aôbre o ,ProJeto de 
· Lei da Clmara n,o 92,: cCe , 1980 676 

- n.• · 462,. .'de , 1960, da Comllllo 
de Redaçlo, . a6bre 'o ProJI!to de · 
Dcc.reto Legl1latlvo , n.• 11, de 
1960,:'' .......... · ••• o ...... ',' •••••••• • •• o 877 

- n.• ',409, de , 1900, : da Comisllo 
de Redaçlo, a6bre o ProJeto de' 
Lei ,da Câmara 'n,o 91, de- 1960 740 

, .,.- n.• , 404, de 1900,, da Comlsslo 
do Con&tltuiçlo e Justiça, aôbre 
o Oficio· de 14 de Janeiro de 
1000, do, Presidente, do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando 
cóplu de. Recurso Extraordlnlirio 746 

u.• 465; · de 1960, da· Comlsalo 
do Constitulçlo e Justiça, aôbrc 
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o Oficio de 14 <}e janeiro de 1960, 
do Presidente do Supremo Tri· 
bunal . Federal, .· eueaminbando 
Cópia do Recurso Extraordinário , 747 

- 466, de ·1960, • da C'omi11Ao de " 
ConaütuiçAo e : ~uatlça, sObre · o 
Oficio. d~ ·1.4·.de janeiro de 1960, , 

· ·.do Presidente ·do . Supremo. Tri
bunai .. Federal, encaminhando .. có-
pia de Recuno Extraordlnllrlo • • , 748 

- n.~. 467,: :,de 1060,' da Co.mtsa~o ; 
de Consütuiçlo e. Justiça, sObre. 
o· Oficio.· de · 14. 'da.'• janeiro. de 
1960, do Presidente: Cio~ Supremo , 
Tribunal Federal, enéamlnhaudo 
cópia .·de Recurso Ex)raordinário 7 48 

- n.• · 468; · de ·: 1060, ·da Comlsslio · 
de C0naituJçlo e Justiça,: aObre . o 
Oficio de ,.U de janeiro. de .1960,. 
do PresidentB ao Supremo ,Trlbu• 

· na! .Federal,.·.eneamlnhando, cópia 
, de Recurso. Extraordiná~io., .... :: ··749 

- n.• .469, ,de. 1960, ·da :Comi11lo ·de · 
Conaütuiçlo .. e Juatlça, sObre ·o 
Oficio n.• 256·P·58, do Prealdea-

. te do', Supremo· Tribunal.· Fedem!, 
t!Deamlnbando ,c6pla. de , acórdlio . · 750 

'""- .u.• .470;·,·•de :·1060, da ·Comiulo. 
de .ConaütuiçAo e ·:Justiça, ·aObrc 
o Oficio n.• 347-P-59, do .. Presi-
dente do. Supremo Tribunal. Fe· 
dera!, ' encaminhando cópia. . d~. 
Recurso .. ·Extraordinário. , ••.• , . ; . · .. 750 

.;.. u.• 471, , •de . 1060, da .Comiulo · · 
de Conai!Julçlo :e Juaüça, sObre o 
Ofleio .n.• .•. 246·57, do .. Preaidente .. 
do Supremo Tribunal. · Federal, , 
•encaminhando . cópia da Repre
aentaçlo .. n.• . 217 • .. .. .. • • .. .. • . 751 

-·n.•, 472,.: de. 1060, do. Comiaslo 
· de ConstltuiçAo . e Justiça, · sObre· 

o Oficio . de 14 . de , janeiro de 
1960,. do,',Prealdente, do. Supremo 

· Tribunal · Federal, encaminhando .. 
cópia . :da · Representaçlo n.• 393' 752 

- n,o.:, .473, :de .to6o; .. do · Colillalao 
de ··Finanças ·sObre • o· ProJeto .de 

. ;Lei da CAmarn · n,ó 87, ,•de: 1980 · ·762 
- n.•.:.74,.de:i96o; da.Comlsalo:de 

Finanças; sObre .. o ProJeto da, Lei 
· :do CAmara :n;• ·87, de 1960 • . .. · 795 
- n.• ··475,.,.de ,1960,.11ila •. ComlisAo 

de .1F'InÍ1nçaa; : .16b.., , o ; .. ~ojeto ·. , 
· :de Lol• da.,Ct\maran.• 87, ,de 1960 .. ;823 
- n.• 476;. ,de .. 196o, •.. ità .. COmluAo' 

de ;FJnançaa, sObre o PrOJeto . de 
Lei. '.do , Câmara n.•, 87, , de .1960 . 825 

·.- n.• 477, .de. 1960, .. da · Comi11Ao 
de ,F'Inançaa, sObre ,,o Projeto de 

. Lei, ·da :CAmara n.~. ·87, de 1960 · 827 
,;- n.• .. 478, .. de 1960, da Comlsalo de ./ 

. Finanças, . sObre o .Projeto de :t.el 
da ,Cdmara n.• .87, de 1960 • • • • ·. 820 

- n.• 479, .de 1960, da· Comlaslo 
·de , Finanças ·.aObre .o· Projeto de 
Lei .,do .CAmara. n.• 81,. de 1060 829 

- u.• ,480, de· .1060, da Comllsllo 
de ,FinaiJçns, sóbre o ProJeto de 
Lei , dn C:Amnra n.• 87, de 1066 832 

- n.• 481, . de. 1000, da Comlaafto 
· de RedaçAo, sObt:e o1 Projeto. de 

Resoluçlo n.• 52; de 1980 •••••• 
- n.• 482, de. 1960, da ComlsaAo 

de Rcdaçllo,· sObre o Projeto de 
Resoluçllo n.• 53, de 1980 

PLANO DE . CLASSIFICAÇ.\0 

Pág, 

856 

85~ 

Solicitando , ·seja rejeitado o veto 
pre~ldenelal . oposto ao -; dia-
curso do Senhor. Saulo . Ramos • . 821 

· POLIGONO DAS SACAS 

SObre o proJeto que crta regime el• 
, l'eclnl de desnpropriaçllo ,por utl-

ldade pública para execuçlo d~· 
obras. no -; discurso do Senhor 

· Argemlro de F'i~elredo ... ; .. .. 73~ 
I. 

· Idem,' ' discurso do St!nbor Joio 
Vlllaab6aa .. · ............ •. ; . ; .. . . 732 

' 
PORTO· DE PAl\ANAGUA · 

A t>nllfl•~· ·adotodn' pelo Instituto. 
Drnsllelro do ·Café com referência 
no -: discurso do Senhor Nél- · 

·.·'soo Maculem ·,, .... ·. ~··,. ,·,· ... ·.. 757 

PORTUARIOS ',. '. 

ConslderaçlleR · em tOmo da greve 
feita ··pelos -: dlacurso, do 'Se-

. nbor :Mem de Sn .... ; ........ ; 494 
' ..... 

PRESIDENTE DA BEP;OBLICA 
.. · .. 

SObre o'· projeto que nutorlza o - ·. · 
a ausentar-se do Palo, em visita 
.no •Pnraguhi;· discurso· do .Senhor · ' 
Atonao . Al'lnoa .. ;· .. , . ; .. ; ·.. • .. • . 841 

· Idem, discurso · do Senbo~ .Lourl· 
val··Fontea .••. ,.,:, .• ·.• .... ; ::: • • ·• ,, , · •899 

''Idem,· discurso· do :senhor >Mem de • 
Sá ............................ 840 

Idem, discurso do Senhor • Moura.· 
Andrade · .......... ; .......... ~ ... · · 848 

•.···1' ·r. , ,., 

'PRo.IETO ·DR' DECRETO 
LEGISLATIVO 

,r ', • '• • 

- n.•. 11, de 1880, que autoria o 
Presidente· ifn. República. R' nusen-" • 
tar•u do Pala,· ·em ·visita ao Pa· 
rapai .... ,:, .. · .. ; .·. ,·;, ,·; ~ .. · 644.··· 877 

,.,, . 
· PROJETO DE· LEI ·DA 
CAMARA· •. · . 

' . . . . ' 
- n.•' 219, .de ·1058, que concede 

nuxfllos especiais ao Colégio Sa
lesiano · Santa. Rosa e 11 Escola 
. Industrial . Dom Basco 432, . 626, · 6S5 

- n.• . 82, . de .. 1060, que abre . crt!· 
.dito para ocorrer lls despesas 
com a transferência do Tribunal 
de Contas, pnru Drnsflla •..••. 
. • . • • • . • 612, 619, 615, 8.45, 682, 683 

'I 



- n.• 84, de 1960, que cria regl
:llltl . especial de desapropriação 
por utilidade pública r,nra exe
cuç4o d~ obrua no Pol gono doa 
So!cas 651; 652, 685, 726, .•••.••. 

- n.• 85, de 1960, que abre crédito 
para ocorrer às. despesas com a 
cxceuçAo dor obras de · aaneai))Cn• 
to do !\lo. das Velhas 650, 685, 738 

- 11.' 87, · 'de 1060, que eitlma· a 
:.Receita e fixa a Despesa para o 
cxcrclclo financeiro de 1961, •••. 
451, 452, 457, 458, 459, 461, 588, 
597, 622, 023, 626, 632, 633, 644, 
645, 647, 649, 652, 679, 680, 681, 
6d8, 759, 760, 761, 762, 795, 823, 
8!!6, 827,. 832, 841, 855, ...... ;. 

- n.• 91, de 1900, que dispõe,- aô
brc novos nivela de .. venclmen-
·toa dos funcionários civis do 'Po-
der Executivo 673, 675, 685, 704, 
.... ............. ..... 723, 740, 

- n.• 02, de 1960 que obre cré
dito ao· Seimdo Fed~al e à CA· 
mara . doa ·Deputados . , ••••• , •. 
................ · .... 676, 686, 730 

- n.• 03, de 1960, que .altera dla
l>osltlvo dn Lei do -lnqull!nato .. , 

PROJETO DE LEI DO, SENADO . 
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- n.• 7,. de 1955, que cria o Fun-
.do Nacional de ·Fomento à ex
'lração e plantio da borracha .. 433 

- n.• 21, · de 1957• que regula a 
prestaçllo de aUmentos provlaio
naia à vJtlmas de acidentes pea

' aoal• de transportes c 11 seus bc· 
• netlclários • . • • . • • . • • . • 626, 636 860 
- n.• 7, de 1.958, que dispõe all• 

bi'C a . contagem. reciproca, para· 
. efeito de aposentadoria, do · .tem" 

po de serviço prestado por fun
cionários · à UntAo, , às Autar-
quias e I!O Banco do Brasil 445, HO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

- n.• 52, de 1960, que torna sem 
efeito' a nomeaçAo de Adolpbo 
Perez para a cfaue Inicial da car
reiro de taquif!l'afo •••..•••.•.• 
.. .. .. .. 456, 645, 684, 685, 850, 860 

- n.• '53, de 1060, que concede 
cxoncraçfto, n pedido do cargo de 
Oficial Legislativo, a Carlos Gua
tuvo Schlmldt Nnbuco •.•...•... 
.......... "...... 045,. 685, 857, 860 

- u,• s.l, de 1960, que suspende u 
cxccuçilo de dispositivos da Lei 
n.• ti50, de 1947, do Estado do 
Paraná , . .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. • 747 

- n.• 55, d·e 1900, que suspende 11 
exccuçalo da Lei n.• 348, de San-
ln Cntnrlnn .. .. . .. .. • .. .. . . . .. • 7-17 

- n.'• 66, de 1960, que suspende n 
c~·ccuçilo du Lei n.• 380, do Es-
tndo de Snnln CntnrJnn , •... , ..•. 748 

- n.• 57, de 1960; .que suspende n 
cxccuçllo de dlopoaitlvos do De
crc-lel ·n.• 650, · do ·.Eatado do' 
Par.nnd ... , ... ', ,·, .. · ,..,., ..... ,:',.; 

- n.• 58, de 1060, que .suspende a 
cxecuçfto de dlapoatçõea ·<fu Cona
tltulçllo do Ealado do Ceará ... 

- n.• 59, ·de 1960, que auapende .a 
exccuçfto · da Lili n;• ·•410 do· Ea" 
tudo de Pernambuco · ....... , .. · 

- n.• 00; de 1960, que ·auapende n 
exccuçllo . de dlapoalç6ca . do De
cr~to n.• · 457, do Eatudli ·de: Per-
nambuco· ; ..................... . 

- n.• 01, .·de 1960, · que · auapende 
a exccuç4o da Lei n.• 1·.021, .do 
Estado . do· Rio Grande -do· Norte 

- n.• 62, de 1960; ·que auapende a 
exccuçilo dn Lel·n;• 2;962, doEs-
tado de 'Goiás .. ; .............. . 

I''/ 
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RECUl'ERAÇAO DOSOLO.· .. 

Rcferlndo-ac . à ....:. de Draallla; dla-. " · 
curso do . SenhOr' Llmn · Telxelrn ' 677 

REQUERIMENTO 

- n.• 47!!, .de 19.00, sollcltnnde,''"o 
Senbor Mem : do Sá, tnrormaçGes 

' I'· 

à Dlrcçdo . do Departamento doa 
Correios . ·e .Teléf!I'Bfoa · .• ; • ; • • • • . • 494 

- N.• 473, de· 1960,· solicitando dta-' 
pensa . de intcraltclo parn o Pro
Jeto de Lei' da, 'CAmara.n.• 87, de 
1060 ...... o,'·,,,, o' •••• o •••••• o o 451 

- n.• 474, de '1960, solicitando dia- . 
pcnan do' lnterstlclo para o Pro
Jeto de Lei da O.lmarn .n.•. 87, de , 
1960 0 0'1 O O O 0 0 I ~ O O O O O t O O o O 0 ~ O; O', O 451 

- n.• 475, de 1960, aollcltnndo dia
pensa de lnteratlcto· para 'o Pro-· 
Jcto de · L~J . ela . Ctnnara; . n;o 87, ' · 
de 1909 • .. .. .. .. • .. ... ....... 451 

- n.• 476, de 1960,. aollcttando dia
pensa de publlcaç4o da RedaçAo · 
Final do Projeto de Lei da CA-
mnrn n.• 87, de 1960 .. .. .. .. .. 622 

- n.• 477, de 1960, aellcltando dia
pensa de interatlclo para o Pro
Jeto ·de Lei dn C'Amara •n,• 82, 
dn 1960 • ; .. • .. .. .. • .. .. • .. .. .. . 632 

- n.• 447-A, de 1960, aollcitando 
dispensa de lntersticlo . para o 

' P1•ojeto de Lei dn · CAmara n.• 
84, de 1060 .. .. .. .. .. .. .. • .. .. • 678 

- n.• 478, de 1960. solicitando dls
pcn•o de lnteratlclo pura o Pro
Jeto de Lei . dn Câmara n.• 85, 
de 1960 .. . .. .. .. .. ... . . . .. ..... 678 

- n.• t79, de 1960,' solicitando' dls
pcnsn de lnter~tlclo para o Pro
Jeto de Lct · do CAmarn n.• 92, 
de 1960 . .. • .. .. .. • .. .. .. .. .. .. 678 

· - u.• 480, de 1960, sollcltnndo dis
penso de publlcaçilo da Redoçllo 
Final do' P-rojeto de Lei da CA-
mnru "·" 87,. de 1060 . . . . • . . . . . 670 

- u." 481, de 1060, solicitando dla
pcnNn de publlcnç4o dn Rednçilo 
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Final .do. ProJeto de Lei du CA· 
mara n.•. 87, de ·1980 .... ~ ....... 

- n.• 482, ·de. 1980, solicitando que 
n aeulo do J:)la Unlveralll de 
Açlo de . Graça a ...... · ............. . 

- n.• · 483, de .. 1060, aollcltando ln• 
formaçllea .ao. Senhor Ministro. da 
Foze'llda .. •1• •••• '. .• , ••••.•••••••••. 

n.• 484, de, 1980, aollcltando.audl· 
êncla . de Coml11lo Eapecllll ·· de . 
Estudo · aos · Problemas da Seca . 
do Nordeste, a61!re o. ProJeto de 
Lei da CAmara .n.• .. 84, de-.. 1060 

...., n.• ·485, de. 1960, aollcltando 
tranacrlçlo noa Anala· doa dlaeur·. 
soa . proferidos . pelos· Senhores 
GuJdo. Mondim c" lllárlo .<Marques 
da Costa,,, naa.:. comemoraçllea .do 
Dia da··! Bandeira:,., .. ~ ..... ~ ... 

...., n.• 488, de 1080, solicitando dls•. 
pensa de publlcaçlo do Projeto de 
Lei da CAmara .n.~ 87; de 1060 · 

- n.• 487, de 1980, solicitando dia· 
peniB .de, publlcaçlo para o Pro· 
jeto de. Lei .da clmara n.• 87, de 
1960• .,'O~~ O·. o'o O 0,0 ~- • .'o'o 0 0 O O O O O O O 0 O O 

- n.•. 488, ·de 1980, solicitando· dia· 
pensa de. publlcaçlo da Redaçlo 
Flnlll . do .. Projeto ·de Lei da CA· 
mora u.~. 87, de 1960 ......... . 

- u.•· 480,. de '1980, solicitando dia· 
penaB de. publlcaçlo para à Reda· 
çlo Final do Projeto de Lei da 
Câmara. n.• '87,· .. de 1980 ..... ' .. 

- 490, de. 1,0801. solli:ltaDdo dlspen· 
sa de. publlcaçlo. para a Redilçlo , 
Final 'do Projeto ·.dtf .Lei. ,da ·. CA· 
mara n;• 87, de .. 1980 .... , ~ .... 

IUlSERVAS FLORESTAIS 

o problema da prea~rvaçlo. e .. recu" 
peraçlo. doa· nouas · .-; discurso 
do . SeDhor Jrlneu Bornhausen : ••. 

•·.!, J; ' •• ,. :·-' 

'',. 
·.-. 

.. ~ 
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Sôbrc a vcrbB orçamentária para a· 
679 . ' .tcrmlnaçfto da . -: discurso do 

. Senhor. Coimbra Bueno .... , . , , 838 
,o 

701 SALARJO~J\11NIIIIO , 

738 

752 
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835 

Sõbre o - fixado 'pari. o Distrito · 
Federal: discurso. do ·senhor Jef· .. 
tersou_ . de. Agular .. , ....•... _. , ... · 028 

TRIBUNAL DE <;'ONTAS · . 
. ' ' ' ' ' ~. ' . ' ' ' . - ' 

S6bre o projeto 'cjuc obre crédito 
destinado lla .. deapesaa ·com. , a r,' 
transferência do ...:. para' Brà·, 
allla: . dlacurao do·. Senhor, Aton~ 
ao Arlnoa.

1
• •• ••• , •• ·~···.··;···:·•·;·-~ • 8U 

VERBA ORÇAMENTARIA 

SObre a - pana . 'a· ·iermlnaçlo da 
rodovia Braallla·Santoa: discurso 
do Senhor · · Coi!Dbra · Bueno · • , • . 838 

A mensagem· do ·Chefe do "Execu• 
tlvo aollciltando. · ref6rço , '·da· -
destinada 11 Comlulo Naclonlll de 
Energia Nuclear: discurso do Se· 
ubor J'olo ' Vlllaab4aa , .. , ... , . , 854 

Idem, d!Ícuno do Senhor· 1\lem de 
Sá ..... ' ... -.. ·.-~-. · ... ; ..... I.· ...••• I': 851 

Idem, dlacurao do · Senhor Jlloura · 
Andrade , .. ; .... ; ....... , ;· .... , 844 

VETo'' 

Sollcltond~ seja reJeitado o 
presidencial oposto ·.ao Plano de 
Claaalflcaçlo: · dlacurao · do Se·· 

447 nhor Saulo Ramos";;,._,,.,', .. ';,·· '821 

I t', .. 
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' 

145. a ·sessão da 2. a Sessão Lcgislativá, · da ·. 4:• .. · LegiSI&tura, . 
' em 17 de novembro de 1960 1 • · • 

. I . . 

PRESIDtllNCIA DOS SRS. FILINTO MULLER E CtJNlÍA JIIELLO 

A8)4 h.oras e ao minutos, âcnam· 
se Jn'esentes os Srs. Senadores: 

.. MourãO v1e1r8:. 
···cunhá..MeUo.. · 
. . . v1va1oo . Lima; . . 
· Za,charlas: de Assumpção· 

Lobão. 'da snvelra .. 
. Sebastião · Archer. · 

. :EUgênio • Barros .. 
M~donça Clark. · 
Mathlas .. Olymplo: 

: Joaquim Parente .. 
Fausto.· Cabral. . . 
. Menezei Plmentel. 
.. Sérgio· Marinho. 
. Reglnáldo. Fernandes.· 
. Argemiro·, . de· Fl'guelredo . 
. João Arruda. . · · 
. Ruy carneiro: 

Jarbas Maranhão. 
Atitônlo · Baltar. 

·Freitas cavalcantt · 
'Rui Palmeira. 
SUvestre Pér!cles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge · Maynard. 
.Ovld.to Teixeira. · 

. • :Attmo Vlvaéqua. 
Ary · Vlanna; ·. 

· · · Jefferson· de :·Aguiar. 
Arllnd.() Rodrigues .. 

· Gtlberto · Mar!llho. · 
Afonso· Arlnos. · 
Nogueira da. Gama; 
Milton Campos .. 
Moura Andrade· 

; Padre Calazans. 
' Costa: Pereira. 

Coimbra' Bueno. 
João VlllasbOas. 
Flllnto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 

) :' ' 

' . . . , ' ·.· ' ' ~ 

' ., 
. Franclsco .Gallottt .. 

·· Saulo :Ramos. ; ' 
· · Irlneu Bornhauseri; 
Daniel Krleger .' · · 
Mem de.Si •. 1.··· ·. :· .. · 
Guido ,1140:11:~ < ;:- ( 4'1) • 

' 'O . SR." PREBmi:NT!: .:.;;, 'A ·UI~ ta. de ·presença : ael18a ' o ·. eompa;;. 
reébriéntlo ··.·de : · 4'1 i Srs. · Benadoree. . 
Havendo n'úmero legal, eati. aber• 
tao a ' sesüo. ·.· i · · · · 

Vai' ser Uda.a· Ata. o Sr· .Prt1ne.ro. 8ti,)zente, · àer. 
vtndo ele 2.0 Becret4rfo, pro. 

· cede à Zeltura. 'cla..Ata·da·.Be814o 
anterior, que posta. em dtBCUB· 
s6.o, é aem debcite aprcwada • 

o ·Sr; Tercetro Beerttdrlo, 
servindo· de 1.o, dá contcz do 

· seguinte · " · . . . 
,, ' ' ' ' ' I 

• '·'' ' •; I, 

. • . EXPED.IEN'l'E 
• '. 1'1:1'' •. ' .·• • 

Prestaçtlo ·'clé CC!nta da. cota 
do ~mp6Bto de ' renda recebfda 
das. prete~turas munfci.pais, · 

Do Prefeito Municipal de W8 
velha 'ES• ·, • : · , , ' ' ·-

....;; do Prefeito :Municipal de Bar~ 
raso' MG· ·. · · ' · · ,: · · · :· · ' ',·, . ' . 

- do Prefeito :Munl.clpal de Car-
valhos, MG; · · 

- do Prefeito :Municipal de POn
te Nova :Mo• ·· I I . 

- do Prefeito· Municipal de Cam· 
Po Mourão PR· · · : · · · · · · , , ' ' 

- do Prefeito Municipal de I'J6. 
res da cunha, RS.· 

0/{cfo 
1., 

Da. Câmara dos Deputados, n.o 
885, do corrente ano, encamlnhan· 
da autógrafos do seguinte 
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PlliOJZ'fO DE LEI DA ÓÂMARA 

N.o 93, de"1980. 

(N.o UI15-E, ;de 1980, na Câmara) 
I 

Altera 11 redGç8o do art. 1.0 

. da·Let n.!' 3,085, de 29·cfe de
~bro d6 1958, que prorroga a 
Let do In'quatnato. · 

. . ·... :· ... r · ....... ·· '· .... 
o congresso Nacional. decreta: 
Art. 1.o . 0

1 
• az:t;. 1? da. . LeL n.o 

3. 085, de 29 :de dezembro de 1958, 
passa a vigorar com . a seguinte 
redaçio; ·•1 • ·. .: : ·· · · · ·. 

"Art. . 1.o O prazo de vigência 
da Lel n.o . .l.300, cle:28 de dezem
bro de 1950,· eiltabelecldo' noart. 1.o 
.da' Lel n.o 3;4M; de 19·de dezembro 
de 1~, flca·'prorrogado até 30 de 
JuJiho .. õe 1981; coin as :&Iterações 
constântes dêste últ1rilo. ·diploma". 
. Ait. 2·0. Eil~a. lei entrárá 'em vi~ 

gor na data 4e sua publicaçãO; re
voga.das as . dfspoalçlles em eontrá-

. rlo.. · · ' · · 
'I.,·, .,, . '·· ' . 

. Aa · Comi8a6es ., dê Economia e 
· ' · ' de FiMn'gaa. , .: · 

. :·· ' '' ' . :...-~·- ; .. \! ·--~- l' • • ·' 
:. , PAUCJ:R,lf,O 448, DE '.1980 

.RetiGçtlo Ftnaz das suliemen. 
das emenda do senado ao Pro· 
1eto de:.·lei~~da .C4mara n.o 

. . . 4.375-B de 1958) .· 
'' '... ... ··-· '. \ ; ' . ' .... ~ 

· · Relator:· sr. Méne2e8 Ptmimtez. 
A· Comlssio ·apresenta a. Redação 

. l'lnal · (fls.: a~exas> .das· subemen •. 
d&b e emend,. do Senado ao ,Pro. 
Jet.o;cle; I.eld.,:C&mara n.o. 213, .de 
1958 (na Câmara, n.o 4.3'15-B,. de 
1958) ;,;originário · .da, Câmara dos 
Deputadós ' · · . · · · . 
.. ::Sala· das· cPmiaslles, em de .. no
.vembro de 19~.- Argemtro de Ft-
1/Uefredo, Pr~sldente., ~ Mene2es 
Pfmentel, Relator .. -· A'7/iVI.anna. 
..;.;.. Afonso .Art~os; 

. I 

ANEXIO AO PARECER 
' ' ' 

N,O 448, de 1980 
' ' . ' . 

. RedGção 1'tnaz dGs Subemen
das e emenda do Senado ao 

Pro1eto . de .Lei da camara n.o 
213, de 1958, que co~cede au
zílios especiais ao Colégio ,San
ta Rosa e ·à. Escola ,lndustrtaz 
Dom Basco, de. Niterót, Estado 
do Rio de Janeiro. . 

. . I 
. ·I 

. st1liZIIZ!fDA -~ 
. ·.· . I 

(CF) .às Emendas ns~ 1 e_ ~ 
(Plenário) · ! 

Substituam-se pelo seguinte: 
• · a) Ao art. 1.o, dê,se a 8egulnte 

redação: · · · . · ' I :. · · .· . ' 
"Art. ·1~o t concedido ·ao .Co

légio Salesiano Santá. Rcisa~~ 4& Nl-:
teról, Estado do Rlo de ; Janeiro, 
para . a refonna e' a.mpllaçiO. de 
suas Instalações·. e da: Escola 'In
due.trial Dom Bosco; ·ao mesmo ane
xo,. 0 aUXfllO especial .. de I CruzeirOS 
10.000.000,00 (dez mUhõés de cru
zeiros), ·.por três' anos 8ucessivos, 
bem como, por lg11alprazo, o .. de 
Cr$ 3.ooo.oo,ooo · <três. :dlllhões .de 
cruzeiros) à Escola. Salesiano Dom 
Basco, da Piedade, em Fortaleza, 
Estado do Ceará,· .. o: de . Cruzeiros 
3.000.000,00 (três mtlhões de cru
zeiros) ·ao Colégio · Salesláno · Nos
sa Senhora da VItória; Estado do 
Espirlto Santo e ·o de Cru2eiros 
1.000.000,00 (uni mllhão .. de cruzei
ros), ao Ginásio Arquidlocesano,· de 
Tereslna, Estado do Plaui .. ' · 

b) Ao aTt. 2.0 , onde se lê·: 
"A entidade beneficiária deve. 

rá ... " 
Lela-se: I . . . 

· "As entidades .. tieneflclárlas 'de· 
eão " ... . . v r I I 1 • , , ' • 

c) Ao Art. 3~o,, dê:..lle a aegulllte -
redação: , ··:·· .. 

"Art· 3.0 :i . concedido I -à. Escola 
Industrial Dom .Basco, anexa ao 
Colégto Santa. ,<Rosa, através _do 
Ministério da Educação ·e . Cultura, 
a começar do próx!mo . exerciclo, 
o auxlllo minlmo anual de Cru2el-. 
ros 3.000.000,00 (três · milhões · de· 
cruzeiros>, para sua .manutenção e 
desenvolvimento bem como, ,para 
os mi!smos flns, o de Cruzeiros 
1. DOO. 000,00, respectivamente, à 
Escola Salesiano Bom .Bosco, da .. 
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Piedade, em Fortaleza,, .. Estado do 
Ceará,. ao Colégio. Salesiano. Nossa 
Senhora da Vitória; em:VItórla., Es
tado do Espfrlto. Santo e ao · Gl· 
násio Arquldlocesano, de Tereslna, 
lllstado do Plaui.· · 

o Tesouro--Nacional,• .o., Fundo •Na· 
cional de>::Fomento .à é.Extraçio e 
Plantio da~ Borracba, com· a fina
lidade de .centralizar .. ; a,. a_çio. ad
ministrativa federal·. destinada: a 
. promover · o .. cabal ;aproveitamento 

'' ' ., 
ÍI~A . 

(CJ' à Emenda.n.o 5) 

.. , do . patrlm6Dlo. , : gomUerO • natural 
existente: i no· Pafs•e' • :executar ·um 
plano·:de•replantio'e adenaamento .. 
dos: seringais nativos;. paralelamen· 
·te cOm ailnstalaçllo ·.de :cultural ra
cionais e aiodelares"I d" ;:l&evea: bra
siliensis, nas regiões . em.·· que· esta 
teJriJ 8ÍlÜ habitat;~;, ( ' ;. I , .. ' . . . 

·Ao art· .2.0 , acrescénte-se ·O· se· 
gutnte parágrafo único; ' · . . 
· . • "Parágrafo·. único.. O· · Mlnlstério 
da Educação. e Cultura .só expedi
rá · ordem de· -pagamento · ·às ·entl· 

. · dades. beneflclirtas após·, a -presta-
ção·. :de · contas ... das parcelas rece
bidas no exerclclo :anterior'~. 

. Parágrafo. único ... o llmldo de que 
trata o presente artigo: será cons
tituldo: · tJ.)Q 1Pela.~,arrecadacãu . d.e 
uma. taxa correspondente à dlfe-

·. ·· · · · · · ·· rença? del preço !en~e .:a·· bOrracha 
·IDIIÍOIA •· · · Importada e a borracha nacional; 

b)u:pela:.arre. cad"•11A·:·de·c.'20% ·das 
'.-;·, . 

... N,O 8.(01') ..._, 
- . .. .. . . . ·. vérbas orçamentárias deátln&das ao 

· : Ao art. 4.o, onde se lê: Iilstituto AltronCinico'do.Norte, com 
. "A entidade beneficiária apresen- ·sede .em· Belém· :do' .. Pará;•. c)• c de 

tará • ; ." · · · · 20%: dos·-lucros,do·,Banco de Cfé-
: Leia-se: ' • dlto:·.·da. Amaiôrila, :•em ·;ted8a as 
··."As entidades- beneficiárias apre. ·suas::·opérações• ~-·:••i ~'-"·' •· ·.· ..... ) . 
•sentarAo.;." · · · Art. 2.o o Purído. Nacional!: de 

.· · Fomento-·:à· Extraçio :e Plantio•da 
· .··· PAÜCIR .. N.0 447; DJ: 1980 Borrachâ 1 será . a'dmlnlstradó: por 

. . • . . ' . . . . I . um 'Superlntendent.et;de ··llvre~es- . 
.Redaçclo Fjnaz t1.o P'oteto de colliii dó Presidente •d&:?Republl· 

. Let do. Sena~ n.o 7, de _1955~ ca', ·.e· por uin'' cônselbO. eonstitúl-
~Belator:. Sr. Menezes Pimentéz. . do por um representante: dô Ml;. 
·.A comlssio': apresenta a Béda;. nlstério• da'Fazeridaroutro'do' Ml
çlo.l'lnal (fls. anexas)··do'Projeto nlstérlô·'da•:.Agrlêultura:·'outrO·do 
de Lei dO senado n.o·7; de 1955, de Banco.dé Crédlto'dt.!AJnáíliDlaiou
lnlciatlva do senado Federal, tro · dos .:serlngallstaf :e · outro• doa 

Sala.· da.S comlss6es, em de . do;. expo~;tadores. de, borr!'Çba .. , .. . . . , 
vembrcí de 1980. ~ Argemfro de Ff- '·'Al't, S.o Ar,se(!ê'da:.superlnten· 
guetrsdo, ··' Pi'esldente. - Menezes dêneia do. FNI'EP.B~será .. em .• -Ma
Pfmentel, .. Relator .. ~· Arll Vianna. naus,. c:~~:p!tal,'do :_BIIw;cSO ','do Aína
'7 Afonso_ Arfnoa. · ··zonas, ··e ·estará dlretamente~subor

N,O 447, de 1980 .. 

.Redag4o l'fnaZ do Projeto de 
1M do Senado n,o 7, tle .1955, 

. Cria o Fundo Nacional de Fo
mento 4 E:ttraçilo e PlantiO da 
Borracha. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 1: criado, sem õnus para 

dlnada à Presidência c111 Bepl\bU-

c~Árt_<4.o i:. e~~:~-.~ 
Executiva· da Defesa::.da :Borracha, 
passando; seua, encargos . e·· atribui
ções para·'a ·Superintendência do 
Fundo. Nacional.de ll'omento .à· Bx· 
traçio e. Plantio . da. ·Borracha. 

Art. 5,o Revogam-se as . disposi-
ções· ·em .contráriO· ·, ' 

Senlido Federal, em · de novem
bto de 1980.· 
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,·O SB;.tPIU'.SII)D'l'E- Batá fin- ·são, ;coincidiu·• com a. do anivem
,cJaa:leltura do ll:xped1ente. :.:. . rio·da·.revoluçio':rusila. ·e,·com:im
··': Na csesaAcf ,UIHrlor.'! terminou i o -pressionante.-sincronlsmo .··coinCidiu 

.. prazo ·par&;• .apresentação .de. emen~ ainda·, com: movlméntoá.ê.idêntlcoa, 
:da.a':perante ·a<Mesa, ao Subanexo ·· no'·Chile ·.e na·• .. ·Argentina;·;no CD· 
·:Orça.mentái'ioJn,o:'; 18, •.refeMnte ao. mando .. central:· dà· ·operaçio··iden
Ml.olstérlo .da·::Mar1Dha, : ,.; . : .· • · ... '.· , tificava.m-se conhecidos agitadores 

. ,.,.D&qul;;:pqr.:d1ante·:;:só ::perânte: a · comunbtas;fi~e;:•por>~Ittmo, o· fato 
,comlsalio. de ~',~Danças .poder'i:.&er de Já, iestar .. ;':Pràttcamente · tw~Se· 
emendado .ê.IBII<'IU'-De:xo;APIIUIII), gurada. a reivindicação que a. jus· 
- ~:86bre .. ;aqmesa;' ft!Querlmento;.· do· . tlficava; ·com•::o.•.projeto de • lel·•da 

. nobredie~dor:::Mem de· Sá.:.::; .. · ·.. chamada uparldade".·:pôsto em••re· 
.::; ... , .·,.,;;;: ·lid .. ·!,·. ·.>d:'#'·n' ·d·; . .- . ;.;,;1~··.· .. , glme:•de':urgênclt.';,na·Câmara··dos 
. . .. · :"' .. ~ e. e.e ... !?.'.o .~.~te·: .·Deputados ,, .. ;;.:...;:.tudo::.são'·lndicloa 

· ''''! ., ..... :'!.·:·~/ . . ve~entes:em favor <I& te&e·;'Ac~n· ·· 
-·i'''' .. :.:•: , .. , ....... ·'·· .• ·: . '"·· .·tece,.:porém,.que ... a.greve•do.-c:Jia:·S· 

·lt·•o ·•'12,:de!lllll ·· · :· não:<foliúnlca;· não• constituiu ~a.con:. 
· -·•;ii;J ,:;·. ,,,, :i~.< r;:•H•"~': .r:1• •·: , .•. ,.. .:J,;. . tecimento ; isolado;:.maa,. ao· .contni.· : 
.::•.lllmO·' Sr. Prelidente do: Senado: rio, ela. .se 1ilaere na ·sucessão· em 
l'ec!eral;-, e~~': •b'' ,,r.·> ... , ,,, ..... ,.!"'<~:·.:·' , cadeia··dos ·moVImentos paredistas 

·,,.; .Nos:.:ttrmós :, .rqlmentaJs, .. ~ftCIÍlel.; ·.·. que;· lnlclads(h~ Alua,se .·dois.· anos, 
:ro ::a:;V;· .. ;J!lm, as· devidas. providên- · assume .agora. proporçiSea alarman
!Cias. no·c·sentido' de: solicltar·.'à·· :.dl- . · tes; Estamos em face de .uma: ·turun· · 
:reção ·do·. Jj)epartamento .. ··do,!~ .. :.Oor- . culose: de> agitações operárias, na 
.retos:e.,Tel~lfiLfOB,:por·.:inténn6dio•. qua.l.a da ·semana passada .repre
:do: Jlli:IDO.i:Sr. Xlnlstrcr. da )Viação senta um antraz. Já .disse .uma. .. vez. 
e Obras P6bUcu, as .aepintesdn- .. e;.hoje, repito::,,,.:.... •·a.L•greves, ··no : 

:.formaç6ell';f :·(;:·: ;, '':''1':· ::; ·TI: ' :T'• ; •. · · . Brasll dos dias correntes .passaram · 
:.i:~)f.fi8e .. ~~ .• :sen.do,pagac·~IUlar- a constituir a nonnaliif.ade. A nor
·mente : a : tf!Jilvlo :. ..IP'atiflcada :.de malidade do Pafs' se:.flxou:nar. a.noro. 
Chefe "da. ,:"'eneJa; ,;110 :·Senado '1'8.- malldade, na , inquietaçio, ,!,no· so
deral, .·~;pelo. arttso S~uda . •bresilalt()'·de:.um ;·pre!~nte' convul- · 

.. Lei; n,~, :I :229,:c.de.:·lS,,de ... novembro' so ··diante 'dê :·.mn fufuro Incerto • 
. ·.der 18110;: ,]!.,:!ti:)it:;:( ,:·;; ·-..c: ·: , E ,tudo,.tsto;,.mlltl!•.o rosta,.q~e.l:lem · · 
·. ,;:bl;'.::em;·.ll&I!HDBP.tfvo,:: Q'!IÜI:.,as coi:ihecemós;•.nfi.ilii.•mals .é:,"que .pro- . 
(r~s.;desta,:,t.Xta·~.-pasamento;,,. · ;·düto;.,dirêto:~e:,.tatal\tda'. .lnflaoio . 
• ;.' 8&1111 clasi r$eS155el,•;em·r 111: der:no• .Poil.e.ex1Sttr'1Iisplraçãor.ou·inflltra· 
.vembro .. de :19110 •. ·~·Mem.cfe.st1. , , · Ção 'comünlsta·.nas·.greves. .. P.ro~ 

. ' .. ' . ' " .... ,. . ! : :. ; . ' .• . ,, .·.. o ; fato apenaif: qúe' .. oâ' .êomunlstas 
·D;'~o~fo~-:s~:.-~~~ua •... 'contmuam,aterit9~ ' .. e,, diligentes na. 

'· ..... ;:...,., .. , · ·:;,.,,: · ,,,_.ri .• .:..r, ;;; :,,:;... . .cólhel~a· d.os''f~tos .QUI! o cuma.·.dos _ :::_. · e~9rea. ,....,~ ~·.. · ·.. · ·.. .. ; maus •. gov~mos .. proplcla ... ,Já. Marx 
.· , ... ,.'~!'m,,~::;pa~a~ .'~' ~~~~:~~- vlrá.'.'n'a lnfl&Qão:~u!Jl .. dos.;maJs po.
-~~1;,~!iiJ\1~e,~·: ::.,;:•:'·1 :; :,.'::;:r., derosos. alladDs da.,aoão,revoluclo-. 
. · · .. o's&. MII:M DB BA' _;_ <LI 0 ae- nárla .. do:sociall~~o :totalltãrlo. Os 
·~gUfntel'tJiacfuo'ao)!;.;;. Sr, Prealdente . comunlstiJ.s . po~~ estar, pois, .. no 
flndO.''O'lpeiJadêJO ·'da· in .. alor: areve ·. co~ ... I ou.: ·n. a :·.··.)~abeça I~ dn·S· .gre. 
·de·.:nossa~~atór1&·.80crãl, culdorêon- yes,.m:;~,s o que. sobretudo alimenta .
<veniente·ld~Jlr;'extra.lr alsumu 1:on- este c~rp() e; exalta .. suar ~abcga. é o 
stderaç6es.:··J'ot ' âlto ':e . com• '.bons desesperp· ... do~ fur~ .. imPõ.sto ... :pela 
fundamentOs, que. â.:··paredeo ··dDs . lnflação.;EJ1tao, mesmo as greves 
.portuários, maritimose ferroviários, ·cem vlsada&Jl~lftlcas encontra am
teve inspiração .·e ... objetlvos poli- blente, condlçao de sucesso e !un

,tlcos.· A ·data . .com· larga •antece- damento. moral-econômlco c so
dêncla prefixada para · sua ecJo. ela!, no ·untamento monetário e. · 

·, . 

I' 
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'.vnaldaa.~ .. u, :c· ln·.··.a·.,·d, a,.·.·.··.e ... levaoa.l·o .do, cu.~to d. e. 'evargas fol'de 2,6 bUhiSes,:enquan-' . . .to; que . o ' do· govêmo Kubltachet' 
.. : r·Estas:verdades·trlvlals· conduzem .foi.: de:.30, bUh6ea .. 1De:· modo ,.,que 
·a, umaJlção :·Igualmente: elementar. o. Presidente' Kubltachet conseguiu, 
A:: de r.Ciue ,nii,o é· posslvel .. promo- em.: .5. 1anos; :perfazer: ·.80:·~ anos.: de 
ver. o ... re~ :e: desejado desenvolvi- Inflação~·- sentenc~ou: o· Dr;; Gly·· 

. mento ,de·:uma'rnação com,baae no. ·conr•de,.·Palv•nem ... :recente :conte-

.· expediente , rldfculo. ·.e 'grosseiro: : <ie rêncla .. · De .89 '·bllh6ea, clei.1Cl'Uitlros• 
emltlr. papel: moet\3.. Isto não pas· emsflna<de .191515, o.melo •. cJrcúlallte 
sa ·.de: uma, : Impostura <perversa, JA ultrapaas011 cle:,·l• rbl'b611 em 
mediante a quaL se. pretende· esto- . 198D;.,iPDis: em ciDco. anos :o.,atual ... 
mear .. os assalariados impondo-lhes presidente,.· aumentou.:•·em: ,1110":.· a 

· a.:poupança.:forçada:das:restrições quantidade· de ·moeda' emitida por 
· do: consumo,, determinada ' pela :per. . todos , .. os .. go,vez:D(lS ., anteriores ·do 
da doi:poder: de: compra .'da moeda. . BrasU, . desde , a IndependtnciL :Bs
'Mas a; ,Impostura, além; de<perver- tamos suportando: agora :,as :canse.:. 
sa; se·:toma. 1Dsensata, quando. a .. qüên~Cias ·de tanta. :lmens•dl!ll;•, AI. 
elevação'· dos' salárioS. neutraliza :a . greveà .. são: a..~ ~~culose. da:·.ln
espollação~. da.: poupança· não. con-.. flação .. Mostram~ que ;.,o:c;organlsmo 
sentida, .Os :fa.tos •estão ·agora pro-. · da nação .estA· lntoxlcado,:.:OI.' lb-

. ;vandq: aosJgnorantes,' aos lncona- gllos da. resistência n1o mais po
. cientes ,do que~a, palavra 'da clên· .dem · doD11Dar~:o pus •da.:OlntecoAo 

· cla. .. e , da ;experiência. não .. se . .ca.nilou · devastadora.· A' fflbte ... daà 'agitações 
· de apregoavao·,longo;dêste :ano de sociais .é, assim, mero. s4nflomt.; 

cataclismo; Isto não é . desenvolvi.:. denunciando ao estaclfsta á exls
mento econOmlco. :11:; como muito . têncla · da.s caus8s 'profundaS 'que 
bemc:'se tem apelidadO·- ·apenas· ·reclamam medtclna', urgente·é' h& 

. "desenvolvlmentlsmo'•;. E·;desenvol- r?lca.; . ·, , . . ... i .. , •.': .,; , . : '· . i:. ·, . 
. vlmentlsmo;,·deflne o Professor ao.. . ,Os. tra.balhadorea querem , vlYer, 
ber~cr;,:Campos;' !'é uma ,espécie de rev(>ltam~ contra . à.Jentatl~ de 

·. doença- lnfantU do desen'Volvimen- ·. espoll$çlo'. ~. PD1lP&n9.a. forçacia.: 
to; · .. Qu~ •tem·1,como .. prtor.tdade;· 6 Sobem .. entlio oa aalirlos e com. êles 
espl!taculax:; ·!COmo método, a ·espo. os :~us. toiJ,; ~ .. pfeços _e 'os .. ~eflêlts 
llaçao).nflaclo~árla, como resulta~ . financeiros., , . Sé . '!/, Bxas. dese-

1: dp, iª:Jnterrupçio. do processo,:de Jai:n . um : .. exemplo· .. càlicretO daS 
.des.~n,vol~Jmento r .,pelos :.·· desequW~ coJiseqüêndaa .~ eecmamtcas. . desta 
brios gerados~·. A tal reau:ltado c11e~ · · . causação cilrcular cumülattvã;'ce;IJl. 
gamos. e. só :a ,parede dura da rea: provador :de. que :a , mtlagiO tem: 
lldade . é. capaz , de convencer . os co::no : resultado, a: ,mterru~o· dó 

, simplórios. que julgavam haverdes- processo de .desenvolvlmento,.a.l.cs. 
êo~_er~ o, moto-continuo da.· eco. · tá,o:cltado l<f,bleDhetro:Jôhn 

· nomla ... e os.:e&Pertalhlies,.de;mA .. ·fé Cotiim, .. plan~ador.e .. ·aecutOr.··dâ 
que exploram '0 .• cruel processo co- · Ualnal: dP. ~mas,, e', arora·.:repétldo 

' nio- base: delmortalldade.fl.cll <ou pelo.,Prof .. GIJcon. de .. :Patva.', 1m 
ele illcros •. crlminosos:, ..• · ... " ... :,. 1958 :à. meta :.d•~ energia. eUtrlca 
:·ÍA.desvairada.. elevaçio .d.os• pre. d,o·;oa~êrnoKubltschek,teveó,custo 
çOs, com as agitações grevistas, o.s e~tlmadó:.em:.90.,bUh6eil ;de', cruzei~ 
majornções ·salariais e a.s novas e ros .. :o 'programa .. follançádo ·com 
CS~dai :vez 'maiS ·exasperadas ascen- o déficit iniciaL de '30 bllhões/deil 
· sões-Ode: preços ....:;; na aa.ra.banda fu• dos quais . posteriormente , cobertos 
rlosa:em· que vivemos. -;mostram pelo'BNDE, ."Eis que·a.lnt!liçio'.no 
ouel'a ... máglca ,besta chegou-a.o tlm; qülnqüênlo fêz ciml'qmi:o.'resto'de 
·A corda 1do violão ,atinge o llmlte 20 'bilhões. ae· traduzisse :hoje na 
passivei dao distensão "O . déficit diferença de 70 bilhões, 1Jnpc)Yt. 
médio .anual dos. governos Dutra bllltàndo a cabai concluaio da me~ 



-·as-
ta;: .o :déficit de energia ti. de melo ·ção 'públtca, com ·'problemas · srl~ 
mllbio·f:de xw;·em relaçll.o à de~ tantes, tanto de interêsse coletlvo 
mand&J0e rsrande~ crlae . ae:. anuncia ccmo -de· desenvolvimento nacional, 
P.ara~t1885~'· i.Aàslui;: a.: meta· da ener- da ·.·lnc:lustrlallzaoll.o, ·. dai"·preparao&o 
·g~a :o~gad&t;em,::&O:"·b~õea!cuiltma, e.· •estruturação · dil. economla:··nor
se .eoncluld.a 'neste· ano;- 140· E co. dest1rla. vossa. Excelência: analisá 

. mo: nio'• o: -~ri. tcertamente:.:atsl;;. êsse passivO·· e,.: .dentro: dêle, ·:na tu.; 
.rt·::180 'l:bl1Jl6es.1:•Pofa t• amda rasalm . ·ralmente, ·o .aofrllnento do poVo que · 
sofrereDiosrérlse:certa. 'e::gravcf·den~ está pagando .por tal desenvolvi;. 
tro .:c~e::póucõá~'iDcis. 'I.AYenerglâ;; aiL'- mento;• :,mas· Voea Excelência vê 
.bldamente,r:: 6 · fator bislco•-dcr de- o· grande patrlm6nlo que ·o GovAr· 
senvólvlmentó': econ6mlco; o Mas, 'Co;; no. :va1: • deixar: em.• ·obras reprodutl· 
mCi ~vemoS;' ;Jfeclamando:<planeja.· vas, ·que. só: conieçario.'& produzir, 
mento•·e·:obraa'de···loillo. prazo· os dentro odo aovêrno do Senbor•.Jl;. 
PrOsrá-.:aiJ.o:;cc)rrotdoà>·pela'··ln· · nlo·Quadroa·.·com·.a·:vaJorlzaoiOdo 
tlaoll.o. 'Dêles::togein;,,poi'lsto •e: fa. melo ••circulante · pelo '·reflexo ,·.na~ 
talmeD.te,• 011 :capitada' privados. E os . tural• ·que têm· 't6du u obras ·re- · 
p'dbUCoa,::.Jiâ,1:voraBem • da,·•mflaçio, produtlvu· s6bre::& · altuàoiJ.o:.fln&Jn• 
D&o· têDi como··acompanhàr o rl~ celra <do: Pals;:Perdoe;me·.o·:nobre. 
mõ ··clcvnoasaa•:neceiaidadea,'·:··· · :· Colega. o.-longo .aparte, Admirador. 

r · :. '':::··. :. : :· .::::<· , .. :: .·:·:.· · . sincero. :d&·. admlnlstragll.o, queo:··al 
,:O.:Sr.·Argemlro de .Figueiredo:. . ..:.... está, sentlr•me·laé:conatranllclo<ae 

Permlte •. voea Excelência um apar· não:me .. manffestaaae lnterrompen. 
te?",·~··.. ''' ....... do ·a!brllbante·roraoiO···cle·:v~ 

··.•, ,,,,-;:·., •.•.·. ..····· ... " Excela-cla ·· ·· · · · ., .. ' CJ&I o·:.-·,,,',:", ,I" .... ·-· 

-0 SB.-,,.:M:EM: DB.-·BA: ...:., Com · · 
multa ;aâtlataÇAó; .. : . ·••·. .. · : . , • · ·· · , .. • o· ~R. .:m:M: : DE •· 8A ~~.A;.., 

' · · · · ·.· .- · · · · · · -· · · · · ·deoo;.a: bom. do: aparte de voa-
. · O,Sr;. Argemtro de F1"uetredci ',.;;, · ..... lê 1 · · ib · · 

.. cbéguel:'hi .. :·11~a.''~1tantes no sa. ·.,..ce nc a, que rece o ·com o 
Plenirlo, não tive J'SBlm 0. prazer de acatamento e respeito habltuala; ,,. 
Ôúvlr'ó' lnlcló~ ·itci'Wscur&O' de' vossa . . ; 'Vejo >que o I nobre ,. Colega; ; efe
Jbctilêzicla.•'· ·obsérvó '''entrêtanto tlvamente; ·niJ.o: ouviu o lnlclo ·de 
que' voea· Excelênéla 'êstá pronun: minha· oraoio." Pretendi· demons. 
clmdo ·uma daquelas notivels· ora. trar . que' nll.O .hi -desen!olvlmento 
o6ea.'de':'c~tiila.à:''polÍtl~a.:âdmlniS. pelo processo- a que Chamo -de 
:traUva do Govêrno;· Ausente o nobre rldlculo ··.e ·grosse-Iro·.~ ·.de·. emttlr 
Lider aa.::~lói.1ii: que· 'natUnilmeJi; papel moeda.' Ji tenbo dito,., e '.& 
te;• teria dll:dos:·mà.IB:.étlcll!nte e:po~ · ocas~-~o ti; propl~la para que o:re;. 
sttlvos p~ra~'reba~er·'alguns; dos ar; pita,· q~e·.:se a eml~sll.o de. _papel 
sumentoa de·'Voillia ·:mxctilênclatper; moeda · resolve~se ·o· problema: elo 

· ailto-nie lembrar que·o nobre Cole- desenvolylmento,: nll.o . alat1rlam 
... ',e"ítá:Jànallsilido à' â' 11.0; adinlniS: Nag6es '':subdese~volvldaa;. ·, atrau~ 

.. ::uv-a~,ló';::ao~êmo: atlavés~_do' :seu das. ~-~':q,u~atll.o ··~~ : ·~_&&: au
J)Iaslvo;· clécorrente: como ti natural· mentar ·a emlsall.o: _e, . ~elllla.·Pl',Ovl· . 
da'mflaçlo''de;·~ue's~;~lü·~brilâd~ dêncla deco~erla ... a' :aoluO&o _do 
a;lançar .mio· :mas· que !á existiR-. problema. O -al'IUIIlento · ~~ pela 
ein ' ádmtnlli~ea · a.Dterlorea;·· ·'A base. · · · · · · ' · · ·' 
ll1fliiilo . ti·. JU&tlflcivél ...:.: ··· nntta., · · ·· 
me.VosàaEXcelêncla ~·nrm.·na. ··o' sr. ·.Árgemlro ·de·.· .. FlguetretJO 
olo::como(: a'. ~o&aa};·:toiÇada a re~ ..... Permita-me ~V'osaa ·Excelência 
co~r! :a·.:·tpdos os meios 'por., ,se 1nslstlrr nesse pon'to. O "nobre· Co;; 
desenvol:ver.'•O Brasll,'-como :vossa lega, •que aempre;crlttca a poUttca 
ticelêriclá de~ídllr verificado, vi• de emlsslo, '; : dêverJa sugerir I 08 
v11L dentro :de uma.'·lnatlvld&:de las;. meloa de que o Govêrno poderia 
tlm.ávél·:no·-setor da acl.mlnlstra· lançar mão para. consesutr, sem 
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emltlr, o desenwlvimento atlnBi- correspondendo; · a produção au-
do. pelo Brasn, ne~ fase. menta.· 

O SR. MEM DE SA ~ Respon- . O SR .. MEM DE SA - NAo au-
• do a v .. Exa. que, apesar das galas menta, como acabo de· provar; .no· 
de .uma propaganda fácll de fazer, caso da energia elétrJ,ca, A''cons
através d.o pa.pel Pintado, multa trução, de Bra.sllla,' tainbém. nio. é 
impostura tém sldo 8jpresentada · reprodutlva, com cem ... bühões de 
ao Brasil, . a . respeito . das reau.. cruzeiros consumidos neste plana!;. 
zações governamentais .. Tomo co. to, para têrmos .. o que· al está. 
mo exemplo o caoso. da· meta da ·· ' · · · 

.energia. aste. Govêrno fêz ·· menos,. ··· O Sr. Argemiro de. FtguBtredo -. 
·nesse setor, que o de dols qüln· O fator econômlco vale multo mala. 
qüênlos àonteriores. Apesar das · · · · · · · · · · · · · · · ·· 
obras espetaculares, dignas de- todo .. O ~a .. MEM DE. SA, -- . SAO fra~ 
o aplauso que não' nego a·Furnu e ses, nobre colega,· correspondentes 
a Três Maria.s, as reallzaçõea sio ao brllho de uma lntellgêncla, mas 
ainda inferiores às necessidades, não aos dados de. uma realldade .. 
como. acabo de mostrar, ·.citando Continuo, Sr. Presidente, sem.·o 
John (lot~ e Glycon .de Palva; ·brilho· t:Jas paráfrases; ·maa.,com,>a. 

· autoridades lnsuspettas, homens dureza dos fatos.. . . . . , . . .. 
que nio pertencem à Oposiçio~':A' ·'Para 1985, .'carecemos de -mais 

.verdade é:que, segundo êsses es~ três. milhões de KW's que, aos 
peclallstas, a, meta da enel'gla, lan~ custos a tuals; sã'o orçll!dos em cê r-. 
çada' com um deffcft de trinta bl~ ca. dt( . duzentos bilhões de cru: 
lhões. de ,cruzeiros apresenta-se zelros:. , ·.. . . . · 
·agora com o deffcjt de setenta bl- · Vejà. v: Exa.: já. ~mos um dé· · 
lhões de cruzeiros, por causa. ·da flclt de setenta bühões · de cruzei
inflação.·· Assim· essa Dieta não foi · ros, conseqüência das Metas ·'dêS:' 
atlnglda; .e .. mesmo que o ·'seja, ou . te Govêrno, e .. preclse.rl.amàs, ·aos 
quando· vler a. ser, em eonséqüên: custos atuals, .de· mals duzentos. 
ela das reallzações dêste Govêrno, · bilhões de cruzeiros .. Quer olsto .dl;; 
o aumento da produção de ener- zer que a. erosio ·Inflacionária tm.~ 
gla elétrica. será alndã. Inferior ao posslblllta · a · reallzaÇáo ·do . pro-· 
obtido nos· qülnqüênlos anteriores gresso é .. desenvolvimento. ·real· · : 

o'. s·r. Âr~emtro de ,~ft~etredo · A: tnnaÇio corr6l b' de11envolvl;' 
"" mento, · deatorce-o e o lmpi)sslblll-'"""' .... o · que Importa, . na -, . estru; ta. . . ;: : ·, . '' . . . · · . "" .. · , : 

turao da economia nacional, é a No P ....... eiro. . periodo, . dá·nos a 
obra -reallzada. · .. ""'~" impressão.- ele .• euforia, maa éqm 

o SR mM DE. SA A obra . sua continuação e exâcerbaçio,· ao 
foi reaÚzada . em outro;'"qüÚlqÜê· ·Invés de . promo\'ler . 'o. desenvolvi· 
nlos,. sem lançar mão dessa loucu- . mento, ocasiona a estàgnáçiO e re
ra . lnflaclonAria. Dlz v. Exa.. que · trocesso da · economia:. ,.. . . . . · · - . 
a Inflação não A nova, Realmente, Esta: a ·lloio universal . de _tOdos 
nio é, V. Exa. não ouviu meu dls~. os povos. . · · . t; :. · · 
curso desde .o.ln!clo, Citei o Pro.-. Pediria a atenção para o exem· 
tes~or, Glycon de Paiva, segund.o plo 'de' duas· nações· que, no mo
o qual'a média lnflaclonária, nGS mento; estão apresentando os me
dois qulnqüênios anteriores Var· lhores ·fndices de dtlsenvolvlmen. 
ga.s e·. Dutra - fol ,de 2,5%, · en- to. . . . . 
quanto a. médla dêste Govêmo foi uma., · na· América 'do ·Norte: • o 
de 30%. México; a outra, na Asta: a. Chlna. 

o Sr. Argemiro de FigUeiredo - · Pergunto ao .eminente Senador, · 
As realizações do Govêmo estão lider diLPartldo Trabalhista Bra.-
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. slloelro, qual o grau de inflação . 'lO falsas e. constituem verdadeira con- · 
México e na. Chlne.? . ' . . . trad.lção; 1nut111zam aqullo. que. se 

p México, dentro. do . regime pretende obter. As greves, que ai 
democritlco;. a''Chlne., · e.tra.vés da estão, ,tema do inicio do· meu dls
brutalldade, /opressão de· 1ÍD1 ne.- curso,: represerttam IJSsa furunculo~ 
clona.llsmo · · tota.Utárkl, mas; em se que não é senão"' o resultado• dà 
amboii··.oa' caso8,. se foge, e se evl- inflação. · ·· .·.. . . . ..· . · . 

·. t. a'lnfiaçio; .··: · ·· .... · ·' Está·demonstrado, .como'diSse há 
•· ·'··'· '· ·. · " .:!:·.;,, · ... , · • po11co, que as cordas c10 violão atln-

.. O!Sr. Argemfro .de Flguelrello - .· giram o limite .máximo da 'disten
P0880 responder .a V. Exa. que tõ-. são. Não é possível continuar, • 

. das <as ·naglies cultas'•também se. . . · . . · · . . : . . .. . .,' · · ·.·. · 
preocupam multoJn~is. com .sua or- .. o .Sr, Lourlval. Fontes:- Permite: 

· pmzaoão econõmtca . do que . com· v. Exa. um. aparte?. · ., 
.. problemas de: ordem l.li'flaclonária. . 
· · ... · .. _, · •·· ·' • · ·· · · OSRMEMDisÂ.'""7dom·.Pb.. 

· ·O'SR.•:MBM•DE•SA ·;;..;. Peoo.ll· zer. ·· .. · .... · · · ... ·: .: · · , 
cenoa ·para diverglr'tn lfmfne de V: ·. . ·. ' , ,. · ... . , , . , ;o . 
11m; . · . '·' ..,, : :· . : ... · · . •. · • :o sr .. Lourivaz Fontes _;_;;Na chi.: 

., O:cproblema •lnfiaeionário .. é. a na., antes. do regime comuniáta.;Ja·· 
primeira .preocilpaoão 'de qualquer ·. vrava a lntlaoão mais. devastadorâ, 
GQvêrno, seja .qual .fôr seu. reglme .. ·devoradora e astronõmica póssivel: 
·.·.:····:·· .:, ·· ... F·>r ... · .. · .Lá,parasecomprar,iuhpar.de 
· .0. Sr:· .Ar:gemiro de ,fguet etlo ~ .sa.pa.tos.era nece-ssárlo'uma carróçà., 
Tõdas ··~ naolles,. fogem · ao proble- de d.tnheiro. Sua administração;, em 
ma· de origem . inflacionária. Na outubro. de 1948, declarou com ên~ 
verdade a lntlaoio reprlmlda niio fase e perà.nte o povo que,~ 1ntla-
80luclonarã os Problemas de ordem. çã.o seria. detida .. e . . ccintld.a até 
~ilômlca;., .. ,. ; '·r. · ' , , :. . . março :do ano .seguinte; . e apesar 

... . . . d á da. suá:' 1ridilstr1aUza:ÇãO 'e do, ·seu . ·O SR. Jm.f DE SA - Po er . · · fi · · 
haver'!desnlvel .oroamentário' .po- progres~o a. .ln aoão foi contida., 
rém 'sem 1nflaoio;: v'• ;•, .·· . ~vo; dizer mala: .quando estêve no 

.,,, .. , :.: .. ·. , ........ · , .,., -' .... , Brasil o Ministro da Economia .da 
... O.:Sr:~ Argemft:o, de Jiliguéir~do.- Alemanha, responsável 'pelo .. l'ear-. 
Sem.1nflaçio.,o;.DBra&A:não.terla mamento •dà.quele. pais, .declarou 
~egado. k. sol~Oi~ ,,dos, Pl'!lbl~~aos · que considerava. o · mare~. alemão 
a ,, q11e.d. cJ,lego~~.~PD~clo ·l-. go~a , .. de como dólar. Quanto ·,ao' Brasil;, ~re-
meioa. e rep ....... u..,.o .... · . ferlndo-se·ao.no.sso.desenvolvimen-

. · . · . . . · . / ,, :. . • . to, teve esta •fraseJapiciar; < · ::.: . 
· q·sR. MEM I>E SA-:::- Nao.dis- . "Não aeredito · em desenvolvi-· 

pile· por ·cauaa· diL 1nflaoãoi' ·· ·· · . ft' · n1 d . '· ·d···, " . ..·· .. ~~a··· .. ,· 1 menta, de um. o ... s sem. sa da e 
~~n ~.o:.papelmoe .se voa- · econõmlca. ·· .. ·· :· · "' · ····. · · 

ti.Uza' ·não basta"a ·poupanoa, nem .. ·.· .... · .. •: .. , , .. ': . · · ., .... 
tltulos'·'da' alviiiâ · públlca; '<mas . O·SR: MEM DE•BA ~.lt claro·• 
quando a moeda'' "61 estável, ~a pou~ .• é' a lição lnalteráv"el: d.a • ciência -~ 

· pariç& tem; na·dlWda públlca; uma . da <experiência. · : ' " , : . . : .. 
. da~ melhores apl1caçlles. ·· .. • ·: ·. ·., .. ' sr.• Presidente, v6u prosseguir: :. 
· :.:;o~,Sr-.A~ge~tro de F~redO··~ ; Perdoe Vossa: ~celên~ia , a. ln· 

. Nenhuma nação, ofereceu crécllto .is~ência COJll, q'te $)1so. e repiso ês .. 
' ao ,Brasil. :Sem·cl,'édlto externo, .ne- te tema.. Faço-o; Senha~ Pre~iden~ 

nhum· Oovênto . teria outro :inelo te, porque, a meu~ ver, mais perl
, para reallzaoão das obras a· que. se gosos. que a intlaçao propriamente Cb....nu. · · :· .· ··. · ·.· .. · · . . · . d.lta, sao' o clima e a mentallda~e . . w•~. . · · · : ·· . · . . que a propaganda fácll gerou no 

o SR. MEM DE SA - Multas Pais, levando grandes camadas pc
dessas -obras, •como •demonstrei, eão ·pulares e até homens Uustres .a su-. 
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porem que a emissão descontrolada seis . meses. na.. Hungria;, e pouoo 
e ilimitada. de papel pintado pu- mads na.. Alemanha,· a :verdadeira 
desse. conduzir o Brasu. ao desen-. dissolução econOmica; · 
:volvlmento que. todos almejill'no:.. ._ 0 S~. ·A' fo·nso"• A;..,nos-. -. Pe' ~'te Esta .burla, êste engôdo, esta ma· • ,.. n ... 
conha. econômlca ai, está, nas gre- Vossa Excelência um aparte?· 
ves e no pesadelo social, no esma- · · · · · .. · · · · · ·· · 
gamento Selva"'em ·das. cl""'se.•,. ·mé· · . OSR: MEM DE SA ...., .Com· sran

" """ de ·prazer.. · .·. • · · . · . · · . . · 
dias e. populares, . evidenciando os · . 0. . sr· .·.Afonso. Arin. . 

08 
...; A· propó·· SI· 

resultados a que· condena o Pais. 
Assim tem a história cansativa- to do .. problema da Inflação alemã, 
mente ensinado,. em todos os povos existe, como Vossa Excelência. não 
e em tôdas as :latitudes do· .. pla- Ignora, ·uma série de estudos de 
nêta .. Ná Hungria, em 1946, um · grande Importância, nã.o apenas no 
dólar , chegou .. a. , valer qua.tro mi- ramo das mvestigações financeiras, 
lhões e seiscentos mU. quatrilhões · também .. no ·· quadro·. ela. Bistórla 
de pengoes, relembrava,. há pou· politica e social. Não há hoje: mais 
cos dias;.· o eminente. Senhor Her, dúvidá. nenhuma de que o nazismo 
cula.no· Borges da Fonseca. sorrirão emergiu menos da. derrota que. da 
Vossas Excelências. de cifras e lma· · Inflação. · ·. · . ·.· .·. . .•. · .: · · .... · . 

. . gens aparentemente lnconcebivels, . . ' . . . . . .,. . ' ··. 
· Não, dlr.~se~á, ::lião. chegaremos .. a te? SR· MEM DE BA·-Exata.men· · 

tão espantosos .extremos .. PDls ape-
nas reco·rdarel que, atingido o pe- o ·sr. Afonso Artnos ..:... A propósi· 
riodo .da. hiper-lnflação, o proces.so to da rapidez com. que a moeda 
do . caos .. fina.nceiro húngaro .levou ·. disparava no sentido . do . seu · ani-

. apenas seis' meses para consumar- , quUamento,.há poucos dias eucon
se. . . . .. ··. .. . .. . .. versava, no Rio .de Janeiro; com 

.. Aqui peço a atenção de Vossa Ex- um dos mais ·experientes diplo~ 
celências, a Inflação, ·Se não. con- matas do ·.quadro .d.o· Itamaratl, o 
tida :desde. seu oiniclo, se .. começa. antigo emba.1xador Muniz de Ara• 
a .assumir . caráter de . croniclcla.de gão1 htJje aposentado,• ao fim ·de 
e de. exasperação,· vai adquirindo muitos anos de carreira diplomátl
um ritmo,: através do qual cada·vez ca. sua Excelência· que servia. em 
se . torna mais dlficll frelar .. o pro- Berlim; recordava, exatamente os 

· cesso . desencadeado. Na Inflação fenômenos a que vossa· Excelência 
. alemã multo;· menor que a h\11\· aludiu; ·é· dá a: idéia do que fOra· a 
· gara., 'a sltúação. em ·determinados tragédia do· processo ·Inflacionário 
pontos chegou a ser tal, que . as através·.desta simples observação: 
oficinas da Casa. da Moeda nio lm- desls.tlndo de aferir: o: valor "da: 
prlmiam as cédulas; com ·a rapidez . moeda pelo seu poder ,aquisitivo, o 
correspondente à desvalorização. ·· Qovêmo passou a'. cOnsiderar,. com 

· Quando· ás · cédulas eram · postas aq1iêle . rigo'rlsmo germAn!co; .. o 
em· .circulação,. já, áo desvalorizaçãO processo · cto aumen~ ·.gradual' da 

. era .maior .. :S: ·o que ·se chama· a ·· ·· · · · .. · 
entrada dcf pr()cesso da.. hlper-ln~. desvalorização gracla.tlva do . valor 
fiação. Qual a Unha. que divide: a monetário cranologlcamente; entlo, 
. d dentro de certa hora do dia o mar· 

Inflação ·galopante, exa.spera a, da . c.o, subia tantos milhões, .. _ou· . d. esc!a 
hlper~lnflação? ·· Ninguém .saberá 
dizer;· é.' a mesma ·que divide. os tantos. milhões em relação ,à pari
estados .de lucidez,:. dos da. embrla.- dllide d.a. hora anterior. o proble
guez: e· mais um gole, menos um ma. estava não ·em óbter o nume
gole; mas no momento em. que .. as rário suficiente . de moeda para 
naÇões entram no período da . hi- comprar com aquêle . valor provi~ 
per-Inflação, o quadro é. êste: em sório~mas em chegar à loja a,tem-

, ... 
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po •de adquirir a •mercadoria den- sõbre-humano à nação para aupe. 
tro•do·prazo fixado doe tempo para rar as crises desencadee.daa. O sa-
a paridade. Este.' a informação que lárlo·mlnlmo foi majarada.· em 80; . 
me transmitiu o embaixador Mu- os demaiS estão sendo laboriosa- · 
nlz''de: Aragão/· · · "' ·. mente reajustados; entEie·:· greve• 

· ' . . ' · · ,. ' · e ·protestos. Os vencimentos dos 
O SR. MEM DE BA -.OUtro ta- . militares ·tiveram· elevação ·corres

to' verltlca.do em todos os palses em ' pondente .. Chega a. vez; agora, dos 
apuro com a inflação é o . de que servidores · etvis,> com mata . os , ma
cada'·vez; se· toma· ma.1s treqü~nte . ritlmcis, portuários;· ferrõvlirios, 
o · desaipareeimento , das transações autárquicos e., !nativos. · Os lmpac
através· ·da moeda ·'lia Pais, sobre- tos <inflacionários se acumulam. 
tudo;•como na socl~àde P~~lva, Decretada a paridade a partir d.e 
o:proc'e!so da troca em·vez de ser 1.o de-julho, as emissões dêste fim 
da Compra: e' Venda;· OU. então CO" de ano· ultrapassarão todOS Õirre..; 

. me.,& 'operar, 'como aconteceu ;na cardes do próprio govêmo Kubl~ 
Alerriaw, à' normalidade das tran- tachek- Iremos a 40 · . bDhóes, ou 
saç6es através" do dólar ou 'da ll- mats; só em. 1880; E legaremos ao 
bra,:e,não átravés do marco. : , : . nôvo: Presidente o orçamento ,mais . 

o Sr. LourlvalFontes ·"" PermttP desequilibrado; anárquico e mexe-. 
V •. , ......... o'utro·aparte? .... , ... qülvel da hlàtória· do Brasil. 

....... Em verdade, ninguém, nem mes-
. o SR. MEM DE SA _ Pois não. · m:o os .téCnicos :do DASP e do Mi-

. · , . :, · · . nts.tério da Fazenda, pode estimar, 
•O ·Sr; LoÜrlval Fontes -· vossa com .. relativa apro:xtmação, o~ vulto 

Excelência ·cttou a Alemanha· e o dos· impactos e traumatismo que 
México; Quanto· ao· México, devo o :exercicio corrente .e .o de· 1881 
dizer que.lá: estive hi .quinze anos. vão BUIPOrtar. E o especto trágico 

·_o v_alor _do·dólar;·àque_la é~a, era do problemã; é que-êle. se,apresen-
d lt O Voltei ap _,, .. Wft ta: . incontornável a . nós; . na atual · e :o o pes s. ... . . . s. "........, 

·anos, e o: .valor:~· dólar. era ·de conjuntura. Poderlamos, por cer .. 
doze:: pesos; Em . quinze • anos · cres;. to, resistir à pressio ·dos grevistas, 
ceu·.-metade. comparàdo ao Braan, mas ·certamente; sucumbimos, sim, 
que, a. êsse temPOí• um dólar . era à ' coação do desenvolvimento ln-
dezoito· cruzeiros, boje é , de du- · flaclonário· · ... :. 
~~entoa·· ·.cruzeiros; ·.quer dfzer:..que,· : ' '.. · • · . · ' · · / ·. -· ·. ·· 

d ê .O sr •. Jetterson de Aguiar-: Per· 
no, Braall,.> cresceu· ez .v zes, '· en. mi te .:Vossa.. Excelência uni apa_ rte? quanto no .. Méxtco,cresceu. apenas 
a -metade;: Qual~uer.:ndêp:ef ~~- ~o SR; ·ME:M .. DE SA -.Com 
rar.:~.:c~nse~~~ ~c, • s ·• a-~· ~ensii. sat1sfaoio; · 

.. O' m; .. MJDI.DE BA . .;_. Multo ,O Sr; : Jettêraon .·· tJB·. Aguku' ,..:.:. 
agrádécldO PelA ;: honrosa contri; ~·mdo exerci' man.lft .. A de •Depu; 
bulçi~;-,de,' Vosaa. Excelê~cla. ·· ,; · ~do Federal na cA.m"':r";: doá· Depu
:~-·EU _: estava: trazendO :o . exemplo tii.dos~ tlve ensejo .de,:·proferlr. voto 
elos· húngaros;· .para mostrar a gra. contra o aumento ~·~enctm:ento de 

. vidade · dó· perigo ~ue. assalta aos clvls · e mllltares, .·em /8 · de mar~ 
Patses em inflaçio, quando, . num ço dé 1955. 'Naqúelà; oportunlda.cSe, 
certO momento, que não se pode demonstrava, em~Jonga 'jUIStlflca'~ 
pré-determinar, . entra.·. no perlodo çio . de. voto; que cairiam~ na · 
da''hlper.:lntlaçio. . · . · hlper-lntlação, ou lnflaçAo maUg- · 
· · •. Déáejó, :sobretudo, .• .advertir· que na, c.om .· ·o · procedimento que se 
o ·panto a' que já chegamos- por adotava. então, porque lrie.mos 
cUlpa dos cincO anos' kub!tsche- march~ para a; situação lntrans
qutanos - vallmpor um esfôrço pónlvel que Vossa Excelencia· assl-

• 
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nala· Cltel, inclusive,· · a llçio do 
Professor samuelson, professor do 
Instituto ·Tecnológico .. de Massa-

·. chusetts, . que mostrava que, na 
Guerra de secessão dos · Estados 
Unidos, o . processo lnflaclonárlo 
operava terrlvel fenOme~no para a 

. populaçio estadunldense. Antes . da 
Guerra, 'á· ·algibeira · 'servia para 
levar . dinheiro ao mercado e ··tra

.;.zer mercadoria . nos carrinhos, . de
. :pols da. Guerra, as algibeiras tra

ziam mei.'ilad.Orlaà e os carrinhos 
transportavam o dinheiro. 

·· o sR; ~·.DE ~A·- :11: o oreen 
Bact. .. · · 

O sr. MEM DE SA - Com todo o 
prazer. 

o Sr.' Ant6nfo BaJit&r ;_·Tenho 
á,_ impressão, ··nobre Senador 'Mem 
de Sá, de que ninguém levantará 
a voz nesta. Casa, ou fora dela, 
para contestar .o .discurso .. ' de vos.;, 
sa Excelência :na · parte em que 
afirma . e. demonstra, .com exem
plos, que' a sltuaçio 'do processo 
Inflacionário. apresentao realmen
te, .tOdos os riscos que ,Vossa Ex
celência, aponta, e. corrói' .o. pro, 
cesso. do. . desenvolVimento;,. Creio 
que para enfrentar 'a. situação <de 
fato, . da. sltuaçio bra:s!lelra, cuja 
proximidade, .· maior ou menor, .da 

o .:. · 'Sr; Jeflerson , d.e Aguiar - linha. da hiper-inflaçio a que vos
Exatoi Marchamos . para o caos no · sa Excelência referiu é lmP08Slvel 
panorama nacional porque esta- · precisar, o próximo Govêrno e -os · 
moa: adotando situações mala .fá- futuros terão •que .11.pl!car uma sé
cela, apárentemente, para solução rle de medidas~ · entre as quais; 
de problemas graves e complexos acredito,• um esfOrço sério: e ·per- . 
até . chegarmos àquno· que sºciólo- slstente ··de tentatlva.s ·pelo menos 
gos e ·historiadores assinalam co- par&·· reequilibrar as finanças pú· 
mo o endeDI.onlamento do ecúme~ bllcas, além de outras : provldên
'noo · Era o aparte que queria pro; · elas que, penso eu, poderão· clas
.fertr; 'endossando · as palavras do . slflcar-sé em ·duas ·linhas prlnel-: 
llustre· representante do Estado do pais: Na primeira as tendentes a 
Rlo'Grande do'Bul. · · pOr· em jOgo .. fatôreà ociosos. da 
. · ·..:.: .. ;. · nossa ·economia,·,. como. a .terra, 

o SR. MEM DE .SA - Multo através .de reforma . agrária ade· 
obrigado a Vossa. Excelência. quilda em várias regl~es do , Bra.: 

â8nhor ::Piesldente, como· cilsse; o sU ·.... ' ·. · . ' . ; . · · ·"· . 
aumento.:· salarial vem sob a for~ · o · sa. MEM DE SA - :Perfei
ma: .. de:.coaçio irresistivel,. nio:·da tamente,de acOrdo; · ·· . · ' 
greve • mas, •do · desenvolvlmentls· · à sr. Ant6nfo Saltar ~ .• : eo
mo. Depois da moeda se ter des- mo, também um programa de tra;; 
valorizado,. torna-se inlqulo e ·crtml· balho . para conjunto:. de:. equipa. 
noacr. negar aos assalariados um mentoa, qúe jl .existem, :mas tra; 
reajustamento nomlilalo .·. . ·. · . balham a. rendimento .multo bat;;. 
; . · .. : ·'· .: :• · · · • ·.· · · ·. xo ;e .outros desta natilreza., Numa 
:::O Ir.• Jetferson de.· Aguiar·: "'"- segunda. linha,. as que envolvam 
Exatamente .. · · · · · · · · ' providências fiScais, providências 

· ..•. , · . . · · · · · · · '· de câmbio e diversas outra& que 
Cf SR; MEM DE .. SA - 1!l .. esta promovam a redlstrlbulçio da ren

é uma. solução falsa, . solução .de da; Isto ét aquelas: med.ldas que, 
expediente,. cno momento, que fl6 em linguagem de·· economlstà, se 
é válida se seguida. das.: medidas chamam progressivas, .e nio re
de'contenção· das despesas e 'da gresslvas;·Ate·al, estOulnteira~en-
inflaçlo: te de ac6rdo com vossa·Excelêncla; .. 

o ·Sr, . Ant6nto Saltar - Pennl· O SR':' "MEM: DE SA ..:... E eu com 
te Vossa Excelência um aparte? Vossa Excelência. · 



• 

-442-

O Sr, Antônio Baltar :.__ Entre·
tanto, começo a discordar quan
do Vossa Excelência, levando tal· 
vez na ·embalagem dos. seus ar
gumentos ·- que·· não são.· apenas 
brilha:des mas sobretudo seguros, 
tanto que acabo: de concordar com 
êles - nega por .completo tenha 
havido, apesar de·· tudo, um pro
cesso de desenvolvimento no Bra- , 

. s11· . . . 

·O Sr. Antônio. Baltar - Não 
tenho em. . mãos, : ... infelizmente, 
meus: arquivos . para debater com 
Vossa. Excelência ba:s:eado. em. da
dos, concretos, com ·os . elementos 
de que nós, economis!as .. - eu, da 
minha parte, .como modes.to .eco
nomista . e· Vossa Excelência. como 
profundo estudioso e conhecedor. da 
matéria... . , . .. · · ·· ··· . 

O SR;, MEM DE sr..::_. Mo; 
O SR. MEM DE SA - Eu disse déstfa cl.e Vossa. Excelência. : . . . · 

que essa espécie de. deselivolvlJnen. · 
to leva à estagnação· o v.erd.llii:lelro.. · O Sr. Antônto Baitar' :......: ... 
desenvolvlm'entô; · tem · um. ·efeito ·costumamos nos socorrer: Não , po
lnlc!al de euforia; de Uusão mas derla discutir sem docUII1entos .em 
cond\lz, afinal, à estagnação. · mão, mas o simples fato ·de ser 
· · · ·· · ·. · · · · ·· · ·· possivel. ao Govêmo enveredar por 

() Sr·" Antônio Baltar - . Que· essa série .de medlda.s-·. . medidas 
ro então. usar. exatamente a ~re~ ··. progressivas de. diversas .:naturezas 
são de vossa. EXcelência.· 9 .. prl- - presume possam ser postos em . 
melro Impulso · foi· dado,·· e. vossa · jôgo os fatôres. ociosos. ·o, slm.ples · · 
Excelência alega que a inflação.pa~ fato de que val. ,ser _possivel. re
rallsa, como querendo dizer·: que cuperar a ·economia, brasileira dai 
não é passivei. mais nada depois por · dlanté, prova , que. êstes cinco 
dêsse lm.pulSO· anos ·não foram ·Inteiramente. per-

.. · · · · · • · · · · · · dldcis. Perdoe Vossa Exec.elêncla ll 
O SR. MEM DE BA.-- Enquanto aparte um .pouco fpra. da linha ·de 

não se sanear. a moeda: . seu. brilhante discurso,.mas.não po; 
·o Sr. Antônio BaZtar. ~ Acre. deriá. deixar pa.ssar, ·a ·. oportunl~ 

dito no contrário .. Se essàs -duas ~~~,e para faze~ êste~ comentá
ll.nllas de proVidências · forem .re~ ·· 
alm.ente tomadas - para isso. o O. SR; mM DE BA - Recebo 
periodo .. governamental ta.lv_!~ seja e .agradeço o a.parte··de V.' Exa. 
curto - mas se,.os ,sucessivos .fu- que revela; mais uma: vez,. a'· se~ 
turos ·. govemos ;forem . capazes .d.~ · riedaiie · do'. pensamento :polltlco· e 
adotá-las ·a inflaçí\o será contro- o rigor· dos conhecimentos de Vos· 
Iada. ·Então,· val-se. verificar que sa·Excelêncla,: . . , .. : 
realmente terá, no . periodo passa. Divirjo, num ponto. · .. Concordo 

·doi: de' elneo· ,anos 7 apesar .'tlas . plenamente:com v. Exa. ·a respei: 
acusações · gr&VIsslDias· ·que . con to, :Por exemplo, do aproveltamen-, 
trà.·êle'podem'sei:'·levantaaas,:fun~ . to•. dos. fatôres. ociosos ou melhor 
damentada.mente, como .. Vossa·EX- . amda,'doifator ocioso, que é.'a ter
celêncla' o faz ·-· mUltá. coisa foi ra que temos em excesso · e : que 
.realizada no. BrasU· · · precisamos. aproveitar .. A reforma 

.. · · · SA · agráriá, portanto; .!riipõe-se lt uma 'o. SR. ·· ·MJ!IM. DE · - Me, · .. ft.. i l · ri 
.. . nos ·que.em outros .qWnqiiênlos. sem ......, cr t cas que. fa a a respeito do 

chamado .. desenvolvlmentlsmo; . É 
· · se usar dêsses processos. · · · · · um desenvolvimento feito no pres-

'0, sr.. Ant6nio . Saltar .:.... Não suposto de. que é POSSiVIel lndus, 
terá :sido menos. · triallzação sérla, severa, sem para· 

· lelamente, haver agricultura prós· 
o SR. MEM DE· BA - Nem pera e, principalmente, reforma. na 

mais! estrutura agrária brasileira. · 

.. -. "'' '\ 
'• ,[ 

\ 
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. Se é verdade- que se tenham rea
lizado obra-s ..:.;.. e são pouca4 as 
realmente reprodutivas, sem citar 
as totalmenüe improdutivas, ·i que . 
corroeram a Nação e a moedil. -

· penso. e .. reafirmo que .. seria pl)ssf
vel realizar isso ou mais que 'iSso, 
,que.·houve de bom,. d(seguro, .. de 
verdadeiro, sem reeoiTer à infie,tã.o· 
Os gov~rnos. anteriores têm-nof de-
monstrado .. ··. . . . . . ·. ·. 

·. . o. aumento ·das· exportações, por 
exemplo, . que . já . representou onze 
por )cento dó produto d.a . redelta 
na~lônal .. e . que, . hoje,. está re~UZ!
do a seis e .melo por cento, dil.tla 
càpacidade . de importação .. e~re~ 
mamente.. útU a um· .real proces· 
so de · desenvolvimento. : · 

•· ' , ~ ' - ,' . ' , . • ' :. ( I 

. o Sr. Antônio PBaltar - Permite 
v. Ex~: outro ~part~? . . \ 
.. O. SR.: ~ DE SA 7 Pois pão. 
:o Sr; 'Jl.ntônto · Btlztar - A ~sse 

r~.:;peito .permito-me uma observa
-- ção ~cord&.nte: a._d!mlnuiçã(~o 
·valor· das' exportaçoes, em relaçao 
ao produto br,uto . nacional, deye-se 
não sômente• a aspectos de eon~ 
juntur!'.· do mercado internacio
nal .. : · · 

• O SR. MEM DE SA - Não es
tou··atribi.tlndo'o fato ao atuai Go
vêrno. · Estou · apenas :citando. · · 

. '' . ' . 
·O .sr. Antônio Baltar - ... como 

.também à peroração dos .têrmos de 
· troca, que .. : persistiu nesses cinco 
anos,· d.os noss-os produtos pelos 
importados; Esta a razão pefa qual 
houve a queda. · · · 

'•' I 

···o s:R: .:M:Jw. DE SA E não 
houve · aumento, houvé divers.lfl
cação. · continuamo• · exatamente 
nos ·mesmos têrrilos, sem a menor 
providência, precisamente por cau~ 
sa do abandono :da agricultura .. 

·Ontem, . palestrando no Rio de 
Janeiro com o Professor Castro 
Ba-rreto, · comentávamos sôbre o 
que o · Brasil ·poderia exportar d.e 
soja, se houvesse um programa in
tensivo de desenvolvimento dessa 

cultura. o· Rló Grande do Sul, por 
exemplo, exporta cêrca de cem mll 
toneladas do produto, ·quando po
deria·. exportar .um milhão. :d: uma 
leguminosa 'de: que · carece o mun
do; inteiro; ·é •uma das· maravllbas 

· da: natureza; talvez ·uma das p~ 
vas :da existência· de'. Deus. Nada 
se :faz; · entretiNlto, .. como; nada se 
faz pela. • juta • -do nobre Senad.Or 
Mourão ·. VIeira; ' que··· também . po- · 
. derla constituir -item positivo . naa 
nossas trocas, bem como aumen
tar o. valor das •noSBM exporta
ções. Continuamos;. porém, adstrl:. 
tos ao ·café, . 'em. auperproduo&o, e 
não socorremos a · juta, a pimenta 
da.1ndla, .. a sojà.ou os. produtos que 
poderiam os exportar em· grande. es- · 
cala. ::: · . . . · .·. .· .- ·.·, . . 
. Nem ·se diga que. a: exportação 

de matér18a-prlmas constitui· si
nal do subdesenvolvimento; A Aus
trália e Nova Zelândia s!lo palses de 
malar progresso. e .. desenvolvlmento, 
na a.tualldade. · A ·Nova Zelândia, 
que. é exemplo; oferece êste item, 
que "é· simplesmente maravllboso: 
46% de sua população mora em 
.casa própria; e a base da sua 
economia é a .. exPortação. de pro
dutos· primários,. tais como a lã ·de 
ovelhas e o trigo. :· . ·· · · • 

Volto a dizer que o que foi feito 
com a· lnfiação• é ·menos do que 
se. poderia fazer :sem· ela. · · 
· A ·inflação detxa:.nos como he

rança o que .. ai está e que agora 
enfrentamos; !1: :uma hidra, uma 
nova esfinge;: que desafia a-soluçlo, 
porque· · ou. · nós a dec!fra:mos ou 
ela nos · devora; devora 'a Repú
blica~ devora. as Instituições. · .··· · · 

Assistimos a êssà cenário: o · ce· 
nárlo das Instituições combalidas, 
perlclltlmtes, sem • se saber quan.
to· .tempo durarão .. Tudo em decor
rência . exclusiva da. lnfiação. 

Prossigo, sr. Presidente. . · 
O p!or, porém, 'é que, hipertro- · 

fia-ndo o pélago do descalabro fi· 
nanceiro, lança-se o govêmo ao 
furor de nova onda do' empreguls
mo, que lhe tira os últimos res
tos d..e autoridade para recusar 

, .. •· 



qualquer. relvi.Ddlcação dos servido- motores, cOmpanhias e agora tam
res. O "Diário . Oficial" anda pe· bém de contra-pêso a previdência 
jado de fôlbas.: maciças de no- nacional, sendo. ainda médico di· 
meações que, segundo cálculos mo- plomado. . · · ·.·~· ; : 
derados, andam em 't6mo. de qua- lfóuvesse tais greves,_ poiitlcas 
tro,.mU. Sio os Institutos e as au- ou não, mas de bons fundamentos 
tarquias, .:mesmo os: que se encon· moraJs;'' saberiamos ·se . delas de· 
tram em .estado: · de bancarrota, correria. coação 1rresistivel s6bre 0 
que se aba.rrotam . de ·novos pro- ê E ui to · to 
curadores,.;tesoureiros,· fieis, asses- gov: mo. · aq carnos :pon dellcado e perigoso: o de perqui
sores; nwna:,revQltante 'inflação de rir em .. que grau um movlinen:to 

.. parasitas e traças .devoradoras.; do paredista exerce pressão. etetlva sô
erário. De um caso se sabe em 'que ore 08 .· podêres públllcos. ~ aln· 

. o· Presidente da: autarquia a si da ma.is, 0 de investigar com. que 
próprio . ~e nomeou Procurador .. Há rreqllência. se podem suceder ·tais 
histórias· de barganhas ·e . de epi- ......., · no cll fe undo da. .. sódios .Que ilustram .• em .. tarja·· .de .... ,. .es, · · ma c . ... . ... a .. ar-qwa mflaelonária. e silb os .. estf· 
vergonha: esta .. polltia.. mesquiDha 1 · d lld · · · lto··· 
com: que. o .govêmo.· expirante .cui· mu os e eres suspe s.. .. ·: . 
da desgraçar o govêmo vindouro. Da que 1se encenou; Pôuco' nos 
. Como .. poderá esta. nação , sofrer é dado afirmar, pois que em Bra
as cargas:sobrepostaa:cle·tanta ln- . sflia .nos .acbâvamos. Ela apenas 
sânia? Como e por que não entram comprovou que· neste Planalto nio 

. em greve geral os trabalhadores1pa· está a Capital ·da República. como 
ra protes.tar contra o esbanjamento tantas vêzea. tenho afirmado aes
' e. a d1lapldação do patrlmônio dos ·ta tribuna. _Aqui de Brasflia, · nada 
Institutos,. patrimôDio .. feito com 0 sabiamos e menos, sentiamos do 
suor. de ·seu rosto. e· as contribui- que se passava: no .Braall.''Ou. me
ções de seus salários?:Bem justa e . lhor sabiamos tanto das greves do 
necessária seria a greve ·que ob- Rio e .são .Paulo; .. quBIDto das de 
jetivasse impecUr que 86 autarqUias Buenos Aires . e Santiago, O govêr
prevtdenclárias . se . ·· consumissem no, isto é, o Poder Executivo inteiro 

. como pasto de todos. os apetites e e completo, lá estava na Guanaba· 
escândalos. Motivo. de .. greve . se-· ra. E o Legislativo, aqui, IUI.corado, 
ria, também,. algumas das ·nomea~ lia. nos jomais'o que·se. p~sara na 
ções que o Oovêrno•aca.ba de,fa· véspera. ,Momento -houve em que 
zer para a composição coleglada até os lfderes parlamentares ti
dos órgãos de: cúpula: .. do sistema .. veram viagem marcada para,. no 
de :Previdência; De uma se sabe Palácio .das .. Laranjeira.s, .em con
que levantou o clamor .da unamf- tato com as autoridatles e com. o 
. da.de da classe a. que pertence e que · BrasU, trócar· idéias, e participar 

. :representa o nomeado,Jtste mesmo das deliberações decisivas. : · . 
teve reprovadas,·. dois anos· conse- · Ficamos no vácúo .. ··d.é·· BrasWa, 
cutlvos, as contas que prestou e vivendo pela· imaafnaçl.o. Livres de 

": vai agora, investido:·em maiores. pressões, sim.!~lo .. as .. senttmos e, 
padêres,. a elas. mesmas . M>l'ovar, fisicamente, nos :era dada. a gostosa 
bem como as doa demais actm'"'•· sensação (!e segurança que a&!lDien-

. tradores.. .I}e. outros, .. conhecem-se sas distârullas fiWOrecem. Só os 
as acusaçoes e . denúncias .. que boatOs·: nos perturbavam a. ~zio e, 
.os ,próprios .. correligionários lan- com êles, a Insegurança e a lncer
çam. em público. Ainda outro, é ho· teza 'dos julgamentos. Que.' riscos 
mem de saber ilimitado e mais reais· corria a .nação? Que inten
lllmitados. eargos, pois nas 24 ho- ções ocult116 se aninhavam nos di
ras de um só dia. dlrigr, emprêsas v-ersos setores postos em ação? Ba
·lllcorporadas, ferrovias, fábrica& de · via iminência de comoção lnte!-
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tina. ou apenas preclpifação em 
busca de, medidas excepcionais?: . 

De nada tinha.mos ciência di· 
reta e pessoal, livres do corpo e, 
do mesmo pooso, perturbados . no 
discernimento. -: 
. . Queira. Deus, nobres Senadores, 
que apesar de todos os pesares, e, 
sobretudo, malgra.do a Inflação de
senfreada e agora super agra.và
da, queira Deus não se renovém as 
greves ·das proporções assumidas 
pela últlmai. · . . L 

Elas serlam, se repetidas, o úl- · 
timo capitulo da história da con
vulsão anárquica. E . isto, embora, 

· nós, parlamentares, · pérdtdoa ·rio 
Planalto, continuássemos livres de 
pressões e · ·de violências, nadando 
na Inconsciência que deriva da· i~f· 
norâ.ncla. Porque; ·em verdade; pa~a 
parlamentares em Brasllla, só· ha

·. veria coação irresistivel e presa~ 
Insuportável na greve que, decret!L· 
da pelos aeronautas, os deixasse 
sem posslbilld.ades. de voar nos fins 
de\ semana. . . '<Multo bem. Muttó 
bem, Palmas>· . · 

. Durante o dtscurso dO Sr. 
• Mem ele Sá, o Sr. Cunha Mello 
. elci:ca a Presi!Uncta, . assumtn. 
elo-a o 'Sr. Ftlfnto Mtlller. 

. o SR. PRESIDENTE - Passa
se à 

ORDEM DO DIA 

Dtscussflo única ela emenda 
ela C4mara elos Deputaclos ao 
Pro1eto cl6 Let dO . Senaao n;0 

7, · ele.-1959,· que llfsp6e 86bre. a 
contagem reCiproca, para etfii. 
to cl6 aposentadOria, do tempo 
ele servtr:o prestado por juncto-

·. nártos à Unido, ds Autarquias 
e ao Banco rJ,o Brasil (incluído 
em Orclem cl.o· Dia em virtude ele 
clfspensa ele interstício, concé
di!Ja na sessão anterior,. a re
querimento elo Sr. senailor Fi
linto Müllerl , tendo Pareceres 
Favoráveis ns. 430 e 431 das 
Comissões de Serviço· Público 
Civil e de Finanças. 

O SR. :PRESIDENTE - Em dis-
cussão a emenda. . . 

Não havendG quem peça a.· pa
lavra, encerrarei a discussão, 
(Pausa>. .. . . . . 

Os Srs. Senadores que. a apro
vam, . queiram permanecer .. senta· 
dos. (Pausa> • · 

· Está aprovada. . 

.Jt a seguinte a .emenda apro
vada; que va.l à Comissão de 

Redação:. · .· 

811B8ztt01'1VO .· DA cbiAÍI.\ ··. 
AO PRO.JITO DE LEI· 110 SDADO 

·· -N.o 7; de 1958 . ' . -. . ·'' 

Substitútfvo ·da C4mlira· doa 
Deputados otir_éctdo ao Pro1e
to n.o 4.529, do· Senaclo Yélle
ral, que dfsp6e a6bre ·a conta. 
gem reciproca para e!~to ele . 
aposentadoria. do tempo de aer
vtço . prestado por 'tuncfontirtoa 
d Untflo; ds Autarquias e às So· 

.. , cieelades. de Economia MiSta. . • 

o Congr.eSSD Nacionàl decreta: 
. Art. 1.o A União, as Autarquias, as 
Sociedades de Economia MISta e as 
Fundações. iristltuldas pelo . Poder 1 
J:'úblico contarão, reciprocamente, ' 
para . os efeitos de àposentadoi!ta, 
o tempo de serviço IMlterlor pres
tado · a' ·qualquer dessas 'entida.des, 
pelos respectivos funcionários ou 
empregados. . . 

§ 1.o- Será também computâdo 
para. os mesmos efeitos dêste dispo· 
sltlvo, o tempo de serviço prestado 
a. qualquer das re!lerldas entidades, 
ariterlorniente. ao ato da admissão 
no 'cargo ·ou emprêgo por seus fun
cionários ou servidores, · seja qual 
fôr a sua categoria profiSSional a 
na.tureza do trabalho executado· e 
a respectivn· relação jurfdlca ou de 
dependência. · 

§ 2.o - A contagem de tempo 
será feita. de acô~:~do com os ln
formes ou registres existentes, em 
poder da. entidade ou do funclo
nárlp, · exigida, porém, no caso da 
reciprocidade prevista · neste artl· 

, 
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go,· prova. hábil do órgão OU. pes· PRIOJETO DE LEI DO. SENJ\00 
soa jlllidleao a que o beneficiário · · · · · 
haja servido· ·· N.0 7, de.l95B . 

Arl. 2.0 Na contagem prevista · · . Diapõe s6bre a contagem re· 
no artigo anterior e para. os :ines- c::íproca; para· etetto de aposen .. 

. mos efeitos, será lnclui~o o tempo . tadOrta do tempo· de serviço 
de serviço prestado aos Estados e · pre~ado · por tunc10nár1os à 
Municfpios. · .. : ·.·· . . Uniélo,,à.s Autarquias e. ao Ban· 

Art. 3·0 • Não .havendo o benefi- co do. Bras1.l s. A: 
e\_ário contrlbuido,':para a institui·. 0 cong· resso · .. Naeionar <iecreta: . 
!;aO· de.· .previdênCia social .. a , que 
pertencia durante o tem)lO conta- · A.rt. ·l,o A União, as AutarQUias 
do para os efeitOs desta lei, pa- e- o Banco do BrasU S.·.· A; conta
ga.rá · em··•30 ··<trmta) •IPl'eE/taçõi!!S rão.· reciprocamente, ·para ·os'ofel
mensais, <iescontadaa ·em fOlha, a tos · de aposentadoria, o tempo de 
importância eqUivalente .111 10% . serviÇO' anteriormente prestado a 
(dez por cento). do montante .. dos qualquer cl.a.quelas entidades pelos· 
sala\rlos .ou v~lmentos percebi- respectivos' funcionários ou>empre
dris naquele .•. periOdo, .·salvo ... se, .no. gados. ·· · ·· .. .· · .. · ·. ·. 

-- cargo ou serviço atuiil, já. houver .Art: : 2·0 . computar-se-i; ta.m;. 
recolh1(fo .ao· ·rnstt.tuto. respect[vo bem, jJara os . mesmos efeitos do 
o mi~o de. cento. e. vinte. con· artigo precedente, .. o tempo. ante- . 
trlbulções. mensais. ·.·.· · ........ · . · rior de serviço superior a 10 (dez) . 
.. Art; 4,o As vantagens previstas · anos, .prestado. aos· ... Estados .e .. Mu

no artigo· 180 do • · Estatuto dos nicíplos pelas se-rvidores e empre
Funclonários Pílbllcos da· União gados das Autarquias e . dO Banco 
<Lei. n.o 1·7U,.:de 28 de outubro do Brasil S. A.~ · · · . •. · 
de 1952), são extensivas a apo- Ar.t. s.o A contagem de tempo 
sentadorla dos · · funcionarias · ou será .feita. · medlánte . prova Mbll 
ser\rld.ores das Socledli.'.ies· de· Eco- fDmecida · pela. entlda;de a que o 
nolri!a Mista e Fundações Institui~ benefi.clárlo haja servido - Repar-
das pelo Po<fer PúbUCo. · .• . , tição Pública, Banco do Brasil s. 

· ·. · ·. · ·· · · · ·· · A. ou Autarquia. · ·.· ·. · · : · 
·. Art. · 5.~. Aós attialã ·.servidores ou . .Ar( 4.o Não hav~il.do obenefieia\
tunclo!lários beneficiados par. ces- rio contrlbuido para a instituição 
ta lei · é assegurado o .. direito de de previdência .. social, a . que per
requerer a. contagem do tem)lO a tencia .dura.nte o tempo contado 
incorporar, .. dentro ·do prazo ·de· para os efeitos desta .lei, pagará., 
dois .anos' da ··data de sua publl- em 30 (trinta) prestações.·mensals, 
'cação. · · · · · · · · • . . . d.escontactas 'em · fôlha, .a. Impor. 
·. Mgrafo .único. Para os ca~ tâncla..equl:valente a. 10% (dez por 

· cento> do montante .dos salários 
_. s.os futuros vigorará. igual ,prazo, ou vencimentos percebidos na.quele 

a .. ser contado .da data de admls- período, salvo se,··no cargo ou ser
são ao trabalho. . · · viço atual, j,á. · houver recolhido ao 

Art. 11.0 Revogam-se as cilsposl- Instituto Tespectlvo, O minlmo de 
ções em contrário. ·. 120 (cento e vinte) contribuições 

. . O SR; PRESIDENTE - Tratan· 
do-se de emendO. substltutlva; :fi
ca prejucilcàdo o projeto. . 

:t o · seguinte o projeto pre
judicado: 

mensais. . . · 
Art. s.o Aos atuals servidores ou 

funcionários ·beneficiados por esta 
lei é assegurado o direito de- re. · 
querer a -contagem do tempo a In
corporar, dentro do prazo · de um 
lltno da data de sua publicação. 
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Parágrafo . único. Para. os casos 
futuros vigorará Igual prazo, a ser 
contl!ido · da data de . admissão ao 
trabàJho. · .. · 

Art. 6.0 Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

o sa; PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa uma declaração que vai ser-lida · · · · - · · · · · · . ' 

11: lida a seguinte 

. DECLABAÇAO 
·Em .17 de novembro de 1960 
Senhor Presidente: . 
Julgo .. de meu dever comunicar 

a . Vossa Excelência que .me absti
ve .de .participar·. da. votação da 
Emenda da Camara ao Projeto de 
Lei do senado n.o 7-tis,· visto ser, 
como funcionário do Banco do Bra
sil; .interessado na. matéria· 

Atenciosas saudações. . 
Sala das Sessões, em 17 de no

vembro de 1960. - Afonso Atltnos. 

. O. SR. PRESIDENTE -'- Está es
gotada a matéria da Ordem · do 
Ola.. . · ' · · 
· Há oradores Inscritos. · . 

Tem a palavra o nobre Senador 
Irineu Bornhausen. 

O SR. IRINEl1 BORNHAlJBEN -
. <LB· o aegufnte discurso) -Senhor 

Presidente, Senhores Senadores, no 
lnlclo da presente sessão ·legisla
va, tive oportunidade da focali
zar, desta alta. tribuna, o proble
ma· da preservação e· recuperação 
de nossas . reservas florestais, que 
se inscrevem entre os recursos na. 
turals mais importantes · do nosso 
Pais. , . 

Ponderei ao Poder Executivo. do 
descaso com que está sendo tra
tada essa Importante· questão, e 
pedi a atenção do Congresso para 
a necessidade de se votar, imedia
tamente, um nôvo Código Florestal 
que tenha conteúdo econômtco ca. 
paz de despertar lnterêsse pela so
lução do problema.. 

O silêncio foi, lamentà.velmente, 
a resposta àquele meu pronunda-

mento. o projeto. de lei de nôvo 
Cócll.go. Florestal conttnua para-. 
llsado .. · No setor Executivo, nada 
tol anunciado, capaz de alterar. o 
panorama de completo . abandono 
de nossa. riqueza. florestal.. · . · 

Mas, a crise da economia ma· 
deirelra. que anunciei, há meses, 
esta, sim, por efeito da· falta de 
previsão dos ·órgãos competentes, 
atingiu · proporções· .. gravlulmas 
.com . repereussões · soclals e· :ecOnô
mlcas .multo sérias . 

Fica, pois, aqui, ·mais uma. 1ez 
meu apêlo ao Govêmo Federal, 
no sentido .. de lnclulr nas suas 
preocupações o problema 'da. pre
B.ervação de nossa. riqueza flores-
tal. . - . .· . 

Hoje, Senhor Preslden~e, peço a 
atenção da casa para outro pro
blema nacional, cuja solução deve 
ser, ·.na. defesa. dos mais legltlmos 
lnterêsses. , nacionais, . · posta. em 
equação, Imediatamente. Refll'Oome 
ao problema do· .carvão. 

o carvão mineral . representou 
a base da revolução Industrial por 
que passa o mundo e,. atualmente, 
está longe de ser desbancado pelo 
. petróleo ... e pela energia. ·· atômlca, 
como múltOs supõem, 
. A despeito do vertiginoso cresci· 
mento do consumo dos· derivados 
de petróleó e do gás natural, o car
vão representa ainda. hoje a. prin
cipal fonte de energia. de que dls:. 
põe o hoinem. · 

Segundo dadt\1 . estatlstlcos · de 
1958 o carvão representa. no balan· 
ço energético modial 44% de. tô:;. 
das as fontes primárias de . ener· 
gla; o petróleo 32,2%; o gás :na
tural 12,8% e a. hldroeletrlcldada 
11%. . . . . . . 

A lenha que não fol computada 
nos dados éstil.tlstlcos acima, só 
constitui fonte Importante de 
energia nos palses subdesenvolvi
dos, à. exceção de . casos especiais 
como o da slderurg(a. sueca. 

. As ;projeções da demanda. .'de 
energia nos Estados Unidos lndl· 
caro ''(Jile pelo alio de 1980 os deri
vados de petróleo serão a principal 
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fonte de suprimento com 35% cio . Paulo Llght autorizada ·a ampllar 
total, vindO logo. após o · carvão e a capacidade geradora de Piratl· 
gás natural com 29% cada um; a nlnga em 250.000 'kw. · : . 
energia atOmléa deveri . estar na- . Algum entrosamento e· um pou~ 
quela; mesma época suprindo uns co ·de patriotluno teriam sido su· 

· 6% e· a ··hidreletricldade, apenas flclentes para evitar o fracasso da 
_t%· · , ·· , .. ·, ·: . _: . ·. meta. do carvão. mlneral,:c~a pro
.. Pais pobre ~m combustlvels ml• dução bá. ·anos .estava contida e, 
nerals, o Brasll.ctem ... desenvolvido agora, em decréscimo. ,. · · ·. · 
a. sua prOdução de'eletrlcldade com Faltou coordenação para que as 
base_ na sua, fOrça hidráulica, )o- Metas da Blde~a, Transportes 

· . ·rém; para · o seu > .. aproveitamento e Eletricidade se desenvolvessem 
racional as · us!na8 hldrelétricas harmOnicamente com a. do carvão; 
.devem ser: complementadas com tm.tava. que as olhasse como um 

. cletricldade de · origem 'térmica; já todo, · dentro do' panorama · ecônO
que a regularidade díe -'®eraçi!IO , mico nacional, para.· que>:elas' se 
destas últimas .fudepende de fatO· entrosassem· perfeitamente.· ·beni· : 
·res, ,fora do contrõle ··dO homem· -. o desenvolvimento .da nossa: pro~ 

· como as p~~~p1tações pluvlométrl· dução siderúrgi~a com a :am~llação 
cas · · · ·' · ·. · · · · · · · · . · · · · de. Volta Redonda; e a construção 
· • A hltercalação de ~sinas terme· .de. novas siderurgias. a coque;_ es
létrieas nos,sistemas. hidro é ·hoje tará denttt> em pouco a reclamar 
universàlmente &dotada;. não. só quantidaídes cada vez• maiores de 
com' relaÇão. à. segilrança; mas, so- carvão metalúrgic~ nacional;· que 
bretudo, quanto a · economia' de está 'suprindo Volta Redonda em 
operação elas são indlca.das. No · 40% das 'suas necessidades:' mas., 
BrasU, a. São· Paulo IJght 'iniciou produzir mais carvão .metalúrgico 
coin ·a 1 

. constl'liçio da Termelétri· gera. a necessidade , de, prodllzlr 
. ~a: 'de Pir&tlningal tal pritica; que, m111is carvão de vapor, fli.ce a ,ca

porém, quanto ao combl1stivel uti;. racteri:stlcas .lntrlnsecas ·as .. nossas 
lllado; fuel :oU; Dlo atmdn ao jazidas .de carvão coq1leiflcâvel, que 
problema do carvão~ · ·.· · · ·· se situam no Estado 'de Santa ca

.As diminutas reservas de petró· tarina, e, êsse carvão só poderá ser 
·1e<;. até hoje .conhecidas em nosso· .utilizado .. racionStlmente · ém · ins
:Etai:s e que .nã~ .alcançam 0 supri- talações fixas para a produçãõ ,de 
mento · das necessidades: .nacionais, eletncidade. .· ·. ·· · , ·. · · · ··. ·. ' 
l)eDão por uns pou-cos pares de Como encontrar; agora, em cur~ 
anos, fizeram ·com .que ·se aesen- to prazo, um mercado que seJa ca
volvesse e consollda.sse no Plano · paz de a.bsorver todo· o. carvão va· 

· c!.o ·carvão. Nacionàl, uma. poUtlca por que se, produzirá ao suprir· as 
tradicional em nosso Pafà ..... de necessidades .m.inimas dA. siderul'-
a~nparo' e · lnéentlvo k produção gia. bras1le1ra? ·. , . . . . ·! . 

·.:·carvoeira;· .•· .. · · ... ·' · .. ' · · Formulo. aqui ai .. pergunta aos · 
·' Foi; préeliiamente, apÓa:'a: pro- técnicos e em especial aos do Pla
mulgação da. Lei 1.888, de junho no do Carvão: Nacional: · · · · · 
de. 1953; que : criou:' a Cómlssão · . Anos atrãs, o Senador :pelo Par· 
Executiva do Plano do Carvão tido· Trabalhista. Brasileiro. do Dls
Nacional; que se instalou no Pais ·trito Federal, senhor .Alencàstro 

···a primeira usina termelétricil: de Guimarães, apreseritou,projeto pa
grande: porte: e,· quase coincidente ra a construção de usina terme· 
com .. ·a ·· publicação' das metas Iétrlca. de· 300.000 kw 111 ser Insta-
governamentais do Presidente Iada junto às minas <ie carvão do 
·Juscelino · entre as quais sul-catarinense; mas, a solução 
se encontrava a do carvão Mineral preconizada por aquêle ilustre se. 
como· a· de número 3 - foi a São nadar, que seria a radical pa.ra 

'· 
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o problema, não teve, por motivos 
que ignoro, mas, que pOSI!o. ·ima
ginar, o •andamento deVido; · é que 
a. solução :.do · . Senhor . Alencastro 
Guimarães era uma· soluçio • a mé· 
cllo. prazo ·de uns cinco ou . sela 
anos. talvez, e, em nosso Pafa,.,só 
se adóta • soluçlles · de. emergência 
...,. obras cuja lnauguraçio . possa 
ainda ser realizada na.· vigência. ·do 
mandato de· quem .as apoiou.. · ·, .. 

·Em 1958, o Govêmo catarlnense 
logrou obter do Govêmo Pederal 
apoio para a. ·constltulçl.o .. de uma. 
'sociedade <le . ·,economia: ·mista., . a 
SOTELCA, .. com.· a· ··fiDalldade·· ·•de 
instalar, na zona carbonifera; uma 
uslna:.termelétrlca. de 100;000 Kw, 
que. queimasse· ca.rvl.o tipo; vapor. 
O · empreendimento esti em · exe
cuçio, . mas ... quando • em· funciona. 
mento, nio consumlri, nem de lon.; 
ge, .todo o carvão· tlpo vapor '•que 
seri produzido em decorrência ··do 
.aumento ·de demanda ·do carvão 
' tipo inetal'lirgleo; · 

Preclsa.mos de uma vez por to
das, traçar os rumos de .uma poli· 
ticil: briiiSllelra· '<lo carviO/ Polltica 
essa para ser cumprida, tanto na 
paz,. c~mo na guerra., em época de 
apertura, como <le. bonança;· quan
do o problemai ·em· equaçi!.o fOr a 
siderursia, o petróleo;· a eletrtcida
de ou O· dos transportes .. O que 
nio seri · mais .~vel• ·é ··que' ·se' 
trace uma rota· e que:· dela nos des~ 
viemos tOda· a :vez que às' conve
nlêncloo de negócios, de grupos, de 
Estados;: dos· polltlcos, enfim.'· indl~ 

· ca.rem em determinado· ·momento, 
orlentaçio d.iversal . ' · ·' ·.• · · · .... 

o aproveitamento · do . enxOfre 
contido· nas plrltas .. <lo carvão ca
tarlnense é outro • problema ' cuja 
solugio está à. : . vista;' mas, que 
necessitar· seja . resolvido · em · · for
ma deflnltiva. ·Jogamos fora ·jun
to ' à··. Usina' <1e· Lavagem ·em Ca
pivari, cada ano;'•uma tonelagem 
de refugo , pirltoso cujo conte'lido 
de enxofre excede a demanda·' to~ 
tal· do Pais. 

Nenhum depósito de enxOfre na· 
tlvo :fOi até agora lOCalizado no 

Brasil e a única fonte de enxô· 
tre •explorada., presentemente, é 
uma·· jN!da . de · pirltas localizada 
em .. Ouro Prêto, cujas· condições.& 
extraçi!.o são,. dla .a dla, mais dl
ficels;. 

A destilação do carvão, além de 
fertillZantes, supriria a Indústria 
qulmlca tle matéria-prima. para um 
sem número de produtos cujo con- . 
sumo .esti apenas se. iniciando em 
nosso Pais e .que deverão ser. pro. 
duzldos a. partir . do alcatrão, de 
bulha.. · . 
. ·· A blexlstêncla .. entre os nossos 
órgãos . técnico-admlnlstratlvos de 
organismo que coordene o uso .. das 
diferentes formas•. d.e energia -
carvão, petróleo, elétrlca e agora 
a nuclear, .. é responsivel pela de
sordem .reinante . nos diferentes 
setores quando encarados do .pon. 
to· de· vista nacional; não é raro 
que soluções regionais e .olbacias a 
curto prazo tenham ·.precedência 
às, soluções nacionais e de longo 
alcance .. : . · · 
· Os .excedentes de carvão·va.por 

cujo mercado tende rà.pidamente a 
desaparecer,. devem ser canaJizados 
para a produção da' .eletricldade 
nãa só junto .às minas de carvão 
como em termelétricas · que se 
construam no Utoral paulista ou 
Estado do Rio. 

. A ldéi&: de uma us.lna slder'lirgi· 
ca .em santa Catarina. tlnh& o 
mesmo· mérito,· isto é: ·dar equill
brio .ao mercado ·dos diveri\OS tipos 
d.e carvão resultantes da produção 
do. tlpo metal1irgico, . além • do ·de 
suprir com os seus • produtos . re
giões dos três' Estados sulinos cuja 
demanda:··de produtos siderúrgicos· 
é cada vez maior. 

·As ·reservas carboniferas· de nos
so Pais se bem que não se apro
ximem das dos Paises mais bem 
aqulnho~t~dos, alcançam cifras . bas
tante expressivas e que asseguram · 
uma cobertura para as necesslda
d.S nacionais por perlodos .longos. 
As catarlnenses, por exemplo, que 
atingem. •III mais de 1,2 bilhões de 
toneladas, são · suficientes para 
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abastecer as necessidades atuais do 
Brasil por muitos séculos. 

Resumindo, verificaremos que a 
produl}ão carbonifera representa. 
não só a solução racionar para a 
nossa siderurgia, · como, também 
contribuição valiosa· para o proble· 
ma da. energia elétrica e base pa
ra a Implantação da Indústria qui· 
mica em nosso Pais. 

São aparentemente, três proble
mas distintos, mas cuja solução só 
pode ser encontrada _gua.ndo ata
cados econômlcamente como um 
conjunto, já que a siderurgia, ener
gia termelétrica e indústria. qui· 
mica são três faces da resolução 
de um únleo problema básico -
o do carvão. 

O Brasil precisa encarar êsse 
problema. com decisão e coragem. 
Preliminarmente uma le~la· 
ção especial que proteja, de fato, 
os mineiros, euja vida é um exem
plo de heroísmo, constitui devei 
do Estado brasileiro. 

O mineiro, pelas condições es
pecialíssimas do seu árduó tra
balho não pode ser equiparado, 
para efeito de assistência e pre· 
vidência sociais, ·a nenhuma outra. 
categoria ·profissional. 

Para. êsse problema social e hu
mano quero pedir a atenção dos 
meus nobres pares. 

A instalação da eletrosiderurgia, 
em Santa Catarina, cujo projeto 
de lei dlspondó· sôbre sua criação, 
encontra-se na Câmara dos Depu
tados, é, para a. solução do pro· 
blema. do carvão brasileiro indis
pensável e inadiável. De outra. par
te, a ampliação da usina termelé· 
trlca da SOTELCA :viria desafogar 
a crise que, dia a dia, se agrava., 
com a falta de mercado para o 
carvão tipo vapor. 

O Sr. Saulo Ramos - Permite tr. 
Exa. um aparte? 

O SR. miNEU BORNHAUSEN 
- Com muito prazei:'. · 

O Sr: Saulo Ramos - Aborda V 
Exa·, com muita pertinência e com 

a autoridade de ex-Governádor de 
Santa Catarina, o problema. car
bonifero. Nâo poderia., pois, deixar 
de trazer meu apêlo e aplauso ao 
seu discurso. Já é tempo de o Go
vêrno Federal traçar rumos para 
uma. nova política, em relação ao 
carvão nacional. Explorado há 
tantos anos, nas horas dificeis da 
última guerra foi o carvão cata
rinense que abasteceu Volta. Re
donda. e as d.emals siderurgias, que 
deu luz e gás às duas 'maiores ci
dades do Pais - São Paulo e Rio 
de Janeiro. Aplaudindo assim o 
brllhante discurso de V. Exa·, que
ro lembrar que os homens da pro. 
dução de Santa Catarina têm ape
lado, por todos os meios, no sen
tido de que providências sejam 

. a~otadas capazes de tornar o car
vao catarinense a base fundamen. 
tal e o sustentáculo tio grande par
que siderúrgico na::ional, ainda 
ficticlo, pois importamos carvão e 
esquecemos a meta da produção 
do .carvão metalúrgico. Alimenta
mos o p111rque siderúrgico nacional 
com carvão estrangeiro lmpop:'tla.
do. Cumpre, portanto - e estou 
de pleno acôrdo com v. Exa. -
que o Govêmo Imprima novos ru
mos à produção carbonifera. Nes
te aparte apóio também o apêlo 
feito por V. Exa., relativamente a.o 
reflorestamento nacional: Reco
nhecemos que o Código Florestal 
é obsoleto e já pronunciei dlscur-· 
so nesse sentido, solicitando essa 
reforma para resguardar tão por-· 
tentosa riqueza que está sendo usa
da. e explorada de modo não na
cional. Assim, nobre Senador, dou 
inteiro apoio a v. Exa. pois, com 
seu dtscurso vem ao encontro das 
a~pirações ·dos homens da produ
çao catarinense, cujas .campanhas 
no Estado têm sido feitoo com 
a âns!a de se querer ferir a aten
ção do povo braslleiro em relação 
àquela riqueza básica. Porém ês
ses movimentos nunca ultrapassa
ram as fronteiras esta.duais. En
tretanto, v. Exa. está atendendo 
tais anseios no sentido de que se 
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provoque uma consciência carboni· 
fera nacional como ocorreu com o 
petróleo e sua. exploração. O car
vão é riqueza. básica. de maior 
emancipação econômica de que a 
petrofífera. 

O SR. IRINEU BORN'HAUSEN -
Agradecido pelo valioso apoio de 
V· Exa., Senador Sa.ulo Ramos. con. 
tinuo Sr. Presidente. 

Faça-se isso, sem demora e fa· 
ça-se, acima de tudo um exame da 
questão C!llpaZ de dar uma solução 
objetiva e definitiva ao problema 
do carvão brasileiro, vital para o 
nosso desenvolvimento e a nossa. se
gurança. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mourão 
Vieira. 

O SR. MOURAO VIEIRA - De
sisto da pa.la vra. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimentos de dispensa 
de lntersticlo que vão ser lidos 
,;lelo Sr. Primeiro Secretário. 

São Hdos e aprovados os se
guintes: 

REQUERIMENTO 

N.o 473, de 1960 

Dispensa de interstício 

Nos têrmos do art. 211, letra n 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa d.e lntersticlo e prévia dis
tribuição de avulsos para o Pro-

. jeto de Lei da Câma.ra n.o 87, de 
1960, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exer
clo de 1961 - Subanexo n.o 302 
- Conselho Nacional de Economia. 
a fim de que figure na Ordem do 
Dia da. sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 17 de novembro 
de 1960. - Moura Andrade. 

REQUERIMENTO 

N.o 474, de 1960 

Dispensa de interstício 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de intersticio e prévia dis
tribuição de avulsos para o Proje
to de Lei da Câmara n.o 87, de 
1960, que estima. a Receita e tlxa 
a Despesa da Uniãq para o exer- · 
ciclo de 1961 - Subanexo n.o 4.02 
- Departamento Administrativo do 
Serviço Público, a fim de que fi
gure na Or.dem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das sessões, 17 de novem
bro de 1960. - Moura Andrade· 

REQUERIMENTO 

N.o 475, de 1960 

Dispensa de interstício 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de intersllício e prévia 
distribuição de avulsos para o Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 87, de 
1960, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exer. 
cicio de 1961 - Subanexo n.o 403 
- Estado Maior das Fôrças Ar
madas, a fim de que figure na Or
dem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 17 de novem-
bro de 1960· - Moura Andrade. · 

O SR. PRESIDENTE - ~m con
seqüência. da aprovação dos ·reque
rimentos, as respectivas matérias 
entrarão na Ordem do Dia. da pró· 
xima sessão. 

Não há orador inscrito para es
ta oportunidade. (Pausa) . 

Antes de levanta.r a sessão, con
voco uma sessão extraordinária, 
para as 21 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do ProjeU 
de Lei da Câmara n.0 87, de 1960 
(número 1.880, de 1960, na Câma
ra>·; · que estima o, Receita e fi-
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xa a Despesa. da tllnlão para o 
exercicio de 1981, na parte refe
rente ao Anexo número 3 (órgãos 
Auxiliares) - Subimexo nllmero 
3.02 (Conselho Nacional de »:o· 
nomia) tendo Parecer n.o . 445, 'de 
1980, diiJ Comissão de Finanças, fa
vorável ao projeto com ls Emen. 
das ns. 1 (CF) a 13 (CF). . 

· 2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara ·n.0 8.'7, de 1980, 
número 1.880, de 1980; na Câmara), 
que esrtima. a Receita : e .fixa a 
Despesa diiJ União para o exercicio 
de 1981 na parte referente ao Ane
xo número 4 .. (Poder .Executivo> -· 
Subanexo n.o 4.02 (Departamento 
Administrativo do serviço Públi
co>, tendo Parecer número 437, de 
1960, da Comissão de Finanças, fa
vorável ao projeto e às EmendlllS 
ns. 1 a 5. 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei da. Câmara n.0 87, de 1980 
(número 1.880, de 1980, na Câma
!a) , que estima a Receita e· fixa 
~<. De.~pesa d.a União para o exer
cício de 1981, na parte referente 
ao Anexo número .4· (Poder Exe
cutivo) - Subanexo número 4.00 
(Estado Maior das Fôrças Arma
das) tendo Parecer n.o 438, de 1960, 
da Comissão de Finanças favo· 
rável ao projeto e às ~P.ndas ns. 
1 a 5 e oferecendo as de ns. 6 (C 
P') a 14 (CF). 

Está encerrada a sessão. 

Levanta.-s.e a sessão às 15 ho· 
ras e 55 minutos. · 

Artigo que se publica nos têr
mos do Requerimento n.o 468, 
de 1960, aprovado na sessão de 
16 de. novembro de 1960. 

Em verdade, a Questão Militar 
· conduziu no bôjo a Abolição, a 
Federação e a. República. Tudo se 
ligou, por uma série de surprêsas 
e imprevistos para o acontecimento 
maior, que seria o 15 de novembro 
de 1889, com a mud&nça definiti
va do :regime. IM.a.s Deodoro, o 
Pro·Clamador, não era republicano. 
Nem o era Rui Barbosa, que deu 

organização juridica e consolidação 
legal à nova. ordem de coisas. Me&
mo às vesperas da Revolução vi
toriosa, o grande brasileiro va- · 
cilava. em · se pronunciar. As for
mas de govêmo não o preocu
pavam. os seus objetivos eram, an
tes de tudo, a. Federação. Com ou 
sem a Monarquia. Neste ponto se
parava•se de Joaquim. Nabuco, o 
seu glorioso amigo e companheiro 
da campanha abolicionista, que 
também era. pela Federação, mas 
com a Corôa. 

De Benjamim Constlbnt, éonsa. 
grado. constitucionalmente ·o Fun
dador, s.endo, como era, de forma
ção moral e filosófica um positi
vista, não se podia dizer que fôs· 
se um conspirador e agltádor. 
Mestre na · Escola :MI.lltar, tinha 
o seu núcleo de alunos exaltados 
devotos e fiéis, aos quais preparava 
para as reforma.s liberais. Não, con
cretamente, para a República. O 
seu discurso de 23 de outubro de 
1889, na ·referida. Escale, menos 
de um mês da Revolução, I.ião tem 
na,.da de incendiário. Mas é s. sua 
primeira. e franca demonstração 
contra a dinas.tia e os métodos rei
nantes. Realizava-se· all, nessa oca .• 
sião, uma homenagem ·à oflclall
da,.de de um navio de 'guerra chi· 
leno em Visita à Côrte. Benjamim 
saud-ou os visitantes em têrmos qu11 
não agradaram aos politicas e. con
s.elheiros do Imperador. Pensou-se 
até em demltlr o· diretor da Esco
la· Estendeu a saudação aos diPci
pulos, afirmando que êles hiW!am 
de . coma>reender "que uma larga 
instrução cientifica, moral e civi· 
ca, levada muito além dos planl)s 

. do ensino oficial, era ainda m~ls 
necessária. que a instrução nLUi
tar para o desempenho dos altos 
destinos sociais e políticos que, 
neste século, os Exércitos eram 
chamados a desempenhar no selo 
da nação''. 

Tôda a oração não excedeu da 
maneira. dêste trecho. Mas dias de
pois, o mestre recebia. uma mensa
gem de seus discipulos exortando-
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o com estas pillavras finais: "Sê· 
de o nosso guia. em busca da ter
ra .da promissão - solo da !lber
dade". 

Não se verá ai, um compromis
so certo, direto, perfeito, com B-en
. jamim para fazer a República. Afi· 
na! d.e contas, o so·lo da liberdade 
tanto podia se encontrar ·sob o 
barrete frigia, como sob a Coroa,. 

. E a prova era que Rui tão arraiga. 
do aos princípios da libertação, não . 
alimentava preferências; o que êle 
reclamava era a Federação, com 
ou sem a Monarquia. 

A Questão Millta,r, entretanto, é 
que inflamava os ·espíritos mais re· 
beldes. Vinha d.a indisclpllna nos 
quartéis. Forjou-a o arbítrio dos ga. 
binetes de sua majestade. Os Avi
sos ministeriais expedidos contra 
alguns . militares insubordinados 
criaram o espírito de classe, que 
tudo iria transformar, no dizer de 
. Rocha Pombo, pondo abaixo o tro
no e com êste, levando de roldão 
as esperanças d.e um Terceiro Rei
nado. Estava feita, a República. 

Hoje, decorridos 71 anos, a HIS· 
tórla se há de narrar como os fa· 
tos se verificaram e não como se 
possa imaginar que êles tivessem · 
ocorrido. Quem deu início à. Ques
tão Mllltar foi um civil: o bacha· 
rei Slmpliclo de Rezende, que era 
deputado conservador pelo Plaui 
Sucedeu que· na unidade do Exér
cito sediada em Teresina se denun
clariun graves irregularidades. O 
Ministro da Guerra. do Gabinete 
Cotegtpe, · conservador,. portanto, 
era o conselheiro Alfredo Chaves 
que despachou para a mencionada · 
capital o tenente-coronel Cunha 
Mattos, Incumbido de tudo apurar. 
No regresso dêste, Slmplíclo foi para 
a tribuna da Câmara e alertou o 
ministro, dizendo que o relatório 
de Cunha Mattos não merecia· 
crédito, uma vez que o mesmo era 
da amizade dos acusa.dos. Cunha 
Mattos, replicou pelos a pedidos do 
Jornal do Comércio. Foi duro. Slm
p!iclo, novamente da tribuna, tre
plicou. E foi ainda mais duro. O 

ministro Interpelou o tenente-co
ronel, .para que respondesse se era 
seu o artigo, o que o interpelado 
confirmou. Viu-se punido. Outras 
punições vieram no mesmo senti
do. As: de Solon e Sena. Madureira, 
que, como Cunha Mattos, eram ofi . 
clals recomendados pelo talento, 
pelo carãter e pelos serviços ao 
Império. 

O caso do tenente Pedro Caro
lino de Oliveira. e Cruz não é de 
ser esquecido.· Na relação do Clu
be Militar, foco da ·conspiração, êle 
figurava como sócio, mas rarlssi· 
mamente lá aparecia. Disso, o his
toriador Tobias Monteiro, teste
munha dos episódios, deixou de

. polmento expressivo. Carolino co
ma.ndava a Guarda do Tesouro e, 
por is,so ou por aquiLo, não fêz a 
continência. de estilo ao passar por 
ali o Ministro da Fazenda, VIscon
de de Ouro Prêto, que era o Pre . 
sidente do Conselho de Ministros. 
Repreendido, ficou detido. Pelo 
·'Diário de Notícias", Rui Barbosa 
deu ao incidente proporções extra
ordinárias. O Clube, instalado na 
Rua da QUitanda, reuniu:se em 
apoio do tenente, numa sessão a 
que Benjamim presidiu. Teve ês
te Jogo, ali, a missão de resolver 
a Questão M111tar pela torma mais 
honrosa para o Exército e a Na
ção. Desterrado o tenente para o 
extremo norte, a sua ida ao "Diá· 

. rio de Noticias" para se despedir, 
foi uma. ·cena dramática que o 
jornal' noticiou com a.s côres mais 
vivas e emocionantes. Sôbre Isso, 
Rui 'escreveu um de seus mais 
sensacionais artigos. O tenente, ao 
chegar à Bahla, teve o prazer de 
saber que a República já era uma. 
realidade. O primeiro lmpeto do 
general Hermes, o comandante das 
Armas, que era Irmão de Deodo
ro, foi mandar agarrar Carolino. 
Só a contragosto se deteve. 

Mas se a Questão Militar co
meçada por um civil, trouxe a Re
púb~ica envolvida no espírito· de 
classe, .ninguém 'ma.is pela Repúbli 
ca trabalhou e sofreu do que ou-



• 

-454-

. tro civil, o bacharel Antônio da 
Silva. Jardim. Fizera profis!lã.O de 
· fé republicana desde 1882, quando 
:se diplomou ·em direito ,pela respec
tiva Faculdlbde de São Paulo. Não 
freqüentava os quartéis. Era ho
mem dos comicios populares. Só 
sabia falar às massas. E como fa
lava! Sobravam-lhe eloqüência, 
audácia e firmeza. de idéias. ·Nu· 
merosas vêzes arriscou. a vida para 

. pregar e sustentar a sua ca.usa. A 
sua ousadia foi ao extremo de se
guir para o Norte, em propaganda 
republicana, no momento mesmo 

. em que para lá viajava o Conde 

.. d'Eu diligenciando com o seu 
prestigio de principe consorte, pela 
Monarquia e pelo Terceiro Reina
dO· Censuram-no os correllgloná· 
rios pela temeridade. Silva. Jar
dim, porém, não era homem de 
recuar. Tinha horror às dissimula-

ções. Quando toma.va o bonde, la 
até o fim da linha. Custasse. o que 
custasse. Pois a êle, o mais ardo
roso, corajoso e eficiente de seus 
propagandistas, senão o mais sin
cero, a República não soube ser 
reconhecida. Na manhã de 15 de 
novembro de 1889, estando já aca
bado o Império e meio composto o 
nôvo e provisório govêrno da. Re· 
volução vencedora, Silva Jardim 
ainda tudo ignorava. :Recelaram
no. Nada. lhe disseram. Foi o pro· 
fessor Hilário de Gouveia, seu vi
zinho, quem, voltando do centro 
da. cidade, lhe deu a sensacional 
noticia. Tão grande foi o desen
canto do idealista exaltado que 
não quis mais viver no seu PafB. 
Em 1891, achando-se em Nápoles, 
subiu ao Vesúvio e lá desapareceu, 
mergulhando numa das crateras do 
vulcão. - M. Paulo Filho.· 
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146.a Sessão, da 2.8 Sessão Legislativa, da 4. 11 Legislatura, 
em 17 de novembro de 1960 · 

EXTRAORDINARIA 

PRESIDil:NCIA DO SENHOR CUNHA MELLO 

As 21 horas, acham-se presentes 
os Srs . · Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da SUveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathlas Qlympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Freitas cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Ovfdio Teixeira . 

. Lima Teixeira. 
Attilio Vivacqua. 
Ary. Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 
'l'aciano de Mello. 

João VWasbõas. 
Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá.. 
Guido Mondim. - (49). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 49 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, está aberta a 
sessão. · 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. Primetro Suplente, ser

vindo de Segundo Secretário, 
procede à leitura da Ata da ses
alio anterior, que, posta em dfs. 
cussilo, é sem debate aprovada. 

O Sr. Jorge MQ31nard, ser. 
vindo de Primeiro Secretário, 
dá conta do seguinte, 

EXPEDIENTE 
Mensagens 

Do Sr. Presidente da República : 
N. o 173, do corrente ano, resti

tuindo autógrafos de dispoSiltivo 
promulgado, vetado na Lei n. o 
3 . 756, de 20 de abril do corrente 
ano, e mantido pelo Congresso Na
cional; e 

Ns. 174 a 179, do corrente ano, 
restituindo autógrafos dos seguin· 
tes Projetcís ·,de Lei da Cê.mara, já. 
sancionados : . 

N. o 72, de 1960, que retifica, sem 
õnus, a Lei n.o 3.682, de 7 'de de
zembro de 1959, que estima a Re· 
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ceita e fixa. a Despesa da União pa
ra o exerciclo. de 1960. 

N .o 17, de 1955, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Ml
nlstéridda Saúde, o crédito especial 
de Cr$ 2. 900.000,00, para atender 
ao. cumprimento da Lei n. o 2. 003, 
de 2 de outubro de 1953. 

N. o 47, de 1960, que inclui a Es· 
cola. Politécnica ·da.Pontificia Uni
versidade Católica do Rio de Ja· 
neiro entre os estabelt~clmentos sub· 
venclonados pelo Govêrno Federal. 

N.o 58, de 1960, que isenta de lm· 
postos de importação e de consu
mo materiais importados por Aços 
V1llares S.A., destinados à sua Usl· 
na de 'São Caetano do Sul. 

N. o 60, de 1960, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, ao Poder 
Judiciário - Justiça Eleitoral -
o crédito especial de Cr$ 213.300,00, 
para atender a despesas correspon· 
dentes ao exercício de 1956 a 1958 

N. o 56, de 1960, que concede a 
pensão mensal de Cr$ 3. 000,00 a 
Dlogulna . Pereira de Vasconcelos, 
neta única sobrevivente do Conse
lheiro Francisco Diogo Pereira de 
Vasconcelos. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin
da a leitura do Expediente. (Pau· 
sal. 

Sôbre a. mesa, . dois projetas de 
resolução. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇXO 

N.o 52, de 1960 

Torr.a. sem efeito a nomea
ção de AdoZph,o Pere2,. para a 
classe tntcfaZ da. carreira de 
'l'(UJufgrafo. 

o senado Federal resolve : 
Artigo único. Fica sem efeito a 

nomeação de Adolpho Perez para 
a classe Inicial da carreira de Ta
quigrafo, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, por não ter to· 
mado posse no prazo regulamentar. 

Jttstifica.ção 

Foi Adolpho Per.ez readmitido pe· 
la Resolução n.o 25-60, para vaga 
existente em cargo Inicial da refe· 
rida carreira. 

Tendo esgotado o prazo para sua 
posse, faz-se mister a apresentação 
do presente projeto, conforme es
tabelece o art. 74 do Regulamento 
desta Secretaria, que reza. : 

"Será tornada sem efeito a no
meação se a posse não se verificar 
no prazo estabelecido". 

Justifica-se assim o presente pro. 
jeto .. 

'Sala das Sessões, em 17 de no
vembro de 1960. - A Comissão Dl
retora: - Filtnto M1lZZer.- Cunha 
MeZZo. - GtZberto Marinho. -Ma. 
thtas OZympio. 

PR10JETO DE RESOLUÇlo 

N.o 53, de 1960 

Torna sem efeito a nomea. 
ção de AdoZpho Perez para a 
classe iniCial da carretra de 
Taquígrajo. 

o Senado Federal resolve : 
Artigo único. Fica. sem . efeito a · 

nomeação de Adolpbo Perez, para a 
. classe inicial da carreira de Taqui
grafo, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal, por não ter toma
do posse no prazo regulamentar. 

Justtficaç(io 

Foi Adolpho Perez readmitido 
pela Resolucão n.o 25·60, para va· 
ga existente em cargo lnlclal da 
referida carreira,. · . 

Tendo esgotado o prazo para sua 
posse, faz-se mister a apresentação 
do presente projeto, conforme es
tabelece o art. 74 do R(!gulamento 
desta Secretaria, que reza : 

"Será tornada sem efeito a no
meação se a. posse não se verificar 
no prazo estabelecido". 

Justifica-se assim o presente pro
jeto. 

Sala das Sessões, em 17 de no
vembro de 1960. -A Comissão Di-
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.retora: - Filinto Milller. - Cunha 
Mello. - Gilberto Marinho, -
Mathtaa Olympto. 

dendo fazer através de convê
nio!!_ de associações rurais. Sau
daçoes. Associação Rural de 
Manaus. Ass. Solon Henriques 
Gonçalves, Presidente em. exer
cício". 

O SR. PRESIDE!'.'TE- Os pro
jetas que acabam de ser lldos não 
estão sujeitos a apoiamento. 

Sendo de autoria da Comissão Di
retora, que, regimentalmente tem 
competência privativa para o ~studo 
da matéria nêles consubstanciada 
não dependem de 'parecer. ' 

Serão publicados e incluídos na 
Ordem do Dia. 

Está. finda a leitura do Expedien-
te. · . 

Tem a. palavra o nobre Senador 
Mourão Vieira. 

O SR. MOURAO VIEIRA- (•) 
- sr. Presidente, venho 'à. tribuna 
apenas para trazer ao conhecimen
to da casa mais um telegrama, · . 
que acabo de receber. do Presiden· 
te da Associação Rural de Manaus 
ainda versando sôbre o calamitoso 
caso da juta amazônica, em abso
luto e completo desprêzo. 

Diz o Presidente· da Associação : 

"Semente de juta continua 
chegando procedente do Pará 
por intermédio de exploradores 
que estão beneficiados pela in
capa.ctdade Agrinorte .pt Pou
cos juteiros conSeguem , com· 
prar pt Cêrca de mil e qulnhen. 
tos cruzeiros o quilo pt ... 

O preço originário da juta em 
Monte Alegre é de trinta cruzeiros. 
O aumento é, portanto, C'lnqüenta, 
vêzes. · .. 

·Continua o telegrama: 

· "Apesar da procrastinação 
de medida.s salvadoras por par
te das autoridades responsá
veis, havendo recrursos !media· 
tos será possível adquirir apro
:ximadamente vinte toneladas. 
Lembro a oportunidade de vol
tarmos a pleitear a produção 
de semente neste Estado, po-

É mais um argumento, Sr. Pre
sidente, para que o Sr. Ministro 
d!'- Agricrultura leve em considera
çao o que se diz desta tribuna. 

O que mais me admira é que 
sendo S. Exa. integrante do senado 
até hoje não deu uma solução· ao 

. contrário, deC'larou ao Sr. Üder 
da Maioria. que havia recursos para. 
comprar sementes, o que não ha
via· era sementes. 

Provei, através do telegrama do 
Diretor do Fomento Agrícola, uma 
autoridade subordinada. ao Mintste. 
r~o d~ Agricultura, que a afirma
çao .nao era verdadeira. Agora é o 
Presidente da AssoC'iacão Rural de 
Manaus quem declara que, se hou
ver recursos, é possíV'.l adquirir as 
sementes. 

li:' o apêlo que faço, mais uma 
vez, ao Sr. Ministro da Agricultu
ra, o ilus'tre Senador Barros de 
Carvalho. (Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora. do Expediente. (Pausa) . 

Não havendo quem queira ocupar 
a tribuna, passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Proieto 
de Let da C4mara n.o 87, de 
1960 (n. 0 1880, ae 1960, na 
C4mara>, que estima a .Receita 
e f~a a Despesa d4 Unfão pa
ra o e:z:ercfcfo de 1961, na parte 
referente ao Anexo n.o 3 (ór. 
gãos Auxiliares) - Subanexo 
n.0 3.02 (Conselho Nacfonal 
de Economia) tendo Parecer 
nymero 445, de 1960, da Comts
sa~ de Finanças, favorável ao · 
profeta com as · Emendas ns. 
1 (CF)·a 13 (CF). 

O ~R. PRESIDENTE- Em dis
cussao o projeto, 
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Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. <Pau-
sa). · ·· 
, Está encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
· <PatLBa) • 

Está aprovado. 
É o seguinte o .projeto apro· 

vado: · 

P~OJETO DE LEI DA CAJIARA 

N.o 87, de 1980 
(N. o 1880, d& 1980, na Câmara> 

Que estima a Receita e fl:ta 
a Despesa àa Unilio para o 
e::ercicfo de 1981, na parte re· 
ferente ao Anezo n.o 3 (órgflos 
Auzfliares) - Subanezo n.0 

3.02 (Conselh,o · Nacional de 
Economia)·. 

<Publicado no D. C. N. de 27-10-
80). 

O SR. PRESIDENTE- Em vota· 
ção as emendas. 

Os Srs. Senadores que as apro· 
vam, queiram permanecer senta
dos. <Pausa) • 

Estão aprovadas. 

São as seguintes as Emendas 
ns. 1 a 13 aprovadas: 

(Emendas publicadas no D. C. N. 
de 18-11-80, constantes do Parecer 
n. 0 445, de 1980) . 

O SR. PRESIDENTE- A maté· 
ria vai à Comissão de Finanças, pa
ra a Redação Final. 

Discusstio únfca do Projeto 
de Lei àa C4mara n.o 87, de · 
1980 (n,o 1.880, de 1980, na C4· 
mara) , que estima a Receita 
e fi:&a a Despesa da Unitio para 
o ezercfcio de 1981. na parte 
referente ao Anexo n.o 4 (Po
der Ezecutivo) - Subanexo 
n.o 4.02 (Departamento Admt· 
nistrattvo do Serviço, Público\, 
tendo Parecer n.o 437, de 1960, 
da Comissão de Finanças, ta· 

vorável ao proieto e às Emen· 
das ns. 1 a 5. 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão o projeto. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerarei a discussão. (Pausa) • 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. · Senadores que o apro

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

l: o seguinte o projeto a pro. 
vado: 

PRO.JETO DE LEI DA Cb.ÍARA 

N.o 87, de 1980 
(N.o 1.880, de 1980, na Câmara) 

Que estima a Receita e th:n 
a Despesa da União parn. o 
ezercicio de 1981, · na parte re· 
ferente ao Anexo n.o 4 <Poder 
Ezecutivo> - Subanezo n.o 
4. 02 (Departamento Admints· 
trativo do Serviço Público>. 

(Publicado no D.C.N. de 28-10· 
80). 

O •SR. PRESIDENTE- Em vo
tação.as emendas. 

Os Brs. Senadores que as a pro• 
vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa>. 

Estão' aprovadas. 

São as seguintes as Emendas 
ns. 1 a 5 aprovadas: 

(Emendas publicadas no D. C. N. 
de 18·11-80, constantes do Pare
cer n.o 437, de 1980) 

O SR', PRESIDENTE- A maté· 
ria vai à comissão . de Finanças, 
para a Redação Final. 

Discussão única do Proieto 
de Lei da C4mara n.o 87, de 
1980 (n. 0 1.880, de 1960, na 
C4mara), que estima a .Recei
. ta e fi:A:a a Despesa da União 
para o exercfcio de 1981, na 
parte referente ao Anexo n.0 

4 (Poder Ezecutivo> - . Sub· 
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dnexo n.0 4.03 (Estado·Malor 
das Fôrças Armadas) tendo Pa· 
recer n. 0 438, de 1980 da C o· 
mlssdo de Finanças, ta®ráveZ 
ao pro1eto e ds Emendas ns. 
1 a 5 e oferecendo as de ns. 
6 CCF) a 14 (CF) • 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto. 

Não havendo quem .peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão. (Pau. 
sa). 

Está encerrada. · 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

lt o seguinte o_ projeto apro• 
vado: 

PIIIOjETO DE LEI DA CAMARA 

N. o 87, de 1980 

(N.0 1.880, de 1960, na Câmara) 

Que estima a .Receita e jtxa 
a Despesa da Untilo para o 
exerctclo de 1961, na parte re
ferente ao Anexo n.0 4 (Poder 
Executivo) - Subanexo n. t) 
4.03 <Estad.o·Mator das Fôrgas 
Armadas). 

(Publicado no D.C.N. de 24·10 
80). 

O SR. PRESIDENTE -Em vota.
ção as emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprú· 
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Estão aprovadas. 

São as seguintes as emendas 
ns. 1 a 14, aprQvadas: 

(Emendas publlcadas no D. C. N. 
18-11·60, constantes do Parecer n.o 
438, de 1960) • 

O SR. PRESIDENTE - A maté
ria vai à Comissão de Finanças JJ:L· 
ra Redação Final. 

Está esgotada a matéria constan. 
te da pauta. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar os trabalhos, con vo
cando os Srs. Senadores para uma 
sessão extraordinária, amanhã, às 
10 horas, com a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de. 1980 
(número 1.680, de 1960, na Câmara) 
que estima a Receita e fixa a Des
pesa da união para o exercicio de 

· 1961, na parte referente ao Anexo 
n.o 4 (Poder Executivo>. 

- Subanexo n. 0 4.09 (Conselho de 
Segurança Nacional) tendo Pare· 
cer número 442, de 1960, da co. 
missão de Finanças, favorável ao 
projeto com a Emenda n.0 1 (CF>. 

2 - Discussão único. do Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 87, de 1980 
<número 1.880, de 1960, na Câm:t-

. ra), que estima a Receita e fixa 
a Despesa. do União para o exer· 
ciclo de 1961, na parte referente ao 
Anexo n.o 4 (Poder Executivo). 

Subanexo n.o 41.1 (Superlnten· 
dêncla do Plano de Valorização 
Econõmica da Fronteira Sudoest•1 
do Pais) tendo Parecer n.o 443, de 
1980, da Comissão de Finanças fa· 
vorável ao projeto e à Emenda n.o 
1. 

3 - Discussão única do Projettl 
de Lei da Câmara n. 0 87, de 11180 
<número 1. 860, de 198Ó, na Câmll
ra>, que estima a Receita e .fixa a 
Despesa da União para o exercício 
de 1961, na parte referente ao Ane
xo n.o 4 (Poder Executivo>. 

Subanexo n. o 4 .18 (Ministério da 
Guerra) tendo Parecer n.o 444, de 
1980, da Comissão de Finanças, fa· 
vorável a.o projeto e às emendas 
ns. 1 a 4 e apresentando as de 
ns. 4 (CR) a 12 (CF) .. 

Está eli:c.errada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 21 ho-
ras e 20 minutos. · 



147.a Sessão da 2.3 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 18 de novembro de 1960 

PRESIDlli!'lCIA DO SENHOR CUNHA :MELLO 

As 10 horas, acham·se presentes 
os Senhores Senadores: ·· · 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
zacharias de Assumpçào. 
LObão da suveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Ca.bral. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo. Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio . Baltar. 
Freitas cavalcanti. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Ovidio Teixeira.. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Gllberto Marinho . 
Afonso Arlnos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira . 

Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
J' oão Villasbôas . 
Fernando eoi'rêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irlneu Bornha.usen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sã. 
Guido Mondim. - (45). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 45 Srs. Senadores. 

Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. · 

Vai ser Ilda a Ata. · 

o Senhor Mathias OZympio. 
· ·servindo de Segundo Secretá· 

rto, procede à leitura da Ata 
da sessdo anterior, que, posta 
em discussdo, é sem debate 
aprovada. 

O Senhor Jorge Maynard, 
servindo de Primeiro Secretá· 
rto, lê o seguinte 

EXPEDmNTE 

Offclo 

Da Câmara dos Deputados n.0 

DOFF17·60, encaminhando o se
guintes: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.0 87, DE 1960 

(N.0 1.880-A, de 1960, na Câmara) · 
Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o e:te'l'cicto · 

· financeiro de 1961 
ANEXO 4 - PODER EXECUTIVO 

4. 21 - MINIST.f!JRIO DO TRABALHO, INDtJSTRIA. E COM:i!:I«JIO 

(Demonstraçilo da Despesa por Verbas e Constgnaç6esJ 

DESPESAS ORDINA.RIAS 
VERBA 1. O .00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÕES : 

1.1. DO - Pessoal Civil . 
1.3.00 -.Ma teria lde 

Consumo e de 
Transform.ação 

1.4.00 - Ma.terial Per· 
. manente ... 

1.5.00- serviço sde 
· Terceiros . . . 

1.6.00 -Encargos Di -
versos .... 

Total da ver
ba 1.0.00 ... 

Flxa 
Cr$ 

359.418.080 

359.418.080 

VERBA 2. 0.00 - TRANSFE
MNCIAS 

CONSIGNAÇÕI'S : 

Variável Total 
Cr$ Cr$ 

600.230.940 959.649.020 

37.997.000 37.997.000 

3.711.000 3. 711.000 

55.136.880 55.136.880 

159.425'.500 159.425.5(}3 

856. 501'. 320 1. 215.919 .400 

2.1.00- Auxillos e Subvenções .. .. . .. 1.361.250.000 1.361.250.000 
2.6.00- Transferências Diversas . . . . 1.316.122.000 1.316.122.000 

'Total da verba 2.0.00 ... .. . 2.677.372.000 2.677 .. 372.000 

Total das Despesas Ordinárias 3.893.291.400 

DESPESAS DE CAPITAL· . 
. VERBA 4.0;00 - 'INVESTI

MENTOS 
CONSIGNAÇÕES : 

4.1.00- Obras ...................... . 
4.2.00- Equipamentos e Instalações .. 

Total da Verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capital 

.Total Geral 

1. 750.000 
11.930.000 

13.680.000 

13.680.000 

1.750.000 
11.930.000 

13.680.000 . 

3.906.971.400 



4.11 - MINISTeB.IO DO TRABALHO, IND'OSTBIA. E COH&BVIO 

(Demollllh'Beão da Despesa por Uaidaclee) 
DESPESAS 

UNIDADES 

01 - Gabinete do Ministro .•...... "~ •.••.....•....••.•. " .•.•.•••..• 
02 - Comissão de Metrologia •..•.•.••.•.••.••.•.•..•......•...•.. 
03 - Conselho de RecurSos da Propriedade Industrial ........... . 
Dt; - Conselho Superior da Previdência Social ........•.......•. 
05 - Seção de Segurança Nacional •.•........•.•.••...•.•.•.•.• 

06 - D<:partamento de Administração 

06.01 - Diretoria Gerai ..••.•...•...•.....................• 
06.02 - Administração do Palãéio do Trabalho ..........•... 

06.03 - Divisiio do Material ............. · ................... . 

Ordinárias 

"5.883.760 
487.180 

1.629. 780" 

5.527.420 
l.H0.620 

1.020.800 
37.112.880 

06;03.01- Divisão do Material (Despe,sas Próprias> 11.617.760 

06.03.02- Divisão do Material (Encargos Gerais) .. 

06.04- Divisão de Orçamento 

600.000 

06.04.01 - Divisão de Orçamento (Despesas Próprias> 8.893.880 
06.04.02- Dlvlsão de Orçamento (Encargos GeralsH.423.595.080 

06.05 -Divisão do Pessoal 
/ " 

06.05.01 -Divisão do Pessoal (Despesas Próprias) 
06.05.oz·- Dlvlsão do Pessoal (Encargos aerals) ••. 

" 53.270.800 
31.410.000 

08.06 - Sç-ção de Organização .. -............................ -221.900 
06.07 -·serviço de Comunicações............................ 19.535.380 
06.08 - Serviços de Transportes ......... ." .................• 

07-- Serviço de DocUEnentação ••••••••••••.••••••.•••••••••.....•. 20.158.100 

De Capital 

150.000 

-
-
-
-· 

40.000 
1.600.000 

80.000 

Total 

6.033.7SC, 
487.180 

1.629. 780 

5.527.420 
1.990.620 

1.060.800 
38.712.880 

11.697.760 

600.000 

100.000 b.993.880 

1.300.000 

1. 423. 595.080 

54.570.800 
31.410.000 

221.900 
19.535.380 
28.914.840 

20.158.100 

~ 



4.21 - 1\IINISTf:RIO DO TRABALHO, IND"OSTB.IA E COM&BCIO 

(DemonstraçAo da Despesa por Unldade8) 

UNIDADES 
--DESPES AS 

Ordfuárlas De Capital 

:J8 - Serviço de Estatística da. Previdência e Trabalho 

08.01- Serviço de Estatistlca da Previdênclà do Trabalho 
(Despesas Próprias) ......................••...••.... 

OS.02 - Serviço de Estatistica da. Previdência. e Trabalho :<En· 
cargos Gerais) ................................ ; ... . 

- I 
Oll - Departamento Nacional de Indústria e Comércio .......... ~ .. . 
01 - Esc1ltórlos de Propaganda. e Expansão· Comercial ........... . 
11 - Junto. de Corretores de Mercadorias do Estado da Guanabara 

la - Departamento _ Nacional de Previdência Social 

12.01 -DepartamentO Nacional de Previdência Social (Des-
- pesas Próprias) •.................... -........ _ ...... -· . 

- -
12.0~.- Departamento Nacional de Previdência SOcial (En-

50.874.580 

220.0011.000 

'l5. '133. 'l60 
75.000.000 

93.600 

32.178.620 

.- · cargos Gerais) _ ... .; ........................... -........ ~ ...... --. . 1.096.122.00\1 

1.500.000 

13 - Departamento Naclonlú de Propriedade Industrial .......... - 34.956-.520 
1.4 - DEpartamento ·Nacional de Segllr9s Privados e capltallzação 28.497.380 50.000 
15- Departamento Naeiõnal do Trabalho ................ -...... ·.. 169.182A80 6.000.000 
16 - In.l'~ituto Nacional de Tecnologia ..• , ...................... ; . . -67.736.480 - .·1.650.000 
17 - Serviço Atuarlal .... :;;: ...... " ...........................•.... - Ii.94Q.800 250.000 
18 - Delegacias Regionais -do Trabalho ................. • . . . . . . 297.558.880 635. ooo 
19 - D!legaciu do' Trabalho Marítim~ . . . ..................•.•• , • 21.029.780 . ·• 

2i - Ministério Públlco junto á Justiça do Trabalho 

21.01 ~ Procuradoria.- 'aeral .-; ............................. , • 53. M5, 9® 
21.02 - ProcuradOrias_ Regionais .• :. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . _28.689,840 225.000 

Total 

52.3'14.580 

220.000.000 

'l5.'l33.'l60 
75.000.000 

93.600 

32.178.620. 

1.096.122.0oo 

34.956.520 
28.547.350 

175.182.430 
69.386.480 
12.190.800 

398.193.880 
21.029.760 

53.545.900 
28.914.840 

TOTAL ............................................... 3.893.291.400 13.680.000 3.906.971.400 

... 
a> 
c.> 
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01 -GABINETE DO MINISTRO 

RUBRICAS DA DESPESA . 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

C:OKSIOKAçXo 

1.1. 00 - Pessoal CMl 

Subconslg:nações : · 

1;'1.01 -Vencimentos ............... . 
1.1.09- Ajuda de custo ............ .. 
1~1~10- Diárias ...... · .... · ............. . 
1.1.14 - Salárlo·familla .• ............ . 
1.1.18 - àratlflcação pela representa· 

. . ção de gabinete .......... .. 
1.1.23- Gratificação adicional . por 

tempo de serviço· ........... . 
l.L27- Abono Provisório ·(Lei número 

3. 531, de 19 de janeiro de 1950) · 

Total da Consignação 1.1. 00 

COifBIOlf AçXo 

1.3 .00 - Material de Consumo e de 
Transto~aç4o · 

. ' ,._ 

subconsignações : 

1.3.02 ....:. Artigos de expediente, dese
nho, ensino e educação ..... 

1.3 .03 -.Material de limpeza, conse1·· 
, . , vação e desinfecção ......... ' 

L3.10- Matérias-primas e · produtos. 
· manufaturados ou semimanu· 

faturados destinados a quak 
quer transformação .. ; ..... . 

1.3.13- Vestuários, .uniformes, equipa· 
. mentos e acessórios; roupa de 

cama e banho ............. . 
t. 3 .14 - Material para acondiciona. 

menta e embalagem ....... . 

Total da Consignação 1.3.00 
,. 

DOTAÇAO 

Fixa 
·Cr$ 

1.885.200 

144.000 

2;029.200 

4.348.780 

Variável 
Cr$ 

50.000 
150.000 

8.000 

1.800.000 

313.560. 

2.319.560 

150.000 

75.000 

20.000 

80.000 

10.000 

335.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAÇÃO 

:::..4.00- Material Permanente 

Subconsignações : 

1.4.08 - Material artístico, instrumen· 
to de música, insignlas, flâmu·. 
las e bandeiras ............. . 

1.4.09 - Utensílios de copa, cozinha, 
dormitório e enfermada ..... 

1.4.11 -Modelos e utensilios de escri· 
. tório, b!blloteca, ensino, Iabo· 

ratório e gabinete técnico ou 
ctentiflco ................... . 

Total da consignação l.it.OO · 

CONSIGNAÇÃO 

1.5.00 -Serviços de Terceiros 

1.5.02 -Passagens, tra~;~sporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pe· 
dág,os O O O O O O O O O O I O O I O O t 1 o t o o 

1.5.03 - Assinatura de órgãos oficiais 
' e recortes de publicações pe· 

rlódtcas .................... . 
1.5.06 -Reparos, Adaptações, Recupe· 

ração e conservação de bens 
móveis .................... . 

1.5.07- Publicações, serviços de 1m 
pressão e de encadernação .. 

1.5.11 - Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos· 
tal, assinatura de caixas pos· 
tots 'I O O O I o o I O O I O O O I O O O I O I O O O O 

Total da Consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.8.00 - Encargos Diversos 

Subconsignações : 

1.8.04 - Festividades, recepções, hos· 
pedagens e homenagens ..... 

1.8.15- Representação e propaganda 
· no Exterior: 

...... 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

/ 

•'' 

Variável 
Cr$ 

10.000 

30.000 

30.000 

70.000 

. 250.000 

100.000 

50.000 

200.000 

130.000 

780.000 

150.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

DOTAÇAO 

1) Para atender a despesas de 
. qualquer natureza com a 
RJepresent. do Bras11 junto 
ao Conselho Adminlstrati· 
vo da Organização Interna
clonai do Trabalho, desig
nada pelo Dec. s/n.o, pu-

" bUcado no "Diário Oficial", . 
em 5 de novembro de 1956, 
página 20.948, em Gene
bra, exclusive vencimentos 
ou salários ............. . 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba 1.1.00 •......• 

Total. das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4 .O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONBIONAÇlo 

4.2.00 - Equipamentos e Imtalaç6es 

Subconsignação : 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e apare-
. lhos ....................... . 

Total da Consignação 4. 2. 00 

Total da Verba 4.0.00 O o O I I O 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ........ ._. , .... . 

• 

Fixa 
Cr$ 

5.882.760 

5.883.760 

. 6.033. 760 

02- COMISSÃO DE METROLOGIA 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONS1GNAÇ.IO 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 

1.1. 04 - Salários de mens,alistas ..... . 
1.1.14 - Salârlo-fam!lia ............. . 

Variável 
Cr$ 

200.00(1 

350.000 

150.000 

150.00G 

150.000 

150.000 

147.600 
3.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

1.1.22 -Gratificação pela participação 
em órgão de deliberação cole-
·tiva ..................... , .. . 

1o1o 23 - Graotificação adicional por 
tempo de serviço o .. o .. o o .... 

1o1o 27 - Abono Provisório (Lei núme
ro 3o531, de 19 de janeiro de 
1959) O I O O O O O o o o o o O o O o O O O o o o 

Total da consignaÇão 1.1o oo 
CONSIGNAÇ!O 

1.3o00- Material de Consumo 
e de Transformação 

Subconsignações : 

1.3o02 - Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação . o o o o o 

1.3o13 -Vestuários, uniformes, equipa· 
mentos acessórios; roupa da 
cama, mesa e banho o o o . o o o o o 

Total. da Consignação 1.3o00 

CONSIGNAÇ!O 

1.4.00.- Material Permanente 

· Subconsignaçâo : 

1.4o03 - Material bibliográfico em ge· 
ral; filmes .............. , .. . 

Total da consignação 1.4oOO 

CONSIGNAÇ.lO 

1.s;oo- Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1. 5o 02 - Passagens, transporte de peso. 
soas e de suas bagagens; pe· 
dáglos ..................... . 

1. 5o 03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publlcações 
periódicas .................. . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

l3o500 

13o500 

284o380 

Variável 
Cr$ 

56.000 

44.280 

250.880 

5.000 

5.000 

10o000 

lOoOOO 

lOoOOO 

2Do000 

100 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

. 1. 5. 07 - Publicações, serviços de im· 
pressão e de encadernação · .. 

1. 5 .11 - Telefone. telefonemas, telegra
mas, radiogramas, porte· pos· 
tal, assinatura de caixas pos· 
tais ........................ . 

Total da Consignaç§.o 1. 5.00 
" 

CONSIGNAÇÃO 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconsignação : 

1.6.14- Exposições, Congressos e Con· 
ferências : · 

1) Para custeio das despesas 
de transporte e estada, in
clusive refeições .dos mem· 
bros da Comissão, de acôr· 
do com o Decreto-lei n.c 
592, de 4 de agôsto de 1938, 
modificado pelos Decretos. 
leis ns. 886, de 24 de no· 
vembro de 1938, 4.305, de 16 
de maio de 1952, e 6.673, de 
11 de julho de 1944, rela· 
tivos às reuniões anuais da 
Comissão,. n.a Capital da 
República ......... _ ..... . 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordinârias 

Total Geral ............... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

487.180 

487.180 

487.180 

Varlâvel 
Cr$ 

30.000 

2.700 

52.800 

150.000 

150.000 

OS- CONSELHO DE RECURSOS DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 

VERBA 1.0 .00 - CUSTEIO 

CONSIGNAQXO 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

' Subconsignações : 

1.1.01 -Vencimentos .............. .. 
1.1. 04 - Ss!ó.rlos de mensallstas ..... . 

666.000 
309.600 
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RUBRICAS ·DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.1.14 - Salárlo·f·amilla ............ .. 
1.1.15- Gratificação de ~·unção .... .. 
1.1. 22 - Gratificação pela participação 

em órgão de deliberação cole· 
tlva ........................ . 

1.1.23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço .......... .. 

1.1. 27 - Abono Provisório- (Lei núme
ro 3.531, .de 19 de janeiro de 
1959) .·.i •••••••••.••••••••••• 

Total da Consignação 1.1. o o 
CONSIGNA{I!O 

1.3.00- MateriaZ de Consumo 
e.. de Transtormaç4o 

Subconsignações : 

1.3.02- Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação ..... ; 

1.3.03 -Material de limpeza conserva· 
ção e desinfecção ........... . 

1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipa
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho .•...•.• 

Total da Consignação 1. 3. DO 

CONSIGNAÇ!O 

1.4.00- MateriaZ Permanente 

Subconslgnação : 

1.4.12- Mobiliário em geral ......... 

Total da Consignação 1. 4. DO 

CONSIGNAÇlO 

1. 5. DO - Serviços de Terceiros ·-
Subconslgnações : 

1.5.03 -Assinatura de órgãos· oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas .................. . 

1. 5. 05 - Serviços ce asseio c higiene, 
taxas de água, esgõto e lixo 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

. . 36.000 

141.300 

843.300 

1.556.580 

Variável 
Cr$ 

33.000 

67.200 

713.280 

30.000 

5.000 

7.000 

42.000 -----

10.000 

10.000 

1.200 

5.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

· 1.5.06- Reparos, adapta.ções, recupe· 
ração e conservação de bens 

.... 

móveis ,t,t.l ~~O I I I I I I I I I I I I I I I .. • ' 

1.5.07 - Publicações,· serviços de. im~ · · ·· 
pressão e encadernação :. o • • • 

Total da Consignação . L 5 ~ 00 1 , 

DOTAÇAO 

. Fixa variável 
Cr$ Cr$ 

. 10.000 

5.000 

21.200 

Total da ver~a 1.0.00 •• ~~~- --~----~--------,· 1.629.780. 

Total das Despesas Ordin.árias '.~o629.780.· 

Tota.I Geral ~ ... · ............ . 1.629. 780 

04 - CONSELHO SUPERIOR DA PREVID~CIA. SOCIAL 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇ.io 

1.1.00- Pessoaz CiviZ 

Subconsignações : 
L; .•.. i :' 

1.1.01 -vencimentos ............... . 
Ll.04- Salários de mensalltas ... o •• 

1.1.14 - Salárlo·famUla ............. . 
1.1.15- Gratificação de função .... .. 
1.·1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ..... . 
L 1!22 '- Gratificação pela participação 

. em órgão de deliberação cole· 
tiva I I I I I 't I I I I I I I I I I t I I I I I o 1 o 

1.1.23- Gratificação adicional por 
tempo de serviço .......... 

1.1.27 - Abono Provisório (Lei núme
.: ro 3.531, de 19 de janeiro de 

1959) O I O t I t o I O o O O I I t I 1 I I I I I O 

I ' 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇ.iO 

1.3.00- MateriaZ de Consumo e àe 
Transformação 

Subconsignações : 

• :I; 

1.3o02- Artigos de expediente,· dese· · 
. nho, ensino e educação .. o o .. o .. 

.,. . . . . ~- ' . 

. : •. I 

1.502;400 

•\', 

48.000 

283.380' 

. ; . . ' ' 

1.833.780 

·,,, 

1.882.400 
81.000 

45.000 

:324.000 

1.023.840· 

3.336.240 

5.170.020 

100o000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDil{lf.RIAS 

DOTAÇAO 

1. 3. 03 - Material de limpeza, conserva· 
!}ão e desinfecção .......... . 

1. 3 .13 - vestuários, uniformes e equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... ·. 

Total da Consignação 1. 3. 00 

1.4.00- Material Permanente 

Subconslgnações : 

Fixa ...... Cr$ 

1.4.03- Material bibliográfico .em ge. . , 
ral; filmes ......... ~ ......... . 

1.4.00- utens~os de copa, cozinha, 
dormitorio· e enfermaria .... 

1.4.11 -Modelos e utensillos de escrl· 
tório, biblioteca, ensino, labo· 
ratórlo e gabinete técnico ou 
clentfflco .................. . 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAg.lO 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 

Subconslgnações : 

1. 5. OS - Assinatura de órgãos oficiais 
· : e de recortes de publicações 

per~ódlcas ................ · .. . 

1.5.06- Reparos, adaptações, recupe· 

:g:~ls e. ~~~~~~~~.ç~~. ~~ .. ~~~~- .-

1.5.07 -Publicações, serviços de lm· 
pressão e encadernação ..... 

Total da Consignação 1. 5 . 00 

r, •' • 

.,: 

·~. j 

Variável 
' Cr$ 

20.000' 

25.000 

145.000 

20.000 

. . 10.000 

10.000 

40.000 

2.400 

15 .. 000 

150.000 

167.400 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINAR!AS 

CONSIGNAÇÃO 

DOTAÇAO 

1. 8. 00 - Encargos Dtversos 

Subconslgnação : ·· 

1.8.01 -Despesas miúdas de pronto 
pagamento I I I I I t I I I I I I I I I I I I 

.,Total da consignação 1.8.00 

Total da· verba 1.0.00 I I I I f I 

Total das Despesas Ordinárias 

. Total Geral ................. . 

Fl~a 
Cr$ 

5.527.420 

. 5.527.420 

5.527.420 

05 - SEÇÃO DE SEGURANÇA. NACIONAL 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1. Oil -. Pessoaz Ctvtz 

Subconslgnações : 

1.1.01 - vencimentos ........ 'C'.' .... . 

1.1. 04 -· Salários de mensallstas .... . 
1·.1 .10 - Dlárlas ....... , .. , ......... , 
1.1.14- Salário·familla ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função .. .. 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ..... . 
1.1.23- Gratificação adicional por 

tempo de serviço •........... 
1.1.27- Abono Provisório (Lei núme· 

ro 3.531, de 19 de janeiro 
de 1959) I I I I t I I I I t I I I I I I I I I I 

Total da Consignação 1.1. oo 
CONSIGNAÇÃO 

1. 3. oo - Matertaz de Consumo e · de 
'I'ranstormaçflo 

Subconslgnações : 

1. 3. 02 ·- Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação ..... . 

649.200 

108.000 

73.500 

830 .. 700. 

1.569.220 

variável 
Cr$ 

5.000 

5.000 

.... 

337.200 
30.000 
33;ooo 

10.000 

328.320 

738.520 

25.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.3.03 - Material de limpeza, conser· 
· vação e desinfecção ........ . 

1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ..... , .. 

Total da Consignação 1. 3. 00 

1.4.00- Material Permanente 

Subconsignações : 

1. 4. 03 - Material bibllográfico em ge· 
ral; fllmes I I I I I I I I I I I I I I I I I o 

1.4.11- Modelos e utensillos de escri· 
tório, biblioteca, ensino, labo· 
ratório e · gabinete técnico ou 
clen ti fico ...... , ............ . 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇl[o 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

subconsignações : 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pe· 
dáglos ................... ·... ... 

1.5.03- Assinatura de órgãos oflclals 
e de recortes de publicações 
periódicas ............. · ... · ... . 

.. 
1.5.06 - Reparos, adaptações, recupe· 

ração e conservação de bens 
móveis O I I I I 0 • 0 I I I 0 I I f 0 I I 0 I 0 O 

1.5.07- Publicações, serviços de lm· 
press·ão e encadernação .... 

1.5.11 - Telefone, telefonemas, telegra
mas, radiogramas, porte pos· 
tal, assinatura de caixas pos· 
tais I I I I I O I O I O O I I O O O I O O O O O O O O 

Total da consignação 1. 5. DO 

DOTAÇAO 

Flx·a 
Cl'$ 

variável 
. Cr$ 

5.000 

12.000 

42.000 

5.00G 

2.000 

7.000 

50.000 

fOO 

8.000 

3.001) 

e.oo• 
6'1.400 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1.6.00 - Encargos Diversos 
' ' 

Subconslgnações ·: 

1. 6. 01 - llespesas miúdas de pront<J 
. . . pagamento ................. . 

1. 6 .10 - Serviços de carâter secreto ou 
·: reservado .................. . 

•rotai da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba. 1.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordinárias 
'' 

Total Geral ............... .. 

CONSIGNAÇÃO 

1.1. 00 - Pessoaz CiVtZ 

Subconslgnações : 

1.1.01 - Vencimentos ..•... , .... , , , .. 
1.1. 09 - Ajuda de custo ............. ·. 
1.1~10- Diárias ...................... · .. 
1.1.15 - Gratificação de função , .. 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei núme-

ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) ' O O o o O O O o to O O O O O o o O I O I O·,' 

Total da Consignação Li. 00 

CONSIGNAçlo 

1.3.00 - MaterlaZ àe Can8'Umo e .cfe 
Transtormaç4o · 

:Subconslgnações : 

1.3.02- Artigos de expediente, dese· 
, · nho, ensino e educação ..... . 

DOTAÇAO 

. Fixa 
Cr$ 

1.990.620 

1.990.620 

1.990.620 

- 324.000 

192.000 
';, 

. " " 

.• ,516.000 

775.800 

Variável 
Cr$ 

\ 5.UDO 

300.000 

305.000' 

30.000 
75.000 

154.800 

259.800 

,,,_.;,;_ ____ .;_.. ___ _ 

65.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINABIAS 

1.3.03 -Material de limpeza, conser-
vação e desinfecção ....... . 

1.3.14- Material para acondiciona. 
mento e embalagem ....... . 

Total de Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇ!O 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 

Subconslgnações : 

1. 5. 02 - Passl!.gens, transporte de. pes-
. soas e ·de suas bagagens; pe-
. dágios ...................... · 

1.5.03- Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas .................. . 

l. 5 • .07 - Publicações, serviços de .. im
pressão e encadernação .... 

1. 5 .11 -:- Telefone, telefonemas, telegra
gramas, . radlograma:s, porte 
postal e assinatura de caixas 
postais ...................... . 

Totai da . consignação 1. 5. oo 
Total da Verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 INVESTIMENTOS· 

CONSIGNAçlo 

4 ~ 2. QO - Equipamentos e Instalações 

Subconsignação : 
' . 

4. 2. 01 ...:. Máquinas, motores e apare .. 
lhos ....................... . 

Total da consignação 4.2.00:. 

Total da Verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ................ . 

DOTAÇAO 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

1.020.800 

1.020.800 

1.080.800 

12.000 

8.000 

85.000 

70.000 

40.000 

15.000 

35.000 

180.000 

4o;ooo 
40.000 

40.000 

40.000 



-476-

06.02- ADl\UNIS'rRAÇAO DO PALACIO DO TRABALHO 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1.0. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇ.í\:0 . 

1.1.00- Pessoal ctvtZ 

Subconsignações : 

l.l.Ól -Vencimentos .............. .. 
1.1.04- Salários de mensallstas .. .. 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros .... .. 
1.1.14- Salárlo-familla ............ .. 
1.1.15- Gratificação de Função .... . 
1.1.17- Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário .•.... 
1.1.23 - GratificaÇão adicional por 

tempo de serviço .......... .. 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei núme· 

ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) ······················· 

Total da Consignação , 1.1. 00 

CONSIGNAÇ.íi:O \ 

1.3.00- Material de Consumo. e de 
'l'ransformat;flo 

Subconsignações : 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 - Material de limpeza, consern
ção e desinfecção ....... : .. .. 

1.3.04 - Combustivels e lubrificantes 
1.3.05 - Materiais e acessórios de má· 

quinas, de viaturas e de apa-
relhos ..................... . 

1.3.10- Matérias-primas . e produtos 
manufaturados ou semimanu
faturados destinados a Qual-
quer transformação ........ . 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, equipa
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ......•. 

Total da Consignação 1. 3. 00 

. 
DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

1.393.200 

297.600 

789.800 

2.46o.eco 

' 28.917.480 

• '•r r· I 

variável 
Cr$ 

18.322.800 
650 .OOlJ 

1.440.000 

40.000 

6.004.080 

26.458.880 

40.000 

300.000 
50.000 

100.000 

100.000 

700.000 

1.290.000 
-·---
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAÇXO 

1,.4.00 - MateriaZ J:'ermanente 
Subconslgnações : 

1.4.04 - Ferramentas e utensilios de 
oficinas .................... . 

1.4.05 - Materiais e acessórios. para 
Instalações elétrlcas , ...... . 

1.4.06 - Materiais e acessórios para 
Instalação e segurança dos 
serviços de transporte, de co
municação, de canalização e 
de sinalização; material pa· 
ra extinção de incêndio .... 

1.4.08 - Material artlstico, instrumen· 
tos de música; insignlas, flâ-
mulas e bandeiras ......... . 

1.4.11 -Modelos e utensll1os de escri· 
tório, biblioteca, ensino, labo
ratório e gabinete técnico ou ~ 
cien tif!co ........ -........... . 

Total da Consignação 1. 4. 00 

CONSIGNAÇXo 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 
Subconsignações : 

.1.5.01 - Acondicionamento e transpor .. 
te . de encomendas, cargas e 
animais em geral ........... . 

1. 5. oa· ....:. Assinatura de órgãos oficiais 
e. de recortes· de publicações 
periódicas ................. : . 

1.5.04- numinação, fôrça motriz e·gas 
1. 5. 05 - serviço de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo 
1.5.06 - Reparos, adaptações, recupe· 

ração e conservação de bens 
móveis ..................... . 

I. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra
mas, radiogramas, porte pos. 
tal e assinatura. de caixas pos-
tais ........................ . 

Total da Consignação 1. 5. 00 

Total da verba 1.0.00 .... 
o •••••.• 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

. .. 37.112.880 

37.112.880 

Varláve1 
Cr$ 

50.000 

300.000 

50.000 

10.000 

15.000 

425.000 

20.000 

400 
1.800.000 

4.5001000 

150.000 

10.000 

6.480.400 
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RUBRICAS DA DESPESA DOTAÇAO 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENl'OS 

CONSIGNAÇ.io ., 
4;1.00 - Obras 

: ·' Subconslgnação : 

4.1';04- Reparos, adaptações, cohser· 
vação e despesas de en1ergên· 
ela coDl bens imóveis . o., ... 

Total da ConsignaÇão 4 .1. 00 

CONSIGNAÇ.io 

4.2.00- Equipamentos e Instalag6es 

Subconslgnaç'ão : 

4.2.01 -Maquinas, Dlotores e apare· 
lhos ................. ~ ... ·, .. · 

o Total da Consignação 4.2.00 

Total da Verba 4.0.00 ...... 

. Total das Despesas de Capital 

Total Geral ........ · .. _. .... . 

Fixa 
Cr$ 

038:'112.880 

06 .os - DMSAO 00 MATERIAL 

·. 06.03.01- Dlvlsll.o do Material- (Despesa& Pr6pnaB) 
o. 

DESPESAS OR.DINABIAS 

o·o VERBA 1.0.00 -.CUSTEIO . 

CONSIGNAÇ.iO 

1. 1. 00 - Pessoal Civil 

,o Subconslgnações : 
1.1.01 - VenclDlentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de Dlensallstas .... . 
1.1.09- Ajuda de custo ............. . 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.14 - Salájrio'-faDlílla ............ . 
1.1.15 - Gratificação de função .... .. 

4.094.400 

216.000 

variável 
Cr$ 

' 1. 500 . 000 

1.500.000 

100.000 

100.000 

1 .. 600 • 000 

1.600.000 

3.490.800 
30.000 
30.000 

273.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.lUAS 

1.1.17- GJ)atificação pela prestação de 
· serviço extraordinário . . . . . . · 

1.1.23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço 00 .... 00 • 00 • 

1.1.27 - Abono Provisório (Lei núme· 
ro 3. 531, de 19 de janeiro de 
1959) . o ••• o. o •• o o ••• o ••• o ••• 

Tótal da Consignação 1.1.00 

CONSIGNAÇXO 

1.3.00 - Matertal de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignações : 

1.3.02 -Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação .... 

1.3.03 - Materia~ de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ......... . 

1.3.13- vestuários, uniformes, equipa .. 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

1.3.04- Material para acondiciona· 
· . mento e embalagem ....... . 

Total da Consignação 1.3.00 

CONSIGNAÇ!O 

1.4.00- Material Pel'manente 

Subconsignações : 

' I , 
I 

1:4. 11 - Modelos e utensillos de escri· 
tório, biblioteca, ensino, labo· 
ratório e gabinete técnico ou 
cientifico .......... ·'"'' ..... . 

1. 4. 12 - Moblliá.rio em geral ...... ; ... · 
' 

Total da consignação 1.4.00 

DOTAÇAO 

Fixa Variá. vel 
Cr$ Cr$ 

541,800 

4.852.200 

11.031.380 

. ;.;.\·· 
·'· . 

15.000 

2.380.300 

8.179.180 

80.000 

25.000 

80.000 

30.000 

195.000 

15.000 

50.000 

85.000 
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RUBRICAS OA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAÇ.Io 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 

Subconslgnações : 

1. 5. 01 - Acondicionamento e transpor- · 
te de encomendas, cargas e 
animais em geral ......... . 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes-
. = soas e de suas bagagens; pé- · 

. · dáglos ........................ . 
1. 5. 03 ...,;_ Asslnàtura de órgãos oficiais 

· e · de recortes de publicações 
periódicas ............. ·' ... . 

1.5.05- Serviços de asseio e higiene; 
taxas de águá, esgôto e lixo 

1.5.08 - Reparos, adaptações, recupe
ração e conservação de bens 
móveis ...................... . 

1.5.07 - Publicações, serviços de Im
pressão e de encadernação .. 

1..5 .11- Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte . pos· 
tal, assina tu r as de caixas pos, 
tais 1 . •••••••••••••••••••••••• 

' Total da Consignação 1.5.00 

Total da Verba 1. o. oo 
' 

Total das Despesas Ordinárias · 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS .. 
CONSIGNAÇ.IO 

4. 2 .j(IO - iEqutpJamentos e Instalações 

Subconsignação : 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e apare. 
lhos ....................... . 

Total da Consignação 4. 2. 00 

Total da Verba 4.0.00 ...... . 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ............... . 

I 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

11.617.760 

·11.617.760 

"•" .. 

11.697.760 

Variável 
Cr$ 

80.000 

50.000 

400 

18.000 

100.00C 

70.000 

10.000 

326.400 

80.000 

80.000 

80.000 

80.000 
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06.08.02 - Divisão do Material ..... (Eueargos Gerais) 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINABIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIQNAÇlo 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transtormar;IJ.o 

.. ·.· ...... . 
Subconsignações : 

1.3.02- Artigos de expediente,- dese· 
nho, ensino e educação 

1) DlsponlbWdades para aten. 
der à eventual insuficiên· 
ela de dotações discrimina· 
das nos quadros a.naliticos 
da despesa ......... 0·0 •• o 

1.3.04.- combustíveis e lubrificantes. 

1) Disponlbntdades para aten· 
der à aventual lnsuflciên· 
ela de dotaçõé!\ discrimina.· 
das nos quadros a.naliticos 
da despesa ............ .. 

·1 :s .13 - Vestuários, uniformes, equipa.· 
mentos e .acessórios, roupa. de 
cama, mesa e banho 

1) DisponlbUldad.es para. aten. 
der à eventual lnsuficiên· 
ela. de dotaçõe!\ discrimina.' 
dltli nos quadros ana.liticos 
da despesa . o o o. o o •••••••• 

Total da. Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAQlO 

1.4.00 .:... Material Permanente 

Subconsignação : 
.. , 

1. 4 .12 - Mobiliários em gel'Bl 

Total da Consignação 1.4.00 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

100.000 

100.000 

50.000 

250.000 

.·· . 

100.000 

100.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.RIAS 

DOTAÇAO 

' 

CONSIGNAÇ!O 

1.5.00 - Servtços de Tercetros 

Subconslgnações : 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes· 
· soas e de suas bagagens, pe· 

dáglos O I t t ',I I I I I I I .. I I I I I I 1 1 I 

1) Dlsponlbll1dades para aten· 
der à aventual lnsutlclên· 
ela de dotações discrimina· 
das nos quadros analitlcos 
da despesa .. , .......... , .. · 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
Imóveis, foros e despe&as de 
condominlo ........... , ....... . 

Total da Consignação 1. 5. 00 

Total da Verba 1.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordinárias 

Total Geral ............... . 

l!'ixa 
Cr$ 

..... , .. 

.'.~,:· 
.• " ••• 41' ~ • 

00.04 - DIVI.SA.O DO ORÇAMENTO 

08.04.01 - DlvliiAo do Orçamento (De1peea1 Pr6prla1) 

VERBA 1.0.00 

CONSIGKAÇ!O 

1.1.00 ....,; Pessoal Ctvtz 

Subconslgnações : 

CUSTEIO 

1.1. 01 - vencimentos ..............•. 
1.1. 04 - Salários de mensallstas •..• 
1.1.09 ~Ajuda de custo ............•. 
1. 1.10 - Diárias .................... , . 
1. 1. 14 - Salárlo·familla .... ; ........ . 
1.1.15 - Gratificação de função .... . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ..... . 
1.1. 23 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço .......... .. 

3.118.800 

186.000 

352.-üO 

varlá,•el 
Cr$ 

100.000 

150.000 

250.000 

600.000 

600.000 

600.000 

2.802.000 
20.000 
60.000 

162.000 

60.000 

" ' 

" ,. 

~ii 

!; 
I' ., 
'·· ,. 

i'• 

' \\ 
·,: 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINABIAS 

l.1.27 ~Abono Provisório (Lei núme· 
ro 3. 531, de 19 de janeiro de 
1959) ........................ . 

Total da consignação 1.1. 00 

CONBIONAÇlO 

1.3.00 -Material. de Comumo e de 
Tranatormagao 

Subconsignações : 
' 

1.3.02- Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 -Material de limpeza, conser
vação e desinfecção ........• 

1. 3 .13 ...;. vestuários, uniformes, equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho .......• 

Total da consignação 1.3.00 

CONSIONAÇlO 

1.5 .. 00- serviços de Terceiro• 

Subconsignações : 

1.5.02.:..... Passagens, transportes de pes
soaa e de suas bagagens; pe· 
dig!os ...................... . 

1.5.03 -ASsinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
perlôdlcaa I t I I I I I t I I I I I I t I I I I 

1. 5. 05 - serviço de asseio e higiene; 
taxas de água, esgôto e lixo 

1.5.08- Reparos, adaptações, recupe
ração e conservação de bens 
móveis ..................... . 

1. 5. 07 - Publicações, serviço de Impres
são e de encadernação .. ,,,. . . · 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, porte postal e assinatura 
de caixas postais ........... . 

Total da Consignação 1.5.00 

DOTAÇAO 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

3.857.240 

8.593.280 

1.832.040 

4.936.040 

60.000 

20.000 

35.000 

115.000 

50.000 

600 

10.000 

30.000 

. 30.000 

60.000 

180.600 
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RUBRICAS DA DESPESA 

D~SPESAS ORDINA.IUAS . 

•DOTAÇAO 

''···'Fixa· 

CONSIGNAÇÃO 

1.6.00- Encargos Dtversos · .... 

Subconsignação : 

1.6,01 - Despesas. mfúdas de pront,o 
pagamento ................. . 

. : 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 1. O. 00 CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO .... ···~ 

4. 2. 00 - Equipamentos e Instalações 

Subconsignação : 

4.2.01- Máquinas, motores e apare· 
lhos ..................... ~ .. 

Total da Consignaçãl? 4. 2. 00 

Total da Verba 4.0.00 ...... ; · .... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ............... .. 

Cr$ 

8.893.880 

8;893.880 

8.993.880 

06.04.02 - Dlvisll.o do Oroamento ....;. (Encargos Gerali) 

VERBA 1. O. DO - CUSTEIO · · 

· 1 CONSIGNAÇÃO 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

Subconsignação : 

1. 5.14 - Outros serviços contratuais · 
1) Serviços. mecânicos de con· 

tabilidade e estatística . , .. 

ri"otaJ da Consignação L5. 00 

I 

Variável 
Cr$ 

5.000 

5.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

7.345.080 

7.345.080 

.. 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

CONSIGNAÇXO 

1. 8. 00 - Encargos Diversos 

Subconslgnaçií.o : 

1. 8. 20 - Fundo Social Sindical ....... · 

Total da Consignação 1. 8. OU 

Total d·a verba 1.0.00 

VERBA 2. O. 00 - TBANSFER11:NCIAS 

éoNSIGNAÇXo 

2 .1. 00 - Auxíltos e Subvenç6es 

Subcon&ignaçií.o : 

2.1.01- Auxilias: 

1) A Legião Brasileira de As· 
sistência de conformidade 
com o Decreto-lei número 

· 4.830, de 15 de outubro de 
1942 .................... . 

2) Cooperação da Legião · Bra
. sileira de Assistência e Ins
tituições, asslstenclals · (De' 
creto·lei n.o 4.830), confor· 
me discriminação no "Aden· 
do A" .. · ..... ·~. ~ ."::·::.: , .. · · .' 

3) Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores 
do Estado, para atender ao 
pagamento dos pecúlios de 
que trata o (Decreto-lei n.0 

7 .458, de 11 de ·abril de 
1945) ................... . 

4) Instituto de Previdência c 
Assistência. dos Servidores 
do Estado (Decreto-lei n.0 

8.450, de 26 de dezeplbro 
de 1945 e Lei n.o 931, de 25 
de novembro de 1949) .... 

5) Instituto de Previdência e 
Assistência dos Servidores 
do Estado, para execução . 
do programa de assistência 
social, médica e hospitalar 
ao servidor público "federal 
(Decreto .. le! n.o 8 .450,· de 
de 26 de dezembro de 1945) 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

55.000.000 

55.000.000 

82.345.080 

500.000.000 

257.800.000 

250.000 

328.400.000 

20.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

6) Fundação da Casa Po· 
pular, ·para aplicação nos 
Municiplos indicados nas 
unidades da Federação, 
conforme discriminação do 
"Adenda B" (art. 1.o da 
Lei n.o 1.473, de 1951, me
diante convênio com o Esta· 
tado ou Municiplo ....... . 

7) Para constituição do Fun· 
do de Establlldade do Se· 
guro Agrário (Lei número 
2.168, de 11 de janeiro de 

.1954, art. 9.0 , alinea "d"l 
8) Fundação de Assistência aos 

Garimpeiros (FAG), nos .. 
têrmos do art. 13 da Lei 
número 3.295, de 30 de 
outubro de 1957 ......... . 

9) Fundação Rádio Mauá . 

Total da. Consignaç'ão 2 .1. o o 
Total da Verba 2.0.00 .•...... 

Total das Despesas Ordinárias 

·Total Geral ...... ··:o ••••••• 

DOTAÇAO 

variável 
Cr$ 

20.000.000 

'. 10.000.000 

20.000.000 
50.000.000 

1. 361. 250 '000 

1. 361.250.000 

1. 423 . 595 . 080 

1. 423 . 595 . 0110 

06.011- DIVISAO DO PESSOAL 
~ ..... 

06.011.01- Divido do Pessoal - (Despesas Pr6prlas) 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1.0 .00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1. 00 - Pessoaz Cfvtz 

Subconsignações : 

1.1.01 -Vencimentos ............. .. 
1.1. 04 - Salários de mensallstas ... . 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros ..... . 
1.1. 09 - Ajuda de custo ............. . 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.14 - Salário-familla . , ........... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

" 

14.683.200 

Variável 
Cr$ 

20.848.400 
748.800 
150.000 
160.000 

1.056.QOO 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.1.15 - Gratificação de função 

1.1.17 -Gratificação pela prestação de 
serviço extraordinário ...... . 

1.1. 20. - Gratificação pela execução de 
. trabalho de natureza especial, 

com risco de vida ou saúde .• 

1.1. 23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço ........... . 

1.1. 27 - Abono Provisório (Lei núme· 
ro 3. 531, de 19 de janeiro de 
1959) ...................... . 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇ!o 

1.3.00 - MateriaZ de Consumo e de · 
· · Transjormaçao 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, dese· 
. . . nho, ensino e educação .... 

1.3.03 -Material de limpeza, conser· 
· vação e desinfecção ... , ...•.• 

1. 3. 04 - Combustiveis e lubrificantes 

1.3.05 - Materiais e acessórios de má· 
quinas, de viaturas e de apa· 
relhos ..................... . 

1.3.10- Matérias primas e produtos· 
· · · · manufaturados destinados a 

qualquer tr.ansformação ..... 

1. 3.11 - Produtos qulmicos, biológicos, 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios ....... . 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, · equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da Consignaç'ão 1. 3. 00 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

738.000 

994.380 

18 .. 415.580 

51.254.320 

Variável 
Cr$ 

70.000 

700.000 

11.105.520 

34.838.720 

180.000 

35.000 

180.000 

50.000 

170.000 

80~.000 

100.000 

1.315.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINAJUAS 

CONSIGNAÇiO 

1.4oOO- Material Permanente 

Subconsignação : 
o 

1.4oll- MOdelos e utensillos de escri
tório, biblloteca, ensino, labo· 
ratórlo e gabinete técnico ou 
cientifico o o . o o o o o o o o o o o o o o . o 

Total da Consignação 1 o 4 o 00 

. CONSIGNAÇiO 

1. 5o 00 - Serviços de Terceiros 

Subconslgnações : 

1. 5o 02 - Passagens, transporte de pes
soas e de suas bagagens; pe-
dágios ..................... . 

1. 5o 03 - Assinaturas de órgãos oficiais 
e de recortes de publlcações 
periódicas ......... 00 .. o .. ; 00 

1.5o05- Serviços de asseio e higiene; . 
taxas de água, esgôto e lixo 

1. 5o 06 - Reparos, adaptações, recupeo 
ração e conservação de bens 
mó~els ............... :~ .... . 

1o5o07- Publicações, serviços .de lm· 
pressão e de encadernação ... 

1. 5o 11 ·- Telefone, telefonemas," telegra
mas, radiogramas, porte pos· 
tal, assinatura de caixas. pos-

,-.. ' 

tais ...................... ·, .. 

Total da Consignação 1 o 5o 00 

Total da Verba 1 oOoOO .... 00 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

. 'J 

.. • 

53.270.800 

53o270o800 

Variável 
Cr$ 

700000 

70o000 

280o000 

1o500 

40o000 

40o000 

.2ÔOoOOO 

70o000 

631o500 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4 .O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇ!O 

DOTAÇAO 

4.2·.00 - Equipamentos e Instalações 

Subconsign.ação : 

4.2.01 -Máquinas, motores e apare-
lhos ....................... . 

' 
Total da Consignação ( 2. oó 
Total da verba 4.0.00. 

Total das Despesas de Capital . 

Total Geral ............... .. 

Fixa. 
Cr$ 

. ' ' '· 

54.570.800 

06.05.0~ - Divisão do Pessoal - (Encarp Gerais) 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAç!O 

1.1.00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 

1.1. 01 - Vencimentos 

1) DlSponibllldades para. aten· 
der à movimentação do · 
quadro de pessoal ....... . 

1.1. 04 .....: Salário de mensallst.as 
1) Disponibilidades para aten· 

der à movimentação das ta· 
belas de pessoal ......... . 

1.1. 08 - Auxilio-doença. ..... : ....... . 
1 .1.11 - Substituições ............... . 
1.1.12 - Diferenças de vencimentos ou 

salários ................... .. 
1.1.13 - Pessoal em dlSponibilldade .. . 
1.1.14 - Salário-f.amilia · 

1) Disponibilidades para aten
der à eventual Insuficiência 
de dotações discriminadas 
nos quadros analíticos .. da 
despesa· ...................... . 

variável 
Cr$ 

1.300.000 

1.300.000 

1.300.000 

1.300.000 

8.000.000 

6 .. 000.000 

500.000 
2.000.000 

10.000 
100.000 

1.1ioo.ooo 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS O]f.DINA.RIAS 

DOTAÇAO 

1.1. 20 - GratificaÇão pela execução de 
trabalho de natureza especial, 
com risco de vida ou saúde 
1) DisponlbUldades para aten· 

der à eventual . insutlclên· 
ela de dotações discrimina.· 
da.s nos quadros analitlcos 
da despesa. 

1.1. 23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço 
1) Disponlbllldades para aten· 

der à eventual Insuficiência 

Fixa. 
Cr$ 

de dotações discriminadas J:;;; :/ .. ~ 
nos quadros analitlcos da fir<:TI.:, 
despesa ................. . 

1.1.27 -Abono Provisório (Lei número 
3.531, de 19 de janeiro de ~:;_. 
1959) 
1) Disponibilidade para. aten· 

der à aventual lnsuflclên· 
ela de dotações discrimina· 
das nos .Quadros analiticos 
da despesa .. .. .. .. .. .. • .. L: 

1.1. 28 - Gra tiflcação especial para 
· complementação de salário· 
mfnlmo (art. 5,o, parágrafc 
único, da Lei n.o 3.531, de 19 
de janeiro de 1959) ....... . 

Total da Consignação 1.0.00 

Total da Verba 1.0. 00 .... 

Total cas Despesas Ordinários 

Total Geral ............... . 

08.08- SEÇ.IO DE ORGANJZAÇAO 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 
CONSIGNAÇJ:O 

1.1. 00 - Pessoal Civil 
Subconslgnações : 

1.1.15 -Gratificação de função ..... 
1.1.27 - Abono Provisório (Lei núme· 

ro 3. 531, de 19 de j.anelro de 

132.000 

1959) O 0 0 O 0 O 0 O O O 0 O 0 0 0 I 0 O 0 0 0 0 0 t 

Total da Consignação 1.1. 00 171.600 

variável 
Cr$ 

2.060.000 

2.500.000 

6.500.000 

2.000.000 

31.410.000 

31.410.000 

31.410.000 

31.410.000 

39.600 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

CO.lSIGN AÇÃO 

1.3.00 ~ Matería~ de Consumo e de 
Transtormaçil.o 

Subconsignações : 

1.3.02 -Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação ..... . 

.1.~.03 - Material de limpeza, conserva. 
ção e desinfecção ........... . 

Total da Consignação 1.3.00 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00 - Material Permanente 

Subconsignações ; · 

1.4.11- Modelos e utensilios de escrl· 
tório, biblioteca, ensino, la
boratório e gabinete técnico 
ou científico .............. . 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇÃO 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : -· 
1.5.03 - Assinatura de órgãos oficiais 

e de recortes de publicações 
periódicas .................. . 

1.5.07 - Publicações, serviços de im
pressão e de encadernação .. 

1. 5 .11 - Telefone,. telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos· 
tal e assinatura de caixas pos· 
tais ........................ . 

Total da Consignação 1. 5. 00 

Total da Verba 1.0.00 ....... 

Total das oespesa11 Ordinárias 

,.. .. ,. 

DOTAÇJI.O 

Fixa 
Cr$ 

221.900 

221.900 

variável 
Cr$ 

30.000 

5.000 

35.000 

5.000 

5.000 

300 

5.000 

5.000 

1D.300 

... ---------
Total Geral ............ ·..... ·· '221.900 

' 

l 
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06.07 - SERVIÇO DE COMUNIC,A.ÇAO 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇ!O 

1.1..00 - Pessoal Civil 
Subconsignações : 

1.1.01-- verictcnentos ............... . 
1.1. 04 -- Salários de mensallstas ..... . 
1.1.14 -- Salário-familia ............. , 
1.1.15 -- Gratificação de função ..... . 
1.1.17 -- Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinãrio . . . . . . . · 
1.1.23 -Gratificação adicional por tem· 

po de ~erviço ............... . 
1.1. 27 -- Abono Provisório (Lei núme

ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) . ' ..... : . ............. . 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignaçõ.es : 
1.3.02 -Artigos de expediente, desenho, 

ensino e educação ......... . 
1.3.03 -Material de ltnlpeza, conser· 

vaÇão e desinfecção ........ .. 
1. 3. 05 - Materiais e · acessórios de má· 

quinas, de viaturas e de apa.-. 
relhos ................. ~ ... . 

1.3.13 -vestuários, uniformes, equipa-
: mentos e acessórios; roupa de 

de cama, me~ e banho .... 

Total da Consignação 1. 3; 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.5.00 -Serviços de Terceiros 
~ubconsignações : 

1.5.03-- Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas ................. . 

1. 5. 06 - làeparos, adaptações, recupe· 
ração ·e conservação de bens 
móveis ..................... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

4.399.20U 

236.400 

247.080 

4.882.680 

17.384.680 

I 

Variável 
Cr$ 

8.216.400 
390.000 

40.000 

3.855.600 

12.502.000 

160.000 

5.000 

15.000 

80.000 

260.000 

70~ 

50.000 
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06.08- SERVIÇO DE TRANSPORTES 

RUBRlCAS DA DESPESA 

DE~PESAS ORDINA.RIAS 

1.5.07 - Publlcações, serviços de lm· 
pressão e de encadernação .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, tele
gramas, radiogramas, porte 
postal, assinatura de caixas 
postais ..................... . 

Total da Consignação 1. 5. 00 
i 

Total da Verba 1.0.00 ...... 

Total das Despeas Ordinárias 

Total Geral. . ............... . 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃo 

1.1. 00 - Pessoal CiVil 

Subconsignações : 

1.1.01 -Vencimentos .............. .. 
1.1. 04 - Salários de mensalistas ..... . 
1.1.14 - Sa.Iário-familla ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função .... .. 
1.1. 23 - Gratificação adicional por tem· 

po de serviço ............... . 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei núme· 

ro 3.531, de 19 de janeiro d<: 
1959) ..................... . 

'· ~"" .. 
Total da Consignaç'ão 1.1. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconslgnações : 

1.3.02- Artigos de expediente, âese
nho, ensino e educação 

1.3.03 -Material de limpeza, conserva-
ção e desinfecção ...... · ..... . 

1. 3.04 - Combustivels e lubrificantes 

·-. 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

19.535.380 

19.535.380 

19.535.380 

90.000 

182.'400 

180.960 

453.360 

5.370.360 

Variável 
Cr$ 

40.000 

1.800.000 

1.890. 700 

3.465.600 
330.000 

1.121.400 

4.917.00!1 

25.000 

50.000 
1.000.000 
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RUBRICAS' DA DESPESA 

DESPESAS OBDINABIAS 

1.3.05 - Materiais e acessórios de má· 
quinas, de viaturas e de apa-
relhos ....................... . 

1.3.10- Matérlas·prlmas e produtos 
manufaturados ou semlmanu. 
fatul.'lldos destinados a qual· 
quer transformação ....... . 

1.3.13- Vestuários, uniformes, equipa
mentos e acessórios; roupas 
de cama, mesa .e banho .... 

Total da Consignação 1. 3. DO 

CONSIGNAÇ.lO . 

1.-i.OO '-- MateriaZ Permanente 

Subconslgnações : 

l.<i.04 - Ferramentas e utensílios de 
oficinas .................... . 

1.-i.OS- Materiais e acessórios para 
InstalaÇão e segurança dos 
serviços de transportes, de co
municação, de canalização e 
de sinalização; material para 
extinção de Incêndio ....... . 

Total da consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇ.lo 

1.5.00- Serviços ~e Terceiràs 

Subconslgnações : 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações pe-
riódicas .................... . 

1.5.08- Reparos, adaptações, recupe. 
ração e ·conservação de bens 
móveis ...................... . 

Total da Consignação 1. 5. 00 

Total da verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

7.195.480 

7.195.480 

. Variável 
Cr$ 

200.000 

50.000 

200.000 

1.525.000 

100.000 

50.000 

150.000 

120 

150.000 

150.120 
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' 
RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPI'rAL 

VERBA 4. O. 00 ...:.. INVESTIMENTOS 

CONSIGNAçXo 

· 4.2.00 -.Equipamentos e tnstalaç6u 

BubcoDSlgnações : 

4.2.01 -Máquinas, motores e aparelhos . 

Total da Consignação 4.2 .. 00 

Total da Verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral .............. .. 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

7.295.480 

variável 
Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

07 - SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO 
DESPESAS OBDINABIAS 

· VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSI«mAÇXo 

1.1. 00 - Pessoal Ctvtz 
Bubconsignações : 

1.1.01 -vencimentos ............... . 
·1.0.04- Salários de mensallstas .... . 
.1.1.14 - Salário·familla ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função .. .. 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ...... . 
1.1.23 -Gratificação adicional por 

tempo de serviço ........... . 
1.1.27 -Abono Provisório (Lei número 

3.531,-de 19 de janeiro de 1959) . 

Total da Consignação 1.1. 00 · 

, CONSIGNAçXo 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transtor'ITUZç/lo 

Subconsignações : 

' 

1.3.02 - Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 - Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ........ . 

3.261.600 
9.836.400 

300.000 
174.000 

30.000 

334.500• 

3.981.600 

3.770.100 14.148.000 

17.918.100 

100.000 

30.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

1.3.10- Matérias-primas e produtos 
manufaturados ou semlmanu· 
faturados destinados a qual
quer transformação ........• 

1.3.11 -Produtos. quimlcos, biológicos, 
farmacêuticos e Odontológl· 
cos: artigos cirúrgicos e . ou
tros de uao nos laboratórios 

1.3.13- Vestuários, uniformes, equi· 
pamentos e acessórios; roupa 
de cama, mesa e banho .. , ... 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇ!O 

1.4.00- MateriaZ Permanente 

Subconsignações : 

1.4.03 -Material bibllográflco em ge. 
. ral; filmes ................. . 

1.4.05- Materiais e acessórios para 
Instalações elétrlcas ........ . 

1.4.11 -Modelos e utensillos de escri· 
tório, biblioteca, ensino, labo· 
ratórios e gabinete técnico ou 
clent.iflco 1 1 I I I I I O I t I I I I I I 1 I I I 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇ!O 

1.5.00- Serviços de Terceiros 
Subconsignações : 

1.5.03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 

0 
periódicas I I I I I I I I I I 1)1 I I I I I I I 

L5.05 - Serviço de a!ISeio e higiene; 
taxas de água, esgôto e lixo 

1. 5. 08 - Reparos, adaptações, recupe
r.acão e conservação de bens 
móveis ..................... . 

1.5.07- Publicações serviços 'de im· 
pressão e de encadernação .. 

1.5.11 -Telefone, telefonemas, telegra
mas, radiogramas, porte postal, 
assinatura de caixas postais 

Total da Consignação 1. 5. 00 

' 
DOTAÇAO 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

20.000 

30.000 

50.000 

230.000 

250.000 

40.000 

90.000 

380.000 

50.000 

20.000 

20.000 

1.500.000 

10.000 

1.800.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

CONSIQNAçlo 

1.8.00 -Encargos Diversos 

Subconsignações : 

1.8.01 - Despesas miúdas de pronto pa· 
gamento ......... ·~· ........ . 

Total da. Consignação 1.8.00 

Total da verba 1. o. 00 ...... 

Total das Despesas Ordinárias 

Total Geral ................ . 

DOTAÇAO 

Fi~a. 
Cr$ 

20.158.100 

20.158.100 

20.158.100 

Variável 
Cr$ 

. 30.000 

30.000 

08- SERVIÇO DE ESTATíSTICA DA PREVID2NCIA E TRABALHO 
08.01- SERVIÇO DE ESTATISTICA DA P.REVImlNCIA. E .TRABALHO 

(Despesas Pl'16prla8) 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEI(\ 

CONSIGNAÇ!O 

1.1.00 -Pessoal Cf.v!Z 

Subconsignações : 

1.1. 01 - vencimentos .............. .. 
1.1. 04 - Salários de mensalistas .... . 
1.1. 08 - Salários ·de tarefeiros ...... , . 
1.1.09- Ajuda. de custo ............•. 
1.1.10- Diárias ..................... . 
1.1.14 - Salário·fa.milia ............ .. 
1.1.15 - Gratificação de função .... .. 
1.1.17 - Gratificação pela presta!ião de 

serviço extraordinário ..... . 
1.1.22 - Gratificação pela participação 

em órgão de deliberação cole· 
tlva ........................ . 

1.1.23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço ........... . 

1.1.27 - Abono Provisório (Lei núme· 
ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) ................ ~ ...... ·";:. 

Total da consignação 1.1. 00 

5.898.000 
9.472.800 
9.988.400 

80.000 
90.000 

702.000 
300.000 

100.000 

403.200 

543.420 

7.891.780 

8. 741.420 28.488 •. 180 

35.229.580 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

CONSIGNAÇ.lo 

1.3.00- MaterlaZ de Consumo e de 
Transtoimaçilo 

Subconsigna.ções : 

· 1.3.02 -Artigos de expediente, dese. 
nho, ensino e educação ..... . 

1. 3: 03 - Material de limpeza, conser. 
vação e desinfecção ....... . 

1. 3.10 - Matérias-primas e produtos 
manutaturados ou semimanu
faturados destinados a qual· 
quer· transformação ......•.• 

1. 3.13 - vestuários, uniformes, equi
pamentos e acessórios; rou
Pa de cama, mesa e banho .. 

1. 3.14 - Material para acondiciona. 
mento e embalagem ....... . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAQ!O 

1.4.00 - Materta~ Permanente 

Subconsignações : 

1.4.03 - Material bibllográfico em ge-
ral; filmes ................. . 

1.4.05 -Materiais e acessórios para 
instalações elétricas . . . ..... 

1.4.11 - Modelos e utensilios de escri· 
tório, biblloteca, ensino, labo
ratório e gabinete técnico ou 
cientifico .................. . 

Total da Consignação 1. 4 . 00 

COl!ISIGNAÇ!o 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

i .5.01 - Acorid!cionamento c transpor· 
te de encomendas, cargas e 
animais. em geral ......... . 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes
soas e de suas bagagens; pe· 
dágios ..................... . 

DOTAÇAO 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

4.000.000 

60.000 

4.000.000 

120.000 

' 50.000 

8.230.000 

20.000 

30.000 

10.000 

60.000 

180.000 

350.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

1.5.03 -Assinatura de órgãos Oficiais 
e de recorte11 de publicações 
periódicas .................. . 

1.5.05- Serviço de asseio e higiene; ta. 
xas de água, esgõto e lixo .. 

1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupe~ 

~2:~1s e . ~~~~~~~-~~~ . ~~- -~~~~ 
1.5.07 - Publicações, serviços de im· 

pres.são e de encadernação .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas telegra· 
mas, radiogramas, porte poa
tal, assinatura de caixas pos-
tais ........................ . 

1.5.12- Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros e despe&all de 
condomínio ................ . 

Total da ConsignaÇão 1. 5. 00 · 

coNsi:aNAÇ!o 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconsignações : 

1.6.23 - Reaparelhamento e desenvol
vimento de programas, servi
ços e trabalhos específicos 

1) Para realização de estudos, 
pesquisas e inquéritos liga
dos às atribuições do B.E.P. 
T., inclusive mediante acõr
dos ou contratos com ou-
tras entidades ........... . 

Total da consignação 1. 6. 00 .• 
Total da Verba 1. O. 00 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

50.8'74.580 

50.8'74.580 

variável 
Cr$ 

75.000 

50.000 

300.000 

800.000 

70.000 

530.000 

2.355.000 

..•. , 

5.000.000 

5.000.000 
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RUBRICAS· DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITJ.L 

VERBA 4. O. 00 - INVESTI!" :NTOS 

CONSIGNAQÃO 

4.2~00 - Equipamentqs e Instalações 

Subconsignações : 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e apare· 
relhos ..................... . 

Totai da Consignação 4. 2 . .00 · 

Total da Verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Capita: 

Total Geral ................ . 

' DO 'I' A Ç AO 

Fi~a. 
Cr$ 

52.374.580 

variável 
Cr$ 

1.500.000 

1.500.000 

1.500.000 

1.500.000 

08.02 - SERVIÇO DE ESTA.TISTICA. DA. PREVID:li:NCIA E 
TRABALHO- (Encargos Gerais) · 

' . DESPESAS ORDINAIUAS 

VERBA 1.0.00 .- CUSTEIO 

CONSIGNAQÃO 

2.6.00- Transter~nctaa Diversas 

Subconsignações : 

2.6.04- Abono-famüiar ............ .. 

Total da Consignação 2. 6. 00 

Total da Verba 2.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordinárias 

Total Geral ............... . 

220.000.000 ' 

220.000.000 

220.000.000 

220.000.000 

220.000.000 

09 -DEPARTAMENTO NACIONAL DE INDúSTRIA E COMeRCIO 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1.00 - Pessoal Civtz 
Subconsignações: 

1.1. 01 - Vencimentos .............. .. 
1.1. 04 - Salários de mensallstas ... . 

17.031.600 
22.916.000 

' r 
f 

l 
' 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1 . 1. 09 - Ajuda. de cuato ........... . 
1.1.10 -Diárias~ ........... , . ~ ....... . 
1.1.14 - Salário;famllla ............. . 
1 . .1.15- Gratificação de função .... . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviços extraordinários ...•. 
1.1.20 -Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial 
com risco de vida ou saúde .. 

1. 1. 23 - Gr·atlflcação adicional por tem· 
po de serviço 1,1 I 1 I I I I 1 I I I I I I I 

. / 

1.1.27- Abono Provisório (Lei núme
ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) • I I li 1 I I o o o,o I 1·1 1•1 o O 111 tI 

Tota.l da Consignação 1.1. 00 

CONBIONAÇlO 

1.3.00- Matertaz de Consumo e de · 
Transtormagao 

Subconsigna.ções : 

1.3.02- Artigos de expediente, dese· 
nbo, ensino e educação ....•. 

1.3.03 -Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ......... . 

1. 3. ~O - Matérias· primas e produtos · 
· manufaturados ou semlmanu· 

fa.turados destinados a qual· 
quer transformação ......••• 

1. 3 .11 - Produtos quimlcos, biológicos, 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios ....... . 

1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipa. 
mentos e acessórios; roupa de .. 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da consignação l.s:oo 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

580.800 

1.750.440 

19.362.840 

55.878.760 

variável 
Cr$ 

20.000 
80.000 

1.257.000 

10.000 

74.400 

12.158.520 

36.515.920 

100.000 

20.000 

900.000 

150.000 

50.00~ 

1.220.000 

. .. . .. ···----·-··-··-····---·----·-·---, 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINABIAS 

CONSIGNAÇlO 

1.4.00- Material Permanente 

Subconslgnações_: .. 

1. 4 .11 - Modelos e utensíllos de escri
tório, biblioteca, ensino, labo
ratório e gabinete técnico ou 
cientifico ................... . 

Total da Consignação 1.4;00 

CONSIGNAÇ!O 

1.5.00 - servtgos de Tercetros 

Subconslgnações : 

1. 5. 01 - Acondicionamento e transpor
te . de encom!lndas, cargas e 
animais em geral ..... ; ..... 

1. 5. 02 .:.... Passagens, transporte de pes
soas e de suas bagagens; pe-
dágios ..................... . 

1.5.03- Assinatura de órgãos oficiais 
· e de recortes de publicações pe· 

r16dlcas ............. : .. · · .. . 
1.5.06 - Reparos, adaptações, recupe. 

ração e conservação de bens 
móveis ..................... . 

1.5.07 - Publicações, serviços de 1m
pressão e de encadernação .. 

1.5.11 ;_Telefone, telefonemas, telegra
mas, radiogramas, porte pos
tal assinatura de caixas pos· 
tais ............... • ........ . 

Total da Consignação 1. 5. oo 

CONSIGNAÇ!O 

1.6.00 - Encargos Diversos 

Subconsignações : 

1.6.01 - Despesas miúdas de pronto pa-
gamento ................... . 

1.6.14- Exposições, congressos e con· 
· ferências. 

1.6.15- Representação e propaganda 
no exterior ................ . 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

· ... ·~~ ~ ...... 

10.000 

10.000 

30.000 

100.000 

55.000 

50.000 

100.000 

180.000 

515.000 

10.000 

15.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINAIUAS 

1) Renovação de mostruários 
de produtos brasileiros, pu· 
bllcações, albuns fotográfl· 
cos e fUmes destinados a 
propaganda no exterior e 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

despesas correlatas·...... 1.500.000 

2) Viagens .. .. . .. .. .. . .. . .. . 1.600.000 

Total da Consignação 1.6.00 18.110.000 

Total da Verba 1.0.00.... .... 75.733.700 

Total das Despesas Ordinárias 75.733. 760 
-----------------Total Geral . .. .. .. . .. .. .. .. 75.733.760 

10- ESCRITORIOS DE PROPAGANDA E EXPANSÃO 
COMERCIAL 

VERBA 1.0. 00 - CUSTEIO 

CONBIGNAÇXO 

1.6.00 - Encargos Diversos 

Subconsignações : 

1. 6 .15 - Representação e propagandu 
no exterior 

1) Para custeio de tôdas as 
despesas dos escritórios e 
agências de propaganda no 
exterior 

1) Escritório de Propaga.n· 
da e Expansão Comercial 
nos Estados Unidos da· 
América do Norte 

1 - Pessoal comissiona.· 
· do •.......•••.•.. 

2 - Pessoal contratado 
3- Aluguel .. . .. .. .. . • 
4 - Expediente e Pro· 

paganda ......... 

' I \, l,,. .. ,, • I •o I" o' 'o~ •l•'o,_.l •j, ,~~~ ,",• ' ,, .. :~,.. 
,, ··''' •.. I. '"' .... , .:•, • 'l• •" ,: . .,.. ' ~. 

3.268.756 
5.380.871 
1.661.424 

6.889.160 

17.200.211 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

,, 

:1> Escritório de Propagan
da e Expansão Comer
cial na Argentina 

1 - Pessoal comissiona-
'• do O O o O O O O O O O I O I I o 

2 - Pessoal contratado 
3- Aluguel ......... . 
4 - Expediente e Pro· 

paganda ....... .. 

3) Escritório de Propagan· 
da e Expansão Comer
cial na França 

1 - Pessoal comissiona· 
do .............. . 

2 - Pessoal contratadc 
3 - Aluguel ......... . 
4- Expediente e Pro· 

paganda ........ . 

4) Escritório de Propagan
da e Expansão Comer· 
cial na Itálla 

1 - Pessoal comissiona-
do .............. . 

2 - Pessoal contratado 
3 - Aluguel ......... . 
4 - Expediente e Pro· 

paganda ........ . 

5) Escritório de Propagan. 
da e Expansão Comer
cial no Canadá 

1 - Pessoal comissiona-
do .............. . 

2 - Pessoal contratado 
3- Aluguel ......... . 
4 - Expediente e Pro· 

paganda ........ . 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

2.352.178 
378.214 
212.540 

962.699 

3.905.631 

2.938.310 
1.228.374 

378.214 

1.494.049' 

5.138.947 

1.301.061 
1.228:374 

564.187 

1.494.049 

4.587.672 

1.515.302 
652.024 
265.674 

1.128.374 

3.561.374 

' 
i 

f 
~~ 
~ 
' ' 

,_ 

.. 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

6) Escritório de Propagan
da e Expansão Comer
cial na Inglaterra 

1 - Pessoal comissiona-
do .............. . 

2 - Pessoal contratado 
3- Aluguel ........ .. 
4 - Expediente e Pro-

paganda ........ . 

'I) Escritório de Propagan· 
· da e Expansúo Comer· 

ela! na Alemanha 

1 - Pessoal comissiona· 
· do .............. . 

2 - Pessoal contratado 
3- Aluguel ......... . 
4 - Expediente e Pro· 

paganda ........ . 

8) Escritório de Propagan. 
da e Expansão Comer· 
ela! no Chile 

1 - Pessoal comissiona-
do .............. . 

2 - Pessoal contratada 
3 - Aluguel ......... . 
4 - Expediente e Pro· 

paganda ........ . 

9) Escritório de Propagan
da e Expansão Comer .. 
ela! em Portugal 

1 - Pessoal comlssion!l.· 
do .............. . 

2 - Pessoal contratado 
3- Aluguel ......... . 
4 - Expediente e Pro·· .. 

paganda ........ . 
,.. '1"1' 

DOTAÇAO 

variável 
Cr$ 

1.415.302 
962.899 
564.187 

1.494.049 

4.438.23'1 

2.038.310 
1.228.374 

378.214 

1.494.049 

5.138.947 

l.3B0.715 
431.344 
217.853 

697.024 

2.726.938 

2.038.310 
1.228.374 

378;214 

1.494.049 

5.138.947 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.IUAS · 

10) Escritório de Propagan
da e Expansão camer
cial no Uruguai 

1 - Pessoal comiasiona.-
do ....•.....•.... 

2 - Pessoal contratadc 
3 - Aluguel ......... . 
4 - Expediente e Pro· 

paganda ........ . 

11) Escritório de Propagan. 
da e Expansão Comer· 
cial na Espanha 

1 - Pessoal comiasiona.· 
do .•...••..••.... 

2 - Pessoal contratado 
3- Aluguel .......... 
4 - Expediente e Pro-

paganda ......... 

12) Escritório de Propaga.n· 
da e Expansão Comer
cial em Benelux 

1 - Pessoal comissiona.· 
do ••••..•.••••••. 

2 - Pessoal contratado 
3 - Aluguel ......... . 
4 - Expediente e Pro

paganda ......... 

13) Escritório de Propagan
da e Expansão Comer· 
cial na Suiça 

1 - Pessoal comissiona· 
do .............. . 

2 - Pessoal contratadc 
3- Aluguel .......... 
4 - Expediente e Pro· 

paganda .. , ..... . 

DOTAÇAO· 

Variável 
Cr$ 

1.380. 765 
298.512 
159.404 

697.024 

2.535.705 

1.301.062 
265.674 
265.674 

697.024 

2.529.434 

1.401.062 
564.187 
365.674 

1.394.049 

. 3.624.972 

1.515.302 
564.187 
132.837 

962.699 

3.175.025 



- 5(}7-

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

14) Escritório de Propagan· 
da e Expansão Comer 
cial no México 

1 - Pessoal comissioná· 
do .........••...• 

2 - Pessoal contratado 

3- Aluguel .......... 

4 - Expediente e Pro-
paganda ......... · 

15) Escritório de Propagan· 
da e Expans'ão Comer· 
cial no Paraguai 

1 - Pessoal comissiona· 
do •.•......••.•.. 

2 - Pessoal contratado 

3- Aluguel .......... 

4 - Expediente e Pro· 
paganda ........ . 

2) Despesas com ajuda de 
custo, passagens, diárias c 
outras com Investigações e 
pesquisas para pessoal dos 
Escritórios de Propaganda 
no Exterior · 

1) Passagens e Ajuda de 
Custo ................ . 

2) Diárias e outras despe· 
sas para investigações.}! 
pesquisas · ............. · 

3) Despesas das Agências nos 
paises que circundam o Me· 
diterrâneo (Iugoslâivia, Gré. 
ela, Israel, Turquia, Eglto 
e Libia) ................. . 

DOTAÇAO 

variável 
Cr$ .. 

1.301.082 

285.674 

285.674 

431.349 

2.283.759 

1.213.390 

431.344 

132.837 

431;344 

2.208.915 
----.-

901.375 

213.214 

..... , .......... ,_ .. 

712.699 



. : 
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RUBRICAS DA DESPESA 

. DESPESAS ORDINARIAS 

4) Para atender a possivels 
: deficiências de dotações de

correntes dos reajustatnen· 
tos llnpostos pela conJun· 
tura económica dos diver
sos paises em que se achatn 
sediados os Escritórios de 
Propaganda no Exterior 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordinária;;; 

Total Gera.l .... , ....... ~ .. . 

DOTAÇAO 

Vari{LVe] 
Cr$ 

5.000.000 

75.000.000 

75.000.000 

75;000.000 

75.000.000 

11- JUNTA DE CORRETORES DE MERCADORIAS 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA,RIAS 

VERBA 1.0 .00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇXO 

1.1.00 - Pessoal Ctvtz 

Subconsignações : 

1.1.15 - Gratificação de função 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei nÚllle· 

ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) ...................... . 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇXO 

1.3.00- Matertal de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignação : 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educ~ão ..... . 

Total da consignação 1. 3. DO 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

48.000 

62.400 

Variável 
Cr$ 

14.400 

22.000 

22.000 
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RUBRICAS DA DESPEf:lA 

DESPESAS ORDINARIAS 

CONSIGNAÇio 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

· 1.5.·03- Assinatura. de órgãos oficiais 
e de recortes de · publicações 
periódicas ................. . 

1. 5.11 - Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos· 
tal, assinatura de caixas pos. 
tais ........ ~ ............... . 

Total da Consignação 1. 5. 00 

_Total da verba 1.0.00 ...... 

Total das Despesas .ordlnarlas 

Total Geral ................. . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

93.800 

93.800 

93.800 

Variável 
Cr$ 

200 

9.000 

9.200 

12- DEPARTAMENTO NACIONAL DE PREVIDtNCIA SOCIAL 

!Z.Ol- DEPARTAMENTO NACIONAL DE PREVID:flNOIA SOCIAL 
(Despesas Pr6prlal) 

VERBA 1.0 .00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇ.lO 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 

1.1. 01 - vencimentos ...•..•.....•... 
1.1. 04 - Salários de mensallstas ... . 
1.1. 09 - Ajuda de custo ............ . 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1."1.14 - Salárlo·tamilla ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função .... .. 
1.1.17- Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinario . ; -;,, .... 
1.1. 20 - Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial, 
com risco de vida ou saúde .. 

1.1. 22 - GratificaÇão pela participação 
em órgão de deliberação cole· 
tiva I I ~ I I t t f I I I o I I I I I I I I t I O I 

12.471.800 

380.000 

7.910 .• 00 
300.000 
800.000 
893.000 

50.000 

s5•.•oo 

144.000 
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RUBRICAS DA DESPESA DOTAÇAO 

DESPESAS ORDINA.RIAS Fixa 
Cr$ 

1.1. 23 - Gratifica~ão adicional por. 
tempo .. de serviço .. .. .. .. .. .. 1. 387. 620 

1.1.27- Abono Provisório (Lei núme· 
ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) O O O O 0 O 0 O O 0 O 0 O 0 0 0,0

1 

I O 0 O 0 ' 

Total da consignação L 1. 00 

CONSIGNAÇ.iO 

1.3.00- Material de Consumo e ãe 
Transtormat;4o 

· Subconsignacões : 

1.3.02- Artigos de expediente, .. dese
. nho, ensino e educação ...• 

1. 3. 03 - Ma teria! de limpeza, • conser-
vação e desinfecção ....... . 

1.3.13- Vestuários, uniformes, equipa-. 
mentos e ace~órios; roupa de 

. cama, me~a .. e banho ....•.•. 
1.3.14- Material para acondiciona-

mento e embalagem ....... . 

Total da consignação. 1. 3. 00 

CONSIGNAÇ.iO 

1.4.00 - Material Permanente 

Subconsignações : 

1. 4. 03 - Material bibliográfico em ge-
ral; filmes ................. . 

1. 4 .11 - Modelos e utensilios de escri
tório, biblioteca, ensino, labo· 
tório e gabinete técnico ou ci-
entifico ..................... . 

i 
Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇ.iO 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 

. Subconsignações : 

1.5.02 -Passagens, transportes de pes. 
soas e de suas bagagens; pe-
dágios ..................... . 

14.219.220 

31.193.620 

Váriavei 
Cr$ 

6.222.800 

16.974.400 

200.000 

15.000 

60.000 

10.000 

345.000 

20.000 

20. 00!1 

40.000 

350.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

!.5:03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de . recortes de publicações 
~er16dloaa I I I t I I I I t I I I I I I t I I 

1. 5 . 05 ...,; Serviço de aBselo e higiene; 
· taxas de água, esgôto e llxo 

1.5.08- Reparos, adaptações, recupe. 
ração e conservação de bens 
móveis I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

1.5.07- Publicações, serviços de lm· 
pressão e de encadernação .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, tele
. gramas, radiogramas, porte· 

postal, assinatura de caixas 
postais t I I I I t I t I I I I I I I t I I I I I I 

Total da. Consignação 1. 5. 00 

Total da Verba 1.0.00 I I I I I t 

Total das Despesas Ordinárias 

Total Geral ................ . 

DOTAÇ.lO 

Fixa 
Cr$ 

32.178,820 

. 32.178.820 

32.178.820 

Variável 
Cr$ 

55.0011 

15.000 

50.000 

100.000 

30.000 

600.000 

1Z.02- DEPARTAMENTO NACIONAL DE PBEVIDtN(JIA SOCIAL 

(Encargos Gera.Je) 

\'ERBA 2.0.00 - TRANSFERtNCIAS 
. COKBIG!fAç.to. 

2.11.00 - Transterênctas Dtversas 
Subeonslgnações : 

2 .11. 01 - Previdência Social 
1) Fundo de Previdência So· 

clal <Lei n. o s . 244, de 14 
de agôsto de 1957 - art. 
68, parágrafo ~oo> .. , •.... 

2) Juroa sôbre a divida da 
União para com os Instl· 
tutos e Caixas de Aposen· 
tadorla e pensões, de acôr- · 
do com o art. s.o da letra 

'b, da Lei n.o 2.250, de 30 
de junho de 1954) 

Total da Verba 2.0;00 ...... 

Total da consignação 2.e:oo 
Total das Despesas Ordlnárlas 

Total Geral ............... . 

848.122.000 

250.000 

1. 096 .122. 000 

1.098.122.000 

1. 096 .122. 000 

1.096.122.000 
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lS- DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 
\ 

CONSIGNAÇJI:o 

l; 1. 00 - Pessoal Civtz 

Subconsignações : 

1.1 ,01 - Vencimentos ............... . 
1. 1. 04 - Salários de mensallstas ... . 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros .... .. 
1.1.09- Ajuda de custo ............. . 
1.1.10- Diárias .................... . 
1.1.14 - Balário~fam111a ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função ..... . 
1.1.17- Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário · ...... . 
1.1. 20 - Gra t!flcação pela. execução de 

trabalho de natureza especial 
com · risco de vida ou saúde 

1.1. 23 - Gratificação ... adicional. · por 
tempo de servlçq ......... . 

1.1. 27 - Abono Provisório (Lel núme· 
ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) foI fI f fI I I I I o'o I O o tI I O I o I 

Total da consignação 1.1. 00 

coNsiaNAÇll:o. 

1.3.00- MateriaZ de Consumo e de 
· . Transformaç/lo 

Subconsignações : 

1.3.02- Artigos de expediente, 1dese· 
nho, ensino e educação ...... 

1.3.03- Material de limpeza, conserva· 
. . . ção e desinfecção .......... · 
1.3.04- Combustiveis e lubrificantes 
1. 3. 10 - Matérias. primas e · produtos 

· · manufaturados ou sem!manu· 
. fatura.dos destinados a qual; 

quer transformação ......... . 
1. 3.11 - Produtos quimicos, biológicos, 

farmacêuticos e Odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios ........ · 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

Variáve: 
Cr$ 

500.000 

!1:0.000 
10.000 

1. 500 . 00,0' 

80.000 

1: 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1. 3.13 - vestuários, uniformes, equipa· 
mentoa e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ........ . 

Total da Consignação 1.3.00 

CONBIONAÇlo 

1.,.00- Material Permanente. 

Subconsignações : 
, , ' '. r 

Ü~03- Material ;bibliográfico em· ge· 
ral; filmes '• I I I I I I I o O O O o o I I I I O 

1.,.11 -Modelos e utensilios de escri
tório, biblioteca, ensino, labo·. 
ratórlo e gabinete técnico ou 

· · clentiflco · · · · · ' ' · · ' d~·. •J '•·•···;,.; ........... '.~ •••• 

1.• .12 - Moblliárlo em geral· .. ; ; . ; ; .. · 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIONAÇlo 

1:5.00 - Sen>Wos de Terceiros 

Subconsignações : 

. ' 

1.5.02- Passagens, transporte de pes 
· soas e de suas bagagens; .pe-

dágios I I I I I I I I I I I I I O I I o o I I o I 

i.5.03- Assinatura de órgãos oficiais 
· · · e de recortes de publicações 

pertódlcas o I I I I I I I o I O I I o I I I I I 

1.5.05- Serviços .de asseio e higiene; · 
· taxas de âgua, esgôto e Ilxo 
1.5.08- Reparos, adaptaçõ.!'s, recupe· 

ração e conservaçao de · bens 
móveis I O I I I 0 .'O I I I 0 I I I I I I I I I I 

1. 5. 07 - PubUca.çÕes, serviços de lm· 
pressão e de encadernação .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, tele· 
gramas, radiogramas, porte 
postal, assinatura de caixas 
postais o o O I I O I I I I • I I I I~.;,·,·~ 

0
0. I I 

Total ·da consignação 1. 5:00 

DOTAÇAO 

Flxa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

100.000 

:1.230 •. 000 

80.000 

50:000 
50.000 

180.000 

50.000 

30.000 

10.000 

•o.ooa 
150.000 

5.000 

285.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINABIAS 

CONBIGNAÇlO 

1.8.00 -Encargos Diversos 

SubcorislgnaÇão : 

Total Geral ... , ...... _ ,· ..... · .. 

'I,' 

DOTAÇAO 

Variável . 
c r• 

S.OOG 

. s.ooo 

3t.958:520 

3U5U20· 

14- DEPARTAMENTO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS 
E CAPITALIZAÇÃO 

VERBA 1.0 .00 - CUSTEIO 

. coN&JGNAçlo 

1. O. 00 - Pessoaz CtviZ 

Subconslgnações : 

1.1. 01 - Vencimentos ............... . 
1.1.H- Salários de menaallstas ..... . 
1.1.09- Ajuda de custo .............. . 
1.1.10- Dlárlas ............ , ....... . 
1.1.1t ':""' Salárlo·familla ..... ; , ....... . 
1.1.15- Gratificação de função ..... . 
1.1.17- GratificaÇão pela prestação de 

serviço extraordinário ..... . 
1.1.23- Gratificação adicional por 

tempo de serviço .......... .. 
1."1. 27 - Abono Provisório (Lel núme· 

. . 
·:~'.' 

' . '. 

· ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) ...................... . 

' Total da Consignação 1.1.00 

12.t33.200 
4.975.200 

184.000 
370.000 
498.000 

H8.00Q 

90.000 

714.840 

5.t18.920 

13.798.0t0 11.53U20 

25.330.180 
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:RUB~CAS DA DESPESA 

DfSPESAS OBDINABIAS 

COlfllGN.\ÇÃO 

· 1.3.00 - Material de C011sumo e de 
'l'ramtormagllo 

Sllbconslgnações : 

1.3.02- Artigos de expediente, deae· 
nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 - Material de llmpeza, conser-
vaçio e desinfecção ....... . 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, equipa. 
me"tos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

Tot,al da consignação .......•. 

CO!fiiOif AÇÃO 

1.4.00 - Material Permanente 

· SubcOnslgnações : 

1.4.03 - Material blbllográflco em ge-
ral;··-filmes ......... , ........ . 

1.4.11- Modelos e utensillos de es· 
crltórlo blbUoteca, ensino, la· 
bOratórÍo e gabinete técnico ou · 
clentlflco ................. , . , 

1.4.12- Moblllárlo em geral ........ . 

TOtal da Consignação L4.0!l 

COMBIGHAÇÃO 

~, 5. 00 - Servfgos de Terceiros 

Subconslgnações : 

1.5.02- Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens: pe· 
dáglos ............. ~ ....... . 

l.IL03 -Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publlcaçõea 
periódicas I t t I I I I O t I I I I I I I I I t 

1.5.04 - Iluminação, fôrça motriz e gás 
1.5.05 - Serviço de asseto e h\glene; 

taxas de água, esgôto e· .. lixo 
1.5.06 - Reparos, adaptações, recupe. 

ração e conservação de bens 
móveis I I I I I I I I·, I I I I I I I I I I I I O 

. .., 

:' 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

375.000 

85.000 

93.000 -----533.000 

'75.000 

5.000 
180.000 

280.000 

425.000 

10,500 
28.000 

38.500 

95.000 

. -----~--------~-~------: 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

1.5.07 - Publicações, serviços de 1m· 
pressão e de encadernação .. 

1.5.11 - Telefone, telefonemas, telegra· · 
mas, radiogramas, porte pos
tal,. asslnatura de caixas poa· 
tais·,,,, .•....•••..•......•... 

1.5.12..:..... Aluguel ou arrendamento de 
. . imóveis; foros e despesas de.· • 
· condomlnio ..... , . . . . . . . . . . . · · 

Total da consignação 1.5.00 . · 

.. CONBIONAÇ10 
. . 

1.6.00 - Encargos Diversos 

Subconsignações : 
~ 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto pa. 
gamento ............... , ... , 

Total da CODsignaç'ão 1. 6. 00 

Total da verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPI'l'AL 

VERBA 4.0.00 ·- INVESTIMENTOS 

CONSIONAÇlo 

4.(A •. OO- Bqutpamentos e Instalações 

Subconsl.gnação : 

4.2.01 -Máquinas, motores e apare· 
lhOs ......................... , 

Total da Consignação 4.2.00 

Total da verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de Cap~tal 

Total Geral 

Fixa· 
Cr$ 

• •' I 

' · Variável 
Cr$ 

t ' . ' 

302.000 

78.000 

1.384.200 

. 2.359.200 

15.000 

. ' 15.000 
-·-:-. .,-. _.....:.,..;..._. ___ _ 

.• 28.497.360. 

28.547.360 

28.497.360 

50.000 

50.000 

50.000 

50.000 



.. 
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15- DEPARTAMENTO NACIONAL DO TRABALHO 

1.' • 

i 
RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA. 1.0.00 CUSTEIO 

CONSIGNAÇXO 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 
1,, • 

1.1.01- Vencimentos ............... . 
1.1. 04 - Salários de mensalist•as ..... . 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros ....... . 
1.1. 09 - Ajuda de custo ............. . 
1.1.10 - Diárias ................... .. 
1.1.14 - Salárlo-famílla ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função ..... . 
1.1.17 -Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ...... : 
L1.20 - Gratificação pela execução de 
· · · tMbalho de natureza especial; 

com risco de vida ou saúde .. 
1.1. 23 - Gratificação adicional por 
. . tempo de serviço .......... .. 

1.1.27 -Abono Provisório (Lei número 
3.531, de 19 de janeiro de 1959) 

Total da Consignação 1.1. 00 

COlfSIGNAÇ!O 

1.3.00- Ma.tertaz de Consumo e de 
Tra.nstormaçflo 

· Subconslgnações : 

1.3.02 -Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação .... 

1.3.03 - Material de limpeza,. conser· 
vação e desinfecÇão ......... . 

1. 3. 04 - Combustiveis e lubrioantes .. 
1.3.05- Materiais e acessórios de má· 

·quinas, de viaturas e de apa· 
relhoa ..................... . 

1.3.10- Matérias-primas e produtos 
· · manufaturados ou semimanu. 

faturados, destinados a qual· 
... . . ' quer transformação ........ . 

· DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

63.127.200 

1.052.400 .. 

5.735.840 •' 

69.915.440 

160.463.480 

h 

Variável 
Cr$ 

40.661.200 
5.772.000 

370.000 
950.000 

3. 711.000 

300.000 

5.600.000 

33.,183.840 

90.548.040 

485.000 

230.000 
650.000 

340.000 

3.250.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1o 3 o11 - Produtos quimicos, biológicos, 
farmacêuticos e odontológi
cos: artigos cirúrgicos e outros 
de uso nos labOratórios ..... . 

103.13 - vestuários, uniformes, equipa
mentos, acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

1.3.14 -Material para acondicionameno 
to e embalagem ........... .. 

Total da Consignação 1. 3 o 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00 - Material Permanente 

Subconslgnações : 

1.4.05 - Materiais e acessórios para ins-
talações elétrlcas ......... . 

1.4.10- Viaturas de pequeno porte .. 
1o4.11 - Modelos e utensilios ·de escri· 

tório, biblloteca, ensino, labo
ratório e gabinete técnico ou 
cientifico ................... . 

1.4.12- Mob111ário em .geral ...... .. 

Total da. Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇÃO 

1.5.00 -Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1.5.01 -Acondicionamento e transpor
te de encomendas, cargas e 
animais em geral ........... . 

1. 5. 02 -'- Passagens, transporte de pes
soas e de suas bagagens; pe· 
dáglos I I O I O I I I I I I I~ I I I I o I 1 1'1 

1.5.03 -Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações pe· 
rlódlcas ···············'······ 1. 5o 05 - Serviço de asseto e higiene; ta-
xas de água, esgôto e lixo .... 

1. 5o 08 - Reparos, adaptações, recupe
ração · e conservação de ben~ 
móveis I I I I O I O 0 I O 0 0 O I I I I O I O O I 

1.5o07 - Pubi1Eações, serviços de_ lm
pressao e de enco.dernaçao .. 

DOTAÇAO 

. variável 
C r' 

250.000 

280.000 

125.000 

5.810.000' 

30.000 
20.000 

102.000 
50.000 

202.000 

SII.OOG 

1.030.000 

180.000 

73.000 

390,000 

880.000 
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RUBRJCAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINAB.IAS 

1.5.11 - Telefone, telefonemas, tele· 
gramas, radiogramas, porte . 
postal, assinatura de caixas 
postais ..................... . 

Tot!H da Consignação 1. 5. 00 

CONIJIGNAÇiO 

1.8.00 ~ Encargos Diversos 

Subconsignações : 

1.8.01 -Despesas miúdas de pronto pa· 
gamento ... · ................ . 

1.11.13 - Serviços educativos e culturais 

Total da consignação 1. 8. 00 

Total da Verba 1.0.00 

Total dàS Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA t .O .00 - INVESTIMENTOS 

CONSIQNAÇiO 

t.2.1iO - Equfpamentos e Instalações 

Subconsignação : 

t.2.01 - Méquinas, motores e apare· 

....... ~"· 

lhos ........................ . 

Total da consignação t.2.00 

Total da verba 4.0.00 ...... 
·.:··,; 

Total das Despesas de Capital_ 

Tot.al Geral ................ . 

DOTAÇAO 

Variével 
Cr$ 

169.182.480 

169.182.480 

175.182.480 

148.000 

2.497.000 

10.000 
400.000 

410.000 

6.000.000 

6.000.000 

6.000.000 

6.000.000 
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16 - INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINARIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO " 

. 'CONSIGNAÇlo .• 

1.1. oo - Pessoa.z Ctvtl 

Subconsignações : 

1.1:01 - vencimentos .............. .. 
1.1. 04 - Salários de mensalls.tas ..... . 
1.1. 06 - Salários de tarefeiros ....... . 
1.1.10 - Diárias ................. : . . . 
1.1.14 - Salár1o-fam111a ............. . 
1.1.15 - Gra.t1ticação de função .... .. 
1.1. 20 - Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial, 
·'·: com risco de vida ou saúde .. 

1.1.23- Gratificação adicional 'por 
tempo de serviço ........... . 

1.1. 27 - Abono Provisório (Lei núme" 
· ro 3. 531, de 19 de janeiro de 

' 1959) • : 1·1 I I I ~I o I I I I I I I I I O I I I I 

Total da Consignação 1.1.00 

CONSIGNAÇÃO 

1.3.00- MaterlaZ de Consumo e de 
Tramtormat;ao 

Subconsignações : 

1. s. 02 - Artigos de expediente, dese~ 
Dho, ensino e educação ..... . 

1. 3. 03 - Material de limpeza, conser-
vação e desinfecção ........ . 

1.3.04- Combustlveis e lubrlticantes .. 
1. 3. 05 - Materiais e acessórios de má· 

· quinas, de viaturas e de apa-

. •;, . 

.. . ·relhos ...................... . 
1. 3 .10 -·Matérias-primas e produtos ' · 

. manutatur.ados ou semlmanu- · 
· · faturados destinados a qual- · 
· quer transformação ....•... 

1.3.11- Produtos qulmlcos, biológicos, 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios ....... . 

DOTAÇAO 

Fixa Variável 
.Cr$ Cli 

. : 

14.958.800 

314.400 

. ' 
2.380.380 

23.341.800 
·912.000 

80.000 
.1.746.000 

1.322.400 

11.857.500 

17.851.580. 39.259.700 

56.911.280 

200.000 
.. ' 

180.000 
220.000 

150.000 

600.000 

1.850.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDIN.A.RIAS 

1.3.13- Vestuários, uniformes, equipa. 
· mentos e acessórios; roupa. de 

cama, mesa e banho .... ~ ... 
1.'3 .14 - Material , para acondiciona· 

mento e embalagem ....... . 

Total da Consignação. 1.3~00 

CONSIGNAÇlO 

1.4.00 -.Materitll Permanente ... 
· Subconsignações : 

1.4.08 - Material bibliográfico em ge. 
ral; fUmes o o o o o o o o o o o o o o 1 1 o o 

1.4.04- Ferramentas e utensWos de 
oficinas I O I I I o I O O I I I I I I I I I o o o 

1.4.05 - Materiais e acessórios para 
instalações, elétricas ....... . 

1.4 .08 - Material e acessórios pa.ra ins· 
talação e seguran98 dos ser
viços de transporte, de comu~. 
nicação, de canalização . e de 
sinalizaÇao: material para ex·, ·. 
tinção de Incêndio ......... . 

1.4.11 -Modelos e utensiUoll! de escrl· . 
tório, bibUoteca, ensino, la· 
boratório e gabinete técnico ou 
clentiflco I I f I I I I O I I I I I I lo I I o o · 

1. 4.12 - MoblUário em geral ........ . 

Total da Consignaçio 1.4.00 

CONSIGNAÇIO 

1.5.00 - Serviços àe Terceiros · 

Subconslgnações : 

1.'6.01 -Acondicionamento e transpor· 
te de encomendas, cargas e 
animais em geral ...... 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pe-
diglos O o o O I O O I I O I O O O O I o I O I O o 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publlcaçõea · 
periódicas· ...............•... ,_ . · · · 

1. 5. 04 - IluminaÇão, fôrça motriz e gás 
1.5.05- ServiÇo de asseio, e higiene; 

taxas de água, esgõto e lixo .. 

DOTAÇAO 

Variável 
Crt 

.. ... 

200.000 

20.000 

3.220.000 

. 200.000 

80.000 

..100.000 

40.000 

30.000 
30.000 

480.000 

10.000 

150.000 

200 
1.200.000 

50.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1.5.01- Reparos, adaptações, recupc· 
. ração e conaenaçio de bens 

móveta ..................... .' . ." 
1.5.07 - Pubücações, serviços de 1m· 

· pressão e de encadernação .. 
1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra· 

. _ . mas, radiogramas, porte pos· 
• tal, assinatura de caixas pos-
tais ......................... . 

Total da Consignação 1. 5 . 00 

COM8IOMAQXO 

1.11.00 -Encargos Diversos 

Subconslgnaçõea : 

1.11.01- Despesas miúdas de pronto pa· 
gamento tI I I I tI I I I f.f O I I I t·t I I 

1.11.11 - Seleção, aperfeiçoamento e es· 
peclaüzacio de pessoal ..... ; 

1.1.23- Reaparelhamento e desenvol· 
· · 'flmento de programas, servi· 

ços e trabalhos especlficos 
1) Serviços de pesquisas ter· 

nológlcas e ensaios de ma· 
tertals .............•. · .... 

2) Para pesquisas tecnológi· 
cas com fibl\88 vegetais, des· 
tlnadas à fabricação de ce· 
luloae ........ · ....... ~ ... . 

3) Serviços de pesquisas tec· 
nológicas para fabricação 
de papel e celulose usando 
fibras nativas do Nordeste, 
em convênio com o Institu· 
to Tecnológico de Pernam· 
buco I I I I I I 't I O I I I I I I I I I I I I 

4) Instituto Braalleiro de In· 
ventares (I.B.I.) para rea· 
Jlzaçio de pesquisas tecno
lógicas e ensáios de mate· 
rlals .................... ·. 

Total da Consignação 1. 8. 00 

Total da verba 1.0.00 ...... 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTAÇAO 

Variável 
Crf 

. 87.738.480 

87.7311.480 

400.000 

350.000 

180.000 

2.320.200 

/ 

5.000 

800.000 

500.000 

500.000 

1.000.4100 

2;000.000 

4.805.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

. CONSIGNAÇXO 

DOTAÇAO 

4.1.00- Obras 
Subconsignação : 

4. i. M -- Reparos, adaptações, conserva· 
. ção e despesas d!l m~ergêncla · 

com bens imóveis ........ .. 

Total da ConsignaÇão U. 00 

CONSIGNAÇXO 

4.2 .00 - Equipamentos e lnsta.la.ções · 
Subconsignações : 

4.2.01 -:Maquinas, motores e a.pare· 
lhos ........................ . 

4.2.04 - Autocaminhões, ;autobomba&, 
camionetas de cargas, auto· 
socorro . .- .................. . 

4.2.11- Beparos, adaptações, conser· 
vação e despesas de emergên· 
ela com equipamentos 
1) Reparos ·de 'câmara·de·ar. 

condicionado da aparelha· 
gem de ensaiós de borracha 
e matérias plásticaa •..•.• 

Total· da Consignação 4.2.00 

Total da Verba 4. O. 00 ...... 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral ................ . 

Fixa 
Cr$ 

' ... 

89.388.480 

17- SERVIÇO ATUARIAL 
DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1.0 .00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇXO 

1.1. 00 - Pessoal Civil 
subconsignações : -

1.1. 01 - Vencimentos ............... ·. 
1.1. 04 - Salários de mensallstas ...... . 
1.1. 08 - Salários de tarefeiros .... .. 

4.579.200 

variável 
Cr$ 

' . 

250.000 

250.000 

850.000 

100.000 

1.400.000 

1.850.000 

1.850.000 

2.343.800 
811.200 

- ·-· ·- --- ---- ·------·-- --
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' RUBRICAS DA llESPESA 

. :. DESPESAS OR.DINAR.IAS 

1.1.10- Diárias I I I I I tI I I I I I I I I I I I I I I 

1.1.14 - Balário·famWa ............ .. 
1.1.15 - Gratificação de função ... .. 
1.1.17- Gratificação pela prestação de 

·· ·.· Serviço extraordlliário , ..... 
1.1. 20 - Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial 
com risco de vida ou saúde· .. · 

'1.1;23:- Gratificação adicional por 
. tempo de serviço ~ ......... 

1.1. 27 ·- Abono Provisório (Lel núme~ 
ro 3.531, ·de 19 de janeiro de 
1959) ......................•. 

Total da Consignação 1.1. 00 

' . ' ' 

CON&IG!t'Açlo 

·1.3.oo:- MateriaZ de consumo e de 
Trafl8tormaç6o 

Subconslgnações : 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, . dese· 
nho, ensino e educação : .. ; . ; 

L3.03 -Material de limpeza, conserva-
. . . . .. . ção, desinfecção ............ . 

1'.3.13:- Vestuãrios, unifOrmes, .equipa· 
... . .. . . . . mentos e acessórios; roupas de 

... cama, mesa e banho ...... ,.,, 

Total de consignação 1.3.00 

' . '; 
CONSIG!t'Açlo . 

1. 4. 00 - MaterfaZ Pl!r,manente ' , : , 1 ' • 

Subconslgnações : 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge· 
.. ral: filmes ................. . 
1. 4 .11 - Modelos e utensillos de escrl· 

tório, biblioteca, ensino, labo· 
ratório e gabinete técnico ou 
cientifico ................. .. 

..... ~j:o? 
Total da Consigna.ção 1. 4. 00 

DOTAÇA.O 

Fixa· .. variável 
Cr$ Cr$ 

278.000 

574.200 

5.429.400 

11 . 545 • 80!1 . ' 

50.000 
282.000 

20.000 

2.118.400 

2.403.000 

8.118.200 

. ' ,. 

120.000 

20.000 

25.000 

185.000 

15.000 

10.000 

25.000 
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RUBR~CAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDIN.ARIAS 

CONBIONAÇlO 

. 1.5.00 - Se1'Vtços de Terceiros 

Subconslgnações : 

1 .. 5. 02 - Passagens, transporte de pes· 
· ·; . ' .· · soas e de suas bagagens; .pe-

dágios I I O t O t O O ,~ I I I t I O o I I O I I o 

1.5.03 - Assinatura de órgãcm oficiais e 
.: .. · · de recortes de publicações pe-. 

·rlódlcas .................... . 
',.· 

1. 5. 05 - serviço -de asseio e higiene; 
taxas de água, esgôto e lixo .. 

1.5.06 - Reparos, adaptliçõe~, recupera
ção e conservaÇão de bens mó-
vela ......................... . 

1-. 5 ~ 11 - Telefone, telefonemas, telegra
mas, radiogramas, porte pos~ 
tal, assinatura de caixas pos. 

. tais ........................ :. 

Total da Consignação 1. 5. 00 

. CONSIONAÇ!O 

1. 6.00,- Enca.rgos Dtversos 

Subconsignação : . 

1.6.01- Despesas miúdas de pronto pa-
gamento ...................... . 

Total da Consignação 1.0.00 

Total da verba 1.0.00 .'.: ... 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

•: .. ' . 

11.940.800 

11.940.800 

Variável 
Cr$ 

50.000 

700 

3.000 

50.000 

80.000 

,· 203 .. 700 

1.500 

1.500 

,. 
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.. . RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4 .O .00 - INVESTIMENTOS 

CONSlGNAç!o : 

4.2.00 ·;;... Êqutpamentos e Instalações 

Subconsignação : 

.4.2.01 - Máquinas, motores e apare: 
lhos .. , ..................... . 

Total da Consignação 4.2.00 

Total da Verba 4. O .00 .... 

· Total das Despesas de Capital 

Total Geral ........ , , ..... , 

DOTAÇAO 

.Fixa. 
Ct•$ 

12-:190.800 

Variável 
Cr$ 

250.000 

250.000 

250.000 

250.000 

18 - DELEGACIAS REGIONAIS DO niABALHO 
(Quadro Rellllllo) 

DESPESAS ORDINA.R.IAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSlGNAÇ!O 

1.1. 00 - Peasoaz Ctvt! 
' 

Subconalgnaçõea : 

1.1.01 ;;_Vencimentos .............. .. 
1.1.04 - Salários de mensallstas .... .. 
1.1. 06 - Salários de Tarefeiros .... .. 
1.1.09- Ajuda de custo ............. . 
1.1.10- Diárias .................... . 
1.1.14 - Salárlo.famllla ............ .. 
1.1.15- Gratificação de função .... .. 
1.1.1 'T - Gratificação pela prestaOão· 

de serviço extraordinário •... 
1.1. 23 - Gratificação adicional por 

tempo. de serviço .......... .. 
l.l. 27 - Abono Provisório (Lei núme· 

ro n.0 3.531 de 19 de janeiro 
de 1959) f I O I ; I I I I I I I I I 1 f I I. 

Total da Consignação 1.1.00 

90.429.200 .. 

8.110.800 

4.181.920 

'11. 587. 200 
'190.000 
20.000 

2.425.000 
9.543.000 

245.000 

57.412.880 

102.'121.920 . 183.251.280 

285.973.200 
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EIUBR.ICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

. CONBIGNAçlo 

1.3.00- Material de Consumo e de · 
Transtormaçflo 

Subconsignações : 

1.3.02 - Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação ..... . 

1.3 .03 - Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção , ....... . 

1.3.04- Coinbustiveis e lubricantes .. . 
1.3.05- Materiais e aces.sórlos de má· 

quinas, de viaturas e de apa. 
relhos ...................... . 

1.3 .10 - Matérias-primas e produtos 
manufaturados ou semlmanu· 
faturados destinados a qual· 

· quer transformação •....•... 

1. 3 .11 - Produtos quimicos, biológicos 
farmacêuticos e odontológicos;' 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos labora tórlos .......• 

1.3.13- vestuários, uniformes, equipa. 
mentos e acesaórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....•... 

1.3.14- Material para acondlclonamen· 
to e embalagem .......... .. 

Total da consignação 1.3.00 

CONSIGNAÇ!O '·.i ... 

1.4.00 - Material Permanente 

Subconsignações : 

1.4.04- Ferramentas e utensillos de 
oficinas .................... . 

1.4.05- Materiais e acessórios para lns· 
talações elêtricas ........... . 

DOTAÇAO 

variável . 
Cr$ 

3.-&00.000 

905.000 

1.285.000 

150.000 

:uoo.ooo 

300.000 

'155.000 

180.000 __ ..;..._ __ 
9.3'15.000 

20.000 

20.000 

o 



o 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1. 4. 06 - Material e acessórios para ins· 
. . talação e · segur.ança dos .sel'· 

viços de transporte, de cinnu· 
nlcação. e de canalização e de 
sinalização; material para ex· 
tlnção de incêndio ......... .. 

1.4.11 -Modelos e utensillos de es.eri-
. tório, biblioteca, ensino, labO· 

ratório e gabinete técnico ou 
cientifico ................... . 

1.4.12 .- Mobiliário em geral ....... .. 

Total da consignaÇão. L4.00 

· CONSIGNAç!O 

1. 5 .00 --:-: Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1.5.01 - Acondicionamento e transpor-
, · te de encomendas, ca,rgas . e 

animais em geral .......... .. 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens; . pe· 
dágios ......... , .. , ....... , .. . 

1.5.03 - .. Assinatura de órgãos· oficiais 
· · . e de recortes de publleac}ão pe· 

rlódlca ..................... . 

1. 5 . .04 - Iluminação, fôrça motriz e gás 

1.5.05- serviço de asseio e higiene; 
taxas de água, esgôto e lixo .. 

1. 5. 08 - Reparos, adaptações, recupe· 
ração e conservação de bens 
móveis ..................... . 

1.5.07- Publlcações, serviços de im· 
pressão e de encadernação ... 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

40.00C 

240.000 

490.000 

810.000 

310.000 

1.990.000 

81.600 

791.500 

1.836.000 

370.000 

1.150.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINARIAS 

1.5.11 -Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos
tal, assinatura de caixas pos-
tais· ...... : ................ . 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
Imóveis; foros e despesas. de 
condomínio ................ .. 

Total da ConsignaÇão 1.5.00 

CONSIGNAÇ!O 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconslgnações : 

1.8.01 -Despesas miúdas de pronto 
pagamento ................. . 

Total da cons.lgnação 1.8.00 

Total da Verba 1.0.00 .... 

Total das Despesas Ordinárias 

VERBA 4.0.00- INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇlO 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ • 

297.558.880 
~ 

' 297.558.880 

Variável 
Cr$ 

1.025.000 

13.681.580 

21.235.680 

165.000 

165.01JO 

r ...---
' . ··-~ .. ~·-·-··-. ·~" 

4. 2. 00 - Equipamentos e Instalações 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e apare· 
relhos ..... ; ............... . 

'. " 

Total da consignação 4. 2. o o 

Total da Verba 4.0.00 .... 

Total das Despesas de Capita~ 

Total Geral ................ . ... 

' 

298.193.880 

635.000 

635.000 

635.000 

635.000 
i I 
' '' 
'' i! 

Ir 

); 
:I 



4.21- MINISTÉRIO DO TRABALHO, IND'OSTRIA E COMÉRCIO 

DESPESAS OBDINABIAS - VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

DELEGACIAS 

Alagoas ••••••••••••••••••• 
Amazona.s ..•••.••••••••••• 
Bah!a •••••••••.••.••..••.• 
Ceará ........ -.-.- .. ·- ... . 
~~rito Santo ..•...•...... 
001as ..................... . 
Maranhão ..•...••••...•... 
Mato Grosso ...•.......... 
J«tnas ()erais ............. . 
Pará •••••••••.••••••..• -••• 
Paraíba .· .......•....... - .. 
Paraná ................... . 
Pemambueó ...•.......•.. 
Piauí ......•............. -. 
Rio Grande do- Norte ..••.• 
Rio Grande do Sul .•...•.. 
Rio de J'aneiro •..•.•.•.•. 
Santa Catarina ........... . 
São Paulo· ....... · .....•... 
Setgipe ..•......•..•.....•. 

Total •...•... '-,• ....•. _ •. , 
-· ... 

1.4.1K 

.-
--· 
20.000 

20.000 1 

CONSIGNAÇÃO 1.4.00- Material Permanente 

1.4.05 1.4.08 

_J 

10.000 10.000 

--· 

10.000 -I 30.000 

20.000 40.;()110 1 

1.4.11 

5.000 
5.000 

25.000 
25.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 

30.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 

~:::.,-
80.000 
5.000 

240.000 1 

1.4.12 

15.000 I 
20.000 
40.000 
20.000 
15.000 
20.000 
15.000 
15.000 
40.000 
15.000 
15.000 
40.000 
40.000 
15.000 
15.000 
40.000 
40.000 
15.000 
40.000 
15.000 

490.000 1 

--~~-----_-__ -_-_-_--------~~------------------------~~-----

Total da 
Consig
nação 

20.000 
15.000 
es.ooc 
45.000 
20.000 
25.000 
20.000 
20.000 
90.000 
20.000 
20.000 
45.000 
45.000 
20.000 
20.001: 
45.00C 
45.000 

.. 20.000 
180.000 
20.000 

810.000 

I 
--~ 
' . 
I 
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19 - DELEGACIAS DO TRABALHO MARITIMO 
(Quadro Reaumo) 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

VERBA 1.0.00 .- CUSTEIO 

COMSIGNAÇ.iO 

1.1.01 - Pessoal Ctvtz 

Subconsignações : 

1.1. 01 - Vencimento& ............... . 
1.1. 04 - Salários de mensallstas ... , 
1.1.10- Diárias ····•····;············· 
1.1. 04 - fJalário·famWa ............. . 
1.1.22 - GratificaÇão pela participação 

em órgão de dellberagão cole· 
tlva ........................ . 

1.1. 23 - o ratificação adicional por 
tempo de serviço ........... . 

1.1. 27 - Abono provisório CLel núme· 
ro 3.531, de 19 de Janeiro de 
1959) ....................... . 

Total da Consignação 1.1.00 

COMSIGNAÇ.iO 

1.3 .00 - Material de Consumo e ·de 
'l'ranstormaçao 

'· 
Subconslgnações ·: 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, e deae· 
nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 :..... Material de limpeza, conser· 
vação e desinfecção ......•.•. 

1.3.13 - vestuários, uniformes, equlpa· 
· mentos e acessórios; roupa de 

cam·a, mesa e banho ......•. 

Total d.t. Consignação 1.3.00 

DOTAÇÃO 

ll'ixa 
. Cr• 

1.138.400 
• 

188.400 

1.324.880 

19.502.860 

variável 
Cr$ 

12.531.600 
310.000 
732.000 

504.000 

4.100.400 

18.178.000 

510.000 

100.000 

131.000 

" 741.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 
" 

DESPESAS ORDINARIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes· 
soas e de suas bagagens; pe· 
dáglos ..... · ................ . 

1.5.03- Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações pe· 
,riódicas ·· .................... . 

1.5.04- IluminaÇão, fôrça motriz e gás 

1. 5. 05 - Serviço de .asseio e higiene; ta· 
xas de água, esgôto e lixo .... 

1.5.07- Publicações, serviços de lm· 
pressão e de encadernação . · .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos· 
tal, assinatura de caixas pos· 
tais ........................ ~. 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
: Imóveis; foros e . despesas de 

condominio ................ .. 

Total da Consignação 1. 5. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconsignação : 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto 
pagamento .................. . 

Total da consignação 1.6.00 

Total da Verba 1.0 .00 

Total das Despesas Ordinárias 

Total Geral 
• •~ '"' I 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

21.029.760 

21.029.760 

21.029.760 

variável 
Cr$ 

244.000 

6.600 

19.100 

54.000 

210.000 

67.000 

145.200 

745.900 

40.000 

40.000 

'• ,, 
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19 - DELEGACIAS DO TBABALIIO MA.RITIMO 

DELEGACIAS 

Avacaju .................. . 
Belém ................... .. 
CorULnbá ................. . 
Rio de Janeiro ............ 

1

. 

Florianópolls ............. . 
F'ortaleza ................. . 
Foz do Iguaçu .......... .. 
João . ~essoa .............. . 
MaceJO .................. .. 
Manaus .................. . 
Natal .................... . 
Paranaguá .............. .. 
Parnaiba ............... .. 
Pirapor.a ................. . 
Recife .................... . 
R.to Grande ............... . 
~lvador ................. . 
Santos ................... . 
São Luis ................. . 
Vitória ................... . 

DESPESAS ORDINARIAS 
VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

1.3.00 - MateriaZ ele Consumo e de 
Transformação 

Total da 
1.3. 02 1. 3. 03 1.3 .13 Conslg· 

25.000 
25.000 
25.000 
25;000 
25.000 
25;000 
25;000 
25.000 
25~000 
25.000 
25.000 
25.000 
25;000 
25.000 
25.000 
25.000 
25.000 
35 . .000 
25.000 
25.000 

5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5~000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 
5.000 

6.50!1 
6.500 
6.500 
7.000 
6.500 
6.500 
6.500 
6.500 
6.500 
6.500 
6.500 
6.500 
6.500 
6.500 
6.500 
6.500 
6.5BO 
7.000 
6.5BO 
6.500 

nação 

36.500 
36.5BC 
36,500 
37.000 
36.50C 
36.500 
36,500 
36.500 
36.500 
36,500 
36,5GQ 
36.5BG 
36.50C 
36.500 
36.5(}0 
36.5BC 
36,50C 
47.01lll 
36,50C 
36.5(}~ 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 510. 000 I 100.000 131. 000 I 741. 000 
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20 - MINIST§UO PúBLICO JUNTO À JUSTIÇA DO TRABALHO 

20.01- PROCURADORIA GERAL 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINABIAS 

VERBA 1.0 .00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇXO 

1.1. 00 -·Pessoal Cfvfl 

· Subconsignações : 

1 .. 1.01 - vencimentos ............. , , . 
1.1.09- Ajuda de custo ............ .. 
1.1.10-Diárlas .................... . 
1.1.11 - Substituições .............. .. 
1.1.14- Salárlo·f8milla ............. . 
1.1.15 - Gratificação de função .... . 
1.1.17- Gratificação pela prestação de 

serviço extraordlnário , , .... 
1.1.23- Gratificação adicional por 

tempo de serviço .......... .. 
1.1.27- Abono Provlsórlo (Lei núme. 

ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) ························ 

·~· 

( ·' ... 
Total da. ConsignaÇão 1.1. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.a.oo -Material de Consumo ·e de 
'l'ranstormaçO.o 

Subconslgnações : 

1.3.02 -Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação .... , , 

1.3.03 -Material de limpeza, conserva· 
ção e desinfecção .......... .. 

1.3.10- Matérias-primas e produtos 
manufaturados ou semlmanu· 
faturados destinados a qual· 
quer transformação ........ . 

1. 3.13 - vestuários, uniformes, equipa. 
. mentos e acessórios; roupas de 

cama, mesa e banho ...... , . 

Total da Conatgnação 1.3.00 

-

DOTAÇÃO 

24.752.400 

348.000 

4.699.380 

variável 
Cr$ 

200.000 
250.000 

15.000.000 
351.000 

40.000 

7.530.120 

29.799.780 23.371.120 

53.170.900 

. 
• .'1, 

60.000 

30.000 

15.000 

50.000 

155.000 

·,' 

I~ 

i) 
·~ 



I 

I 
I 
I 

'I 
\ I, 

'i 
' . 
I 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00- Material Permanente 
Subconsignações : 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge· 
ral; filmes ................. . 

1.4.11 -Modelos e utensílios de escri· 
tório, biblioteca, ensino, labO· 
ratório e gabinete técnico ou 
cientifico ................... . 

Total da ConsignaÇão 1.4.90 

CONSIGNAÇÃO 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 
Subconsignações : 

1.5.02 -Passagens, transporte de pea· 
soas e de suas bagagens; pe-
dágios ..................... . 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais. e 
de recortes de publicações pe · 
riódicas .................... . 

1.5.05 -Serviço de asseio e higiene; 
taxas de água, esgôto e lixo 

1.5.06- Reparos, adaptações, recupP.· 
ração e conservação de bens 
móveis ..................... . 

1.5.07 - Publicações, serviços de im· 
pressão e de encadernação .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas., telegra
mas, radiogramas, porte pos· 
tal e assinatura de caixas pos-
tais ........................ . 

Total da Consignação 1.5.00 

CONSIGNAÇÃO 

1.6.00 - Encargos Diversos 
Subconsignações : 

1. 6. 01 - Despesas miúdas de pronto pa-
pagamento ................. . 

Total da Consignação 1.6.00 

Total da verba 1.0.00 

Total das Despesas Ordinárias 

Total Geral O I 0 0 0 I I 0 0 O 0 O 0 I O 0 0 

DOTAÇAO 

variável 
Cr$ 

53.545.900 

53.545.900 

53.545.900 

15.000 

10.000 

25.000 

110.000 

8.000 

10.000 

20.000 

20.000 

15.000 

183.000 

12.000 

12.000 



-536-

20.02 -PROCURADORIAS REGIONAIS 

RUBRIOAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇJíO · 

1.1. 00 - Pessoa! Civil 

Subconsignações : 

1.1.01 - vencimentos .............. .. 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.14 - Salário·familla ............ .. 
1.1.15- GratificaÇão de função .... . 
1.1. 23 - Gratificação adicional por 

tempo de serviço ........... . 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei núme· 

·ro 3.531, de 19 de janeiro de 
1959) O I O 0 0 O 0 O O 0 O O 0 0 0 0 O O I O O O O 

Total da Consignação 1.1 . 00 

CONSIQNAçl[o 

1.3.00 -Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconslgnações : 

1.3.02 - Artigos de expediente, dese-
nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 - Material de limpeza, conserva· 
ção e desbnfecção ........... . 

1.3.13 -vestuários, uniformes, equipa. 
mentos e acessórios; roupas de 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da Conalgnação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇl[o 

1.4.00 -Material Permanente 

· Subconslgnações : 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge-
ral; fllmes ................. . 

DOTAÇÃO 

Fixa 
Cr$ 

17.647.200 

180.000 

2.596.380 

20.423.580 

26.374.740 

variável 
Cr$ 

48.000 
555.000 

5.348.160 

5.951.160 

160.000 

53.000 

64.000 

277.000 

57.000 



. ' 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1.4.11- Modelos e utensílios de escrl· 
tório, biblioteca, ensino, labO· 
ratórlo e gabinete técnico ou 
cientifico ................... . 

1. 4 .12 - Moblllário em geral ...... .. 

Total da ConsignaÇão 1. 4. 00 

CONSIGNAÇJíO 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1.5.02 - Passagens, transporte de pes
soas e de suas bagagens; pe-
dágios .................... .. 

1.5.03 - Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações pe· 
riódicas ................... .. 

1. 5. 04 - numinação, fôrça motriz e gás 
1.5.05- serviço de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupera

ção e conservação de bens 
móveis .................... .. 

1.5.07 - Publicações; serviços de lm· 
pressão e de encadernação .. 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra
mas, radiogramas, porte pos · 
tal e assinatura de caixas pos-
tais ......... ~ .............. . 

1.5.12- Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros e despesas de 
condomínio ............... .. 

Total da Cons,lgnaç'ão 1. 5. 00 

CONSIGNAÇlO 

1.6.00 - Encargos Dtversos 
Subconsignações : 

' ..... ~ 

1.6.01 - Despesas miúdas de pronto 
pagamento ................. . 

Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba 1.0.00 ...... 
Total das Despesas Ordinárias 

I 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

28.689.840 

28.689.840 

Variável 
Cr$ 

15.000 
235.000 

307.000 

153.000 

5.100 
26.000 

77.000 

78.000 

82.000 

65.000 

1.228.000 

1. 714.100 

17.000 

17.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

DOTAÇAO 
... \\•• 

CONSIONAÇ!O ' 

4.2.00- Equipamentos e Instalaç6es 

Subconsignações : 

•. 2.01 -Máquinas, motores e apare· 
lhos I I I I O I O O O I O O li I I I 0.1 I I I I I 

Total da consignação 4. 2. oo 
Total da Verba 4.0.00 ...... 

'Total das Despesas de Capital 

Total Geral I O I I I I I I I I I I I I I I O 

ADENDO «A>> 

Fixa 
Cr$ 

28.914.840 

MINISTI!lRIO DO TRABALHO IND1l'STRIA E COMI!lRCIO 

LEGL\0 BRASILEIRA DE ASSIST1!:NCJIA 

01- Acre 

Variável 
Cr$ 

225.000 

225.000 

225.000 

225.000 

Abrigo d·as Crianças da 
L.B.A. - Rio Branco 

Cr$ 

200.000 

Obras Sociais da Paró· 
qula de Brasl!éa -
- Braslléa . . . . . . 100.000 

Associação dos Comer
clários ae Rio Branco 
(para obras sociais) -
Rio Branco ....•. 

AsSociação Profissional 
dos Trabalhadores na 
Indústria da Extração 
da ·Borracha do Terrl· 
tório Federal do Acre 
- Rio Branco . • . • 

casa dos Desajustados 
sociais - para auxl· 
Uos às mães gestantes 
e nutrlzes - Rio Bran· 
co f 1 I I I O I I 1 I 

.centro Operário de Xa· 
purl - Xapuri ....... 

creche do Educandárlo 
santa Marga.rk!a -
Rio Branco . . . • : . . 

Maternidade da Santa 
casa de Misericórdia 
- Cruzeiro do Sul . . 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

100.000 

200.000 

Obras Sociais. da Paró· 
· qula de. São Sebastião 
- Rio Branco . . . . 100. ooo 

Sociedade Beneficente 
dos Funcionários do 
Território do Acre -
Rio Branco . • . . . 100. ooo 

Sooledade Beneficente 
Operária de Braslléa 
- Braslléa . . . . . . . 100.000 

Sociedade Centro Ope· 
rário Beneficente de 
cruzeiro do Sul - Cru· 
zelro do Sul . . . . . • 100. 000 

02 ·- Alagoas 

Abrigo Cristo Bedentor 
para assistência aos 
desamparados - San· 

1.600.000 

tana do Ipanema . . 300. 000 



Asilo do Bom Pastor -
Maceló ....... 

Asilo Dom Bosco - Ma· 
celó . . . . . . . . . 

Associação das Lulzas 
Mar1llac·Pajussara -
Maceió . . . . . . . . 
As~ociação de Prote~ão 
à Maternidade e à In· 
fâncla - Colônia Leo
poldina . . . .... 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fâncla - Pão de Açú-
car . . . . . . . . . 

Associação de Psoteção 
à Maternidade e à In· 
fância são José da 
Laje .•....... 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fãncia - União dos 
Palmares . . . . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fãncla - mantenedo· 
ra do Pôsto de Pueri· 
cultura - Viçosa . • . 

casa do Pobre de Ma· 
celó - Maceió . . . . 

centro de Assistência 
Social Amigo& de Viço
sa- Viçosa .....• 

Centro Educacional de 
Penedo - Penedo . . 

Clda.de de .Menores 
Humberto Mendes ..;.. 
- Maceló ...... . 

Cidade de Menores Ju· 
venópolis - Maceió . . 

comissão de Melhora
ramentos do Hospital 
Nossa Senhora da con
ceição para Casa da. 
Criança Abandonada 
- Viçosa . . . . . 

Diocese de Penedo para 
Obras Sociais e Cultu. 
rals - Penedo . . 

Dispensário São Fran· 
cisco de Assis - Pene· 
do o I I o 1 o o I 

Fundação Hospital da 
Agro·Indústrla do Açú· 
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Cr$ 

100.000 

500.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

200.000 

500.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

400.000 

200.000 

300.000 

car, para a Materni· 
dade - Maceló . . . . 

Hospital Infantil da 
Santa casa de Mlseri· 
córdla de Maceló -
Maceló ... o •••• 

Hospital Regional de 
Pôrto Calvo, para as· 
slstêncla à maternida· 
de e à infância - Pôr. 
to Calvo . . o • • • • 

Hospital de São Vicen
te de Paulo, para as· 
slstêncla à maternl· 
dade e à lnffLncla -
Santana do Ipanema 

Maternidade de São-Jo· 
sé da. Laje - São José 
da Laje· . . . . . . . 

Obras Sociais da Paró· 
qula Nossa Senhora 
do Rosário - Delmiro 
Gouveia . . o • • • • 

Obras Socláls da Paró· 
quia de Olho d'Agua. 
da,s Flôres - jOlho 
d'Agua eas Flôres . . 

Orfanato São Domln· 
gos - Maceló o • • • • 

Santa Casa de Mlserl· 
córdla, para o Hospi· 
tal Infantil - Maceló 

Santa Casa de Miserl· 
córdla de Maceió -
Maceió . . . . . • • 

Santa Casa de Miseri· 
córdia de Maceló, para 

: manutenção da ma· 
ternidade - Maceió • 

Santa Casa de Mlseri· 
córdia de Penedo, pa· 
ra manutenção da ma· 
ternidade anexa - Pe· 
nedo 1 I I I I I o I 

Sa.nta Casa de. Mlseri· 
córdla São Gonçalo 
Garcia - Penedo . . 

Santa Casa de Mlseri· 
córdla de São Miguel 
dos· campoa - São 
Miguel dos Campos . 

Serviço de Obras So· 
cials da Paróquia de 
Junqueiro - Junquei· 
.ro. . . . . . . . . . 

Cr$ 

300.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

200o000 

100.000 

100.000 

100oiJOO 

200.000 

200.000 

100.000 
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Sociedade Amor e Ca· 
ridade, mantenedora 
do Hospital Nossa Se· 
nhora da Conceição e· · 
da Maternidade· Dr. 

Manoel Brandão - Vl· 
çosa . . . . . . . . 

Sociedade de Amparo 
aos Indigentes - Ma· 
ceió . . . . . . . . . 

Sociedade de Assistên· 
cia aos Lázaros - Ma· 
ceió . . . . . . _. . . 

Sociedade Beneficente 
de Palmeira dos !Índios, 
para manutenção da 
Maternidade do Hos· 
pital de santa Rita . 

sociedade Grêmlo Bene
ficente, para assistên· 
ela a menores é velhos 
-S. Miguel dos Cam-
pos ......... . 

Sociedade dé Proteção à 
Maternidade e à Infân· 
ela de Ma ta Grande . 

sociedade de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fãncia de Santana do 

Cr$ 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

lOO.QOO 

Ipanema ...... . 100.000 

6.400.000 

03- Amapá: 

Clube de Saúde do Ama· 
pá - AmYJá . : . . . 100.000 

Liga de Açao Social do 
Amapá- Macapá . ·. 200.000 

Oratório Recreativo e 
Festivo do Amapá -
Amapá . . . . . . . . 100.000 

Oratório Recreativo e 
·Festivo de Oiapoque -
Oiap~que . . . . . . . 100. ooo 

Oratório Recreativo e 
Festivo São Luiz -
Maca pá . , • . . . . 100. ooo 

Oratório .Recreativo e 
Festivo "São Tarciso" 
- Mazagão . . . . . . 100. ooo 

Sociedade de São Vicente 
de Paulo - Macapâ . 100.000 

800.000 

04 - Amazonas : 
Cr$ 

Asilo de Mendicidade 
Dr. Tomás - Manaut~ 200.000 

Assistência à Materni· 
dade e à Infância do 
Curato do Marão man· 
tido pela Prelazia de 
Parintins Maues . . . 100.000 

Assistência à Materni· 
dade e à Infância a 
cargo . da Prelazia · de 
Parintins - Parintins 200. 000 

Assistência à Materni
dade e à Infância a 
cargo da Sociedade de 
Obras Sociais Nossa Se
nhora de Nazaré -
- Manaus . . . . . . 100.000 

Assistência à Materni
dade e à Infância do 
Curato do Marão man. 
tida pela Prelazia de 
Parintins Maues 100.000 

Assistência à Materni
dade e à Infância da 
Paróquia de Barreiri· 
nha, mantida pela Pre
lazia de Parintins -
Barrelrinha . . . . . . 100. 000 

Associação dos Amigos 
do Bairro de São Fran· 
cisco, para suas obras 
de assistência à infân· 
cia - Manaus . . : . 400. 000 

Casa da Criança 
Mana us . . . . . . . . 450.000 

casa Dr. Fajardo -
Manaus . . . . . 250. 000 

Educandário Gustavo 
Capanema -· Manaus 300.000 

Instituto Montessoriano 
"Alvaro Maia" - Ma· 
naus . . . . . . • 450.000 

Maternidade Balbina. 
Raposo - Manaus . . 100. 000 

Maternidade Darcy Var-
gas - Manaus .. .. .. 100.000 

Maternidade da' Santa 
Casa de Misericórdia 
para manutenção de 
leitos indigentes - Ma· 
naus . . . . . . . . . 400.000 

Obras Assistenciais a 
cargo da Paróquia de 



I 

I 
I. 
I .' 
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São Raimundo - Ma· 
naus ........ . 

Prelazia do Alto SoU· 
rnões para Assistência 
à Maternidade e à In· 
fâncla - Benjamim 
Constant ..... .. 

Prelazia do Alto SoU· 
mões ·para Assistência 
à Maternidade e à In· 
fância - São Paulo de 
Olivença ...... . 

Prelazia de Lábrea para 
Assistência à Materni
dade e à Infância dos 
Munlciplos de canuta· 
ma e Tapauá. - Lá.· 
brea ....... . 

Sociedade de Amparo à 
Maternidade e à In· 
fâncla de Manaus ..:.. 
Casa Dr. Fajardo -
Manaus ....... . 

União Operária Amazo. 
nense - Seção de As· 
sistência - Manaus . . 

05 - Bahia: 

Abrigo Ana Avelino -
Xique·XIque ..... . 
Abrigo do Salvador -
· - Salvador . . . 

Ambulatório Bonsama· 
rltano - Jequié . . 

Asilo Bom Pastor -
Salvador ...... . 

Asilo Filhas de Ana -
Cachoeira ...... . 

Asilo Nossa senhora de 
Lourdes - Feira de 
Santana ..... . 

Asilo São Francisco de 
Assis- Itabuna ... 

Associação de Amparo à 
Infância e à Materni
dade de Sto. Antônio 
Queimadas - Quei· 
madas ....... . 

Associação de Assis· 
t.ência à Infância e 
à Adolescência - Sal· 
vador . 
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Cr$ 

800.000 

100.000 

100.00() 

300.000 

150.000 

4.800.000 

100.000 
200.000 
200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

200.000 

100.000 

Associação de Asslstên· 
ela e Proteção à Ma ter· 
nidade e à Infância -
Mutuipe ...... . 

Associação Beneficente 
de Santa Tereslnha 
-Santa Tereslnha .. 

Associação cruzalmense 
de Assistência a Me
nores, para as obras 
da sua escola - cruz 
das Almas ..... . 

ASSOciação Educador.a. 
Cristã de Moços - Sal· 
vador . . . . . . . . 

Assoc!Mão de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fâncla - Andar&.! . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância de Caculé -
Caculé . . . . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fâncla - Iblpetuba . . 

AssociaÇão de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fãncia de Itajulpe, pa.. 
ra maternidade e pos· 
tos de Barro Prêto e 
Floresta Azul - Ita
juipe . . . . .. 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fâncla de Mundo Nôvo 
- Mundo Nôvo . . . . . 

Assocláção de Proteção 
à Maternidade e à In
fância "Rio Nôvo" -
- Iplaú ....... . 

Associação de Proteção 
à Infância de São Se· 
bastião do Passé . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fãncla de Sapeaçu -
Sapeaçu ...... . 

Assoclaç'ão de Puericul
tura de Irará -- para 
construção da Materni· 
dade Deraldo' Miranda 
-Irará ...... . 

AssoCiação Santa Isabel 
das, senhoras de Carl· 
da de - Ilhéus (sendo 

Cr$ 

100.000 

200.000 

500.000 

100.000 

400.000 

300.000 

100.000 

800.000 

400.000 

200.000 

100.000 

200.00il 

300.000 



300.000 para sua ma· 
ternidade) . . . . . . 

Associação Santa Tere· 
sa de Pombal, para 
equipamento da Ma· 
ternidade de seu hospi· 
tal- Ribeira do Pom· 
bal ........ . 

Associação das Senho· 
ras de caridade· iie 
caetité - caetité . . 

Associação das Senha· 
ras de caridade -
Itapetlnga . . . . . 

Associação· social Cató· 
lica de Alagoinhas -
Aiagoinhas . . . . . . 

Casa Jesus, Maria, José, 
de Amparo aos Tuber· 
culosos Irarã - Irarã 

Casa Pia dos órfãos de 
São Joaquim - Sal· 
vador . . . . . . . . 

Casa Pia e Colégio dos 
órfãos de São Joaquim 
- Salvador ....• 

Casa d~ Pobres - .Ta· 
carac1 . . . . . . . . 

Casa São José de Paca· 
tu - Vila de Pacatu . 

Casa de Saúde e Mater
nidade santa Helena 
- Jequlé ..... · .. 

Centro Cultural Baiano 
-Salvador ..... 

Centro Espírita Cami· 
nho da Redenção -
Salvador ...... . 

centro Espirita Dlsci· 
pulos de Jesus, para 
seu ambulatório -
Bomflm ....... 

Centro Social Doutor 
·Raimundo Brito - Ita· 
parica . . . . . . . . 

Circulo Operãrlo .Tua. 
zeiro . . . . . . . . 

Circulo Qperãrio Cató· 
llco de Santo Amaro, 
para as suas obras -
- Santo Amaro . . . 

Clube da Amizade ãe VI· 
tória da Conquista -
Vitória da Conquista . 
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Cr$ 

400.000 

300.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

• 100.000 

400.000 

200.000 

200.000 

600.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

500.000 

300.000 

100.000 

Colégio das órfãs do Sa· 
grado Coração de Je. 
sus - Salvador . . . . 

· Congregação Mariana 
de campo Formoso . . 

Conjunto Assistencial 
Social de Jaguapara -
Jaguapara ..... . 

cruzada da Boa vonta· 
de - Salvador . . . . 

cruzada ,Católica Social 
da Paróquia de Pedrão 
(para continuação da 
construção do Abrigo 
dos Pobres) - Ira.rã 

Fundajgão Ant1-Tubercu• 
losa Santa Teresinha 
Salvador ....... . 

Fundação Leur Brito -
Jequié . . . . . . . . 

Fundação Santa Luzia, 
para o seu hospital 
< clinica de crianças) 
- Salvador ..... 

Hospital de Crianças 
Ana Nery - Cachoeira 

Instituto Batista de En· 
sino Rui Barbosa -
Medeiros Neto . . . . . 

Instituto de Cegos da 
Bahia - salvador .. 

Legião Bras. de Assis· 
. s1stência - seção da 
Bahia - Salvador . . 

Legfão Brasileira de As
tência - Seção da Ba· 
hia (para atender aos 
Municipios de Platã, 
Camamula, São Fellpe, 
Monte Santo, Baixa 
Grande e canavleiras) 
- Salvador ..... 
Legião Feminina de 
combate à Tubercu
lose - Itapetlnga . . 

Liga Batana Contra o 
Câncer - Salvador . . 
Liga Baiana Contra a 
Mortalidade Infantil 
- Salvador ..... 

Maternidade de Alagai. 
nhas ........ . 

Maternidade de Castro 
Alves - Castro Alves 

400.000 

100.000 

100.000 

200.000 

400.000 

900.000 

200.000 

600.000 

500.000 

100.000 

600.000 

200.000 

800.000 

100.000 

100.000 

300.000 

300.000 

300.000 



Maternidade Regls Pa
checo a cargo da San
ta Casa de Misericór
dia - Vitória da Con· 
quiata . . . . . . . . 

Maternidade da Santa 
Casa. de Santo Amaro 
-Santo Amaro . · .. 

Orfanato Nossa Senho· 
ra da Assunç'ão - Sal· 
vador ........ . 

Orfanato São Francisco 
- Alagoinhas . . . . . 

órfãos de São Joaquim 
Salvador . . . . . . 

Orfanato Vila Medalha 
Milagrosa do Instituto 
São Vicente de Paulo 
- Salvador ; . . . . 

Pôsto de Puericultura 
de Itapebi . . . . . 

Pôsto Médico Municipal 
de Bela Vista Utinga 
- Bela Vista Utinga . 

Pôsto de Puericultura e 
Alcobaça - Alcobaça 

Pôsto de Puericultura de 
Boa Nova - Boa Nova 

Pôsto de Puericultura de 
Caculé - Caculé ... 

Pôsto de Puericultura de 
Encruzilhada - Encru
zllhad~ . . . . . . . 

Pôsto de Puericultura de 
Esplanada - Esplana-
da • • • ~ • . • . • 

Pôsto de Puericultura de 
Escola .Acácia Baiana -
Salvador • . . . . . 

Põsto de Puericultura de 
Floresta Azul em Ibicui 
- Ibicui ..... . 

Pôsto de Puericultura de 
J~uié - Jequlé ... 

Pôsto de Puericultura de 
Piritlba - Piritiba 

Pôsto de Puericultura 
de São Fellpe - São 
Fellpe ........ 

Põsto de . Puericultura 
Vila de Milagres Muni· 
cipio de Amargosa -
Amargosa ...... . 

Pró·Matre de Joazeiro . 
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200.000 

200.000 

200.000 

200.000 

100.000 

200.000 

100.000 

200.000 

400.000 

200.000 

300.000 

100.000 

400.000 

200.000 

100.000 

100.000 

200.1.100 

100.000 

100.000 
300.000 

Santa Casa de Miseri
córdia para assistência 
à maternidade - Eu-

Cr$ 

clides da Cunha . . 200.000 
Santa Casa de Miseri-
córdia de Carnavieiras 
- Cana vieiras . . . . 100 . 000 

santa casa de Miseri-
córdia - Itapettnga 400.000 

Santa Casa de Miseri
córdia de Mundo Nôvo, 
para a construção do 
Lar Infantil - Mundo 
Nôvo . . . . . . . . 400 . 000 

Santa Casa de Miseri
córdia de Oliveira dos 
camplnhos - santo 
Amaro . . . . . • 100.000 

Sociedade Beneficente 
Cultural de Agua Com· 
prida - Salvador . . 100.000 

Sociedade Beneficente 
dos Operários - Bom 
Jesus da Lapa . . . . 300.000 

Sociedade São Vicente 
de Paulo - Ilhéus : 100.000 

Sociedade São Vicente 
de Paulo- Itabuna . 100.000 

Sociedade São Vicente 
de Paulo - Macajuba 200.000 

Sociedade São Vicente 
de Paulo - Palmas de 
Monte Alto . . . . . 300.000 

Sociedade São Vicente 
de Paulo - Remanso 100.000 

União Espirita de Ala
goinha.s para suas 
obras de amparo à in
fância, à velhfce e à 
maternidade - Alagoi· 
nhas . . . . . .. . • 100.000 

Voluntárias Sociai!l da 
Bahia - Salvador • 100 ~ 000 

06- Ceará: 

Ação Social da Paró· 
quia de Lavras da Man· 
gabeira para o Põsto de 
P.uericultura e Ambu
latório - Lavras da 

21.800.000 

Mallgabeira . : . . . . 30il. ooo 



Associação Beneficente 
Hospital Infantil de 
Granja - Granja . 

Associação Beneficente 
de Monte Castelo, para 
seus serviços de pro
teção à Infância -
Fortaleza . . . . . 

Associação · das Pionei
ras Sociais - Sobral 

Associação · das Senho~ 
r.as de Caridade de 
Fortaleza - Fortale-
za . . .. 

Associação . de Ajuda 
.aos Pobres de Reriuta
ba - Reriutaba . . . 

Associação de Assistên
cia e Proteção à Ma
ternidade e à Infân
cia - Santana do Aca
ra · u . . ,• . . . . . 

Associação de Proteção 
à Infância e· à Mater
nidade - Saboelro . . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater
nidade e à Infância -
Milagres . . . . . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater· 
nidade e à Infância de 
Pedra Branca - Pedr.al 
Branca ....... . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater
nidade e · à Infância 
de Senador Pompeu . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater
nidade e à Infância de 
Tauá ....... . 

Associação de · Proteção 
à Maternidade e à In· 
fãnc.la. de Alencar 
<Iguatu) . . . . . . . 

Associação· de Proteção 
à Maternidade e à rn. 
fância de Bela Vis· 
ta - Fortaleza . . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância de Brejo de 
Santo . . . . • . . . 
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Cr$ 

400.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100;000 

100.000 

150.000 

100.000 

500.000 

200.000 

2oo:ooo 

600.000 

100.000 

100.000 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fâlncia de curu - Curu 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância Dona Filomena 
M!l.rtins - São Gon
çalo do Amarante . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância "João Pontes" 
de Massape . . . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância - Moraújo . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância - Morrinhes . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância de Mucambo 

Associação de ProteçãÓ 
à Maternidade e à In· 
fância - Mulungu . . 

Associação de Proteç'ão 
à Saúde e VigUâncla 
Sanitária do Município 
de Acaraú . . . . . 

Associação Novarussen
ce de Proteção à Ma· 
ternidade e à Infância 
-Nova Russas ... 

Casa da Juventude Fe-
minina de Cratéus 
<Betânia) - Cratéus 

Casa de Nazareth -
Fortaleza ..... . 

· Casa do Pobre - For· 
taleza . . . . . . 

Circulo Operário· de Ca
ririassu (para o Põsto 
de Puericultura) -
caririassu . . . . . . 

Círculo Operário Rurai 
de Amontada - Ita· 
pipoca ; . . . . . . 

Funda!)ão Antônio Dias 
de Macedo- Fortaleza 

Fundação José Furta
do Leite - Fortaleza 

Fundação Júlio Carva
lho - Patronato Te
nente Angelo de Si· 
queira - Viçosa do 
Ceará. .. .. 

Cr$ 

100.000 

100.000 

500.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

200.000 

100.000 

300.000 

400.000 

200.000 

100.000 
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F u n d a ç ã o Raimun· 
· do Martins - Santa 

Quitéria . . . . . . 
Fundação Santa Tere
slnha do Menino Jesus 
- Fortaleza . . . . . 

Hospltàl Santa Lulza de 
Marlllac - Aracatl . 

Instituto Cearense da 
Criança - Fortaleza . 

Instituto Rocha Lima 
- Proteção e Assistên· 
el-a à Infância . . . . 

Lar Evangélico Presbl· 
terlano - Fortaleza . 

Liga Cearense de Assis· 
têncla e Defesa Popu
lar - Fortaleza . . . 

Liga de Proteção à Ma
ternidade e à Infância 
de Senador Pompeu -
senador Pompeu . . . 

Maternidade Cira Lima 
- Lavras da ·Manga· 
beira . . . . . . 

Maternidade e Casa de 
Saúde de cratéus . . . 

Maternidade Elza Bar-
reto Acoplára . . 

Maternidade de Poran
ga - Poranga . . . . 

Maternidade Pôsto de 
Saúde - Plndoretama 

Maternidade Professor 
Olinto Ollvina - Ma· 
ranguape ..... . 

Maternidade e Pôsto de 
Saúde de Plndoretama 
- cascavel . . . 

Orfanato da Imacula
da Conceiç'ão de For
taleza - Fortaleza. . 

Parque Infantil da Pa· 
róquia de Nossa Senho· 
ra do Perpétuo Socorro 
de Acopiara - Acopla· 
ra . . . . . 

Patronato Maria Ima· 
culada - Sobral 

Patronato Sagrada Fa· 
milla - Antônio Be· 
zerra - Fortaleza . 

Patronato São José -
Arncatl . . 
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Cr$ 

200.000 

800.000 

100.000 

400.000 

100.00.!1 

100.000 

800.000 

150.000 

100.000 

300.000 

200.000 

100.000 

100.000 

!00.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

300.000 

Pôsto de Assistência e 
Proteção às Crianças 
de Aldeota - Forta· 
leza . . . . . . . . 

Põsto de Puericultura 
- Nova Russas . . · . . 

Pôsto de Puericultura 
(mantido pela Asso
ciação Pró-Melhora~ 
mento Rural de Vár
zea Alegre ..... 

:Prefeitura Municipal de 
Independência, para 
assistência à matem!· 
dade . e à infância -
Independência . . · . 
Prefeitura Municipal de 
Nôvo Oriente para 
assistência à maternl· 
dade e à infância -
Nôvo Oriente . . . . 

Proteção à Maternida· 
de e à Infância -
Marco ........ . 

jSoctedade Acarauense 
de Proteção e Assis· 
tência. à Maternidade 
e à Infância - Acaraú 

Socledade Beneficente 
santa Luiza de Marll· 
Iac - Quexeré .. . . . 

sociedade de Am:paro à 
Criança Pobre e à Ma· 
ternidade de Boa. Via
gem - Boa Viagem . 

sociedade de Am:paro à 
Criança Pobre de QUI· 
xadá ..... · · · · 

sociedade de Proteç'ão 
à Maternidade e à In· 
!ância - Barbalha . 

sociedade de Proteção 
à Infância e à Ma· 
ternldade - Icó . 

sociedade de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fâncla de Ipu . . 

sociedade de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fâncla Santo An'tônlo 
cte·: ·Pádua. - Mineiro· 
lândfa. - Pedra Bran-
ca ......... . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

400.000 

400.000 

100.000 

100.000 . 

300.000 

700.000 

100.000 

200.000 

200.000 

100.000 

100.000 
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Sociedade de Proteção 
à Maternidade e 'à In-

Ct'$ 

fância Nova Russas . . HJO.OOO 
Sociedade de Proteção 
à Maternidade e à In-
fância - Pacajus . • 200.000 

Sociedade dos Amigos 
de Cap1strano ,;_ Ca· 
p1strano . . . . . . . 100. 000 

Sociedade Particular de 
Assistência Social -
Santa Quitéria . • . . 100. DOO 

Sociedade Pró-Melhora-
mento de · Poranga -
Poranga . . . . . . . 100. DOO 
União dos Moràdores 
da Casa Popular para 
a Maternidade - For-
taleza .... ·. . . . 100.000 

07 - Distrito Federal: 

Ação Social de Fátima 
(para o Clube do Can-

14.400.000 

dango) . . . . . . . . 100.000 
campanha da Fé e da 
Cultura, para a Casa 
do Candango . . . . . 100.000 

Centro Educacional Nos· 
sa senhora do Rosário 100.000 

Obras Sociais da Arqui-
diocese de Brasília . . 400. DOO 

08 - Espírito Santo. : 

Abrigo Hospita•l do 
. centro Espirita Luz e 

700.000 

Traba.Jho - Castelo 100 .oon 
Abrigo Hospitalar do 
Centro Espírita Cruz 
e Trabalho - castelo 100. 000 

Abrigo à Velhice De
samparada e Alber
gue Noturno· - Mu· 
qui . . . . . . , . . 100.000 

Asllo da Velhice De-
samparada - Vitória 100.000 

Assistência Social Com
boniana - Nova Ve· 

Cr$ 

nécia . . . . . . . . . 300. 000 
Assoclaç·ão e Assistên· 
ela à Maternidade e à 
Infância de Cachoei· 
ro de Itapemir1m -
Cachoeiro de Ita.pe-
mirim . . . . . . . . . 250.000 

Associação Beneficente 
e Recreativa dos Sub
tenentes e Sargentos 
do Espírito Santo -
Vitória - para obras 
assistencia1s . . . . . 100. 000 

Associação Beneficente 
Pró·Matre e Hospital 
Infantil - Vitória . . 300.000 

Assoalaç'ão 1Fem~ina 
Beneficente de S. Sil· 
vano (Pôsto de Pueri-
cultura) - Colatina 200.000 

AB,sociagão Lui.Za de 
Marlllac -Alegre . . 500.000 

Casa de Caridade São 
José - Alegre . . . . 100.000 

Casa do Menino - Co-
latina ... , . . . . 100.000 

Circulo Operário Santo 
· Antônio - Vitória . . . 100.000 
Conselho Particular da 
Sociedade São Vicente 
de Paulo - Colatlna . 100.000 

Hospital e Abrigo Cen· 
tro Espírita Luz e Tra· 
balho - Castelo . . . 100.000 

Hospital Infantll do 
Centro Espirita "Jeró-
nimo Ribeiro"·· - Ca-
choeiro de Itapemirim 100.000 

Instituição Beneticente 
de Conduru - Cacho· 
eiro de Itapemirim . 100. 000 

Jardim da Infância· de 
Cachoeiro de Itapemi· 
rim- Itapemlrim . . 100.000 

Lar de Ismael (Creche 
e abrigo para meno
:ttes> do Centro Es· 
pírita Alexandre Dru· 
mond - Colatina . . 300.000 

Obra Social de Forma: 
ção Agrícola Darcy 
vargas - Domingos 
Martins , . . . . . . 100.000 
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Obras Pavonianas de 
Assistência - Vitória 

Obras Sociais da Con· 
gregação Mariana -
Colatina . . . . . . . 

Obras Sociais Paroquia· 
nas· de Bananal - LI· 
nhares . . . .. . . . 

Obras Sociais Passio· 
nistas de São Sllvano 
- Colatina ..... 

Orfanato Lar Santa 
Teresinha - Baixo 
Gu.anãu . . . . . . 

Paróquia de Conceição 
de Castelo, para suas 
obras sociais - cas· 
telo . . . . . 

Paróquia da Fazenda 
do centro, para suas 
obras sociais - cas· 
telo . . . . . . . . . 

Paróquia de Fundão pa· 
ra suas obras sociais 
-Fundão ...... . 

Pollclinica A n t ô n i o 
Agulrre Espírito 
Santo . . . . . . 

Preventório Gustavo Ca· 
panema - Espirita 
Santo - Vila Velha . 

Sociedade de Assistên· 
ela à Velhice Desam· 
parada de Vitória -
Vitória . . , . , . , . 

Sociedade Espírito-san· 
tense de Assistência 
aos Lázaros e Defesa 
contra a Lepra - Vi· 
tória .......... . 

Sociedade de Proteção 
à Velhice nesampa· 
rada de Cachoeiro do 
Itapemirim . . . . . . 

Sociedade São Vicente 
de Paulo - Colatlna 

Sociedade São Vicente 
de Paulo de Itapuia -
Colatina . 

Sociedade São Vicente 
de Paulo, Marllândia 
- Colatina . 
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Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100 . .{)00 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.001! 

250.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

Sociedade São Vicente 
de Paulo, Nóvo Brasil 
Colatina , . , . , , .. 

Sociedade São Vicente 
de Paulo de São Do· 
mingos - Colatina 

Sociedade São Vicente 
Paulo, São Sllvano -
Cola tina . . . • . . 

10 - Goids: 

Abrigo Espirita Maria 
Madalena -· Santa 
Helena de Goiás . . . 

Ambulatório anexo ao 
Instituto Assunção da 
Sociedade Educadora 
Feminina de Goiânia 
- Golânia ..... 

Ambulatório do Slndi· 
o cato dos Empregados 
em Estabelecimentos 
Bancários no Est. de 
Goiás - Goiânia . . 

Asilo São José - For· 
mosa ....... . 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Catalão 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Goiás . . . . 

Assistência Educacto. 
nal e Sanitária da 
Prelazia de Tocantl· 
nópolis - Tocantinó· 
polls .. . .. . .. . 

AssociaÇão Espirita de 
Jatai - Jatai. . . . 
Associação de Prote· 
ção à o Maternidade e 
à Infância - Rio ver-
de . . . . . . . . 

Associação de São Vi· 
cente de Paulo -
Monte Alegre de Goiás 

Cooperativa da Guar· 
da do Trânsito de 
Goiânia, para o seu 
Lar Infantil - Goiâ· 

· .. nfa . . . . . . . . . . 
Creche Tenda· do Ca· 
minho - Goiânia . 

100.000 

100.000 

100.000. 

5.700.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

200.000 

700.000 

200.000 

100.000 

300.000 

200.000 

100.000 

100.000 



Fundação Abrigo de 
Menores Abandonados 

·- Golânla ..... . 
Fundação de Assistên
cia Social de Estiva, 
no Munlciplo de São 
Donüngos - Estiva . 

Fundação de Dlanópo· 
11s - Dlanópolls . . . 

Grupo da Fraterilida
de Irmão Anlcete -

· Golânla .. .. .. 
:rn,stltuto de Asslstên· 
ela a Menores - Rio 
Verde : . . . . . . . 

Instituto das Irmãs Do· 
minlcanas do Santís
simo Rosário - Goiás 

Lar da Criança e Aallo 
Diógenes de castro 
Ribeiro - Jaraguá . 

Lar Escola Nossa Se
nhora de Lourdes -
Goiânia ....... . 

Lar de Jesus - Goiâ-
nia . . . . . . . . 

Lar das Meninas San· 
ta Gertrudes ·- Goiâ-
Dia I O O O O I I I I 

Lar dos órfãos Pobres 
- Catalão ..... . 

Liga dos Amigos de Vi· 
Ia Nova, para as suas 
obras sociais - Goiâ· 
nta . . . . . . . . 

Orfanato D. Francisca 
Na.zareth de Morais -
Morrinhas ..... . 

Orfanato Nossa Senho
ra da Consolação -
Tocantlnópolls . . . . 

orfanato São. José -
Goiás . . . . . . 

patronato Madre An
gela -· Sllvânla . 

Pôsto de Puericultura 
- Araguatins . . . 

Pôsto de Puericultura 
- Itaguaru . . . . 

Pôsto de Puericultura 
de Luziallia - Luzia-
Dia . . . . . . . . . . . . 

santa casa de Miseri
córdia - Anápolls 
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Cr$ 

100.000 

200.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

500.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

200.000 

Sociedade Beneficente 
Santa Teresinha - Ita
berai . . . . . . . . 

Sociedade São Vicente 
de Paulo de Agua Lim· 
pa, para suas obras 
assistenclals - Agua 
Limpa ........ 

União Artistlca. de Pe
dro Afonso - Pedro 
Afonso . . . . . . . 

UDião Brasileira de Au
xílio Mútuo (U.B.A.N.) 
- Golânia ..... 

VIla São José Bento de 
Cotolengo - Trindade 

11 - Guanabara : 

Abrigo Cristo Redentor 
Rio de Janeiro . . . 

Ação Social da VIla 
Pompél:a . . . . 

.Ambulatório São VI
cente de Paulo da La· 
goa . . . . . . 

Asilo Espirita João Ba
ti&ta . . . . . . . '. 

Associação Brasileira 
Beneficente de Reabi-
litação . . . . . 

Associação Brasileira 
de Asalstência. Social 

Associação Brasileira 
de Luta Contra a Fo
me (ASCOFAM) . . . 

Associação União Geral 
dos Cegos .... 

Caixa Beneficente do 
Hospital Colônia ~ 
curupaiti . . . . . . 

Campanha Nacional da 
Criança ...... . 

Casa da Criànça. . . . . 
Casa. da Criança (para. 
séus serviços médicos) 

Casa de Lázaro . . . . 
Casa Luiza de Mar1llac 
Casa das Mãezinhas 
(Prof .. Gablzo, 312) 

Casa Maternal Melo 
Matos .. 

Cr$ 

100.000 

400.000 

100.000 

100.000 

100.000 

6.300.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

600.000 

600.000 

100.000 

100.000 

100.000 
200.000 

100.00Ó 
300.000 
150.000 

100.000 

100.000 



~ 
' • 

I 

r: 

casa Nossa Senhora da 
Paz ....... . 

Casa Nossa Senhora da 
Paz (Obras Sociais) 

casa do Pobre de Nos· 
sa Senhora de Copa· 
cabana ....... . 

casa da Providência 
(em Laranjeiras) . 

Casa São Francisco . 
Casa de ·São João Ba· 

tista da Lagoa . . . . 
Casa São Lu:s para a 
Velhice ....... . 

casa S. Luis para aVe-
lhice <Instituição Vis
conde Ferreira d' Al· 
meida) . . . . . . 

Centro Espírita Mirim 
Centro Pró-Melhora· 
mentos de Rlicardo de 
Albuquerque . . . . . 

Costura· e Lactário Pró· 
Infância-. . . . 

Cruzada Nacional con· 
tra a Tuberculose (pa
ra o sanatório Infan
til São Miguel - No· 
gueira) ...... . 

Dispensário da Meda· 
lha Milagrosa . . . . 

Dispensário de São Vi· 
cente de Paulo (Dis· 
.pensário Irmã Pau· 
la) I O t O O I O O 1 

Dispensário de São Vi· 
cente de Paulo (para 
seu ambulatório) . . 

Educandário São Vicen· 
te de Paulo (para o 
ambulatório) . . . . 

Escola, Lactário, AmbU· 
latório da Matriz de 
São Cosme e São Da· 
mi'ão . . . . ... 

Fundação Darcy var· 
gas . . . . . · 

Hospital Silvestre. da 
Associação da União 
Este Brasileiro dos 
Adventistas do Sétimo 
Dia ..... · . · 

Instituição Legionárias 
de :Maria (Méier) . 
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Cr$ 

10.0.000 

100.000 

100.000 

100.000 
100.000 

100.000 

400.000 

200.000 
100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

100.000 

Instit.uição Maria de 
Na.zareth . . . . . . . 

Instituição Nosso Lar . 
Instituto Psico-Pedagó· 
gico . . . . . . . 

Instituto Santa Bárba· 
ra . . . . 

Instituto São Francis· 
co de Bales ..... . 
~rma.ndade Nossa Se
nhora do Rosário e 
São Benedito dos Ho
mens Pretos do Rio de 
Janeiro . . .... 

Jardim de Infância da 
Paróquia de São Tia· 
go de Inhauma 

Lar Antônio de Pádua 
Lar Escola Francisco 
de Paula . . . . . . 

Lar dos Meninos c\e 
Bento Ribeiro . . . 

Lar dos Meninos de 
Bento Ribeiro (Assis-
tência a Menores) 

Lar de Teresa Cristina 
Liga de ProteÇão aos 
Cegos no Brasil . · . . 

Maternidade Casa da 
Mãe Pobre ..... 

Maternidade-Escola (La-
ranjeiras) . . . . . 

Obra de Assistência 
ao Filho do Tubercu-
loso . .. . . . .. 
Obras de AsSistência 
São Judas Tadeu . . 

Obras de Assistência 
Social e Educacional 
da Praia do Pinto . . 

Obras de Assistência 
Social e Educacional 
da Praia do Pinto 
(para seu ambulató· 
rio) ......... . 

Obra social São Lulz 
Obras Assistenciais da 
Matriz Nossa Senhora 
do Destêrro - Paró· 
quia de Campo Gran-
de ., . . . . . .. 

· Obras Sociais e Assis
tência. da Igreja Nossa 
Senhora da Conceiç'ão 

Cr$ 

100.000 
100.000 

300.000 

100.000 

300.000 

100.000 

100.000 
100.000 

100.000 

100.000 

100.000 
100.000 

200.000 

100.000 

200.000 

500.000 

100.000 

100.000 

100.000 
100.000 

100,000 



- Paróquia. de Santa. 
cruz ..... · .... 

Obras Sociais da Igreja 
Nossa. Senhora do Lo
reta em Jacarepaguá 

Obras Sociais da Igreja 
de São Jorge da Pie
dade - Quintino . . . · 

Obras Sociais da Ma,triz 
de Santo Cristo dos 
Milagres - Paróquia 

· de Santo Cristo . . 
Obra& Sociais Padre 
Aleixo .. . . . 

Obras Sociais da Paró
quia de santa. Edwiges 
(Quinta da Boa VIsta) 

Obras Sociais da Paró· 
quia Santo Agostinho 
- São Cristovão . . . 

Obras Sociais da Paró
quia de São Cristovão 

Obra.!\ sociais Salesla· 
nas . . . . . . . . . 

Obres Sociais . Salesla
nas de Rocha Miran-
da o I o I O I o 

Orfanato Padre Leo
nardo Carrescla . . 

Orfanato Teresa Cris-
tina . . . . . . . . . 

Organização das Volun· 
tárias .. .. .. . 

Pequena cruzada de 
Santa Teresinha do 
:Menino Jesus . . . . 

Pequeno Lar São- José 
Pró-Matre . . . . . . 
Residência Escola San· 
to Antônio . . . . 

serviço de Obras So
ciais (Sociedade Civil 
de Amparo aos Neces
sitados) . . . . . . . 

serviço de Pediatria da 
Pollclinioa Geral do 
Rio de Janeiro . . . . 

Serviço Social São Se· 
bastião ....... . 

Sociedade Beneficente 
São João da Cruz .. 

Sociedade de Assistên
cia aos Lãzaros e De
fesa Contra a Lepra . 
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Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

250.000 

100.000 

100.000 

400.000 

100.000 
200.000 
100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

400.000 

100.000 

100.000 

Sociedade Missionários 
Nossa Senhora Conso
ladora. . . . . . . . 

Sociedade Pestalozzi do 
Brasil ........ . 

Sociedade Providência 
dos Desamparados . . 

Sociedade Providê:ncia 
dos Desamparados (pa.. 
ra. seus ambulatórios 
de pediatria e pré-
natal) ....... . 
Sodalício da Sacra 

Familia . . . . . . . 

12 - Maranhão: 
Asilo de Mendicidade 
São Luis . . . . . . 

Assistência Social San
ta Teresinha - São 
Luis . . . . . . • . 

Associação de Asslstên· 
cia aos Menores Aban
donados dos Subúrbios 
de Codó - Codó . . . 

Associação de· Asslstên· 
ela e Proteção à Ma
ternidade e à Infân
cia. - Caxias . . . . 

Associação de Asslstên· 
ela e Proteção à ln· 
:fâncla da Zona Rural 
de São Luis - São 
Luis. . . . . . ,~ . . 

Associação· Beneficen
te de Codó - Codó .. 

Associação Beneficente 
Educacional e Social 
de Benedito Leite, pa
ra o Hospital Lucas 
Evangellsta Coelho -
- Benedito Leite . . 

Associação das Damas 
de Assistência e Pro
teção à Infância de 
São Luis -· São Luis 

Associaç·ão Padre An-
tônio Vieira, para a 
Maternidade Pe. An· 
tõnio Vieira - Co· 
roatá . . .. 

Associação de Santo 
Antônio, de Carolina.. 

Cr$ 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

400.000 

13.400.000 

300.000 

400.000 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

100.001.1 

200.000 

200.000 



I' 
1: 
" '·' ' 

pa11a suas obras de As· 
slstêncla à Infância e 
à Maternidade - Ca· 
rolina . . . . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater· 
nldade e à Infância 
de Colinas . . . 

Associação de Proteção 
e Assil;tência à Mater· 
nldade e à Infância 
de Itapecuru·Mirim 

Associação de Proteç'ão 
e Assil;tência à Mater· 
nldade e à Infância 
de Rosário - Rosário 

Associação de Proteção 
à Infância e Asslstên· 
ela à Maternidade -
- Guimarães . . . 

Associação de Prote~ão 
à Infância e Asslstên· 
ela à Maternidade de 
Morros . . . . . . . 

Associação de Proteç·ão 
à Maternidade e à In
fância de Buritl . . 

Associação · de Proteç·ão 
. à Maternidade e à In· 
fânda de Cândido 
Mendes . . .. 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à ln· 
fância de Coelho Neto 

Associação de Proteç'ão 
à Maternidade e à In· 
fância de Duque Ba· 
celar ., . . . . . . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância - Guimarães 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
ela - Icatu . . . . 

Associação de Proteção· 
à Maternidade e à In· 
fância - Montes Altos 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância de Munim -
Morros . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância, para conclusão 
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Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 . 

Cr$ 
da Ma ternldade -
Barra do Corda . . 800. 000 

Associação de ProteÇão 
à Maternidade e à ln· 
fância - Pamarama 100.000 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In-
fância - 'Peri·Mlrim 100.000 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
ifâncla ;primeira 
Cruz . ·. . . . . . . . 100.000 

Associação de Proteçã.o 
à Maternidade e à ln· 
fâ.ncia de São Ber· 
n.ardo . . . . . . . 100.000 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fància de Turiaçu . . 100.000 

Associação de ProteÇão 
à Maternidade e à In· 
fància de Viana . . . 100. 000 

Associação de Proteção 
· à Maternidade e à In· 

fància de Vitória. do 
Mea.rim . . . . . . 100. 000 

Associação São Vicen
te de Paulo, de Rlosá· 
rio, para. suas obras de 
assistência . à Infância 
e à maternidade -
- Roaárlo . . . . . 100. 000 

Associação São Vicen
te de Paulo de Vlla 
do Paço - Paço do 
Lumiar . . . . . . 200. 000 

Campanha de Educa-
ção Popular, para Ins-
talação de S!lJl Gab1· 
nete Dentãr!o Esco-
lar- São Luis . . . . 100.000 

Centro Assistencial S. 
Benedito - Caxias . 200.000 

Centro social do Des· 
têrro, para sua Escola 
Artesanal - São Luis 100.000 

Educandãrio de Meno
res Abandonados San· 
ta Teresinha - Impe· 
ratriz . . . . 100.000 

Lactário do Ambulató-
rio Nossa Senhora das 
Graças - cururupu 100.000 



Lar de José da Juven
tude Espirita - São 
LuiS! . . . . . . . . 

Paróquia de Alto Par
naiba para sua Escola 
Artesanal --'- Alto Par
naiba . . . . . . . 

Paróquia do Anil, para 
manutenção do seu 
Lactário - São Luis . 

Paróquia de Bacabal, 
para obras sociais .,.... 
Bacabal . . . . . . . 

Paróquia de Bar'ão de 
Grajaú, para sua Es
cola Artesanal - Ba
rão de Grajaú . . . . 

Paróquia de Carolina, 
para sua Escola Arte
sanal - Carolina . . 

Paróquia de Chapadi· 
nha, para obras sociais 
- Chapadlnha. . . . 

Paróquia de Dom Pe
dro, para obras sociais 
-Dom Pedro ..... 

Paróquia de Nossa Se-
nhora de Nazaré, pa
ra sua Escola Artesa
nal - Dom Pedro . . 

Paróquia de Pedreiras, 
Para obras sociais -
Pedreiras . . . . . 

Paróquia de Riachão, 
para. sua Escola Arte
sanal - Riachão . 

Paróquia de São Ra.l· 
mundo de Ma.ngabel
ras, para sua Esco
la Artesanal - s. Ra.l· 
mundo das Manga
beiras . . . . .. . . 

Paróquia de Timon, · pa· 
ra . obras sociais -
Tlmon . . . . . . . 

Pôsto Médico de Arar! 
- Ararl ...... . 

Pôsto de Puericultura 
de Cândido Mendes -
- Cândido Mendes . 

Sociedade Beneficente 
São Vicente de Paulo 
da Paróquia de São 
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Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

10() ,000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

José do Perlá.:.. Hum
berto de Campos . . 
Sociedade Humanitária 
de Caxias Pró-Hospi
tal NlrO!l Pedreira, 
para sua Maternidade 
- caxtas ..... . 

Sociedade de Proteção 
à Maternidade, à In

fância e à Adolescên· 
ela de Pastos Bons . 

13 - Mato Grosso: 

Ação Social Diocesana 
- Campo Grande . 

Asllo dos Velhos São 
João Bosco - cam· 
po Grande ..... 

Associação de .Amparo 
à Maternidade e à In· 
fâncta - Camapuã . 

AssociaÇão de Amparo 
à Maternidade e à In· 
fância - Campo 
Grande . . . . . . 

Associaç'ão de Amparo 
à Maternidade e à In· 
fância - Nioaque . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater
nidade - Miranda . 

Associação de Proteção 
· e Assistência à Mater

nidade e à Infância 
de Ponta Porá . . 

Comissão MUnicipal da 
Legião Brasileira de 
Assistência - Aqul
dauana . , , . . . . 

Departamento de Ação 
Social Diocesana -
Culabá .. .. . .. 

Hospital de Càssllân
dia - cassilândia . . 

Hospital Nossa Senho
ra de Fátima, para 
maternidade - Dou
rados . . . . . 

Hospital de Caridade 
de Aparecida - Apa
recida do Taboado . . 

Cr$ 

200.000 

100.000 

100.000 

8.000.000 

200.000 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

300.000 

200.000 

100.000 

200.000 



Instituto para Cegos de 
Campo Grande . . . . 

Legião Brasileira de As
sistência de Alto Ara
guaia . . . . . . 

Legião Brasileira. de As
sistência de Cjá.ceres 

Legião Brasileira de As
sistência de Corguinho 

Legião Brasileira. de As
sistência de Cuiabá, 
:para Rondlonópolls, Ja
ciara e Mutum -
Cuiabá . . . 

Legião Brasileira. de As
sistência de Guimtln-
ga • • • . • • • . 

Legião Brasileira de As
sistência de Jaraguari 

Legião Brasileira. de As
sistência de Jardim . 

Legião Brasileira de As
sistência de Poconé 

Legião Brasileira de As
sistência de P ô r t o 
Murtlnho ..... . 

Legião Brasileira de As
sistência de Poxoréu : 

Legião Brasileira de As
sistência de Sidrolân-
dia • o • •• • • 

Legião Brasileira de As· 
sistêncla de Terenos . 

Maternidade Santa Eli
za - Bela Vista . . . 

Missão Evangélica Cal· 
ná, Il\antlda pela Asso
ciação· Evangélica de 
catequese dos tndlos 
- Dourados . • . 

Oratório Salesiano de 
Assistência InfantU -
Merurl : . . . . . 

Orgaiúzação Abnegadas 
de Mato Grosso -
Campo Grande . . 

Prelazia da Cha;pada. 
dos Guimarães (obra 
social) . . . . 

Sociedade Beneficente 
corumbaense - Co
rumbá ....... 
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Cr$ 

200.000 

100.000 

1QO.OOO 

100.000 

200.000 

100.000 

100.00() 

600.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

200 . .000 

300.000 

300.000 

300.000 

Sociedade Campogralll.
dense de Assistência 
aos Lázaros e Defesa 
contra a Lepra -
"Educandárlo Getúlio 
v a r g as - Campo 
Grande . . 

14 - Mtnas GeratB : 

Abrigo de Jesus - Be
lo Horizonte ..... 

Abrigo Frederico Cor
rela - Itapecerlca 

Abrigo de Menores da 
supam - Uberaba . . 

Abrigo Nhá Chlca -
Baependl ..... . 

Abrigo São Vicente de 
Paulo - Itanhandu . 

AÇão Social da Serra -
Belo Horizonte . . . . 

Albergue Frei Dlmas -
Teófilo otonl . . . . . 

Ambulatório e Lactário 
Maristela Kubitschek 
- Diamantina . . . 

Ambulatório Frederico 
Ozanam (do Conselho 
Central Diocesano da 
Sociedade de São Vi
cente de PaulO) -
Juiz de Fora . . . . 

ABI.lo da Conf:erência 
São VIcente de Paulo
Brasilla ; . . . . .. 

Asilo de Proteção aos 
Velhos - Mariana . . 

Asilo do Ancião Chico 
de Azevedo - Belo 
Horizonte .... 

Asilo do& Inválidos D. 
Maria Adelaide 
Brazópolls . . . . . . 

Asilo e Hospital São 
Vicente de Paulo -
Datas - Diamantina 

Asilo'· Nossa Senhora 
Conceição - Sêrro· . . 

Asilo Santo Antônio -
Leopoldina . . . . . . 

Cr$ 

200.000 

5.600.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 



Asilo Santo Antônio -
Uberaba . , . . , . 

A&llo · Santo Antônio e 
Santa Isabel de Hun
gria - Ouro Prêto . . 

Asilo Nossa Senhora 
da Pledade - Caeté 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Jesuânia . . 

Asilo São Vicente de 
Paulo - São Gotardo 

Asilo São Vicente de 
Paulo - São Sebas
tião do Paraiso . . . 

Asilo São. Vicente de 
Paulo- Ubâ . . . 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Uberlândia . 

Assistência Médica so
cial de camanducaia 
Esporte Clube - Ca-
manducaia ..... . 

Associação Auxiliar do 
Pôsto de Puericultura 
D. Alcina campos 
Taitson - Ibirité . . 
Associaç'ão Bambuiense 
de Assistência à Ma
ternidade e à Infân· 
cia - Bambu! . . . . 

Associação Beneficente 
São Vicente de P-aulo 
mantenedora do Abri
go D. Ambrosina Matos 
- São Jo'ão Nepomu-
ceno ....... . 

Associação das Damas 
de Caridade - santa 
Luzia , . . . . . • 

Associação das Senho
ras de Caridade -
Ponte Nova ..... . 

Associação de Amparo 
aos ~OTadores dos 
Conjuntos da Funda· 
ção da Casa Popular 
em Belo Horizonte e 
Cidade Industrial 
Belo Horizonte 

Asaociação de P;oteÇã~ 
à Infância Abandona· 
da- Pouso Alegre . . 
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Cr$ 
Associação de Proteção 

100.000 à Maternidade e à In
fância - Abre cam-
po . • . . . . . 

100. 000 Associação de Proteção 

100.000 
à Maternidade e à In· 
fância - Arcos . . . . 

Associação de Proteção 
100.000 à Maternidade e à In

fância de cap:m Bran· 
100.000 co . . . . . . . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 

200.000 fância - Conquista . 
Associação · de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância de Conselheiro 
Lafaiete - Conselhei
ro Lafa.lete . . . . . 

500.000 

200.000 

100.000 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância - Governador 
Valadares ..... 

Associação de Protecão 
à Maternidade e à Ín· 

100 .000 fância - Ol1veira. . . 
Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância de Cachoeira 

500 .. 000 

100.000 

do Campo - Ouro 
Prêto , , . . . . , 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância - são Qotardo 

Associação de Proteção 
à Saude, à Maternlda· 
de e à Infância de São 
José do Barroso -
Paula Cândido . . . 

100.000 AssociaÇão Esperam.cen-
se de Proteção aos Me
nores Desamparados 

100.000 - Boa Esperança . . 
. Associaçao Evangéllca 

Beneficente de Minas 
Gerais - Belo Hori· 
rizonte . . . . . , . 

600,000 

200.000 

Associação Lavrense de 
Amparo aos Pobres, 
para o Abrigo dos ln· 
vál1dos - Lavras . . 

Associação Leopoldinen
se de Proteção à In· 
fil.ncia - Leopoldina. 

Cr$ 

100.000 

300.000 

100.000 

100.000 

' 
800.000 

200.000 

100.000 

300,000 

100.000 

100.000 

100,000 

800.000 

100.000 

100 .0.()0 

. 
[ 
I 

. 
~ 
' ,. 
' 
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Associação Mineira de 
Obras de Amp. à Ma· 
ternidade e à Infância 
(AMOAMI) -· Belo 
Horizonte ..... . 
Associação Pôsto de 
Saúde - Campo Fio· 
rido ........ . 

AssociaÇão Pro te tora da 
Infância - Itamba-
curi . . ..... . 

AssociaÇão Pro te tora da 
Maternidade e da In· 
fância de Nova Era -
Nova Era ..... . 

Associação Bras. Cristãs 
- Presidente soares . 
Caixa Beneficente do 
Sanatório "Padre Da
mião" - Tocantins . . 

Cantina Escola "Maria 
de Magalh'ães Pinto" 
- Santo Antônio do 
Monte . . . . . . 

casa da Criança 
Além Paraíba . . 

·casa da ·Criança 
Guaxupé ..... 

Casa da ·criança 
Oliveira ...... . 

casa da Divina Pro· 
vidência - Departa
mento Vicentino de 
Assistência à Infância 
- Uberlândia . . . . . 

Casa da Juventude -
- Manhumirlm . 

Casa de Caridade -
Itaúna ...... . 

Casa de Caridade (Ma
ternidade) - Ouro 
Fino ....... . 

Casa de Carida.de São 
VIcente de Paulo -
Esmeraldas . . . . . . 

Casa de Saúde André 
. Luis - Belo Horizonte 
Casa de Saúde ILnacula-
Iada Conceição - Pa· 
tos de Minas . . . . . 

Casa de Saúde Senhor 
Bom Jesus - Bueno 
Bl'anf;)ão . . . 

Casa Divina Providên
cia - Uberlândia . . 
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Cr$ 

100.000 

100.000 

500.000 

200.000 

300.000 

200.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

Casa do Povo - Inha-
plm ....... . 

Casa Santa Catarina 
de Sena da Supam -
Uberaba ...... . 

Centro Puericultura de 
Bocaluva - Bocaluva 

Centro de Puericultura 
da Assoclaç'ão de As
sistência à Maternl· 
dade e à Infância -
Montes Claros . . . 

Centro de Puericultura 
do Hospital Imacula
da conceição - Gua
nhães . . . . . . . 

Centro de Puericultura 
Odete Valadares -
Araxá ...... . 

Centro de Puericultura 
Odete Valadares -

Pará de Minas . . . 
Centro de Puericultura 
- São Lourenço . . 

·Cidade Ozanam (pro
teção à maternidade e 
à infância) - Belo 
Horizonte ... 

Cllnica São canin~ ·d~ 
Lells - Manhumlrim 

Conferência São Vicen
te de Paulo - Brasilla 
de Minas ..... . 

Conferência São Vicen
te de Paulo de Cora
ção de Jesus - Cora
ção de Jesus . . . . . 

conferência São Vicen
te de Paulo de Noss·a 
Senhora do Carmo -
Fruta! . . . . . . . 

Conferência São Vicen
te de Paulo - Grão 
Mogol . . . . . . . . 

Conferência São Vicen
te de Paulo, de São 
José do Barreiro -
Gula Lopes .... 

Conferência São Vicen
te de Paulo - Mon· 
tes Claros ..... . 

conferênçla São Vicen
te de Paulo - Mora
da Nova de Minas .. 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.0.00 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 



Conferência São Vicen
te de Paulo - Portei
rinha ..... · · . 

Conferência São Vicen
te de Paulo - S'ão 
Francisco . . . . . . 

Congregação Vicentina 
de Itajubâ -. Itajubá 

Conselho Particular da 
Sociedade São Vicente 
de Paulo - Campina 
Verde . . . . . . . 

Construção de um pôs
to de puericultura na 
cidade de·Mutum . . . 

Convento Nossa senho
ra do Cenáculo - Be
lo Horizonte . . . . . 

creche e Maternidade 
da Santa Casa de Ml
rlcórdia - Andradas 

Creche Cel. saraiva, 
anexa do 9.0 B.I. -
Barbacena . . . .. 

Creche Menino Jesus -
Belo Horlzon te . . . . 

Creche Santo. Antônio 
- Barba~ena . . . . 

Dispensário São Vicen
te de Paulo - Dia-
mantina ..... . 

Educandário Santa Te
resinha - Santos Du
mont 

Escola de Serviço So
cial - Belo Horizonte 

Fundação Abrigo "Nhá 
Chica" - Baependi . 

F1undação Anselmo Va.c;
concelos - Ponte No-
va . . . . . 

Fundação de Assistên
cia: à Maternidade e à 
Infância - Patrocinio 
de Murlaé . · ... 
Fundação Social Sagra
dos Corações da Asso
ciaç'ão de Proteção à 
Maternidade, à Infân· 
cia e à Velhice - Pa
tos de Minas . 

Ginásio e Escola Nor
mal Nossa senhora 
Auxiliadora Ponte 
Nova . . . . . . . 
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Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

500.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

800.000 

300.000 

100.000 

200.000 

100,000 

Hospital <Lactário) -
carai . . . . 

Hospital {Maternidade 
e Infância) - La
dainha . 

Hospital {Proteção à 
Infância) - Carlos 
Chagas .... 

Hospital Custódio Jus
tiniano Rodrigues Sil· 
va; {construção) 
Itaguara ..... 
Hospital de cat.agua
ses {Maternidade) -
Cataguases . . . . . . 

Hospital de Nanuque 
{Lactário) - Nanuque 

Hospital Dr. José Rai
mundo Soares - Moe-
da . . . . . . . . . 

Hospital João Fernan
des do Carmo - Bru· 
m.adinho ..... . 
Hospital Nossa Senhora 
da Aparecida {Mater
nidade) - Divinópo-
lis . . . . . . . . . . 

Hospital Nossa Senho
ra da ConceiÇão {De
partamento Infan- -
til) - Pará de Minas 

Hospital Nossa senho
ra da Conceição (pro
teção à maternidade e 
à infância· - Rio 
casca ....... . 

Hospital Nossa Senho
ra das Graças (para a 
Maternidade) - Er-
válla . . . . . . . . 

Hospital Nossa Senno: 
ra das Mercês (Mater
nidade) - São João 
dei Rei . . . . . .. 
Hospital Santana -
Jequeri . . .. . . . 
Hospita,.l S'ão · Dimas 
(Conferência São Vi
cente de Paulo) -
Francisco Sá . . 

Hospital São João de 
Morro Grande - Ba
rão de Cocais . . . . 

Hospital São João Evan-
gelista . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

400.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100,()00 

100.000 

100.000 



Hospital São José -
· Almorés . . . 
Hospital São José -
Blca.s . . . . . . . . 

Hospital São Vicente de 
Paulo - Campos Ge
rais . · .... 

Hospital São Vicente de 
Paulo (obras· da Ma
ternidade) - Rio Pom
ba .. 

Igreja Matriz Nossa Se
nhora da ConceiÇão 
(Obras sociais) Ca· 
manducáia .. 

Instituto de Jesus -
Juiz de Fora . . . . 

Instituto Paroquial pa
ra. o Abrigo Nossa. Se
nhora dos Pobres -
- Teófilo Otonl . . 

Jardim das Meninas 
Santos Anjos - Divl
nópolis . . . 
~actário e Pôsto . de 
Puericultura - Patos 

LllJCtário Dr. ,slnval' 
Lins - Serro . . . . . 

Lactário Hilda Costa -
Paraguaçu ... 

Lactário Hilda Noguel
r.a. da Gama - Ma-
chado . . . . 

Lactário Sagrada Fa
.. m.ma ,- 'Presidente 

Bernardes 
Lactário São José -
Além Paraíba . o o 

Lactário São Vicente de 
Paulo - Oliveira . . . 

Lar das Domésticas -
Belo Horizonte . . . . 

Lar das Meninas - Di
vinópolis .. o .. o o . 

Lar Espírita - Ubera-
ba . . . . 

Leglão Brasileira. de 
Assistência - Sant.Qs 
Dumont . o o . o 

Legião da Boa Vonta
de (núcleo de Poço·s 
de Caldas - Creche e 
Lactário) - Poços de 
Caldas . 
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Cr$ 

100o000 

lOOoOOO 

100.000 

800.000 

100.000 

100.'.100 

100.000 

100;000 

100o000 

100.000 

100.000 

5000000 

1000000 

100 .. 000 

100.000 

100o000 

1000000 

9000000 

1000000 

l{JOoOOO 

Liga Operária e Bene
ficente de Salinas -
Salinas o • • • • 

Liga Sa.ndumorense de 
Proteção e Assistência 
à Infância - Santos 
Dumont ... 

Maternidade Carmem 
Monteiro Gomes -
Volta Grande o • • • 

Maternidade Odete Va
ladares - Pedra Azul 

Maternidade do Santís
simo Sacramento -
Andrelândia . . . . 

Maternidade Nossa se
nhora do Patrocínio 
da Santa Casa de Mi
sericórdia - Campa-
nha . . ... 

Maternidade Nossa Se· 
nhora do Sacramento 
- Andrelândla . o • • 

Maternidade Risoleta 
Guimarães Neves -
Além Paraíba 

Maternidade Santa Te· 
resinha - Juiz de 
Fora . . . 

Maternidade Zulmira 
vargas - Lambari 

Obras Assistenclals da 
Paróquia de São Sebas
tião - Barbacena . . 

Obras de Assistência 
Social - Plrapetinga 

Obras Sociais da Dio
cese - Governador 
Valadares . o • • • • _. 

Obras Sociais da Paró· 
qula de Betlm - Be· 
tlm . . . 

Obras Sociais da Paró· 
quia de São José (pa
ra construção do Lac
tário - Conselheiro 
Pena . . . . 

Obras Sociais da Paró
quia S o Francisco Cha
gas - IU!o Parnaiba o 

Obl'lls Sociais Nossa Se· 
nhora do· Perpétuo So
corro - · Retiro 

(Juiz de Fora) . 

Cr$ 

300o000 

200o000 

100o000 

100of.IOO 

200o000 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

200.000 

100.000 

10o.noo 
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Cr$ 
Orfa.nato Co.ração de 
Jesus - Teófilo Otóni 100.000 

Orfanato D. Silvério -
cataguases 200.000 

Orfanato Sagrada Fa· 
milia - B. Horizonte 

Orfanato Santo Eduar-
do - Uberaba . . . . 100.000 

Orfanato São João. Ba· 
tista - Belo Horizon-
te . . . . . ... - 100.000 

Organização das Volun
tárias - Monte Car· 
melo ·. . . 200.000 

Patronato Dom Bosco 
- Teófilo Otoni . . . HJO. 000 

Patronato de Menores 
Lulza Nogueira Bada· 
ró- Minas Novas . . 100.000 

Patronato Madre Maza· 
rello do Ginásio e Es· _ 
cola Normal Nossa Se
nhora Auxiliadora -
Ponte Nova . . . . . . 200. 000 

Patronato Padre Maza· 
rello- Ponte Nova . . 100.000 

Patronato São José -
Ibiá . . . . . . . . 100.000 

Pensionato Nossa Se· 
nhora daa Mercês (pa· 
ra a Escola Profissio· 
nal) - Januária . . . 100.000 

Pequena Obra da Divi
na Providência D. 
Orione - Lar dos Me· 
ninos - Belo Hori· 
zonte . . . . . . 100 . ooo 

Pôsto de Puericultura 
da L.B.A. - Aragua-
ri . . . . . . . . . . 100.000 

Põsto de Puericultura 
de Cana do Reino . . 100.000 

POsto de Puericultura 
Dalbino werner -
Manhuaçu . . . . . . 3·00 .000 

Põsto de Puericultura 
e Maternidade Dr. Eu· 
gênio Gomes de Car-
valho - S. Pedro da 
União . 100.000 

Pôsto de Puericultura 
Estêves Rodrigues da 
Conferência São Vi· 
cente de Paulo de Ro· 

xo Verde - Montes 
Claros . . ..... 

Pôsto de Puericultura 
Euvaldo Lodi de Pira· 
petinga - Pirapetln-
ga . . . . . . . . 

Pôsto de Puericultura 
Querldinha Bias For· 
tes - Barbacena . . 

Pôsto de Saúde (cons
trução) - Indianópo-
lis . . . . . . . . . 

Pôsto Médico (para o 
Pôsto de Puericultura 
etc.) - Itutinga . . . 

Pôsto Médico Hospita· 
lar de Lagoa Formosa 
Patos de Minas . . . . 

santa casa de Carida· 
de ~ Di-amantina . . 

santa Casa de . carid·a
de - Itamarandiba 

Santa Casa de Miseri· 
córdia - Araguari 

Santa Casa de Miseri· 
córdia - Boa Espe· 
rança ....... . 

santa Casa de Miseri· 
oórdia CMatnrnidade 
Santana) - Itapece-
rica . . . . . . 

santa Casa de Miseri· 
córdia (Para a mater
nidade) - Lavras . . 

Santa Casa de Miseri
córdia -:- Pará de Mi· 
nas . . . . . . . 

Santa Casa de Miseri
córdia (Maternidade) 
- Prados . . . . . 

Santa Casa de Miseri· 
córdia (Maternidade 
Amélia Passos) - Rc· 
zende Costa . . . . . 

Santa Casa de Miseri· 
córdia (Maternidade) · 
-São João dei Rei .. 

santa Casa da Socie
dade São Vicente de 
Paulo - Monte Car· 
melo ....... . 

Santa Casa de Miseri· 
córdia e Maternidade 
são José - Conceição 
dos Ouros . . . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

200.000 

100.1JOO 

500.000 

300.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100,000 

100.000 
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Sociedade Beneficente 
de Caridade "Cassia· 
no Mendes" - Pedra 

Cr$ 

Azul . . . . . . . . . 100.000 
Sociedade Beneficente 
Operária - Araxá 100.000 

sociecllade Beneficente 
Padre Remaclo Foxins 
Forml ga . . 100. GOO 

sociedade Bom Jesus 
de Assistência Social 
- Córrego do Bom 
Jesus . . . 100.000 

sociedade de Amparo 
e Proteção à Infância 
Antonieta Bias Fortes 
- Correia de Almeida 
- Barbacena . . . . 100. 000 

sociedade de Assistên· 
cia aos Pobres - San· 
ta Rita do Sapucaí 100.000 

sociedade Ita&'Uarense 
de Proteção à Mater· 
nidade e à Infância 
- Itaguara . . . . . . 100.000 

Sociedade S'ão Vicente 
de Paulo - Itamba-

curi . . . . . . . 100.000 
Sociedade S'ão Vicente 
de Paulo (Abrigo dos 
Pobres) -Mar de Es· 
panha . . . . . . . . 100.000 

Sociedade S'ão Vicente 
de Paulo- S. Miguel 
do Anta. . . . . . . . 100.000 

União Associativa das 
Viúvas do Es.tado de 
Minas Gerais - Belo 
Horizonte . . . . 100.000 

15- Pará: 

Ambulatório da Soc!e· 
dade Beneficente Vin· 
te e Cinco de Dezem-

31.400.000 

bro . . . . . . . . 200 • o o o 
Ambulatório Médico de 
Boim- Santarém . . 300.000 

Asllo Associação Pia 
União do P'ão de San· 
to Antônio da Paró· 
quia de São Pedro-São 
Paulo - Belém . . . 500.000 

Associação Beneficente . 
dos Aposentados e Pen
sionistas dos Institu· 
tos e Caixas de Pre
vidência Social - Be-
lém ... · . · · · 

Associação de ProteÇã? 
à Maternidade e a 
Infância - Ofir Loyo. 
la- Belém ..... 

Associação de ProteÇão 
à Maternidade e à In· 
fância. de Capanema 

Berço de Belém - Be· 
léln . . · 

casa de Saúde Santa 
Clara - Belém . . . 

Casa. de Saúde Santa 
Mônica de Belém do 
Pará - Belém . . . . 

Clube das Mães - Cas· 
tanhal ....... 

Clube das Mães - Iga. 
rapé·Mir! . . . . . . 

Clube das Mães - João 
coelho . . .. . . 

Clube das Mães - Ma· 
racanã ....... . 

Dispensário ·"santa.Lui
za Marillac" - Ca· 
metã . . . . · 

Lactário a cargo das 
Irmãs Dominlcan·as -
Conceição do Ara· 
guaia . . . . . 

Lactário do Berço de 
Belém - Belém . 

Lactário do Orfanato 
São José de óbidos .. 

Lar de Maria - Belém 
Associaç'ão Braslleira de 
AsRistência - Breves 

Legião Brasileira de As· 
sistência ,(LBA) -
castanhal ..... . 

Legião Brasileira de As· 
slstêncla - óbidos . . 

Legião Brasileira de As· 
sistência - Orixlminá 

Legião Brasl!eira de ~s
sistência - Santarem 

· Legião Brasileira de As· 
slstência (LBA) - Vi· 
gia .. 

Cr$ 

100.000 

200.000 

200.000 

100.000 

300.000 

200.000 

300.000 

300.000 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

200.000 

100.000 
300.000 

100.000 

100.000 

200.000 

200.000 

200.000 
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Cr$ 
Maternidade da Prela· 
zia do Araguala -
Conceição do Araguaila 200. 000 

Maternidade de Bra-
gança - Bragança . . . 200. 000 

Maternidade do Povo 
Belém .... : .. . . . 100.000 

Orf·anato da Casa do 
Filho do Seringueiro 
- Ananindeua . . . 300. 000 

Pão de Santo ·Antônio 
-Belém . . . . . . . 100.000 

Pia Sociedade Pão de 
Santo Antônio - Be-
lém . . . . . . . . 200 . 000 

Pôsto de Puericultura 
de Bragança - Bra-

gança . . . . . 300. 000 
Pôsto de Puericultura 
de Capanema - Ca-
panema . . . . . 300. 000 

Pôsto de Puericultura 
- Castanhal ..... · 200.~00 

Pôsto de Puericultura 
de Igarapé-Açu . . . . 100.000 

Sociedade São Vicente 
de Paulo - Santarém 300. 000 

7.100.000 

16 - Paraíba: 
Abrigo da Mãe Pobre 
- Aroeiras . . . . . . 100. 000 

Abrigo da Mãe Pobre 
Umbuzeiro . . . . . . 100.000 
Aprendlzado Operário 
Beneficente de Cajá-
zeiras . . . . . . . . 200. 000 

Asilo de Mendicidade 
Cruzeiros da Cunha de 
João Pessoa :.... João 
Pessoa . . . . . . 100 . 000 

Assistência Social dos 
Trabalhadores da Pa-
raiba - João Pessoa 200.000 

Associação de · Proteção 
à Maternidade e à In
f â n c i a Mirandollna 
Menezes - Araruna . 200. 000 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In-
fância - Piancó . . 100.000 

Associação de Proteção 
aos Menores Abando· 
nados e Assistência à 

Maternidade de Coro· 
mas ........ . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater: 
nidade e à Infância 
de Lagoinha . . . . . 

As~ociação de Proteç·ão 
e Assistência à Ma te.r
nidade e à Infância -
Cuité . . . . . . . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater
nidade e à Infância 
Francisca Olyntho, pa· 
ra o Pôsto de Puericul
tura. Cel. João Olyntho 
-Patos . . . . . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater· 
nidade e à Infância 
-Pombal ..... . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater· 

'nidade e à Infância 
-Remigio ..... . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater· 
nidade e à Infância 
de Serra Redonda ... 

Associaç'ão de Proteção 
e Assistência à Mater
nidade e à Infância -
Taperoá 
Assoalação Hospitalar 
Beneficente - Cam
pina Grande . . .. . . 

Associação Proletária 
Beneficente de Cruz 
das Almas ..... . 

AssocLação Proletária 
Beneficente de cruz 
das Almas - João Pes-
soa . . . . . 

Banco de ·Leite Huma
no - João Pessoa . . 

Campanha de ação So
cial e Rural - Sola-
nea . . . .. 

'Casa da Criança Dr. 
João Moura - campi· 
na Grande . 

casa da Mãe Pobre -
Princesa Isabel . . . . 

casa da Mãe Pobre -
santa Rdta 

Cr$ 

100.~00 

100.000 

200.000 

700.000 

200.000 

200.000 

100.000 

200.000 

150.000 

100.01JO 

300.000 

100.000 

100.000 

200.000 

200.000 

200.000 



l 

Casa de Saúde e Mater· 
nldade Francisco Is· 
mael - Calçara . . . 

Centro Cultural de Am· 
paro ao Estudante -
Alagoa Nova • . . . . 

Clube das Mães -Mar! 
Clube das Mães - Sapé 
Conferência São Vicen-
te de Paulo - Sole· 
dade . . . 

Escola. Abrigo Dom 
Bosco - Cajazelra.s 

Hospital Maternidade 
de "Caçula Leite" -
Conceição . . . ... 

Hospital e Maternida· 
de Maria Júlia Mara
nhão - Araruna . . . 

Hospital Pedro I -
Campo Grande . . . 

Hospital e Maternlda· 
Patos - Patos . . . 

Hospital Santa. Isabel 
- João Pessoa . 

Hospital de São João 
Baptista -·- João Pes· 
·soa . . . . . . . . 

Instituto Campinenae de 
Neuropslqulatrla e Rea
bllltaÇão F u n c I o· 
nal (ICANERF) 
Campina Grande ... 

Maternidade a cargo 
da Associação de Pro
teção e Assistência à 
Infância Nossa Benho· 
ra de Fátima de Con
ceição . . . . .. 

Maternidade a cargo da 
Sociedade de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fâncb - Ca tolé do 
Rocha ........ . 

Maternidade a cargo da 
Sociedade de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância - Souza . 

Maternidade Ana Ma· 
ranhão ..,. Araruna . . 

Maternidade Ana Para· 
gual - Monteiro . 

Maternidade C a ç u 1 a 
Leite - Conceição . . 

.. 
-581-

Cr$ 

200.000 

100.000 
100.000 
100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

200.·000 

100.000 

200.000 

Maternidade de Pedras. 
- Pedras de Fogo . . 

Maternidade Nossa se-
nhora de Fátima de 
Plcuí . . . . . . . . . 

Maternfaade Venceslau 
Lopes - Plancó . . . 

Núcleo da OrganizaÇão 
Voluntárias Socorris· 
tas - Mamanguape · . 

Obra de Amparo ao Ber
ço Mlrandollna Pessoa 
de Queiroz - Umbu-
zelro ........ . 

Pôsto de Higiene de 
Santa Rita - Santa 
Rita ........ . 

Pôsto de Puericultura. 
a· cargo da Socleda· 
de D. Jandlra Melo de 
Proteção à Maternlda· 
de e à Infância - Bre-
jo da Cruz ..... . 

Pôsto de Puericultura 
de Cruz do Espirita 
Santo - Espirita San-
to. . . . . . . . .. • 

Pôsto de . Puericultura. 
. Vida! de Negreiros -
Princesa Isabel . . . 

Pôsto de Saúde - PI· 
Iões . . . . . . . . 

Regfão Escotelrs. da Pa· 
raiba - João Pessoa . 
Sociedade Dentária de 

Ass.lstêncla . à Mater
nidade e à Infância -
Pombal ....... . 

Sociedade Odontológica 
de Campina Grande . 

Sociedade de Prote
ção e Assistência à In

. fâncla de Campina 
Grande ...... . 

100. 000 Sociedade de Proteção 
à Mãe Pobre - Aroei-

100. OOíi ras . . . . . . . . . . 
. ·. Sociedade de S'ão Vlcen-

100.000 te de Paulo, para a 
Vila Vicentina Júlia 

100.000 Freire - João Pessoa 

Cr$ 

100.000 

200.000 

150.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 
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Sociedade União Operá· 
ria Beneficente 

Cr$ 

João Pessoa . . . . • 100.000 

17 - Paraná : · 

Abrigo Santa Clara 

8.800.000 

Curitiba . . . . . . . 100.000 
.Ailbergue Noturno .de 

. Mandaguari - Man-
daguar1 . . . . . 200.000 

.Ailbergue Noturno de 
Nova Esperança -
Nova Esperança . . . 200.000 

Aldeia. Escola dos Me· 
ninas de Paranavat -
Paranava! . . . . . 300.000 

· Ambulatório M é d 1 c o 
.Antenor Teles - Cas· 
tro . . . . . . . . . 100.000 

Asilo São Francisco de 
. Assis - Santo Antó-
nio Platina . • . • . 100.000 

Asilo São Luís - Curi· 
tiba . . . . . . . . . 100.000 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Castro . . . 100. 000 

Asilo São VIcente de 
Paulo - Paranaguá . 150. 000 

Asllo São Vicente de 
Paulo -Ponta Grossa 200.000 

Asilo dos Velhos Llns 
de Vasconcelos - Pa· 
rana vai . . . . · , . . 200. 000 

Asilo São Luis - Curi· 
tiba • . . . . . . . 100. 000 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Curltiba . . . 100.000 

Assistência Popular e 
Educativa do Litoral 
- P·aranaguá . . . . 200. 000 

Associação Beneficente 
das Filhas de Maria 
Imaculada - Curltlba 100.000 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In-
fância - Aruacárla . 100. DOO 

Associação de Asslstên· 
ela às Cantinas Esco
lares do Paraná -
Curltlba . . • . . . 100. DOO 

Assocla.ção de Proteção 
à Maternidade e à In
fância - Lapa . .. . ; 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância - Marretes . . 

Associação .de Proteção 
à Maternidade e à In
fância - Ribeirão do 
Pinhal . . . . . . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância - castro . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância - Clanlorte . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância - Ponta Grossa 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância - Rio Negro 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância - União da Vi· 
tórla ........ 

Associação Evangêllca 
Beneficente de Marln· 
gá - Marlngá ; ·. . 

Associação Franciscana 
de Ensino Senhor Bom 
Jesus - Curltlba . . 

.Msoclação Maternlda· 
de à Infância - Cas· 
cavei . . . . . . . . 

As,soclai;ãO Nossa Se· 
nhora da Salette -
curltlba . . . . . . . 

Associação· Paranaense 
de Reab111tação 
Curitiba . . . . . · 

Assoclaç(o Sa.nta Lu· 
zla de Marlllac do Co· 
léglo Imaculada Con· 
ce!Ção · - Jacarêzlnho 

Associação VIcentina de 
Senhoras - Ponta 
Grossa . . . . . . . . 

casa da Cri~~tt~ça d.e 
Marlngá - Marlngá 

Casa da Criança de Pa
ranavai - Paranavaí · 

Casa das Meninas Pon· 
tagrossenses ·- Pont~ 
Grossa . . . ·. . . . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000. 

100.000 

100.000 

3QO.OOO 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 
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casa dos Pobres de São 
João Batista .....: Curi-

·. tiba ........ . 
centro Espírita Vicen
te de Paulo - Rio Ne-
gro . . . . · ,· . . ... 

centro Operário Clinco 
e Beneficente - Pon-
ta Grossa ..... . 

Colégio Santa Olga -
Prudentópolls . . . . 

creche do Menino Je
sus - Maringá . . . 

Educandário da Ima
culada - Curitiba .. 

Educandário da Imacu
lada das Irmãs Obla· 
tas do santíssimo Re
dentor - Curltlba . , 

Educandário Nossa Se
hora da Conceição -
Palmeira ...... . 

Educandário São José 
- Paranaguá . . . . . 

Federação Espirita do 
Paraná - Curitiba . 

Hospital Cruz Verme
lha - Curitlba . . . • 

Hospital Evangélico de 
Londrina - Londrina 

Hospital Municipal de 
Abatiá - Abatiá . . 

Hospital São Vicente de 
Paulo - Guarapuava 

Hospital São Vicente de 
Paulo "Assistência à 
Maternidade" - Iratl· 

Hospital São Vicente de 
Paulo - Tomazlna . . 

Hospital VIcentino -
Ponta Grossa . . . . . 

Instituto Nossa Senho
ra das Mercês - Curi· 
tiba . . . . . . . . . 

Instituto Pat'anaense de 
Cegos - Curltiba . · . 

Irmandade do Hospital 
Sagrado Coração de 
Jesus - Prudentópolls 

Lar Anália Franco -
Londrina. . . 

Lar das Crianças -
Curltlba ...... . 

Lar Infantil Amélia 
Boudet - Mandaguarl 
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Cr$ 

100.000 

150.000 

100.000 

200.000 

100.000 

500.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

Lar Marinha - Pal-
meira. . . . . . . . . . 

Lar dos Meninog-de São 
José - Iratl . . . . . 
Lar Sagrado Col'ação 
de Jesus - Castro . 

Lar Santa Luzia - An~ 
tonlna . . . . . . . . 

Lar São Vicente de 
Paulo - Jacarêzlnho 

Liga das Senhoras Ca· 
tóll.cas - Cornélia 
Procópio . . . . . . . 

Obras Sociais da Paró
quia NO$Sa Senhora 
da Paz - Ib!porã . . 

Orfanato Santo Antô· 
nio - Marretes . . . 

Orfanato São José (Ca
juru) - Curitiba . . 

Orfanato São José -
Marretes • . . . . . . 

Pôsto de Puericultura 
Araponga - Arapon· 
ga . . .• . . . . . . 

Pôsto de Puericultura. 
de Barracão . . . . 

Pôsto de Puericultura. 
de Capanema . . . . 

Pôsto de Puericultura 
de Cascavel . . . . . 

Pôsto de Puericultura 
de Francisco Beltrão 

Pôsto de Puericultura 
de Foz do Iguaçu . . . 

Põsto de Puericultura 
de Guaira ...... . 
Pôsto de -Puericultura 
Mandaguar\ - Man
daguarl .. .. .. . . 

Põsto de Puericultura 
de ·Santo Antônio . . 

Põsto de Puericultura 
de Toledo ..... . 

100.000 

100.000 RJeglonal Hospital Nos· 
sa. Senhora Apareci
da "Obras Maternlda-

100, DOO de" - União da VI· 
tórla .. .. .. 

200.000 ·· Santa Casa de Miserl
. · córdla - Parana.clty 

200. DOO Sindicato dos Trabalha. 
dores nas Indústrias 

100. DOO Gráficas de Curitlba 

Cr$ 

100.000 

100.000 

1DO.IJI.l0 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 



para obras assisten· 
ciais - Curitiba . . . 

Sociedade Beneficente 
Hospitalar - Ibiporã 

Sociedade B r a s 11 e 1· 
ra Cultural e Ca.rita
tiv.a São José, para a 
Maternidade 'N o s s a 
Senhora de Laurdes 
- curJtiba . . . . . 

Sociedade de Assistên
cia aos Lázaros e De
fesa. contra a Lepra 
- Curitiba . . . . 

Sociedade de Socorro 
. ·aos. Necessitados de 
Paranaguá - Parana-
guá ........ . 

Sociedade Evangélica 
Beneficente - Curl
tiba . . . . . . . 

Vela Vicentina - Pon-
ta Grossa ...... . 

18- Pernambuco: 

Abrigo da Velhlce De· 
samparada - Olinda 

Abrigo do Cristo Reden
tor Recife . . . . . 

Abrigo Jesus Nazareno 
-Palmares ..... 

Abrigo Nossa . Senhora 
do Amparo - Olinda 

Abrigo Nossa Senhora 
de Lourdes - Olinda 

Abrigo São Francisco 
de . Assis - Palmares 

· Ação Paroquial de As
sistência Nossa Senho
ra das Dores - Gola-
na . . . . . . 
Albergue Noturno do 
Recife - Recife . . 

Ampliação da Mater
nidade da Encruzilha
da - Recife .... 

Associação de Mater
nidade e Infância de 
Carpina ....... 

Associação de Materni
dade e Infância de 
Lagoa dos Gatos 

-564-

Cl'$ 

100.000 

100.000 

100.00!1 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

11.400.000 

100.00!) 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 . 

200.000 

100~000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

Associação, de Materni
dade e Infância de 
Poção ....... . 

Associação de Materni
dade e Infância de Sa
nharó 

· Associação de ProteÇão 
e Assistência à Mater
nidade e Infância de 
Fazenda Nova - Bre· 
jo da Madre ·de Deus 

Associação de Proteção 
e Assistência·· à Mater
nidade e Infância de 
Itapetlm .. 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater
nidade e à Infância 
- Salgueiro . . . . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater
nidade e à Infância de 
São José do Egito -
São José do Eglto . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância (para a. Mater
nidade são José) -
Bezerros ...... . 

ASSociação de Proteção 
à Maternidade ·e à ln· 
fância de C a T p I n a 
- (Para· a Maternida
de> - carpina . . . 

As,sociação de Proteção . 
à Maternidade e à ln· 
fância de Cu!ltódla 

As,sociação de Proteção 
à Maternidade e à ln· 
fância - Floresta . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fã.ncla - Glória de 
Golta . . . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância. de Pesqueira, 
,para a Maternidade 
de Pesqueira - Pes
queira . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância de Sirinhaem 

Cr$ 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 . 

100.000 

100.000 

200.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

700.000 

300.00,0 

I• 
I 
I 

I 



Associação de Proteção 
à Mat.ernidade e à In· 
fância de Tabira . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e a In· 

fância. - vertentes 
Associação· Santa Lul
za de Marillac - Olin· 
da . 
Campanha de Ajuda 
aos Aleijados - LI· 
moeiro . 

Campanha Pernambu
cana Pró-Infância -
Recife .. · ... 

Casa da Crlança Nos
sa Senhora das Do
res de Aliança - Ali· 
ança . . . . 

Casa de Caridade sa.n
to Antônio. - Ma
caparana . 

casa do Pequeno Jor
naleiro - Recife . . . 

casa do Pobre de Ita
maraca - Igarassu 

casa dos Pobres Ana 
Ribeiro - Serra Ta· 
lhada . 

casa dos Pobres - Vi
tória do Santo Antão 

centro de &ecupera
ção Motora do Nor
deste - Rlecife . . 

Centro Espirita Envia
dos de Jesus - Gra-
vatá ........ . 

Centro Educativo Ope
rário Abdlas de Oli
veira (para o gabine
te médico) - Igarassu 

centro Leão Pio X -
Floresta . . . . 

centro Social de Ser
rita - Serrita . . 

centro Social e Benefi· 
c.ente São José das 
vertentes - verten-
tes . . . . . 

Centro Social e Recrea
tivo de Tacaratu -
Tacaratu ...... . 

Centro Social Nossa Se· 
nhol'a da Saúde do 

-565-

01'$ 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

Vale do São Francis
co - Tacaratu 

Centro Social São José 
(Boa Viagem) - Re· 
cife . . . . . 

Centro Social de Vitó
ria de Santo Antão, 
para escolas de corte 
e costura. - Vitória 
de Santo Antão .... 

Campanhia de carida
de Padre Venâncio -
-· Recife . . . 

Conferência de São Vi
cente de Paulo - Bo-
nito ......... . 

Congregação das Filhas 
de Santana - Novi· 
clado de Carpina -
Carpina. . . 

Creche Sta. Clotilde -
Escada ....... . 

Dispensário de Higiene 
Infantil - João Al-
fredo . . . 

Federação das Bandei
rantes do Brasil -
Região de Pernambu· 
co - Recife .... 

Fundação Manoel San
tana Filho - Flôres 
Granja Jangadinha. -
Recife . , 

Liga de Amparo à Ma
ternidade e à Infân· 
cia - Palmares . 

Hospital e Maternida
de Inf-antil da Polí
~a Militar de Per
nambuco - Recife · . 

Inst11iuto Bom Pastor 
- Garanhuns . . . . 

Liga do Amparo à . Ma· 
ternldade e à Infân
cia - Palmares . . 

Llga. de Assistência à 
Maternidade e à. In
fância e à Velhice de 
Jurema - Jurema . 

Liga de Proteção à. In: 
fâncla - Ipojuca . . 

Liga de · Proteção à Ma
ternidade e à Infân
cia - Agrestlna . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

10.0.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

I 100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 



Liga de Proteção à Ma· 
temidade e à Infân· 
ela - Belo Jardim . . 

· Liga de Proteção à Ma· 
ternidade e à Infân· 
ela de Boas Novas -
Bezerros . . . . . 

Liga de Proteção. à Ma· 
ternldade e ··à Infân· 
ela de Bodocó . '. . . 

Liga de Proteção à Ma· 
ternidade e à Infân· 
ela. .,... Bom Jardim . . 

Liga de Proteção à Ma· 
ternldade e à Infância 

· Cabrobó . . .. 
Liga de Proteção à Ma
ternidade e à Infân
cia - Cuplra. . . 

r.lga de Proteção à Ma· 
ternldade e à Infân· 
ela - Flôres . . 

Liga de Proteção à Ma· 
ternldade e à Infân
.cla de Igaraçu . . . . 

Liga de Proteção à Ma-
ternidade e à Infân· 
ela de Muribeca - Ja
boatão . . . . . . . . 

Liga de Protecão à Ma
ternidade e ·à Infân
cia - João Alfredo . 

Liga de Proteção à Ma
ternidade e à Infân
cia do Ribeirão - RI
beirão . . . . 

Liga de Protecão à Ma-
ternidade e ·à Infân
cia de Rio Formoso . 

'Liga de Proteção à Ma· 
ternldade e à Infân
cia - Torltama 

Liga Núcleo de Assis
tência Social Santa 
Tereslnha - S'ão José 
do Eglto ...... . 

Maternidade da Polícia 
M111tar - Recife 

Maternidade da Unida
de sanitária de Arco
verde - Arcoverde 

Maternidade de Carpi-
na . . ... 

-566-

Cr$ 

200.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

200.000 

200.000 

400.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

800.000 

Maternidade do Muni
cípio de Panelas . . 

Maternidade e Casa de 
Sa.úde Severino TáVO· 
ra - Nazaré da Mata 

Maternidade e Hospi
tal Infantil da Policia 
Militar de Pernambu· 
co - Recife ..... 

Maternidade Ma r 1 a 
Amélia - Recife . . 

Maternidade MI r 1 n s 
CRurals) - Pesqueira 

Maternidade São Bento 
de Una - São Bento 
de Una ........ 

Núcleo de Assistência 
Social - Bonito 

Núcleo de Asslstênciá 
Social Historiador pe. 
relra da Costa - Re
cife . . . . . . . 

Núcleo de Assistênclá 
S_oclal do Salgueiro . 

Nucleo Soclal do Mar· 
ro da conceição -
Recife . . . . . . . 

Obra de Assistência aos 
Mendigos e Menores 
desamparados da CI
dade do· Recife - Re
cife . . . . . . 

Obra de socorro aos 
Pobres de Olinda e 
s e u s Arredores 
Olinda' . . . . . . . . 

Obras Sociais da Dio
cese de Nazaré - Na
zaré da Mata . . . . 

Obras Sociais da Paró
quia da Tôrre - Re
cife . . . . • . . 

Pensionato da Divina 
Providência - Flores-
ta . . .. . . . . 

Pôsto de Puericultura 
da Associação de Pro
teção à Maternidade e 
à Infãncla - Petro-
lândia . . . . . 

Pôsto de Puericultura. 
de Jaboatão - Jaboa-
tão . . . . . . 

Pôsto de Puericultura. 
de S'ão Joaquim do 

Cr$ 

100.000 

300.000 

100.000 

600.000 

200.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100..000 

200.000 

... ,, 
I' 

' 



Monte- São Joaquim 
do Monte ..... . 

Pôsto de Puericultura. 
e. La.ctário, mantido 
pela sociedade de Pro
teção à Maternidade e 
à Infância - Verten-
tes . . . . . . . 

Residência de São Ben
to - Caruaru . . . . 

Santa Casa da Miseri
córdia para. as suas 
entidades de menores 
abandonados - Reei· 
fe . . . . . . . . 

Serviço de Amparo à 
Maternidade e à In· 
fância de Joaquim Na
buco - Joaquim Na
buco . . . . . 

Serviço de ProteÇão à 
Maternidade e à In
fância - Brejo da Ma.. 
dre Deus ...... . 

Serviço Social da Colô· 
nla Penal de Mulheres 
Dellnqüentes (As i I o 
Dom Pastor) - Reei· 
fe . . . . . . 
Sociedade Beneficen
te São Vicente de Pau
lo - Petrolândia. . . . 

Sociedade de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância de Araripina 
(para construção da 
maternidade) - Ara· 
ripina ........ 

Sociedade de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fâncla de Araripina . 

Sociedade de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância. - Barreiros . 

Sociedade de Proteção 
à Infância - Buique 

Sociedade de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fáncia - Sanhahó . . 

Sociedade de Proteção 
à Maternidade e à ln· 
fâncla Santa Maria da 
Boa VIsta . . 

-567-

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

. 100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

s oc I e d a d e Educa tl
va. Mlrandl.bense -
São José do Belmonte 

Sociedade Mista Bene· 
flcente e Humanitária 
dos Palmares - Pal-
mares . . . . . . . 
sociedade Pernambu
cana. de ·Combate ao 
Câncer - Recife . . . 

Sociedade Protetora da 
Familia do Presidiário 
-Recife ...... . 

Sociedade São Vicente 
de Paulo - Serra Ta· 
Ihada . . . . . 

19- Piauí: 

Associação de Assistên· 
ela. à Maternidade e 
à Infância - Valença 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância - Amarante . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância - Guadalupe 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância - Itainópolls 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância - Jaicós . . 

Associação de Proteção 
à Maternidad~ e à In· 
~ância. Ma thia.s 
Olympio . . . . . 

Associação de Proteção 
a Maternidade e à In· 
fância - Miguel AI· 
ves . . . . . . .. 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fâncl:a de Palmeirats 
- Palmeirais . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In

. ·· fância - · Paullstana 
Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância de Plripiri -
- Piriplri . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

100.000 

16.600.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 
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Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fâncla de Pôrto Rico 
- Pôrto Rico . . . : . 

Associação de Pr.oteção 
à Maternidade e à In· 
fâ.ncla - .Riegenera-
çã.o . . . . . . . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fâ.ncla de São Miguel 
dQ Tapuia ...... : 

serviço de Amparo a 
Maternidade e à In· 
fãncla de ·Joaquim 
Nabuco - Joaquim 
Nabuco .. 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fâ.ncla - união . . 

Associação de Proteçã.o 
à Maternidade e à In· 
fâ.ncla - Uruçui . . . 

As'sociação de Proteção 
à Maternidade e à In· 
:fâ.ncia. de Valença -
Valença ..... . 

ASsociação de Proteção 
à Velhice e aos Invá· 
lidos de São Raimun
do Nonato - São Rai· 
mundo Nonato . . 
.Associação Profis,sio· 
nal dos Cat·regadores 
e Transportadores de 
Volumes e Bagagens 
em Geral, para obras 
asslstencials - Par. 
naiba • . . .I. 

AIISOC!aç'ão R U r a 1 -
Amarantes . . . . 

Oirc'ulo Operário de 
Oeiras - Oeiras 

F:u n da ç ã•o Edwiges 
Gonçalves COsta -
-União . . 

Hospital e Maternida
de Petronila. caval· 
oantl, mantido pela 
Associação Beneflcen· 
te de Assistência Mé
dico-Hospitalar e Am· 
paro Social - Paulls· 
tana . . . . . · 

·- 568-

Cr$ 

200.000 

400.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

200.000 

100.000 

100.000 

500.000 

300.000 

800.000 

Obra Social Sul Piaul
ense - Gllbués . . . 

Patronato Irmãos Dan· 
tas - Tercsina . . . 

Patronato Irmãos Dan· 
· t>as - Plracuruca . 

· Patronato S'ão Jose -:
água Bra.nca . . . . . 

Patronato São José -
Rlageneração . . . . . 

Pôsto de Puericultura 
suzane Jacob - Par· 
naíba . . ..... 

serviço de Assistência 
aos Mendigos - Tere· 
sina . . : 

Sociedade Amparo a 
Infância Oeirense -
o eiras 

sociedade de Amparo 
aos Menores Abando· 
nados.- Campo Maior 

sociedade de proteçã.o 
à Maternidade e à 
Infância - caml)O 
Maior. .. ... 

sociedade de Proteção 
à Infância Abandona· 
da - Monsenhor Hi· 
pôllto . . . . 

Sociedade Dr. Manoel 
Rodrigues de Prote
ção à Maternidade e 
à Infância - Oeiras 

União Artística Operá· 
ria M!guelalvense -
Miguel Alves . . 

20 - Rio Branco : 

Enf~Jrmarla. de VIla Pe· 
relra .:;.... Boa Vls.ta .. 

Hospital Nossa Senha· 
ra de Fátima - Boa 
Vista ...... 

Legião Brasileira de 
Assistência - Boa 
Vista . . . 

Maternidade de Boa 
Vl11ta 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

'200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

5.700.000 

100.000 

100.000 

500.000 

100.000 

800.000 



21 - Rio de Janetro : 

Abrigo de Assistência 
ao Menor Desampara
do - Niterói . . . . 

Abrigo Dr. João Viana 
-. campos ..... 

Abrigo Jesus no Lar -
Barra do Pirai . . . . 

Abrigo Sta. Teresinha 
de Trajano de Morais 
- Trajano de Morais 

Albergue São Francis
co de Assis - Campos 

Ambulatório Francisco 
Leopoldo Coelho - Ni· 
terói . . . . . . . 

Asilo Conceição de Ma
cabu - Conceição de 
Macabu . . . . . . 

Asilo da Velhice De
samparada de Macaé 

Asilo Santo Antônio 
dos Pobres - Itape· 
runa . . .... 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Angra dos 
Reis ...... . 

Associação Damas de 
Caridade São Vicente 
de Paulo - Barra do 
Pirai . . . . . . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância - Itaborai . 

Associação Diocesana 
da Velhice Desampa
rada de Valença -
Marquês de Valença 

Associação Fluminense 
de Reabilitação - Nl-
teról ....... . 

Associação Mantenedo
i'a do Asilo Nossa Se· 
nhora do Ca.rm.o da 
Velhice Desamparada 
- Campo11 ..... . 

Associação Social de 
Proteção e AsSistên
cia à Criança de Quls
saman - Quissaman 

Caixa AuxUladora dos 
Pobres de São Gonça
lo - São Gonçalo . . 

Caixa da Escola São 
João da Escócia -

-569-

Cr$ 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 . 

100.000 

100.000 

100.000 

600.000 

100.000 

Santa Maria Madale· 
lena ....... . 

Caixa de Esmolas São 
João da Escócia -
Santa Maria Madale· 
na . . . .... 

Casa da Divina Provi· 
dência - Niterói 

Casa de Caridade de 
Pirai - Pirai . . 
centro de Assistência 
Nilo Peçanha - Niló· 
polis . . 
Centro de Irl'Bdi'ação 
Mental Tatwa 29 de 
Julho - Volta Redon· 
da • • . • .. 

Comissão Municipal da 
Legião Brasileira de 
Assis,tência. Em Rezen· 
de - Rlezende . . . . 

Comissão Municipal da 
Legião BrasUelra de 
Assistência em Rezen
de, para o Distrito de 
Itatiaia - Itatlaia . . 

Conferência de Bom 
Jesus do Itabapoana 
da Sociedade São Vi· 
cente de Paulo - Bom 
Jesus do Itabapoana 

Collferência S'ão Vicen
te de Paulo (Asilo) -
Carmo . . . .... 
Conferência .vicentina 
de São Gonçâlo - São 
Gonçalo ...... . 

Congregação Santa Ca
tarina, ma.ntenedora 
do Hospital Santa Te
resa - Petrópolis . . 

Cruz Vermelha Brasi
leira - Filial de Bar
ra do Pirai . . . . . 

Dispensário Divino Es-
pirita (Matriz de S'ão 

. Ji'idélis) - São Fidélla 
Escola ProfisSional San
ta · Clélia - Campos 

Fundação São José -
Duque de Caxias . . . 
Hospital Antônio cas
tro (para maternida
de) - Cordeiro . . . 

Cr$ 

100.000 

100,000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

200.000 

300.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

800.000 

200.000 
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Hospital Armando Vi
dai - São Fidélls . 

B:ospital Centro Espll'i· 
ta Aracl - Campos . 

Hospital de Mlracema 
- Miracema .... 

Hospital Infantil Me· 
nino Jesus - Par.aiba 
do Sul ... , .. , . , 

Hospital Menino Jesus 
- Paraiba do Sul . . 

Hospital Nossa Senho· 
ra da Conceição -
Três Rios ..... . 

B:ospital São José Aval 
- Itaperuna. . . . . 

Instituto de Asslstên· 
cia Social Domingos 
Sávio - N1ter61 . . . 

Instituição Santa Doro· 
téla - Nova Friburgo 

Instituto de Proteção 
e Assistência· à Infân· 
ela de N1teró1 - Nl· 

' ter61 o I I O 1 1 1 1 O 

Instituto Educacional 
dos Irmãos Salesianos 
- Ma.caé ....... . 

Instituto Gonçalense 
de Assistência à Ma• 
ternidade e à Infân
cia - São Gonçalo . 
Instituto P.roflaslonal 
Femfnlno São Joa· 
qulm Teixeira Leite . 
- Vassouras . . . . . 
Instituto Profissional 
Laura Vicufia - cam· 

Cr$ 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

pos . . . . . . . . 100. DOO 
Instituto Santa Teres!· 
· nha - Rio Bonito . ··. 100.000 
Instituto Santa Teres!-
. nha do Menino Jesus 
- Nltcról . . . , , . 200.000 

Instituto Social de Nl· 
teról . . . . . . . . . 100. DOO 

Irmandade de Miseri
córdia de São João 
Batista da Barra., 
mantenedora da San· 
ta Casa de Miserl· 
córdla e Maternidade 
de São João da Barra 100.000 

Lar da Criança Mar
ga~lda Leal - Itabo• 
ra1 I I O O I O o o 1 

Lar de Caridade Padre 
. Lulz Orio - N1teró1 
Legião Braallelra de 
Assistência de cacho
eiras de Ma.cacu . 

Legião Braallelra de 
Assistência de Magé . 
Legião Braailelra de 
Assistência de Man
garatlba . . . . . . . 

Legião Brasileira de 
Assistência de Miguel 
Pereira . . . . . . . 

Legião Brasileira de 
Assistência de Nova 
Friburgo . . . . . . . 

Legião Brasileira de 
Assistência de Parai
ba. do Sul . . . . . 

Legião Brasileira de 
Assistência de Petró-
polls . . . . . . . 

Legião Brasileira de 
Assistência de Rio Bo-
nito O I I I 1 O I o I 

Legião Brasileira de 
Assistência. de Rio 
Claro . . . . . . . . 

Legião Bra.silelra de 
Assistência de Rio das 
Flôres . . . . . . . 

Legião Brasileira de 
Assistência de Pádua 
- Santo Antônio de 
Pãdua ........ . 

Legião Brasileira de 
Assistência de Três 
Rios ......... . 

Legionários de São Jo
sé - Petrópolls .. ~ . 

Liga campista Norte 
Flw.111nense de Com
bate ao Câncer -

Campos .. . . . . 
Liga Fluminense Con
tra o Câncer - Nlte-
ról .. ...... . 

Maternidade da Mãe 
Pobre - Barra do PI· 
rai ......... . 

100.000 

200.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100,000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 
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Obra do Berço do Co
. Iéglo Notre Dame de 

Cr$ 

Sion - Petrópolls . . 100.000 
Obras Socia.is da Ins-

tituição Santa Doro· 
téa - Nova Friburgo 100.000 

Ob1·as Sociais de São 
Judas Tadeu da Mo· 
sela - Petrópolls . . 300.000 

Obras Sociais do Inst.l-
tuto Santa Dorotéa -
Nova Friburgo . . . 100.000 

Obras Sociais do Tupan 
Esporte Clube - MI· 
racema . . . . . . . 100.000 

Oratório Festivo Laura 
de Vlcufía. - Campos 100.000 

Orfanato Nossa Senho-
ra da Aparecida -
Pati do Alferes .. .. .. 100. 000 

Orfanato Nossa Senho
ra Aparecida (Pati do 
Alferes) - vassouras 100.000 

Orfanato Santo Antô· 
nlo - Niteról . . . . . 100.000 

Patronato de Menores 
de São João do Merltl 
- São João do Merltl 100.000 

pa.tronato São José -
Itaguai . . . . . . . 100.000 

Pôsto de Puericultura 
- Cordeiro . . . 100.000 

Pôsto de Puericultura 
Evangélica de Olinda 
- Olinda - Nilópolis 400.000 

santa Casa de Miserl· 
córdia de Campos . . 200. 000 

Serviço de Assistência. 
São José Operário -
campos . . . . . 500. 000 

serviço de Assistência 
Social São José Ope-
rário- campos . . . 100.000 

12.'700.000 

22 - Rio Grande do Norte : 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In-
fância de Apodl . . . 100. 000 

Associação de Assistên· 
ela e Proteção à Ma· 
ternldade e à Infân· 

ela de Mossoró, para. 
o Centro de Puericul
tura Ana Pereira -
Mossoró . . . . . . . 

Associação de Asslstên· 
ela e Proteção à Ma
ternidade e à Infân· 
ela de Mossoró, para 
o Clube das Mães -
Mossoró . . . . . . . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater
nidade e à Infância 
de São João ca.mpea
tre - São José Cam. 
pestre ........ 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater· 
nldade e à Infância de 
São Miguel ....... São MI· 
guel . . . . . . . . . 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância de Barcelona 
- Barcelona . . . . . 

Assoclaç·ão de Proteção 
à Maternidade e à In· 
fância de São José de 
Mlpibu - São José de 
Mlpibu . . . . . . . 

casa da Criança De· 
samparada - Na..ta.l 

creche Mantida pelo 
Centro Espirl.ta José 
'l'ôrres - Natal . . . 

E s c o 1 a Ambula.tórlo 
cardeal Câmara -
Mosaoró ...... . 

Escola Ambulatório Jo· 
sé Pereira. Lima -
Mossoró ...... . 

Escola Ambulatório Pa· 
dre Dehon - Mossoró 

Instituto de Assistên
cia às Famillas dos 
\Trabalhadores RuraiS 

·de. Pedra de Abelha -
Apodi ........ 

Instituto de Proteção 
e Assistência à In!ân· 
ela do Rio Grande do 
Norte - Natal . . . 

Instituto de Proteção e 
Assistência à Ma.ter· 
nldade e à Infância 

Cr$ 

200.000 

200.000 

200.000 

100.000 

600.000 

800.000 

100.000 

200.000 

100.000 . 

100.000 

100.000 

400.000 

600.000 
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Cr$ 
do Rio· Grande do Nor-
te_ Natal . . . . . . 400.000 

Instituto Estevam Ma· 
chado- Natal . . . . 200.000 

Maternidade A.nanília 
Regina -·c. Novos . 200.000 

Maternidade . Januárlo 
Clcco- Natal . . . . . 300.000 

Maternidade Nossa Se
nhora da Penha -
·- Monte Alegre . . . 100. 000 
Pôsto de Puericultu-
ra Desembargador To· 
maz Salustino - C. 
Novos . . . . . . . . . 200 . 000 

Sociedade Beneficente 
de Mossoró - Mossoró 400.000 

5.600.000 

23 - Rio Grande do Su! : 

Abrigo Espírito Oscar 
J. Pithan - Santa 
Maria . . . .. . . 100.000 

Abrigo Oscar José Pi-
than - Santa Maria 100 .DOO 

Amparo Santa Cruz --
- Pôrto Alegre . . . 100.000 

Asilo Amparo à Velhi
ce Familia Gustavo 
Nordlund Põrto 
Alegre . . . . . . 100.000 

AsUo Bom Pastor - Pe-
lota.s . . . . . . . 100.000 

Asilo da Velhice De
samparada de Cacho-

. eira do Sul . ·. 200.000 
Asilo da Velhice Nossa 

Senhora Medianeira 
-- Cachoeira do Sul . 200.000 

Asilo de. Betel, de Es-
teio - Esteio . 100. DOO 

Asilo de Mendigos --
Pelotas . . . . . . . . 200. 000 

Asilo de Pobres ..:.... Rlo 
Grande . . 100. 000 

Asilo de Velhos da Igre-
ja Betel - Esteio . . 100. ooo 

Asilo dos Velhos -
- Santiago . 100.000 

Asilo dos Velhos Nossa 
Senhora Auxiliadora 
- Rosário do Sul . 100. OOD 

Asilo Menino Jesus de 
Braga. - Santa Vitó-
ria Palmar ..... . 

Asilo Nossa senhora 
Mãe ·de Deus - Tu· 
panclretã . . . . . 

Asilos Pella e Bethania 
- Taquari ..... 

As.llo Pella e Bethanla 
- Valetudinário -
Bethania . . . . . 

Asilo Santa Isabel -
Vacaria ...... . 

Asilo Santo Antônio -
Cruz Alta . . .... 

Asllo Santo Antônio, 
mantido pela Confe. 
réncla São Vicente de 
Paulo do Divino Espi
rita Santo - Cruz 
Alta ....... . 

Asilo São João - São 
Gabriel . . . . 

Asilo São Vicente de 
Paulo -- Alegrete . . 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Caràzinho 

Assistência Social à Fa· 
mll!a Pobre .;..... Pôrto 
Alegre . . . . . . . 
Associação Assistencial 
São José, da. Paróquia 
de Santo Antônio do 
Pão dos Pobres -- Pôr-
to Alegre ..... . 
Associação Assistencial 
São Vicente ce Paulo 
-- Itaqui ..... . 

Associação Ca.çapavana 
de Auxilio aos Pobres 
-- Caçapava: do Sul 

Associação Damas de 
Caridade - Itaqui . 

Associação Familla e 
Comunidade das Ir
mãs Missionárias de 
Jesus Crucificado -
-- Pôrto Alegre . . 

Associação Hospital s. 
Francisco da Vila Dr. 
Pestana, Distrito de 
Cadeado - Ijui . 

Associação Pão dos Po· 
bres - São Lourenço 
do Sul ..... . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

200.000 

200.000 

200.000 

200.000 

100.000 

100.000 

. 100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

I 
~~ 
I 
11 
III 

'li 
il\1 
I 

!! 
11 
iii 
r 
" r 



·Associação Protetora da 
Infância - Obra So· 
el-a! São José de Mu· 
rlaldo - Pôrto Alegre 

Associação Sul Rio· 
granden!le da Igreja 
Adventista do 7.o Dia 
de Pôrto Alegre, para 
Soe. Caridade de Se· 
nhoras "Dorcas" -
Santa Maria . . . . 

Associação Vera.nense 
de Assistência à Ma· 
ternidade e à Infância 
- Veranópolis . . . . 

Ca!I!L da Criança - Ca· 
xias do Sul ..... 

Casa da Criança das 
ex-Alunas das Irmãs 
de santa Catarina -
Nôvo Hamburgo ... 

Casa da Criança Dr. 
Augusto Duprat- Rio 
Grande ...... . 

casa do Pequeno Ope· 
rário - Pôrto Alegre 

centro de Puericultura 
de Veranópolis, man
tido pela Academia 
Veranense de Assis
tência, Educação e 

. Cultur3.f- Veranópolis 
centro Espírita Ami· 
go Gennano de Pôrto 
Alegre, para .a Funda
ção pela Mãe e pela 
Criança - Canoas . . 

Cidade de Deus - Pôr· 
to Alegre ..... . 

Cidade dos Meninos -
Jaguarão . . . . . . 

Cidade dos Meninos -
Pelotas ...... . 

Cidade dos Meninos -
Santa Mari·a - C3me· 
bi 

Círculo Operário· Ca· 
choeirens.e - Cacho· 
eira do Sul . 

Círculo Operário - Ca· 
ràzinho ........ 

Círculo Operário Ma· 
rauense - Marau . 

Círculo Operário San· 
tiaguense - Santiago 

-573-

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

Círculo Operário Leo
poldense para o "Lar 
da Menina São José" 
- São Leopoldo 

Círculo Operário - Sa
randi . 

Clínica "O Bom Sama
ritano", mantida pela 
Associação Sul Rlo
grandense da Igreja 
Adventista do 7.o Dia 
- Pôr~ Alegre . 

Clube Aliança - São 
Sebastião da Cai . . . 

Colônia de Pescadores 
27, para sua Policlini. 
ca e As.sistência à Ma
ternidade e à Infân
cia - Tôrres . 

Comissão Estadual da 
Legião Brasileira de 
Assistência do R i o 
Grande do Sul -
Pôrto Alegre . . . . . 

Comissão Municipal da 
Legião Brasileira de 
Asatstêncla ....; Erechim · 

conselho central Me· 
tropolitano de Põrto 
Alegre, da Sociedade de 
São Vicente de Paulo 
- Pôrto Alegre . 

creche Menino Deus, 
da Fundação Benefi· 
cente Lucas Araújo -
Passo Fundo . 

Creche Sa.nto Antônio, 
mantida pelo Círculo 
Operário - cai . . 

Educandário São João 
Baptista em Põrto Ale· 
gre . . 

Escola Normal Martin 
Luther - Estréia 

· Escola Pré-Vocacional 
· de Erechim · - Ere· 
chim. .. 

Escola Rural Protásio 
Vargas. (Patronato. pa· 
ra Menores Abando· 
nados) - Passo Fun· 
do . . 

Fundação Ivan Goulart, 
para construção· do 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

.. 



Hospital Regional In
fantil - São Borja . 

Fundação Orfanato Bi· 
dart- Bagé ..... 

Grupo Espírita Ivan 
Costa - .Santa Maria 

;JWspltal Benei!Qente 
N. B. Aparecida -
- Mussum : ..... 

Hospital Caridade e Be· 
. neficência - Cacho· 

eira do Sul ...... . 
Hospital caridade São 
Jerónimo - São Je
rónimo ........ 

Hospital de Montene· 
gro - Montenegro . . 

Hospital Mário Totta 
- Osório <Traman· 
dai) ........ . 

Hospital Nossa Senho
ra da Saúde - Coti
porã - Veranópolis . 

Hospital Nossa Senho
ra d'a Saúde, de Ere· 
bango - Getúlio Var· 
gas . 

Hospital Nossa. Senha· 
ra das Graças - Ce
berl . . . . . 

Hospital Nossa. Senha· 
ra. de Fátima - Flô· 
res da cunha. . . . . . 

Hospital Nossa. Senha· 
ra de Lourdes - Nova 
Bassano, Município de 
Nova Prata ...... . 

Hospital Nossa Senha· 
ra de Lourdes - Ve· 
l'anópolls . . . 

Hospital Nossa Senha· 
ra Perpétuo Socorro 
Ernestlna Passo 
Fundo . . 

Hospital Santa Isabel 
- Gaurama ..... 

Hospital santa Isabel 
Gustavo Berthier -
São José do Ouro . 

Hospital Santa Teresi
nha, de Fontoura Xa· 
vier - Soleda.de . . 

Hospital Santo Antll· 
nio, da Estação de Ge-

-574-

Cr$ 

400.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

túllo Vargas - Getú
lio vargas .• .... 

Hospital São Fl'ancis· 
co - Machadinha . . 

Hospital São João Ba
tista - Nova Prata . 

Hosplta.l São José de 
Floriano Peixoto -
Getúlio vargas . . . . 

Ho~pital São Roque -
Getúlio vargas . . . 

Hospital São Valentim, 
de Barrac'ão - Lagoa 
vermelha ....... . 
Instituição caritativa 
Santo Antônio (Da
mas de caridade da 
Pa\róquia. de :Santo 
Antônio) - Estrêla . 

Ins,tltuto Bom Pastor 
- Caxias do Sul . . . 

Instituto Cristo Rei -
Rio Grande ..... 

Instituto de Assistência. 
Social à Juventude -
São Leopoldo . . . . . 

Instituto D. Luiz Oua· 
nella - Pôrto Alegre 

Instituto Espirita "Leo· 
cádio José corrêa" pa· 
ra a Cruzada Espírita 
de Proteção à Mater· 
nlda.de - Santa. Ma· 
ria . . . . . . . . . 

Instituto Maria Imacu
lada - Pôrto Alegre 

Lar da Infância do 
Exército da. Salvação 
- Pelotas . . .. 

Lar da Menina, da. Fun· 
dação Beneficente Lu
cas Araújo - Passo 
Fundo .•..... 

Lar da Menina São Jo. 
sé do Circulo Operá
rio - São Leopoldo . 

Lar da Velhice São 
Francisco de Assis da 
Frlljternld·a.de da Or· 
dem Terceira da Peni
tência de S'ão Fran
cisco de Assis - Ca· 
xlas do Sul ..... . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 
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Lar da Velhice São 
Francisco de Assis -
Caxias do Sul . . . . . 

Lar das Vovozlnhas -
Santa Maria . . . . . 

Lar do Amigo Germano 
· - Pôrto Alegre . . . 
Lar Escola capão de 
Canoa - Osório . . 

Lar Maria Menina -
Caxias do Sul . . . . 

Legião Brasileira. de 
Assistência de S. Lou
renço do Sul para As· 
sistência a Menores -
São Lourenço do Sul . 

Liga. de Amparo aos 
Necessitados - Pôrto 
Alegre . . . . 
Maternl't!ade do Hos
pital S anta Libera 
(Distrito de Jóia.) -
Tupanclretã . . · . . . 

Mitra ,. Arquidiocesana 
de Pôrto Alegre, para 
as Casas da Juven
tude Universitária -
- Pôrto Alegre . . 

Obras Sociais da Pará· 
quia Nossa SenhOva 
das Gr~as - Esteio 

Orfanato Espírita da 
Conceição Dias - Pe· 
lotas . . . . . . . . 

Orfanato Nossa Senho
ra da Piedade - Pôr· 
to Alegre . . . . . 

O r f a n a t o Reveren
do Severo da Silva -
Pelotas , , ..... . 

Pão dos Pobres de San
to Antônio, para obras 
assistenciais - san
ta Ma.ria . . ... 

Patronato Júlio Mallos 
- Sarandi . 

Patronato Santo Antõ· 
nio - Carazinho .... 

Pôsto de Puericultura 
Darcy vargas - San· 
ta Maria ..... . 

santa casa de c.arida· 
de - São Gabriel . . 

-575-

Cr$ 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.00() 

100.000 

800.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 
... 

100.000 

100.000 

100.000 

Serviço Social da As· 
sembléia de Deus -

. São Luis Gonzaga . . 
Sindicato dos Traba
lhadores em Constru· 
ção Civil, para obras 
asslstenciais - Santa 
Maria ....... . 

Sindicato dos Traba.· 
lhadores em ·Emprê
sas Comerciais de Mi
nérios e Combustíveis 
Minerais do Rio Gran· 
de do Sul, para obras 
assistenciais - Pôrto 
Alegre . . ·. . . . . . 

Sindicato · dos Traba
lhadores na Indústria 
da Construção e Mo
biliário - Nôvo Ham· 
burgo . . . . . . . 

Siinddcato dos Trta.ba· 
lhadores na Indústria 
de Papel, Papelão · e 
cortiça, para su·a po· 
l!clinica - Guaíba . 

Sociedade Agrícola As
sistencial de · Rodeio 
Bonito - Palmeira 
das Missões . . . . . . 

Sociedade Amparo à 
Velhice Taquarense ·
Taquava . . . . . . 

Sociedade Amparo Bis· 
po Klnsolving - Rio 
Grande . . . . . . 
Sociedade Assistencial 
de · São ·pedro - São 
Pedro do Sul . . . ; · 

Sociedade Assistencial 
e Recreativa "Padre-
Eugênio Tyck" - São 
José do Norte . . , • 

sociedade · Beneficente 
Cruzeiras de S. Fran· 
cisco <para o Juvena
to São José) - Coti· 
1porã - Monte Ve" 
neto . . . . . 

Sociedade Beneficente 
da Velhice Desampa
rada - Guaporé . . . 

Sociedade Beneficente 
19 de Abril - Triunfo 

sociedade Beneficente 
e Caritativa Ana Ne· 

100..000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.00() 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

~.' 



ry - Santa Cruz do· 
Sul . . . . . 

sociedade Beneficente 
santo Antônio - Jú· 
lia de Castilhbs . . . 

Sociedade Caràzinhen
se de Auxilio' aos Ne
cessitados ·- · · Caràzi· 
nho .......... . 

Sociedade Caritativa de 
senhoras ":OORCAS" 
mantida pela :Associa· 
ção Sul Rio-gi·andens,e 
da Igreja Adventista 
do 7.0 Dia ..L. Pôrto 
Alegre . . . .: . . . 

sociedade de :Amparo 
à n!aternidade e à In· 
fância de Passo Fundo 

Sociedade de · Amparo 
aos Necessitàdos de 
Alegrete (SANA) Ale· 
grete . . . . : . . . . 

Sociedade de ' Auxilio 
aos Necessitados para 
o "Asilo da ·.Velhice" 
- Santa Cruz do Sul . 

sociedade ·Assistencial 
Nossa Senhora do Ro
sário - Santa Maria 

sociedade Espirita Dr. 
Victor Mena Barreto 
- santa n~aria . . . 

13Joelel!ade · Getuliense 
de Amparo aos nleno· 
res - Getúlio Vargas 
sociedade Hospitalar 
Beneficente Nossa Se
nhora da Aparecida 
- Muss.um ..... . 

Sociedade Hospitalar 
Beneficente São Luis 
de Vespasiano Correia 
- Mussum ... 

Sociedade Ijuiense de 
Amparo à Maternida· 
de, à Infância e aos 
Necessitados (SIAN) 
- Ijui . . 

Sociedade Nossa Se-
n h o r a Medianeira, 
mantenedora do Asllo 
de Velhos e Hospital 
em Gravatai - Gra· 
vataí . . . 

-576-

Cr$ 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

400.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

Sociedade P õ r t o-Ale
grense de Auxilio aos 
Necessitados (SPAAN) 
- · Pôrto Alegre . 

Sociedade Uni'ão Ope· 
rária Beneficente Re· 
creativa - São Luis 

Cr$ 

100.000 

Gonzaga . . . 100.000 
Sociedade União Ope
rária de n!útuo Socar· 
ro para Obras Assisten
ciais - vacaria . . . 
sociedade Vacariense de 
Auxilio aos Necessita. 
tados - vacaria . . 

sociedade Vicentina S. 
Vicente de Paulo -
Tupanciretã . . . . 

100.000 

200.000 

100.000 
União' Beneficente dos· : 
Carregadores e Apar· 
tadores da V~ação Fer
rea Rio Grandle do 
Sul, para obras assis· 
tenciais .- Santa Ma· 
ria . . . . . . . . . 100.000 

União das Familias -
- Ijui . . . . . . . 200.000 

Uni'ão Operária Bene· 
ficente Recreativa ,-
Ibirubá 100.000 

24 - .Rondônia 

Legião Bras,11eira de 
Assistência - seção 
de Guajará-Mirlm -

18.660.000 

Guajará·Mirim . . 200.000 
Legfão Brasileira de 
Assistência - Seção 
de Pôrto Velho -
·pôrto Velho . . 200.000 

Liga de Assistência ao 
Tuberculoso Pobre -
Pôrto Velho . 400.000 

25 - Santa Catarina 

Abrigo de Menores BD· 
lando Malucelll - Ca· 
noinhas . . . 

800.000 

200.000 

' t 

r 
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Abrigo São José - No-
va Trento . . . 

Ambulatório e Mater
nidade Nossa senhora 
Aparecida de Rio das 
Antas - Rio das AD-
tas . . . . . . . . o •· 

. Ambulatório de Pesca
dores de Barra Velha 
-Barra Velha . 

Ambulatório Santa Ca· 
tarina - Cocal-Urus
aanga . . . . . 

Asilo de Desvalidos Be
tesda - Joinvllle . 

Asilo de Mendicidade 
Imlão Joaquim, man
tido pela Associação 
Irmão Joaquim - Flo
rianópolls . . . . . 

Asilo de Mendicidade 
santa Isabel - La· 
guna . . . . . . . 

Asilo de órfãos São Vi
cente de Paulo - Flo-
rianópolls . . 

Asilo Dom Bosco -
Itajai . . . 

Asilo Joaquim Santia· 
go - São Francisco 
do Sul . . . . . 

Asilo Vicentino da ve. 
lb1ce Desamparada -
Lajes . . . . . . . . . 

AssiStência e Cultura à 
Infâ.ncia Tubaronen
se - Tubarão . . . 

Assl$tência. Social São 
LuJz - Florianópolls 

Associação Beneficente 
Joaquim Santiago -
São Francisco do Sul 

Associação Beneficente 
santa Isabel - Lajes 

Associação Beneficente 
Seára do Bem, para o 
Hospital Infantil Seá
ra do Bem- Lajes o 

Associação das Damas 
de Caridade - Caça. 
dor . . . . . . 

Associaçoão das Damas 
de Caridade - Floria· 
nópolls • .•. •· :•: ~o: 1•; • 

• 

-5'n-

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

300.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100o000 

100.000 

200o000 

200.000 

100o000 

100.000 

200o000 

100.000 

500.0(: 

Associação das Senha· 
ras de Caridade de 
Mafra ....... . 

Associação de Assis~ 
tência Educacional : e ·. 
social Nossa Senhora 
das Vitórias - Pôrto 
União ........ · . 

AsSociação de Proteção 
à Maternidade e à In
fância - Florianópo-
lfs ••.•.• ~ .•. 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater
nidade e à Infância 
de Juaguá do Sul . .:.... 
Jaraguá do Sul o . . .. 

Associação de Proteção 
à Maternidade Nossa 
senhora de LOurdes .:.... 
- Maratá-Pôrto União 

casa Nava Lourdes . de 
Amparo a Inválldós, 
em Vigolo, Município 
de Nova Trento -

Nova Trento . . . . · . 
Clube das Mães - Rio 
do Sul ....... . 

Creche Conde Modesto 
Leal - Joinv1lle o . . 

Creche Modesto Leal 
- Joinvtlle . . . . . 
~rcito da Sal:vação 
- Joinvtlle . • . • 

Hospital Beatriz Ra· 
mos, para a MaterDl
dade .- Indaial . . ·. 

Hospital Carlos Re· 
naux - Brus.que .... 
Hos~tal de Caridade 
e Maternidade Nossa 
Senhora do Perpétuo 
Socorro - Gaspar . . 

Hospital e Ma.ternida. 
de Maria Auxiliadora 
- Presidente Getúlio 

Hospital e Maternldà
de Samaria - Rio do 
Sul . . . . .. 

Hospital e Maternida
de Santo Antônio -
Guaramlrim . . . . . . 

Hospital e Maternida
de Wltmarsum - Pre
sidente Getúlio . . . . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.0011 

300.000 

100.000 

200.000 

100.000 

200.000 



• 

Hospital Sagrado Co· 
ração de Jesus, pal'!L 
maternidade - Tuba· 
rão . . . . . 

Irmandade do Divino 
Espirita Santo e Asilo 
de órfãos "São Vi· 
cente de Paulo" -
Florianópolis . . . . . 

Jardim Santa Isabel -
Bom Retiro . . . . 

Maternidade anex·a ao 
Hospital Santa Otllla 
Orlea.ns . . . .... 

Maternidade .. C ô n s uI 
Carlos Renaux -
Brusque ....... . 

Maternidade São Cami· 
lo - Laguna . . . . . 

Obras . Sociais da Paró· 
.qula de Santo Antô· 
nlo - Tangará 

Obras sociais da Paró· 
quia Nossa senhora 
dos Prazeres - Lajes 

Orfanato e Abrigo Dr. 
Abdon Batista - Jo· 
invllle ........ . 

Orfanato Nossa Senha· 
ra d.as Graças - La· 
jes . . . . . . . . . . 

Pia União de Santo An· 
tônio - Canoinhas . 

Pia Unl'ão de Santo An· 
tônlo - Joaçaba . . 

Pôsto de Puericultura 
"Darcy Vargas" - Her· 
vai d'Oeste . . 

Santa casa Rul"al do 
Instituto de Asslstên· 
ela e Educação São 
João - Itaplranga . . 

Socl;eda.de Beneficente 
dos Trabalhadores de 
Santa Ca.tarlna (para 
maternidade) - Ita· 
jal . . . . . . 

Sociedade Beneficente 
e Hospitalar de Ce· 
dro - Dionlsio Cer
queira . . . , . . 
Sociedade Beneficente 
Santa Maria (mater· 
nldade) - Curltlba· 
nos . . . . . 

-'578-

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100 •. 000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

Sociedade de Amparo à 
Velhice - Florlanó-
polls . . . . . . . . 

Sociedade de Asslstên· 
ela e Amparo aos Tu· 
berculosos de Joinvllle 
- Jolnvllle . . . . . 

Sociedade de Asslstên· 
ela aos Filhos dos Lá· 
z~U'()s, mantenedora Ido 
Educandárlo S a n ta 
Catarina - Florlanó· 
polis . . . . . . . 

Sociedade H o s p i t a· 
lar Beneficente San· 
tissima Trindade -

· - Campo Alegre . . . 
Sociedade H o s p i t a· 
1 a r Beneficente de 
Saudade - São Car· 
los ...... ~ .... . 
Sociedade Tubaronense 
de Amparo aos Neces· 
sUados - Tubarão . . 

26 - São Paulo : 

200.000 Abrigo Ana Diedrich· 
sen - Ribeirão Prêto 

100.000 Abrigo do Centro Espi· 
rlta Luz e verdade 

100. OIJO "Dr. OJ.avo dos San· 
tos" - São Paulo 

Abrigo dos Velhos Boa 
300.000 ,J!isperança- Preslden· 

te Venceslau . . . . . 
Abrigo Nossa · Senhora 
da Glória Jesus Cru· 

100. 000 . clflcado - Bragança 
Paulista ....... . 

Albergue Noturno -
Jacarei ...... . 
Albergue Noturno Após· 

100.000 tolo-Pedro ...,.. S'ão Joa· 
quim da Barra . . . 

Albergue Noturno de 
São Carlos - São Car· 

100 . 000 los . . . . . 
Ambulatório Junqueira 
Ortlz - Itu ... 

Ambulatório Paroquial 
100. 000 da Paróquia . de São 

Cr$ 

200.000 

200.000 

100.000 

100.000 

'100.000 

100.000 

8.000.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

800.000 

,. 
·.~ 

i 
r 
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João Batista - caça-
pava . . . . . . . . 

Asilo de Inválidos. -
Santos . . . . . . . . . 

Asilo · de Inválidos · de 
Casa Branca - Casa 
Branca . . . . . . . .. 

Asilo de Mendicidade -
Araraquara . . . . . 

Asilo de Mendicidade 
Padre Euclides - Bo
tucatu . . . . . . 

Asilo de Mendlcidad~ 
'São Vicente de Pai[. 
lo" - Jundlai . . . . 

Asllo dos Inválidos de 
·campinas - campi· 
nas., ...... . 

Asllo "Dr. Mariano 
Dias" - Barretos . . 

Asilo e Albergue "San
ta Rosália" - Cosmó-
polls . . . . . . . . 

ASilo Imaculada· Con· 
ceição - Descalvado 

Asilo Lar de Jesus -
São José do Rio Pardo 

Asilo "Nossa senhora 
de Fátima" - Pirassu
nunga . . . . . . . 

AsUo "Nossa senhora 
do Patrocinlo" - Ara· 
ras . . . . . . . . . 

Asilo Padre Euclides -
São José do Blo Pardo 

Asilo Santa Isabel -
Guaratinguetá . . . 

Asllo Santo Antônio -
São José dos Campos 

Asilo "São Domingos" 
- Pôrto Feliz . . . . . 

Asllo . São Francisco de 
Assis - Serra Negra 

Asilo São José - Olim· 
pia . . . . . . . . . . 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Santo André 

Asllo São Vicente de 
Paulo - Bllac . . . . 

Asilo ·São Vicente de 
Paulo - Caçapava . . 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Guararapes 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Itapeva . . ·. 

-579-

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

10P.OOO 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Jabotlcabal 

As1lo São Vicente de 
Paulo- Llns ..... 

Asilo São Vicente de 
Paulo - O&valdo Cruz· 

Asilo São Vicente de 
Paulo - São José do 
Rio Prêto .... 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Sorocaba . . 

Asilo São Vicente de 
Paulo - Uchôa . . . . 

Assistência à Infância 
- Gôta de Leite -
Santos . . . · . . . . . 
.Assoc~ação Albergue No
turno senhor Bom· Je. 
sus da Lapa de Araça-
tuba . . . . . . . . . 

AssociaÇão Beneficente 
d a s Assembléias de 
Deus - São PQulo . . 

AssociaÇão Beneficente 
Feminina - s. Paulo 

.USoc•ação Bras ii ei
ra Cisterciense de Ita-
poranga ....... . 

Associação Cisterciense 
Nossa Senhora de Fá
tima - Ribeirão ver
melho do Sul . . . 

AssociaÇão das Auxi
lla.res Missionárias Ber
toni - Ribeirão Prêto 

Associação das Damas 
de Caridade <casa Pa
roquial) - Barretos . 

Associação das Damas 
de Boa Vontade- RI· 
beirão Prêto . . . . . 
Associação das Irmã
zinhas da Assunção -
Assistentes Domicllla
res dos Operários -
São Paulo ... · ... 

Associação das Mães de 
Tatui - Tatuí .... 

Associação de Assistên· 
ela Social aos Tuber
culosos - Ribeirão 
Prêto . . . . . 

Associa.ção de Proteção 
à Maternidade e à In
Uncia - Ariranha . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

600.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.00 



Associação dos Sanató· 
rios Populares de Cam· 

pos do Jordão, de Com· 
bate à Tuberculose 
(S a n at o r i n h o s> +- Campos do Jordão 

Assoclação Evangélica 
Beneficente - S'ão 
Paulo . . . . . . . 

Associação Lulza de 
Marllac - São Paulo 

Associação Paulista de 
·Assistência à Criança 
Cardiaca -São Paulo 
~iação Pena.JlOlen
se Anjo da Guarda -
- Penápolis . . . . . 

ASsociação Sorocabana 
de Assistência. Social 

(ASAS) Sorocaba . . . 
Beneficência. Francisca· 
na (Jaraguá.) - São 
Paulo ......... . 

Betel - Lar da Igre
ja mantido pela Igre- · 
j a Presbiteriana. Inde
pendente do Brasil -
Sorocaba . . . . . 

.Cá.ritas - São carlos 
Casa da Criança -

Monte Alto .... 
casa da Criança -
Neves Paulista . . . . 

Casa da Criança Aban
donada -· Guarulhos 

casa da Criança da 
Paróquia de Guarujá. · 
casa da. Criança de 
Andradlna - Andra· 
dina. . . . . . . . 

casa da Criança de ca. 
çapava - Caça.pava . 

Casa da Criança de 
Guara.tinguetá- Gua· 
r a tinguetá. . o • • 

Casa da Criança de 
.Taú - .Ta.ú . o o • • • 

Casa da Criança de 
Banto André - Santo 
JUJdré . . . . . . 
casa da Criança D. 
Antônio José dos San-
toa - Assis . . o • 

-580-

200o000 

300.000 

100o000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 
500.000 

1:00.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

200.000 

200.000 

casa de Caridade "Ma
ria EmUla" - Santa 
Rita do Passa Quatro 

casa de Santa Rita de 
Ibiúna . . . . . 

casa. do Coraç'ão Euca· 
ristlco - São Paulo 

casa dos Espiritas (pa
ra seu Departamento 
de crianças de ambos 
os. sexos) - Rio Claro 

Casa dos E!lpiritas 
(Ação Social) - Rio 
Claro . . o • • • • 

Casa dos Menores de 
Cajuru- Cajuru ... 

Casa dos Velhos - TU· 
pã 0 0 O O O' O O 0 O 

Casa dos Velhos - Asl· 
lo da Velhice .· Desam
parada - Tupã . . . 

Casa. dos Velhos de Vila 
Carrão - São Paulo 

Casa Pia São Vicente 
de P a u 1 o (Alameda 
Barros) - São Paulo 

Centro Espirita Amor 
e Caridade - Birigui 

centro Social "Sagra
da Familia" - cam· 
pinas . · . . . . . . 

Centro Social Santa 
Maria · Goretti - São 
Paulo . . . . . . . 

Centro Social santa 
Maria· Gorettl, da Pa
róquia de São Rafael 
- S'ão Paulo ....• 
Oirculo O.perá.rd.o de 
Embaré - santos . . 

Circulo Operário ida 
Mooca - São Paulo . 

C!rciUlo Operáaiio de 
Vlla Prudente - São 
Paulo . . . .. . . . 

Comissão Municipal da 
Legião Brasileira de 
Assistência - Regis-
tro ........ . 

Comunidade crist'ã Lar 
veneranda (para seu 
departamento de am
paro à criança) 
Santos . . . o o 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

300.00() 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100o000 

100o000 

1000000 

1000000 

1000000 

1000000 

1000000 

200o000 



] 

~ 

li 

I 
I 

Conferência de ·Nossa 
senhora do Rosário da 
SOciedade São Vicente 
de Paulo - 'Chax
queada . . . . . . . 

Conferência de São Jo
sé e São Vicente de 
Paulo - Presidente 
Alves ........ . 

Conferência São Vicen· 
te de Paulo - Bana-
nal . . . . . 

Conferência S'ão Vicen
te de Paulo - Monte 
Aprazivel . . . 

conferência de São Vi" 
cente de Paulo - san
ta Bárbara do Rio 
Pardo . . 

conselho Central São 
Vicente de Paulo -
Bragança Paulista . . 

Cons,órcio Intermunici
pal de Assistência aos 
Menores Desampara-

. dos da Alta Araraqua
rense - Araraquara 

Creche Nossa. Senhora 
do Carmo - Ituvera-
va . . . . ; . . · · · 

creche Santa Isabel -
Matão ........ . 

cruz Vermelha Brasi
leira (Seção de São 
Paulo) - São Paulo 

Cruzada das, senhoras 
Católicas campi-
nas . . . . . . . . 

cruzada Pró· Infância-
São Paulo ..... . 

cruzada social de San· 
tana·- Botucatu .. 

Departámento social do 
Circulo Operário 
Santo André . . . 

Dispensário Nossa Se· 
nhora Aparecida 
- Mogi·Guaçu . . 

Eden - Lar das Crian· 
ças - são José dos 
Campos ...... . 

Educandárfo S. Vicen· 
te de Paulo - Ita· 
raré . . . . . 
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Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

500.000 

200.000 

300.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

Educandário s. Vicen
te de Paulo - Presi
dente Prudente . . . . · 

Externato e casa d·as. 
Crianças São José -
- Pôrto Feliz . , . . . 

Federação das· Bandei- . 
rantes do Brasil -
São Paulo ..... 

Federação das Mulhe
res do Estado de S'ão 
Paulo - São Paulo ; 

Fundação Marta. Auxi
liadora - São Paulo 

Grande Loja do Estado 
de São Paulo - São 
São Paulo ..... . 

Grupo Beneficente de 
Costura à Infância -
Caçapava . . . . . . 

Hospital Beneficente -
Pedreira . 

Hospital de Misericór
dia. de Altinópolls . . 

Hospital Dr. lVenato 
Silva - Socorro . 

Hospital e Maternid~ 
de Nossa. Senhora d'A· 
juda. - caça.pa.va. . . 

Hospital Santa. casa de 
Jatrdinópolis - Jar
dinópolis . . . . . . 

Igreja Cristã Espiritua
lista - Ca.çapava . . 

Inspetoria s a 1 e s i a
na Sul do Brasil -
São Paulo , ..... 

Instituição Beneficen. 
te Educacional Nosso 
Lar - Rio Claro • · . . 

Instituto de Assistên· 
cia e Proteção à In· 
fância Ribeirão 
Prêto . . . . . . . . . 

Instituto de Formação 
Doméstica e Social -
Campinas. . , . . 

Instituto Social e Be
neficente "Amigos do 
Bem" de São Joa

quim da Barra . . . . 
Irmandade da santa 
casa de Misericórdia 
- Dois Córregos . . . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

600.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

.. 



Irmandade da Santa 
Casa e Maternidade 
- Dracena ..... 

Irmandade S'ão Vicente 
de Paulo - Guaraçai 

Irmandade de São Vi· 
cente de Paulo - Ser· 
ra Negra·. . . . . . 

:Lar da Bênção Divina 
-São Paulo ..... 

:Lar da Criança - Ma· 
rilla . . . . . . . 

Lar da Criança Ribeiro· 
pretana - Ribeirão 
Prêto . . . . . . . 

Lar da Velhice de Ara· 
çatuba - Araçatuba . 

:Lar de Menores Desam· 
parados de Adaman. 
tina - Adamantlna. . 

Lar Dona Marlquinha 
Amaral - Atibãia . . 

Lar dos Desamparados · 
- Bauru ..... 

Lar dos Velhinhos da 
Barra Funda - São 
Paulo . . . . . . . . 

Lar dos Velhinhos São 
:Miguel Arcanjo 
São Paulo ..... . 

Lar dos Velhos da Igre· 
jã Presblterlana - Ri· 
beirão Prêto . . . . . 

Lar dos Velhos Irmã 
Teresinha - : Pinda· 
monhangaba . . • . . 

Lar Educa.ndãrio Be· 
zerra de Menezes -
Sorocaba . . . . . . 

Lar Maria Imaculada 
-- ]4ococa . . . . . . 

Lar Menino Jesus -
Santo André ..•.. 

Lar Nossa Senhora. das 
Graças - Jundlai . . 

Lar São Joaquim -
-Campinas ..... 

Lar São Joaquim - Va· 
linhos . . . . . . • 

Lar "São Nicolau" (As· 
sistêncLa aos Menores) 

- Avaré . . . . 
Lar São Vicente de 
Paulo - Nõvo Ho·ri· 
zonte . . . . . . 
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Cr$ 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

Lar Vicentino - Am· 
paro à Velhice - São 
Vicente . . . .. 

Legião Brasileira de As· 
sistência (proteção à 
maternidade e à cri· 
ança) - Bebedouro 

Legião Brasileira de As· 
sistência - Campinas 

Legião Brasileira de As· 
sistência - caragua· 
tatuba . . . 

Legião Brasileira de As· 
slstência - Cedral . . 

Legião Brasileira de As· 
slstência < proteção à 
maternidade e à cri· 
ança) - Dois Córre· 
gos . . . . . . . 

Legião B.rasileira de As· 
sistência - Núcleo de 
Guapiara ... 

Legião Brasileira de As· 
slstência (proteção à 
maternidaàe e à crian
ça) - Itira.plna . . . 

Legião Brasileira de As· 
sistência - Jundiai . 

Legião Brasileira de As· 
sistência - Mogi das 
Cruzes . . . . . 

Legião Brasileira de As· 
sistência - :Murutun
ga do Sul .. .. . 

Legião Brasileira de As· 
sistência - Olimpia . 

Legião Brasileira de As· 
sistêncla - O s c a r 
Bressane . . . . 

Legião Brasileira de As· 
rnstêncLa - Reglnó· 
polis. .. ..... 

Legião Brasileira de As· 
slstêncla (proteção . à 
maternidade e à cri· 
ança) - Rio Claro ·. . 

Legião Brasileira de As· 
slstência - São Pau· 
lo . . . . 

Legião Brasileira de As· 
slstência - São Ro· 
que . . . . . 

Liga das senhoras Ca· 
tólicas - São Paulo . 

Cr$ 

100.000 

1110.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100,000 

100,000 

100.000 

100.000 

100.000 

800.000 . 

100.000 

100.000 

I 
; 



• 

• 

.Liga de Assistência aos 
Pacientes do Hospital 
das Clinlcas (LAPI)
Ribeirão Prêto . ·. . . 

Liga de Assistên. 
ela ... Cristo Rei'' -
Araraquara . . . . . . 

Liga Humanitária (As· . 
slstência à Velhice) -
Mogl das Cruzes . . . 

Liga Soda! da Mooca 
-São Paulo ..... 

Maternidade da Mãe Po-
bre - Mogi das Cruzes 

Maternidade da Mãe 
Pobre do Centro Espí
rita Santo Antônio de 
Pádua - Mogi das 
cruzes . . . . . . . . . 

Maternidade da Santa 
casa de Cajuru- Ca· 
juru . . . 

Maternidade da Santa 
Casa de Cravinhos . . 

Maternidade da Santa 
casa de Espírito san
to do Pinhal . . . . 

Maternidade da Santa 
casa de Jaboticabal . 

Maternidade da Santa 
Casa de Mococa . . . 

Maternidad·e da Santa 
casa de Pontal . 

Maternidade da Santa 
casa de São Simão 

Maternidade da Santa 
casa de sertãozlnho . 

Maternidade da santa 
casa de Misericórdia 
- Fernandópolis . . . 

Maternidade da Santa 
casa de Misericórdia 
de Ibi tinga . . . . . 

Maternidade da Santa 
casa de Misericórdia 
- Lucélla ..... 

Maternidade· da Santa 
casa de Misericórdia 
- Marilia ..... . 

Maternidade da Santa 
casa de Misericórdia 
- Martinópolis . . . 

Maternidade da Santa 
Casa de Misericórdia 
- Mogl das Cruzes 

-583-

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100 .. 000 

100.000 

100.000 

Maternidade da Santa 
Casa de Misericórdia 
- Olímpia . . . . . 

Maternidade da Santa 
Casa de Misericórdia 
- Tupã ...... . 

Maternidade de S. Pau· 
lo - São Paulo . . . 

Maternidade Rita Cân· 
dida Nogueira. - Cra-
vinhos ....... . 

Maternidade da Santa 
Casa de Mlrassol -
Mlrassol . . . . . . . 

Maternidade da Santa 
casa de Misericórdia 
- Casa Branca . . . 

Maternidade da Santa 
Casa de Misericórdia 
de São Sebastião da 
Gt,ama - São Bebas· 
tlão da Grama . . . 

Núcleo Espirita "Irmã 
Iperoig" - Ubatuba . 

Oásis da Mulher Mãe 
-São Paulo ..... 

Obra do Berço "Meni· 
no Jesus" - Plraci· 
caba ....... . 

Obra do Berço "Meni· 
nino Jesus" - São 
Paulo ........ . 

Obras SocLals, da · Igre· 
Ja do Distrito de San· 
to Antônio da Estiva 
Grande - Pirajuí . 

Obras Sociais da . Pa· 
róqula: de Santo Antô· 
nlo da Vila Carioca -
- São Paulo .... 

Obras Sociais da Paró· 
qula de São Miguel
São Paulo . . . . . 

Obras Sociais da Paró· 
quia de São Pedro de 
Vila Ora tório - São 
Paulo ....... . 

Obras Sociais da Pa
róquia do Tatua.pé -
S'ão Paulo ..... . 

Obl'as · Sociais da Paró· 
quia Nossa Senhora. 
r.las Dores - S. Paulo 

Obra Social São José 
Santa Tereslnha 
Bragança Pa ullsta . 

Cr$ 

200.000 

100.000 

100.000 

200.000 

300.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 
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0r$ 
Obras Unidas do Hos· 
pital São Vicente de 
Paulo - Monte Azul 
Paulista . . . . 200. 000 

Orfanato Batista. da 
Alta Soroca.bana. -
Quatá . . . . . . . 100.000 

Orfanato D. Bosco -
Socorro . . . . . . 100.000 

Orfanato Puríssimo Co· 
ração de Maria -
Guaratinguetá . . 200.000 

Orfanato São Gabriel 
- São Vicente . '.: . . 100. 000 

Organização de Auxi· 
lio Fraterno - ; São 
Paulo ...... · . . 100.000 

Paróquia de São Pau· 
lo de Belém - São 
Pa~lo . . . . . . . . 100.000 

Pensionato Nossa Se· 
nhora da Guia ..;,., São 
Paulo . . . . . 100.000 

Pôsto de Puericultura 
de Eng. Schmidt . . 200.000 

Pôsto de Puericultura 
~e P.lrapàzlnho . . . . 100.000 

Posto de Puericultura 
- Presidente Epitácio 100.000 

Sanatório Américo Bair· 
ral - Ita.pira. . . . . 100.000 

Sanatório I&mael :..... 
Amparo . . , , . . . 100.000 

sanatório Santa. Mar· 
ta - Campos do Jor
d" ao • • • • • . • . 100.000 

Sanatórios Populares de 
Campos qo Jordão . . 200.000 

Santa Casa de Divlno
lãndia - Dlvlnolàn-

s':!t& caãa' de 'Miseri: 100
'
000 

córdla- Auriflama . 100.000 
santa Casa de Mlseri· 
córdla de Campinàs . 100.000 

Santa Casa de Miseri-
córdia de Pacaembu . 100.000 

Santa Casa de Miseri· 
córdla · de Pedregulho 200.000 

Santa Casa de Miseri-
córdia de . Poranga.ba 100.000 

Santa Casa de Miseri· 
córdia (maternidade) 
- São José do· Rlo 
Prêto . . . . . . . 300 . 000 

Santa Casa. e Maternl· 
dade - Presidente AI· 
ves . . . , . . . . . 

Santa Casa. de Miseri· 
córdia de Bananal -
Bananal ...... . 

santa Casa de Miseri· 
córdla de Concha! -
concha! ...... . 

Santa Casa de Miseri· 
cõrdla de Findamo· 
nhangaba . . . . . . 

santa Casa de Miseri· 
córdia. São José - Ca· 
choeira Paulista. . . . 

Santa Casa de Miseri· 
córdia - Tupi Paulls· 
ta . . . . . . . . . , 

Serviço de Assistência 
Social da Penha -
São PaUlo , . , . , , 

Sociedade Amigos de 
Itaim, para o Pôsto 
de Puericultura, su
búrbio da EFCB -
S'ão Miguel PW!ista 

sociedade Beneficente 
Cristã - BaUl'll , , . 

Sociedade Beneficente 
de Assis .. .. .. 

Sociedade Beneficente 
de Joanópolls - Jo~ 
nópolls . . . . . . , 

Sociedade Beneficente 
e Recreativa - Ribei· 
rão Prêto ,· . . . . 

Sociedade Beneficente 
Irmã. Elvira - Votu
pora.nga. . . . . . . 

sociedade Beneficente 
Presbiteriana de . Ca
tanduva . . . . . . 

Sociedade Beneficente 
São João da Escócia · 
- Rio Claro ..... 

Sociedade Cedro do Li
bano, de Proteçã.o à 
Infância - São Paulo 

sociedade Civica e Be· 
neficente de Osasco . 

sociedade . Creche-Ber
çário "Rodrigues de 
Abreu" - Bauru . . 

Sociedade da Caridade 
São Pio X e Nossa Se-

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

400.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100,000 

100.000 

800.000 

100.000 



nhora da Aparecida. -
Pilar do Sul . . . . 

Sociedade de Benefi
cência de Pimju -
Piraju . . . . . . 

Sociedade de Cultura 
Psiquica "Dr. Mário 
dos Santos" - Soro-
caba ........ . 

Sociedade de EducaÇão 
e As,sistência. - Cam-
pos do Jordão . . 

Sociedade · dos Alber
gues Noturnos de São 
Paulo - São Paulo . 

Sociedade Litero-Musi
cal Maestro Francisco 
Consôlo ·- São José 
do Rio Pardo . . . . 

Sociedade Madalena de 
Canossa - Araras 

Sociedade São Vicente 
de Paulo de Bauru . . 

Sociedade São Vicente 
de Paulo - Bernardi
no de Campos . . . . 

SociedadE' São Vicente 
de Paulo, de Laran
jal Pauli&ta . . . . . 

Sociedade São Vicente 
de Paulo - Matão 

Sociedade São Vicente 
de Paulo - Pinhal . 

Sociedade São Viçente. 
de Paulo - Poranga-
ba O I O I I I o I 

Sociedade São Vicente 
de Paulo de Bom Je
sus - Ribeira . . . . 

Sociedade São Vicente 
de Paulo- Santos .. 

Socieçlade São Vicente 
de Paulo - Valparai-
80 1 I 1 1 I O I I I o o 

Sociedade São Vicente 
de Paulo de Nossa Se
nhora da Piedade -
Bofete . . . . . . . . 

Sociedade "Senhom de 
Nazareth" (Movimen
to do Graal) - São 
Paulo . . . . . . . 

Socredade s i nf ô n i
co Amadores da Arte 
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Cr$ 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

Musical - Bragrança 
Paulista . • . • . . 

Sopa Escolar (Ginásio 
Municipal) - Castilho 

Teatro Amador da Es
cola Nornal "Dr. Car
doso de Almeida". -
Botucatu ·. . . . . . 

União dos Moços Espi
ritas de Ribeirão Pré
to (Ação social) - Ri· 
belrão Prêto . . . . . 

União Espirita Alan 
Kardec - Morro Agu-
do o o o I o I o 0 o 

União Espirita de Pi
racicaba - Piracica.ba 

Vera Cruz - (Institui
ção de Assistência So
cial e de Educação Bu· 
ral) - .AVaré . . . 

Vila da Infância, man
tida pela Igreja Me
todista. do Brasil -
Penápolis ..... . 

27 - Sergipe : 

Ação Social da Paró
quia de Jaboatã . 

Ação Social da Paró
quia de N. S. da Con
ceição de Itabaianinha 
- Itabaianinha . . 

Ação Social Diocesana 
de Aracaju . . . . 
,A~o Socdaa .Ministro 
Mário Pinotti - Ara-
caju . . . . . . . 

Asilo de Mendicidade 
Rio Branco - Aracaju 

Associação das senho
ra de caridade de São 
Vicente de Paulo -
Capela . . .... 

Associação de Assistên
tência ao Trabalha.
dor Rural de Atalaia 
- Aracaju .... 

Associação de Proteção 
à Maternidade e à ln
ela de Frei Paulo . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 

lOO.OOil 

36.400.000 

100.000 

100.000 

100.000 

800.000 

200.000 

100.000 

100.000 

100.000 



Assoclaç'ão de Proteção 
à Maternidade e à In
fância de Santa Rosa 
de Lbna . . . . . . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Mater. 
nldade e à Infância 
de Tobias Barreto . 

Associação de Proteção 
e Assistência à Velhice, 
à Maternidade e à In· 
fâncla de Rosário do 
ca.tete, Inclusive para 
assistência fora da se
ide do Município -
RJ:>sário do C a te te .. 

Casa Maternal Amélia 
Leite - Aracaju . . . 

Centro de Assistência 
social Marina Maciel 
- Nossa. Senhora das 

Dores . . . 
Conferência.· São VI
cente de Paulo, de To
bias Barreto, para 
seus mendigos - To
bias Barreto . . . . . 

FederaÇão dos Traba-
lhadores nas Indús
trias do Estado de Ser· 
gipe, para. a "Casa do 
Trabalhador Serglpa
no" - Aracaju . . . 

Fundação Livio Perei
ra - Araca.ju . . . . 

Hospital São Vicente 
rle Paulo, para. sua. 
maternidade - Pro
prlá . . . . . . . • 

Maternidade anexa ao 
Hospital santa Isabel 
....;, Aracaj u . . . . . 

Maternidade · Dr João 
F i r p o, do Hospital 
Santa Isabel - Ara-
caju . . . . . . ·. . 

Maternidade Dr. Sílvio 
cezar Leite, mantida. 
pela Sociedade de As
sistênela à Materni
dade e à Infância de 
Riachuelo . . . . , 

Maternidade Francisco 
Melo, anexa ao Hospl-

-586-

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

900.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

tal de Cirurgia - Ara-
caju ......... . 

Maternidade São Fran
cisco, anexa ao Hos
pital São Luís Gonza
ga - Itabat.aninha . 

Maternidade São José 
inantida pela Ação So· 
ela! da Paróquia de 
Itabaiama- Itabaiana 

Núcleo de Assistência 
Social Paroquial · ...;.... 
Aracaju ...... . 

Orfanato Dom Antô
nio Cabral - Propriá 

Organização das Volun
tárias CSeção de Ser
gipe) - Aracaju ... 

Serviço de Ação so·cial 
Pio X - Pôrto da Fá-
lha. . . . . . . 

serviço de Assistência 
à Mendicância - Ara-
caju . . . . . . . 

Sociedade · Asslstenctal 
Santamarense - San
to Amaro das Brotas 

Sociedade Centro As· 
sistencial à Materni
dade e à Infância Jo. · 
Sé Ribeiro dos Santos 
da Cidade de Macam-
blra ........ . 

Sociedade de · Assistên
cia · à Maternidade, à 
Infância e à Adoles
cência Monsenhor Dai· 

tro - Lagarto . . . . 
Sociedade de Assistên-
cia aos Lázaros e De· 

fesa Contra a Lepra de 
Simão Dias ..... . 

Sociedade de Proteção 
à Maternidade e à In
fância de Frei Paulo 

Sociedade de Proteção 
à Maternidade e à In
fância de Tomar do 
Gcru .. . . . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

450.000 

100.000 

100.000 

150.000 

' 100 .. 000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

5.600.000 

Total . . . . . . 257. 600. 000 
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ADENDO «B» 

FUNDAÇAO DA OASA POPULAR 

02- Alagoas 
Arara.piraca 
Palmeira dos 1ndlos 

04- Amazonas 
Humaitá 

05- Ba.hia 

Oruz das Almas 
Irará 
Itabuna 
Jeqt:ié 
Piatã 

. Salvador 
São Estevão 
Valenca 

08- Ceará 
Barbalha 
Boa Viagem 
Crateus 
Granja 
Itapipoca. 
Pedra Branca 
Russas 
Santa Quitéria 
Sobral 

08 - Espirita Santo 
~ 

Castelo 
Muqui 

10- Goiás 

Anápolis 
Formosa 
Inhumas 
Ipa.meri 
Rio Verde 

11 - Guanabara 
Av. Automóvel Clube 
Estrada Rio Douro 
Jacarepaguá 
Kosmos 
Vigário Geral 

13 - Mato Grosso 
Aquidauana 
Campo Grande 
Dourados 

14 - Ma1·anhão 

Ipixuna 
Paço do Lumiar 
Pedreiras 

15 - Minas Gerais 

Alfenas 
Baependi 
Cataguases 
Conselheiro Lafaiete 
Bambui 
Curvelo 
Deliberação 
Ipa.nema 
Lavras 
Pará de Minas 
Raul Soares 
Uberlândia 

18- Pará 

Anhan~~:á 
Ponta de Pedras 

17 .;.... Paraiba 

Guarabira 
Patos 
Remigio 

18- Paraná 

Marretes 
Par·anaguá 
Ponta Grossa 
Rio Negro 
União da Vitória 

19 - Pernambuco 

Altinho 
-Bonito 
Escada 
Garanhuns 
Olinda 
Pesqueira 
Poção 
Ribeirão 
São Joaquim do. Monte 
Tlmbaúba 
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20- Piauí 
Campo Maior 
Miguel Alves 
Paullstana 
Plripirl 
Valen!}a 

22 - Rio de Janeiro 
Angra dos Reis 
Campos 
Carmo 
Vila São José 

23 - Rio ·Grande do SuZ 
Alegrete 
Cachoeira do Sul 
Caràzinho 
Estância Velha 
Estrêla 
Guaiba 
santa Cruz do Sul 
São Borja 
Viadutos 
Tupanclretã 

25 - Santa Catarina 
Brusque 
Canolnhas 
Concórdia 
Jolnv1lle 

211 - São Paulo 
Alvares Machado 
Amparo 
Bragan!}a 
Ibitlnga 
Limeira 
Nhandeara 
Nôvo Horizonte 
Paranapanema 
Pedreira 
:albelrão Prêto · 
Rio Claro 
Salto 
santos 
São Carlos 
São José do Rio Pardo 
São José do Rio Prêto 
sorocaba 

27- Sergtpe 
Itaporanga d'Ajuda 
Ma ruim 

São Cristóvão 
A Comissiio de Finançaa. 

PAliECJ:R 

N.o 448, de 1960 

Da ComiSsão de Finanças 
sôõre o Projeto de Lei da Cd· 
mara n.0 87, de 1960, (na Câ
mara n.o 1880-P), que estima 
a Receita e fi3:a a Despesa da 
União para o exercício de 1981, 
Subanexo 4 .19 - Ministério 
das Relações Exteriores. 

Relator: Sr. Mem de Sá. 
O Projeto de Orçamento con

signa o total de 2. 524.957.169,00 
para atender às despesas do Mi· 
nistério das Relações Exteriores, 
no próximo exercfclo, representan
do, aproximadamente, cêrca de 
1,15% da despesa inicialmente or
çada para 1961. 

Os quadros anexos demonstram 
a distribuição do aumento de Cr$ 
237.556.799,00, verificado em rela
ção ao Orçamento em vigor. 

Como se pode observar, do to
tal das dotações dêste subanexo, 
c.êrca de 56% se destinam a pes
soal, 2,3% a material, 21,4% a 
serviços de terceiros e encargos 
gerais; 15,3% a auxfllos e subven
ções e 5% a obras, equipamentos, 
instalações e aquisição de Imóveis. 

De um modo geral, ·'o projeto 
aprovado pela Câmara, com a pe
quena majoração de Cruzeiros 
7. 056.100,00 sôbre a. proposta do 
Executivo, atende aos. múltiplos 
encargos do Itama.ra.ti. 

Considerando, porém, os dados 
provenientes âa própria execução 
orç-amentária, torna-se. necessário 
corrigir-lhe algumas deficiências 
através de emendas sugeridas pelo 
Ministério das Relações Exteriores 
e que importam num aumento de 
Cr$ 50.596.900,00. 

A vista .do exposto, opinamos 
favoràvelmente ao Subanexo 4.19 
- Ministério das Relações Ex· 
teriores e às Emendas ns. 2 a. 5, 
favoràvelmente, com subemenda, 
à de n.o 1, apresentando as de 
n.o 8 (CF) a 19 (CF) . 
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SVBEMENDA À EMENDA Lima, Presidente. - Mem de Sá, 
Relator. - Menezes Pimentez. -
Jorge Maynard. - Francisco Gal. 
Zotti.· - Jarbas Maranhão. -
Sauzo Ramos. - Irlneu Bornhau. 

N.0 1 

Onde se diz: Cr$ 70.000.000,00. 
Diga-se: Cr$ 10.000.000,00. · sen. - FernandO· Corréa.'- Eu

génio de Barros, - Daniel Krleger. 
- A.ry Vianna. 

Sala das Comissões, em 17 de 
novembro de 1960. - VivaZdo, 

Q U A D R O N.o 1 · 

Orçamento· 
Projeto da 

UNIDADES Câmara pa~a de 1960 
1960 

01 - Secretar;a de Estado 
01 - Despesas Próprias . 1.600.il27 .000 1. 782. 740. 460 
20 - Auxil1os e Subven· 

ções .............. 
02 - Missões Diplomátl· 

372.923.370 401.7611.709 

eas e Repartições 
Consulares . . . . . 280.650.000 303.250.000 

03 - Instituto Rio Branco 
04 - Comissão Braslleira 11.500.000 7.200.000 

Demarcadora de Li· 
mites ••••• o •• o o ••• 27.000 30.000.000 

Diferença 
para mais 

' 
182 .-i13. 460,00 

.. 
28.843. 339,00 

.. 

·. 

22.1100.000,00 

'100. 000,00 

3.000,00 

12.287.400. 3'10 12. 524.957 .169,237. 556. 799,00 

QUADRO N.0 2 

NATUftEZA DA Orçamento 
Projeto da 

Diferença 
DESPESA de 1960 Câmara para para mais 

1961 

1- Pessoal ......• 1.292.801.400 1. 398.-744.860 103.943.4110,00 
2- Material . • • • o o 47.958.000 58.695.000 10.710.000,00 
3 - Serviços de Terceiros 175.850.{100 205.850.000 30. 000 . 000,00 
4 - Encargos Diversos . . 297.190.1100 337.950.600 40. '160.000,00 
5- Auxilies e Subven- -r.r:..':,'l.~·,~~··,t. 1 

ções ......... 372.923.370 401.766.709 211.'84Ó31Í,OO 
11- Obras .....•.. 50.000.000 80.000.000 10.000.000,00 
7 '- Equipamentos e ins-

3.300.000,00 ta!ações . . . . . . 5.850.000 8.950.000 
8 - Desapropriação ·e 

Aquisição de Imóveis 45.000.000 55.000.000 10. 000. 000,00 

1.2:287.400.370 12.524.957.1891237.555.799,00 
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EMENDA 

N.0 1 

Repa,rtlção: 01.02 Secreta-
ria de Estado <Encargos Gerai&) . 

Verba: 2.0.00 - Transferên
cias. 

Consignação: 2.1.00 - Auxí
lios e Subvenções. 

Subconsignação: 2 .1. 01 - AU· 
xillos. 

Inclua-se· : · Colégio Experimen
tai em Assunção, Paraguai - Cr$ 
70. DOO. 000,00. 

Justificação 

· A emenda em aprêço visa a In
cluir . no Orçamento, dotação já 
solicitada pelo Presidente da Re
pública, em Mensagem dirigida 
ao Congresso, de acôrdo com a 
Exposição de. Motivos do titular 
da pasta das Delações Exteriores . 
e cujo projeto de abertura de 
crédito especial se encontra em 
tramitação na Câmara dos Depu
tados.. i•li 

Sala das Comissões, 16 de no~ · 
vembro de 1960. - Coimbra 
Bueno. 

Subemenda da Comissão de Fi
nanças·: 

Onde se diz: Cr$ 70. ODD. DDD,OD 
Diga-se: Cr$ 10. DOO. 000,00. 

EMENDA 

N.0 2 

RepartiÇão: 01.02 - Secretaria 
do Estado. 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - Auxilias 
e Subvenções - Adendo A • 
Subconslgn~ão: 2.01.01 ·- Au

xilios. 
64) Para representação da As· 

soclação dos Magistrados Brasilei
ros em Congressos e Reuniões pro
movidos pela União Internacional 
dos Magistrados Cruzeiros 
1. 500.000,00. 

Sala das Comissões, 16 de no
vembro de 1960. - Afonso Arinos. 

EMENDA 

N.0 3 

Repartição: 01.02 - Secreta
ria do Estado (Encargos Gerais). 

Verba 2.0.00 - Tran&ferências. 
Consignação: 2.1.00 - Auxilios 

e Subvenções. 
Subconsigna.ção: 2.1.01 - Au

xíllos. 
Alínea: 1) -· Auxílios, confor

me discriminação constante do 
Adenda A. 

35) Organização dos Estados 
Americanos. 

Eleva-se o quantitativo de Cru
zeiros 55.000.000,00 para Cruzeiros 
60.000.000,00. . 

A· contribuiç'ão. do Brasil para 
a Organização ·dos • Estados Ame· 
ricanos vem se elevando acen
tuadll.mente nos últimos anos. Pa
ra o próxlr.no exercício, essa con· 
tribuição está calculada em US$ 
600. 000,00, correspondentes a Cr$ 
60. 000.000,00. Daí a l'azão da pre
sente emenda. 

Sala das Comissões, 16 de no
vembro de 1960. - Gilberto Ma. 
rtnho. 

EMENDA 

N.0 4 

Repartição: 01.02 - Secretária 
de Estado <Encargos Gerais) . · 

Verba.: 2.0.00 - Transferên
cias. 

Consignação: 2.1.00 - Auxillos 
e Subvenções - Adendo A. 

Subconsignação: 3.1.01 - Au
xillos. 

Acrescente-se: 
Instituto :ttalo Brasileiro de 

Roma - Cr$ 1. 000. 000,00. 
Sala das Comissões, 17 de no

vembro de 1960. - Fausto Cabral. 

EMENDA 

N.0 5 

Repartição: 01.02 - Secretaria' 
de Estado (Encargos Gerais) . 
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Verba: 2.0.00 - Tr.ansferên· 
das. 

Consignação: 2.1.00 - Auxi· 
llos e Subvenções. 

nente ao estudo dos problemas 
Internacionais e, multo particu· 
larmente, no que interessa à. Po· 
lítica exterior do Brasil. 

Subconslgnação : 2 .1. 02 - Su· 
bevenções ordinárias, 

13) Instituto Brasileiro de Re· 
lações Internacionais - 1.000.000. 

Eleve-se para 2. 000. 000. 

Justificação . 

Entre as suas diferentes atlvi
dades inclui-se a edição da "Revls· 
ta Braslleira de Política Inter· 
nacional" que é no gênero, uma 
publicação notável, que precisa ser 
ampliada e melhor conhe·cida no 
estràngeiro. 

O Instituto Brasileiro de Rela· 
ções Internacionais vem, há vá· 
rios anos, desempenhando rele· 
vante papel cultural no concer· 

Elevam-se a doze os números já 
aparecidos. 

Sala das Comissões, 17 de no· 
vembro de 1960 - Di:z:·Huit .Rosado. 

EMENDA N.o 6·CF / 

Anexo 4.19 - Ministério das Relações Exteriores. 
Unidade Administrativa 01.01 - Secretaria de Estado (Despesas 

Próprias). 
Verba 1.0.00 - Custeio. 
Consignação 1.1. 00 - Pessoal CiviZ 
Subconsignaçoes : 

Onde se lê : Cr$ 

1.1.10 - Diárias . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 8. 500. 000 
1.1.14 - Salário· família . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. 6. 000. 000 
1.1.17 -Gratificação pela. prestaÇão de serviço extra· 

ordinário .............................. ,... 400.000 
1.1.23 -Gratificação adicional por tempo de serviço . . . . 14.000.000 
1.1.27 -Abono provisório (Lei n.o 3,531) de 19 de janei-

ro de 1959 . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 42.768. 900 
1.1.28 - Gratificação especial para complementação do 

. salário-minlmo (artigo 5.o, parágrafo úrilco da 
Lei n,o 3.531, de 14 de janeiro de 1959) · 638.000 

Lt>Ja.se: 

1.1.10 - Diárias ...................................... . 
1.1.14 ~ Salário·familla . . . .. ...................... . 
1.1.17 - Gratificação, pela. prestação de serviço extra· 

· d.lnárto .................. ~ ................. . 
1.1.23 - Gratificação adicional por tempo de serviço .. 
1.1.27- Abono provisório (Leis ns. 3.531·59 c 3.780·60) 
1.1.28 - Gratificação espectai para complementação do 

salário·mínlmo Leis ns. 3. 531-59 c 3. 780-60) .... 

Justificação 

H.5DO.OOO 
12.500.000 

520.000 
21.000.000 
84;768.900 

A presente emenda. foi ela.· ção e foi preparad·a com .base em 
borada em virtude das alterações cálculos rigorosos efetua:dos pelos 
na . remuneraç'ão dos funcionários · setores competentes do Ministério 
decorrentes da. Lei de Classifica- das Relações Exteriores. 
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1.1.1(1 - Diárias 
Dotação . . . 8.500.000 

.Acréscimo 
Lei n.o 3.780 . 2.550.000 

Total . . 11.050.000 

1.1.14 - Sa!ário·fami· 
lia. 

Dotação . . . . . . . . 6.000.000 
Acréscimo 

Lei n.o 3. 780 . 6.000.000 · 
Previsão . . 500. 000 

Total . . . . . 12.500.000 

· 1.1.17 - Gratificação pela pres· 
tação de serviço extraordinário. · · 
Dotação . . . . . . . 400.000 
30%' . . 120.000 . 

Total .. 520.000 

1.1.23 - Gratificação adicional 
por tempo de serviço. 
Dotação .... . 
30% ., ...... . 
20% . . . . ... . 

Total ..... 

14.000.000 
4.200.000 
2.800.000 

21.000.000 

1.1. 27 - Abono provisório. 
venclmentos dos di· 
plomatas . . . . 86.000.000 

30% . • . . . . 24.000.000 

Total ..... 

Lei n.0 3.780, 20% 

110.000.000 

22.000.000 

1.1.28 - Gratificação especial 
para ·complementação do saláriO· 
minlmo. 

sas Próprias) eleve-se a Cruzeiros 
27.300.000,00 a dotação de Cru· 
zelros 3.000.000,00 da Subconslg· 
nação 1.1..05 - Salários de con· 
tratados. 

Na unidade administrativa 02 -
Missões diplomáticas e Reparti· 
ções Consulares, reduzam-se a Cr$ 
42.000.000,00 a dotação da sub· 
consignação 1.1. 05, salário de con· 
tratados e a Cr$ 12.600.000,00, a 
dotação da subconsignação 1.1.27 
- Abono provisório. 

. JUBttticagão 

A emenda visa a dotar a Se· 
cretaria de Estado das Relações 
Exteriores de pes110a.l temporário 
suficiente para atender às neces· 
sldades. prementes . atuals de seus 
serviços. Ela se justifica plena· 
mente em face do reduzido nú· 
mero dos servidores (funcionários 
permanentes . e extranumerárlos) 
de que dispõe o setor administra· 
tivo do Itamaratl. A medida, de 
caráter eminentemente transitó· 
rio e que não acarreta aumento 
de despesas, prevalecerá apenas 
até que, com a aprovação. do pro· 
j~to de .lei, ora em tramitação no 
Poder Legislativo, que reestrutura 
o . ·Ministério das Relações Exte· 
rlores, . o Itamarati : possa enfim 
dispor de uma organização que 
lhe permita atua.r com tôda a 
eficiência na ·politica exterior do 
Brasil. 

CALCUID 

01.01 - 1.1.05 . 3.000.000 

Dotação .... . 
60% ' ..... . 

.8S8.000 · 
391.800 . 02 

1.1.27 . 
- 1.1.05 .. 

1.1.27 . 

900.000 
80.000.000 
18.000.000 

' 
Total . .... 1.027.600 

Ellt:ENDA 

N.0 7-CF 

Anexo 4.19 - Mlnlstérlo daa 
Relações Exteriores. 

Na. unidade administrativa 01.01 
- Secretaria de Estado (Despe-

Total . 

EMENDA 

01.01 - 1.1.05 
02 - 1.1.05 

1.1.27 

Total . 

81.900.000 

27.300.000 
42.000.000 
12.600.000 

81.900.000 



-593-

EMENDA 

N.0 B·CF 

Anexo 4 .19 - Ministério das 
Relações Exteriores. 

Umdade Administl.'lltiva 01.01 -
Secretaria de Estado (Despesas 
Próprias). 

Verba 1.0.00 - Custeio. . 
Consignação 1.3.00 - Material 

de Transformação. 
Subconsignação 1.3.03 - Ma· 

teria! de limpeza, conservaç'ão e 
desinfecção. 

Eleve-se o quantitativo de . Cr$ 
1. 300.000 para Cr$ 1. 700.000. 

Justftfcaçflo 

O Ministério das lielações Exte· 
riores tendo em vista a elevação 
do custo dêste material, foi obri
gado a suplementar, em Cruzei· 
ros 624.000,00 a dotação de Cru
zeirO& 1. 000. 000 do orçamento v l
gente. Justifica-se, assim, a pre· 
sente emenda. 

EMENDA 

N.0 9-CF 

Anexo 4.19 - Ministério das 
Relações Exteriores. 

Unidade Administrativa 01.01 
- secretaria de Estado (Despesas 
Próprias). 

Verba' 1.0.00 - Custeio. 
Consignação 1.3.04 - Material 

de consumo e de Transformação. 
Subconslgnação 1.3.04 - Com

bustiveis e lubrificantes. 
Eleve-se o quantitativo de Cru· 

zelros 1. 800. 000 para Cruzeiros 
2.000.000. 

Justificllç8.o 

O desdobramento dos serviços 
do Itamarati com instalação do 
Govêmo em BrasiUa acarretou 
um sensivel aumento do consumo 
de combustíveis e lubrificantes. 
tendo !lido necessário suplementar 
a dotação de Cr$ 1. 000. 000 do or.· 
çamento vigente em Cr$ 760.000. 

Justifica-se, portanto, a presente 
emenda. 

EMENDA 

N.0 10·CF 

Anexo 4.19 - Ministério das 
Relações Exteriores. 

.Unidade Administra.tiva 01.01 
- Secretaria de Estado (Despe· 
sas Próprias) . 

verba 1.0.00 - Custeio. 
Subconsignação 1.3.10 - Ma· 

térlas.primas e produtos manufa· 
turados ou semlmanufaturados, 
destinados a qualquer transforma· 
ção. 

Eleve-se o quantitativo de Cr$ 
1.000.000 para Cr$ 1.500.000. 

Justttfcaçflo 
I 

A elevação do custo dêste tipo 
de material, que já levou o Mi· 
nistério das Relações Exteriores a 
suplementar a dotaÇão de Cruzei· 
ros 800.000 do Orçamento vigen· 
te em Cr$ 676.000, justifica plena
mente esta emenda que atende, 
aliás, ao· objetivo inicial da pro
posta do Itamarati. 

EMENDA 

N.O 11-CF 

Anexo 4.19- Ministério das Re· 
lações Exteriores. 

Unidade Administrativa 01. 01 
- Secretaria de Estado (Despe
sas Próprias) . 

verba 1.0.00 - Custeio. 
COn!llgnação 1. 5. 00 - serviços 

de Terceiros. . 
Subconsignação 1.5.02 - Pas· 

sagens, transportes de pessoas c 
suas bagagens, pedágios. 

Eleve-se o quantitativo de Cr$ 
350 . ooo a Cr$ 500.000. 

Justificação 

A presente emenda. encontra sua 
justlflcaç'ão no custo crescente 
dêsses serviços. · · 

Consignação 1. 5. 00 - Serviços 
de Terceiros. 
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EMENDA 

N.0 12·CF 

Anexo 4.19 - Ministério das 
Relações Exteriores. 

Unidade Administrativa 01.01 
- secretaria de Estado (Despesas 
Próprias). 

Verba 1.0.00 - Custeio. 
Consignação 1. 5. 00 - Serviços 

de Terceil'os. · · 
Subconsigna.ção 1.5.04 - Du· 

minação, fôrça-motriz e gás. 
Eleve-se de Cr$ 2.000.000 para 

Cr$ ·2.500.000. . 

Justificação 

A elevação do custo dos servi· 
ços de luz e gás já forçou o Ita· 
marati a pedir, no aegundo se
mestre do ano em curso a su· 
plementação, em Cr$ 1.'ooo.ooo, 
da dotação de Cr$ 1.300.000 des
tinada ao seu pagamento. Justi· . 
fica-se, assim, plenamente a pre. 
sen~ emenda. 

EMENDA 

N.0 13·CF 

Anexo 4.19 - Ministério das 
Relações Exteriores. 

Unidade Administrativa 01.01 
- Secretaria de Estado (Despe
sas Próprias> ·. . 

Verba. 1.0.00 - Custeio. 
. Consignação 1. 6. 00 - · Encar

gos Diversos. 
I~clua-se a aeguinte subconslg

naçao: 
1.6.14 - Exposições, Congres

sos e Conferências Cr$ 5. 000.000. 

Just·iflcação 

No momento em que o Brasil 
necessita de promover a expansão 
de seu comércio exportador, a 
fim de melhor alicerçar a sua 
política de desenvolvimento care
ce o Itamarati de uma dotaÇão or
çamentâri.a específica, que lhe per
mita agir com eficácia nos planos 
de participação do nosso. Pais em 

Feiras Internacionais de Comér· 
cio e Indústria. A dotaÇão que ora 
se solicita acha-se, portanto, ple
namente justificada. 

ElllENDA 

N.0 14-CF 

Anexo 4·19 - Ministério das 
Relações Exteriores. . 

Unidade Administrativa 01. 01 -
secretaria de Estado <Despesas 
Próprias). . 

Verba 1.0.00 - Custeio. 
Consignação 1.6.00 - Encargos 

Diversos. 
Subconsignação 1. 6. 01 - Des

pesas miúdas de pronto paga
mento. 

Eleve-se o' quantitativo de Cru·. 
zeiros 400.000 para Cr$ 600. ooo. 

Justificação 

O desdobramento dos serviços no 
Rio de Janeiro e em Brasília le
vam o Itamarati a solicitar o au
mento desta verba. 

EMENDA 

N.0 15~CF 

Anexo 4 .19 - Ministério daS' 
Relações Exteriores. 

Unidade Adminlstt'B.tiva 01.01 -
secretaria de Estado (Despesas 
Próprias). 

Verba 1.1.00 - Custeio . 
Consignação 1. 6. 00 - Encar~ 

gos Diversos. . 
SubconsignaÇão 1.6.15 - Re· 

presentação e propaganda no ex
terior. 

Onde se lê: 
3) Para serviços de propagan

da no Consulado . do Brasil em 
N~va York . . • . . . 1.147.000 

Leia-se: 

Para serviços . de propa· · 
ganda e difusão cultu
ral nas seguintes · repar
tições brasileiras ·no ex
terior: 
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Embaixada em W a s • 
hlngton . . . . . . . . 1. 800 . 000 

Embaixada em Roma . 1. 200. 000 
Embaixada em Pa.rls .. 1.200.000 
Embal~ada em Bonn . .1. 200. 000 
Consulado-Ge~:~?.l em No-
va. York ....... 1.200.000 

Justiltoação 

o Ministério das Relações Ex· 
teriores criou, na Argentina, Uru· 
gual, Paraguai, Bolivla e Peru, 
centros de propaga.nd·a e difusão 

· cultural do Brasil, que multo têm 
contribuído para o melhor conhe
cimento do povo brasileiro .. e de 
sua cultura. A experiência. rea. 
llzada nos paises acima referidos, 
demonstrou que o método adotado 
deu os melhores resultados possi
veis com real proveito para o ser· 
viço públlco e salvaguarda dos di· 
nheiros da Nação. 

Por outro lado, o Itamaratl 
tem verificado que o lnterêsse 
pelo Brasil no exterior cresce de 
ano para ano e que já não se pode 
mais deixar passar o tempo sem 
que as devidas providências sejam 
adotadas. 

É constatação rotineira do Ita
maratl que tôdas as Missões di· 
plomátlcas e Repartições consu. 
lares são diàriamen te sollcltadas 
a fornecer as mais variadas ln· 
formaçõe& sôbre o Brasil. Não 
aão apenas estudwntes, particu· 
lares ou meramente curiosos que 
escrevem cartas, telegrafatn às 
Embaixadas e Consulados pedln· 
do esclarecimentos. São institui· 
ções da maior Importância, uni· 
versidades colégios, cadelas de rá • 
dlo, de televisão, cinema etc. Não 
1·esta a menor dúvida de que se 
faz urgente e necessário cria.r 
uma organizaÇão capaz de f!lcl· 
llt·ar todo gênero de lnformaçoes, 
que possa suprir os Inúmeros ques· 
tionárlos que dlàriamente chegam 
às Missões diplomáticas e Bepar· 
t.lções consulares. . . 

As verbas globais, agora so!l· 
·Citadas ao Congxlesso Naciona-l, 
para serem distrlbuidas às Em· 

baixadas em Washington, Bonn, 
Roma, Paris, destinam-se a for· 
necer os meios necessários para 
que aquelas Missões possam rea
lizar um eficiente trabalho de di· 
fusão cultural, baseado na ex
perlpncla do trabalho efetuado. 
em outros paises. Pretende-se, 
dêsse modo, cr~ar nas Missões di· 
ferentes serviços, tais como os de · 
filmoteca, arquivo de fotografias 
e negativos, para distribuição e 
feitura de . exposições, Impressão 
e distribuição de folhetos, com· 
pra e distribuição de documenta. 
ção sôbre o Brasll, pagamento de 
traduções de material de propa· 
ganda, pagamento de artigos sô· 
bre o nosso Pais, distribuição de 
discos e patroclnio de programas 
de rádio e televisão etc., para fa· 
zer .frente às necessidades da di· 
vulgação dos aspectos culturais do 
Brasil no exterior, 

o que se pretende, em slntese, 
com o pedido da concess'ão das 
verbas acima referidas, é oque se 
aproveite a experiência. já adqui· 
rida pela ;Divisão Cultural do Ita 
marati, no sentido de que sejam 
concedidos meios para que os ór-

. gãos da adminlstraç'ão pública no 
exterior possam realizar suas fun· 
ções precipuas. · 

A verba global já consignada 
no Orçamento para o Consulado 
Geral do Brasil em Nova York, 
qpe tem sido aplicada com o 
maior sucesso no programa de di· 
fusão .. cultural e propaganda do 
Brasil no exterior, é que nos su
geriu a necessidade de que fôs· 
se seguido o mesmo método de 
trabalho, centralizado, para as 
Missões diplomáticas em Was
hington, Bonn, Paris e Roma. 
Para 1962, caso a experiência seja 
coroada de êxito, pretende a Di· 
visão Cultural propor novas ver· 
bas para as Embaixadas em Tó· 
qulo e no México. 

EMENDA 
N.o 16·CF 

Anexo 4·19 - Ministério das 
Relações Exteriores.. 
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Unidade Administrativa 01.02 Se· 
cretS:ria de Estado (Encargos Ge
rais) . 

Verba 2.0.00 - Transferências. 
Consignação 2 .1. 00 - Auxlllos 

e Subvenções. 
· Consignação - 2.1.01 - Au
xíllos. 

Alinea· ·1) - Auxillos, confor
me discriminação constante do 
Adendo A. 

Onde se lê: "Repartição Sanitá· 
ria Panamericana", leia-se : "Or· 
ganização Interamericana de Saú· 
de". 

Justtfieaçllo 

Trata-se de ·dar exata desig
nação ao organismo internacional 
beneficiário . 

EMENDA 

N.0 17-CF 

Anexo 4 .19 - Ministério das 
Relações Exteriores. 

. unidade Admlnistmtlva 01. 02 
- secretaria de Estado (Encargos 
Diversos). 

Verba 2. o. 00 - Transferências. 
Consignação 2 .1. 00 - · Auxilias 

e Subvenções. 
Subconsigna.ção 2 .1. 01 - Au· 

xilios. 
Alínea 1) - Auxilias, conforme 

discriminaÇão constante do Aden
do A. 

. Acrescente-se: Federação Inter
nacional de Habitação' e Planeja
mento .Urbano - Cr$ 1. 500. 

Justtticaçtlo 

O Itamarati havia pleiteado a 
inclusão, na lista dos auxillos a 
organismos internacionais da Fe
deraç'ão Internacional de Habita
ção e Planejamento Urbano. Tal 
inclusão deixou, contudo, de ser 
efetuada. Dada a modicidade da 
contribuição e o interêsse que há 
na colaboração do Instituto Bra-

slleiro de Arquitetos com as lns· 
tltuições internacionais congêne
res, ·justifica-se plenamente a pre
.sente emenda. 

EMENDA 

N.0 18-CF 

Anexo 4 .19 - Ministério das 
Relações Exterio1·es. 

Unidade Administrativa 01.03 -
Secretaria de Estado (Encargos 
Diversos). 

Verba 2.0.00.- Transferências. 
Consignação· 2 .1. 00 ...:.. Auxillos 

e. Subvenções. 
, Subcon~gnação 2.1.01 - Au' 
xiUos. 

' Alinea 1) - Auxílios, segundo 
discriminação constante do Aden
da A. 

Incluam-se: 
Comissão Eletrotécnica 

. Internacional . . . · . . 240. ooo 
Comissão· Internacional 
de numinação . . . 88.400 

Justittcação 

A Comissão Eletrotécnlca Inter
nacional e a Comissão Interna
cional de Iluminação s,ão orga
nismos internacionais cujos estu· 
dos e pesquisas Interessam alta
mente à · Comissão Brasileira de 
Eletrotécnlca e Iluminação, que 
delas participa, decorrendo des
sa participação o ônus das mo
destas contribuições fixadas, pela 
presente emenda. 

EMENDA 

N.0 19-cF 

Anexo 4 .lo·, - Ministério das 
Relações Extériores. 

UDldade :,·Administrativa 01.02 
- Secretaria de Estado (Encar
gos Gerais) . 

Verba 2. o. 00 - Transferências. 
Consignação 2. 1. 00 - Auxillos 

e Subvenções. 
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Consignação 2.1.02 - Subven
ções. 

Alinea 1) - Subvenções a enti· 
dades de cooperação internado· 
nal, contonne discriminaÇão cons
tante do Adendo B. 

Inclua-se: Instituto Br.asllelro 
de Arqultetos- Cr$ 1.800.000. 

J·ustificação 

O Instituto Brasileiro de Arqui
tetos vem realizando uma obra 
meritória de divulgação da ar· 
qultetura brasileira no exterior. 
Para Isto, coopera com organis
mos intern·acionais congêneres, 
quais sejam a União Internado~ 
nal de Arquitetos, a Federação Pa
namericana de Associações de Ar· 
quitetos etc. Essa cooperação 
acarreta-lhe contudo ônus, como os 
da participação e organização de 
congressos de arqultetura. A pre
sente emenda visa a fornecer-lhe 
os recursos necessários a êsses 
trabaJhos. 

PARECER 

N .o 449, de 1960 

Itedaçllo Final das emendas 
do Senado. ao projeto de lei 
da C4mara que estima a Re
ceita . e fixa a Despesa da 
União pam o exercicl.o .finan
ceiro de 1961 - Anexo 5 
- Poder Judiciário. 

N.0 1 

04.02.12 - Tribunal :Regional 
· Eleitoral · do Pará. 

1.0.00 - custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
1. 5 .12 - Aluguéis ou Arrenda· 

mento de Imóveis. 
Onde se lê: .. · 

Aluguel ou arrendamento de 
imóveis foros e despesas de con
domlnio - Cr$ 180.000,00. · 

Leia-se: 
Aluguel ou arrendamento de 

imóveis, foros e despesas de con· 
domlnlo - Cr 600.000,00. 

N.0 2 

5.04 - Justiça Eleitoral. 
04.02.14 - Tribunal Regional 

Eleitoral do Paraná. 
1.0.00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 

Onde se lê: 
SubconsignaÇão 1.1. 23 - Gra

tificação adicional por tempo de 
serviço - Cr$ 2. 679. 240,00. 

Leia-se: .• 
Subconsignação 1.1.23 - Gra· 

tiflcação adicional por tempo de 
serviço - Cr$ 5. 489.406,00. 

N.0 3 

5. 04 - Justiça Eleitoral. 
. 02.14 -Tribunal Regional Elei

toral do Paraná. 
1. O. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pesaoal Civil. 

Onde se lê: 
Subconsignação 1.1.15. 
Gratificaç'ão de função - Cl'U· 

zeiros 122.400,00. 
Leia-se: 

Subconsignação 1.1.15. 
Gratificação de função - Cru· 

zeiros 499 . 200,00 . 

N.O .. 

5. 04 - Justiça Eleitoral. 
02.14 -Tribunal Regional Elel

torel do Paraná . 
1. o. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pesaoal Civil. 

Onde se lê: 
Subconsignação: 1.1.14 - Sa· 

lário-famllia - Cr$ 396.000,00. 
Leia-se : 

Subconsignaç'ão: 1.1.14 - Sa· 
lário-famllia. - Or$ 792.000,00 
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N.0 5 

5.04 - Justiça Eleitoral. 
04.02.14 - Tribunal RJegional 

Eleitoral do Paraná. 
1. O. 00 - Custeio. 
1.1. o o - Pessoal C! vil. 

Onde se lê : 
Subconsignação 1.1.11. - Subs

tituições - Cr$ 361.500,00._ 
Leia-se: 

Subconsignação 1.1.11 - Subs-
tituições Cr$ 612.060,00. 

N.0 6 

5.04 -Justiça Eleitoral. 
02.14 - Tribunal Regional Elei

toral do Paraná. 
1. O. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 

Onde se lê: 
Subconslgnação 1.1. 04. 
Salário de mensal!stas · - Cru

zeiros 312. 000,00. 
Leia-se: 

Subconsignaç'ão 1.1. 04. 
Salário de mensalistas - Cru

. zeiros 567. 840,00. 

N,O 7 

5. 04 - Justiça Eleitoral. 
02.14 - Tribunal Regional Elei

toral do. Paraná. 
Onde se lê: 

Subconsignação 1.1. 01. 
vencimentos - Cr$ 6.758.400,00. 

Leia-se: 
Subconsignnç'ão 1.1. 01. 
Vencimentos - Cr$ 14.033.760,00. 

N.0 8 

5. 04 - Justiça Eleitoral. 
04.02.15 - Pernambuco. 
1. O. 00 - Custeio. 
1. 5. o o - serviços de Terceiros. 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrenda
mento de imóveis, foros e despe
sas de condominio. 

Onde se diz : 
Cr$ 600. 000,00. 

Diga-se : 
Cr$ 3.600.000,00. 

N.0 9 

5. 04 - Justiça. Eleitoral. 
02.16 - Tribunal Regional Elei

toral do Piaui. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
1. 5 .12 - Aluguel ou a.rrenda. 

lnento de imóveis; foros e des- . 
pesas de condominio. 

Onde se lê: 
Cr$ 60.000,00. 

Leia-se : 
Cr$ 300.000,00. 

N.0 10 

5. 04 - Justiça Eleitoral. 
02 .19 - Tribunal Regional Ele!· 

torai do Rio Grande do Sul. 
1.0.00 .- Custeio. 
1.1.00 - Pessoal Civil. 
1.1.14 - Salário-Fam111a. 

Onde se diz: 
Cr$ 557. 000,00. 

Diga-se: 
Cr$ 1.114.000,00. 

N.0 11 

5.04- JustiÇa Eleitoral. 
·o4. 02 - Tribunais Roegionais 

Eleitorais. 
04. 02 .18 - Rio· Grande do Sul 

- Despesas de Capital. 
4.0.00 - Investimentos. 
4.1.00- Obras. 
4 .1. 02 - Para construção de 

ediflcio sede do Tribunal. 
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Inclua-se: 
Para construção do edifício sede 

do Tribunal - Cr$ 20.000.000,00. 

N.0 12 

05,02.04 - Tribunal Regional. 
do Trabalho e Juntas de Conci
liação e Julgamento da 4." Região. 

1.0.00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
1.5.12- Aluguel ou arrenda-

mento de imóveis; foros e despe
sas de condomínio. 

02.04 .19 - Floria nó polis. 
Onde se diz. 

Cr$ 120.000,00. 
Diga-se: 

Cr$ 180. 000,00. 

N,0 13-CF 

5. 05 - Justiça do Trabalho. 
5.02.07 - Tribunal Regional 

do Trabalho e Juntas de concma
ção e Julgamento da 7.a. Região. 

1.0.00 -Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
1. 5 .12 - Aluguel ou arrenda-

mento de imóveis etc. 
Onde se diz: 

02.07.04 - J.C.J. Teresina 
Cr$ 60.000,00. 

Diga-se: 
02.07.04 - J.C.J. Teresina 

Cr$ 300.000,00. 
E onde se diz : 

Total - Cr$ 726. 000,00. 
Diga-se: 

Total - Cr$ 966.000,00. 

N.0 14-CF 

03 - Justiça Militar. 
01 - Superior Tribunal Militar. 
1.0.00 - Custeio. 
1. 1.00 - Pessoal Civil. 
1.1.01 -Vencimentos. 

Onde se lê: 
Cr$ 19.842.000,00. 

Aumente-se para.: 
Cr$ 36.082.800,00. 

N.0 15-CF 

03 - Justiça Mll1ta~. 
01 - Superior Tribunal Militar. 
l.O;OO- Custeio. 
1.1.00 - Pessoal Civil. 
1.1. 04 ·- Salário de mensalls· 

tas. 
Onde se lê - Cr$ 6.096.000,00. 
Aumente-se para: 
Cr$ 11.817.000,00. 

N.0 16 CF 

03 - Justiça Militar. 
01 - Superior Tribunal Militar. 
1. O. 00 - Custeio. 
1.1.00 --Pessoal Civil. 
1.1.14 - Salário-familla. 
Onde se lê: 
Cr$ 729. 300,00. 
Aumente-se para: 
Cr$ 1.458.600,00. 

N. 0 17·CF 

03 - Justiça Mllltar. 
01 - Superior Tribunal Militar. 
1.0.00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.23 - Gratificação adicional 

por tempo de serviço. 
Onde se lê: 

Cr$· 10.000.000,00. 
Aumente-se para: 
Cr$ 17. 736. 036,00 . 

N.0 1B·CF 

03 - Justiça M1IItar. 
01 - Superior Tribunal Militar. 
1. O. 00 - Custeio. 
1.1.00 -Pessoal Civil. 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lel 

n.o 3. 780 de 12 de julho de 1960). 
Onde se lê: 
Cr$ 7. 792.200,00. 
Reduza-se para - Cruzeiros 

1. 750.320,00. 
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N.0 19 (CF) 
· 03 - Justiça Militar. 

02 - Auditorias. 

DISCRIMINAÇÃO 

Ol- Auditoria de Correição . . . 
02 - 1.11 Auditoria Aeronáutica . 
03 - 2.11 Auditoria Aeronáutica . 
04 - 1.11 Auditoria ta R. M. 
05 - 2.11 Auditoria 1.11 R. M. 
06 -· 3.11 Auditoria 1.11 R. M. 
07- 1.11 Auditoria 2.11 R. M. 
08- 2.11 Auditoria 2.11 R. M. 
09- 1.11 Auditoria 3,11 R. M. 
10- 2.11 Auditoria 3,11 R. M. 
11 - 3.11 Auditoria 3,11 R. M .... 
12- Auditoria da 4.11 R. M. 
13 - Auditoria da 5.11 R. M. 
14 - Auditoria da 6,11 R. M. 
15- Auditoria da 7,1\ R, M. 
16 - Auditoria da 8,11 R. M. 
17 - Auditoria da 9,11 R. M. . .. 
18 - 1.11 Auditoria da Marinha 
19 - 2.11 Auditoria da Marinha 

N.0 20 (CF) 
03 - Justiça Mllltar. 
02 - Auditorias. 

DISCRIMINAÇÃO 

01 - Auditoria de Correição ·. . 
02 - 1.a. Auditoria Aeronáutica 
03 - 2.11 Auditoria Aeronáutica 
04 - 1.11 Auditoria 1.11 R. M. 
05 - 2.11 Auditoria 1.11 R. M. · 
06- 3.a. Auditoria 1,& R. M. 
07 - 1.11 Auditoria 2.11 R. M. 
08- 2.11 Auditoria 2.11 R. M. 
09- 1.11 Auditoria 3,11 R. M. 
10 - 2.11 Auditoria 3,11 R. M. 
11',_3,11 Auditoria 3,11 R.M. 
12- Auditoria da 4.11 R. M. 
13 - Auditoria da 5.11 R. M. 
14 - Auditoria da 6.11 R. M. 
15 - Auditoria da 7,11 R. M. .. . 
16- Auditoria da 8,11 R. M. 
17 - Auditoria da 9,11 R. M. .. . 
18 - 1.a. Auditoria da Marinha . 
19 - 2.11 Auditoria da Marinha . 

1. O. 00 - Custeio. 
1.1.00 - Pessoal Civil. 
1.1.01 -Vencimentos. 

Onde se lê: 

Cr$ 
1.326.000,00 
1 . 867 . 200,00 
2 .131. 200,00 
2. 371.200,00 
1. 651. 200,00 
1. 651. 200,00 
1.152. 000,00 
1. 152.000,00 
1 . 261. 200,00 
1. 152.000,00 
1.152. 000,00 
1.152. ooo.oo 
1.152. 000,00 
1.152. 000,00 
1. 261. 200,00 
1. 536.000,00 
1.152. 000,00 
1. 867.200,00 
1. 411.200,00 

Aumente-se 
para: 

Cr$ 
2. 951.600,00. 
3. 741.000,00 
3. 742.000,00 
4. 438.000,00 
4.087.000,00 
3. 837. 600,00 
2.285.400,00 
2 • 784. 600,00 
3. 096.600,00 
2. 784.600,00 
2 • 784. 600,00 
2 . 285.400,00 
2. 285.400.00 
2 . 285 • 400,00 
3 • 096. 600,00 
2. 784.600,00 
2. 285.400,00 
3. 400. 801),00 
3 . 400 • 800,00 

1. O. 00 - Custeio. 
1.1..00 .-.Pessoal Civil. 
1.1. 04 - Salários de Mensalistas. 

Onde se lê: 

Cr$ 
78.000,00 

486.000,00 
402 . 000,00 
168.000,00 
168.000.03 
168. 000,0\i 
78.000,00 
78.000,00 

156.000,00 
78.ooo,oo: 
78.000,00 . 
84.000,00 
78.000,00 

124.800,00 
78.000,00 
78.000,00 
78.000,0il 

156.000,00 
156 .. ooo.oo 

Aumente-se 
para: 

Cr$ 
241.800,00 

1. 450 . 800,00 
1. 209 • 000,00 

483.600,00 
483.800,00 
483.600,00 
226.200,00 
226.200,00 
452.400,00 
452.400,00 
452.400.00 
226.200,00 
226.200,00 
226.200,00 
226.200,00 
226.200,00 
226.200,00 
483.600,00 
483.600,00 
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N.0 21 (CF) 
03 - Justiça M111tar. 
02 - Auditorias. 

DISCRIMINAÇÃO 

01 - Auditoria de Correição . . . 
02 - 1.11 Auditoria Aeronáutica . 
03 - 2.11 Auditoria Aeronáutica . 
04 - l.B Auditoria 1.11 R. M. 
05- 2.11 Auditoria t,a R. M. 
06 - 3.11 Auditoria 1,e. R. M. .. . 
07- 1.11 Auditoria 2.11 R. M .... 
08 - 2.11 Auditoria 2.e. R. M. 
09 - 1.11 Auditoria 3.a R. M. .. . 
10 - 2.11 Auditoria 3.11 R. M. 
11 - 3.11 Audttoria 3.a R. M. . .. 
12- Auditoria da 4.11 R. M. . .. 
13- Auditoria da 5.a R. M. .. . 
14 - Auditoria da 6.11 R. M. .. . 
15- Auditoria da 7,11 R. M. . .. 
16- Auditoria da 8.a R. M. . .. 
17- Auditoria da 9,11 R. M. . .. 
18 - 1.11 Auditoria da Marinha . 
19 - 2.a Audit-oria da Marinha 

N.0 22 (CF) 
03 - Justiça Militar. 
02 - Auditorias. 

DISCRIMINAÇÃO. 

01 - Auditoria de correição . . . 
02 - 1.11 Auditoria Aeronáutica . 
03 - 2.a Auditoria Aeronáutica . 
04 - 1.11 Auditoria 1.11 R. M. ... 
05 - 2.11 Auditoria 1.a R. M. ... 
06- 3.11 Auditoria 1.11 R. M. ... 
07 - 1,11 Auditoria 2.11 R. M. ... 
08 ,;,. 2.11 Auditoria 2.11 R. M . ... 
09- 1.11 Auditoria 3.11 R. M . ... 
10 - 2.11 Auditoria 3.11 R. M . ... 
11 - 3,11 Auditoria 3.11 R. M . ... 
12 - Auditoria da 4,11 R. M . ... 
13 -Auditoria da 5.11 R. M . ... 
14 - Auditoria. da 6,11 R. M . ... 
15- Auditoria da 7,11 R. M. . .. 
16- Auditoria da 8.a R',:M. ... 
17 - Auditoria da 9.11 R. M. . .. 
18 _ 1.11 Auditoria da Marinha . 
19 _ 2.11 Auditoria da Marinha . 

1.0.00 - Custeio. 
1.1.00 - Pessoal Civil. 
1.1.11 - Substituição. 

Onde se lê: 

Cr$ 
50.000,00 

414. 600,0() 
414.600,00 
414. 600,01J 
414.600,00 
414. 600,0() 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
414.600,00 
414.600,00 

1.0.00- Custeio. 

Aumente" se 
para: 

Cr$ 
241.800.00 

1. 425. 840.00 
1.113.840,00 
1. 425. 840,00 
1.425.840,00 
1.113 . 840. 00 

929.760,00 
929.760,00 
929.760,00 
929.760,00 
929.760,00 
929.760,00 
929.760,00 
929.760,00 
929.760,00 
929.760,00 
929.760,00 

1.113 . 840 00 
1.113. 840,00 

1.1.00 - Pessoal Civil. 
1.1.14 - Salário· família .. 

Onde se lê: · 

Cr$ 
60.000,00 

135.000,00 
... 90.000,00 

141.000,00 
120.000,00 

.135.000,00 
54.000,00 
54.000,00 

120.000,00 
120.000,00 
108.000.00 
105.000,00 
.75 •. 000,00 

120.000,00 
114.000,00 
150.000,00 
120.000,00 
105.300,00 
90.000,00 

Aumente-se 
para: 

Cr$ 
120.000.00 
294.000,00 
228.000,00 
312.000,00 
294.000,00 
282.000.00 
108.000,00 
90.000,00 

240.000,00 
180.000,00 
192.000,00 
210.000,00 
180.000,00 
180.000,00 
222.000.00 
210. OOO,O!l 
198.000,00 

. 340 . 000,00 
240.000,00 
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N.o 23 (CF) 
. 03 - Justiça Militar. 

02 - Auditorias. 
1. o. OG - Custeio. 

DISCRIMINAÇÃO 

01 - ,Auditoria de 'Correlção . 
02 - 1.'~ Auditoria ,Aeronáutica . 
03 - 2.a Auditoria Aeronáutica . 
04 - V' Auditoria 1.1' R. M. • .. 
li5 - 2.11 Auditoria 1.a R. M. 

· 08 - 3.a Auditoria 1.a R. M. 
07 - 1.a Auditoria 2.a R. M. 
08 - 2.6 Auditoria 2.a R. M. 
09 - 1.6 Auditoria 3.a R. M. . .. 
10 - 2.a Auditoria 3,a R. M. , .• 
11 - 3.a Auditoria 3.a R. M. 
12 -Auditoria da 4,a R. M. 
13 -Auditoria da 5.a R. M. .. . 
14- Auditoria da 6.a R. M. 
15 - Auditoria da 7.a R. M. 
16 - Auditoria da 8.a R. M. 
17 -Auditoria da 9." R. M. .. . 
18 - 1.6 Auditoria da Marinha. • 
19 - 2.11 Auditoria da Marinha. • 

03 - Justiça Militar. 
02 - Auditorias, 

1. O. 00 - Custeio. 

DISCRIMINAÇÃO 

N.0 24 

01 - Auditoria de Correlção . . . 
02 - 1." Auditoria Aeronáutica . 
03 - 2.a Auditoria Aeronáutica . 
04 - 1." Auditoria 1.a R. M. . .. 
lifl ..;.. 2. a Auditoria 1.11 R. M. . .. 
08- 3." Auditoria V R. M .. .. 
07 - 1.a Auditoria 2.11 R. M ... . 
08 - 2.6 Auditoria 2.11 R. M. 
09 - 1." Auditoria 3,11 R. M. . .. 
10 - 2.6 Auditoria 3,11 R. M. .. . 
11 - 3.a Auditoria 3,11 R. M. . , , 
12- Auditoria da 4.11 R. M .... 
13 - Auditoria da 5,11 R. M. . .. 
14- Auditoria da 6,11 R. M. , .. 
15 - Auditoria da 7.a R. M. .. . 
18- Auditoria da 8,11 R. M. 
17 - Auditoria. da 9,11 R. M. , , , 
18 - 1.a Auditoria da Marinha. . 
19 - 2.a Auditoria da Marinha. . 

1. 1. 00 - Pessoal C i vil. 
1.1. 23 - Gratificação Adicional 

por tempo de serviço. 

Onde se lê: 

Cr$ 
572.080,00 
694 • 68(),00 
691.680,00 
767.140,00 
516.960,00 
693.960,00 
442. 980,01.1 
415.680,00 
380.400.00 
462.340,00 
369.840,00 
266.940.00 
295.500.00 
367.200,00 
379.320,00 
321.720,00 
293.040,00 
542.300,00 
532.100,00 

(CF) 

Aumente-se 
para: 

Cr$ 
1. 530 .156,00 
1. 757.448,00 
1. 734.168 00 
1. 880.076,00 
1. 702. 368,0G 
1. 778.688,00 

945.336.00 
832.416,00 
712.296,00 
830.076,00 
901.056,00 
866.736 00 
837.876,00 . 
740.376,00 
963.916,00 
741.936,00 
602.316,00 

1. 561. 968,00 
1. 666. 848,00 

1.1.00 - Pessoal Civil. 
1.1.27- Abono Provisório (Lei 
n.o 3. 780, de 12 de julho de 1960) . 

Onde se lê: 

Cr$ 
421.200,00 
'105; 900,00 
'159. 960,00 
'161. '160,00 

. 545.760,00 
545. '760,00 
389.000,00 
389.000,00 
425.160,00 
389.000,00 
389.000,00 
370.800,00 
389.000,00 
383.040,00 
401. '760.00 
369.000,00 
369.000,00 
610.560,00 
470.160,00 

Reduza-se 
para: 

Cr$ 
196.560,00 
23'7 .120,00 
237.120.00 
237.120,00 
237.120,00 
23'7 .120.00 
199.680,00 
199.680,UO 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199. 680.00 . 
199.680,00 
237.120,00 
237.120,00 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

N.0 25 (CF) 

03 - Justiça Militar, 
02 - Auditorias. 
1.1.00 - Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
1.5.12- Aluguel ou arrendamento de 

Imóveis: foros e despesas de 
condomínio. 

Onde se lê: 

10 - 2.a. Auditoria da 3.a R. M .•....• 
l3 - Auàitoria da 5,a R .M. .. ...... 

Aumente-se: 
Para . ............................. . 

N.0 26 (CF) 

5. 04 - Justiça Eleitoral. 
12.05 - Tribunal Regional Eleitoral do 

· Distrito Federal de Brasilla 
- Substitua-se a discrimina
ção das verbas 1.0.00 -
Custeio e 4.0.00 - Investi· 
mentos pela seguinte : 

1. o. 00 - Custeio 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

DOTAÇÃO 

Fixa variável 
Cr$ Cr$ 

l:W.OOO 
120.000 

240.000 

1.1. 01 - Vencimentos .. . . .. . . .. .. .. .. 3. 727.728,00 
1.1. 08 - Auxilio doença ............ .. 
1.1. 09 - Ajuda. de custo ............. . 
1.1.10 - Diárias ..................... . 
[.1.11 - Substituições ............. .. 

' 1.1.14 - Salá.rio·familia .............. · · 

20.000,00 
35.000,00 
60.000,00 

400.000,00 
192.000,00 

1.1.15- Gratificação de função . .. .. 140.400,00 
1.1.17 - GratificaÇão pela prestação 

de serviço extraordinário .... 
1.1. 23 - Gratificação adicional por tem-

30.000100 

po de serviço . .. .. .. .. .. .. .. . 900.000,00 
]J.1. 25 - Gra;tlflcação pela prestação 

de serviço eleitoral ......... . 
1.1.26 - Gratificação de representação 
1. 1. 27 - Abono provisório Lei número 

3.587, de 18 de julho de 1959) 

Total da Consignação 1.1. 00 

1. 845 . OOO,Oil 
36.000,00 

1. 596.312,00 

4. 768.128,00 4.214.312.00 

8. 982.440,00 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1.3.00 - Material de consumo e de 
transformação 

1.3.02 - Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação ..... . 

1. 3. 03 - Material de limpeza, conse1·· 
vação e desinfecção , ....... . 

1. 3. 04 ·- Combustivels e lubrificantes . 
1. 3. 05 - Materiais e acessórios de má· 

quinas, de viatul'as e de apa-
relhos .................... .. 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes equipa
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ...... . 

1.3.14- Material para acondiciona· 
mento e embalagem ....... . 

Total da Consignação 1.3.00 

1.4.00 -Material Permanente 
1.4.03 - Material bibliográfico em ge-

ral; filmes ................. . 
1.4.04 - Ferramentas e utensílios de 

oficinas ................... . 
1. 4. 09 - utensilios de copa, cozinha etc. 
1. 4 .12 - Mobiliário em geral, para ins-

talação do T.R.E. . ......... . 

Total da Consignação 1. 4. 00 

1.5.00 -Serviços de Terceiros 
1.5.02 -Passagens, transporte de pes

soas e de suas bagagens ... 
1.5.03 -Assinatura de órgãos oficiais e 

de recortes de publicações 
periódicas ................ .. 

1.5.04 - numlnação, fôrça motriz e 
gé.s . ······················· 1.5.05 -Serviços de àsseio e higiene; 
taxas de água, esgôto e lixo 

1.5.06 -Reparos, adaptações, recupe· 
ração e conservação de bens 
móvelis · ... ;. ~· ............... . 

1.5.07- Publicações, serviços de .iro· 
pressão e de encadernaç·ão . 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, te!~ 
gramas, ra<llogramas, porte 
postal, assinatura de caixas 
po~;tais ................... .. 

1. 5.14 - Outros serviços contratuais . 
Total da Consignação 1. 5. 00 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

150.000,00 

50.000,00 
300.000,00 

200.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

800.000,00 

20.000,00 

20.000,00 
10.000,00 

20.000.000,00 

20.050.000,00 

40.000,00 

10.000,00 

10.000,00 

20.000,00 

500.000,00 

60.000,00 

200.000,00 
50.000,00 

890.000,00 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.8.00- Encargos Diversos 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto 
pagamento . . ..... , ...... . 

Total da Consignação 1. 6. oo 

Total da Verba, 1.0.00 

DESPESAS DE CAPITAL 

4.0.00 - Investimentos 

4.1.00- Obras 

...... · 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações, conser
vações despesas de emergên-
cia com bens Imóveis ...... . 

Total da Consignação 4 .1. 00 

4.2.00 -Equipamentos e Instalações 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e aparelhos 

Total da Consignação 4. 2. 00 

•rotai da verba 4.0.00 

Total das Deapesas de Capital 

Total Geral ............... .. 

DO'l'AÇAO 

Fixa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

150.000,00 

150.000,00 

30 . 872 . 440,00 

5. 000.000,00 

5. 000.000,00 

3. 000.000,00 

3 . 000. 000,00 

8. 000. 000,00 

8 . 000. 000,00 

38 . 872. 440,00 

N.0 27 (CF) Inclua-se : 
' 

5. 05 - Justiça do Trabalho. 
05.02.01 - 1.a Região. 

1.0.00 - Custeio. 
1.1.00- Pessoal Civil. 
1.1.01 -Vencimentos. 
Aumente·se a dotação constante 

da subeonslgnaç'ão para - Cru
zeiros 131.720.160,00. 

N.o 28 (CF) 

5.05 - Justiça do Trabalho. 
05.02.01- 1.a Região. 

1.0.00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 

Gratificação .para nível univer. 
sitál'io -· Cr$ 9.116.640,00. 

N.o 29 (CF) -

5. 05 - Justiça do Trabalho. 
05.02.01 - 1.a Região. 

1.0.00 - custeio. 
1.1.00 -Pessoal Civil. 
1.1.10 - Dlárias. 
Aumente-se a dotação constan· 

te da subconsignação - Cruzeiros 
500. 000,00 . 

N.0 30 (CF) 

5. 05 - Justiça do Trabalho . 
05.02.01- 1.n Região. 
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1.0.00 - custeio. 
1.1.00 -Pessoal Civil. 
1.1.14- Salário·familia. 
Aumente.se a dotação para Cr$ 

2 . 800. 000,00 • . 

N.o 31 (CF) 

5.05 - Justiça do Trabalho. 
05.02~01 - 1.6 Região. 

1.0.00 - Custeio. 
1.1.00 - Pessoal Civil. 
1.1.22 - Gratificação pel:a par· 

ticipação em órgão de 
deliberação coletiva 

Aumente-se a dotação da sub· 
consignação para Cr$ 27.456.000,00. 

N.0 32 (CF) 

5.05 - Justiça do Trabalho. 
011.02.01 - 1.6 Região. 

1.0.00- Custeio. 
1.1.00 - Pessoal Civil. 
1.1.23 - Gratificação por tem· 

po de serviço. 
Aumente-se a dotação da sub· 

consignaç'ão para Cr$ 31.525.270,00. 

N.o 33 (CF) 

5.05 - Justiça do Trabalho. 
05.02.01 - 1.6 Região. 

1.0.00- custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
1.5.02 -Passagens, Transpor· 

tes de pessoas e de 
suas bagagens. 

Aumente-se a dotação constan· 
te da Subconsignação para Cru· 
zeiros 200.000,00. 

N.0 34 (CF) 

5.05 - Justiçâ do Trab~J,lho. 
05.02.01 - 1.6 Região, 

1.0.00 - Custeio. 
1. 5. 00 -Serviços de Terceiros. 
1.5.12- Aluguel ou arrenda-

mento de imóveis. 
Aumente-se a dotação para C$ 

10.335.826,00 

N,o 35 (CF) 

5.05 - Justiça do Trabalho. 
05. 02. 02 - Tribunal Regional do 

Trabalho e Juntas de 
Conc111ação e Julga. 
mento da. 2.6 Região. 

02. 02. 09 - São Caetano do Sul. 
1. O. 00 - Custeio. . 
1.5.00 - Serviços de Terceiros. 
1.5.'11 - Telefone, telefonema 

etc. 
Onde se diz - Cr$ 3. 000,00. 
Diga-se - Cr$ 20.000,00. 

N.0 36 (CF) 

5. 05 - Justiça do . Trabalho . 
05.02.02 - Tribunal Regional do 

Trabalho e Junta· de 
ConciliaÇão e Julga· 
mento da 2.a :Região. 

02.02.09- São Caetano do Sul. 
.1.0.00 - Custeio. 
1.5.00- Serviços de Terceiros. 
1. 5 .12 - Aluguel- ou arrend·!l.· 
. mento de imóveis etc. 
Onde se diz : - Cr$ 168. 000,00. 
Diga-se: - Cr$ 216.000,00. 

N.o 37 (CF) 

5. 05 - Justiça do Trabalho. 
05. 02. 02 - Tribunal Begional do 

Trabalho e Juntas de 
Conciliação e Julga. 
mento da 2.a Região. 

02. 02. 09 - São Caetano do Sul. 
4.0.00 -Investimentos. 
~.2.00- Equipamentos e iiiUI· 

talações. 
4.2 .01 - Máquinas, motores e 

aparelhos. 
Diga·Sê : 

Cr$ ao·. ooo,oo. 
N.0 38 (CF) 

5.05- Justiça do Trabalho. 
02.03 - 3.a Região, 

Inclua-se a Junta de Concilia· 
ção e Julgamento de Brasilia, Ca· 
pita! Federal, criada pela Lei n.0 

3. 754, de 14 de ab_rll de 1960, com 
as seguintes dotaçoes : 
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DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconslgnações : 

1.1. 01 - Vencimentos .............. .. 
1.1. 22 - Gratificação pela participação 

em órgão de deliberação cole· 
tiva . . .................... . 

1.1. 27 - Abono Provisório (Lei núme· 
ro 3. 531, de 19 de janeiro de 
1959) . . . . .................• 

Total da Conslgnação 1.1.00 . 

CONSIGNAÇÃO : 

1.3.00 - Material de Consumo e de 
Transformação 

1. 3. 02 - Artigos de expediente ........ 
1.3.03 -Material de limpeza, conser. 

vação. desinfecção ......... . 
1. 3 .13 - ·vestuários, uniformes, equipA. 

mentos. e accessórlos, roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇÃO : 

1. 4. 00 - Material permanente 

1. 4 . .03 - Material bibliográfico em ge· 
ral, fllm es ........... , , , ... . 

1. 4 .12 - Mobiliário em geral ....... . 

Total da Consignação 1.4.00 

CONSIGNAÇÃO: 

1. 5. 00 - Serviços de terceiros 

1.5.01 -Acondicionamento e transpor· 
tes de encomendas, cargas e 
animais em geral .......... .. . . . 

DOTAÇÃO 

Variável 
Cr$ 

2. 489.760,00 

823.680,00 

561.600,.00 

3.875.040 00 

100.000,00 

50.000,00 

20.000,00 

170.000,00 

50.000.00 
100.000.00 

150.000.00 

10.000,00 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.5.02- Passagens, transportes de pes· 
soas e de auas bagagens; pe-
dágios . . ................... . 

1.5.03 - Assinaturas de órgãos oficiais 
e de recortes· de publlcações 

· . periodlcas ................ .. 
1.5.04 - Dumlnação, fôrça motriz P. 

gás ............... · ......... . 
· 1. 5. 05 - serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e llxo 
1. 5. 06 - Beparos, adaptações, recupe

rações· e conservação de bens , 
móveis .................... . 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de Jm. 
pressão e de encadernação ... 

1. 5 .11 -· Telefone, telefonemas, telegra
mas, radiogramas porte pos· 
tal, assinatura de caixas pos-
tais ....................... . 

1. 5 .12 ·- Aluguei ou arrendamento de 
Imóveis; foros e ilespesas de 
condomínio . .. ............ .. 

Total da Consignação 1. 5. 00 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇXO : 

4. 2. 00 - Equipamentos e instalações 

Subconslgnação : 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e aparelhos 

Total da Conslgnação 4. 2. 00 

Resumo 

Consignação 1.1. 00 ........ .. 
Consignação 1. 3. 00 ........ .. 
Consignação 1. 4. 00 ......... . 
Consignação 1. 5. oo ........ .. 
Consignação 4. 2. 00 ........ . 

Total ... ~ ................ .. 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

• 

Variável 
Cr$ 

50.000,00 

1.000.00 

50.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

2.400.00MO 

2. 711.000,00 

100.000,00 

100.000,00 

3.875.040,00 
170.000,00 
150.000,00 

2. 711.000,00 
100.000,00 

7 ,()06. 040,00 



,, 

-609-

N.0 39 (CF) 

5.05 - Justiça do Trabalho. 
05. 02. 03 - ,Tribunal Regional do 

Trabalho da 3.a Re~ 
gião. 

1.0.00- Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1. 27 - Abono provisório (Lei 

n.0 3.531, de 19 de ja· 
neiro de 1959. 

Aumente-se de : 
Cr$ 10.916.620,00. 

Para: 
Cr$ 14 . 248 . 586,00 . 

N.0 40 (CF) 

5.05- Justiça do Trabalho. 
05. 02.03 - Tribunal Regional do 

Trabalho da 3.a Re
gião. 

1.0.00 - custeio. 
1.1.00- Pessoal Civil. 
1.2.23 -Gratificação adicional 

por tempo de serviço. 
Aumente-se de : 

Cr$ 2 .104 .140,00. 
Para: 

Cr$ 3.977 .017,00. 

N.0 41 (CF) 

5. 05 - Justiça do Trabalho. 
05. 02. 03 - Tribunal Regional do 

Trabalho da 3.a Re
gião. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.15 - Gratificação de Fun

ção. 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1. o. 00 - custeio 

Aumente-se de : 
Cr$ 38.400,00. 
Para: 
Cr$ 96.000,00. 

N.0 42 (CF) 

5.05 - Justiça do Trabalho. 
05.02.03- Tribunal ··Regional do 

Trabalho da s.a Re
gião. 

1.0.00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1. 01 - vencimentos. 
Aumente-se de : 
Cr$ 26.894.400,00. 

Para: 
Cr$ 37.862.620,00. 

N.0 43 (CF) 

5. 05 - Justiça do Trabalho. 
05.02.03 - T.R.T. - 3 a .Regl'ão. 

1.0.00- custeio. 
1.5.00 - Serviços de Terceiros. 
1,5.12 - Aluguel ou arrenda-

mento de imóveis, fo
ros e despesas de con
dominlo. 

Aumente-se de ·Cr$ 300. 000,00 
para Cr$ 6.000.000,00. 

N,O 44 (cJF) 

06 - Justiça do Distrito Fede· 
ral. 

06.01 -Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal. 

Substitua-se a discriminação pe· 
lo. ~eguinte : 

DOTAÇÃO 

variável 
Cr$ 

1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1. 01 - vencimentos ............... . 42.951.600,00 

80.000,00 
300.000,00 

1.1.08 - Auxilio doença ............ .. 
1.1. 09 - Ajuda de custo ............. . 
1.1.11 - Substituições .............. .. 
1.1.14 - Salário-familia ............. . 
1.1.15 - Gratificação de !unção .... : 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

servlço extraordinário ..... . 

2. 528.640,00 
300.000,00 

1.440.000,00 

500.000,00 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINÃBIAS 

1.1.18 - Gratificação de representação 
de gabinete ................ . 

1.1.20 - Gratificação pela execução de 
trabalho especial com risco de 
vida ..... · ....... ; ............ . 

1.1. 23 - G!.'Btiflcação adicional por tem-
po de serviço .............. . 

1.1.26- Gratificação de representação 
1.1.27- Abono Especial (Lei número 

3. 780, de 12 de julho de 1960 
- art. 93)' ·,, ............ · .... . 

Total da consignação 1.1. oo 

1 .3 .00 - Material de consumo e de 
transfonnação 

1.3.02 -Artigos de expediente, dese
nho, ensino e educação .... , . 

1.3.03 - Material de limpeza, conser-
vação e desinfecção : ....... . 

1. 3. 04 --' Combustíveis e lubrlflc·antes . 
1.3.05 -Material e acessórios de má· 

quinas. motores e de aparelhos 
1. 3 .13 - Vestuários, ·uniformes, equipa· 

mentos e acessórios, roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

1.4.00- Material Permanente 
1.4.03 -Material bibliográfico em ge-

ral, fllmes ................. .. 
1. 4. 04 - Ferramentas e utenslllos de 

oficinas ..................... . 
1.4.05 - Materlál e acessórios para ins-

tal~ões elétrlcas : . .. , ...... . 
1.4.08 -Material artistico, Instrumen

tos de música, insfgnlas, flâ· 
mulas e bandeiras · .... ; .... , . 

1.4.09 - utens1llos de copa, cozinha, 
dormitórios e enfermarias ... 

1.4.11 -Modelos e utensfllos de escri· 
tório, biblioteca, ensino, labora
tórios e gabinete técnico ou 
cientifico ................... . 

1.4.12 - Moblllário em geral ......... . 

Total da Consignação 1.4.00 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

80.000,00 

160.000,00 

5. 600 o 000,00 
240.000,00 

2.103.360 00 

56 . 283 o 600,00 

800.000,00 

300.000.00 
800.000,00 

500.00000 

420.000.00 

2.820.000,00 

150.000,00 

120.00000 

60.000,00 

400.000.00 

200.000 00 

200.000,00 
400.000,00 

1.830 .ooo,oc 
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RUBRICA DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 
1. 5. 02 - Passagens, transportes de pes

soas, de suas bagagens, pedá· 
glos ····················~~··· 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações pe-
riódicas .................... . 

1.5.04 - Iluminação, fôrça motriz e gás 
1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene, 

taxas de água, esgôto e lixo 
1. 5 .. 06 - Reparos e adaptações, recupe

ração e conservação de bens 
móveis ...................... . 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de lm· 
pressão e de encadernação 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra· 
mas, radiogramas, porte pos· 
tal e assinatura de caixas 
postais ....................... . 

1. 5.14 - Outros serviços contratuais .. 

Total da Consignação 1. 5 .liO 

1.6.00- Encargos Diversos 
1.6.01.- Despesas miúdas de pronto pa· 

gamento ............... · .. ; .. 
1.6.04- Festividades, recepções, hospe-

dagens e homenagens ....... . 

Total da consignação l. 6. ou 

4. O. 00 - Investimentos 
4.1.00 - Obras 
4 .1. 04 - Reparos. adaptações, recupe

ração e despesas de emergên· 
ela com bens imóveis ...... . 

4. 2. 00 - Equipamentos e lnstalaçõe~ 
4. 2. 01 - Máquinas, motores e apare-

lhos ......................... . 
4.2.02 - Automóveis de passageiros .. 
4. 2. 03 - camionetas de passageiros, 

ônibus, ambulância e "jeeps" 

Total da verba 4.0 .Do ...... 

DOTAÇAO 

variável 
Cr$ 

150.000,00 

16.000 00 
5.000,00 

90.000,00 

500.000,00 

'100. 000,00 

100.000,00 
100.000,00 

1.061. 000 00 

180.000,00 

500.000,00 

680.000,00 

300.000,00 

1. 000 . 000 DO 
1. 200. 000,00 

2. 700. 000,00 

5. 200.000,00 
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RUBRICA DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

.·.DOTAÇÃO 

Variável 
Cr$ 

N.o 45 (CF) 
Inclua-se: 

06. 08 - Tribunal do Júri 
1. o. 00 - Custeio 

1. 3. 00 - Material · de consumo e de 
transformação 

,,~'· 

1 :3:08 - Gêneros de alimentação arti· 
-~;~· gos para fumantes ......... . 
· 1..5. 00 - serViços de Terceiros 
1.5.07- Publicações, serviços de im

pressão e de encadernação .. 
1.6.00- Encargos Diversos 
1.6.01 - Despesas miúdas de pronto pa~ 

ga.mento ............ ;: 
4.2.00- Equipamentos e in!ltalações .. 
4. 2. 01 - Máquinas, motores e apare· 

lhos ........................ . 

Total das despesas ordinárias 

150.000,00 

15.000,00 

50.000,00 

150.000,00 

365.000,00 

N.0 46 (CF) 

5. 01 - Supremo Trl.bunal Fe· 

4.2.01 -Máquinas, motores e 
aparelhos. 

deral. 
1.0.00- Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1. 01 - Vencimentos. 
Onde se diz : Cr$ 35.933.520,00. 
Diga-se : Cr$ 55. 551. 000,00. 

N.0 47 (CF) 

5. 01 - Supremo Tribunal Fe-
deral. 

1.0.00 -Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.23 - Gratificação adicional 

por tempo de serviço. 
Onde se diz: Cr$ 15.153.300,00. 
Diga-se: Cr$ 25.863.360,00. 

N.0 48 (CF) 

5. 01 -- Supremo Tribunal Fe
deral. 

4.0.00 -- Investimentos. 
4.2.00 -- Equipamentos e Insta. 

Jnções. 

Once se diz: Cr$ 400.000,00. 
Diga-se: Cr$ 1.290.000,00. 

PARECER 

N.o 450, de 1960 

Da Comissão de Constit·Ui· 
çilo · e Justlça, sôbre o Profeta 
de Lei da Cltmara n.0 82, de 
1960 (na Cltmara número 1797 
de 1960), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Tribunal 
de contas o crédito especial 

. de Cr$ 130.000.000,00 para ocor
rer à8 despesas com trans
ferência daquele Tribunal pa-
ra Brasilici. · 

Relator: Sr. Daniel icrteger. 
Atllllvés do Oficio n.o 849·60, o 

Tribunal de Contas da União so
licitou ao Congresso Nacional fôs
se o POder Executivo autorizado a 
abrir-lhe o crédito especial de Cr$ 
130.000.000,00 (cento e trinta mi· 
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lhões de cruzeiros.) para atender 
às despesas de qualquer natureza 
com a transferência daquele ór· 
gão e de seus servidores para 
Brasílla. 

ll. Na Câmara dos Deputados 
despachado o pedido à comissão 
de Constituição e Justiça, esta, 

. após examinar o assunto, concluiu 
pela .apresentação do .projeto con· 
cedendo ao Poder Executivo au
toriza.ção para a abertura do cré· 
dito solicitado . 

Indo, após, à Comissão de Servi· 
ço Público Civil, resolveu a mes· 
ma oferecer um substitutivo ao 
projeto, o qual, aprovado pela ou· 
tra Casa do Congresso, converteu
se no projeto ora submetido à nos· 
sa apreciação. 

m. A Proposição, transbordan· 
do do pedido do Tribunal de Con· 
tas, constitui verdadeira classifi· 
cação de ca.rgos e funções dess!l 
Côrte, além de aumentar venci· 
mentos de seus servidores e de 
criar órgãos e cargos novos, tais 
sejam - uma DelegaÇão do Trl· 
bunal no Es.tado da Guanabara e 
cem <100) cargos de Oficial Ins· 
trutivo. 

O projeto, . assim dispondo, fe· 
riu, em cheio, os artigos 76, pa· 
rágrafos 2.o e 97, II, da Consti· 
tuição Federal. 

Efetivamente, sendo da compe· 
tência privativa do Tribunal de 
contas da União exercer, no ~ue 
lhe diz respeito, as atribuições 
constantes do art. 97 (art. 76, pa· 
rágrafo 2.0 da. Constituição) não 
poderia o Legislativo organizar· 
lhe os serviços auxiliares, criando 
cargos e serviços, aumentando 
vencimentos dos. servidores e con· 
cedendo-lhes outras vantagens. 

IV. verifica-se, do exposto, que 
o projeto é, evidentemente, incons· 
tltucional. 

Além disso, cabe observar que a 
redação do artigo 9.o não deve 
prevalecer, uma vez que fixa para 
a entrada da lei em vigor, a data 
da transferência do Tribunal de 
"Jontas para Brasilia. 

Se o crédito pedido é para des
pesas de qualquer natureza, ln· 
clusive transporte, ajuda de custo 
e diárias, decorrentes da trans
ferência da sede do mesmo Tri· 
bunal para BrasUla, é claro que a 
lei deve vigorar a partir da data de 
sua publicação. 

V. com a correção dos vícios 
apontados, através das emendas 
que apresentamos, em anexo, o 
projeto está em condições de ser 
aprovado, e nea,se sentido opina
mos. 

EltolE!I'DA 

N.0 1 (CCJ) 

Suprimam-se os artigos s.o, 4.o, e 
alineas; 5,0, 6.o, 7,0 e 8.0. 

ElllENDA 

N.o 2 (CCJ) 

Dê·se ao artigo 9.0 a seguinte 
redação: 

Ar.t. 9.o - Esta lei ·entrará 
em vigor na data de sua publl· 
oação,. revogadas as disposiçiies 
em contrário. 

Sala. das Comissões, em 9 de 
novembro de 1960. - Lourtval 
Fontes, Presidente. - Daniel Krie
ger, Delator. - Silvestre PérwZes, 
com restrições. - R.uy Carneiro, 
com restrições. -Menezes Pimen· 
teZ, com restrições. - Jefferson 
de Aguiar. 

PARECER 

N.o 451, de 1980 

Da Comissão de Serviço Pú· 
bztco Civil ao Projeto de Lei 
da C4mara n.0 82 de 1960, 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Tribunal de Con· 
tas o crédito especial de Cr$ 
130. 000. 000,00 para ocorrer às· 
despesas com a transferência 
daquele Tribunal para Bra· 
síUa. 

Relator: Sr. Mem de Sá. 
O presente projeto· de lei teve 

origem em oficio rlo Tribunal de 
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Contas solicitando autorização pa
ra abertura do crédito especLll 
indicado na ementa. 

Na tramitação na Câmara dos 
Deputados, a ·Comissão de Servi· 
ço Público Civil ofereceu substi· 
tutlvo, que velo a . ser a.provado, 
mediante o qual se consa.grou 
uma completa classificação dos 
cargos e funções da Secretaria da-
quela alta Côrte. . 

Esta Comissão deixa de entrar 
no mérito de tal classificação -
que, !normalmente, constituiria 
matéria de sua competência es
pecifica - tendo .. em considera
ção o parec~r da ilustre Comissão 
de Constituição e Jlustiça, que 
reputou inconstitucionais os arti
gos que a consubstanciam, por 
ferirem preceitos expressos de nos
sa carta Magna. 

Integralmente de acôrdo com a 
decisão daquela douta Comissão, 
manifestamo-nos favorãvels à apro· 
vação do · projeto com as Emen
das números 1-CCJ e 2·CCJ. 

Sala das Comissões, em 16 de 
novembro de 1960. - Daniel Krle
ger, Presidente. - Mem de Sá, 
Relator. - Guida Mondim. - Nel· 
son Maculan. - Ary Vianna, ven
cido, conforme voto em separado. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO . 
CIVIL 

Declaração de voto 

Sôbre o Projeto de Lei da Câmara 
n.o 82 de 1960 

O ilustre Relator fundamentou 
o seu trabalho, brilhante como to
dos os demais que têm apresen
tado nesta COlnlssão, no parecer 
da. llustrad·ia Comissão de Consti
tuição e Justiça que o concluiu 
julgando inconstitucionais os ar
tigos 4.o e alineas; s.o, s.o, 7.o e 
8.o, do Projeto de Lei da Câma· 
ra n.0 82, de 1960, porque, tendo 
havido a iniciativa do Trib. de Con· 
tas da União apenas quanto a um 
crédito especial para ocorrer às 
despesas com a sua mudança pa-

ra Brasília, o Poder Legisla ti v o 
não poderia, sem ·violar os a.rtigos 
76, § 2.o e 97, item II, da Consti
tuição, acrescentar dispositivos, ao 
apreciar aquela proposição, que se 
referissem a aumento de venci
mentos e vantagens e criação de 
cargos no ,quadro de pessoal da
quele órgão. 

A tese é perfeita. sob o ponto de 
vista jurídico-constitucional e não 
hã por onde se possa contestã-la. 
em sã consciência. 

Mas, o caso concreto afasta-se 
da tese. Em primeiro lugar exis
te um ponto, dentro daquele pare
cer, que precisa ser esclarecido, 
par:;,. que não perdure uma dúvi
da e aparente contradiÇão do seu 
enunciado : - Por que são man· 
tidos no Projeto os artigos 2.o e 
s.o, para os quais não houve, tam
bém, a iniciativa do Tribunal de 
Contas, uma. vez que êsses dispo
sitivos implicitamente aumentam 
vencimentos e vantagens dos ser
vidores do Tribunal, quando lhes 
ass<Jguram as mesmas vantagens 
e venc'..nentos dos servidores do 
Poder Leglsl:l.tlvo ? 

Ora, se a ilustrada Comissão de 
Just1ça. não considera inconstitu
cional o artigo 2.0 , tanto que o 
conserva no projeto, e o nobre Re
'lator nesta ·Comissão concorda 
C(Jm êsse ponto d·e vista, não ve
mos por que razão o artigo 4,o 
não deva ser mantido, pols êle é 
uma simples decorrência daquele, 
indispensãvel mesmo par.a disci
plinar a regra de enquadramento 
do pess(Jal existente no Tribunal, 
nos símbolos. padrões e classes, 
equivalentes aos cargos e funções 
existentes no Poder Legislativo. 
A aprovação do a.rtlgo 2. o sem a 
do artigo 4.0 , em nossa opinião, 
viria criar um clima de confusão, 
prejudicial ao serviço do próprio 
Tribunal, porque êsse órgão esta
ria impossib!lltado de aplicar o 
artigo 2.0 , a não ser por melo de 
uma outra lei. As disposições con
tidas no artigo 2.o passariam, en
tão, a ser dentro clêste projeto, 
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inócuas, inexpr.essivas, não justi· 
ficando, assim, a sua aprovação 
com a rejeição que se pretende fa
zer do artigo 4. o e suas alíneas. 

Logo, se o artigo 2.~ é constitu
cional parece que o artigo 4.o tam
bém o é, u~a vez ,que decorre da
qu<!le. Assim, por que rejeitado? 

Mas, antes de tudo, devemos le
vnr em conta uma nova ocorrên· 
cia que não . foi conhecida, a tem
po, pela nobre Comissão de Cons
tituição e Justiça desta Casa : -
Está anexado ao processo que 
Instrui o projeto, .a requerimento 
do eminente Senador Silvestre Pé
rlcles, cópia autêntica de Mensa
gem do Tribunal de Contas da 
União, dirigida à Câmara dos 
Deputados. propondo ao Congres
so nos têrmos do art. 97, item II, 
da Constituição, .a reestruturação 
dos seus serv1dores. A reestrutura
ção proposta é semelhante ao pro
jeto em discussão. Apenas foi en
viada ao Poder Legislativo após a 
aprovação do projeto pela Câmat-a 
dos Deputados mas, sem que ainda 
tenha sido o mesmo aprovado pelo 
senado. 

Afigura-se, pois, que ficará sa
nada aquela infringência consti
tucional levantada pela Comissão 
de Constituição e Justiça, diante da 
manifestação do Tribunal de Con
tas através da sua Mensagem sô
bre a matéria em estudo no sena
do, embora já apreciada antecipa
damente pela Câmara dos Depu
tados. Se o projeto fôsse converti
do em lef, -sem que o Tribunal de 
Contas propusesse, como é de sua 
competência, ao Poder Legislativo, 
as providências nêle mencionadas, 
então o vício de inconstituciona.Ii· 
dade d.a lei seria irremedlá vel. 
Mas, em face da presença daque
la Mensagem, no decurso do proje
to no Congresso Nacional, nada 
impede, agora, que o Senado, on
de êle se encontra, examine a ma
téria sern atentar para a inconsti
tucionalidade argüida em princi· 
pio, porque está sanada com a re
ferida Mensagem . 

Dentro desta ordem de idéias, 
comparamos o projeto da Càma1·a 
com a proposta do Tribunal de 
Contas .e verificamos, ao confron
to dos dois. algumas divergências 
sem importância assencial para o 
objetivo que ambos pretendem. 
Isso nos leva a aceita.r o Projeto 
da Câmara dos Deputados. como 
se encontra red:gido, para. lhe dar 
a nossa aprovação, considerando ·a 
relevância do fato de que se acha 
com a sua tramitação quase con· 
cluida nesta casa, vindo, dêsse mo· 
do. a atender ·à urgênci:t reque
rida pela mudança do Tribunal de 
Contas para Brasília e a evitar 
uma lnju~sta procrastinação da 
reclassificação do seu pessoal, 
únicos servidores do Pais, ·até ho· 
je, que ainda não foram reajusta· 
dos nos seus vencimentos, o que 
fere à equanimidade e o direi.to. 

Acreditamos que o próprio Tri· 
bunal de contas aprovaria esta 
solução pelo senado. 

É o nosso voto. 
Senador Ary Vianna. 

PARECER· 

N.o 452, de 1960 

-Da Comissão de Finanças. 
sôbre o Projeto de Lei da Ctl· 
mara n.0 82, de 1960 (número 
1. 797 de 1960, na Câmara) 
que a11toriza o Poder Executi
vo a abrir ao Tribunal de Con· 
tas o crédito especia.z de Cr$ 
130. 000. 000,00 para ocorrer às 
despesas com a transferência 
daquele Tribunal para Bra. 
sma .. 

Relator: Sr. Vivaldo Lima. 
Pelo projeto em exame fica o 

Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Tribunal de Contas da União 
o crédito especial de cruzeiros 
130. 000. 000,00, para ocorrer às 
despesas com a transferência do 
mesmo Tribunal para Brasília. 

A proposição foi suscitada. por 
solicitação .direta que o Tribunal 
dirigiu ao Congresso. li:xaminudo 
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o assunto pela Comissao de Cons
tituição e Justiça da. Câmara, de
cidiu ela pela apresentação de pro
jeto referente à mencionada auto. 
rização de crédito. · 

Ainda na Câmara, ao ser a ma. 
téria apreciada na Comissão de 
Serviço Público Civil, foi por êsse 
órgão Técnico oferecido um subs· 
titutlvo ao projeto que, aprovado 
por aquela Casa do Congresso, 
constitui a proposição ora. aprecia
da no senado. 

Relatando o p1·ojeto na Comissão 
de Constituição e · Justiça desta . 
oasa, observou o nobre Senador 
Daniel Krleger, que : 

"A proposição transbordando do 
pedido do Tribunal de Contas, 
con&titui verdadeira . classificação 
de cargos e funções dessa Côrte, 
além de .aumentar vencimentos de 
seus servidores e de criar órgãos 
e cargos novos, tala sejam uma 
Dele~acia do Tribunal no Estado 
da Guanabara e cem (100) car. 
gos de Oficial Instrutivo. 

O projeto, assim dispondo, fe. 
riu, em cheio, os artigos 76, pará· 
grafo 2.o e 97, n, da Constituição 
Federal". 

O eminente Relator da Comis
são de Justiça estendeu-se ainda 
em outras considerações, apre
sentando finalmente duas emen. 
das necessárias, a seu ver, para a 
correç'ão dos viclos apontados . 
Seu parecer, bem como as Emen
das ns. 1 e 2 que apresentam fo
ram aprovadas pela comls!lâo. 

Somos, assim, de parecer que o 
projeto deve merecer o apoio des
ta Comissão, com as Emenda& ns. 
1 e 2 aceitas pela Comissão de 
Justiça, Com essas emendas êlc 
atendçrá melhor, sem dúvida ao 
interêsse das finanças públicas. 

Sala das Comissões, em 17 de 
novembro de 1960. - Vivaldo Li
ma, Presidente. - Mem de Sá. 
.Relator. - Menezes Pimentez . .....: 
Jorge Maynard. - Francisco Gal. 
Zotti. - Jarbas Maranhão.· -
SO!!Ulo Ramos. - Irineu Bornhau
sen. - Fernando CorrOa. - Eu-

gênio de Barros. - Daniel Krleger. 
- Ary Vianna. 

O SR. PRESIDENTE - No Ex· 
pedlente lido figura oficio do 1.0 

secretário da Câmara dos Depu
tados, encaminhando os autógra. 
fos referentes ao Subanexo Orça· 
mentárlo n.0 4.21 -Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio. 

Os avul&Os jâ estão distribuídos. 
A matéria fica sôbre a mesa 

para recebimento de emendas, pe
Jo prazo de três sessões, a par· 
tir da que se seguir à presente. 
(Pausa) • 

Termlnou na sessão anterior o 
prazo para apresentação de emen
das, perante a Mesa, aos subane. 
xos orçamentários referentes à Câ· . 
mara dos Deputados (2.01) e ao 
Ministério da Aeronáutica (4.12). 

Daqui por diante, antes da dis· 
cussão, êss,es Subanexos somente 
poderão receber emendas perante 
a Comissão de Finanças. 

Não hã oradores inscritos. 

O SR. MENDONÇA CLABK 
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o. nobre Senador Men
donça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
( •) - Sr. Presidente, Srs. sena· 
dores, a situação da região costeira 
do Estado do Piaui, cidade de Luis 
Corrêa, ex-Amarração, de hã mui
to vem merecendo as atenções do 
Govêrno Federal com relação à 
fixação de dunas. Há muitos anos, 
o Govêrno Federal, através do 
Departamento . Nacional de Por
tos, Rios e Canais, por contrato, 
determinava, anualmente, a fixa· 
ção de dunas na reglão costeira do 
Plaui; entretanto, após o gasto ce 
muitos milhões de cruzeiros, êsse 
serviço foi suspenso. como de· 
corrência, tem-se notado, ultima
mente - principalmente nos dois 
últimos anos, que, terminada a 

(~) - Nilo foi rtvisto pelo oralior. 
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época das chuvas, os ventos come
çam a soprar e as areias passam 
a ameaçar a cidade de Luis Cor
rêa. 

Até o ano passado, o Prefeito 
daquela . cidade, embora houvesse 
falado sôbre o assunto a mim e a 
outi·a& pessoas, não considerava o 
perigo iminente, embora a amea
ça fõsse enorme. 

Acabo de receber, do Prefeito de 
Luis Corrêa telegrama datado de 
11 do corrente chega'do a Brasilia 
no dia 14, nos seguintes têrmos : 

"A cidade de Luís Corrêa 
está sofrendo calamitosa si
tuação, por motivo da movi· 
mentação de dunas no cen
tro urbano, A Prefeitura es
gotou todos os recursos para 
obter algum resultado. Famí· 
lias já abandonam lares abri
gando-se em outras casas. Pe
ço a. colaboração de V, Exa. 
no sentido de obter meios ur
gentes par.a. continuar a deter 
a movimentação de dunas. Es
t.ou em dificll situação peran
te o povo da' cidade. Confio 
em que V. Exa ., na qualida
de de meu chefe, ampare mi· 
nha situação no presente· mo
mento. As ventanias conti
nuam Intensas, Abraços. João 
Soares, Prefeito de Luis Cor
rêa". 

Pelo telegrama conclui-se que as 
areias Invadem a cidade, tomam 
as casas do centro urbano e que 
a Prefeitura· Municipal não tem 
recursos para defender os habl· 
tantes. 

Diante do expo11to, apelo para 
o Dr. canedo Magalhães no sen
tldo de que envie, imediatamente, 
ao Plaui, um seu representante a 
fim de verlflca'r a situação con
siderada calamitosa pelo Prefeito 
de Luis Corrê-a, Conheço, Senhor 
Presidente, a Intensidade dos ven· 
tos naquela região; ael perfeita· 
mente que, de um dia. para o ou
tro, as casas podem ser tomadas. 
De certo modo, havendo traba· 

lho no põrto, existindo, há muitos 
anos questão das dunas o aban
dono da proteção à cidade de Luís 
corrêa, não deixa de ser da res
ponsabll1dade do Govêrno Fede
ral, porque não deu continuidade 
aos serviços de fixação das dunas. 
As obras do Pôrto de Luis Corrêa 
são de certo modo, causadoras da 
invasão das areias, o Prefeito Mu
nicipal pràtlcamente sem recur· 
SOS, não pode defender .a. cidade. 

Em face do exposto, Senhor Pre
sidente, renovo meu apêlo ao Dr. 
Canedo Magalhães para qu.e B, Sa. 
mande urgentemente a Luis Cor· 
rêa, um seu representante a fim 
de que adote providências no sen
tido de salvar a cidade d.e ser 
soterrada pelas dunas. 

O Sr.· Francisco Gallotti - Per
mite V. Exa. um aparte l 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Com todo o prazer. 

O Sr. Francisco Gallotti 
Quando chefiava as obras de 
construção do Pôrto de Laguna, 
em Santa Catarina, um dos pro
blemas mais dil:icels foi justamen. 
te o da fixação das dunas na.que
la cidade; o trabalho foi insano. 
Conseguimos, todavia, coroá-lo de 
êxito não só pela fixação com ·a 
vegetação local mas, também, com 
;!,R~ntação de orós. Mandei buscar 

ares de mudas de orós no Cea
rá, com grandes resultados. A ve
getação favoreceu a ·fixação das 
dunas do Pôrto de Laguna. Pia ui 
tão próximo do Ceará, onde exis
te grande quantidade de orós, po. 
derá experimentar éssa plantação, 
acredito com grande sucesso. Es
tou certo de que o '·Diretor . do 
Departamento de Portos, Rios e 
Canais, o Engenheiro Canedo Ma· 
galhães, ciente do que ocorre em 
Luis Corrêa, tomará imediatas 
providências. Construir um Pôr· 
to sem cuidar da flxa'ção das dU· 
nas, das ··areias errantes, cuja mo· 
billdade é provocada até por ven
tos brandos, é pôr dinheiro fora. 
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A fixação serve não só para a 
defesa das cidades como do pró
prio pôrto, para evitar o assorea
mento; é a providência que cabe 
nessa oport.unidade. · 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre cole· 
ga. senador Francisco Gallotti. Já 
agora .em face· da autoridade de S. 
Exa. sôbre o assunto, reafirmo a 
responsabilidade do Departamen
to Nacional de Portos, Rios e Ca
nais, pelo inicio da construção do 
pôrto sem a. prévia garantia da 
fixação das dunas. 

Diz multo bem Sua Excelência. 
1!: inútil a construção de qualquer 
pôrto sem providências de defe. 
sa. do próprio põrto, isto é, sem a 
fixação das dunas. A sugestão do 
nobre colega, Senador Francisco 
oallot;ii sôbre o aproveitamento 
de orós é muito valiosa; acredito 
já seja do conhecimento do De
partamento de Portos, RIJos e Ca· 
nais· entretanto, ignoro s.e foi 
aplicada em Luis corrêa. Tendo 
em vista o exemplo citado pelo no· 
bre Senador apelo para o Dr. ca
nedo Magalhães .a. fim de que 
aproveite a experiência de Lagu
na e a apllque em Luis corrêa 
Existe plantação de orós bem pró
xima daquela região. 

:Siste, Senhor Presidente, meu 
apêlo com relação à questão da 
Invasão de dunas no centro ur· 
bano da cidade de Luis. Corrêa. 
Estou certo de que o Departamen
to Nacional de Portos, Rlos e Ca
nais o tomará na devida conta. 

Senhor Presidente, passo a tra
tar de outro assunto de interêsse 
da cidade da Parnaiba. 

Há mais de dois anos venho re. 
cebendo,. em caráter pa.rtlcular, 
apelos de vários negociantes piaui
enses para conseguir do Instituto 
Brasileiro do Café cot·as para o 
seu comércio. Tendo conhecimen
to, entretanto. como todos ttim, 
do contrabando de café que se 
verifica no Pais, principalmente 
no Nordeste e Norte, evito trat:lr 

do assunto, porque não !QUero en
volver-me, nem de longe, na ma
téria. Deixo, de propósito, de to
car nêle, embora o julgue im
portante para o Estado do Piaui, 
porque não terei meios, depois de 
conseguir as cotas, de Impedir que 
passem a ser contrabandeadas, 
como ocorre com muitas outras 
destinadas àquelas regiões. Acabo 
porém · de receber telegrama · de 
pessoas de · minhas relações há 30 
anos, portuguêses que se local!· 
zaram em Parnaiba no ramo de 
hotel e mercearia e vivem hones
tamente do seu trabalho, servindo 
aos parnaibanos com o se11 peque
no comércio e indústria de fari
nha, pão e café. 

A firma que se dirigiu a mim 
nesse telegrama angustioso, tem 
tra.dição no ramo e de modo al· 
gum se envolverá Ern transações 
llicitas. o seu passado me dá ess.a 
certeza. Assim, não tenho mais 
motivo para deixar de fazer um 
apêlo em última instância, a fa· 
vor dos parnaiba.nos, dos qual!. 
aquêles comerciantes são os maio· 
res fornecedores, mas me recuso a 
ir particularmente ao Instituto 
Brasileiro do Café pedir cotas. 

Não desejo tratar do assunto 
diretamente cem qualquer elemen
to dêsse departamento; não que
ro que lá conste qualquer solici
tação minha, individualmente, com 
relação a cotas de café. 

Faço o apêlo .ao IBC da tribuna 
da mais. alta' casa. do congresso·, 
tribuna pública, para que todos 
fiquem cientes da razão ~ue me 
anima. 

Eis o telegrama, Senhor Pre
sidente : 

"Sendo Vossa Excelência co· 
nhecedor de nosso estabeleci
mento nesta praça como prin
cipais exploradores no ramo 
de massas alimentícias, torre
fação e moagem· de caf~. jul
gamos oportuno apelar pare. 
sua dignlsslma pessoa, escla
recendo que em parte estamos 
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sendo prejudicados por ra· 
zões desconhecidas. Desde que 
o Instituto Brasileiro do Café 
passou a controlar a distribui· 
ção do produto, tivemos di· 
minuída nossa cota mensal, 
embora nunca a tenhamos re· 
cebido integral, e chegando ao 
extremo, nos últimos meses, 
de não a tingirmos à quarta 
parte. Embora nossa indústria 
satisfaça a tôdas as exlgên· 
elas das repartiçMs e nossos 
atos à opinião pública, esta
mos completamente parados, 
e por não dispormos de ne· 
nhum · elemento de influência, 
esperamos encontrar, em Vos
sa Excelência, um apoio para 
a solução de nossas justas re· 
clamações junto ao Pôsto Fls· 
cal do Instituto Brasileiro do 
Café, em Fortaleza. Com sln· 
ceros agradecimentos pela sua 
valiosa interferência. a nosso 
favor, adiantamos que nossa 
necessidade estará a tingindo 
brevemente ao povo de nossa 
terra. que passará a consu
mir café por preços anterior. 
mente exagerados. Aguarda· 
mos suas notícias, agradecen· 
do e firmando-nos atenciosa
mente. - (a) J. A. carneiro 
& Filhos". 

Vê o Senado que depois que o 
Instituto Brasileiro do Café pas
sou a determinar cotas,. a firma 
passou a receber a quarta parte 
da que lhe fôra destinada. 

Se se tratasse de produto escas
so no Brasil, nada alegaríamos 
em favor ·dêsses industriais, mas 
cerca de vinte milhões de sacas de 
café acham-se armazenadas em S. 
Paulo, Paraná, Rio de Janeiro e 
outras cidades principais. 

O Instituto Brasileiro do Café 
tem interêsse,. portanto, em ven
der. 

O Sr.· Nelson Maculan - Per· 
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Pois não I 

O Sr.· Nelson Maoulan - Quan· 
do em 1958 se estabeleceram -
cotas Internas de café, nós t·ínha· 
mos - digo nós porque fa.ço par· 
te da Organização Administrativa 
do I.B.C. - em mira aumentar 
o consumo no Pais. Cem êsse ob· 
jetlvo, foi atribuído ao produto 
reservado· ao mercado interno pre· 
ço baratisslmo, muito inferior à 
cotação internacional. Infelizmen· 
te, como chefe do Escritório .em 
Milão constatei que êsse café mar· 
cai:lo "Belém" era enviado, através 
de Paramaribo, para Antuérpia e 
Amsterdam, concorrendo assim 
com o café normalmente expor· 
tado. 

Se o intento dos cafeicultores 
era aumentar· o consumo interno, 
não foi conseguido. tsse café vem 
servindo para enriquecimento fá· 
cil de grúpos . inescrupulosos, que 
assim agem contra o interêsse do 
Brasil, dos consumidores internos, 
em suma, contra a ca.feicultura 
nacional. Informo a Vossa Exce
lência que trouxe para o Brasil 
dados referentes a êsse assunto, e 
tenho em meu poder, aqui er:n 
Brasilia, cópia doa documentos 
que entreguei ao Instituto Bras!· 
leiro do Café. Este, por sua vez, 
os encaminhou à Comissão de Ma· 
rlnha Mercante. A realidade, en· 
tretanto, é que o café continua 
sendo contrabandeado, com pre· 
juizo para os comerciantes hones
tos como a firma de Parna.iba. a 
que V. Exa. se refere, os quais 
pelo desenvolvimento. dos seus ne· 
gócios através da venda de café 
mais barato, estariam também 
trabalhando no sentido de solu· 
clonar o excesso de produção. O 
que precisamos, caro Senador, é 
de at.itude mais enérgica, do Go· 
vêrno ou das autoridades compe· 
tentes. Nem o próprio I.B.C. pode· 
rá fiscalizar o consumo do café 
em nosso País. Se permanecer· 
mos de olhos fechados ao escoa-
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mento do café de consumo inter
no, pelo contrabando, continuare~ 
mos a assistir à venda do cafe 
brasileiro, pOeto em Antuérpia, a 
22 dólares a saca, competindo, des
sa. forma, com o café normalmen
te destinado à exportação. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço ao nobre Senador Nel
son Maculan o seu aparte, pois 
toca justamente no motivo que 
me traz à tribuna. 

Não devemos atender a apelos 
para concess'ão de cotas de café 
de consumo Interno a qualquer 
Individuo amigo ou não, pois, em 
face do desvio criminoso que está 
havendo, ta:lvez aste.~a,mos c~m
trlbuindo para o prejuízo do Pais, 
não só no mercado interno como 
no mercado internacionaL _ 

Todavia, ·em fa.ce da tradiçao de 
honestidade dos comerciantes de 
Pamaiba que me telegrafaram, e 
do seu desejo de incrementar, com 
a nos.sa Indústria, o consumo da 
nossa principal bebida no norte 
do Brasil, não posso deixar de me 
referir à situação em que se en-
contram.· " 

l!Jecebendo quarta· parte da cota 
que lhe é atribuida, está excluida 
a hipótese de reembarcar o pro
duto para o exterior. Se pleiteas
se cota extra, além da determi
nada pelo I.B.C., poderia ha
ver dúvida a respeito da exten· 
são do seu pedido. Existindo ca
fé em quantidade. como o exfs. 
te, o fato da agência de Fortaleza 
do I.B.C. em lhe fornecer ·a quar
ta. parte da cota demonstra, por 
si só, uma irregularidade. 

Ou faltam providências para su
prir Fortaleza do estoque necessá
rio a fim de atender a Parnaiba, 
ou as três quartas partes da cota 
fixada para A. Carneiro & Filho 
estão sendo desviadas criminosa
mente do consumo interno. 

Esta a situação para a qual pe
ço a atenção da Casa. A. Carneiro 
& Filho têm direito a determina
da cota. Não sei IC!Ual é, mas di· 

gamos que seja de cem sacas men
sais. Só lhe toram enviadas, nos 
últimos meses, vinte cinco. Onde 
estão as outras setenta cinco ? 
Não há café ? Deve haver. Sabe
moa que mais de vinte milhões de 
sacas estão estocadas. · 

o Sr. Nelson Macuzan - vossa 
Excelência permite um outro 
aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Pofs não. 

O Sr. Nelson Maculan -As co
tas de consumo interno s·ão de~o· 
viadas e exportadas pelos portos 
principais do nosso Pais. Verifica
se que o Instituto Brasllelro do 
Café fornece a determinadas tor
retações um bom café, entretan
to, o café que se adquire depois de 
torrado é de má qualidade. :&:sse 
tato ocorre em várias cidades in
clusive em Brasil1a. A disposição 
dos lavradores de aume:c.~ar o con
sumo interno, através de café mais 
barato, tem sido criminosamente 
obstada por grupos que o recebem, 
exportando-o com prejuizo do con
sumo Interno. O Instituto Brasi· 
lelro do Café, auxiliado pela Al
fândega ou por quem tenha a 
obrigação de evitar o contraban
do, deveria incrementar, cada vez 

. mais o seu combate. A firma, a 
·que Vossa Excelência se retere, se 
continuar a vender café mais ba
rato, tenho a certeza de que re
rebendo a. cota a que tem direito, 
já teria aumentado' em 20 ou 30 
por cento a própria venda. :&: o 
que Interessa ao Pais. o consumo 
interno no Brasil continua o mes
mo apesar de o café ser a nossa 
única mercadoria que, realmente 
não cal de preço. Assim, nos ve.
mos frustrados no. desejo de au
D1entar o consumo para fazer fa
ce a todo nosso estoque. Daí a 
necessidade de reformulação de 
tôda esta politica de nossa econo
mia principal que e.~tá a exigir go 
Govêrno lntervençao co01 mao 
forte. 
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Nós do interior, dizemos "nin-
. guém apanha contra.bandillta com 
rosário e livro de missa na mão 
mas com ação, decisão e ener· 
gla". 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço mais uma vez o aparte 
do' nobre Senador Nelson Maculan 
que, com sua autoridade de repre: 
sentante de um Estado dentre os 
maiores produtores, o Paraná, e 
como ex-Delegado do Instituto 
Brasileiro do Café, em Milão tem 
em suas mãos todos os estudos e 
dados comprovadores do assunto. 

Com sua intervenção, o ilustre 
senador demonstrou verdadeiro 
interêsse em .que não se permita o 
desvio do nosso estoque de con.· 
sumo interno por grupos ;que tan
to prejuízo nos.-trazem. 

Nosso objetivo é consumir tnais. 
pois o · temos em exc-esso e não 
prejudicar a ação dos que comba
tem o reembarque clandestino do 
produto numa concorrência aos 
mercados. 

Senhor Presidente, a sítuaç'ão é 
grave e mais grave ainda o fato 
que venho de expor. 

A firma a que me referi não 
recebe a cot!l. a que tem direito. 
Estão sendo desviadas três quar
tas partes. 

Conheço o atual Presidente do 
I.B.C., tive oportunidade de com 
Sua Excelência conversar Jong.a
mente num almôço, na Escola su· 
perior de Guerra. Ouvi de Sua 
Excelência uma exposição brilhan
te sôbre a situação atual do mer· 
cado de café. Estou certo de que 
providências imediatas poderi·am 
ser tomadas, se me dirigisse a Sua 
Excelência; entretanto, tendo eu 
conhecimento de que nos negócios 
de café, passam-se fatos estra· 
nhos, verdadeiramente escandalo
sos, não desejo, absolutamente, 
envolver-me. Apenas o farei atra· 
vês da tribuna do Senado. Aqui 
poderei defender a· firma purnal· 
buna cuja situação está sendo 
prejudicada, pelo não recebimento 

da cota de café a que tem di· 
reito. Por esta tribuna o Pa~s fi
cará ciente do que ocorre, e mi
nha posição bem definida.. Dese
jo, apenas, que aquela firma tra
dicional da Parnaiba, responsável 
pelo fornecimento do café à po
pulação local, receba a cota. a que 
tem direito e que vem sendo des
viada em três quartas partes, pos· 
sivelmente contrabandeadas com 
prejuízo interno e externo. 

Que o Instituto Braslleiro do 
Café, tomando conhecimento de 
todos êsses fatos tome providên
cias imediatas a fim de que a fir· 
ma parnaíbana venha a receber 
sua cota integral assim como as 
outras em idênticas condições. 

É o .apêlo que dirijo ao Presi· 
dente do Instituto Brasileiro do 
Café .. (M1tfto bem; muito bem!) 

O SR. SAULO RAMOS - (Pela 
ordem) - Senhor Presidente, pe· 
ço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Pond3· 
ro ao nobre Senador que, de acôr· 
do com o Regimento, só poderá 
fazer uso da palavra por 10 mi· 
nutos. 

O SR.. SAULO RAMOS - (•) 
- Senhor Presidente, o Congresso 
Nacional está examinando o veto 
presidencial oposto ao· Plano de 
Classificação. Muitos são os fun· 
cionários públicos que aguardam 
seu pronunciamento. ·Os Vende
dores de Selos do Departamento 
de Correios e Telégrafos, incluidos 
no Substitutivo Jarbas Maranhão, 
esperam seja rejeitado o veto, na 
parte que lhes diz respeito. :ll:stes 
11ervidores, além da venda de se
los, desempenham outras funções 
na Repartição. Tenho observado, 
nas agências do interior, que êles 
substituem todo e qualquer fun· 
cionário, São obrigados a assinar 
ponto e estão sujeitos às obriga· 
.ções dos 1'Unclonárdos efetlvos. 

(*) - l\'c1o foi l't't'islu pr!lo orador. 
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Nada mais justo, portanto, se]'am 
êles atendidos. 

O motivo, Senhor Presidente, 
pelo qual ocupo a tribuna, é aler
tar os Senhor~s senadores no sen
tido da rejeição do veto, a fim 
de que os Vendedores de Selos do 
D.c:r. se enquadrem como funcio. 
nários públicos. De todos os Esta
dos, bem como de tôdas as Agên
cias do D.C.T. no Estado de San
t·a Catarina, tenho recebido ape
los no sentido de alertar os Se
nhores Congressistas, para a si
tuaç'ão em que se encontram êsses 
servidores. 

Formulo, portanto, neste mo· 
mento o meu apêlo para que os 
Senhores Senadores, além de re
jeita.rem o veto, prestem colabo
ração junto aos Senhores Depu
tados, para que seja atendida tão 
justa aspiração. (Muito bem, mui
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre 
a mesa requerimento qu·e vai ser 
lido. 

É lldo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 476, de 1960 

Nos têrmos dos artigos 211, le
tra p, e 315, do Regimento In
ter~o, requeiro dispensa. de. publi· 
caçao para a imediata discussão e 
votação da Redação Final do Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 87 de 
1960, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da. União para o exer. 
cicio financeiro de 1961 - Anexo 
n.0 5 - Poder Judiciário, 

Sala das Sessões, em 17 de no• 
. vembro de 1960 . - a) Moura 

Andrade. 

O SR. PRESIDENTE- Em face 
da. aprovação do requerimento, 
passa-se â Imediata discussão e 
votação da Redação Final. 

Em discussão a Redação Final 
constante do Parecer n,o 449, lido 
no Expediente. 

Não havendo· quem queira usar 
da palavra, encerrarei a discussão 
(Pausa). 

Está encerrada .. 
Os Senhores Senadores qu.e 

aprovam a Redação Final, qu.et
ram permanecer sentados. (Pau· 
sa). 

Está aprovada. Vai à Câmara 
dos Deputados. Designo pa.ra 
acompanhar o est.udo das emen
das do Senado o Sr. Taciano de 
Mello. (Pausa). 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Ctimara n.o 87, de 
1960 (n,o 1. 880, de 1960. na 
Câmara) que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União 
para o Exercício de 1961, na 
parte referente ao Anexo n.o 
4 (Poder Executivo> . 

Subanexo n.0 4.09 (Conselho 
de Segurança Nacional) tendo 
Parecer n.o 442, de 1960 da 
C!Jmíssão de Finanças, favo· 
ravel ao projeto aom a Emen
da n.0 1 <CFJ . 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto e .a emenda. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa) . 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem pre

juizo da emenda. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado: 

Projeto de Lei da Cãmara 
n.0 87, de 1960 (n.o 1.880, de 
1960, na CãmaraJ, que estima 
a Recetta e fixa a Despesa da 
União para o Exercício Fi· 
nanceiro de 1961, na parte re. 
ferente ao Anexo 4 (Poder 
Executivo) . Subanexo n.o 4.09 
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(Conselho de segurança Na
cional). 

(Publicado no· "D.C.N." de 25 de 
outubro de 1960). 

Em votação a emenda. 
Os senhores Senador-es 1que a 

aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa). 

Está aprovada. 

É a seguinte a emenda apro
vada. : 

EMENDA 

N.O .1 

2. O. 00 - Transferências. 
2.1.00 -Auxílios e Subvenções. 
2.1.01- Auxílios. 
2) Governos Municipais. 
1) Para a.plicação, a cargo da 

Comissão Especial de Faixa de 
Fronteiras, de acôrdo com o dis
posto na Lei n.o 2.597, de 12 de 
setembro de 1955; 

2) Nos têrmos do a.rt. 4.o da 
Lei n.o 2. 597, de 1955. 
Onde se diz - Cr$ 175.000.000,00. 
Diga-se - Cr$ 200.000.00000. 

O SR. PRESIDENTE - A ma· 
térla vai à Comissão de Finanças 
para a Redação Final. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.O 87, de 
1960 (n.o 1.880. de 1960, na 
Câmara) que estima a Recei
ta e fixa a Despesa da União 
para o Exercício de 1961, na 
parte ?'eferente ao Anexo n.0 

4 (Poder Exec:utivo) . 
Suba nexo n.o 4.11 (Superi7l· 

tendência do Plano de Valori
zação Econômica da Frontei-
1'a S·udoeste do País) tendo 
Parecer n.o 443, de 1960, da 
Comissão de Finanças, favo· 
rável ao projeto e à Emenda 
número 1. 

Em discussão o projeto e a 
emenda. 

Não havendo quem peça a pa
lavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa). 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem pre

juízo da emenda. 
Os Senhores Senadores que o 

a.provam, queiram permanecer sen· 
ta dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 
É o seguinte o projeto apro

vado: 

Projeto de Lei da Câmara 
n.O 87, de 1960 (n,0 1.880, de 
1960, na Câmara), que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício finan
ceiro de 1961, na parte re
ferente ao Anexo n.o 4 (Poder 
Executivo) Subanexo número 
4.11 (Superintendência do 
Plano de Valorização Econô
mica da Fronteira Sudoeste de 
País>. 

(Publicado no "D.C.N." de 29 de 
outubro de 1960) . 

O SR. PRESIDENTE - Em VO· 
tação a emenda. 

Os Senhores senadores que a 
aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É a seguinte a emenda apro· 
vada: 

EMENDA 

N.0 i' 
Faça-se -a seguinte distribuição 

da disponibilidade de Cruzeiros 
95.000.000,00 ("a discriminar"), de 
acôrdo com o art.. 15, da Lei n.o 
2.976, de 26 de novembro de 1956: 

13 - Mato Grosso : 
1) Para ampliação e melhora

mentos da Usina Hldrelétrica de 
Alto· São João. em Ponta Porá; a 
cargo do Ministério da Agricultu-
ra (D.N.P.M.). . 

Aumente-se de Cr$ 5 000.000,00 
para Cr$ 10.000.000,00. 
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2) Para ampliação c melhora· 
mentes dos serviços de energia 
elétrica de Corumbá, a cargo do 
Ministério da Agricultura (D.N.P. 
M.) - Aumente-se de Cruzeiros 
8.000.(100,00 para Cr$ 12.000.000,00. 

3) Para ampliação e melhora· 
mentos dos serviços de energia 
elétrlca de Aquidauana, a cargo do 
Ministério da Agricultura (D.N. 
P.M.). . 

Aumente-se de Cr$ 8.000.000,00 
para Cr$ 12.000.000,00. 

4) para melhoramentos nos ser· 
viços de luz elétr!ca da cidade de 
Douràdos, a . cargo do Ministério 
da Agricultura <D.N.P.M.) . 

Aumente-se de Cr$ 8.000,000,00 
para Cr$ 12.00o.ooo.oo. 

5) Para melhoria dos serviços 
de luz elétrica dos seguintes Mu
nicípios: 

1) Maraca.ju 
Aumente-se de Cr$ 2.000.000,00 

pa-ra :Cr$ 4. 500.000,00. 
2) Bela VIsta 
Aumente-se de Cr$ 2.000.000,00 

para Cr$ 4.500.000,00. 
23 - Rio Grande do Sul : 
4) Melhoramentos da rêde elé· 

trica e serviços complementares 
nos seguintes Municípios : 

Horizontina, santa Rosa e Sa· 
randi, 

Aumente-se de Cr$ 7. DOO. 000,00 
para Cr$ 9. 000. 000,00 . 

8) Para eletrificaç'ão da. zona 
rural do Município de Erechlm, 
distrito de Herval Grande, Vetou
ro, Quatro Innãos e São Valentim. 

Aumente-se de Cr$ 4.500.000.00 
para Cr$ 5.000.000,00. 

9) Para suprimento de energia 
elétrlca do Município de Nonaé, a 
cargo do Ministério da Agricultu· 
ra <D.N.P.M.) . 

Aumente-se de Cr$ 3.500.000,00 
para Cr$ 5. 000.000,00. 

11) - Para melhoria de servlçc 
de energia elétrica da cidade de 
Bagé, 

Aumente-se de Cr$ 1.000.000,00 
para Cr$ 2. 000, 000,00. 

Inclua-se: 
12) - Para ampliação e reparos 

da rêde elétrica do Município de 
constantlna - Cr$ 1.ooo.ooo,oo. 

2 - Transportes e Comunica· 
ções. 

2·1 -Transporte Rodoviário. 
13 - Mato Grosso : 
1) Rodovia de Pôrto Murtlnho· 

Bela Vista-Ponta Porá-Amam· 
bai-Pôrto D. Carlos <Rio Para· 
ná), a cargo do (D.N.E.R.J. 

Aumente-se de Cr$ 7.000.000,00 
para Cr$ 10.000.000,00. 

2J Rodovia Mlranda-Pôrto Mur· 
tinha a cargo do Ministério da 
Viação (D.N.E.R.) . 

Aumente-se de Cr$ 3.000,000,00 
para Cr$ 6.000.000,00. ·. · 

6) Rodovia Bela Vista.-Caracel, a 
cargo do Ministério da Viação. 
(D.N.E.R.) . 

Aumente-se de Cr$ 3.000.000,00 
para Cr$ 8.000.000,00. 

17 -Paraná: 
1) Para a construção da Rodo· 

via Francisco Beltrão-Santo An· 
tônio·Capanema-Pôrto Barreiro, a 
cargo do Ministério da Viação 
(D.N.E.R.J . 

Aumente--se de Cr$ 8.000.000,60 
para Cr$ 16.850.000,00, 

2) Para a construç'ão da rodovia 
Casca.vel-Toledo-General Rondon· 
Paletlna-Quaíra., a cargo do Mi 
nlstérlo da VIação (D.N.E.R.J. 

Aumente-se c!e Cr$ 8.000.000,00 
para Vr$ 16.850.000,00. 

23 - Rio Grande do Sul : 
3) Rodovia Três Passos-Tenente 

Portela-Horlzontina-Três de Maio 
a ca.rgo do Ministério da Viação 
(D.N.E.R.). 

Aumente-se de Cr$ 3.000.000,00 
para Cr$ 7.000.000,00, 

7) Roodovia Cêrro Largo-Pôrto 
Xavier, a cargo do Ministério da 
VIação (D.N.E.R.) . 

Aumente-se de Cr$ 3.000. 000,00 
para Cr$ G.ooo.ooo,oo. 

8) Rodovia São Luis Gonzaga· 
São Nlcolau-Pirapé-Pôrto Xavier· 
Pôrto Lucena, a cargo do Minlsté· 
rio da VIação (D.N.E.R. l . 

25 - Santa Catarina: 
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2l R.odovia São Carlos-Saúde· 
Pinhal-Campo Erê. a cargo do Mi· 
nistério da Viação (D.N.E.R.l. 

Aumente-se de Cr$ 1.000.000,00 
para , Cr$ 2. 000.000,00. 

3) Estrada Passarinho-Palmitos
Cunha Perã-Maravilhas, a cargo 
do Ministério da .Viaç'ão (D.N. 
E.R.). 
· Aumente·ae de Cr$ 1.000.000.00 

para Cr$ 2.000.000,00. 
4) Estrada Ponte Serrad-a-Fax!· 

nal dos Guedes-Xanxerê, a cargo 
do Ministério da Viação (D.N.E.R.). 

Aumente-se de Cr$ 1.000.000,00 
par;a Cr$ 2. 000. 000,00. 

6) Rodovia Tàngalrá·Mar.a.pl
Campos Novos, a cargo do Mlnis · 
tério c'la Viação (D.N.E.R.). 

Aumente-se de Cr$ 3.500.000,00 
para Cr$ 4.000.000,00. 

7) Rodovia Dionísio Cerqueira· 
São Lourenço-São Domingos, a. 
cargo do Mlnlst.érlo da Viação 
<D.N.E.R.). 

Aumente-se de Cr$ 3 . 500.000,00 
para Cr$ 4.000.000,00. 

9) Rodovia Chapecó-Qullombo
São Laurençc, a cargo do Ministé· 
rio da Viação (D.N.E.R.) . 

Aumente-se de Cr$ 3.500.000,00 
pl.ra Cr$ 4. 000 .000,00. 

Aumente-se de Cr$ 1.000.000,00 
para Cr$ 1.650.000,00. 

2. 7 - Linhas Telegráficas. 
23 - Rio Grande do Sul : 
Inclua-se : 
4) Linhas e instalações telefônl

cas no Município de Cêrro Lar· 
go, Em convênio com a Prefeitura 
- Cr$ 4.000.000,00. 

3 .1 - Serviços básicos de sa· 
neamento e urbanismo. 

1) Abastecimento d'água. 
23 - Rio Grande do Sul: 
2) Serviço·s de abastecimento 

d'água, do Roque Gonzalez e Pôr· 
to Xavier em Cêrro Largo; Besse· 
roca, Caibate. São Nicolau e Pira· 
pé, em S. Luís Gonzaga; Calçara, 
em Frederico westphalen; Planai· 
to e Alepestre em Irai, a cargo do 
Ministério da Saúde. 

Aumente-se de Cr$ 4.000.000,00 
para Cr.~ 8.000.000,00. 

7) Abastecimento d'água nas 
seguintes cidades e vilas : 

1 - Santo Cristo: 
Aumente-se de Cr$ 800.000,00 

para Cr$ 1. 500. 000,00. 
4 - Pôrto Lucena. 
Aumente-se de Cr$ 800.000,00 

para Cr$ 1. 000. ooo.oo. 
Inclua-se: 
5 - Herval Grande - Cruzeiros 

1.000.000,00. 
6 - Campinas do Sul - Cruzei· 

ros 1.000.000,00, 
3·2 - Assistência Médico-San!· 

tária. 
23 - Rio Grande do Sul : 
Inclua-se: 
8) Hospital Beneficente Santo 

Antônio-Frederico Westphalen -
Cr$ 1. 000.000,00. · 

9) Hospital N. S. do R.osário de 
Rondinha - Sarandi - Cruzeiros 
500.000,00' 

10) Hospital N. s. da Saúde
Constantina. Cr$ 500. 000,00. · 

11) Hospital N. S; do Socorro 
de Ba.Uaca - Sarandi - Cruzei· 
ros 500 . 000 00 . 

25 - Santa Catarina : 
Aumente-se os itens: 1, 2, 4, 6, 

9, 10 e 11 de Cr$ 200. 000.00 cada 
um e os itens 3, 5 e 7 de Cruzeiros 
100. 000,00. 

4·1 - Ensino Técnico-Proflssio· 
na I. 

13 - Mato Grosso : 
Onde se diz: 
3) Escola Profissional da Asso

ciação Evangélica de Catequese 
aos índios, Missão '{)ainá-Doura· 
dos Cr$ 750. 000,00. 

Diga-se: 
3) Escola Profissional da As

sociação Evangélica de Cateque
se aos :l:ndlos, Missão Calná-Dou· 
rados - Cr$ 1.000.000,00. 

Aumente-se de Cr$ 750.000,00 
para Cr$ 1.000.000,00. 

23 - Rio Grande do Sul: 
4) Escola de Iniciação Agrícola 

de Caçapava do Sul. a cargo do 
Ministério da Agricultura. 

Aumente-se de Cr$' 1.500.000,00 
para Cr$ 2.000.000,00. 

5) Escola de Iniciação Agrlcola· 
Guarani das Missões. 
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Aumente-se de Cr$ 800.000,00 
para Cr$ 2. 000. 000,00. 

6·1 - Instalações Portuárias. 
13 - Mato Grosso : 
1) Pôrto MurtJnho e Pôrto Es

perança, para melhoramentos. 
Aum·ente-se de Cr$ 1.000.000,00 

para ·Cr$ 1.750.000,00. 
23 - Rio Grande do Sul: 
Inclua-se : 
3) - Retlflcação e canalização 

da sanga da VIla Olimplo Farias 
em Erechlm - Cr$ 1.000.000,00. 

4) Retlficação, canalização e sa-
neamento dos R!os Agulha e Nôvo 
em Aratlb:t ._ Cr$ 1.-000.000,00. 

O SR. ·PRESIDENTE - A ma
téria vai à Comissão de Finanças, 
para a Redação Final. 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Proje
to de Lei da Câmara n.o 87, de 
1960 (n.0 1.880, de 1960, na Câ· 
mara) que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o Exer
cício de -1961, na parte referente 
ao Anexo n.o 4 (Poder Executivo). 

Subanexo n. 0 4 .18 (Ministério 
da Marinha) tendo Parecer n.0 

444, de 1960, da Comissão de FI
nanças, favorável ao projeto e" às 
Emendas ns. 1 a 4 e apresentan
do as de ns. 5 (CP) a 12 (CF). 

2 - Discussão da. Redação FI
nal das emendas ·do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 

213, de 1958 (n.o 4.375, de 1958, 
na Câma.ra) que concede auxí
lios especiais anuais ao Colégio 
Salesiano Santa Rosa e à Escola 
Industrial Dom Bosco, de Nlterói, 
Estado do R•lo de Janeiro, ( reda· 
ção oferecida pela Comissão de 
Redacão Er.n seu Pa.recer n.0 446, 
de 1!Í60) . 

3 - Primeira discussão do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 21, 
de 1957, de autoria do Sr. Sen·a
dor Attí!io Vlvacqua, que regula 
a prestação de aUmentos provlsio· 
nals às vitimas de acid·ent.es pes· 
soais de transportes e a seus be
neficiários. e esta-belece outras pro
vidências, tendo Parec.eres Favo
ráveis, sob ns. 398 a 400. d~ _1960, 
das Comissões de ConstituJçao e 
Justiça, de Economia e de Finan-
ças. ' 

Está encerrada a sessão. 
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148.a Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em ·18 de novembro de 1960 

PRESID!tNCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros~ 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio, 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel, 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Freitas CavalC'antl. 
Ruy Palmeira. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Ovidio Teixeira. 
Attílio Vivacqua. 

· Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos, 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 
Taclano de Mello. 
João vmasbôas. 
Filinto Muller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
FrancisC'o Gallotti, 

Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Mem de Sá. 
Daniel Krieger. 
Guido Mondim. - (46). 

O SR. PRESIDENTE - A li:; ta 
de presença acusa o comparecimen
to de 46 Senhores Senadores. Ha· 
vendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata : 

O Sr. Primeiro Suplente, ser
vindo de Segundo Secratár!o, 
procede à leitura da Ata dfl 
sessão anterior, que, posta em 
discussão, é sem debate aprova
da. 

O Sr. Primeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofício 

N .o 911 

Da Câmara dos Deputados, enca
minhando autógrafos do seguinte 

PROJE'llO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 11, de 1960 

Autoriza o Presiclente da Re
pública a ausentar.se do Ter
ritório Nacional, a fim de com· 
parecer à inauguração da pon
te internacional que liga o Bra
,çil ao Paraguai. . 

O Congresso Nacional decreta : 
Artigo 1.0 É concedida. autor!· 

zação ao Exmo. Sr. Presidente da 
República, Senhor Juscelino Kubit· 
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schek de Oliveira para ause.1tar-
. se do Território Nacional pelo pra

zo de 5 (cinco) dias, a fim de com
parecer, no decurso do mês de ja
neiro de 1961, à inauguração da 
ponte Internacional que llga o Bra
sil ao Paraguai. 

Artigo 2. o. o presente decreto 
legislativo entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - No ex· 
pedlente lido.figurou o Projeto de 
Decreto Legislativo número 11, de 
1960, que autoriza o Presidente da 
Repúbllea a ausentar-se do Pais. 

De conformidade com o disposco 
no Regimento Interno, matéria des· 
sa natureza tem o curso estabeleci· 
do para os projetas em regime de 
urgência especial. 

Lida no expediente, é submetida 
à dellberação do Plenário após a 
Ordem -do Dia. 

Nessas condições a Mesa encami· 
nhará o Projeto à Comissão de Re
lações Exteriores, solicitando seja 
o seu pronunciamento dado na 
oportunidade em que a matéria fôr· 
anunciada ao fim da presente ses
são. (Pausa) . 

Terminou na sessão anterior o 
prazo para apresentação de emen
das, perante a Mesa, aos Subanexos. 
orçamentários referentes à Câma· 
ra dos Deputados (2.01) e à Supe
rintendência do Plano de Valoriza· 
ção Econômiea da Amazônia. 

A partir de hoje as emendas que 
os Senhores Senadores aeaso que!· 
raro oferecer a êsses anexos deve
roo ser encaminhadas à. Comissão 
de Finanças. (Pausa). 

Continua a hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Mendonça Clark. (Pausa). 
Sua Excelência não está presen

te. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Gilberto Marinho, segundo orador 
inscrito. 

O Senhor senador Gilberto 
Marinho prommcia. discurso 
que, entregue d Revisão do 

orador, será publicado post~
riormente . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Jefferson 
de Aguiar, orador inscrito. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- (•) - Sr. Presidente, há pou
cos dias, ilustres oradores tiveram 
oportunidade de d'Jbater matérias 
pertinentes a assuntos relevanms 
que têm despertado a atenção, a 
análise e o cuidado especial de to
dos os que pretendem expungir da 
sociedade e da coletividade da qual 
participamos., os instrumentos de 
subversão e de intranqüilidade. 

Refiro-me à fixação dó salário 
mínimo para o Distrito Fede1·a1, 
Brasilia, que por lamentável equí
voco da Comissão incumbida de 
sua. fixação, determinou em Cr$ 
6.200,00, quando todos conhecemos 
- o fato é público e notório - que 
o custo de vida em Brasilla é o 
mais elevado de todo o Brasil. 

Enquanto capitais do Brasil, co
mo o Rio de Janeiro, ex-Distrito 
Federal, Estado da Guanabara e 
São Paulo tiveram os salários mi· 
nimos fixados em Cr$ 9. 000,00, aos 
trabalhadores de BrasUia estipulou
&e Cr$ 6 200.00 sem posslbllidade 
de adquirir os meios de subsisteil· 
ela e pro!er a mantença própl·ia 
a que estao obrigados. 

Oradores outros já me antecede· 
ram nesta tribuna solicitando a 
atenção do sr. Presidente da Re· 
pública e do Ministro do 'I'rabalho 
para a necessidade inadiável de ser 
elevado o quantitativo fixado para 
o salário mínimo dos trabalhadores 
de Brasilla. 

É apêlo que .também formulo, 
reiterando a solicitação -dos traba· 
Ihadores desta Capital, eis que al
guns dêles me procuraram no Con. 
gresso e fora dêle, solicitando aten
ção para a injustiça praticada, ln .. 
vocando -a colaboração do Senado 
para solicitar do Poder Executivo a 
modificação do quantitativo fixado 
para Bras111a. 

(*) - Nllo foi revisto pelo ora.rlQJ', 
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. Tive conhecimento de que o Sr. 
Presidente da República, ouvindo 

· as re~vlndlcações, já determinara 
a revisão, mas até esta data não se 
efetivou essa justiça que deveria 
ter sido 'feita no momento próprio 
da elaboração dos quantitativos do 
salário mínimo para todo o Pais. 

O Sr. Francisco Gallotti - Per
mite Vossa Excelência um apar
te? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
·- <Jom sat~sfação. 

O Sr. Francisco Gu!Zotti - Na 
manhã de hoje, Indo ao Palácio 
do Planalto, lá enC'ontrel grande 
concentração de trabalhadores de 
Brasília. Procurei saber de que se 
tratava e ful informado de que Sua 
Excelência, o Presidente da Repú
bllC'a, acabava· de assinar o nôvo 
salário mínimo de Cr$ 9. 600,00 pa
ra os trabalhadores c, pessoalment~. 
havia dado essa' comun!C'ação à 
grande massa de trabalhadores que 
lá se encontrava. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Infelizmente, não estive no Pa
lácio do Planalto e não tive opor· 
tunldade de verificar o que lá se 
passava. Estou. veiculando uma so
llcltação que me foi feita no dla 
de ontem, por alguns operários. Ve· 
jo que o Sr. Presidente da Repúbli
ca atendeu à solicitação dos traba· 
lha dores desta cidade. 

Com relação ao outro assunto a 
. que me reportei no Inicio do meu 
discurso, devo assinalar e dar real
ce, à posição que terei no Senado 

· Federal, na tramitação do Projeto 
da Paridade de Vencimentos entre 
Civis e Militares. 

Quando da tramitação do pro
jeto de aumento dos militares, nes .. 
ta Casa do Congresso Nacional, ti· 
ve ensejo de avocar a proposição P. 
dar-lhe parecer na Comissão de se. 
gurança Nacional atendendo às rei
vindicações dos m111tares em face 
da situação inflacionária do País, 
que corrói a. poupança e impede 
que os servidores públlC'os e os as· 

salariados possam prover a sua 
manutenção com os recursos fixa
dos na tremenda maratona entre 
preço e valor da moeda nacional. 

· Quando o eminente Senador 
Mem de Sá apresentou emenda de 
paridade de vencimentos, que o 
projeto em tramitação no Senado 
Federal objetiva, dei-lhe minha so
lidariedade. Votei a favor da pari· 
dade, não obstante ter manifestado 
reiteradas vêzes, minha oplnlão sô· 
bre a solução letal que essa parida
de constitui. Os meios de pagamell. 
to lançados no mercado por essa 
via provocam impacto lnflaclonâ
rio tremendo, dobrando o custo de 
vida e aniquilando todos aquêles 
que pensam são beneficiados dessa 
proposição. · 

O projeto de paridade atende a 
um principio de justiça e de equi
dade. o m!lltar Inserido na mesma 
realidade do servidor civil deve ter 
proventos idênticos aos daqueles 
que prestam relevantes serviços na 
burocracia nacional. 

soluções dessa natureza, como 
disse e reiterei - já me pronun. 
clara na Câmara dos Deputados, 
quando no exercício do mandato 
que me foi conferido pelo povo do 
Espírito Santo - são doses letais 
aplicadas ao organismo soC'lal; aos 
poucos a hlperlnflação, a Inflação 
maligna val corroendo o organis
mo social e transformando a C'oletl. 
vidade brasileira em multidão an
siosa por um destino; por um alvo, 
sem posslbllldade de resolver os 
problemas vitais que se lhe defron
tam. 

:S:sses pallatlvos tornam comple· 
xas as questões simples; prejudl· 
cam a admlnlstração e transfor
mam, completamente, os lares bra
sUelros, prinC'lpalmente naquelas 
áreas não atingidas por essas solu· 
ções como os não assalariados ou os 
que não percebem dos cofres públl-. 
cos. que vivem das proflssões liDe
rais, ou os que têm ativldade na ln· 
dústrla e no C'Omérclo. Pior que a 
inflação decorrente do lançamento 
dos melas de pagamento em exces
so no mercado comum, vem· a infla. 
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rão do custo alterando totalmen· 
te a realidade nacional, impedino:lo, 
contendo e transformando o desen
volvimento económico deflagrado 
pelo Sr. Presidente da República, 
em boa hora, impedindo que as 
causas exógenas transformassem 
e mantivessem o Brasil na situa
ção da qual se ·devia gesvincular, 
de exportador de matérias primas e 
de Importador de produtos manufa· 
turados. 

Há necessidade de uma. análise 
perfeita da situação nacional. Ain
da ontem, pelos debates travados 
nesta Casa, entre os nobres sena. 
dores Mem de Sá e Antônio Balt.:1r 
concluímos que homens responsft
vels da Administração e do Con
gresso deverão dedicar-se ao es· 
tudo dêsses problemas para impe
dir que o processo inflacionário 
prossiga, principalmente por nos 
encontrarmos bem próximos da !:>.· 
se de rutura do equilíbrio social. 

Acredito que o projeto de parida. 
de, atendendo temporàriamente às 
lelvindicações dos servidores púb!l. 
cos, agravar-lhes·á de multo a si
tuação; o lançamento dêsses meios 
de pagamento no mercado interno 
provocará necessàriamente eleva
ção no custo de vida que absorverá 
as vantagens conseguidas através 
dessa proposição. 

Quando citava, naqtiE.'le voto na 
Câmara dos Deputados, a eleição de 
Samuelson, ilustre professor do 
Instituto de Massachusetts que vis
lumbrava drama terrível que sur· 
glu com a Guerra de Secessão dos 
Estados Unidos, eu Informava e 
pretendia prever a posslb1lldade do 
lrromplmento de greves e de mo
vimentos multltudlnários no Brasil 
em decorrência da inflação malig
na que surgiria no momento em 
que se deferissem novos aumentos 
e novas reivindicações para conter 
as conseqüências da tspiral Infla
cionária. 

Há poucos dlas, lendo um livro 
de Eugênio Gudin, vi nossa situa· 
ção numa figura que êle Indicava 
no seu livro, no animal que perse
guia as cenouras à frente colocadas 

numa vara, sem conseguir alcançá.
Ias; assim estamos hoje, a derramar 
meios de pagamento, sem pensar. 
mos na produção e na produtivlda· 
de ou na luta contra a especula~~i:\o 
dos meios Indispensáveis à conten- · 
ção das conseqüências da espiral 
Inflacionária. 

Não cul!lo o Govêrno atual - cn· 
mo disse, assinalei reiteradas vêzes 
no Congresso Nacional - pelas 
conseqüência que aí e~tão vulne
rando todos os lares e prejudlr.an
do todos os cidadãos brasileiros. E' 
conseqüênc'ia natural para o desen
volvimento do Pais o lançamento do 
Oovêrno na perseguição da Indus
trialização e na emissão indlspensá. 
vel para prover o melo circulante 
dos meios de pagamento indisperi
sá veis à industrialização nacional. 

O Sr. Antônio Baltar - Per• 
mlte vossa Excelência um aparte ? 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Com todo o· prazer. 

O Sr. Antônio Balthar- Na pe. 
núltima ou antl·penúltima. da.s bri
lhantes frases do discurso que es· 
tá pronunciando, sintetiza. vossa 
Excelência com segurança e propri
edade de eC'Onomista ... 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Agradecido a vossa Excelência. 

O Sr. Antônio Baltar - . . . o 
problema nacional que gira em tôr· 
no da espiral inflacionária existen
te. Vossa Excelência disse que era· 
preciso conter a expansão exC'essiva 
dos meios de especulação, mas tam
bém conter a especulação e promo· 
ver a produtividade. Essa é, real· 
mente, uma síntese felicíssima do 
caminho de qualquer govêrno que 
oueira tirar o País da difícil situa
ção em que se encontra. Tem·se ou. 
vldo falar muito em Inflação; ma~ 
nem sempre se tem tratado corajo
samente - como V. Exa. aca· 
ba de dizer - que o encareclmen. 
to do custo de vida. isto é, o slsce· 
ma de preços ao consumidor no 
Brasil atualmente é afetado, não 
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só pela expansão dos meios de pa
gamento, mas sobretudo pela infla
ção, desenfreada especulação, fal
ta de policiamento de preços, po
l!C'iamento que não pode ser feito 
evidentemente através de COFAPS 
e COAPS quaisquer, que apenas 
examinam os preços ao consumi
dor, mas que tem de ser feito par
tindo do preço rigorosamente pela 
fixação e ellminação de intermediá
rios excessivos até que se consiga 
um equllibrolo passivei entre o cusio 
de produção e os preços ao consu
midor. Fellcito me por ter ouvido, 
na competência e brllho de Vossa 
Excelênc'ia esta frase que considero 
lapidar. O caminho para tirar o 
Brasil de dificuldade econôm1ca 
tem que ter, pelo menos, êstes três 
rumos : o rumo de contenção da 
expansão dos meios de pagamento; 
o contrôle efetivo da especulação; 
e o que promove realmente maior 
produtividade. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Agradeço a Vossa Excelência a 
colaboração .que dá realce ao meu 
humilde discurso e atende ao deba
te de problemas cruciais que exi
gem a atenção de todos aquêles que 
vêem, na tranqüilldade soc'ial, o mí
nimo indispensável à sobrevivên
cia das instituições. 
· Não seria crivei, Sr. Presidente, 

que, através dessas concessões per
manentemente atendidas, tivésse
mos discurado tanto tempo da lu
ta contra a especulação, cor.no bem 
p,ssinala o Senador Antônio Baltar. 

Quando na .câmara dos Depu
tados, participei de uma comissão 
especial e tive ensejo de elaborar 
a lei contra o abuso do poder eco. 
nômico, projeto ali formulado com 
a participação !lustre e eminente de 
Adauto Lúcio Cardoso, Daniel Fa
raco e Sérgio Magalhães. 

No entanto, essa legislação de 
vital interêsse para o Pais. não fc•l 
aprovada .. O projeto não teve tra
mitação: permanece estagnado nu
ma das Comissões daquela Casa do 
Congresso N'acional. 

Muitos outros problemas foram 

debatidos e anallsados, inclusive a 
política do café, tão inflacionária 
quanto o lançamento de meios de 
pagamento no mercado em jorros 
lnlnterruptos. O Brasil, em vez de 
competir no mercado Internacional, 
fomenta a competição contra êle 
mesmo, elevando os preços, com
prando sacas de café por preço ele
vado e que não podem ser coloca
das no mercado externo pela quan
tia que o Govêrno, com as emis· 
sões, adquire no mercado Interno. 

Há poucos dias, tive ensejo de 
conversar com grande exportador 
de café do Estado do Espirita San
to. 11lste, comprando diretamente 
do produtor, conseguiu reallzar ope. 
rações vantajosas na base de mil. 
mil e duzentos e mil e quinhentos 
cruzeiros a saca, para revender êsse 
mesmo café, Imediatamente, ao Ins
tituto Brasileiro do Café a dois mil, 
e quinhentos cruzeiros quando 
o produto ainda se encontrava re
tido nos próprios armazéns daque
le exportador, que ainda aufere a 
taxa de armazenagem, porque o 
I.B.C. no meu Estado, não dispõe 
de armazéns suficientes para man
ter em estoque o café retirado do 
mercado. 

Tudo que se real!za no Brasll, 
tem sido, lamentàvelmente, ao sa
bor de erros e tentativas, sem estu· 
do ou planificação adequada quan
do deveriamos ter em mentt: a 
análise dos problemas,. das circuns
tâncias, dos fatôres económicos, pa
ra atingir as metas razoáveis da 
nossa destinação. E, ao sabor dês· 
ses erros e dessas tentativas, te
mos marchado inelutàvelmente p:t
ra o caos ou para trans.formações 
perigosas para as Instituições, sem 
que alguém se atreva a dar o si
nal de alarma ou provocar. na quie
tude dos gabinetes, e na equanimi· 
dade que deve presidir os atos dos · 
responsáveis pelos destinos da Na
ção, uma'. solução compativel com 
os interêsses nacionais. 

Quando no Instituto Superior dos 
Estudos Brasileiros ou na Escola 
Superior de Guerra, tive ensejo de 
debater os problemas nacionais, 

' 
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com Ilustres mestres e eminentes 
colegas, lúcidos, Inteligentes e pos
suindo visão global dos problemas 
brasileiros, verifiquei que tudo, afJ. 
na!, se resumia num teorismo sem 
aplicação perfeita, porque as solu· 
ções politicas são adotadas perma
rient.emente, contra o lnterêsse do 
Pais. 

Hoje, quando' Govêrno e povo se 
defrontam com os mais sérios pro
blemas, marchando para situações 
Imprevisíveis, é preciso que os ho
mens públicos não percam a no· 
ção de suas responsabllldades e 
atendam aos reclamos 'maiores da 
coletlvidade brasileira. 

!!: mister parar, pensar, analisar 
em busca de soluções compatíveis 
com o lnterêsse nalonal. Ou pensa· 
mos e raciocinamos atendendo às 
reivindicações do povo, ou seremos 
as primeiras vitimas do caos em 
que se mergulhará o País, pela In
flação Incontida, lncontrolada, que 
se desenvolve, sem que os homens 
públicos se apercebam da gravldl· 
de do_ problema. 

Lamentàvelmente, os responsá· 
veis por êste Pais não orientam os 
acontecimentos : são por êles sur
preendidos, sem que dêles tenham 
participado. Multa vez somos 3tln· 
g!dos. pelo Impacto de causas que 
criamos ou desenvolvemos porque 
delas não participamos ou as igno· 
rávamos. 

Nossa omissão e comodismo, a 
preocupação permanente de afagar 
e atender ao paternalismo que nos 
orienta, Estado cartorlal no weZZ· 
tare, state, levam o povo a uma si
tuação aflitiva e lamentável. :S:le, 
que tudo reivindica para atender 
às suas necessidades Imediatas, 
agrava os seus problemas, que se 
tornam complexos porque não são 
enfrentados como deveriam. 

Hoje desenvolvemos tese que de· 
veria ser um sinal de alerta, no 
sentido de nos congregarmos em 
favor da união nacional de todos 
.os Partidos e de todos os homens 
públicos, para a solução dos pro-

I 

blemas cruciais da coletlvidade bra. 
sllelra. 

Espero que nomes mais Ilustres, 
Inteligentes e cultos do . que eu os 
ataquem convenientemente, para 
que seja contida a espiral lnflaclo· 
nárla, atendida a produtividade e 
mantida a paz social. 

É o apêlo que formulo, Senhor 
Presidente. Acredito manifestar o 
lnterêsse de todos os Senadores, 
Invocando e convocando os Srs. 
Deputados para essa luta patrióti
ca, qual numa cruzada, contra a ln· 
fiação que corrói a sociedade brasi
.Ieira, a fim de garantirmos nossa 
sobrevlvênla e a das Instituições 
nacionais. 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem I Muito bem 1 Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a. 
mesa requerimento do nobre Sena· 
dor Moura Andrade. 

E' lido e aprovado o seguin
te 

REQtrERIII4EN'llO 

N.0 76, de 1960 

Nos. têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de Interstício e prévia dis· 
trlbuição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 82, de 1960, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Tribunal de Contas o cré· 
dito especial de Cr$ 130. 000.000,00, 
a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 18 de no
vembro de 1960. -Moura Andra
de. 

O SR. PRESIDENTE - A maté. 
ria de que trata o requerimento ora 
aprovado será incluída na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Na há mais oradores Inscritos. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão única do Projet<J 

de Lei d<L Cdmara n. 0 87, de 
1960 (n. o 1. 880, de 1960. na 
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Câmara) que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União para 
o exercicio de 1961, na parte 
referente ao Anexo n.o 4 (Po
der Executivo) . 

Subanexo n.o 4.18 (Ministé. 
rio da Marinha) tendo Parecer 
n.o 444. de 1960 da Comissão 
!Je Finanças, favorável ao pro
jeto e às Emendas número 1 a 
4 apresentando as de números 
5 (CP) a 12 (CP) . 

O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cussão o projeto e as emendas. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. <Pau· 
sa). 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuí

zo das emendas. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen. 
ta dos. (Pausa) . 

Está aprovado. 
E' o seguinte o projeto apro

vado: 

PROJE'IlO DE LEI NA CÂMARA 

N.o 1. 880 de 1960, da Câmara 
Estim.a a Receita e fixà a 

Despesa da União para o exer
cício jinanceim de 1961, na par. 
te referente ao Anexo n. 0 4 
(Poder Executivo) . Subanexo 
n.o 4.13, Ministério do Mari
nha. 

(Publicado no D.C.N. de 12 de 
novembro de 1960) . 

O SR. PRESIDENTE - Em vo· 
tação as emendas. 
· Os Srs. Senadores que as apro
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Estão aprovadas. 

São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

EMENDA 

N. 0 1 

Repartição 09.04. 02 -Divisão de 
Orçamento. 

Verba : 2. O. 00 - Tran~f.erênclas. 
Consignação : 2 .1. 00 - Auxilias 

e 'Subvenções. 
Subconsignação : 2 .1. 01 - Auxí. 

lios. 
Alínea : 70 - Outras entidades . 
Acrescente-se : 
Escola Artesanal de Pôrto Xavier, 

no Rio Grande do Sul - 3. 000.000. 

EMENDA 

N.0 1-A 

Repartição : 01 - Secretarld Gi'-
ral da Marinha. 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconsignação: 4.1.03- Pros-

seguimento e. conclusão de obras. 
Acresente-se : 
9) Esola de Aprendizes Mari

nheiros - 'Maceló - Estado do 
Alagoas - 30.000.000. 

EMENDA 

N',O 2 

Repartição 01 - Secretaria Ge· 
ral da Marinha. 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação : 4 .1. 00 - Obras. 
Subconsignação : 4 .1. 02 - Iní-

cio de Obras. 
Inclua-se: 
10) Construção da Escola de 

Aprendizes Marinheiros de Sergi
Pe - 10.000.000. 

EMENDA 

N. 0 3 
Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação : 4 .1. 03 - Pros. 

seguimento e conclusão de obras. 
Aumente-se a dotação consigna· 

da à Base N'oval do Recife de Cr$ 
60.000.000, para 70.000.000. · 

EMENDA 

N. 0 4 
Repartição : 01 - Secretaria Ge· 

ral da Marinha. 
Verba : 4. O. 00. - Investimen

tos, 
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Iluminação, Fôrça Motriz e Gás. 
Consignação: 4.1.01 - Obras. 
Subconsignação: 4.1.03- Pros· 

seguimento e conclusão de obras. 
Inclua·se: 
Prosseguimento e conclusão das 

obras do Ministério da Marinha, no 
Estado de Sergipe - 25. 000. 000. 

EMENDA 
. 

5-CF 

Repartição : 01 - Secretaria Oe· 
ral da Marinha. · 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1. 5. 00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subconsignação: 1.5.04 - Ilu· 

mlnação, Fôrça Motriz e Gás. 
Aumente-se de 38.000.000 para 

50.000.000. 

EMENDA 

N.0 6-CF 

Repartição : 01 - Secretaria da 
Marinha. 
· Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação : 4 .1. 00 ...:. Obras. 
Subconsignação: 4.1.01- Estu· 

dos e projetes. 
Aumentar para 21.000.000. 

EMENDA 

N.0 'l·CF 

Repartição : 01 - secretaria da 
Marinha. 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconsignação : 4 .1. 02 - Ini-

cio de Obras. 
Acrescente-se : 
Para construção de embarcar.i>es 

de pequeno porte para o ServiçÓ de 
Potrulha Costeira - cruzeiros 
50. 000.000,00. 

EMENDA 

N. 0 B·CE · 

Repartição : 01 - Secretaria da 
Marinha, 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 

consignação : 4 .1. 00 - Obras . 
Subconsignação: 4.1.02 - Ini· 

elo de Obras. 
ll.crescen ta r : 
Construção da Estação Rádio de 

Sarapul e ERGAF·Rio e Val·de· 
Cans- Cr$ 50.000.000,00. 

EMENDA 

N. 0 9CF 

Repartição : 01 - Secretaria da 
Marinha. 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação : 4 .1. 00 - Obras. 
Subconsignação : 4 .1. 03 - Pros-

seguimento e Conclusão de Obras. 
Acrescentar : 
Escola de Aprendiz de Alagoas -

Cr$ 10.000.000,00. 

EMENDA 

N. 0 10-CF 

Repartição : 01 - Secretaria da 
Marinha. 

verba: 4.0.00 - Invrstimentos. 
Consignação : 4. 1. 00 - Obras. 
Subconsignação : 4 .1. 03 - Pros· 

seguimento e conclusão de obras. 
a) Diversos - aumentar para 

Cr$ 130.000.000,00. 

EMENDA 

N. 0 ll·CF 

Repartição : 01 - Secretaria da 
Marinha. 

verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação : 4. 2. 00 - Equipa

mentos e Instalações. 
Subconslgnação: 4.2.10 - Ins

talações e equipamentos para obra~. 
Acrescentar : 

Centro de Instrução 
de São"Pedro de Al· 
dela, Base Naval de 
Val·de·Cil.ns ..... . 
Base Nav·al de Aratu 
Base Naval de Na· 
tal ............. . 
Base ~"a vai de Recife 

Cr$ 

10.000.000,00 
10.000.000,00 

50. DOO. 000,00 
10.000.000,00 

• 
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EMENDA 

N. 0 12·CF 

Verba : 4. O. 00 - Investimentos. 
Consignação : 4 .1. 00 - Obras. 
Subconsignação : 4 .1. 02 - Inicio 

de Obras. 
Inclua-se: 
Abertura e 'pavimentação da Es· 

trada da cidade de uruguaiana até 
a V'lla dos Fuzileiros Navais -
Cr$ 10.000.000,00. 

Discussão da Reciação Ftnaz 
das emendas do Senado ao Pro-

. ;ato de Lei da Cdmara n.o 213, 
de 1958 (n.o 4.375 de 1958. na 
Cdmara) que c.oncede auxilias 
especiais anuais ao Colégio Sa· 
lesiano Santa Rosa e à Escola 
Industrial Dom Bô~co, de Nite· 
rói, Estado do Rio de Janeiro 
(redação oferecida pela Oomts. 
são de Redação em seu Parecer 
n.o 446, de 1960). 

O SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão a Redação Final, constante 
do Parecer n. o 446, de 1960. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. <Pau
sa>. 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a apro

vam, queiram permanecer senta· 
dos. <Pausa). 

Está aprovada. 

E' a seguinte a Redação Final 
aprovada, que vai à Câmara 
dos Deputados : 

Redação Final das subeme.•1. 
das e emendas do Senado ao 
Pro1eto de Lei da Citmara n. 0 

213, de 1958, que concede auxi· 
lios especiais ao Colégio Santa 
Rosa e à Escola Industrial Dom 
Bósco, de Niterói, Estado do Rio 
de Janeiro. 

SUBEMENDA (CF) ÀS EMENDAS 

Ns. 1 e 4 do Plenário 

Substituam-se pelo seguinte : 

a) ao art. 1. o dê se a seguinte 
redação: 

"Art. 1. o E' concedido ao Colé
gio Salesiano Santa Rosa, de Nlte· 
rói, Estado do Rio de Janeiro, para 
a reforma e ampliação de suas ins· 
talações e da Escola Industrial Dom 
Bôseo, ao mesmo anexo, o auxílio 
especial de Cr$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros) , por três anos 
sucessivos, bem como, por igual 
prazo, o de Cr$ 3. 000.000,00 <três 
milhões de cruzeiros) à Escola Sa· 
lesiano Dom Bôsco, da Piedade, em 
Fortaleza, Estado do Ceará, o de 
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de 
cruzeiros) ao Colégio Salesiano 
Nossa Senhora da Vitória, Estado 
do Espírito Santo e o de .Cruzeiros 
1.000:1100,00 (um milhão de cruzei
ros) ao Ginásio Arquldiocesano, de 
Te resina, Estado do Piauí. 

b) ao art. 2.0 onde se lê: 
"A entidade beneficiária deve· 

·rá ... " 
Leia-se : 
"As entidades beneficiárias deve· 

rão ... ,, 
c> ao art. 3. 0 , dê-se a seguinte 

redação: . 
"Art. 3. o. E' concedido à Escola 

Industrial Dom Bõsco, anexa ao 
Colégio Santa Rosa, através do MI
nistério da Eduação e Cultura, a 
começar do próximo exercício, o 
auxilio minimo anual de Cruzeiros 
3.000.000,00 (três milhões de cru
zeiros), para sua ·manutenção e 
desenvolvimento, bem como, para 
os mesmos fins, o de Cr$ 1.000.000,00 
respectivamente, EsC'ola Salesiano 
Dom Bôsco, da Piedade, em Forta
leza, Estado dn Ceará, ao Colégio 
Salesiano Nossa Senhora da Vitó
ria, em Vitória, Es.tado do Espirita 
Santo e ao Ginásio Arquidiocesano, 
de Te resina, Estado do Piauí. 

SUBEMENDA (CF) À EMENDA 

N. 0 5 

Ao art. 2.o acrescente-se ·o se
guinte parágrafo único : 

"Parágrafo único. O Ministério 
da Educação e Cultura só expedi· 



-636-

'rá ordem de pagamento às entida
des beneflC'lárlas após a prestação 
de contas das parcelas recebidas 
no exercic'lo anterior". 

EMENDA 

N.o 8 (CF) 

Ao art. 4.o onde se lê: 
"A entidade beneflclárla apre

sentará ... " 
Leia-se: 
"As entidades beneficiárias apre. 

.sentarão ... "' 

O SR. PRESIDENTE - Para 
acompanhar, naquela Casa, o es
tudo das emendas do Senado, desig
no o nobre Senador Daniel Krieger. 

Prtmeira discussilo do Pro. 
ieto de Lei do Senado n.0 21, 
de 1957, de autoria do Sr. se. 
nador Attílio Vtvacqua, que re.
gttla a prestação de altment:as 
provisionais às vitimas de aci
dentes pessoais de transportes 
e a seus beneficiártos, e estabe
lece outras provtdênctos, tendo 
Pareceres favoráveis. sob núr~te· 

· ros 398 a 400, de 1960, das Co
missões de Constituição e Justi. 
ça, de Ec,onomta e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrare! a. discussão (Pausa). 

Está enC'errada . 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados . 
(Pausa>. 

Está aprovado. 

E' o seguinte o projeto apro
vado em primeira discussão : 

PRJOJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 21, de 1957 

Regula a prestação de ali
mentos provisionais às vitimas 
de acidentes pessoais, e estabe
lece outras providências. 

O Congresso Nacional decreta. : 
Art. 1.0 Nos casos de acidentE, 

de responsabll!dade das estradas· 
de-ferro e das demais emprêsos 
que exploram o transporte públ!C'o 
de pessoas, exceto as de aviação. 
prestarão elas, na forma da pre. 
sente lei, ao passageiro acidenta
do ou a seus beneficiários, alimen
to provisional, desde o dia do aci
dente até à data da liquidação ami. 
gável ou judicial da respectiva in
denização. 

Art. 2. o. Considera-se acidente, 
para fins desta lei, tôda lesão cor
poral, perturbação funcional ou 
mental ou doença produzida por 
fato imprevisto e alheio à vontade 
da vítima e de que resulte a mor. 
te, suspensão ou limitação perma
nente ou temporária, total ou par
cial, da sua capacidade de trabalhn. 

Art. 3. o. Os alimentos provisio
nais regulados nesta lei compt'f.· 
enderão: 

a) despesas de tratamento mé
dico-hospitalar ou ambulatório e 
as de aparelhos de prótese, até o 
total máximo de Cr$ 20.000,00 (vin
te mil cruzeiros) ; 

b) pensão nunC'a inferior ao sa· 
lário mínimo da região, zona ou 
subzona, acrescido da parcela cor
respondente à educação, e nem su
perior ao dôbro dêsse salário. 

§ 1.0 Observado o disposto nes· 
te artigo, a pensão será equivalen· 
te a 75% da remuneração percebi
da· pelo acidentado quando verifi-

. car-se a morte ou invalidez total, 
e arbitrada segundo o grau de re· 
dução de invalidez parcial. 

§ 2. o. 'Se o passageiro não per
ceber remuneração, a pensão será 
arbitrada, tomando-se como base a 
despesa média da vítima e das pes
soas sob sua dependência, c-om ali· 
mentação', habitação, vestuário, hi
giene transporte e educação, aten
dido o limite fixado neste artigo. 

Art. 4. o. O Juiz poderá reduzir 
o valor dos alimentos provisionais 
ou denegá-los, tendo em vista o 
ressarcimento proveniente do se· 
guro institu!.do pela emprêsa 
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transportadora, as condições eco
nômicas e o grau de necessidade 
do acidentado ou de seus beneficiá.· 
rios. 

Art. 5.0 • O valor do seguro con
tra risco pessoal de transporte fei
to pelas emprêsas, será computado 
par~ os efeitos desta. lei, depois 
de efetlvamente regulada a. respec
tiva liquidação pela emprêsa se-
guradora. · 

Art. 6. 0 • A pensão alimentar 
será paga até o décimo dia do mês 
subseqüente ao vencido e das des
.pesas de tratamento, dez dias apóg 
a publicação da sentença que as 
arbitrar. 

Parágrafo único. A impontualida
de no pagamento importa automà
ticamente no acréscimo de 25% 
<vinte e clno por ento) sôbre a 
quantia devida, sem prejuizo dos 
juros de mora' e sujeitará a em
prêsa transportadora à multa de 
Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) e 
de Cr$ 1. 000,00 (mil cruzeiros) a 

· Cr$ 10.000,011 (dez mil cruzeiros) nc.:s 
reincidências. A multa será impos· 
ta pela autoridade competente, pro
cessada e cobrada na forma da le· 
gislação em vigor. 

Art. 7. 0 • E' vedado o pagamento 
antecipado de pensão por pel'iodo 
superior a três meses, 

Parágrafo único. Não se aplica 
essa proibição em casos de consig· 
nação judicial cuja respectiva 1m· 
portânia será, porém, levantada 
com observância dêste artigo. 

Art. 8. o. O crédito resultante c~ a 
obrigação de prestar alimento pro
visional é privilegiado nos têrmos 
do art. 97 do Dec. Lei n. 0 7.036, 
de 10 de novembro de 1944, respei
tada a preferência estabelecida no 
parágrafo único dêsse artigo. 

Art. 9. o A definição de beneficiá· 
rios e de seus direitos; as provldên· 
elas facultadas à emprêsa quando 
a vitima fôr desidlosa no tratamen
to médico ou recusar a subme
ter-se a êsse tratamento; os deve
res do méd!C'o que a tiver sob seus 
cuidados e, a fixação do grau de 
incapacidade, são regidos para os 
efeitos desta lei c no que tlverern 

sido por ela alterada, pelas dlsposi· 
ções aplicá veis no Decreto-lei n . o 
7. 036, de 10 de novembro de 1944, 
com as modifieações decorrentes 
da legislação posterior . · 

Parágrafo único. Consideram-S-e 
beneficiários os filhos nascidos até 
300 dias após o acidente. 

Art. 10. A providência regulada 
por essa lei se Inclui entre as me· 
didas preventivas a que se refere 
o Titulo I, do Llvro V, do Código 
de Processo Civil, e obedecerá às 
disposições dêsse Titulo no que ti· 
verem sido modificadas por essa 
lei. 

Parágrafo únieo. O pedido, quan
do não fôr requerido como medi
da prepat·atória de razão principal 
deverá ser formulado no inicio da 
lide, sob pena de deeadência do di· 
reito, e processado em autos apen
sos. 

Art. 11. Ocorrido o acidente, ~e 
não houver acordo sôbre a presta, 
ção de alimentos provisionais, o in
teressado requererá a medida ·ao 
Jul·z competente para conhecer da 
respectiva ação de lndenização, pro. 
posta com fundamento no acldeme 
de transporte. · 

§ 1. 0 Os prazos determinados no 
Código de Processo para exames 
periciais e quaisquer outras dill· 
gências, assim como para proferir 
a sentença serão reduzidos à me
tade. 

§ 2 . 0 • A petição Inicial Indicará 
a espécie ou natureza do acidente, 
lugar e data em que ocorreu, e 
demais circunstâncias que lhe se
jam Inerentes, e será, conforme o 
caso, acompanhada dos seguintes 
documentos: a) certidão de óbito; 
b) C'ertldão do laudo pericial pro
cedido no respectivo inquérito e na 
falta dêste, de atestado médico com 
especificação sôbre o acidente; 
c) certidão de casamento, d) certi. 
dão do nascimento dos filhos me
nores; e) declaração dos rendimen
tos do acidentado e de seus benefl· 
ciários, especificando as respe· 
ctlvas fontes e os encargos de fa
mília; f) comprovante das despesas 
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de hospitalização, de tratamento 
médico e de entêrro. 

§ 3. o. Omitindo a petição inicial 
qualquer dos requisitos menciona
dos no parágrafo anterior, o Juiz 
quando julgar que. não poderão ês
tes ser preenchidos na instrução do 
processo, marcará para êsse fim 
prazo nunca excedente de dez dias, 
salvo ·a dilatação dêsse prazo por 
motivo de fôrça maior. 

Art. 12~ Na audiência inicial de 
ação de indeniza.ção o Juiz proporá 
conctliação, Não havendo acôrdo 
prosseguirá a instrução processual. 

Art. 13. Ao autor incumbe pro· 
var apenas o contrato de transpor
te e o acidente veriflcado no curso 
dêste. · 

5 1.a O contrato de transporte 
provar-se·á, para os efeitos dessa 
lei, por presunções e demais provas 
admitidas em direito. 

§ 2.o. A culpa. da emprêsa sõ· 
. mente poderá ser elidida mediante 
provas admitidas no art. 17 do De
creto Legislativo n. o 2 . 681, de 7 de 
setembro de 1912. 

Art. 14. Independem de homolo· 
gação judicial os acôrdos de que 
cogita o art. 12, para a prestação 
de alimentos provisionais, obser
vando-se quando houver interes
sados Incapazes, as disposições do 
art. 80 e seus parágrafos, do Códi· 
go de Processo Clvll. 

Art. 15. Tanto as sentenças pro
feridas quanto os acôrdos conclui 
dos, por fôrça desta: lei, poderão ser 
modificados ou revogados, na sen· 
tença. final da causa, e no curso 
desta, nos seguintes casos : 

a) quando a incapacidade atenu
ar-se, repetir-se ou agravar-se, ou 
vier a falecer a vítima em canse· 
qüência do acidente; 

b) quando verificar-se êrro fun· 
damental do cálculo na determina
ção da incapacidade que servir de 
base à sentença ou acôrdo. 

Parágrafo único. O procedimento 
judicial para a providência facul· 
tada nas hipóteses das alíneas "a" 
e "b" dêste artigo, obedecerá à for
ma prescrita no art. 11. 

Art. 16. O pagamento da quan· 
tia fixada "ex-vi" desta lei, por 
sentença ou acôrdo, poderá, a re
querimento ou "ex·officio" ser or· 
denado nos têrmos do art. 922, do 
Código de Processo Civ!l. 

Art. 17. Compensam-se no ar· 
· bitramento da indenlzação resul
tante do acidente, as importâncias 
pagas pela emprêsa por fôrça. desta 
lei. 

Art. 18. São Isentos de !mpôsto 
de sêlo e taxas federais os atos 
processuais e quaisquer declarações 
e documentos, inclusive as obriga· 

· ções nêles previstas especialmente 
destinadas a produzir prova em jui
zo ou fora dêle para fins desta lei. 

Art. 19. Quem, para os efeitos 
da alinea "e", do · art. 11 prestar 
declaração falsa, responderá pelo 
crime previsto no .art. 229 do Có
digo Penal. 

Art. 20. Os filhos menores e 
quaisquer outras pessoas incapa
zes que vivam sob a dependência 
da vitima terão preferência, no C'à- · 
so de morte ou Invalidez permanen· 
te desta, para internação em esta
belecimentos públicos de ensino e 
de assistência, assim como nos es
tabelecimentos particulares desta 
natureza, subvencionados pela 
União ou autarquias federais. 

Parágrafo unico. Para o cumpri· 
mento do disposto neste artigo os 
responsáveis pela direção de tais 
estabelecimentos, lOgo que tiverem 
conhecimento do acidente, comuni· 
carão à administração da emprêsa 
e ao Juiz de Menores competentes 
as vagas disponiveis nesses insti
tutos. 

Art. 21. Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re. 
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE- O proje
to voltará à Ordem do Dia oportu
mente. (Pausa> • 

Está finda a matéria constante 
do avulso da Ordem do Dia. 

Nos têrmos regimentais, passa
. se à apreciação do Projeto de De· 
creto Legislativo n. a 11, de 1960, 

! 
' 

' 
i 



f 

I 
I 
' i .. 

- aae-

lido na hora do expediente, autor!- dade e o bem dos povos marcaram 
zando o Sr. Presidente da. Repúbll- sempre a nossa posição e a nossa 
ca a ausentar·se do Território Na- presença no mundo livre. Nunca 
clonai. fomos um pais de serviço encomen-

Solicito o Parecer da Comissão de dado, ou um instrumento de docili-
Relações Exteriores. dade politica. 

Estas foram, até pouco tempo, 
O SR. AFONSO ARINOS - sr. as linhas e as diretrJzea da nossa 

Presidente, como Presidente da Co- politica externa. Mas uma nova 
missão de Relações Exteriores de- orientação negativa e subversiva 
signo o nobre Senador Rui Palmei- e uma nova dlreção ligeira e in
ra . para emitir parecer dessa Co- sensata estão presidindo aos nossos 
missão sôbre a proposição anuncia- destinos nacionais. Os cintos de se· 
da por Vossa Excelência. gurança e não o lnterêsse de pos-

sibUidades comerciais evitam as re· 
O SR. RUI PALMEIRA- (". - lações e os contactos com os demais 

Senhor Presidente, designado pelo povos para fechar as portas e os 
Presidente da Comissão de Relações portos a ma.!s de um bilhão de cU 
Exteriores para emitir parecer sô- entes. A cessão de Fernando de 
bre a Proposição anunciada por Noronha transformou o Brasil 
Vossa. Excelência, dou-lhe meu vo· num teatro de operações. o convi\\· 
to favorável. nio de Roboré alienou terras e li-

A visita do Presidente da Re· m!tes da nossa propriedade imemo
públlca ao Paragc:ai propiciará cer- ria!. A operação pan-amerlcana. er •. 
tamente maior aproximação entre controu por tôda parte a algidez, a 
os dois povos irmãos, os quais, ape. Indiferença e as muralhas do s!lên
sar de suas diferenças, têm o mes· cio. Uma doação pouco generosa de 
rno amor à liberdade. dinheiro e algumas cotas de A.çú-

:l!:sse o parecer da Comissão da car, devidas à pistola apontada. de 
Relações Exteriores. (Muito bem). Fldel Castro, não são bastantes pa· 

r~ alargar os apoios das nações que 
O SR. PRESIDENTE- Continua nao se vendem nem se rendem. 

a discussão. Sustentamos e defendemos uma 
o SR. LOURIVAL FONTES _ politica antlcomunista porque es

sa era a nossa tradição liberal, o 
Sr. Presidente, peço a palavra. estatuto das Nações unidas, a não 

o SR. PRESIDENTE -'- Tem a competição do braço livre contra 
palavra o nobre •Senador Lourlval 0 trabalho '·escravo, a ânsia de 
Fontes. emancipação das nações subsidiá

rias e dependentes. A Europa con-
0 sR. LOUR.IVAL FONTES - sidera o continente negro a sua se. 

sr. Presidente, Senhores Senado- gunda oportunidade de reconquls
res, acabo de ouvir o parecer elo ta do Poder. Os capitais amerlca
Relator na Comissão de Relações nos e lnglêses estão moblllzados e 
Exteriores. Há, realmente, equivo- invertidos na produção africana 
co quando se fala apenas na !nau· · Idêntica à nossa e que oferece, d~ 
guração de uma ponte; o Presidente futuro, um perigo mortal de C'on
da República vai ao Paraguai em corrência. 
visita à. sua Capital. . O BrasU tem diante de si· os Mi· 

(Lendo). Não somos um pais · ·de_ntes e os riscos de sobrevivência. 
das inversões e subversões. Acaba- Nao tomou uma atitude agressiva 
mos de defender, numa eleição 11- nem se fêz Portador dumo voz opa· 
vre e honesta, os direitos e as cau· ca. Não discutiu nem dissentiu. Na 
sas dos cidadãos. o amor de llber· sua cronologia de .erros recentes, 

ou no seu descuido e despreparo, ou 
( •) - Nllo foi revisto pelo orador. na sua ausência e omissão, ou na 
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sua indiferença pela nossa sorte e 
pelo nosso futuro, o Brasil, nos vo. 
tos e debates Internacionais, per
deu a categoria, a noção e a cons· 
ciência do mundo livre para · se 
transformar num dócil Instrumen
to ou num triste fantoche do im
peral!smo e da opressão. 

Não tenho epitetos e quallf!catl· 
vos para designar uma viagem, va· 
mos dizer, de cortesia e boa vonta
de· ao Paraguai. Não se explica pe
los três meses de govêmo que ain
da restam nem se justifica na hola 
de influência e prestigio que esta. 
mos gozando no cenârio internacio
nal com um nôvo govêrno que nas· 
ce do povo. As três ditaduras ame
ricanas, frutos de quartelaco e 
usurpação, do Paraguai, da Nica. 
râgua e da Repúbl!ca Dominicana, 
podem não sofrer penal!dades e 
sançaes, mas não merecem respei
to e condescendência. o regime do 
Paraguai é de terror e de pa'<o:. A 
Intimidação, a tortura, o destêrro, o 
cârcere, e a morte são os !nstru· 
mentes e os métodos da sua ação 
onipotente. O exercic!o do arbítrio 
e da prepotência estão levantan
do contra êle, o protesto e a .rebe· 
lião das guerrllhas e das invasões 
numa terrível realidade. 

A fortaleza do poder não ame
dronta as suas causas, os seus di
reitos e as suas esperanças. As vi
das e bens estão ao acaso das balo
netas. O povo paraguaio se fêz o 
simbolo e a bandeira duma luta 
desigual. A:prendeu a resistir quan
do antes estava acostumado a obe· 
decer e calar. Não hã. mais uma 
politica adversa nem uma oposição 
obreira. Os sindicatos como os par. 
tidos foram clausurados. O tesou:o 
é manejado como uma propriedade 
privada. A imprensa, o râd!o e a 
televisão ou foram destruidos ou 
foram submetidas à vassalagem 
pelo subôrno ou pelo confisco. Go· 
vema sem Congresso, sem ju6tl'ea 
e sem opinião porque só exige a 
cega lealdade, a adulação resigna
da ou a lisonja interessada, A cen· 
sura da correspondência e a proi
bição de ler e escutar jornais e râ· 

dios estrangeiros destróem as fôr
ças da liberdade. Nem em voz alta, 
nem em tom confidencial, é permi
tida úma crítica a quem veste a 
capa de tirano. 

1!: essa a atmosfera de rancor e 
de terror onde se mancha a honra 
duma nação. Os assassinatos, as 
perseguições e as torturas estão sa
cudindo o povo do marasmo. 

É a êsse govêrno absoluto e a 
essa ditadura com o desprêzo das 
leis que vamos homenagear. Os go
vernos passam, mesmo os ambl•!i:J· 
sos da grandeza ou dos sâdiC'os da 
opressão; e só aos povos podemos 
transmitir as nossas mensagens 
de paz e amizade. 

N'âo se incline o Presidente da 
República aos conselhos da sua 
chancelaria. Não desentenda nem 
desaponte os brasileiros. Não come· 
ta o crime vergonhoso de secundar 
as armas da tirania e preste ao pais 
neste instante final um serviço 
Inestimável. As festas, os brindes 
e os elogios dum. govêrno sinistro 
e condenado são bem menores «'to 
que a glória de servir e ser fiel 
aos Ideais americanos. <Mutto bem! 
mttito bem I Palmas) • 

O SR. PRESIDENTE -· Continua 
a discussão. 

O SR. MEM DE 8A- (•) -Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, não 
negarei meu voto à autorização pa. 
r a o Sr. Presidente da República 
se ausentar do País, tendo em vis~ 
ta que irá representar o nosso Pais 
na inauguração de uma ponte en
tre o Brasil e o Paraguai. Trata·se 
de obrá de alto interêsse, não ape
nas para o Brasil, como também 
para a nação paraguaia. Tendo em 
vista os interêsses da política con
tinental e do nobre povo guarani, 
penso não se deve negar essa auto· 
rlzação. 

O Sr. Francisco Gallotti - Mes
mo porque, nobre Senador, a na· 
ção paraguaia prosseguirâ c a di· 
taclura um dia, acabará. 

(*) - Nflo foi revisto p•lo orarlor. 
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O SR. MEM DE SA - Desejo, sou favorável à licença, por con~i
agradecendo o honroso aparte tio derar que se trata da inaugurçao 

· nobre Senador Francisco rQallottí, de uma ponte de alto sentido ç_ul· 
me solidarizar com a.justa e can- tural e geográfico entre as naçoe~ 
dente critica do ilustre •Senador americanas, além do que a negati
Lourival Fontes à politic·a. que tem va teria repercussão internacional 
sido desenvolvida pelo Brasil, de terrivelmente ~hocante e traumati
franco, escancarado e; até, escan- zante. 
daloso apelamento a uma das três Solidarizo-me, no entanto, com a 
hediondas ditaduras que ainda per. justa e candente critica desenvol· 
slstem no solo livre da América. vida pelo nobre Senador Lourival 

Muito receio, Sr. Presidente, que Fontes. (Muito bem I Muito bem ! 
o Brasil esteja incidindo num êrro PalmaB). 
que tanto tem sido apontado aos ' 0 SR. PRESIDENTE_ continua 
Estados trniaos, e com t!Lo justas 
razões. Muito se tem dito que a a discussão. 
Chancelaria americana, especial- 0 SR. AFONSO ARINOS- .<•> 
mente sob a orientação do Partido _ sr. Presidente, o pop.to de Vl~ta 
Republicano, apoiava, de prefer~i.l· dá Comissão de Relaçoes ExterJO
cia, os ditadores sôbre os regimes res já foi expresso pelo nobre .se
democráticos, porque lhe era mais nadar Rui Palmeira, com o bnlho 
fácil comprar e manter o apoio dos e autoridade habituais. 
tiranos e ditadores, que conquistar Não é, portanto, nem me~mo co
a simpatia do povo e da nação de. mo integrante dessa Comissao, m~s 
mocrática. apenas como Senador, que StcseJ_o 

o :Brasil, que deve realmente juntar algumas consideraçoes a 
manter, desenvolver e estreitar seus aprovação d:. matéria. _ 
vínculos econômicos, comerciais e sr. Presidente, a construçao da 
culturais com a nação paraguaia, ponte de li~ação entre o Brasil e o 
precisa desligar-se de vinculações Paraguai é 0 coroamento de largo 
com o tirano que a oprime, avilta e trabalho de uma política efetlva 
maltrata, porque se arrisca a, r.o de aproximação econÕJ:?iCa e _geo· 
dia em que êsse tirano cair - e, gráfica com a~uêle pa1s medlter
fatalmente cairá, mais tarde ou râneo. com efeito, nao apenas no 
mais cedo - incidir na hostilidade, setor brasileiro - desde o tempo 
má vontade e, até, no rancor do do Império · quando nos razía!11os 
povo oprimido. representar' em Assunção por fi-

E' o que se verifica, por exem- guras das mais ilustres da nossa 
plo, com Cuba e outras nações que, vida pública, por exemplo, o Mar
à fõrça de ver os Estados Unidos quês de São Vicente - mas tam
atnPararem os seus ditadores, ter· bém naquelas camadas, naqucl'l!s 
minam revoltadas, rancorosas e círculos de opinião pública e poli
ressentidas ~ontra. a Nação Norte- tica do Paraguai mais dire!ame~
Americana. te interessados na aprox1maçao 

Lamento, por isso, que o Sr. Pre- com 0 nosso País, sempre se apre
s!dente da República, que por duas sentou como matéria de primordial 
vêzes teve autorização para visitar importância a vinculação das c_o. 
a Argentina e o Chile, não se te·. . municações geográficas. e ccono
nha servido dessas licenças para · micas entre os dois pa1ses, a fim 
levar às grandes democracias sul· de que se libertasse a República ir
americanas o gesto de fraternida~ mã de sua condicão de t1·!butária 
de e de amizade do Brasil, e cumu- obrigatória da nãvegação do Rio 
le de distinções e de favores uma ela Pra ta. 
das ditaduras que cer~am o Brasil, 1!:, assim, uma expressão geográ· 
nesta hora. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, <•l - Ntlo foi revisto pelo orador. 
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fiC'a, económica e cultural que se gual. Em todo C'aso, qualquer que 
oferece aos nossos vizinhos oclden· seja a solução encontrada, forrou
tais, permitindo-lhes como que uma !amos nossos votos para que seja de 
nova via de acesso ao Oceano fato a mais colweniente à integra· 
Atlântico, independentemente da · · ção económica, politica e territo
subordin~ção ·obrigatória e tradi· rial dos dois povos ameriC'anos, in
cional do sistema de comunic'ações · tc;gração ·essa que contribuirá não 

. argentino. Mais que isso, Sr. Pre· apenas para ·o estabelecimento de 
sidente, é da tradição da nossa po· melhores relações entre os govêrnos 
lítica internacional - quando bem · e os povos dessas duas nações, co
orientada em relação ao Paraguai mo também para que o exemplo 
- o fortalecimento ainda mais ex· brasileiro, graças a Daus, consolida. 
pressivo dêsses vinC'ulos que pode do e vitorioso, da democracia po
ser expresso prlncinalmente no lítica, exerça sua atuação benéfl
plano das comuniC'a'Ções ferroviá· ca sõbre aquêles pais·es que ainda 
rias de Assunção com o pôrto bra- não estejam em C'ondições de pra· 
s!leiro em um dos Estados meridio· ticá1a. 
nais. Quanto própriamente à viagem 

Sabe o Senado que êste assunto do Sr. Presidente da República, 
já tem sido objeto de estudos de sem que de maneira alguma. pos
parte a parte, de estudos nos dois sa obj etar ou apresentar restrições 
países; e não seria demasiado que, a que ela se realize, cumpre-me 
no Senado da Renública - no mo. apenas nesta oportunidade, lamen· 
mento em que se êogita não de mais tar que, por duas ou três vêzes, te
uma viagem do Sr. Presidente da nh:t Sua Excelência marcado via
República, mas dos objetivos per- gcm a Buenos Aires, Capital da 
manentes que essa viagem tem - Re.!>ública Argentina, e não haja 
se aluda mais uma vez à importâ.n· ainda encontrado oportunidade de 
ela da intercomunicação ferroviá· realizá-la, enquanto que, agora, pe· 
ria entre o Brasil e o Paraguai. la segunda vez, faz·se o ExeC'Utlvo 

Não sendo especialista no assun. representar cm festejos e comemo
to, não poderei, de antemão, indi· rações do Govêrno Paraguaio. 
car a solução preferível. Se, como Lamento, Sr. Presidente, que a 
pensam alguns a pas~a<zem pelo escolha tenha sido feita em detrl· 
Estado de Santa Catarina é da mente de outras viagens, como a 
tradição, da formação histórica do que acabo de me referir, de Impor
Paraguai, visto que a colonização tância indiscutível e de significado 
que ali se iniciou no Século XVI, precípuo na manifestação da fra
teve sua. origem 11a penetração dos ternidade de duas demoCTaclas 
portuguêses saídos de Santa Catar!. americanas. Faço minhas as pa· 
na ou a penetração poderá ser atra- lavras do nobre Senador Mem de 
vés de São Paulo e Mato Grosso, Sá, no sentido de que estas restrl
com o prolongamento da soroca- ções de âmbito puramente interno, 
bana; qualquer que seja a solução não podem de forma alguma sig· 
futura poderá ser adotac1a por go- nificar restrição ao aspecto inter
vernos que se s.ucedam ao do Se· nacional dessa viagem. De fato, 
nhor Juscelino Kubitschek. Q.uem não podemos deixar de reconhecer 
sabe se mc~mo no oróxlmo govêmo, a continuidade das relações de po
do Sr. Jânio Quadros, com o apoio vo a povo, que nos ligam, fellzmen
do grande potencial cívlC'o, econô- te, ao grande, ao bravo, ao valoroso 
mico e politico do Estado de São povo guarani, independentemente 
Paulo, tomado na sua expressão das possíveis divergências ou dls· 
global, e independentemente de tinções que se a!Jresentem no exer
qualqucr pa.rtlclo. como também de cicio dos sistemas políticos. 
algum govêr110 democrático que se Com estas palavras, Sr. Prenl• 
estabeleça na República do Para- dente, não como Presidente da Co· 
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missão de Relações Exteriores, ma~ As circunstâncias aqui apontadas, 
simples Senador pela Guanabara,l .. Ja impossibilidade em que estêve o 
dou meu voto favorável à proposi- Sr .. Presidente de comparecet ao 
ção. (Muito bem I muito bem!) . Chile e à Argentina, precisam de 

uma ponderação : essa impossibili-
0 SR. ~RESIDENTE- Continua ·;,, dade não representou, em momento 

a dlscussao. ~?;:• algum, o mais longínquo desaprêço 
o SR. MOURA ANDRADE _ 1

' ou a mínima o!Ilissão do Govêrno 
( •) _ sr Presld nte na compreensao de seus deveres 

- · e ' com a apro- continentais. 
vaçao do Projeto de Decreto Legis- E' 0 presidente Jusc·elino Kubits
lativ_o, que autoriza o Presidente ~a chek 0 grande criador da Operação 
Republica a ausentar-se do Pa1s Pan-americana, desde 0 prime:1·o 
para: ir ao Paraguai! devemos sau- dia. E' 0 homem que se preoc:upa, 
dar a complementaçao de .uma eta- cada instante em C'rlar na América 
pa ardentemente sonhada por dois do Sul, através de nova definição de 
pov~s · . • política continental e com o con-

Nao ha quem, em consC'lencia, curso solidário fraterno humano 
em todo o P~ls, na nossa comunh~o e ideálista das 'outras naÇões, nôvo 
da Pátria, nao traga no seu coraçao rot,.iro à prosueridade dos países 
e _júbilo pelo anúncio da Inaugura- latino-americanos, para que efeti· 
çao. da Ponte Internacional que 11- vamente entrem no pleno uso dos 
gara o Brasil ao Paraguai. direitos e deveres inerentes ao exer-

Não há viagem que mais se jus· cíC'lo das soberanias nacionais. 
tifique do que aquela que empreen· A Operação Pan·amerlcana é 
de o Presidente do Brasil, para as uma bússola a marcar o rumo pa
celebrações de inauguração dessa ra todo o Hemisfério. Ninguém quis 
obra formidável, que ficará mar- destrui-la, porque todos a aceita
C'ada na hora da história brasileira ram. o próprio Govêrno, a assumtr 
que estamos vivendo, a 31 de janeiro reiterou, quando 

O Paraguai tinha apenas um ca· candidato e depois de eleito, que a 
minha : o caminho do rio, o camí- Operação Pan-Amerlcana é ponto 
nho do Rio da Prata, através do de compromisso brasileiro e Pan
qual, passando pela Argentina, po· americano, a ser C'Umprido com 
deria sair em dlreção à Europa, à obstinação.'· 
Afrlca, ao outro Hemisfério. A E' do desenvolvimento dêsses Pai
ponte sôbre um rio, é a ponte do ses, do encontro dos elementos ln
mar· é a ponte da estrada do mar, dispensáveis a construir a prospe
a p~rta que abre para a grande rldade, a saúde, a educação e a cul
nação irmã, uma larga, imensa E: tura dos povos que nascerá a no
magnifica estrada que a levará, va época da América do Sul. 
através de portos brasileiros, para saudamos _no Brasil, dentro _dos 
o comércio 0 lntereâmbio cultural nossos coraçoes - e muitas vezes 
e econômlco com os outros Países. nos transbordamos - a vitória do 

Assim, sr. Presidente, há nesse Senador Kenne~y, nos Estados Uni
ato Inaugural algo que precisa ser dos, porque nela estávamos, esta
sinc:ero. ardente e patrioticamente .. mos e c·ontinuamos S,!lPondo a vln
saudado : o Brasil conclui, nesta · da ?~ uma modificaçao de conduta 
hora, uma obra de confraterniza· POlltlca por p~rt~ dos Estados Uni
ção americana. o P1·esidente Jusce- dos em rclaç_ao as Américas. 
lino Kubitschek pode anunciar à O Presidente Kennedy, ao respon
Nação que uma etapa nova foi con. der ao Presidente Juscelino Kubits. 
clu!da no campo das nossas relações chelt 0 telegrama CO!p que foi sau-
internactonals dado pela sua elelçao, consl_gnc u, 

· expressamente, que agradec1a ao 
C*> - Nao foi reviMo pelo oratlor. Presidente do Pais que havia pro-

• 



-644-

clamado a Operação Pan-America
na. E afirmou que o seu Govêrno 
dedicaria tôda a sua preocupação 
no sentido de transformar o pro
cesso do desenvolvimento económi
co previsto na Operação Pan·Ame
ricana numa realidade a que esti
vessem, efetivamente, solidarizados 
os Estados Unidos. 

Sr.· Presidente, no instante em 
QUP. se inaugura a ponte interna
cional entre o Brasil e o Paraguai 
sentimos a concretizacão · de uma 
efetiva operação pan-aÍnericana no 
nosso Hemisfério. 

E' um elemento a mais para o 
desenvolvimento de dois teirritó
r!os, de do~s povos, de duas regiões, 
para o enriquecimento de uma área 
da América do Sul; é um instante 
a mais na conquista de melhores 
horas na vida da nossa América. 
Por isso devemos saudá-la, 'Sr. Pre
sidente, abstraindo-nos completa. 
mente dos problemas transitórios 
que possam caracterizar a posição 
de dois govêrnos que passam e res
tam duas pátrias que são eternas. 
A ponte que as liga continuará e 
os povos que a desejam continuarão. 

Passam os governos, todos êles 
- os governos. das democracias, os 
governos das ditaduras, e os gover
nos dos impérios. Caem reis. Tudo 
passa, mfls as pátrias se mantêm. 
A humanidade· continua. E' em no
me da humanidade sul-americana 
que predsamos saudar, neste ins
tante, a inauguração da ponte in
ternacional entre o Brasil e o Pa
raguai - uma grande vitória do 
Brasil, uma grande vitória do Pa· 
raguai, a concretização de dois so
nhos que se confundiam. Sauda
mos a realidade dêsses sonhos ago· 
ra realizados. Com esta justifica
ção, a Maioria dá o seu voto ao Pro~ 
jeto, para que o Sr. Presidente da 
República possa cumprir, em nome 
da pátria brasileira, uma alta mis~ 
são, tão grata à. vida das Américas. 
(Muito bem, muito bem. Palmas. O 
orador é cu1nprimentado) . 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão do projeto. <Pausa) . 

Ninguém mais pedindo a pala· 
vra, encerro a discussão. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

E' o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à Comissão de 
Redação: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO· 

N.o 11, de 1960 

Autoriza o Presidente da Re
pública a ausentar-se do Ter. 
rit6río Nacional, a fim de com
parecer à inauguração da pon· 
te internac·ional que liga o Bra
sil ao Paraguai. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1. o. E' concedida autoriza

ção ao Exmo. Sr. Presidente da 
República, senhor Juscelino Kubi
tschek de Oliveira, para ausentar
se do Território Nacional pelo pra
zo de 5 (ctnco) dias, a fim de com
parecer no decurso do mês de ja· 
ne!ro de 1961, à inauguração da 
ponte internacional que liga o Bra
sil ao Paraguai. 

Art. 20. - O presente decreto 
legislativo entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Nada 
mais havendo que tratar, vou en
cerrar a sessão. 

Antes, · convoco o Senado para · 
uma sessão extraordinária hoje, às 
21 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 87, de 1960 
(n. o 1. 880, de 1960, na Câmara) 
que estima a Receita e fixa a Dcs· 
pesa da União para o exercício de 
1961, na parte referente ao Anexo 
n.o 4 (Poder Executivo) Subanexo 
n.o 4.04 (Comissão de Readapta
ção dos Incapazes das Fôrças Ar
m_adas), tendo Parecer n.o 439, de 
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1960, da Comissão de Finanças, fa· 
vorável ao projeto. 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 1960 
(n. 0 1.880, de 1960, na Câmara) 
que estima a Receita e fixa a Des· 
pesa da União para o exercício de 
1961, na parte referente ao Anexo 
n.o 4 (Poder Executivo) Subanexo 
n. 0 4.07 {Conselho de Aguas e 
Energia Elétrica) , tendo Parecer 
n. o 440, de 1960, da Comissão de 
Finanças, favorável ao projeto. 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n. o 7, de 1960 
(n.o 1.880, de 1960, na Câmara) 
que estima o Receita e fixa a De~
pesa da Uniãa para o exercício de 
1961, na parte referente ao Anexo 
n.o 4 (Poder Executivo) Subanexo 
n. 0 4.08 (Conselho Nacional do 
Petróleo), tendo Parecer n. o 441, 
de 1960, da Comissão de Finanças, 
favorável ao projeto e às Emendas 
n.os 1 a 3 e apresentando a de n.o 
4 (CF). 

4 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 82, de 1960 
<número 1. 797·60, na Câmara) que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Tribunal de Contas, o crédito 
especial de Cr$ 130.000.000,00, pa· 

ra ocorrer às despesas com a trans
ferência daquele Tribunal para 
Brasilia e dá outras provldênclás, 
tendo Pareceres <n. 0 •••• de 1960) : 
- da Comissão de Consttt:uição e 
Justiça, pela aprovação com as 
emendas que oferece, n.os 1 (CJ) 
e 2· (CJ), (destinadas a sanar o vi· 
elo da Inconstitucionalidade) ; da 
Comissão de ·Serviço PúbliCo Civil, 
favorável ao projeto e às emendas 
(com o voto em separado do Sr. 
Senador Ary Vianna) ; - da. Comia· 
são de Finanças, favorável ao pro· 
jeto com as emendas. 

5 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n.o 52,· de 1960, de 
autoria da Comissão Dlretora, que 
concede exoneração, a pedido, do 
canm rle Oficial Legislativo, Símbo. 
lu PL-3, Carlos Gustavo Schimidt 
Nabuco. 

6 - Discussão única do Projeto 
de Resolução n. o 53, de 1960, de 
autoria da Comissão Dtretora, que 
torna sem efeito a nomeação de 
Adolpho Perez, para a classe ini
cial da carreira de Taquigrafo. 

Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 15,30 
horas. 
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149.a Sessão da 2.11 Sessão Legislativa da 4.11 Legislatura, 
em 18 de novembro de 1960 

EXTRA.ORDINABIA. 

PRESI~CIA. DO Sl!lNHOR CUNHA MELLO 

As 21 horas, acham-se presentes 
os Srs. Senadores : 

Mourão Vieira. 
cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Buit Rosado. 
Argemlro de Figueiredo. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fohtes. 
Jorge ~)nlard. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attíllo Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Gilberto Marinho. 
Affonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Costa P,ereira. 
Taciano de Mello. 
João Villasbõas. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (40). 

O SR. PRESIDENTE- A lista 
de presença acusa o compareci· 
mento de 40 Srs . Senadores . 

Havendo numero legal, está aber
ta a sessão . · 

Vai ser lida a Ata. 
O Sr. Primeiro Suplente, ser

vfndo de 2.o Secretário, proce
de à leitura da Ata da sesslio 
anterior, que, posta em dtscus. 
são, é sem debate aprovada. 

o Sr. Francisco GaZlotti, ser
vtndo de 1.o Secretário, dá con
ta do seguinte 

EXPEDIENTE 
Memorial 

Excelentíssimo Senhor Presiden
te do Senado Federal. 

As Confederações Nacionais de 
Trabalhad~es, abaixo subscritas, 
na qualidade de representadas le· 
gais e defensoras das classes tra
balhadoras, vêm à presença de Vos
sa Excelência e de vossos nobres 
pares para expor quanto se segue : 

I . - Vimos acompanhando e 
apoiando com atenção e interêsse 
o empenho dos trabalhadores au
tárquicos e federais pela conquls· 
ta da Lei de Paridade. 

II - O atendimento a esta rei· 
víndicação por parte do Congres
so Nacional virá reforçar o regime 
democrático de nosso Pais ampli
ando a participação da classe tr!).
balhadora na justa distribuição da 
renda nacional. 

m - 1l:ste alto sentido das rei
vindicações pleiteadas foi já 
compreendido e atendido pela no· 
bre Câmara de Deputados Fe· 



• 

I 
I 

I 

-647-

· derais que~ pela tramitnção rápida 
e aprovaçao do Projeto de Lei de 
Paridade mereceu de todos os tra
balhadores o devido respeito e con .. 
sideração. 

IV - Esperam as Confederações 
subscritas que a alta Câmara do 
Congresso Nacional, a exemplo da 
Câmara dos Deputados, venha ao 
encontro aos lidimos anseios das 
classes trabalhadoras aprovando 
C'Om a urgência n,ecessária a men
cionada lei. 

V - Assim agindo, estarão os no
bres Senadores da República con· 
tribuindo _patrl~tlcamente para a 
manutençao da justiça social e do 
clima de tranqüllidade necessário 
à segurança dos verdadeiros prin
cípios democráticos contra os quais 
se levantam os contumazes !l.gitado· 
res comunistas, infiltrados no mo
vimento sindical, que se aprovei· 
tam das reais relvindlcações dos 
trabalhadores para agitações de
magógicas em cumprimento de or
dens emanadas da Cortina de Fer
ro. 

Atenciosamente. - Deocleciano 
de Holanda Cavalcanti, Pres. da 
Conf. Nac. dos Trab. na Indús· 
trla. -Sebastião Luiz de Oliveira, 
Presidente em exerci cio da Conf. 
Nac. dos Trab. na Indústria. -
Aurélio Gome8 de Castro - Set:te· 
tário da Conf. Nac. dos Trab. Em 
Transportes Terrestres. 

Oficio 

Do Sr. Primeiro Secretário 
da Câmara dos Deputados, co· 
mo segue: 

Brasília, em 17 de novembro de 
1960. 

Oficio n. o 912. . 
Senhor Secretário : 
Em referência ao Projeto de Lei 

número 2.275-1).1960, que dispõe sõ
bre os novos níveis de vencimen· 
tos dos funcionários civis, cuJos au
tógrafos foram encaminhados ao 
Senado com o Oficio n. 0 883, de 
14 do corrente, sol1clto a Vossa Ex· 
celência seja feita a seguinte re-

tlflcação no texto do artigo 6 . o : 
Onde se lê. 98". 
Leia-se : "art. 93". 
Aproveito o ensejo para apresen

tar a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e distinta conside· 
ração. -José Bonifácio, Primeiro 
Secretário. 

PAIIECEit 

N. o 453, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
oferecendo a Redação FinaZ das 
emendas do senado ao Projeto 
de Lei da Ciimara n. 0 87, ele 
1960 (n.o 1.880-B, de 1960, na 
Cdmara dos De'J'Utados) que 
estima a Receita e ttza a Des· 
pesa da União para o exercí
cio financeiro de 1961- Anexo 
3 - órgãos Auxiliares - su. 
banexo 3.02- Conselho Nacio
nal de Economia. 

Relator : Sr. Ary VianM. 
A Comissão de Finanças apresen· 

ta (fls. anexas) a Redação Final 
das emendas do senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 1960, 
que estima a Receita e fixa. a Des
pesa da União para o exercicio fi. 
nancelro de 1961, Anexo 3 -órgãos 
Auxiliares" - Subanexo 3.02 -
Conselho Nacional de Economia. 

Sala das Comissões, em novem· 
bro de 1960. - Vivaldo Lima, Pre
sidente em exercício. - Ary Viam
na, Relator. - Fausto Cabral. -
Femanllo Corrêa. - Jarbas Mara
nhão. -Menezes Pimentel. -Da
niel Krleger. - Saulo Ramos. -
Franatsco Gallotti. - Mem de Sá. 
- Tactano de Mello. - Irine!t Bor· 
nhausen. 

Redação Final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Cdmara que estima a Receita c 
fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1961 
- Ane.1:o 3 - órgãos Auxiliares 
- Subanexo 3.02 - Conselho 
Nacional de Econmnia. 
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N. 0 1 

1. o. 00 - custeio. 
1.1.00- Pessoal Civil. 
1.1. 05 - Salário de contratados. 

Onde se diz: Cr$ 666.000,00 
Diga-se : Cr$ i. 000. 000,00. 

N'. 0 2 (CF) 

1.0.00- Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.26- Gratificação de Repre

sentação. 
Onde se diz : Cr$ 72. 000,00. 
Diga-se Cr$ 180.000,00. 

N'. 0 3 (CF) 

1. O. 00 - Custeio. 
1.3.00 -!Material de Consumo e 

de Transformação. 
Inclua-se: 

1.3.04 - Combustiveis e Lubrifi
cantes - Cr$ 150.000,00. 

N. 0 4 (CF) 

1. O. 00 - Custeio. 
1.3.00- Material de Consumo e 

de Transformação. 
,Inclua-se : 
1.3.05 - Materiais e acessórios 

de máquinas, de viaturas e de apa
relhos -Cr$ 150.000,00. 

N. 0 5 (CF) 

1.0.00- Custeio. 
1.4.05 - Material Permanente. 
1.4.12- Mob111ário em Geral. 

Onde se diz: Cr$ 300.000,00. 
Diga-se Cr$ 500.000,00. 

N. 0 6 (CF) 

1.0.00- Custeio. 
1.5.00- Serviços de Terceiros. 
1. 5. 02 - Passagens, transporte de 

pessoas e de suas ba· 
gagens; pedágios. 

Onde se diz : Cr$ 180. 000,00. 
Diga-se: Cr$ 400.000,00. 

N. 0 7 (CF) 

1. O. 00 -· Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de 
impressão e de encarde· 
nação 

Onde se diz: Cr$ 3.000.000,00. 
Diga-se: Cr$ 6.000.000,00. 

N.0 8 CF) 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1. 6.11 - Seleção, aperfeiçr.omen

to e especializaciio de 
pessoal. 

Acrescente-se : 
Despesas de qualquer natureza, 

com o curso de análises econômi· 
cas, em convênio com a Unlversi· 
dade da Paraiba e entidades re
presentativas das classes produtoras 
- Cr$ 2.000.000,00. 

N. 0 9 (CF) 

1. O. DO - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1.6.00 - Seleção, aperfeiçoamen· 

to e especialização de 
pessoal. 

Onde se diz : Cr$ 1. 500.000,00. 
Diga-se: Cr$ 2.ooo.ooo,oo. 

N. 0 10 (CF) 

1.0.00 - custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 

Inclua-se: 
1.6.14- Exposições, congressos 

e Conferências. 
1) Diversos - Cr$ 5.000.000,00. 

N. 0 11 (CF) 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.24- Diversos. 
1) Para inquéritos e pesqu!::;as. 

Onde se diz : Cr$ 1. 000.000,00. 
Diga-se : Cr$ 2. 000. 000,()0. 

N. 0 12 (CF) 

4.0.00 - Investimentos. 
4.1.00 - Obras. 
4 .1. 04 - Reparos, adaptações, 

conservação e despesas 
de emergência com bens 
imóveis. 
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Onde se diz: Cr$ 25·0.000,00. 
Diga-se : Cr$500. 000,00. 

N.o 13 (CF) 

4.0.00- Investimentos. 
4.2.00 - Equipamentos e Instala

ções. 
Inclua-se : 
4.2.02 - Automóveis de passa

geiros - Cr$ L 100. 000,00. 
Senado Federal, em novembro 

de 1960. 

PARECER 

N.o 454, de 1960 
Da 1Comissão de Finanças, 

oferecendo a Redação Final 
das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n,o 
87, de 1960 (n.o 1.880-B 60 tam. 
bém na Câmara dos Depu
tados) que estima a Recei
ta e fixa a Despesa da 
União para o exerciCio fi
naneei1'0 · de 1961 - Anexo 
- 4 - Pol:ler Executivo -
Subanexo 4.02- Departamen
to Administrativo do Serviço 
Público. 

Relator : Sr. Ary Vianna. 
A Comissão de Finanç'ls apre

senta (fls. anexas) a Redação FI· 
nal das emendas do Senado ao Pro
jeto de Lei da Câmara n. 0 87, de 
1960, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercí
cio financeiro de 1961, anexo 4 -
Poder Executivo, Subanexo 4.02 -
Departamento Administrativo do 
Serviço Público. 

Sala das Comissões, em 16 de no. 
vembro de 1960. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exerc'icio. - Ary 
Vianna, Relator. - Daniel Krie
ger. - Fernando Cor1·êa. - Faus
to Cabral - Taciano de Mello 
- F1·ancisco Gallotti. - saulo Ra
mos. - Irineu Bornhansen. 
Jarbas Maranhão. - Menezes Pi
mentel. - Mem de Sá. 

Redação Final das Emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara que estima a Receita 

e . fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro 
de 1961 - Anexo 4 - Poder 
Executivo - Subanexo 4. 02 
- Departamento Administra
tivo do Serviço Público. 

N,O 1 

1.0.00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.22- Gratificação pela parti

cipação em órgão de de
liberação coletiva. · 

1 - Para custear a Comissão ins. 
tituída pelo art. 15 do Decreto n. o 
35. 596, de 2 de agôsto de 1954, 
combinado com o art. 1,0 do De
creto n.0 38.965 de 3 de maio de 
1956. 

Onde se lê: Cr$ 334.000,00. 
Leia-se : Cr$ 556. 800,00. 

N, 0 2 

4.02 - Depa,rtamento Adminis
trativo do Serviço Públi· 
CO, 

1.0.00 - Custeio. 
1.3.00- Material de Consumo e 

Transformação 
1.3.04- Combustíveis e lubrifi

cantes. 
1.3 .04 - Aumente-se para Cruzei

ros 1. 000. 000,00, 

N,O 3 

4. 02 - Departamento Adminis
trativo do Serviço Púb!i. 
co. 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 -Encargos Diversos. 
1. 6. 23 - Reaparelhamento e de

senvolvimento de pro
gramas, serviços e tra
balhos específicos , 

Inclua-se : 
Despesas de qualquer natureza 

com a manutenção da Comissão de 
Classificação de Cargos, inclusive 
com o pagamento da gratificação 
prevista no § 7, do art. 38, da Lei 
n.o 3, 780, de 12-7-1960 - Cruzei
ros 4, 000. 000,00. 
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N.O 4 

4.02 -Departamento Adminis· 
trativo do Serviço Públi· 
co. 

1. O. 00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.24 - Diversos. 

Inclua-se: 
Associação dos Servidores do 

DASP - Cr$ 500.000,00. 

N.O 5 

4.02.01 - DASP - Despesas Pró· 
· prias. · 

2. o. 00 - Transferências. 
2.1.00- Auxilies e Subvenções. 
2.1.01- Auxilies. 
Onde se lê: 
7 - Outras Entidades. 
1 - Associação !Brasileira de Nor. 

mas Técnicas (Decreto-lei n.o 
7 .103, de 30 de novemoro de 1945, 
modificado pela Lei n.o 2.166, de 
11 de janeiro de 1954) - Cruzeiros 
600. 00~,00. 

Leia-se: 
7 - Outras Entidades. 
1 -Associação Brasileira de Nor

mas Técnicas (Decreto-lei n.o 
7 .103, de 30 de novembro de 1945, 
modificado pela Lei n. o 2 .1M, M 
11 de janeiro de 1954) - Cruzeiros 
1. 200.000,00. 

Senado Federal, em de no-
vembro de 1960. 

PARECER 

N.o 455, DE 1960 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei da; CO.
mara n.o 85, de 1960, (na ca 
mara número 529-B, de 1959), 
que autoriza o Poder Executivc 
a abrir, pelo Ministério da Via
ção e Obras Públicas, os crédi· 
tos espeCiais de Cruzeiros 
600.000. 000,0.0, e Cruzeiros 
100.000. 000,00, para atender, 
respectivamente, às despesas 
com a execução de obras de sa
neamento e aproveitamento do 
Rio das Velhas, no Estado de 
Minas Gerais; e estudos, pro· 

ietos e desapropriações para 
captação e aproveitamento das 
águas do Rio Motuca, no Esta
do de Mato Grosso. 

Relator : Sr. Ary Vianna. 
O presente projeto autoriza o 

Poder Executivo a abrir, pelo Ml· 
nlstério da Viação e Obras Públi
cas, os créditos especiais de Cru
zeiros 600. 000.000,00 e Cruzeiros 
100.000.000,00 para atender, respe
ctivamente, às despesas com a exe
cu~rão de obras de ·saneamento e · 
aproveitamento do Rio das Velhas 
no Estado de Minas Gerais; e es
tudos, projetes e desapropriações 
para captação e aproveitamento 
das águas do Rio Motuca, no Esta
do de Mato Grosso. 

A proposição, devidamente · es
tudada pelos órgãos técnicos da 
Câmara dos Deputados, foi submeti
da inclusive ao exame do Ministé
rio da Viação e Obras Públicas, que 
opinou favoràvelmente à sua apro
vação, tendo em vista a lmportân· 
ela, a urgência e a irrecusável ne· 
cessidade das obras projetadas e 
já em execução e que não poderiam 
estacionar por falta dos indispen
sáveis registres. 

Trata-se de empreendimento ina
diável, de fundamental importân
cia pelo que representa como sa
neamento de extensas zonas em 
que as populações têm sido dura
mente atingidas pela insalubrida
de e cujo aproveitamento só se 
poderá alcançar através de provi
dências como as de que cogita o 
projeto em exame. 

Diante do exposto opinamos pe
la sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 18 de no
vembro de 1960. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. -- Ary 
Vianna, Relator. -Fausto Cabral. 
- Daniel Krieger . ...:. Menezes Pi· 
mentel. - Francisco · Gallotti, -
Fernando Corrêa. - Saulo Ramos. 
- Irineu Bornhausen. - Taciano 
de MeZZo. - Jarbas Maranhão. 
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PARECER 

N. o 456, DE 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara n.o 84, de 1960 
(na Câmara n. 0 2.079·B[60) 
que cria regime espec~al de d~· 
sapropriaçao por utilzdade pu· 
blica para execução de obras no 
Polígon.o das Sêcas. 

Relator : sr. Argemiro de Figuei. 
redo. 

o Projeto de Lei n. 0 2.079-B[60 
é originário da Câmara dos Depu
tados e cria o regime especial de 
desapropriação, por utilidade pú
blica, para ex~cução de obras no 
Poligno das Secas. 

O Projeto teve tramitação regu· 
lar na outra Casa do Congresso, re· 
cebendo parecer favorável e unâni
me da Comissão de Justiça, com 
substltutivos da autoria do em!· 
nente jurista e nobre Deputado, Sr. 
Pedro Aleixo. 

A matéria de que trata a propo· 
s!ção ~ de importância fundamen· 
tal para estruturação da economia 
nordestina e combate aos efeitos 
calamitosos das sêcas. Estabelece 
um rito processual, simples, ráp!. 
do, económico, para desapropria
ção das terras onde se executam 
trabalhos de utilidade pública com 
aquelas finalidades. 

Temos em vista as grandes bar· 
ragens que se co!lstróem na ~e
glão nordestina. Sao elas que vao 
redimir o nordeste, pelos benefícios 
!mensurá veis da irrigação . :l!:sse 
plano salvador, entretanto, não te· 
rá as condições necessárias ao seu 
completo êxito se não forem acau· 
telados os lnterêsses superiores da 
coletividade, dando-se um sentido 
social e humano às gigantescas 
obras que o Govêrno realiza na re· 
gião das sêcas. As terras beneficia· 
das e valorizadas com as obras 
técnicas e os trabalhos de irriga
ção não poderão flear sob o do:ni· 
nlo do lnterêsse privado. Impoe
se a Instituição de um regime es· 

pecial, sob o contrôle dlreto do Es· 
tado. Prende-se a medida. P!econi· 
zada no projeto à subdivisao dos 
atuais latifúndios com pequenas 
glebas de economia estável e fe
cunda, onde irão se fixar, em ca· 
ráter definitivo, milhares das fa
mílias do nordeste que padecem os 
horrores das sêcas. É o espírito do 
Constituinte de 1946 que subordina 
o uso da propriedade ao bem·est~r 
social e manda promover a. distri· 
buição da propriedade com igual 
oportunidade para todos. ll'lsse gran
de ideal, de ordem econômlca e so· 
ela!, está Iluminado nos textos das 
Constltuições.da República, em seus 
arts. 141, § 16, 147, 156, 198 etc. 

o projeto contém falhas, data. vê. 
nla, que poderão ser C'Orrigidas em 
outra proposição. N'ão nos anima
mos em ·emendá-lo, face ao apêlo 
que recebemos de parlamentares 
nordestinos, no sentido de que ti
vesse êle, no Senado, uma trami· 
tação rápida. Rapidez necessária 
para subordinar ao nôvo regime 
grandes áreas da região das sêcas, 
onde se ultimam trabalhos de cons· 
trução de grandes barragens. De 
passagem, contudo, salientamos, na 
proposição, a imperdoável falha 
de não ter ela incluído no texto 
do art. ·2.o, as terras onde ;á se 
executaram os serviços de lnterês· 
se soc-ial e econômlco, pela mão do 
Govêrno. Essas terras deveriam 
ficar subordinadas ao mesmo rit· 
mo processual de desapropriação, 
por ut!lldade pública. A verdade, 
porém, é que o Projeto as exclui, 
lnexpllcàvelmente, quando subme
te ao nôvo regime, apenas, as ter
ras onde os serviços não se in'lcia
ram ou onde os mesmos estão em 
andamento. Por que a. exclusão, 
eximindo do processo especial de 
desapropriação, os grandes senho
res nordestinos que ora se benefi
ciam das obras notáveis da valorl· 
zação do melo e do homem, que a 
União executou ? 

Sob o ponto de vista constitucio
nal, poderíamos alegar que o pro. 
cesso de desapropriação ora cria
do; .pensou em excluir da apri!cla· 



-652-

ção do Poder Judiciário, as relações 
jurídicas decorrentes do nôvo regi
me de desapropriação, conflitando· 
se, por essa forma, com o disposto 
no § 4. o do artigo 141 da Lei Maior 
do Pais. Realmente, em nenhum 
dos artigos ·do Projeto, delxa·se, aos 
interessados, a faculdade de recor· 
rer àquele Poder, quando Insatis
feitos C'om os resultados da desa
propriação administrativa, criada 
na proposição em causa. 

Mas, a verdade. é que, em nenhu_m 
dos artigos, se exclui, a apreciaçao 
judiclárl·a. Isso vale dizer que as le
sões de direito Individual, decor· 
rentes do nôvo processo, poderão ser 
resolvidas na órbita judiciária, nos 
têrmos do texto constitucional a 
que nos referimos. . 

Isso pôsto, julgamos constltuclO· 
nal o Projeto de Lei n. 0 2.079-B, 
de 1960 e opinamos pela sua apro· 
vação. . 

Sala das Comissões, em 18 de no· 
vembro de 1960. - Lourival Fontes, 
Presidente. - Argemiro de Figuetrc· 
do, Relator. - Attílio Vivacqua, com 
a ressalva de que cumpre ser apre
sentado projeto de lei estenden· 
do o regime estabelecido no pro. 
jeto às indenizações. em geral, fei
tas na proposi~o algumas modifi
cações - Daniel Krteger, vencido. 
- Silvestre Pértcles. - Milton 
Campos. - Menezes Pimentel. 
Ary Vianna. 

PARECER 

N.o 457, de 1960 

Da Comissão de Finanças, Sô· 
bre o Projeto de Lei da Cdma
ra número 84, de 1960 (na Cd· 
mara, número 2.079·B-60), que 
cria regime especial de desa
propriação por utilidade públi
ca para execução de obras no 
Polígono dr:ts Sêcas. 

Relator : Sr. Vivaldo Lima. 
O projeto em exame estabeleceu 

um regime especial para as desa
propriações por utilidade pública, 
no Poligono das Sêcas quando ali 

se houver de realizar obras de de
fesa contra o flagelo. 

A proposição resulta de estudos 
já levados a efeito .pelos órgãos 
técnicos da Câmara dos Deputados 
e mereceu, nesta Casa, judicioso 
parecer do nobre Senador Arge. 
miro de Figueiredo, seu Rela.tor na 
Comissão de Constituição e JUs· 
tlça. 

A matéria, de caráter eminente· 
mente jurídico, tem, todavia Im
portância fundamental do ponto 
de vista económico e as provldên· 
c1as, contidas no projeto em exa
me, terão profunda e Inegável re· 
percussão no combate aos efeitos 
desastrosos das sêcas no Nordeste 
do pais. 

Do ponto de vista financeiro, na
da obsta à aprovação do projeto, 
desde que não envolve êle qualquer 
aspecto nesse sentido. 

Sala das Comissões, em de no
vembro de 1960. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício e Relator. 
- Francisco Gallotti. - Daniel 
Krieger. - Taciano de Mezzo. -
Fernando Corrêa. - Menezes Pi· 
mentel. - Saulo Ramos. - Faus
to Cabral. - Ary Vianna. - Jar· 
bas Maranhão. 

PARECER 

N. o 458, de 1960 

Da Comissão de Finanças ao 
Projeto de Lei da CO-mara nú
mero 87, de 1960 (número 
1.880·B·60, na camara), que 
estima a Receita e fixa a Des
pesa da União para o exercício 
financeiro de 1961 - Anexo 4 
- Poder ExeCllttvo - Subane
xo 4.16- Ministéri.o da Guer
ra. 

Relator: Sr. Caiado de Castro. 
A Proposta Orçamentária para o 

exercício de 1961, na parte relaclo· 
nada com o Ministério da Guerra, 
fixava suas verbas em Cruzeiros 
23.135.000.000,00 (10,56% das des
pesas da União), total que a Câ
mara, ao deliberar sõbre o as 
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· sunto, reduziu para Cruzeiros 
20.645.026.300,00. :tllsse "quan· 
tum" exprime um decréscimo de 
Cr$ 1. 622. 567. 580,00 ein relação 
aos recursos atribuídos à citada Se· 

cretaria de Estado no corrente exer
cício. 

Vejamos, comparativamente, o 
que foi proposto pelo Poder Exe
cutivo e o aprovado pela Câmara : 

Rubricas Proposta - Poder 
Executivo 

Projeto da 
Câmara 

Despesas Ordinárias ....... . 

Despesas de Capital ....... . 

~otal <Jeral ......... . 

Cr$ 

22.119.260.000,00 

1. 015.740.000,00 

23.135.000.000,00 

Cr$ 

19. 350. 286.300,00 

1. 294. 740. 0'10,00 

20. 645. 026. 300,00 

Convém esclarecer que a redução 
de Cr$ 2.489.973.700,00, que figu
ra nas verbas de custeio, resultou 
da supressão das subconsignações 

destinadas ao pagamento do abo· 
no provisório aos militares, civis 
!nativos e pensionistas, conforme 
a seguinte demonstração : 

S·C 1.1.27- Abono do pessoal civil ............... . 310.973.700,00 
1. 470.000.000,00 

800. 000. 000,00 
129.000.000,00 

S-e 1. 2 .11 -. Abono do pessoal militar ........... . 
s.c 2.3.07 -Abono dos !nativos .................... . 
S-C 2. 4. 05 - Abono dos pensionistas . . . . ........ . 

Acontece, porém, que a Câmara 
efetuou essas reduções mediante 
a supressão sumária das subconsi· 
gnações e respectivas dotações, sem 
todavia, majorar as importâncias 
das rubricas por onde deverão cor
rer as despesas com os aumentos de 
vencimentos e proventos, concedi
dos pelas mesmas leis que supri· 
miram ou incorporaram aquêles 
abonos - (números 3. 780, de 13 
de julho de 1960 -Plano de Clas· 
slficação e 3. 783, de 30 de julho 
de 1960 - Aumento do pessoal mi
litar) . 

~rata-se, assim de uma diminlll
ção aparente da despesa. Na reali
dade, estamos diante de um proje· 
to totalmente desatualizado, pois 
não é admissivel a omissão de des· 
pesas decorrentes de leis, apenas 
para aparentar num equilíbrio or-

2. 709. 973.700,00 

çamentário prejudicial à boa mar· 
cha da Administração. 

Dêste modo julgamos convenien· 
te a aprovação das emendas que, 
encaminhadas pelo Ministério da 
Guerra, apresentamos ao final dêste 
parecer, multas das quais poderão 
evitar a abertura de créditos adicto· 
nais no decorrer. do próximo exerci. 
clo. . 

A vista do exposto, opinamos fa· 
voràvelmente ao Subanexo 4.16-
Ministério da Guerra, bem assim 
às emendas números 1 a, apresen 
tando as de números (CF) a. (CF) . 

Sala das Comissões, em de 
novembro de 1960. Presidente e 
Relator. 

EMENDA 

N. 0 1 
Verba: 2.0.M- Transferências. 
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Consignação : 2 .1. 00 - Auxilias 
e Subvenções. . 

Subconsignação: 2.1.00- Auxi· 
lios. 

Acrescente-se : 
Para obras de construção e ins

talação dos serviços assistenciais 
do Clube dos 'Subtenentes e Sar· 
geiÍtos do Exército da Guarnição 
de Niterói e São Gonçalo Cruzeiros 
10. 000. 000,00. 

Justtficação 

O auxilio de dez mUhões de cru· 
zeiros, a que se reporta a emenda, 
já foi aprovado por esta Casa, por 
ocasião de ser votado o Orçamento 
para: • o exercicio corrente. A Câma
ra dos Deputados, porém, derrubou 
a proposição, por um equivoco do 
Relator. Voltamos a insistir na sua 
apresentação, pelo sentido de jus· 
tiça social que ela eneerra . 

De fato, o Clube dos Subtenen· 
tes e Sargentos do Exército da 
Guarnição de Niterói e São Gon
çalo, fundado a 20 de junho de 1955, 
congrega em seu quadro social mi· 
!!tares de modesta categoria, mas, 
tem como finalidades precipuas · as 
atividades culturais, beneficent-es, 
sacias, recreativas e de previdência 
social, consoante o que estabelece 
o art. 2.o e parágrafos do seu Es· 
tatuto. 

Isto pôsto, e considerando a ne· 
cessidade de se dotar a Guarnição 
MUltar de Niterói e São Gonçalo 
de uma Entidade Beneficente, Cul· 
tural, Recreativa. e Social digna 
no sentido de cumprir, fielmente, 
as finalidades previstas no Estatu· 
to da supra mencionada. associa
ção, principalmente no que con
cerne à assistência social, médico· 
hospitalar e de previdência. socia.I 
e não ser possivel aos associados 
reunirem fundos suficientes para a 
concretização de uma obra de tal 
natureza, pois o Clube congrega 
elementos .da classe de nivel sala· 
rial médio, é de mereeer a aten
ção do Poder Público, como aliás 
vem sendo observado com outras 
entidades congêneres, sediadas nas 

diversas regiões· M111tares do Pais, 
que já obtiveram idêntico favor do 
Govêrno. 

Assim, a proposição em teia de· 
ve merecer o valioso amparo dos 
nobres srs. Senadores por se tra
tar, de fato, de uma obra rele
vante e meritória, como é exposto 
nesta justificativa. -Miguel Cou. 
to. 

EMENDA 

N. 0 2 

Verba : 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação : 4 .1. 00 - Obras. 
Subconsignação : 4 .1. 01 - Es· 

tradas e Projetas. 
Acrescente-se : 

· Para construção de alojamentos 
na· Guarnição Federal de Paranai
ba.·Piaui - Cr$ 4.000.000,00. 
· Sala. das Comissões, em de 

novembro de 1960. - Mendon~a 
Clark. 

EMENDA 

N'.03 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação : 4 .1. 00 - Obras. 
Subconsignação : 4 .1. 03 - Pro& 

seguimento e conclusão de obras. 
Acrescente-se : 
Recuperação e conclusão da ro

dovia Recife - Campo Militar de 
Engenho Aldeia Cruzeiros 
32.000.000,00 - António Baltar. 

EMENDA 

N,o4 

verba: 4.0.00 -Investimentos. 
Consignação: 4.2.00 - Equipa

mentos e Instalações. 
Subconsignação: 4.2.01 - Má· 

quinas etc. 
06- Ceará. 
Inclua-se: 
Escola Preparatória de Fortale· 

za- Ceará - Cr$ 5.000.000,00-
Fausto Cabral. 
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EMENDA 

N. 0 5 

Verba: 4.0.00 -Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconsignação: 4.1.03- Pros· 

seguimento de Obras. 
Inclua-se : · 

· 6) Para construção do Colégio 
Militar do IU~cife - Cruzeiros 
50.000.000,00. - Menezes Pimen. 
tel. -· Reginaldo Fernandes. -
Milton Campos. - Argemiro de Fi· 
gueiredo. -·Arlindo Rodrigues. -
Saulo Ramos. - Ovídio Teixeira. 
- Heribaldo Vieira. - Francisco 
Gallottt. 

EMENDA 

N. 0 6 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Conslgnàção : 4 .1. 00 - Obras. 
Subconsignação : 4 .1. 04 - Re· 

pares, adaptações, conservação e 
despesas de emergência com bens 
Imóveis. 

Inclua-se : 
- Para restauração e ampliação 

da Sede do Tiro de Guerra de, 
Penedo, Estado de Alagoas - Cr$ 
2. 000.000,00 - Freitas Cavalcanli. 

EMENDA 

N. 0 7 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação : 4 .1. 00 - Obras. 
Subconslgnação : 4 .1. 03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
Inclua-se: 
1 - Pavimentação e complemen· 

tação da Avenida Duque de Caxias 
que dá acesso aos quartéis do Exér
cito na cidade de uruguaiana -
Cr$ 1. 500. 000,00. 

2 - Pavimentação, passeios e 
obras complementares na área da 
Vila Militar de Uruguaiana., Rua 
General Canabarro, 15 de Novem
bro e Júlio de Castllhos Cruzeiros 
1. 000.000,00. 

3 - Saneamento da área dos 
quartéis do ExérC'lto, em Urugu'l.i::t· 
na - Cr$ 150.000,00. 

4 - Ampliação e complementa
ção da Praça Duque de Caxias, ci
dade de Uruguaiana, no largo fron
teiro aos quartéis do Exército -
Cr$ 1. 500. 000,00 - Total Cruzeiros 
7.650.000,00. -Guida Mondim. 

EMENDA 

N. 0 8 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação : 1.1.01 - Ven

cimentos. 
Aumente-se de Cr$ 230.000.000,00 

para- Cr$ 310.000.000,00. 

Justificação 

Justifica-se a presente emenda, 
tendo em vista que, em 1959 a des
pesa realizada à conta desta rubri
ca foi de Cr$ 230.430.291,70, a qual 
em 1960 deverá ser aumentada,· em 
conseqüência dos encargos atribui
dos a êste Ministério pela Lei n.o 
3.478, de 4 de dezembro de 1958, 
que criou o Quadro da Secretaria 
da Procuradoria da Justiçrt Mil!· 
tar, e o preenchimento dos car
gos vagos existentes neste Ministé· 
rio. 

Justifica-se ainda esta emenda 
tendo em vista possibilitar o Mi
nistério da Guerra em 1961, a aten
der às despesas com o aumento de
corrente da. incorporação, dos 30% 
do abono provisório, conforme Lei 
n.0 3. 780, de 12 de julho de 1960. 

a) Orçamento aprovado na Câ· 
mara - Cr$ 230.000.000,00. 

b) Aumento decorrente da Lei 
3. 780·60 - Cr$ 79. 947. 500,00 
Total: Cr$ 309.947.500,00. 

EMENDA 

N. 0 9 (CF) 

Verba : 1. O. 00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação : 1.1. 04 - Salá· 

rios de mensalistas. . 
· · · Aumente-se de Cr$ 750.000.000,00 

para - Cr$ 1. 000. 000. 000,00. 
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Justificação 

Em 1959, o crédito orçamentário 
de Cr$ 734.576.000,00 teve que ser 
suplementado . de Cr$ 90. 000 000,00 
para poder fazer face às despesas 
havidas à conta desta rubrica. 

Justifica-se a presente emenda, 
tendo em vista que o crédito de 
Cr$ 734. 000. 000,00, inscrito no or
çamento da Guerra para 1960, já 
teve de ser suple~entado de Cr$ 
80.000. 000,00, para que pudesse per. 
fazer o duodécimo necessário ao 
pagamento mensal do pessoal, es· 
tando porém prevista nova suple· 
mentaç~o, a fim de que possam ser 
atendidos todos os encargos à con· 
ta desta rubrica no corrente exer
cício. 

A insuficiência do crédito orça
mentário à conta desta subconsig· 
nação, vem se reajustando há vá· 
rios anos, tendo por principal mo· 
tivo a transferência. dos servido· 
res das extintas Emprêsas Incor· 
poradas ao Patrimônio Nacional, 
que optaram pela situação de ser
vidores dêste Ministério, e por mo
tivos que o Ministério da Guerra 
ignora. Até o orçamento de 1960 
a respectiva despesa não logrou in
clusão no crédito orçamentário, a 
despeito dos esforços despendidos 
por êste Ministério, na apresentação 
das respectivas emendas. 

Justifica-se ainda esta emenda, 
tendo em vista possibtlitar o Mi· 
nistério da Guerra em 1961, a aten
der as despesas com o aumento de
corrente da incorporação dos 30% 
do abono provisório conforme Lei 
n.o 3. 780, de 12 de julho de 1960. 

. O crédito de Cr$ 1.000.000.000,00 
está integrado das seguintes parce, 
las : 

a) Orçamento aprovado na Câ· 
mara - Cr$ 750.000.000,00, 

b) Aumento decorrente da Lei 
3. 780·60 - Cr$ 250.000.000,00 
Total Cr$ 1. 000.000.000,00. 

EMENDA 

N.o lO (CF) 

verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1.1'.00 - Pessoal 

Civil. 
Subconslgnação : l.1. 05 - 'Salá

rio de Contratados. 
Aumente-se de Cr$ 6.000.000,00 

para Cr$ 8.700.000,00. 

Justificação 

Em 1959, houve o crédito de Cr$ 
15.476.000,00 à conta desta subcon
signação. 

Justifica-se a presente emenda 
pelo fato de que o crédito orçamen
tário de Cr$ 6.000.000,00 já teve 
de ser suplementado da quantia de 
Cr$ 3.000.000,00 a fim de que pu
dessem ser atendidos os encargos 
à conta desta rubrica, no corren
te a.no. O aumento de despesa que 
tende a crescer de ano a ano, 
prende-se à contratação de pro
fessôres para os Colégios Milita
res recém-criados. 

Justifica-se ainda esta emenda, 
tendo em vista possibilitar o Minis
tério da Guerra em 1961, a atender 

·às despesas com o aumento decor
rente da incorporação dos 30% do 
abono provisório, conforme Lei n. 0 

3. 780, de 12 de julho de 196~. 
a) Orçamento aprovado na Ca· 

mara - Cr$ 6.000.000,00. 
b) Aumento decorrente da Lei 

n.o 3. 780-60 - Cr$ 2. 700.000,00. 
Total Cr$ 8. 700.000,00. 

EMENDA 

N.o 11 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil . 
Subconsigna.ção: 1.1.06 - Sa· 

lários de Tarefeiros. 
Aumente-se de Cr$ 50.000.000,110 

para Cr$ 84. ooo. 000,00. 

Justificação 

Para 1959, houve o crédito orça· 
mentário de Cr$ 60. 000.000,00. 
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O crédito orçamentário de Cr$ 
50.000.000,00 para 1960 terá porém 
de ser suplementado, a fim de 
atender aos encargos desta rubrica. 

O que de fato justifica a presen
te emenda é a necessidade de aten
der com maior urgência à carência 
de mão-de-obra, reclamada pelas 
diversas organizações militares, à 
falta de pessoal subalterno de difí· 
cll recrutamento. 

Justifica-se ainda esta emenda 
tendo em vista possib111tar o M!nis: 
tério da Guerra em 1961 a aten· 
der às despesas com o aumento 
decorrente da ineorporação dos 30% 
do abono provisório, eonforme Lei 
n. o 3. 780, de 12 de julho de 1960. 

O crédito de Cr$ 84.000.000,00 
está integrado das seguilites par
celas : 

a) Orçamento aprovado na Câ
mara 50.000.000,00. 

ti) Aumento decorrente da Lei 
número 3. 790·60 - 34.000. 000,00. 

Total Cr$ 84.000.000,00. 

EIIONDA 

N. 0 12 (CF) 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civll. 
Subconsignação : 1.1.10 - Diá· 

rias. 
Aumente-se para: Cr$ 350.000,00. 

Justiflcaç/lo 

Em 1959, o crédito orçamentário 
de Cr$ 180.000,00 teve de ser su · 
plementado para. que pudesse su
portar a despesa de Cr$ 479. 209,40 
havida à conta desta rubrica. 

O crédito orçamentário de Cr$ 
180.000,00, Inscrito no Orçamento 
do Ministério da Guerra para 1960, 
já teve de ser suplementado em 
Cr$ 170. 000,00 para que pudesse 
atender aos encargos desta subcon
signaçã.o, o que justifica a presen
te emenda. 

o crédito de Cr$ 50.000,00, está 
integrado das seguintes parcelas : 

a) Orçamento aprovado na Câ
mara - Cr$ 200.000,00. 

b) Acréscimo para que o crédito 
possa atender aos ·encargos - Cr$ 
150. 000,00. 

EMENDA 

N.o 13 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação : 1. 1.11 - Subs. 

tituições. 
Aumente-se para Cr$ 3.276.000,00. 

Justificação 

Em 11159, o crédi.to orçamentário 
de Cr$ 1. 220.000,00 teve de ser :;u
plementado · da quantia de Cr$ 
1.300.000,00 para que pudesse aten
der às despesas à conta desta ru
brica. 

o crédito orçamentário de Cr$ 
960.000,00 inscrito no orçamento 
do Ministério da Guerra para o 
corrente exercício, já teve d~ eer 
suplementado de Cr$ 1.100 000,00, 
para que pudesse fazer face ao 
duodécimo mínimo necessário ao 
pagamento mensal do pessoal. 

Portanto, a exposição acima jus· 
tifiea por si a presente emenda 
além de que, o aumento da despe-· 
sa tende a aumentar por decorrer 
das substituições que ocorrem na 
Justiça Militar, cujas bases foram 
alteradas pela Lei n.o 3.414, de 20 
de junho de 1958 que aumentou os 
subsidias da magistratura. 

Justifica-se ainda esta emenda 
tendo em vista possibilitar o Mi· 
nistérlo da Guerra em 1961, a 
atender às despesas com o aumento 
decorrente da incorporação dos 30% 
do abono provisório, conforme Lei 
n. o 3. 780, de 12 de julho de 1960. 

O crédito de Cr$ 3. 276. 000,00 
está Integrado das seguintes par· 
celas : 

a) Orçamento aprovado na Câ
mara - 1.000.000,00 . 

b) Aumento decorrente da Lei 
n. 0 3. 780, de 1960- cr$ 756.000,00. 

c) Acréscimo para que o crédito 
possa atender aos encargos .:.... Cr$ 
l.520.000,00.' 
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EMENDA 

N.o 14 {CF) 

Verba: 1.0.00 -Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação : 1.1.14 - Balá· 

rio Familla. 
Aumente-se para: 

Cr$ 340. 000. 00~,00. 

Just.ificação 

A presente emenda justifica-se 
pela necessidade de atender ao pa
gamento do salário·familia ao pes
soal civll dêste Ministério, de con· 
formidade C'om o aumento resultan. 
te da execução da Lei n. o 3. 780, de 
12 de julho de 1960. 

o crédito de Cr$ 340. 000. 000,00 
está integrado das seguintes parce
las: 

a> Orçamento aprovado na Câ· 
mara - Cr$ 170.000.000,00. 

b) Aumento decorrente da Lei 
n.o 3.780·60 - Cr$ 170.000.000,00. 

EMENDA 

N.0 15 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Clvll. 
·subconsignação : 1.1.16 - Gra· 

tificação pelo exercício de magis· 
tério. 

Aumente.;se para: Cruzeiros 
4.000.000,00. 

Justificação 

Em 1959, o crédito orçamentário 
de Cr$ 1. 627.920,00 foi suplementa
do da. quantia de Cr$ 2.500.000,00 
a fim de que esta rubrica. pur.lesre 
atender aos pagamentos que lhe 
são afetos. 

O crédito orçamentário de Cr$ 
1. 700.000,00 inscrito no orçamento 
do Ministério da Guerra para o cor· 
rente exercício já teve de ser suple
mentado da quantia de Cruzeiros 
1.150. 000,00 a fim de que a tingis· 
se o duodécimo mínimo necessário 

ao pagamento mensal do pessoal. 
Justifica-se a presente emenda 

pela neC'essidade de atender ao pa. 
gamento do magistério do Exér· 
cito. 

O crédito de Cr$ 4. 000. 000,00 es· 
tá Integrado das seguintes parce
las: 

a> Orçamento aprovado na Câ· 
.mara - 2.000.000,00. 

b) Acréscimo, para que o cré· 
dito possa atender aos encargos - . 
2. 000 . 000,00 . 

EMENDA 

N.0 16 (C) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação : 1.1. 20 - Gra

tificação pela execução de traba
lho de natureza especial com risco 
de vida. ou saúde. 

Aumente-se para : 
Cr$ 78.147.000,00. 

Justificação 

Em 1959, o crédito orçamentário 
de Cr$ 45.000.000,00 foi suplemen
tado da quantia de Cruzeiro~ 
29.000.000,00, a fim de que esta ru
brica pudesse atender aos pagamen. 
tos que lhe são afetos. 

o crédito orçamentário de Cr$ 
45.000.000,00 Inscrito no orçamen
to do Ministério da. Guerra para o 
corrente exercício já teve de ser 
suplementado da quantia de Cr$ 
27.700.000,00 para que atingisse o 
duodécimo mínimo, necessário ao 
pagamento mensal do pessoal. 

Esta. é uma das rubricas que, 
não obstante o esfôrço do Ministé· 
rio da -Guerra no sentido de equlll
brar o crédito orçamentário com a. 
despesa, vem sendo ano a ano mais 
deficitária, visto . como êste Minis
tério tem de atender, como vem 
atendendo, ao pagamento a. que faz 
jus o pessoal civil das Fábricas, 
Estabelecimentos e outras organi. 
zações Militares que lidam com ex. 
plosivos, munições, material radi'l-
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ati v o etc. o que justifica n. pre· 
sente emenda, 

O crédito de Cr$ 78.147.000,00 es
tá integrado das .seguintes parce· 
las: 

a) Orçamento aprovado na Câ· 
mara - 50. DOO. 000,00. 

bl Acrésc'imo para que o crédito 
possa a.tender aos encargos - Cr$ 
27.147 .000,00. 

EMENDA 

N.0 17 (CF) 

verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. DO - Pessoal 

·civil. 
Subconslgnação: 1.1.29-Diver. 

sos- 1) Gratificação a professôres 
de ensino primário, etc. 

Aumente-se para: 
Cr$ 2.200,00. 

Justtttcação 

Em 1959, houve o crédito orça
mentário de Cr$ 2.200.000,00 que 
atendeu à despesa de Cruzeiros 
1. 981. 072,50, 

Portanto, o crédito de Cruzeiros 
800.000,00 inscrito no Orçamento do 
Ministério da Guerra para o corren
te exercício, terá de ser suplemen
tado para que possa. fazer face 
aos encargos desta rubrica, o que 
justifica a presente emenda. 

O crédito de Cr$ 2. 200. 000,00, es· 
tá Integrado das seguintes parce
las: 

a> Orçamento aprovado na Câ
mara - 800. 000,00. 

bl Acréscimo, para que o crédi· 
to possa atender aos encargos -
Cr$ 1.400.000,00. 

. EMENDA 

N.o 18-CF 

verba: 1.0.00 - custeio. 
Consignação : 1. 2. 00 - Pes~oal 

Milltar. 
Subconsignação : 1. 2. 01 - Ven7. 

cimentos ele Oficiais. 
Aumente-se para. : 

Cr$ 4.139. 600.000,00. 

Justijtca,ção 

A presente emenda justifiC'a·se 
pela. necessidade de atender ao pa
gamento do aumento dos venclmen· 
tos dos oficiais, de conformidade 
com a Lei numero 3. 783, de 30 de 
julho de 1960. 

O crédito de Cr$ 4 .139. 600.000,00, 
está integrado das seguintes par
celas : 

a) Orçamento aprovado na ca.
mara - 2.400.000.000,00. 

b) Aumento decorrente . da Lei 
número 3. 783-60 - 1.739.600.000,00. 

EMENDA 

N.O 19-(CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação:· 1.2.00 - Pe.ssoal 

Militar. 
Subconsignação: 1.2.02 - Ven

cimentos de Praças. 
Aumente-se para : 
Cr$ 4. 639. 700 . 000,00. 

Justificação 

Em 1959, o crédito de cruzeiros 
3.491.870.800,00 teve de ser suple
mentado da quantia de Cruzeiros 
32.815 .009,10, para que pudesse 
fazer face às despesas a cargo des· 
ta rubrica. 

O crédito orçamentário de Cr$ 
2. 500. 000. 000,00 inscrito no orça· 
mento analítico do Ministério da 
Guerra para o corrente exerciclo, 
já teve de. ~er suplementado de Cr$ 
350.000.000,00, para que fôsse atin
gido o duodécimo mínimo neces

. sárlo ao pagamento mensal da tro· 
pa.. 

A presente emenda justifica-se 
para atender ao pagamento do au· 
mento dos vencimentos das praças, 
de conformidade com a Lei N.o 
3. 783, de 30 de junho de 1960. 

O crédito de Cr$ 4. 639. 700. 000,00 
está Integrado das seguintes parce· 
Ias: · 

al Orçamento aprovado na Câ· 
mar a - 2. 500 . 000 . 000,00. 

b) Aumento decorrente da Lei 
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n.o 3.783·60 - Cr$ 1.639.700.000,00. 
c) acréscimo, para que o crédito 

possa atender aos encargos - Cr$ 
500.000.000,00. 

EMENDA 

N.o 20·(CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. · 
consignação 1.2.00 - Pessoal 

Militar. 
Subconsignação: 1.2.03 - Eta· 

pas para alimentação. 
Aumente.se de Cr$ 3.500.000,00. 
Para Cr$ 4. 500.000,00. 

Justificação 

Em 1959, o crédito de Cruzeiros 
3. 300.000. 000,00 foi suplementado 
de Cr$ 849.665.396,90. •a fim de que 
pudesse atender à despesa de Cr$ 
4.148.118.350 00, havida à conta 
desta subconsignação. 

Em 1960, o crédito orçamentário 
de Cr$ 3.300.000.000,00, já foi su· 
plementado de Cr$ 2.052.482.400,00 
a fim de que fôsse atingido o duo-

~ décimo m'nimo imprescindível para 
atender a despesas mensais com o 
orçamento da tropa. 

Não obstante as despesas à con· 
ta desta subconsignação tenderem 
sempre a aumentar, acompanhan· 
do 0 ritmo ascensional dos gêneros 
alimentic!os, a presente emenda, 
fixando o crédito em Cruzeiros 
5. 400.000. 000,00, se _justifica le· 
vando em consideraçao a politica 
de compressão de despesas estabe
lecida pelo Govêmo e r!gorosamen· 
te obs.ervada pelo Ministério da 
Guerra. • 

a) Orçamento aprovado na Ca
mara - Cr$ 3.500.000.000,00. 

b) Acréscimo para que o cré
dito possa atender aos encargos 
-Cr$ 1.000.000.000,00. 

EMENDA 

N.o 21-(CF) 

verba: 1.0.00 - Custeio. 
·Consignação: 1.2.00 - Pessoal 

Militar. 

Subconsignação : 1. 2. 04 - Gra. 
tlficações Militares. 

Aumente.se de Cr$ 2. 500. OOil,OO. 
Para: Cr$ 4.574.700;000,00. 

Justificação 

Em 1959, o crédito de Cruzeiros 
2. 513. 082. 200,00, foi suplementado 
da quantia de Cr$ 968.184. 842,2~, 
para fazer face aos encargos a 
conta desta rubrica, que ·atingiu 
o total de Cr$ 359.641. 940,30. 

Em 1960, o crédito orçamentário 
de Cr$ 2.500.000.000,00 já foi su· 
plementado de Cr$ 900.000.000,00 
para que fôsse r.tlngido o duodéci
mo minlmo necessário ao pagamen. 
to mensal do pessoal do Exército . 

Portanto, a presente emenda re
presenta o mínimo que poderá 
atender aos encargos desta Subcon
slgnação em 1961, tendo em Vista 
o aumento das gratificações mUlta. 
res, de c-onformidade com a Lei n.o 
3. 783, de julho de 1960, uma vez 
que são - proporcionais os ven
cimentos. 

o crédito de Cr$ 4. 574. 700.000,00 
está integrado das seguintes par-
celas : · 
a) O r ç a me n t o 
aprovado na Câ· 
mara .. .. .. .. .. 1. 500.000. 000,00 
b) Aumento de-
corrente da Lei 
n.o 3.783·60 ..... 3.074.700.000,00 

Total . . . . 4. 574.700. 000,00 

EIU:NDA 

N.0 22 (CF) 

Verba: 1.0.00 ~ Custeio. 
Consignação: 1.2.00 - Pessoal 

Militar. 
Subconsignação : 1. 2. 05 - Alu· 

da de custo. 
Aumente-se de : Cr$ 2.000.000,00 
Para: Cr$ 120.000,000,00. 

Justijictu;ão 

Em 1959, o crédito orçamentário 
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' de Cr$ 52. 000. 000.00 foi suplemen-
tado de Cr$ 39.026.980,80, para que 
fôssem satisfeitos os encargos à 
conta desta subconsignação. 

Em 1960, o crédito de cruzeiros 
34.000.000,00, já teve de ser su
,plementado de Cr$ 20.000.000,00, 
para que fôsse atendido o duodé
cimo mínimo necessário ao paga
mentG mensal à conta desta ru
brica. 

Anos após anos, vem o Ministé
rio da Guerra, procurando aumen
tar o crédito orçamentário à con
ta desta rubrica, a fim de que pos
sa pôr em execução a Lei de Mo
vimento de Quadros, o que não tem 
conseguido e com isso, muita vez 
até a instrução da tropa tem sido 
prejudicada. 

Portanto, a presente emenda se 
justifica plenamente, tendo em vis
ta também, o aumento decorrente 
da. 'elevação dos padrões dos venci
mentos, estabelecido pela Lei n. 0 

3. 783, de 30-7-60. 

EMENDA 

N.o 23 (CF) 

Verba.: 1.0.00 - Custeio. 
·Consignação : 1. 2. 00 - Pessoal 

Mil1ta.r .. 
'Subconsignação : 1. 2. 06 - Diá

rias. 
Aumente·se de Cr$ 80.000.000,00. 
Para Cr$ 200. DOO. 000,00. 

Justi;ticaçã,o 

Em 1959 o crédito orçamentário 
de Cr$ 60.000.000,00 teve de ser 
suplementado da. quantia de Cr$ 
150. 763. 651,00, para. que pudesse 
atender às. despesas de diárias pa
gas ao pessoal do Exército. 

Em 1960, o crédito orçamentário 
de Cr$ 60. 000.000,00 já foi suple
mentado de Cr$ 137.000.000,00 pa
ra que fôsse atingido o duodécimo 
minimo necessário ao pagamento 
do pessoal. 

O crédito à conta desta rubri
ca atende a despesas com ó. paga
mento de diárias de alimentação e 
pousada {Diárias de Fora de Sede) , 

diárias de saúde, diárias industrial, 
de engenharia, de hospitalização e 
de serviço geográfico, tôdas repre
sentando percentagens dos respec
tivos vencimentos, aumentados de 
conformidade com a Lei n,o 3.783, 
de 30 de julho de 1960. 

Portanto, a retlficação de. que 
trata a presente emenda correspon
de ao crédito mínimo com o qual o 
Ministério da Guerra poderá aten- · 
der às despesas do Exército• em 
1961, com o pagamento de diárias. 

EMENDA 

N.0 24· (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1. 2. 00 - Pessoal 

Militar. 
Subconsignação: 1.2.07 - Abo· 

no ele Família. 
Aumentc·se para : 
Cr$ 63U. 000. 000,00. 

JusUttcação 

A presente emenda se justifica 
tendo em vista possibilitar o MI
nistério da Guerra, em 1961, aten
der às ·despesas decorrentes. da 
execução da lei. 

O crédito de Cr$ 630.000. 000,00 
está integrado das seguintes parce
las : 

a) Orçamento aprovado na Câ
mara - Cr$ 300.000.000,00, 

b) Acréscimo para. que o crédito 
possa atender aos encargos Cr$ 
Cl1$ 330 o 000 o 000,00 o 

EMENDA 

N,O 25 (CF) 

Verba: 1.0.00 -Custeio, 
Consignação : 1. 2. 00 - Pessoal 

Militar. 
Subconslgnação: 1.2.08- Auxí. 

lio para funeral. 
Aumente se para : 
Cr$ 10. 044. 000,00. 

Just.tficação 

A presente emenda justifica-se 
tendo em vista o aumento de ven-

' . 
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cimentos e vantagens dos milita· 
res, decorrente da Lei n. 0 3. 783, de 
30 de julho de 1960. 

O CTédito de Cr$ 10.044.000,00 
está integrado das seguintes parce
las : 

a) Orçamento aprovado na Câ
mara - Cr$ 5. 000. 000,00. 

b) Aumento decorrente da Lei 
Il.o 3.783·60 - Cr$ 4.044.0{}0,00. 

c) AcrésciQ'lo, para que o crédito · 
pessa atender aos encargos 
Cr$ 1.000.000,00. 

EMENDA 

·• N,0 26 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio, 
Consignação: 1.2.00 - Pessoal 

Mllltar. 
Subconslgnação: 1.2.09 - AJu· 

da para fardamento. 
Aumente-se para : 
Cr$ 66.400. 000;00. 

Justificação 

Em 1959, o crédito orçamentário 
de Cr$ 35.000.000,00 foi suplemen
tado da quantia de Cr$ 6.000.00{},00 
para atender a despesas à conta 

. desta rubrica. 
O crédito orçamentário de Cr$ 

35.000.000.00, Inscrito no Orçamen 
to do Ministél'lo da Guerra para o 
corrente exercicio, já foi suplemen
tado de Cr$ 2. 200. 000,00, para .que 
fôsse atingido o duodécimo minimo 
necessário para o pagamento men
sal dos encargos desta subconsigna· 
ção. Suplementação esta que, se sa. 
tlsfaz o duodécimo para o pagamen
to mensal, não atenderá ao total 
de despesas que se verlf!C'ará até o 
encerramento do exerciclo em cur
so tendo assim de ser novamente 
suplementado o crédito orçamentá
rio. 

Portanto, a presente emenda jus
tifica-se, tendo em vista os encar· 
gos conseqüentes do aumento dos 
vencimentos e vantagens dos mili
tares de acôrdo com a Lei n. o 
3. 783, de 30 de julho de 1960. 

O crédito de Cr$ 66.400.000,00 

está integrado das seguintes par
celas: 

a) Orçamento aprovado na Câ
mara - Cr$ 35.000.000,00. 

b) Aumento decorrente da Lei 
n.0 3. 783·60 - Cr$ 16.400.000,00. 

c) Acréscimo, para que o crédito 
possa atender aos encargos -
Cr$ 15.000.000,00. 

EMENDA 

N.0 27 (CF) 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
ConsignaÇão : 1. 2. 00 - Pessoal 

Mllltar. 
Subc·onsignação : 1. 2.10 - .Subs· 

tltulções. 
· Aumente·se para : 

Cr$ 24.000.000,00. 

Justificação 

A presente emenda justifica-se, 
tendo em vista o aumento dos ven
cimentos e vantagens dos mllita.res 
decorrentes da execução da Lei n.o 
3. 783, de 30 de julho de 1960. 

O crédito de Cr$ 24.000.000,00, 
está Integrado das seguintes par
celas: 
a) Orçamento aPro· 
vado na Câmara . 15. 000. 000,00 
b) Aumento deC"or· 
rente da Lei n.o 
3.783 60 . . . . . 9.000.000,00 

24. 000.000,00 

N.0 28 (CF) 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação: 1.3.00 -Material 

de Consumo e de Transformação. 
Subconsignação: 1.3.03 -Mate

rial de Limpeza, CQ.nservação e De· 
sinfecção. · 

Aumente·se para : 
Cr$ . 48. 000. 000,00. 

Justificação 
A conta desta S/c, correm as 

despesas com a aquisição de ma
teriais necessários à pintura e con
servação das carrocerias, chassis, 

' '·. 
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motores e órgãos anexos : - la
cas, esmaltes, tintas, diluidJres, 
massas, lixas etc. 

De 1P55 a 1960, os recursos pos
tos à disposição da Diretoria de 
Motomecanização foram os seguin· 
tes : 

1955 - Cr$ 1.654.000,00. 
1956- Cr$ 3.384.000,00. 
1957 - Cr$ 2.140. 760,00. 
1958 - Cr$ 2.234.000,00. 
1959- Cr$ 2.650.000,00 . 
1960 - Cr$ 3.460.000,00, 

Admitindo-se, para facilidade de 
raciocínio, que se pintasse uma 
viatura com Cr$ 5. 000,00 (na wr
dade uma pintura em oficina ci· 
vil custa de 15 a 20 mil cruzeiros, 
em média), com a quantia distribuí. 
da em 1960 teríamos a possibilida
de de pintar cêrca de 700 viaturas. 

Dai inferirmos, considerando as 
12.000 via.turas existentes no Exér
cito, que aquela que hoje fôsse pin· 
tada teria que esperar cêrca de 17 
anos para novamente ser pintada, 
o que constitui um verdadeiro ab· 
surdo. 

As verbas encolunadas aci
ma deficientes como mostramos, 
acarretaram um acúmulo de ne· 
cessidades e, hoje, só de Laca V O 
F (verde oliva fosco e de Dllullo· 
res são precisos 16.164 galões de 
cada, que ao preço de Cr$ 720,00 ~ 
Cr$ 520,0.9 respectivamente, perfa· 
zem um total de Cr$ 80.075. 688,00. 

Os pedidos em suspenso na Dire
toria atingem o valor de Cruzeiros 
30.141.888,00. 

Da importância proposta pelo 
Executivo, cêrca de Cruzeiros 
4.000.000,00 constituirão os recur
sos à disposição da motomccaniza.· 
ção, o que: evidentemente, não per· 
mitirá satisfazer nem a 1/7 das 
necessidades mínimas. 

EMENDA 

rial de Consumo e de Transforma
ção. 

Subconsignação : 1. 3. 04 - Com
bustíveis e Lubrificantes. 

Aumente·Se para : 
Cr$ 250.000.000,00. 

Justificação 

A S/c cm aprêço atende a dols 
!tens : 

1) Combustíveis e lubrificantes 
para viaturas automóveis; 

2) Combustíveis e lubrificantes 
para outros fins. 

No item 2 estão incluídos os ge. 
radares, compressores, embarcações 
etc. que durante 1960 foram con
templados com Cr$ 30. 000. 000,00. 

Prevê-se para 1961 um aumento 
para Cr$ 45.000.000,00. 

Daí ficar r·eduzida a S/c a Cr$ 
146. DOO. 000,00, para atendimento 
das viaturas automóveis 

Ora, o consumo previsto de ga
solina tipo "A" (para automóveis) 
é de 16.000.000 de litros que custa· 
rão Cr$ 136.000.000,00 e serão em-
pregados em : · 

a) Instrução 
b) Serviços Gerais 
c) Representação. 
Além desta gasolina, estão em 

pauta os gastos com gasolina tipo 
"B" <Carro de Combate e Blinda
dos) num total de 700.000 litros 
e no valor de Cr$ 8.000.000,00. 

óleo Diesel num total de 1.300.000 
litros no valor de Cruzeiros 
7. 800. 000,00; diferentes tipos de 

óleos lubri!icantes, graxas, liquido 
de freio, solventes de limpeza etc. 
num total geral de 1.156. DOO li
tros de uns e 178.000 kg de outros 
no ya.Ior de Cr$ 39.466. 000,00. 

Todas estas ·parcelas somadas, 
perfazem Cr$ 191.266.000,00 que, 
evidentemente, não poderão ser 
cobertos com os Cr$ 146.000.000,00 

Acrescentemos as necessidades 
referentes aos aumentos de preços, 
aos gastos com operações eventuais 
e a uma reserva mínima de um trl-N. 0 29 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1. 3 . 00 - Mo. te-

. · mestre e veremos que a majoração 
· solicitada (Cr$ 60 milhões) tem 
sua razão de ser. 

.. 
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EMENDA 

N.O 30 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação·: 1.3.00- Materhl 

de Consumo e de Transformação. 
Subconsignação : 1. 3. 05 - Mo.· 

teriais e acessórios de Mál,quinas, 
de Viaturas e de Aparelhos __: Cr$ 
50.000. 000,00. 

Aumente-se para : 
8/C 1.3.05 

1) Materiais e aces
sórios de máquinas, 
de viaturas e de 

Cr$ 

aparelhos . . . . . 294. 000. 000,00 
2) Pneus, câmaras-
de-ar e baterias de · 
acumuladores . . . 30.000.000,00 

Justtjtcação 

A conta desta 8/c correm as des
pesas com pneus, câma.ras-de-ar, 
baterias e auto-peças. 

Para 1961, da proposta do Exe· 
cutivo cêrca de Cr$ 6. 500. 000,00 se. 
rão distribuidos à Motomeeaniza
ção. 

Se considerarmos o tempo de ser
viço das viaturas mUltares, varian
do entre 15 e 18 anos, e daa viatu
ras civis (cêrca de '70% com mais 
de 8 anos), fácil será concluir o 
motivo por que das 12.000 viaturas 
existentes no Exército, aproxima· 
damente '7.000 se acham sôbre ca
valetes, se deteriorando progres
sivamente. 

Para se formar uma idéia das 
dificuldades que assoberbam a Mo
tomecanização com reflexos. perigo
sos aôbre a eficiência das UDida.
des basta dizer que a Divisão Blin
dada, com eêrca de 540 viaturas 
tem, paradas, mais de 150 com in
diaponibllidades de 3. o e 4. o esca
lões e multas outras com indispo
nib1lldades de 2.o escalão exigindo 
só de peças, cêrca .de Cruzeiros 
100 . 000 • 000,00 . 

Naturalmente, só o Fundo do 
Exército permitirá solucionar re- . 
almente o problema. 

As verbas solicitadas, porém te· 
rão o efeito de atender a.o mais 
urgente ·e permitir salvar o que 
existe, até que aquêle Fundo per
mita enfrentar a sua recuperação 
metódica. 

EMENDA 
N.0 31 (CF) 

Verba: 1.0.00 -Custeio. 
Consignação: 1.3.00 - Mate

rial de Consumo e de Transfor
mação. 

Subconsignação: 1.3.13 - Ves· 
tuários etc. 

Aumente-se para : 
Cr$ 850. 000. 000,00. 

Justt/tcação 

Em 1959 o crédito orçamentário 
de Cr$ 6'73 .115. 800,00, teve de ser 
suplementado da quantia de Cr$ 
149. '778.460,00, para que pudesse 
fazer face às despesas a cargo des-
ta rubrica. · . , 

Desta maneira, o crédito de Cr$ 
796.820.000,100, inscrito no Orça
mento do Ministério da Guerra pa· 
ra 1960, terá igualmente de ser su
plementado, ou as necessidades 
minimas da tropa não serão aten
didas. 

Tem sido grande o esfôrço dêste 
Ministério, no sentido de fazer sen
tir aos responsáveis pela .seguran
ça da Pátria, a necessidade de ter 
em estoque, pelo menos um farda· 
mento para um ano antecipado. 
Em vão, porém, tem sido êste es. 
fôrço, por isso que, os créditos so
licitados têm sido negados, o que 
os tem tornado cada vez mais 
deficitários, dando apenas para 
assim mesmo depois de suple· 
mentados, remover as necessi
dades do ano de instrução vi
gente. Acresce que se esta emen
da não fôr aceita, o Ministério da 
Gue11ra · em 1961 não terá nem 
como atender a essas necessidades. 

EMENDA 
N.0 32 (CF) 

Verba : 1. O. 00 - Custeio. 
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Consignação: 1.4.00 - Mate. 
ria! Permanente. 

Subconsignação: 1.4.06 - Ma
teriais e Acessórios para instala· 
ção, conservação e segurança dos 
serviços de transporte, de comuni
cação, . de canalização e de sinal!· 
zação; material para extinção de 
Incêndio. 

Aumente·se para : 
Cr$ 7.500.000,00. 

Justificação 

Em 1959, o crédito orçamentário 
de Cr$ 7.122.960,00, atendeu à des
pesa de Cr$ 6.899.500,00. 

O crédito de Cr$ 5.500.000,00 
Inscrito no orçamento do Mini:M· 
rio da Guerra para 1960, conforme 
se verifica no item acima, não aten
derá às necessidades do Exército, 
principalmente se fôr considerado 
o aumento crescente dia a dia que 
se vem registrando nos preços das 
u t11idades . 

A presente emenda justifica-se 
pela necessidade de suprir a insu · 
flciência que terá de haver em 1960 
e aparelhar o Ministério da Guerra 
para prover às necessidades do 
Exército em 1961. 

EMENDA 

N.0 33 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.4.00 - Mate

rial Permanente. 
Subconsignação : 1. 4. 09 - Uten

sülos de Copa, Cozinha, Dormitá· 
rio e Enfermaria. 

Aumente-se de Cr$ 11.000. 000,00 
Para - Cr$ 15.000.000,00. 

Justificação 

Em 1959, houve o crédito de Cr$ 
11.000.000,000, que atendeu à des
pesa de Cr$ 10.612. 071,60. 

Para 1960 foi repetido o. crédito 
de Cr$ 11.000.000,00. 

Ora os encargos desta rubrica 
Incluem os utensillos de copa. e co
zinha, dormitório e enfermaria, dos 

quais ou as Organizações Militares 
estão em falta ou se acham utUl
zando material danificado pelo 
constante e prolongado uso. 

Aqui releva salientar que, justa· 
mente, pela natureza. do serviço 
em que êsse material é empregado 
exige a sua constante renovaçio, 
pelo alto padrão de higiene que de
ve ser observado nos ranchos, co· 
zlnhas, dormitórios e enfermarias. 

A correção de que trata a pre
sente emenda, tem justificativa na 
própria experiência dos Ilustres 
membros do Congresso, pois só des. 
ta maneira em 1961 o M.G. pode
rã suprir as necessidades mínimas 
do Exército. 

l!:MENDA 

N.0 34 (CF) 

Verba : 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.4.00- Material 

de Consumo e de Transformação. 
Subconsignação: 1.4.10 - Via

turas de pequeno porte. 
De : - ·Cr$ 300,000,00. 
Aumente-se pava. : 

Cr$ 5.000.000,00. 

Justificação 

Em 1959 houve o crédito de Cr$ 
soo. 000,00. 

O mesmo crédito foi repetido no 
orçamento da Guerra de 1960. 

Deve-se considerar o constante 
equívoco que se tem mantido na 
apreciação dêste item. As pequenas 
viaturas exercem o serviço de vi
gilância, de alerta, de comunica· 
ções, de socorro, de segurança pes
soal, de aviso, de prevenção e ou· 
tra.s múltiplas tarefas de alta rele· 
vância militar, social e diretamen· 
te ligadas à ordem e à tranqülll 
dade da vida coletiva.. 

Justifica.·se a presente emenda, 
pela necessidade que tem o Minis
tério da Guerra de suprir em 1961, 
as necessidades do Exército no que 
se refere a Viaturas de pequeno 
porte, para o respectivo serviço. 
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EMENDA 

N.0 35 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1. 4. 00 - Ma teria! 

Permanente. 
Subconsignação : 1. 4 .12 - Mo-

b1llário em Geral. 
Aumente se de : 
Cr$ 12.DDO.O·OD,OD. 
Para: - Cr$ 18.000.000,00. 

Justificação 

Em 1959 o crédito de Cruzeiros 
12.000.000,00 atendeu à despesa de 
Cr$ 11.989.174,00: 

Para 1980 o crédito de Cruzeiros 
12.000.000.00 foi reproduzido. AI! ás 
o mesmo crédito já foi concedido 
em 1958. 

Portanto, embora em 1959, o to
tal da despesa tenha ficado dentro 
do crédito, longe ficou de terem 
sido atendidas as necessidades das 
Organizações Mllitares, visto como 
os preços dos artigos mobiliários são 
daqueles que têm subido em espi
ral vertiginosa. Assim, em 1980 as 
necessidades do Exército, no que se 
refere a mobiliário vão ficar em 
grande parte sem serem atendidas. 

O crédito para 1981, terá, pois, 
que atender às deficiências acumu· 
!adas e aos encargos resultantes 
da mudança da Capital Federal pa
ra Brasilla, que tanto slgnlflcam pa
ra os Três Podêres e órgãos da .act· 
ministração federal. fazendo-se sen
tir com Igual, senão com maior 
profundidade, para o Exército Na· 
clonai. 

EMENDA 

N'. 0 38 (CF) 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação: 1.5.00 - Servlços 

de Terceiros. 
Subconsignação : 1. 5. 01 - Acon

dicionamento e transporte de en
comendas, cargas e an!mal3 cm 
geral. 

Aumente-se de: 
Cr$ 100.000. QDD,DO. 
Para Cr$ 150. DOO. 000,00. 

Justificação 

Em 1959, o crédito orçamentário 
de Cr$ 84.DDO.ODD,OO teve de ser 
suplementado de Cr$ 100.000.000,00 
Para que pudesse fazer face aos en
cargos desta rubrica. 

O crédito de Cr$ 84.000.000,00 
inscrito no orçamento do Ministé· 
rio da Guerra para 1980, já teve de 
ser suplcmentado de Cruzeiros 
100.000.000,00, estando porém pre
vista nova suplementação da quan
tia de Cr$ 150. 000.000,00 para que 
possam ser atendidas as despesas 
até o fim do exercício. 

Esta é, pois, uma daquelas rubri· 
cas que se vêm arrastando cada 
vez mais deficitârias no orçamen-· 
to da Guerra, uma vez que, se os 
créditos são reproduzidos de or(la· 
mento a orçamento na mesma 
quantia, as 'emprêsas de transpor
te vêm majorando as suas tarifas, 
não de ano a ano, mas constan~ 
temente. 

Eis o motivo por que a presente 
emenda se justifica por si, para 
que êste Ministério, em 1981, não 
tenha que recorrer às sucessivas 
suplementllo!lões a fim de atender 
às inadiá v·eis necessidades, com os 
transportes de material e gêne
ros allmentícios, destinados às Or
ganizações Militares, localizadas 
nas mais longínquas Regiões do 
Pais. 

EMENDA 

N.o 37 (CF) 

verba: 1.0.00 - Custeio. 
consignação : 1. 5. 00 - serviços 

de Terceiros. 
.subconsignação: 1.5.02 - Pas

sagens, Transportes de Pessoas e 
de suas bagagens; Pedágios. 

Aumente-se de Cr$ 50.000.000,00 
Para Cr$ 100.000.000,00. 

Justificação 

Em 1959, o crédito orçamentário 
de Cr$ 50. 000. 000,00, teve de ser 
suplementado da quantia de Cr$ 
43.675.000,00 para que fôsscm pos. 
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síveis as despesas à conta desta 
subconslgnação. 

O crédito de Cr$ 50.000.000,00, 
reproduzido para 1960 no orçamen
to da Guerra, Já teve de ser suple· 
mentado da quantia de Cruzeiros 
37.000. 000,00, a fim de que fôsse 
atingindo o limite mínimo do duodé
cimo necessário às despesas men
sais. 

O Ministério da Guerra, ainda 
que prejudicando a Instrução da 
tropa vem limitando ao lmpre:;cln
divel a movimentação de pessoal 
do Exército. Há porém a neces
sidade de ser cumprida a Lei de 
Movimento de Quadros, e é, justa
mente para que êste Ministério 
possa atender a essa determinação 
legal, em 1961, que a emenda é 
apresentada. 

EMENDA 

N.o 38 (CF) 

verba: 1.0.00 - custeio. 
Consignação : 1. 5. 00 - Serviços 

de Terceil·os. 
. Subconsignação : 1. 5. 06 - Re

paros, adaptações, recuperação c 
canservação de bens móveis (inclu
sive de motores de carros de com
bate). 

Aumente·se de Cr$ 35.000.000,00. 
Para Cr$ 50.000.000,00. 

Justificação 

Em 1959, houve o crédito orça
mentário de Cr$ 34. 000. 000,00. Pa
ra 1960, o orçamento do Ministé
rio da Guerra inscreveu o crédito 
de Cr$ 40.212.000,00. 

Conforme se verifica, as autor!· 
dades responsáveis já atentaram 
para a necessidade de conceder 
créditos cada vez maiores, à r.on· 
ta desta subconsignação, a fim de 
que êste Ministério possa vir su
prindo o Exército em suas exigên
cias cada vez maiores de reparos 
de seus bens móveis, notadamen
te no que se refere a viaturas, ·em 
sua maior parte constituídas de vei
culas cujo precário estado, decor
rente do prolongado e _exaustivo uso 

exige uma manutenção dispendiosa 
e constante. 

Portanto, a retificação de que. 
trata esta emenda justifica-se 
pelo próprio cuidado dos ilustres 
parlamentares em não deixar . o 
Ministério da Guerra sem meios 
de atender à necessidade das Orga. 
nlzações Militares em 1961 ~ 

EMENDA 

N. 0 39 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1. 5. 00 - Serviços 

de Terceiros . 
Subconslgnação : Serviços fune

rários. 
Incluir : Cr$ 2. 500.000,00. 

Justificação 

A presente rubrica será Incluída 
pela primeira vez no Orçamento 
do 'Ministério da Guerra, em 1961. 

Justifica-se a inclusão de que 
trata a presente emenda, tendo em 
vista permitir ao Ministério da 
Guerra classificar as despesas de
correntes de encargos funerários 
que vem sobrecarregando outras 
subconslgnações, já de si absorvi
das com os seus encargos próprios, 
como por exemplo, a S/c 1.5.04 

Festividades, recepções etc. 

EMENDA 

, N.o 40 (CF) 

Verba; 1.0.00 -Custeio. 
Consignação : 1. 5. 00 - Servi

ços de Terceiros. 
Subconslgnação: 1.5.15 - As

sistência. sanitária e hospitalar a 
ex-Combatentes. 

Inclua-se : Cr$ 2. 000.000,00. 

Justificação 

A presente subconsignação fi· 
gurará pela primeira vez no Orça
mento Geral da União c ipso tacto 
no subanexo do Ministério da 
Guerra,,em 1961. 

Assim, a presente emenda vlsa a 
Inscrever no Orçamento Geral da 
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Repúb~ica e no subanexo do MI
nistério da Guerra S/c 1.5.15 -
Assistência à saúde de ex-comba
tentes da "FEB" à conta de cujo 
crédito orçamentário êste Ministé
rio deverá atender. às despesas de
correntes da .assistência à saúde 
dos ex-combatentes da Fôrça Ex· . 
pedlcionária Brasileira, até a pre
sente data sem o adequado amparo 
que a Nação lhes deve. 

EMENDA 

N.o 41 (CF) 

verba : 1. o. 00 - Custeio. 
consignação : 1. 6. 00 - Encar

gos diversos. 
Subconsignação : 1.6.01 - Des

pesas miúdas de pronto pagamen· 
to. 

Aumente-se para : 
Cr$ 2.000.000,00. 

JusUfic4ção 

Em 1959, houve o crédito de Cr$ 
1.100.000,00, que reproduziu o cré
dito para 1958, apenas com a dlfe
ren~ para mais de Cr$ 50 . .000,00. 

O orçamento do Ministério da 
Guerra para 1960, ainda reprodu
ziu o mesmo crédito de Cruzeiros 
1.100. 000,00 o 

ora, considerando-se que a alta 
que se vem verificando, não ma,s 
periódica, mas constante atinge o 
preço de tôdas as utilidades e 
que à conta desta rubrica cor
rem as despesas das passagens ur
banas, justamente um dos meios df 
transporte cujo preço tem sido au
mentado desordenamente, verifica-· 
se que somente pode tratar-se de 
um crédito Insuficiente. 

Assim, a retlficação de que trata 
a presente emenda tem em vista 
dar meios com os quais o Mlnlsté· 
rio da Guerra possa atender à ne· 
cessidade do Exército em 1961. 

EMENDA 

N. 0 42 (CF) 

Verba : 1. O. 00 - Custeio. 

Consignação: 1.6.00- Encargos 
diversos. 

Subconsignação: 1.6.03 - Prê
mios. Diplomas, Condecorações e 
Medalhas. 

Aumente-se p3.ra : 
Cr$ 3 .151. 000,00, 

Justificação 

Em 1959, houve o crédito orça
mentário. de Cr$ 2.000.000,00. 

O mesmo crédito foi reproduzido 
para 1960. 

Correm à conta desta rubrica, 
as despesas decorrentes da conces
são de prêmios, diplomas, condeco· 
rações e medalhas. 

ora, nem só a mão-de-obra espe
cializada tem sido grandemente 
aumentada, mas principalmente 
o preço da matéria-prima, nota
damente da prata, do ouro e da 
platina, que vem experimentando 
constante elevação, tornando, as· 
sim, o crédito orçamentário, de 
ano a ano mais insuficiente. 

li:ste é o motivo por que centenas 
de oficiais e praças, que tllm di
reito por lei, a receberem suas me· 
dalhas militares concedidas por 
Decreto, não estão recebendo o 
prêmio a que seus bons serviços lhes 
deram direito. 

Dêste modo, a presente emenda 
tem por objetivo sanar em 1961, 
a deficiência com que o Ministério 
da Guerra tem se visto para suprir 
às exigências do Exército. 

EMENDA 

N.o 43 (CF) 

Verba : 1.0.00 -- Custeio. 
·Consignação : 1. 6. 00 - Encargos 

diversos. 
Subconsignação : 1. 6.19 - Des

pesas gerais com a defesa nacio· 
nal. · 

1) Execução da lei do Serviço 
Militar e incremento da Instrução 
militar. 

Aumente-se de Cr$ B.OOO.OOO,OQ. 
Para Cr$ 13. 000. 000,00. 
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Justificação 

Em 1959, houve o crédito de 
Cr$ 6.00.000,00. 

O mesmo crédito foi reproduzi
. do no orçamento da Guerra para 
1960. 

Acresce que o nôvo Regulamen
to da Diretoria do Serviço Militar, 
aprovado pelo Decreto n.o 46.882, 
de 18 de agôsto de 1959, criou para 
esta Organização Mllitar, encar
gos que terão de ser cumpridos em 
todo o terrl tório nacional pelas 450 
Delegacias de Recrutamento e 2.500 
Juntas de Alistamento e outros 
que a exigência para a execução 
da Lei do Serviço Militar Indique 
sejam criados. 
• A Defesa Nacional carece que 
esses encargos tenham cumpri
mento imediato. No entanto, à. fal
ta de recursos orçamentários ain
da em 1960, sua plenitude não po
derá ser alcançada . 

Assim, a retificação de que tra
ta a presente emenda justiflca.se 
pelo im,!)erativo de ter em 1961 
o 'Ministério da Guerra, os meios 
com que ponha em execução tôdas 
as medidas acauteladoras da se
gurança Nacional. 

EMENDA 

mento expediente sóbre a suple
mentação dêste crédito, na quantia 
de Cr$ 133. 200,00, para que possa 
atender aos encargos no corrente 
exercício, 

Portanto, a retificação de que 
trata a presente emenda justi
fica-se pela necessidade de ter em 
1961, o Ministério da Guerra com 
que atender ao mesmo volume de 
despesa que se verificará em 1960. 

II:MINDA 

N.0 45 (CF) 

Verba: 2.0.00 - Transferên
cias. 

. Consignação : 2. 3. 00 - Inatlvos. 
Subconslgnação: 2.3.01 - Fun

cionários aposentados e jubllndos; 
reformados, inválidos, asllados e 
pessoal da reserva. 

Aumente-se para : 
Cr$ 7 . 557 . 400 . 000,00 . 

Justificação 

Em 1959, houve o crédito de 
·Cruzeiros 3.200.000.000,00, que aten
deu a uma despesa de Cruzeiros 
3.199.358.639,70- o orçamento do 
Ministério da Guerra para 1960, re
petiu o mesmo crédito. 

Acresce que a execução da letra 
N o 44 (CF) ·do art. 80 das Disposições Transl-

. tórias da Lei n.o 2.657, de 1.o de' 
Verba: 1.0.00 - Custeio. dezembro de 1955, que regula as 
Consignação: 1.6.00 - Encar- promoções dos oficiais do Exército 

gos diversos. velo sôbrecarregar os encargos, des~ 
Subconsignação : 1. 6. 24 - Di ver- ta rubrica,· que terá assim, de ser · 

sos. suplementada no corrente exerci-
1) Despesas de qualquer nature- cio, para que possa atender ao to-

za com o funcionamento e manu- tal da despesa. . · 
tenção do Armazém do Exército no Portanto, a presente 'emenda des-
Cais do Pôrto, Rio de Janeiro. tina a possibüitar êste Ministério 

Aumente-se para : a suprir, às necessidades do Exér-
Cr$ 733.200,00. cito em 1961, tendo em vista tam

bém o cumprimento da Lei n.o 
Justificação 3. 783, ele 30 de julho de 1960 que 

elevou os Padrões dos Vencimen
Em 1959, houve o crédito orça~ tos do pessoal mil1tar. . 

mentário de Cr$ 600. 000,00. . . O crédito de Cr$ 7. 557.400,00 es-
0 mesmo crédito foi reproduzido · tá integrado das seguintes parce

no Orçamento da Guerra para las : 
'1960. al Orçamento aprovado na Câ· 

No entanto, acha-se em anda- mara - Cr$ 3.500.000.000,00. 
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b) Aumento decorrente da Lei 
n. o 3. 783·60 - Cr$ 3. 932.400. ooo,oo 

c) Acréscimo para que o crédi
to possa atender aos encargos 
Cr$ 125.000.000,00. 

EMENDA 

N. 0 46 (CF) 
Verba: 2.0.00 - Transferên· 

elas. 
Consignação: 2.3.00 - Inati 

vos. 
Subconsignação : 2. 3. 06 - Abo

no-Família <art. 289, parágrafo 
único o CVVM, Lei Il.o 1.316, de 
20-1·51). 

Aumente-se para : 
Cr$ 320. ooo. ooo,oo. 

Justificação 

Em 1959, houve o crédito de Cr$ 
130. 000.000,00. 

O mesmo crédito foi inscrito no 
Orçamento do Ministério da Guer
ra para 1960. 

Em virtude da execução da Lei 
de Promoções do Exército, .;>.,ta ~ub
consignação já foi suplementada 
da quantia de Cr$ 17.000.000,00 
a fim de que possa suprir ao total 
de seus encargos no corrente exer
cício. 

Portanto, a presente emenda tem 
a finalidade de possib1!itar ao Mi· 
nistério da Guerra suprir às ner.es· 
sidades do Exército· em 1961, dando 
cumprimento à Lei n. o 3. 783, de 
30 de julho de 1960. 

O crédito de Cr$ 320.000.000,00, 
está integrado das seguintes par
celas : 

a> Orçamento aprovado na Cà· 
mara - Cr$ 140.000.000,00. 

b) Acréscimo, para que o crédito 
possa atender aos encargos - Cr$ 
180.000. 000,00. 

EMENDA 

N. 0 47 (CF) 

Verba: 2.0.00 - Transferên· 
elas. 

Consignação: 2.4.00 - Pensio
nistas. 

Subconsignação: 2.4 .02 - Sol
dos e pensões vitalícias. 

Aumente-se para : 
Cr$ 206.000. 000,00. 

Justificação 

Em 1959, houve o crédito de Cr$ 
128.800.000,00, que teve de ser su
plementado de Cr$ 65.000.000,00, 
para que pudesse atender o total de 
despesas havidas à conta dest·a 
subconsignação. 

O ,:rédito orçamentário de Cr$ 
165.000.000,00, inscrito no Orçamen
to do Ministério da Guerra para 
1960 não obstante ser sensivelmen · 
te superior ao crédito orçamentário 
para 1959, já teve de ser suplemen
tado de Cr$ 40 .100. 000,00, a fim 
de que fõsse atingido o duodécimo 
mínimo necessário aos pagamentos 
mensais à conta desta rubrica. 

O aumento verificado nas desp2-
sas à conta desta rubrica se pren
de prillcipalmente às habilitações 
concedidas aos herdeiros dos vete
ranos da Guer.ra do Paraguai. 

Desta maneira, a presente emen
da justifica-se tace a necessidade 
de o Ministério da Guerra dispor 
em 1961, dos recursos necessários 
ao pagamento dos soldos e pensões 
vitalícias. 

O crédito de l!r$ 206.000.000,00, 
está integrado das seguintes par
celas: 

a) Orçamento aprovado na Cà· 
mara - Cr$ 165.000.000,00. 

b) Acréscimo, para que o crédi
to possa atingir aos encargos -
Cr$ 41.000.000,00. 

EMENDA 

N. 0 48 (CF) 

verba : 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconslgnação: 4.1.01 - Es· 

tudos e projetas. 
Aumente-se para: 
Cr$ 20. 000. 000,00. 

Justificação 

Em 1958, foi votado o orçamen-
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to de Cr$ 25.200.000,00, que aten
deu à despesa de Cr$ 25. 044. 520,00. 

Para 1959, não obstante o esfôr· 
ço do Ministério da Guerra no sen
tido de ao menos conseguir o mes· 
mo crédito que o votado para 1958. 
houve apenas o crédito orçamentá· 
rio de Cr$ 14.074.000,00, totalmen· 
te empregado nas despesas à con
ta desta rubrica, restando para 
1960 o saldo negativo das exlgên· 
elas não satisfeitas, 

O crédito de Cr$ 18.000.000,00 
Inscrito no orçamento dêste Minis
tério para 1960, de Inicio Já era ln· 
suficiente, Indo assim acumular 
'leficlênclas para 1961. 

Portanto, a retiflcação de que 
trata a presente emenda, justifi
ca-se tendo em vista dispor o MI
nistério da Guerra com que em 
1961, .possa ao menos atender às 
necessidades do Exército referen· 
tes a êsse exerci cio. 

EMENDA 

N.o 49 (CF) 
Varba : 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação : 4 .1. 00 - Obras. 
Subconslgnação : 4 .1. 04 - Repa· 

ros, adaptações, conservação e des· 
pesas de emergência com bens Imó
veis. 

Aumente-se de : 
Cr$ 150.000.000,00. 
Para Cr$ 200.000.000,00. 

Justificação 

Em 1958, houve o crédito de Cr$ 
187. 250. 000,00, que teve de ser su· 
plementado para fazer face a um 
volume de despesas no total de 
Cr$ 188.750.000,00. 

Desta maneira, o crédito orça· 
mentárlo de Cr$ 131.200.000,00 foi 
deficitário em 1959. 

ora, para 1960, o orçamento da 
Guerra lncresveu apenas o crédi· 
to de Cr$ 131.000.000,00, que não 
atenderá em absoluto, aos reparos 
adaptações, conservação e despe· 
sas de emergência com bens Imó
veis do Exército no corrente exer
ciclo. 

Portanto, a retlflcação de que 
trata a presente emenda, justlfl· 
ca·se' tendo em vista que em 1961, 
o Ministério da Guerra deverá aten
der ao menos às necessidades pre. 
mentes do Exército. 

EMENDA 

N. 0 50 (CF) 

'Verba: 4.0.00 -Investimentos. 
consignação: 4.2.00 - Equipa

mentos e Instalações. 
Subconslgnação: 4.2.02- Auto. 

móveis e passageiros. 
Aumente-se para : 
Cr$ 20.000.000,00. 

Justificação 

Os automóveis oficiais destinam
se, no Exército : 

a) llOS Generais; 
b) aos dlretores e chefes de Es

tabelecimentos e Repartições, aos 
comandantes de Unidades, aos Che· 
fes de Gabinete e de Estados, 
Maiores que tenham necessidade 
constante de representação. 

c) ao transporte de Ge~erais e 
autoridades mUltares, nacionais e 
estrangeiros, em trânsito na ,Ca· 
pltal Federal e nas diferentes re
giões militares. 

Para o atendimento destas ne· 
cessldades possui o Exército uma 
frota de 348 automóveis com os se· 
gulntes tempos de vida útil : 

Com mais de 20 anos, 3% ou 9 
automóveis. 

Entre 20 e 10, 45% ou 173 auto
móveis. 

Entre 10 e 8 anos, 22% ou 76 au
tomóveis. 

Entre 8 e 5 anos, 19% ou 61 
automóveis. , 

Entre 5 e 3 anos, 9% ou 33 auto· 
móveis. 

Menos de 3 anos, 2% ou 5 auto
móveis. 

Como se vê 70% dos automóveis 
de passageiros do Exército têm 
mais de 8 anos de uso, o que justi
fica, de um certo modo, a neces
sidade de renovação. 

Em 49 e 60 as dotações orçamen-
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tá.rias nesta rubrica foram de Cr$ 
2.000.000,00; e para 1961 foi pro
posto, pelo Executivo, alnd~ Cr$ 
2.000.000,00, majorados n9. Camara 
para Cr$ 10.000.000,00. · 

Esta quantia ainda é fraca, pois 
02 carros nacionais mais bar a tos 
custam da ordem de Cr~ '300.000,00. 

o aumento solicitado será apli· · 
cado na aquisição de novas unida· 
eles para substituição e ampliação. 

EMENDA 

N.o 51· (CF) 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação: 4.2.00 ...:... Equipa· 

mentes e Instalações. 
Subconsignação: 4.2.03 - Ca· 

mionetas di! passageiros, ônibus, 
ambulâncias e jeeps. 

Aumente-se de .Cr$ 50.000.000,00. 
Para Cr$ 100.000.000,00. 

Justificação 

A introdução dos transportes mo
torizados nas ações de guerra tor
naram obsoletos, num repente, os 
meios até então utilizados. E ho· 
je, com os balísticos e teleguiados, 
ridículo é o Exército que ~e m Jvc 
sôbre o lombo do muar e em car· 
roças coloniais. 

o Brasil não tinha Indústria Au· 
tomobilística e os recursos em dó
lares, necessários para suportar o 
Impacto das transformaçoos em 
grande escala, não eram fáceis di! 
serem conseguidos. Daí a redução 
do ritmo das ações 'de transforma-
ção a uma quase parada. . 

Hoje, com a advento da Indústria 
Automobilística Brasileira, tornou. 
se mais fácil resolver o problema 
uma vez que a cobertura financei· 
r a será em cruzeiros. " 

O Exército planejou a motoriza
ção das unidades sediadas no Nor
te, Nordeste, Capitais e nas gran
des cidades. 

Iniciou a Execução daquele pla
no em janeiro de 1959 com térmi· 
no previsto para janeiro de 1962. · 

Mas a quota de viaturas referen
te ao corrente ano não pôde ser 

atendida, uma vez que os quantlta· 
tivos à disposição foram fracos e 
outras Unidades também precisa· 
vam ser supridas. : 

Evidentementi!, só o Fundo do 
Exército permitirá .resolver o pro
blema geral da Motomecanização 
em tôda a. sua profundidade, po
rém, a majoração agora ·solicitada 
permitirá diminuir ·as dificuldades 
da Diretorla de Motomecanização 

EMENDA 

N.o 52 (CF) 

Verba: 4.0.00- Investiruentos 
Consignação : 4.2.00 - Equipa. 

mentos é Instalações. 
Subconsignação: 4.2.04 - Au· 

tocaminhão, auto-bombas, càmione
tas de carga, auto-socorro. 

Aumente-se de : 
Cr$ 70.000. 0.00,00. 
Para Cr$ 140.000.000,00, 

Justificação 

Assim como os jeeps, os cami
nhões são também elementos de 
1. a linha nas Unidades motoriza· 
das. 

São imprescindíveis, visto cons
tituírem êlcs a base dos transpor· 
tcs de tropa e de material de tôda 
espécie. . 

Cabem aqui as mesmas justifica
tivas anresentadas na emenda · à 
consignãção 4.2.03 - referente a 
jceps. 

EMENDA 

N.0 53 (CF) 

:Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação : 4. 2. 00 - Equipa-

mentos ·e instalações. . 
Subconsignação: 4.2.08 - Em· 

barcações e material flutuante; dra· 
gas e material de . dragagem. 

Aumente-se de .dr$ 30.000. 000,00, 
Para Cr$ 40. 000. 000,00. 

' . Justijicaç'ão 

Em 1958, foi votado o crédito de 
' Cr$ 3. 500.000,00. 
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Em 1959, foi o crédito à conta 
desta rubrica reduzido para Cr$ 
2; 639 .100,00. 

Para 1960, foi inscrito no orça
mento da Guerra o crédito de Cr$ 
2. 000. 000,00, que registrou assim, 
a tendência de serem tomados os 
créditos para satisfação das neces· 
sidades do Exército, cada vez mais 
deficitários, insuficientes mesmo 
para o atendimento dos casos mais 
prementes. · 

Assim, de ano a ano, conforme se 
verifica ·no caso vertente, vem se 
acumulando a falta ou a reposição 
de .equipamentos · imprescindiveis, 
no caso, ·embarcações e· material 
·flutuante, n:otadamente para ·a ·Ar· 
tllharia de Costa da 1.a Região Mi· 
lltar e para a 8. a Região MUltar e 
comando MUltar da Amazônia. 

Portanto, a aceitação da presen· 
te emen·da é um imperativo, a fim 
de que fique o Mlnist.érlo da Guer
ra capacitado de ao menos em 1961, 
atender às necessidades mais ina
diáveis do Exército, no que se re
fere a embarcações e material flu· 
tuante, na Barra do Rio de Jane!· 
ro e principalmente nas vastas eX· 
tensões da Bacia Amazõnica. 

PARECER 
N.o 459, de 1960 

Da .Comissão de Serviço Pú
blico Civil, sôbre o Projeto àe 
Lei da Climara n.o 2.275, de 
1960, que dispõe sôbre os no· 
vos níveis de vencimentos dos 
funcionários civis do Poder 
Executivo, e dá outras provi-
dências. . 

Relator : Sr. Arg Vianna. 
O Presidente da .República, com 

a Mensagem n.o 350, de 1960, en
caminha, ao exame do . Congresso 
Nacional, projeto de lei que dispõe 
sôbre os novos niveis de vencimen· 
tos dos servidores civis do Poder 
Executivo, e. dá outras providên· 
elas. 

A iniciativa do Govêmo Federal, 
segundo salienta a Exposição de 
Motivos do Departamento Adminis
trativo tem por objetivo o resta. 

belecimento da paridade dos ven 
cimentos básiros entre servido· 
res civis e mlli tares . O plano 
de pagamento, tradicionalmen
te firmado enti'e civis e mili
tares, tinha, à época anterior ao ad
;vento da Lei n. o 3. 783, de 1960, 
os seus fundamentos nos principios 
de equivalência retribuitiva, conso
ante um esquema têcnicamente ela. 
borado. Desta sorte, o padrão mais 
elevado no serviço civil, do Pod·õr . 

· Executivo, correspondia1 no que 
tange. a vencimentos, ao. põsto de 
Coronel, na hierarquia militar, si· 
tuados. os demais padrões no esca· 
lonamento decrescente de valores. 
Neste particular, salienta o Depar· 
tamento· Administrativo do Serviço 
Público no arrazoado que consubs· 
tancia a sua Exposição de Motivos : 

"Tem sido tradicional a . norma 
de paridade de vencimentos entre 
servidores civis e militares, fàcil· 
mente demonstrada pela análise 
histórica - comparativa das leis 
que cogitaram ."de aumentos de 
vencimentos e de concessões de abo· 
nos, a partir de 1936. A titulo de 
exemplo, pode-se afirmar .que o 
mais elevado nível de vencimento 
do funcionário civil, ocupante de 
cargo efetivo, situado Il.O padrão 
"0", correspondia ao do põsto de 
Coronel das Fôrças Armadas. Se
melhante correspondência preva-

. lecia em relação aos demais padrões 
e postos de hierarquia inferior". 

Acontece, porém, que a Lei n. 0 

3. 783, de 1960, veio alterar os ní
veis de ·vencimentos dos servidores 
mUltares, fixando-os em valores 
compativeis com o aumento do 
custo de vida e conseqüente desva· 
lorização do poder aquisitivo da 
moed.a, acarretando, destarte, a. 
quebra do equilibrio analógico que 
vinculava os cargos públicos aos 
postos . da hierarquia militar, no 
que respeita à afinidade de estipên· 

. dios. 
O projeto que nos é dado a exa

minar, portanto, revigora o siste· 
ma anterior à Lei 3. 783, de 1960, 
pro:novendo o nivelamento de ven-
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dmentos entre civis e militares, 
nas bases estabelecidas nesse nôvo 
diploma legal. 

Assim, propõe o presente projeto 
as seguintes medidas : 

a) reajuste, na forma das ta· 
. belas que enumera, aos venclmen· 
tos-base, razão horizontal, sfmbo
los dos cargos em comissão e fun
ções gratificadas de que trata o 
Anexo III da Lei n.o 3.'180, de 12 
de julho de 1960 (art. l,O) ;. 

b) alteração do enquadramento 
nas referências horizontais (art. 
21 da Lei 3. 780, de 1960) em razão 
dos novos valores de vencimentos 
fart. 2.o); 

c) fixação dos vencimentos do~ 
Ministros de Estado em Cruzeiros 
105.000,00 (eento e cinco mil cruzei· 
ros) (art, s.o) 

d) estabelecimento de um ven· 
cimento teto, na base do que per· 
cebe o Ministro de Estado (para· 
grafo único do art. 3. O) ; 

e) estipulação .do limite máximo 
de percepção cumulativa das gra
tificações de nivel universitário 
(art, 74 - Lei 3. 780 de 1960) e de 
risco de vida ou saúde (art. 145 -
Lei n. 0 1. '111, de 1952), na base 
de 100 por cento sôbre os venci· 
mentos <art. 4.o); 

f) concessão de um abono de 
44% sôbre os vencimentos aos ser· 
vldores dos Territórios, autarquias, 
entidades paraestatais, ferrovias 
serviços portuários e marftlmos ad~ 
ministrados pela União sob a 'for· 
ma autárquica e aos !nativos am· 
parados pelos artigos 53, 63 e 98 da 
Lel n.0 3. '180, de 1960 (art. 5.0); e 
ao pessoal relacionado nos Anexos 
V e VI do referido diploma legal 
( § § 1. o e 2. o do art. 5. O) ; 

g) aumento das pensões pagas 
pelo Tesouro lli"a.clonal ou pelo Ins
tituto de Previdência e .Assistência 
dos Servidores do Estado, em 50% 
de seus valores (§ 3.o- art. 5.o); 

h) elevação para 30% do abono 
concedido aos Magistrados pelo ar
tigo 93 da Lei n. 0 3. 780, de 1960, 
extensivo ao Procurador Geral da 
República (art. 8. O) ; 

I) concessão de um abono de 20% 
ao Consultor Geral da República, 
membros do Ministério Público, 
Procuradores de autarquias e 
ocupantes de cargos efetivos do 
Poder Executivo, regidos pela Lei 
n. o .3 .414, de 1958 (art. 7 ,o e pa· 
rágrafo único) ; 

j) elevação dos vencimentos dos 
Protessôres Catedráticos do Ensino 
Superior, do Colégio Pedro II e dos 
Delegados de Policia, para, respec
tivamente Cr$ 47.000,00; aplican
do-se aos últimos os beneticlos das 
referências horizontais correspon· 
dentes à razão do nivel 13 de que 
trata o item "A" do Anexo ni da 
Lei n. o 3. 780, de 1960 Cart. a.o) · 

k) concessão de um reajuste, n~ 
base de 44%, nos vencimentos ou 
proventos dos servidores atlvos e 
lnatlvos, cujas retribuições não fo· 
ram alteradas pela Lei n. o 3 • 780, 
de 1960 (art. 9. O); 

m) reafirmação do disposto no 
artigo "I" do Decreto-lei n. o 8. 584, 
de 1946, quanto ao processo de no
meação e provimento dos cargos 
de consultor Juridlco dos Mlnisté· 
rios e do DASP Cart. 10. o); 

n) fixação de um nôvo critério 
de pagamento para o salário fami
lia, na base de Cr$ 1. 000,00 para 
cada um dos dois primeiros depen· 
dentes e de Cr$ 1.200,00 do ter· 
ceiro em diante (art. 11) ; 

o) extensão dos beneficios do 
artigo a.o da Lei n.o 3.205, de 
1957, aos a tuais Tesoureiros, Te· 
soureiros-Auxlllares, Conferentes e 
Conferentes de Valores, interinos 
substitutos· (art. 12); 

p) concessão das vantagens fi. 
nanceiras do presente projeto ao 
pessoal atlvo e !nativo das autar
quias, entidades paraestatais e ao 
pessoal da Rêde Ferroviária Fede
ral S. A., amparado pela Lei n. o 
3.115, de 1957, inclusive o das fer· 
revias a esta. anteriormente lncor· 
porados. sem prejufzo do enquadra
mento de que trata a Lei n. o 3. 780, 
de 1960 <art. 13)· 

q) equiparação do pessoal de 
obras das ferrovias federais, fn. 
corporadas à Rêde Ferroviária Fe~ 

'' I, 
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dera! S. A., aos extranumerários· 
mensalistas da União, beneficiada 
pelas Leis n.o 3.483, de 1958 e 
3. 780, de 1960, desde que, admitidos 

· anteriormente à datá da organiza
ção da Rêde Ferroviária Federal. 
S.A., contem ou venham a contar 
5 (cinco) anos de exerclclo ( art. 
14) , extinguindo-se tais cargos à 
medida que vagarem (artigo 14) ; 

r) prorrogação por cinco exer· 
ciclos, de 1981 a 1963, Inclusive, da 
vigência· do adicional previsto no 
art. 98 da Lei n. 0 3.470, de 1958 
<art. 15); 

B) estabelecimento da data de 1 
de julho de 1980 para a vigência 
das vantagens financeiras trata
das no presente projeto (art. 18) ; 

t) autorização ao Poder Executi· 
vo para abrir o crédito especial de 
Cr$ 750.000.000,000 (setecentos e 
cinqüenta milhões de cruzeiros) 
para atender às despesas decor· 
rentes do § 7 . o df) a.rtigo 38 da 
Lei n.o 3. 780, de 1980 (Gratificação 
dos membros da Comissão de Clas
sificação de Cargos) (art. 17) ; 

u> abertura de um crédito espe· 
cial de Cr$ 9.000.000,00 (nove mi· 
lhões de cruzeiros) para atender 
às despesas decorrentes das medi
das consubstanciadas no presente 
projeto <artigo 18); 

Essas as medidas constantes do 
presente projeto, e que atendem às 
suas finalidades preclpuas, no es· 
tabelecimento da paridade de ven
cimentos entre civis e mllitares. 
Diga-se todavia, que a proposição 
do Poder Executivo, ao atravessar 
o crivo dos órgãos Técnicos da 
Câmara dos Deputados, sofreu, em 
alguns pontos, alterações que, de 

·certo modo, ampliam os seus objeti. 
vos primaciais. Tais modificações 
porém, não chegam a desvirtuar 
os propósitos do projeto do. Exe
cutivo, nos aspectos mais Impor· 
tantes de suas finalidades. Há, con· 
tudo, no âmbito de apreciação dês· 
te órgão Técnico, reparos que a 
rigor, deveriam ser feitos à pro
posição em exame, não fôra a ne· 
cessidnde de solução urgente da 

matéria, a qual encerra respeitá
veis interêsses da numerosa classe 
de servidores civis que, a esta altu · 
r a, não devem ser retardados. 

Atemo-nos, assim, a lembrar a 
conveniência de algumas altera
ções de caráter redacional, que po· 
derão ser feitas pela ilustrada Co· 
missão de Redsção, sem prejudicar 
a marcha do projeto, no regime de 
urgência em que foi colocado. Es
sas alterações referem-se : 

a) No § 1.o do art. 5.o onde se 
lê : "CI.l.pi:tulo V", deve ler-se :· 
"Anexo X", pois se trata de remis· 
são incorreta; 

b) no art. a. o, onde se lê: "artl· 
go 98", deve ler-se : "art. 93", pois 
se trata de remissão incorreta; 

c) no art. 9. o, onde se lê : "re
muneração", deve ler-se: "retribui· 
ção", pois o sentido técnico da .pa
lavra remuneração, na termlnolo· 
gla estatutária, tem sentido dife· 
rente do que se pretende no artigo 
em questão. 

Diante do exposto, opinamos pe
la aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de no· 
vembro de 1960. -Daniel Krteger, 
Presidente. - Ary Vianna, Relator. 
- Jarbas Maranhdo. - Joaquim 
Parente. - Nelson Maculan. - Pa· 
dr e cazazans. 

PARECER 

N. o 480, de 1980 

Da Comissdo de Finanças, ao 
Projeto de Lei n.0 91·80 <na 
camara 2.275, pe 1980) que 
diSpõe sôbre os rtovos níveis 
de vencimentos dos Funcioná
rios Civis do Poder E:recutivo 
e dá outras pr,ovicUnctas. 

Relator: Sr. Vivaldo Lima. 
De Iniciativa do Poder Executivo, 

o Projeto em exame reajusta, com 
novos valores, os nivels de venci· 
mentos base, a razão horizontal, os 
símbolos dos cargos em comissão 
e das funções gratificadas de que 
trata à'·Le1 n,o 3.780, de 12 de ju
lho de 1980, 
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.As implicações financeiras da 
proposição são de três naturezas : 

a) 'despesa; 
b) receita; e 
cl créditos para cobrir o custo 

do projeto. · 
A despesa com ci chamado pro

i e to da paridade não foi calculada 
pelo DASP; limitou-se o citado ór
gão a concluir que os recursos ln· 
dicados no projeto poderão atingir 
a 18,5 bilhões de cruzeiros, quantia 
suficiente para abranger a totall· 
dade da despesa com a equiparação 
do funciona.lismo civil aos militares. 
Posteriormente, a Comissão de Fi
nanças da Câmara propôs a aber
tura do crédito especial de 9 bi
lhões de cruzeiros para fazer face 
às despesas do projeto, apenas no 
atual exercício. 

Como fonte de receita, o artigo 
15 prorroga por cinco exercícios, 
de 1961 a 1965, a vigência do adi· 
cional previsto no artigo 98 da Lei 
n.o 3.470, de 28 de novembro de 
1958. . 

A renovação da vigência do alu· 
dido adicional de 3% sôbre o lucro 
normal. das pessoas jurídicas po
derá carrear para os cofres públi· 
cos, no exercício de ·1961, cinco bi
lhões de cruzeiros. As demais fon
tes de receita apontadas pelo DASP 
dGcorrem de economias administra
tivas e da possível. elevação da pro
dutividade do imoosto de renda das 
pessoas físicas, "como decorrência 
do aumento de vencimento do fun
cionalismo público. Assim, as par
tes da· receita para cobrir as des· 
pesas do Projeto são insu!icientes 
c cm muitos dnsos aleatiória.~. 

Outra fonte de receitl que poderia 
ter sido utilizada para cobrir as 
despesas da proposição, seria pror. 
rogar, Igualmente, o impôsto sôbre 
lucro P-xtraorcllnârio a que se refe
re a Lei n.o 2.862, de setembro de 
195G, que daria ao Tesouro anual
mente. cêrca de 5 bilhões de cru
zeiros. 

Como já sallentamos, o :Projeto 
nbrc dois crédlto: um de cruzeiros 
750.000,00 para atender às despe-

sas decorrentes da aplicação do § 
7.o do art. 38 da Lei n.o 3.780, de 
12 de julho de 1960, ou seja paga. 
mento dos membros das Comissões 
de Enquadramento do Plano de 
Classificação de Cargos e outro de 
Cr$ 9. 000. 000. 000,00 ao Ministério 
da Fa:zenda oara fazer face às des
pesas .com a"aplicação da lei. 

Assim, estudados os aspectos fl · 
nanceiros do projeto, opinamos pe
la sua aprovação, 

Sala ·das Comissões, em 18 de 
novembro de 1950. - Fernando 
Corrêa. - Jarbas Maranhão. -
Teteiano de Mello. - Saulo .Ramos. 
- Vivaldo Lima. - Menezes Pi· 
mentel. - Fausto Cabral. - Ary 
ViaTic'nCIJ. - Francfsco Gallotti. 

PARECER 

N.o 461, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre o Projeto de Lei da Cd
mara n .. o 92 de 1960 (n/1,2.311 
A, de 1960, na Cdmara), que 
abre ao Poder Legislativo -
Senado Federal e Câmara dos 
Deputados - os créditos suple· 
mentares de Cr$ 75. 550. 000,00 
e de Cr$ 293. 600.000,00 à Lei 
n.0 3.682, de 7 de dezembro de 
1959, que estima a Receita e 
fi:ta a Despesa da União para 
o exercfcio financeiro de 1960. 

Relator : Sr. Ary Vianna. 
De Iniciativa da Comissão de Or

çamento e Fiscalização Financeira 
da Câmara dos Deputados, o pre
sente projeto abre ao Poder Le· 
gislativo créditos especiais de 
Cr$ 75. 550. 000,00 e Cruzeiros 
293. 600.000,00 ao Senado Federal e 
à outra Casa do Congresso Naclo. 
nal, em retôrço às dotações consig
nadas no Orçamento vigente. 

Trata-se de créditos destinados 
ao pagamento de,subsidios de Depu
tados, vencimentos, diárias, sa
lário-familia, gratificações de fun
ção e de adicionais por tempo de 
i:erviço, abono provisórin e outras 
despesas, para cujo 'l.tendimento 
não foram previstos os numerários 

I' 
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Indispensáveis na Lei de Meios do 
presente exercício. 

Decorrentes essas despesas ainda 
da transferência do Congresso Na

. cional para Brasília, opinamos pela 
aprovação do projeto em exame. · 

Senado Federal, em 18 de no
vembro de 1960. - Vivaldo Lima, 
Presidente. Ary Vianna, Relator. 
-Fausto Cabral.- Francisco Gal
lotti. - Taciano de MeZio. - Jar
àas Maranhão. - Saulo Ramos. -
Fernando Corrêa. - Meneees Pi· 
mentel. 

PARECER 

N.o 462, de 1960 

Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 11, de 
1960. 

Relator: Sr. Menezes PimenteZ. 
A Comissão apresenta a Redação 

Flnal (fi. anexa J , do Projeto de 
Decreto Legislativo n.o 11, de 
1960. 

Sala das Comissões, em de no-
vembro de 1960. - Sebastião Ar
cher, Presidente. - Menezes Pi
menteZ, Relator. - Daniel ICrie
ger. 

' ANE:co AlO PARECER 

N.o 462, de 1960 

DECRETO LEGI~LATIVO 

N.o 11, de 1960 
Aut.oriza o Presidente da Re

pública a ausentar-se do Ter
ritório Nacional, a fim de com
parecer à inauguração da pon· 
te internacional que liga o Bra· 
sil ao Paraguai. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0- É concedid-a autoriza

ção ao Exmo. sr. Presidente da 
República, Senhor Juscelino Kubi
tschek de Oliveira, para ausentar 
do Território Nacional pelo prazo 
de 5 (cinco J dias, a fim de com
parecer, no decurso do mês de 
janeiro de 1961, à Inauguração da 
ponte internacional que liga o Era· 
si! ao Paraguai. 

Art. 2.o - O presente decreto 
legislativo entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Senado J:i'ederal, em de no-
vembro de 1960. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin
da a leitura do Expediente. 

Há orador inscrito. · 
· Continua ~ .. hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Lima Teixeira, orador inscrito: 

O SR. LIMA TEIXEIRA- (•) 
- Senhor Presidente, por mais 
uma vez venho à tribuna para me 
referir à recuperação do solo de 
Brasília. 

Quando da mudança da Capital, 
ou mesmo antes, a NOVACAP cotl
tratou um técnico na Holanda, que 
para aqui veio recebendo bom sa
lário. Não encontrou, porém, cm 
Brasílía os meios indispensáveis à 
execução do seu t.rabalho. 

Trazia boa fôlha de serviços 
prestados na recuperação do solo 
na Indonésia, onde aplicara ~m 
grande escala os seus conhecimen
tos no plano da . seringueira. 

Jl]sse técnico estéve no Brasil pou
cO mais de um ano, percebendo êle 
e o seu secretário, cem mil cruzei
ros mensais. Desiludido de obter os 
elementos com que promover a re
cuperação do solo de Brasília, re
solveu voltar para a Holanda. o 
processo biológico que pretendia 
empregar aqui foi exposto na úl· 
t.ima conferência int~rnaclonal da 
FAO, na qual ·o método básclco de 
tratamento da terra do Senhor Van 
Der Meulen foi considerado útil em 
solo fraco. Nesse certame foram até 
mencionados os trabalhos realiza. 
dos na nova Capital. 

Sr. Presidente, de certa data para 
cá não mais ouvi falar no técnico 
holandês, tampouco na continua
cão dêsscs trabalhos iniciados na 
terra adusta de Brasília, para pos
sibilita: •. ao menos, as lavouras de 

( ljl) - .\'tio foi l"L'V!.:>io pelu ot1:clor. 
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subsistência. Hoje vemos que para 
o ajardinamento de Bra.silia usam
se adubos, ou então terra cqm 
maiores elementos apropriados ao 
desenvolvimento da vegetação, colo
cando uma camada· sõbre o solo 
avermelhado e ácido característico 
desta região. 

Não sei mesmo por que a NO· 
VACAP gastou tanto e não apro
veitou a experiênia do técnico, pa
ra levar a efeito êsse trabalho. Nes
se sentido, Sr. Presidente, apresen
tare! breve um requerimento a es
ta Casa para que a NOVACAP ln· 
forme : primeiro, se ainda persiste 
o contrato de três anos com o téc
nico holandês, Sr. Van Der Meulen; 
segundo, se os trabalhos iniciados 
levaram a crer, pelo menos, que o 

. método básico a ser empregado era 
rea.Imente adequado ao terreno de 
Brasil!a. Finalmente, se o técnico 
continua contratado ou houve res
cisão do contrato, 

Essas, Sr. Presidente, as conside
rações ligeiras que eu desejava fa
zer, multo interessado, é verdade, 
em que a NOVACAP não se descui
de da recuperação do solo de Bra
sil!a. Se êle hoje é ácido, amanhã 
recuperado poderá proporcionar o 
desenvolvimento agrícola nesta re
gião, formando, o cinturão verde 
tão necessário a esta Capital, hoje 
Distrito Federal e que multo neces
sita ser abastecida. Nesse sentido 
devemos dar nosso concurso. E' o 
que, no momento, procuro fazer 
lutando e protestando contra o des
caso que a NOVACAP empresta ao 
problema, Sr. Presidente, (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Há re. 
querlmentos sõbre a mesa. 

São lidos e aprovados os se
guintes requerimentos : 

IIEQtl'ERDIEN1'0 

N,0 477-A, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dis
pensa de interstício e prévia dls· 

tribulção de avulsos pa.ra o Projeto 
de Lei qa Câmara n. o 84, de 1960, 
a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das sessões, em 18 de no
vembro de 1960. - Menezes Pt
mentel. 

IIEQtl'EIIIlltENTO 

N.o 478, de 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de lntersticlo e prévia dis
tribuição de avulsos. para o Projeto 
de Lei da Câmara n.o 85, de 1960, 
a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das sessões, em 18 de no
vembro de 1960. -Moura Andra • 
de. 

REQtl'ERilltEN1'0 

N.o 479, de.1960 

Nos têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro d!s· 
pensa de lnterstic!o e prévia dis
tribuição de avulsos para o projeto 
de Lei da Câmara n. 0 92, de 1960, 
a fim de QUe figure na Ordem do · 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das sessões, em 18 de no
vembro de 1960. - Mathtas Olym
pto. 

O SR. PRESIDENTE- As maté
rias de que tratam os requerimen
tos ora aprovados figurarão na 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

Constou do Expediente lido a Re· 
dação Final do Projeto de Decreto 
Legislativo, número 11, de 1960, 
que, regimentalmente, poderá ser 
submetida ao Parlamento indepen
dentemente de publicação. consta 
do Parecer número 462. 

Em discussão. 
Não havendo quem faça uso da 

palavra, encerro a ·discussão. 
Em votação, 
Os Senhores 'Senadores que apro

vam a Redação Final, qu!eram per. 
manecer sentados. (Pausa). 

Aprovada. 
Vai à promulgação. 

I· 
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Sôbre a mesa, requerimento do 
nobre Senador Moura Andrade. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 480, de 1960 

Nos têrmos dos artigos 211, letra 
p e 315 do Regimento Interno, 
r~queiro dispensa de publicação pa. 
ra a imediata discussão e votação 
da Redação Final do Projeto de Lei 
da Câmara numero 87, de 1960, na 
parte relativa ao Subanexo 3.02 
(Conselho Nacional de Economia). 

Sala das sessões, em 18 de no· 
vembro de 1960. -Moura Andra· 
de. 

O SR PRESIDENTE - A Reda
ção Final consta, do Parecer núme· 
r o 453, anteriormente lido. 

Em discussão. 
Não havendo quem faça uso da 

palavra, encerro a discussão. 
Em votação a Redação Fin:ll. 
Os Senhores Senadores que a 

aprQivam, queiram conservar-se 
sentados. (Pausa). 

Aprovada. 
Vai. à Câmara dos Deputados. 
Para acompanhar o estudo das 

emendas do Senado designo o nobre 
Senador A.ry Vianna. 

Há outro requerimento encami-
nhado à Mesa. · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 481, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra 
p, e 315, do Regimento Interno, re
queiro dispensa de publicação para 
a imediata discussão e votação da 
Redação Final do Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 87, de 1960, na parte 
relativa ao Subanexo 4.02 (Depar
tamento Administrativo do Servi
ço Público) . · 

Sala das Sessões, em 18 de no
vembro de 1960. - Moura Andra
de. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão a R.edação Final cuja publi· 
cação foi dispensada. Consta do Pa
recer n. 0 454, lido anteriormente. 

Em votação. 
Os srs . Senadores que aprovam 

a Redação Final, queiram conser
var-se sentados. (~ausa> . 

Aprovada. 
Vai à Câmara dos Deputarloa. 
Designo o nobre Senad!lr Ary 

Vianna para acompanhar o estuão 
das emendas do Senado naquela 
Casa do Congresso. 

Sôbre a mesa requerimento do 
nobre Senador Gilberto \larinho. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 482, de 1960 

Requeiro, na forma do Regimen· 
to Interno, que a 1.a parte da hora 
do Expediente da sessão de quarta· 
feira próxima, dia 23, seja destina
da para a comemoração do Dia Uni
versal de Ação de Graças. 

Sala das Sessões, em 18 de no
vembro de 1960. - Gilberto Mari
nho. 

O SR. PRESIDENTE - Passa· 
se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do ProjekJ 
de Lei da C4mara n.o 87, de 
1960 <n.0 1.880, de 1960, na 
Câmara> que estima a Becei· 
ta e fi3:a a Despesa da União 
para o exercicio · de 1961, na 
parte referente ao Anexo n.0 

4 (Poder Executivo) Suba nexo 
n. 0 4.04 (C.omissão de Readap
tação dos Incapazes das Fôr· 
ças Armadas), tendo Parecer 
n. 0 439, de 1960, da Comissão 
de Finanças, favorável ao pro· 
1eto. 

O sR·: ·.PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto. 
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Não havendo quem peca a pala· 
vra, encerrarei a discussão. (Pau 
sa>. 

Está encerrada .. 
Em votação. 
Os senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen. 
tados. <Pausa) . 

Estã aprovado. 

É o seguinte o projeto a.pro-
vado: · 

Pr.()jeto de Lei da Câmara 
n.<> 87, de 1960 (n.o 1880, de 
1960, na Câmara) que estima 
a Receita. e fixa a Despesa da 
União para o exercício finan
ceiro de 1961, na parte referen
te ao Anexo n.o 4 (Poder Exe. 
cutivo) Subanexo n.o 4.04 (Co
missão de Readaptação dos ln· 
capazes das Fôrças Arma!Zas) . 

(Publicado no D.C.N. de 25 de 
outubro de 1960) . 

O SR. PRESIDENTE- Será fei
ta a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 87, de 
1960 (n. 0 1.880, de 1960, na Câ
mara>, que estima a Receita e 
fixa a Despesa ila União para 
o exercício de 1961, na parte 
referente ao Anexo n.o 4 (Po
der Executivo) Subanexo n.o 
4.07 (Conselho de Aguas e 
Energia Elétrica), tendo Pare· 
cer n. 0 440, de 1960, da Comis· 
são de Finanças, favorável ·ao 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau
sa) . 

Está encerrada. 
Em votacão. 
Os :Srs. senadores que o provam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovado. 

E o seguinte o projeto apro 
vado: 

PROJEl!O DE LEI NA CÂMARA 

N.o 87, de 1960 

(N.o 1.880, de 1960, na Câmara) 

Estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exer
cício financeiro .de 1961, na 
parte referente ao Anexo n.o 
4 (Poder Executivo) Su'banexo 
n.o 4.07 (Conselho de AflUas e 
Energia Elétric:a) . 

(Publicado no D.C.N. de 25 de 
outubro de 1960). 

O SR. PRESIDENTE- Será fei
ta a devida comunicação à Câma
ra dos Deputados. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 87, de 
1960 ( n.o 1. 880, de 1960, na 
Câmara) que estima a Receita 
e fixa a Despesa da União pa
ra o exercício de 1961, na par· 
te referente ao Anex.o n. 0 4 
(Poder Executivo) Subanexo 
n.o 4.08 (Conselho Nacional do 
Petróleo), tendo Parecer n.0 

441, de 1980, da Comissão de 
Finanças, tavorável ao projeto 
e às Emendas ns. 1 a: 3 e apre
sentando a de n.o 4 (CF). 

O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cussão o p1·ojeto e. as emendas. 

N'áo havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão. (Pau· 
sa). 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem pre

juízo das emendás. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen. 
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto a.pro· 
vado: 
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PROJETO DE LEI DA cAMARA 

N.o 87, de 1960 

(N.o 1.880, de 1960, na Câmara). 

Estima a Receita e fixa à 
Despesa da União para o exer· 
cicio · financeiro de 1960, na 
parte referente ao Anexo n.0 4 
(Poder Executivo) Subanexo 
n.o 4.08 (Conselho Nacional do 
Petróleo). 

(Publicado no D.C.N. de 27 de 
outubro de 1960) . 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção as emendas. 

Os Srs. Senadores que as a pro· 
vam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa). 

Estão aprovadas. 

São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

Repartição 

EMJ!:NDA 

N. 0 1 

verba : 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconslgnação : Gratificação 

pela execução de trabalho de na
tureza especial, com risco de vida 
ou saúde. 

Onde se lê : - Cr$ 98. 600,00. 

Leia-se: -Cr$ 2.873.280,00. 

EMENDA 

N,O 2 

Repartição: 
Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1. 6. 00 - Encargos 

Diversos. 
Subconslgnação : 1.6.23 - R.ea· 

parelhamento etc .. 
Acrescente-se : . 
Para estudos da locallzação de· 

uma Refinaria de Petróleo, em Vi· 
tória - Cr$ 100,000.000,00, 

Repartição: 

EMENDA 

N. 0 3 

Verba: 1.0.00 - Custeio .. 
Consignação : 1. 6. 00 - Encar-

gos Diversos. 
·subconsignação : 1. 6. 23 - Rea

parelhamento etc. 
Inclua-se: 
- Para estudos da localização de 

uma terminal de petróleo em Ita
pemirim, Estado do Espírito Santo 
- Cr$ 20.000.000,00. 

EMENDA 

N.0 4·CF 
Repartição: 4.06 - Conselho 

Nacional de Petróleo. 
Verba: .1.0.00- Custeio. 
Consignação : 
Subconsignação : · 
Alínea: 
Ficam suprimidas as seguilites 

consignações e subconsignações : 
Consignação 1.3.00 -Material 

de Consumo e de •l'ransformação. 
Subconsignações -
1.3.02 - Artigos de expediente, 

desenho, ensino e educação. 
1.3.03 - Material de limpeza, 

conservação e desinfecção. 
1.3.04 - Combustíveis e lubri· 

!!cantes. 
1.3.05 - Materiais e acessórios 

de máquinas, de viaturas e de apa
relhos. 

1.3.11- Produtos químicos, blo· 
lógicos, farmacêuticos e odontoló
gicos; artigos cirúrgicos e outros 
de uso· nos laboratórios. 

1.3.13 - vestuários, uniformes, 
equipamentos e acessórios, roupas 
de cama, mesa e banho. 

Consignação : 1. 4. 00 - Material 
Permanente. 

Subconsignações -
1.4.03 - Material bibliográfico 

em geral; !limes. 
1.4.12 - Moblllári(' em geral. 
Consignação : 1. 5. 00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subconsignações -
1. 5. 02 - Passagens, transportes 

de pessoas. e.de suas bagagens; pc
dâg!os; 
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1.5.03 - Assinatura de órgãos 
oficiais e de recortes de publica
ções periódicas. 

1.5.04 - Iluminação, fôrça mo· 
triz e gás. · · 

1. 5 . 05 - Serviço de asseio e hi· 
giene; taxas de água, esgõto, e l~xo. 

1.5:06 - Reparos, adaptaçoes. 
recuperação e conservação de bens 
·móveis. 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de 
Impressão e de encardenação. 

1. 5.11 - Telefone, telefonemas, 
telegramas, radiogramas, porte pos· 
tal, assinatura de caixas postais. 

1.5 .12 - Aluguel ou arrenda
mento de imóveis, foros e despe
sas de 'condominio, 

Consignação : 4 .1. 00 - Obras. 
Subconsignação -
4 .1. 04 - Reparos, adaptações, 

conservação e despesas de emer· 
gência com bens imóveis. 

Consignação: 4.2.00 - Equlpa· 
mentos e instalações. 

'Subconsignação -
4. 2. 01 - Máquinas, motores e 

aparelhos. 
A subconslgnação 1.6.23 da con

signação 1.6.00- Encargos Diver
sos- prevalece com a seguinte re
dação e montante: 

Consignação 1. 6. DO - Encargos 
Diversos, 

Subconsignação. 
1.6.23- Rea!)B.relbamento e de

senvolvimento de programas, ser· 
viços e trabalhos especificas : 

1) - Despesas de qualquer na· 
tureza com a manutenção das ati· 
vldades do Conselho Nacional do 
Petróleo, inclusive pesquisas e tor· 
mação de pessoal técmico - Cr$ 
23. DOO. 000,00. 

Discussão única do Projeto 
de Let da Cdmara n.o 82. de 
1960 (número 1.797·60, na ca
mara) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, ao Tribunal 
de Contas, o crédito especial de 
Cr$ 130.000.000,00, para ocor· 
rer às despesas com a transfe. 
rência daquele Tribunal para 
Brasília e dá outras providên· 
cias, tendo Pareceres <núme· 

ros de 1960) : - da Comis· 
são de Constituição e Just4ça, 
pela aprovação com as emendas 
que oferece, nos. 1 (CJ) e 2 
(CJ), <destinadas a sanar o 
vício da inconstitucionalida
de); -da Comissão de Serviço 
Público Civil, favorável ao pro· 
jeto .e às emendas (com voto 
em separado do Sr. Senador 
Ary Vianna> ; - da Comissão 
de Finanças, tav,orável ao pro· 
teto com as emendas. 

O SR. PRESIDENTE- Em dls· 
cussão o Projeto com as emendas. 

O SR. AFONSO ARINOS - Pe· 
ço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador A!fonso 
Ar!nos, · 

O SR. AFONSO ARINOS - (•) 
- Sr. Presidente, da leitura das 
peças componentes do avulso, ve
rlflca·se que na Comissão de Cons
tituição e Justiça o nobre Senador 
Daniel Krleger relatou a proposi· 
ção oferecendo emendas no senti· 
do de sanar a inconstltuclonallda· 
de de várias normas do Projeto. 

:S:sse parecer to! prólatado na 
Comissão, com aprovação de todos 
os seus membros, visto que, pelo 
Regimento, a assinatura com restri· 
ções não imp11ca voto contrário; 
antes, é pela aprovação do parecer. 
Como, porém, não consta dos avul· 

. sos um substitutivo ou qualquer 
outra forma que apresente o texto 
expurgado dos· defeitos alegados no 
parecer do nobre Senador Krle
ger, perguntaria à Mesa qual a pro
posição que vamos votar, se a orl· 
g!nária da Câmara dos Deputados, 
se o substitutivo da Comissão de 
Constituição · e Justiça, de aC'ârdo 
com o parecer oferecido, se o pro
jeto, salvo as emendas que serão 
votadas separadamente. 

O Sr. Mem de Sá - O aprovado 
foi o substitutivo da Câmara dos 

<*> - Nno foi revisto pelo orclllo~· 
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Deputados. Assim, o Senado vota. 
lá o substitutivo da Comissão de 
Serviço Público daquela Casa do 
Congresso. 

O SR. AFONSO AIUINOS 
Pergunto a Vossa Excelência, Sr. 
Presidente, se foi quanto a êsse su
bstitutivo que se formularam as 
alegações de inconstitucionalidade 
do nobre Senador Daniel Krieger, 
com aprovação da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE- Será vo· 
tado o projeto, salvo as emendas. 

O SR. AFONSO ARIINOS -
Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto e as emendas. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão. <Pau
sa> . · 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem pre

juízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam, queiram permanecer sentados. 
<Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro
vado: 

PROJETO DE LEI DA C!MARA 

N.o 82, de 1980 

Autort2a o Poder Executtvo 
a abrir ao Tribunal de Contas 
o crédito especial de cru2eiros 
130. 000. 000,00, para ocorrer às 
despesas com a transferência 
daquele Tribunal para Brasflia; 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o É o Poder Executivo au· 

torizado a abrir ao Tribunal de 
Contas da União o crédito especial 
de Cr$ 130. 000. 000,00 (cento e trin· 
ta milhões . de cruzeiros) , para 
atender às despesas de pessoal c 
material, de qualquer natureza, in
clusive transporte, ajuda de custo 
e diárias, decorrentes da transferên. 

ela da sede do mesmo Tribunal pa· 
r a Brasília. 

Art. 2. o. Aos servidores da Se· 
cretaria do Tribunal de Contas da 
União, órgão auxiliar do Poder Le· 
gislativo, na forma do art. 22 da 
Constituição, ficam assegurados os 
mesmos vencimentos direitos e van· 
tagens concedidos aos funcionários 
daquele Poder, respeitada a identi-· 
dade ou equivalência dos respecti· 
vos cargos. 

Parágrafo unico. Idênticos di
reitos e vantagens, salvo quanto a 
vencimentos, são ·concedidos aos 
membros dos demais serviços autô· 
nomos que integram o Tribunal de 
Contas, na forma ·do art. 3. o da 
Lei n. o 830, de 3 de setembro de 
1949. 

Art. 3. 0 • Desde que tenham ou 
venham a ter exercício em Brasí
lia, serão asseguradas aos servi. 
dores e membros do Tribunal de 
Contas da União e dos seus ser· 
viços autônomos, as vantagens 
constantes dos arts. 1.0 e 2.o da 
Resolução n. 0 31, de 1980, da Câ
mara dos Deputados. 

Art. 4. 0 • Para aplicação do dis· 
posto no art. 2. o desta Lei, serão 
observadas as seguintes regras : 

a) os cargos de Diretores CC·2 
corresponderão ao nõvo símbolo TC 
e as classes ou padrões "O" a TC-3; 
"N" a TC-4; "M" a TQ-5; "L" a TC-
6; "K" a TC-7; "J" a TC·S; "I" a 
TC-9; "H" a TC·lD; "G" a TC·ll; 
"F" a TC-12; "E" a TC-13, e "D", 
"C" e "B" a TC-14; 

b) os diversos símbolos TC aci
ma enumerados corresponderão, pa
ritàrlamente, número por número, 
aos símbolos "PL" adotados para a 
Câmara dos Deputados, e terão os 
valores monetários fixados pela Re· 
solução n.o 31, de 1980, de que 
trata o art. a.o desta Lei; 

c> as a tuals funções gratificadas 
FCH; FG·2; FG-3; FG-4 e FG·5 
passam respectivamente, a 1-F; 
2-F; 3-F; 4·F e 5-F, adotados os va
lores e as regras de públicação 
constantes do Anexo III, Quadro C 
- Gratificação de Função, da Lei 
n. o 3. 780, de 12 de julho de 1960; 
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d) ·os atuais cargos de Auxiliar 
Administrativo, padrões L e K pas
sam a integrar .. com a denomina
ção . de Oficial Instrutivo, .s!mbolos 
TC·s· e· TC'7; respectivamente, a 
carreira· de .Oficial Instrutivo;·. os 
atuals cargos de Auxiliar Adminls-

. tratlvo, padrões H, I e J são trans
fontlados · em· cargos· de. escriturá
rio, s!mbolos TC·lO 'TC;9 e TC-8, 
respectivàniente,' passando a inte· 
grar a carreira de i~ual denomina~ 
ção; ós' atuals cargos de Contador, 
Técnico de Orçamento e Assessor 
Admlnlstradvo passam ao s!mbolo 
TC-3; e os 'atuals ·cargos de, Auxiliar 
de 1 Conservação· passam a constl· 
túir, · 'com· 'a ··mesma .. · dl)nomlnação, 
cargos · de carreira com ·direito a 
acesso .à .carreira de Auxiliar de 
Portaria:. · .. . . .. · . . . · 
· Art. 5.o·Na data da transferên· 

. ela do Tribunal . de , . Contas para 
Brasilia, . fica . criada'. a Delegação 
do .. Tribunal de Contas · no Estado 
da Guanabara, com as atribuições 
definidas em lei, composto de . l 
.<um) Delegado. s!mbolo 1-F . e 6 
(seis) Assistentes, simobolo 3·F. 

.. Art. 6. o Ficam criados 100 (cem) 
cargos de Oficial Instrutivo, siril.bo
lo TC-7, a serem. preenchidos ·!me· 
dlatamente após a. mudança para 
Brasilla, .mediante o .aproveitamen
to .dos candidatos já aprovados em 
·concurso público :de ·Oficial Instru-
tivo.. . · . .

1 
• · • .. · · . 

I Art. 7. o. Os 'representantes do 
Tribunal de Contas junto às diver
sas Delegações· de Contrôle farão 
jus .à gratificação pa função cor 
respondente ao, s!mbolo .1-F, fixa
'do. pela r..ern.o 3.780; de 12 de ju-
.lho. de ·1980. , . , , ... • . . .. 

Art. 8. C1 O Tribunal de Contas 
apostllará os titulas · de· nomeação 
dos servidores atingidos por,. esta 
Lei. . . 

Art. 9. o. Esta lei entra em vigor 
na data da transferência do Tri· 
. bunal de . Contas para Bras!Ha, · re· 
,vogadas as disposições em contrá-
rio. . .. . 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção as emendas. 

Os Srs. Senadores que as· ·a pro· 
vam, queiram permanecer senta· 
dos. ~Pausa) , 

1 
· · . · ' · . 

Estao rejeitadas. · 

São as seguintes as emendas 
rejeitadas : · 

EMENDA 
' . 

N.o 1 -.CCJ 
·. ,; .. ' ' ' 

suprimam-se· os artigos ,s.o,. 4.0 

e alineas; 5,0, 6;o, 7.0 e 8.0, 
" 

EIIU:NDA . . . _. ~ ~ . 

N. 0 2- C.CJ 

Dê·se ao' artigo· e:o a seguliite 
redação. . 1, ·- . _ r· '.1 

Art• e. o. Esta. lei. entrará em 
vigor .na .. data de. sua publicação, 
x:evogadas as dlspo!!ições em con
trário. 

O SR. PRESIDENTE- O pro-
jeto vai à sanÇão.. .. . · . 

Discussilo úntca do Projeto 
. d.e Resolução n. 0 52, de 1960, 

de autoria da Comissão Dtreto· 
ra, que concede . ezoneraçilo a 
pedido do cargp de Oficial Le
gislativo, Símbolo PL'8, Carlos 
Gustavo Schimidt Nabuco. 

O SR. PRESIDENTE'~ Em dis· 
cuss~o o projeto. , .. · 
. Nao havendo quem peça a .pala

vra, encerrarei a discussão. <Pau-
sa). . · ·· · 

Está . encerrada. . · 1 

. 1m .vótaçã(). · . , , ..•.. ,,; . 
Oi .· Srs. senadores que o apro

vam,·. Queiram. permanecer. senta
dos. (PaUla>. · · ·· · · · · 

Está aprovado. 
~ o seguinte o· projeto a.provado. 

que .vai, à Comissão Diretora. parB 
. a Redação Final: · · . , : 

! ' ' ' ' ' ' • ' 

PROJETO DI!:. LII DA. dJIARA 

N.o 52, de 19fl0 ' · 

· O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É · exonerado, a. 

pedido, de acôrdo com 0 art. · 85, 

III 
11 
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' 
alínea u, item 2 do Regimento Iri· 
terno do cargo de Oficial Legisla· 
tivo, Símbolo PL·8, do. Quadro da 
Secretaria do Senado· Federàl, car. 
los Gustavo Schlmidt Nabuco. 

. Discussão .única ào Projeto 
·àe Resolução n.0 53, de 1960, 
de autoria .da Comissão Dire· 
tora, que , . torna. sem efeito a 
noméação àe Aàoipho Perez, 
para a classe inicial da car· 
reira de Taqufgrafo. · . 

. O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto, 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão. (Pau-
sa>. · 

Está encerrada. 
Em votação .. 
Os Srs. Senadores que o apro

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 
. Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à Comissão Dire· 
tora, para a Redação Final : 

PROJE'110 DE RESOLUÇK.o 

N.o 53, de 1960 

Torna sem efeito a nomea· 
çáo ·de Adolpho Perez para a 
classe inicial . da carreira éte 
Taquf.grafo. 

o Senado Federal resolve : 
Artigo únicó. Fica .sem efeito 

a nomeação de Adolpho Perez pa
ra a classe inicial da carreira de 
Taquigrafo, do Quadro da Secre
taria do Senado Federal, por não 
ter tomado posse no prazo regu
lamentar. 

O SR.· . PRESIDENTE· - Estâ 
esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Convido os Srs. Senadores para 
assistirem amanhã ao hasteamen· 
to da bandeira, às 12 horas, em 
frente ao edifício do Senado. 

Nada ·mais havendo ·que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando 
para a próxima a· seguinte : · 

ORDEM Í>O DIA 

· 1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n. o. 91, de 1960 
(n. 0 2.275, ·de 1960, na Câmara), 
que. dispõe . sõbre · novos niveis .. de. 
vencimentos :dos .funcionários civis 
do ·.Poder ,. Executivo e dá outras 
providências' Cem reg~ de urgên· 
cia, nos têrmos do' art:' 330, letrá 
"c" do Regimento Interno, em vir· 
tude do Requerimento,n.o 469, ,de. 
1960, do Sr .• Moura Andrade e ou
tros· Srs. Senadores, aprovado· na 
sessão extraordinária de 17 do mês 
&m curso, tendo pareceres favorá
veis sob n. 0 s 459 e 460, das Comis· 
sões de Serviço Público Civil e de 
Finanças. 

2 - Discussão úrilca. do Proje· 
to de Lei da Câmara n.o 84; de 
1960 (n.0 2.079, de 1960, na Câma-

. r a) , que cria regime especial de 
desapropria!)ão por utilidade .pú
blica para execução de obras do 
Polígono das Sêcas, incluído em or. 
dem do Dia em virtude de dispen~ 
sa de interstício., concedida na 
sessão anterior a requerimento do 
Sr. Senador Menezes Plmentel, 
tendo Pareceres Favoráveis, sob 
ns. 456 c 457, de 1960 das Co· 
missões : de Constituição e Justi· . 
ça e de Finanças. 

3 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n. o 85, de 1960 
(n.0 529·59, na Câmara), que auto. 
riza o Poder Executivo a abrir o~
lo Ministério da Viação e Obra~ Pú
blicas, os créditos especiais de cru· 
zeiros 600. 000. 000,00 e Cruzeiros 
100.000 . .000.00 para atender; res 
pectivamente, às despesas cO!n a 
execução de obras de saneamento 
c aproveitamento do . Rio das.· Ve
lhas,· no Estado de Minas Gerais· 
e ·estudos, projetes e desapropria
ções para captação e aproveita
mento 'elas águas do · Rlo Motuca, 
no Estado de Mato 'Grosso (lncluí
'do em Ordem do Dia em virtude' de 
ctispensa dé interstício concedida 
ria: sessão anterior a requerimento 
do Sr. Senador Moura ·Andrade), 
tendo Parecer favorável, sob n. o 
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455, de 1960, da Comissão de FI
nanças. 
. 4 - Disçussão única do Projeto 

de Lei da Câmara n. o 92, de 1980 
Cn. 0 2.311-60,. na, Câmara>, que 
abre ao Poder Legislativo - Sena
do Federal e Câmara dos Depu
tados - os créditos suplementares 
de .Crf 75.550.000,00 e de Crf 
293.800.000,00 à Lei n.0 3.882 de 

7 de dezembro de 1959 que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exerciclo financeiro 
de 1960, tendo Parecer favorável, 
sob n,o de 1960 da Comissão 
de Flnrnças. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 21 
horas e 35 minutos. 

' 
~ .. 
,, 



150.• Sessão da 2.• Sessão Legislativa, da 4.• Legis~atura, 
em 21 de novembro de 1960. · 

PRESIDtNCIA DO SENHOR Jl'ILIN'l'O :MULLER 

As·14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunh~ Mello. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros 
Mendonça Clark. 
Mathlas Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. . 
Menezes Plmentel. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dlx-Hult Rosado. 
Argemlro. de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourtval. Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo VIeira. 
Ovidlo ·Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vlvacqua. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Miguel couto. 
Calado de Castro. 
Gllberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Nogu'elra da Gama. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbr~ Bueno. 
Taclano de Mello. 
João Vll~sbôas, 
Flllnto Müller. 
Fernando ·Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 

Irlneu Bornhausen. · 
Daniel Krleger. 
Mem de Sá.· 
Guldo Mondim - (45). · 

O SR: PRESIDENTE - A lista 
de .. presença acusa · o. compareci
mento de 45 Sra. Senadores· Ba. . 
vendo número legal, declaro aberta . 
a. sessão. 

Vai ser lida a Ata. · · 

O Sr. · Segundo· Secretário 
procede à leitura da Ata da 
sessilo anterior; que é aprovada 
sem debate. . . 

. O Sr. Primeiro Secretário l4 o 
seguinte 

EXPEDIENTE 

0/fcloB 

Da Câmara dos Deputados, do se• 
gulnte teor: · · · ·• · · 

Brasllla, . em .18 de novembro de 
1980. 

N.0 887. 
Senhor Secretário: 
Tenho a honra de comunicar a 

Vossa Excelência, para que se dig
ne levar. ao .. conhecimento do Se
n~o. Federal. que a Câmara dos 
Deputados ·· rejeitou emendas des
sa Casa do Congresso Nacional ao 
Projeto de Lei n.o 4:006-E, de 1954, 
que dispõe sôbre deduções da ren
da bruta das pesaoas naturais ou 
juridlcas par~ o efeito da cobran
ça do lmpôsto de renda· 

Outrossim, comunico a Vossa 
Excelência que a referida propos1-
çllQ. foi, nesta data, enviada à san
ção .. 
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P.RiOJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 87, de 1960 
Aproveito o ensejo para renovar 

a Vossa Excelência os protestos da 
minha distinta consideração. 
José Bonifác1o, 1.o secretário. (N.0 1.880·A, de 1960, na. Câmara) 

Publtque-se~ . Esttma a Receita e /fza, a 
. ,:. ·· .. :' .. ·· , ,( ,·: .. :·•.: Despesa: da União,para.o ezer. 

- na· CAmara dos Deputados,. · íc'o Mnanceir d 1961 
Comissão de Orçamento'êtFJicau~·<:u·'l'.:c 1 .il~ ....... 0 e · 
zação ns. 18·60 a: 23·60, .encami·. :::· .. , ,, .. ANIXO, 
nhando autógra.tas;' reápecitlvameíl- N.O 4 ·_· Poder Executivo 
te, do Anexo 4 - Subanexos: -
4 .17 - Mlnlstérió• da JustiÇa I e !Ne~ 
góc!os Interiores; 4.05 · ~: ~úperln_: 
tendência do Desenvolvimento 1 do 
Nordeste !SUDENE); i r4.06i ~· · Co; 

Subanexo 4 .. 06 . ..:... Com1s~ãoi_do 
Vale · do São Francisco. · · · • · · · ' · 

(Será publlcado em . Suplemen. 
to). 

. ,••' ... 
:• .. ',• 

missão do Vale, do, São ,Francisco;, · . 
4.20 .:.:.; MinistériO ··dá Saude•' •. 22 . PROJETO DE ~ DÁ ê.brARA · .. i 

- Ministério da ·VIaÇão -'e Obras · N.o 87, de ,1 ... 6 · · · . 
PtlbUcas;· ,. 4.13 ~ Ministério · cta' ' "" 
Agricultura.·.· ',,i;:··.··· ' ·:. '' <N.o L8ao;A, de 1960, .ná câm~ra) 

Esttma . a Becetta '. e ti:ta 'ó, 
Despesa da União para o ezer· 

~:::i·,',.N.~ 87,,:~~\l~:·:· \. cicio ttnancélr.~,.'de 1961·,.' 
CN:~ ,t880·A, de 1960, na. Câmara) AHBXO ··, : · : · ·' 

.. Estima a Recettâ1,.~• ~a a N.o 4 :-:;: :rod,er; Execiitt~o .. 
· · Despesa da' Untao para o ner. 4• 20 _ Mlnlstérlo ·.da Saúde; ', · 
· Cicio financeiro de 1961. ·• · . 

......... ,."'' ,, .... 
1 
•• , (Será publlcllldo em SúpleiJlen. 

···--o······· t > ·~~· .. · ... ·;: ·~:t .... _ o. . .. ':· .· ,.,,,.~ 

N.0 4 - POder '·ExecUtiVO PlliOJETO DE LEI Do\ :CWRA · ' . 1 ; 

4.'17 ~ Ministério da 'J#stiÇa,' ~· ., N.0 87, ~~:Jl~.ep·;,·, : .: 1 ;: 1 ~ 1 '1 
Negócios Interiores., · · · ', :· , ·, ·, · , 

{Será'' pubUêado ·em'~ Supleinenl" <N.o 1.880·A, de 1960, D,(I.,Câma~a>_, 
to>. 1 

, "'" ·.'•:" • Esttma a Becetta e t~a a 
PJ!JOJETO DE LEI JlA, c.bi:Au:, , ,·: Despesa da Untão para.o.ezer. 

cicio financeiro· 4e 1961. · 
•• ""'' N°. 1B7''d '19110 ,. '.:. .. . .... ·.· .'; .. i;_;·;.: .. ,;",:-, .. r_:,:~:_e,~,_..;: .. :-,.·>·.:i· ... · .. (··: ~. ... ·J:·.··: 

(N·, :~ · ~8:~~~; ,~e: .. t9J~•: 'n1a:·.;~~~~~~~): r: N.o 4· - Poder ÉxjlC~,tlvo 
1

1 
:. ; : .' 

.. ,,,Estima·,a,, Receita·, e,-.j~a,, a·.· 4.22 - Ministério· dlll Vfação, e 
· Despesa·lfa.,Unf4o.f14ra:o ezer. :·.Obras Públlcas. ,., .. :, ::, ;: 
. 
1 Cfcto'financeiro'dei'1961.' , : · ' (Será pub~icado em Suplemento>;. 

•. •. ' ')'' '.:-· ., ; ,, ) ;--, ,-,.~ (' l • • • 

··,;. ·;·!;i: ·: AlfliXO,, ··.1·_:·.·. ·r:,·:- r •· 

- f [ ,. ' • ~, .... '; I~ ,-, , .' ., _.,' ' ' -'I' i., I : 
· N·0 4 ...,.., Poder Executivo ' . 

~ , I • • ' • • • 1 l : ~ , ' , i 

4.o&r.....~:superlntendênelli.· do '!Je. 
senvolVIínento•·do· Nordeste,'·· . ·' · .:·· 

(Será: publlcâdó' I em !: Súplemen· 
to). · 

PROJETo DE. LEI DA 'chuaA 
N.O 87, de ~96~.;. , ... , 

<N.o 1.880-A, de ~960, na .Câmara} 
Estima a Receita e fixa a 

· Despesa da União para o exer-
cício financeiro de 1961, · · 

. 
I• 
t 
I. 

F. 
~ 

' i 
l 
' ' ~ 
' i 

,1~ 
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'· ·. ANEXO • ·· : · tese :pc~déria S. Exa .. ser contra . 
. · · ·· , . · . ·· · . · < :: :d1tado1com algum sucesso. ' 
.,.N.~_:4-;-;- rP,~der .~ecuU,vo .. ,. : ;, Va.lhO·me:agora;•:sr.::Presldente, 

4 .la - Ministério da Agr!cul··:.: desta ·:oportunidade/ 'embora, afas· . 
tura..' ., ' '.· .. '' . :. r tado·ainda'':cJaquela':.~entaçio_ .. 

(Será. Pllbllcado em Suplem_!!l· :de ba·se'•que.1J)OSSuo·.no.<Recife, on. · 
to) .. · .... _, , ·: ·.:·•·.:.·· .:,:: : ·:·;:''''·'"' .. :de resi~ia'antea·de::ter·~ honra· de 

O.· SR PRESIDENTE:·.;_·Eat6.•·fili··' . vir a'.OCUPI!4'; nesta· Casa, a ca_delra_ · · 
.. .. , . · ... r . , . do nobre': Senador· Barros de · Car. 

dana leitura do Expedle~te .. ·· · ,'. valhO,' para: tràzer, :.:alguns·· argu~ 
Tem .a_, palavra o Sr .. ~t6!!lo r:mentos-·:jf1!onsolldar· os meus_•pró· ,, 

Bal~r. ·~rad()r f.:ns~to··,;·. ·• . ::::.,:prios;','com a' opiril~'rde:'_~ercelro, 
o SR.· ANT~NI~·- BAIJl'AR,. ~ , .. no sentido de contradita·r a tese·do . 

(*) :....: Br,'·Presldente,' e, ·s~ .. ::.se·:. ·nobre •e: ilustre"Benàdor:•Mem •de · 
naciQr~,.:ouVfmos;','hé;.df~;·:nesfa., ,,Bá,'.oili!:!•J: r,:,,I r ;::•'li.i[!i'.' .. c.:: ·,': ' 
Casa, ~ 'magnifico, ,;d~curso .. do, .no~, .. · A' )evlsuf c·:: "Desenvolvimento' e 
bre represen~a.nte: do ~o Gra~d~ conjuntura";'no seu'n.o.s;·de'ag6s. · 
do ' Sul, : SenadOr·· M'em ' &i· f!6.; : Si_ . to d.êste·.r ano,\em:. um. 1 artigo"· edi· 
Exa:,·•.analisall~o,. ·demorad~~ente,, .. , tonal;· no:Iqual;.•.entretanto, vlsJum. ·. 
e, -'-··por'que ·.~ão· dlzê·lO? "7 •brl:, : bro1:o; .pensamento ,do·.r economista· . 
lhantemente· ro problema: da· Infla· ·João ·Paulo de Almeida· :Magalhães, . ··: 
çã.o monet6.r1a. J10. Pais,, defe;ndeu a que : é um· dos Dire~res dessa 'Re· 
tese r· de: ·~ue· a m~a. -~~v~.a.·, at~· . vista:, .focallza,- ·o problema: r da ln· · 
gido~'-'taxas tã~r elevadas/,'urna'pro. fiaçiio;::~::estagnaçao:·:e: desenvolvi··· 
gresslvldade tãO 'constante •. que · o mento segundo, umac·lóglca que no 
desgaste acarretado ao processo·dn metl'.·;julgamento :é ''a ·mafs•, acer. 
desenvolvimento econOmf.Co .que, tada'.-r" .... , r·:"·'• u ·' ·z · · .. ,, 
nos.'';tll~molç,a~o~.<t~Wb,épl' se., de~ .. ) is;e:.~go· a~lienta-,:infclalmente; 
sencandeara; · em .n~l!i.'. ec~~O!D~a •. : , que 0 : proble~a :do desenvolvlmen. 
era'' tal que' 1tornava.,ln6.t11, e ... tàl:, ., to econômlco·rnã.o• pode :ser abor· 
vez;1 .mesm~ ''' l c:O~t~~P~~du'pente; .o,: , dado: nos:lmesmos· • têrmos• teóricos, 
pró~rJ~;;,~~~s~?.:; i ~~:i ~!lS.e~~lvi:, 1 :: em :pabes: desenvolvl~os 'e· ~m' pai· : . 
me~~O.·c~.,, .. ".'"•"', ·:''"" . :.f •.. , .. ,, .:ses.subdesenvolvldos ... Tudo, c~tra.. . 

Apal'tea.ndo; ·tive ·ocaslãô de, ,CI?!l; : o:fnd.lca r que' ,~::use o:; mesmo . apa·.: 
tradlzer em parte, a tese, do no-, relhamento 'doutr1n6.r1o e teórico. no 
brersenador''l\t;eiiJ,. <l~.s•; :~~~!> '.co·· .. plano darceconoúlla,.Jpara·~anaUsat · · 
mo"'estou L!denqueP' embora "desgas1t' o sistema r;econ6in1co· r de:: um .pais·· 
tado;l como·· recolihêçii'''qüe ''é; 'ô' 'l desenVolvldb:•:e:. de .:um:. pafs.:sub'. 
processo: r do desénvolvlmelito. ecO: :·.desenvolvido, globalmente·' conslde. ' 
nõnilcoí p~~á('. 'lll~~~ãci:1 mon~t.6.r1a;:;., rado• ,_. '· .. , '" :: ",,., .. · r. : ·~ :·· ·.· 
não : seb'poderla :1éil!fen~er 1 ' a ·tese·" Log()Jde pa.ftiela, uma. dlferenoa· · 
radical. de, ,Qu,e. a. ~!lfiaoaq to~arla fundamentai;: existe entre os dois· .. 
lnut.n: ·.o)!.: ,me~mC)~ :co.~tralio,: ~~.~e. tipos:l:dêi economia:,' po~uanto;· te · .·. 
sen.v~>lvi~e~to ·~~!lo: ;econq~a-,.,~~~sl· num ·país· desenvolvidO> • em• ·:geral, 
Jefra•,l i' r,' ' '.· ''·. 'd, '· . 

1
' • ". xlst' . b' dA""'ia•rde!·capl_tal' e re• . 

.. ••. ••. . 1 ••• •... ··•••·• ,. • e e 1a un ....... . . . . 
Fiz . 1s~ntlr. a , B,, Exa.~ . naqllele. 'JI!.O· latlva:r escass'ez de mãq·.de:obra,· pre· ' · 

mentô: que,1 afastado; como ~stou clsaniente' o' contrário "se d6. num - e :",Ciómo;'allás.; está: ~amb~m ~S. pais' subdesenvolvido r ·onde, êsses . 
Exa.l .:...;·dos meus livros e':do.c11m~n· dois fat6rês ,.,de 1 ·,produção '·se ·en· · 
tos de modesto estudioso' de eco· contramr•dlstrlbuidos·:-de forma to·· 
nomla, não ~he poderia,,dar,,_como: talmente·, 0posta1r1sto·,é, os:·eapltals 
desejava, resposta. ,fundada el!l da· :é que :são escassos e a mão,de.obra 
dos numéricos irr.espondtveis .. Jul,. é :ra~or· superabundante. · · ' • 
gava, entretanto, que, mesmo em. Da.f··decorre üma ;, conseqüência 

(•J -·Nt1o foi revisto pelo orador:·'"·,. •imediata:.:.:.:•o·pleno•emprêgo, 
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o conceito de pleno emprêgo dos emprêgo dessa mão-de-obra em 
fatOres de produção, base de tOda éondlções pelo menos boas de pro
a. anáUse keynesia.na de economia, dutivlG&de, e isto não temos no 
em têrmos modernos, não se con· . Brasll. 
figura de torma análoga num pais . O artigo que eu referia, da revista 
.desenvolvido e .num subdesenvol· Desenvolvimento & ConJuntura, 
vido. o êrro fundamental.daqueles · ao procurar interpretar o processo 
economistas brasilell'QS.- podemos inflacionário no Brasil, salienta que 
dlzer sem subterfúgio·- que for· ·duas escolas opostas têm tratado do 
mam a escola, da. qual a. mta eml· problema uma é aquela. que há. 
nente e Ilustre figura. é o Sr· EU· pouco mencionei; comandada pelo 
gênio Gudln, .consiste em raclocl· . Professor Eugênio. Gudln, para a 
naor sempre,. explicita ou .fmpllcl· qual a Inflação só apresenta aspec,
tamente, como se no nosso.pala exls· · tos negativos. Quero crer que o.no· 
tlsse pleno emprêgo no sentido . bre Senador Mem de Sá. adotou no 
keyneslano. Ora· êsse pleno emprê· seu discurso as Idéias desta escola. 
go não exlate, e é fácil constatá·lo. A tese do Professor Eug~nlo Gil· 

Quando se fala em pleno emprê· dln pode resumir-se, como o têz. a 
go quer-se i referir ao pleno em·. revista Deaenvolvtmento & Contun· 
prêgo. de .todos • os fatOres de pro-• tura, nas seguintes afirmações; 
d.ução e não somente ao emprêgo . . . . . ... .. . . 
da mão-de-obra, que é sentido vul· · "Primeiro, é preciso não for· 
gar e corrente da expressio. Se mular programaos que ultra.pas-
anallsarmos, ainda que sumàrla· sem Pleno· emprêgo de todos 
mente, a economia· bras.llelra,, não os. fatOres de produção". 
poderemos . de modo algum · dlzer · 
que aqui' existe o pleno emprêgo,. Sendo a tesl(dessa escola a 'de 
porquanto a terra é, evldentemen· que existe pleno emprêgo no Bra. 
t~ mal .. •utilizada. A sua produtlvl· . sll, é evidente que, para os. seus 
dade . é mlnlma em relação aos cultores, tlio mala é possivel .. au. 
nivela médios d.e produtividade no mentar .a produtividade, ou a pro. 
resto do mundo. Tratos Imensos dução .brasileira, porque todoli os 
de terra. por êste Pala · afora nio ta tOres ·estão sendo empregados ao 
são utilizados, de modo algum. . máximo, . . · · . · · 

No que se ·refere ·especlficamen. Dai decorre, em primeiro lugar 
te à mão-de-obra, não se pode fa· que o total . da· produção. nunca po. 
lar em :pleno emprêgo no Bra.sll, derá ser superior à capacidade doa 
como na maioria dos palses tam. fatOres de .que o Pala, como um 
bém ocorre; todo, possa dispor. Em outra parte 

Não temos estatlatlcaa dos de; diz 0 Professor Eugênio .Oudin: 
sempregados no. sentido . total e 
comum do têrmo como a têm. per· 
manentemente, os Estados tJnidos 
da América · do · Norte,. · organizada 

·· pelo .seu·.oepartamento de Comér· 
cio. Não sabemos .. portanto, ao cer· 
to quantos milhões de brasileiros. 
neste Instante em que falo, exls· 
tem totalmente desempregados. 

Não menos certo é que o subem. 
prêgo, ou. desemprêgo disfarçado, é 
uma constante de Norte a Sul, ·· e 
de Leste a Oeste de tôda a área eco
nômlca do Brasll. Porque P!eno. 
emprêgo de mão-de-obra slgnfflca o 

. ·~E como é que se'~ reconhece 
que essa situação de pleno em· 
prêgo foi·· atingida? Porque 
quando se atinge essa situa. 

. ção começa a haver. disputa, 
o leilão. dO'Il fatores de. prodU· 
ção e os seus preços começam 
a subir". · 

Dlz, finalmente, a tese dO Pro: 
tessoi: Eugênio Gudln: o fato do 
aumento d~s pre9os, a Inflação, 
documenta a existência do pleno · 
emprêgo. 
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Essa tese, Senhor Presidente e 
Smhores Senadores, é totalmente 
Insustentável num pais como o 
Braslt · Dela decorreriam. eonse. 
qüenclas de politica econõmica co· 
mo as que a revista . DesenvoZVi· 
menta & Confuntura aponta com 
multo acêrto, citando um artigo do 
Professor Eugênio Gudin, de mar· 
Ço dêste ano. Seriam as seguintes: 
"uma vez atingido. o emprêgo to· 
tal, novos empreendimentos farão 

· s,ublr os .preços, :. mas nio .farão 
crescer. a produção":· seguindo pa· 
ra uma. situação de lnflaçio e em
prêgo. total; ·como a atual, o re
médio' seria estancar a Inflação e 
nio tentar o aumento da prOdu
çio; terceiro, lmpor·se·la, ·.portanto, 
a necessidade de moderai' as· obras 
novas. 

Nessas três .'conclusões está per
feitamente claro qual a grande ln
conveniência desta tese: é que ela 
postula que o drilco melo viável, 
econOmicamente, de deter a Infla· 
çio monetária é deter o desenvol· 
vlinento, o que Importa, certamen-

·.te, .em se paralisarem slstemàtlca. 
mente, as atlvldades con·strutlvas 
em andamento no Pais. 

Ora, como multo bem salienta o 
artlgt> · a que me· estou . reportando, 
da revista "Desenvolvimento & con
juntura", o problema da lnflaçio 
num pais . subdesenvolvido . nio se 
coloca corretame1;1te nestes têrmos. 
Antes pelo contrário: sendo a mio· 
de·obra, como C:lz o artigo, fator 
raro nos pafses de capltallilmo 
avançado, no · momento em que · 
esta se ache plenamente ocupada 
de fato atlnge·se · & um limite &U· 
perlor, absoluto. 

aumento . da renda nacional 
per.captta,anua, essa . medida 
não -Impediria o desenvolvi· 
mento porque, . aumentando,. 
.por !Outro lado, a produção, 
portanto a renda, ·aumentaria 
também a populaçio. O quo· 
clmte.renda · por população, 

. que é, a renda per captta, po· 
derla não aumentar, e então, 
no sentido estritamente econô· 
mico, nio. terf.amos desenvolVI· 
menta. 

Mas . num pàfs . subdesenvolvi· 
do, que é o que nos Interessa -
e. neste ponto farei uma .·citação 
m:\ls extensa do ··artigo a. que me 
retiro:·· · · 

". . . o tator raro é o capital 
e o llmlte ao crescimento do 
produto ocorre, · portanto, 
quando êste fator se acha pie. 
namente ocupado. · · 

Em outras palavras o desen· 
cadeamento da Inflação slgni· 

· fica que foi atingido o pleno 
emprêgo mas não a plena ca· 
pacldadê. ·Essa .·diferenÇa, apa· 
rentemente simples, tem refie. 
xos ·radicais na .. poUtlca eco
nômlca a ser seguida.· 

· Em · verdade, o teta repre. 

Essa mesma. · sltuaçio. nos pró
prios paises desenvolvidos, pode. 
ria· ser contornada, . desde que au· 
mentasse, ·por exemplo, a taxa de 
crescimento · da população, por 
meios naturais, biológicos ou por . 
Imigrações. · ' · .. 

· sentado pela ·plena capacidade 
(ou capital> pode ·ser deslo· 
cado de duas · formas: pela 
~~luêncla · d ~ capitais estran
geiros e pelo aumento da taxa 
Interna · de poupanças. Ora 
quaisquer dos .casos, ·ao per
mitir o acréscimo do capl· 
. tal dfspontvel por trabalha· 
dor, aumenta a renda "per ca· 
pita", contribuindo · decisiva. 
mente para · o desenvolvimen
to. Multo longe estamos, por. 
tanto, do caso dos desenvol· 
vimentos em que a contribui· 

·ção do acréscimo _do fator 
raro é problemática pois que so
bem ao mesmo tempo o nu· 
merador o (produto real' glO· 
bal) e o denominador (popula· 
ção) da !ração (renda "per 
caplta") que .se quer elevar. 

Sallenta o artigo, entretanto: 

"Quando há desenvolvimen
to, definido em economia pelo 
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De tudo.lsso.resulta.que já não·• ris'','. :se:'náo .'cursara .a !'London 
se pode pedir .corte :de.Jnvestl·,: •School.ot.Econom!c",. e. se 'não·. fi· 

· ·· :.:: mentos com ·base no .argumen· 1 zera•um estágio de sels:a:olto anos 
! • ,. :. to, de qu& o:.fator r•representa c em Indústria ·européia, c Para come-

. . . . "."um limite • absoluto e rintrllrlls· ... çar :a :.trabalhar :em• conjuntura: eco· 
. : ponivel.' .·Achamo-nos,: ·Póis, nos . nômlcao,' e diante das respostas atir· 

:. · • subdesenvolvldosidlante de um:::. ma.ttvas;.~: dláse•lhe,·.: .l pura;· • sim· 
. ':r:teto ·.·eminentemente 'i flexfvel; . ·!,pies.· e; sumàrlaDiente :o Padre•' Le· . 

: :.:maiores'':lnv~tlnlentos, .constf. r bret:. ,.'.'Esqueça• tudo ·Isso;: .•aqui, 
,,, . ' tuem::justamente .o: modo de Pais ·subdesenvolvldo;rtôdas:as.teo· 
... elevar., .. êsse .teto·~.: ',,,·, ·'' rlas·que.wocê~aprendeu·não.se·po· 

'· ·'cj']'l"' I{J'"i'i'll .,j·(• ·'i' r [··dem··apiJ-··"····.c ....... ·'.' r I O•!v., ,,.1:1_,:,! , •.. " . •~ ,ll.,l•• ,1.,, 1',• l.õw.L;,,.),.,,l''·'' ''"·:··'· .~.1·1 

de .forma geral e .categórica, o.,i:I'''Senhor:·:Presldente;:;esta ·afirma· 
. arti.Cullsta assim se expressa; ~r 1tivarr w aparentemente, ':exagerada, 

· • · . : · "Podemos"i'eiiilinir IWJ 1 'ldélas. , .·:·aparentemente ',a,nedótlea-,n :revela
·. ánterlonriente' 'expo·stas, ·'' •:em ., . va, .da;1 :parte "do. ·Padre • domlnlca. 

duas coniCiusões:" '· : ' .. n·o feito•: sociólogo· e:.econom!sta, 
1 

0 

'- I a) a'menos que'umap(jlltlca ;,'uma dose• extremamente. grande de 
de establllzaçllo monetária 'leve i. j .prudência :•e 1de ''sabedoria,, no sen. 

,: . , .·. em. ,conta,, ~as. ,, peculiaridades: .. :tido. rarlstotéllco •do :têrmo. ' '' :: 
, .. dos·, paises subdesenvolvidos, . ' ..... 
. . . ela poderá provO.car. ·a inter. ·: 'V~·· Al~rt~o. ~'foa ~ P~rmlte 

. , .. : J.:!IPÇã~ .df! processo,. de desen .. ,!. ,:J,..,.: ~ .~p,a,,, .·. ..· ,.,, ,, '· 
v~IvlmeJ1to.e, ,ev,entua.I;estagna.·,.:, ''O'SR :ANTONIO BALTAR·:.:..;, Com 
çao.econômlca; 1 ,~0.:·Pals; ··prazer.:, .. "'"'·' , , ···!'·" 

, · .. ,b);,a tormulaçao._,aa.,politlca .:J:d;o"s' .)., ·,I '""' t ', ., 
1 o•·' ,. ,bl 

de , establllzação, apropriada! .. ·.,, ,, r .... ~o f!"~npa .-. ~~~- e. para 'pa.ises: subíllesimvolvidos.n•,!pJ&t1 da ,co~~ça9 . !Jlf!acloll~rla, 
.. como: o Brasil; depende de uma .. ,nos.,p~~es AO, tlJ)o,;dO no~o. é, .ex· 

· · '· · · ·revlsãi:( da teoria: . : ,econôm!ca .. ,tr~azp.e.nte .. ç()mJil~ . e .de~cado. 
, :corx:ent1Uel!J.bórà4á',i:om base tvê. ExcJ a .•.. ~O.~ .s;ua.h~bl~ual ... co:mpe. 

no:.,.caso dos paises,.de econo.,, ... 1?- _a.· :::··r, ::, '•· .. : .. , .· ..• 
. •< · .. mia I),Va~ç~~l, .. ;!ldaptando·a ':,;;r_ O''i:lR.'J.·.à!rrONIO::BALTAB;'

'· :.:: .. a.os, :P~~~~supostoa.,J~pl~os doa,,,,Múttoobrlg. à;do:•.·····:··.' ' .. ··· ·--.· 
,.,, . ,_subde.sjlnvol.vlc1Qs~~r ·.• ''"'~il7o. 1;" ·'"::.:>···:.: '·' 1 ..•• , "''' 
;··!· •.: --·.:;a:~,.·.·~ · _.._:j;u;> ... :r .. i t;f·~.·) ':..~ t1.oi· Sr; .r;Atons~_,,; .. Arin.os: ~·.:. ·· . 
· ... Esta. última . , . conclusao desejo.: ••. anallsa,1 ~de torma. reallstlca,: a, si· 
, fixá: la m~l!l. dé~ldani.ent;ã:: Recor .. , , tuação., :DeseJaria, com :um, exem· 
, ,do. I!J .titulo de testemunho pessoal, ,., :plo .•llustratlvo.;à. ,exposição:. tle, V. 

.. ,o encon~ro .. do grande·,economlsta & •1,•Exa;;,recordar que 1 o .presidente 
.. sociólogo,, ,'f~anc'ês,' o'· Pái:lre domf .. ):J, eleito; Dr. : Jânlo Quadros,; ·em 1uma 

. · · nicano .Louis· 1'Jo8eph ,L'eb~et, com1:,, \das ,s,uas·:últtmas· ·declarações.:& .lm· 
o seu ,pi:lnclpal' ;asslstentit'têcnleo, J;.:prensa· do, Pais, .:salientou,: exata· 

·o ,economls!~,i~Y.iiiónd.·!pel Prat, mente. a· diferença ;que, existe,. na 
g,uando. êste, pela, prlnielra vez, velo 1,., sue.. opinião, ... entre a desinflação 

. à Amerlca' ,do.· Sul: para:: oferecer .. ;'comil' êla· chàma;,·"e" a 'deflação. A 
. , s.ua. contrlbuiç~o ào t!abalho con·_,·,;;d~~h!toi;~l>· ~ã.oA.Jnpactonár~a. é 

tratado .pela Conilss">.,~ Bacia.,, p~o.cesllO A~,;_a,daptaçaa. da.,,establ· 
.~aral1á·Ur1J~al..,. ..!, , · . ,,Hll'!,âde, ,:o;u;~netàrla, li. 1ndlspensa.blll· 

. Ao . .chegar . de,· Parlli . e encontrar· ... ·dade · dos :,corretivos . , provenientes, 
... se. com .o Padre, Louis ,Joseph Le.' ''justamente,· de uma'economlá. ·em 

.. · bret, que: .aqui. s(encoriti'a.va, Ray. :dese~v,olypnento, em exJ>ansãO ·em· 
mond , Del-.~ra.t. ouviu-lhe uma sé· bora. expansão e desenvolvimento, 
rlede. perguntas sôbre se. não se ;enfermos .. pela., moléstia ,fnflacloná· 
.forinwra.. pela :~:sorbonne . de Pa· , .. rla .. Agradecendo ainda. a oportunl· 
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dade que vossa Excelência me con· em .regiões económicas de determi· 
· . cede, lembraria . que, como o Padre . . nadas .cidades : do Estado, qualquer 

Josef Lebret, que. V. Excia. com tan· . ·critério que, se. ado~e separadamen
. ta razão e fundamento admira, po- . te, encontra regiao plenamente 

· .. dér-se-ia. ·dizer que não há modêlo · desenvolvida, não há a menor dúvi· 
. uniforme . de. pais subdesenvolvi· da. . . . ' 
. , do .. A. expressão "pais, subdesenvol· ·.Voltando, Senhor· Presillente,:· às 
. vido" é muito vaga, elástica; aco· . consi(ierações que vinha d.esenvol· 
beria Ou d,eslgna povos em .dtle· · vendo,· depois de reforçada :a. mi· 

. rentes estágios de sua evolução his· nba modesta· , arguuientação pelo 
• .tórica e económica. Sustento, ·por · ·comentário do nobre Senador ·Afon . 

. : exemplo e pretendo fazê-lo . com, so Arlnos, 'quere> trazer à casa· o 
maior . cuidado, cercando-me· de testemunho • de um organismo ·que 

. ·.ma,iores garantias de Informações, · .vem prestando os ma.ls rslevantes 
que o nosso Pais, embora apresen· .eer.viços às' diversas·áreas econômi· 

, , tando problemas económicos de de· cas• •da América~ Latina, Refiro-me 
·.senvolvimento · que se assemelham . à. Cepa! - Comissão Económica da 
· a situações análogas de paises a.frl· ·.América Latina -:criada logo de
. canos. e asiáticos, tem, entre~anto, pois da guerra· :pela. .Orgailizâção 
.. :uma peculiaridade, a maturaçao·so· .·:das Nações Unidas e que tem o mé· 
. .' ciológica, politica e. histórica, que . · rito. de conceituar e equacionar os 
. ·,determina aplicabilidade de, solu· problemas económicos ;mais impor
. : ções que. não. as mesmas a serem ta,ntes da nossa área, com indepen
.. ditadas em.paises .de estágio de de· • 'dência. de pensamentos e seguran
. senvolvimento, histórico cllferente. c;a• de critérios cientificas· que hon· 

Não sei se V. Exa. concordará co· : ·ra 'os •seus cUretores e •responsáveis. 
migo; de. qualquer forma, agra· Tendo Jeito·•há: pouco ·mais de 
deço a .oportunidade e a amab!ll· um ano ·o Curso de Treinamento 
dade de V. ·Exa;, prova de atençao. em problemas de desenvolvimento 

. O SR .. ANTONIO BALTAR . econômico·'na· CEPAL, tive a feliz 
. ....:. Agradeçc> o aparte dó nobre se- · ' oportunidade ~de ouvir de outro~. 
.. nador Afonso Arinos e declaro - · excelentes liçoes de economia teo. 

·.'··interrompendo meu modesto. discur· rica e aplicada; bem comó ·aulas do 
': · 's() -·que, não sbniente o próprio , professor chileno, Anibal. Pinto de 
' ' Padre Joset. Lebret está. de acôr· . sa:.nta. Cruz, · que . naquele curso 
'· · do· com s. · Exa. quando dis.tingue a, , ministrou ,a cllsclpllna denominada 
'· '· conceituação de pais subdesenvol· . : , ~·FJ.nanciamento , do •:oesenVIOOVl: 

' v!do' numa extensa .gama de. dife· ·. mento,.Econ4mico": e uma :enorme 
· . rença, indo. mesmo aD p9nto de , mássa de .conhecimentos. úteis e 
.. · afirmá-lo em um tios seus enormes profundos que pude receber, ,ocor
. · Relatórios . da Comissão di' Ba,cia ' ,re-me citar, no momento, .uma dls· 
· Paraná·Uruguál, que não considera,· tlnção: por êle feita, documentada 

prqpriamente, · .o Bras;!! um, · pais damente; e eu, . evidentemente não 
s.ubdesenvolvldo, · mas em d'esen· . tenho tempo, nem é· êste ambiente 

.. volvimento. Já, o havendo atingido, . próprio para ,esmiuçar.· técnica· 

. certámente. em . conseqüência . da mente· problemas dessa tndole: re
··. estruturação. diferente que· decorre 'firo-me.urilcamente à distinção que 

do estágio histórico diverso,: como. se faz entre duas politicas eminen
v .. Exa. aeentuou, o Brasil não temente diferentes, quando se 'abor· 
'pode ser conslde.rado em Igualdade '• . da o · problema de fina.ncfar · o de· 
de concllções com outras nações · se.nvolvimeiltó econõmico ... Salien-

. apontadas como subdesenvolvida·s: tel, no Inicio do meu discuro,. que 
· O que há no .Brasil é falta de homo· o problema, financeiro dentro do 

geneldade de desenvolvlment(). Em problema maior de desenvolvi· 
uma região, como São Paulo, e mento não é bãsico, mas de pri· 
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. me!:ra 'importância, porquanto se 
nada se faz sem dinheiro no plano 

' económico, Por outro· lado ·é pre
. ciso reconhecer-se que :somente o 

'dinheiro também nada faz em eco· 
nomia. Depois :de salientar êsse ca· 

· ráter paradoxar do p~blema finan
ceiro, dentro do problema eco
nômlco, ao .mesmo tempo problema 
Importante e de primeiro plano, 
mas pol" outro lado problema que 
não resolve todos os outros pro
blemas de desenvolvimento P.CO· 
nômJ.co, o Professor Anlbal Pinto 
de Santa Cruz nos deu uma brl· 
Jhante lição, sõbre · duas politicas 
essencialmente distintas que se po· 
de adotar, em face do. problema de 
·financiar o desenvolvimento econõ
mlco. Segundo· as notas de aula, 
que então tomei, o Professor San
ta Cruz diz: 

"Há uma politica .. conserva· 
dora que· é a politica que mall· 
tém ou agrava a desigualdade 
de distribuição da propriedade 
e, portanto, da renda nacional. 
E .há uma politica radical, que 
é aquela que se · baseia so
bretudo na redistribuição da 
renda nacional produzida pelo 
sistema econômJI'...o". 

Nesse ponto está, . a 'meu ver, a 
distinção essencial entre aquela es
cola que encara· a Inflação pelo 

· prisma · do Professor Eugênio · Gu· 
dln, que é, em têrmos, chamemos 
assim, históricos, escola reacloná
rla, e. a outra. escoia que o artigo 
que acabei de citar . .longamente- em 
DesenvolvJm~nto e Conjuntura, 
confessa que· não tem ainda . dou- · 
.trlna formuiada sôbre o problem.l, 

·· mas· uma es.coia que .coioca · niti
damente o probiema de prosseguir 
num nivei de desenvolvimento num 
julgamento de valor e plano mais 
elevado do que o simples _probie
ma c!e conter a inflação. 

Nenhum de nós, dizia eu no apar
te de há pouco ao brllhante dis
curso do nobre Senador Mem de 
Sã, teria a coragem, digamo-s, de 
se levantar, neste Plenário ou fora 

dêle, para dizer a s. Exa. que a tese 
Inflação a ser combatida é uma 
tese ·errada; nenhum de nós teria 
essa .coragem sobretudo partindo 
de argumento de ordem omlnente· 
mente pessoal e argumento até 
eminentemente doloroso, · qua é o 
desgaste que lb Inflação faz nas 
próprias vidas pessoais de cada um 
de nós. Esta sensação da lnut\llda· 
de do esfôrço de progredir econõml· 
·camente diante do de;gaste que 
realmente há · nas nossas rendas, 
promove Incessantemente um pro
cesso inflaclonarJo. Diante, porém, 
do dilema de combater 11. intláção 
à custa de ·deter o desenvolvi· 
mente ou de pro•;urar ouu·a nJa· 
ne!ra de combater a lnUacão, !!relo 
que Igualmente ninguém· se · le· 
vantará para tomar posição que 
não seja a de~ escolher um pro. 
cesso de detençao da inflação, que 
não prejudique, por sua vez, o 
processo de desenvolvimento eco
nômlco. 

o Sr. Afonso Arlnos - A meu 
ver, o aspecto antlsocial da infla· 
ção verdadeiramente considerada 
como tal, Isto é, como doença da 
economia, é que ela opera· em de. 
trlmento. do bem-estar das massa& 
populares e em beneficio do llicito 

· enriquecimento· das elltes econôml· 
cas. o aspecto trágico da .inflação, 
conseqüente à falta de planeja. 

• mento econôml.co é exatamente o 
que se deu no Brasil; A Inflação 
decorrente da falta. de planejamen
to no desenvolvimento deve ser 
combatida, porque · ela esmaga o 
povo e eleva a nivels &.frontosos 
a . tortuna dos potentados. -

O SR. ANTONIO BALTAR - Es· 
tou de pleno acôrdo com V. Exa. 
e, para demonstrá-lo, digamos as
sim. retrospectivamente, Iembro. a 
V. Exa. o modesto dl~curso com que 
eu estreei na tribuna desta Casa, 
no qual pedia ao Govêrno atual 
organlza·sse um documento de tra
balho para o futuro govêrno -
àquela altura nenhum de nós sabia 
qual seria êsse govêrno -·um d·OCu· 

i:' 
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mento de trabalho que seria precisa· 
mente êsse planejamento que V. 
Exa. alega que faltou,· isto é, como 
procure! salienta-r naquele momen· 

· to, um programa de metas que 
foi, no meu modesto entender,· em 
grande parte realizado com· suees· 
so pelo atual Govêrno- Não cons· 
titula uma planificação globàl da. · 
economia e slm um programa se· 
torlal, um programa ·que não pôde 
atender àquela necessidade de ho
mogeneização cJ.o processo de desen· 
volvlmento que atlng!rla não so
mente o a-specto setorlal - agri· 
cultura, indústria e se"iços - mas 
também. e sobretudo, o aspecto re
gional, e teria então atendido· às 
d.iversas regiões do Pais com um · 
pouco mais de eqüld.!lde do que fol · 
feito.· · 

o .Sr. Afonso Arinos - Permite 
V. Exa. mais um aparte? (Assenti· 
mento do orador) · - v. Exa-. recor
da-se, como douto professor que 
é da matéria... . 

O SR. ANTONIO BALTAR
Bondade de V. Exa. 

o Sr· Atonso ArtnoB - • . • que 
autoridades da linha de, por exem
plo, Karl Manheim, salientam, pre
cisamente, . a diferençar' que existe 
entre programa · e plano. O pro
grama: como ,a apresentação caprl· 
chosa de metas a serem arbltràrla· 
mente escolhidas, e o plano como a 
concatenação orgânica de. um tra
balho .concentrado em beneficio cJ.o 
desenvolvimento econõmico. Isso 
to! o que faltou no .Brasil. O pró· 
prlo têrmo de que o Govêrno se · 
Eervlu mostra que não era plano; 
êle mesmo chamou de Programa 
de Meta-s. Programa é uma teoria 
trouxa, dentro da qual cabem tô· 
das as exceções clamorosas, ao 
passo que plano de go'{êrno é col· 
sa multo séria, que precisa rer 
reallzado com a precedência. de 
estudos profundamente acurados 
e complexos e que, sobretudo, pre
cisa ser executado com uma aus· 
terldade, uma seriedade e um es-

pirito de · sacrlficio que, evidente
mente, faltou ao Govêmo do. Sr. 
Juscelino Kubltschek de Oliveira. 

o Sr. M em de .Sá - Se o nobre 
orador permitir, irei além. Creio 
que. ·concordando· integral e .ple· 
namente. com tõdas as · assertivas 
dos eminentes colegas, vou além. 
Acho, de . qualquer maneira, que 
não é posslvel. · de . forma sadia, 
adotar como financiamento, quer 
de programa, quer ãe planeJa· 
mento, a inflação. Como forma 
sadia. Por dois motivos: primeiro 
porque, como disse multo bem o 
eminente · orador, o financiamento 
de um programa de · desenvolvi· 

mento se deve fazer através da re-
dlstrlbulção de rendas. Mas a ln· 
fiação é do processo de reillstrl· 
bulção de rendas mals odioso e 
iniquo ... 

O SR. ANTONIO BALTAR- t 
regressivo. 

O Sr. Mem de Sá - .. . porque 
é regressivo; .é a. redistribuição à 
custa do assalariado e em favor 
dos poderosos. · )!) segundo, porque 
a· inflação levada no ritmo a que 
chegou a do BrasU, acarreta fatal· 
·mente a est111g11ação do processo 

doe desenvolvimento, porque eh~ 
ga. a. um determinado ponto em 
que os cust~ tornam lmpossfvel 

. o prosseguimento do· proce.sso .. 

O SR. ANTONIO .. BALTAR 
.Estou de pleno acôrdo ·com V. 
Exa., nobre Senador Mem de Sá, 
quando estigmatiza a ·tnflação co
mo o meio · capaz de· destruir o 
pr.ccesso de desenvolvimento. Ap~ 
nas. num apa-rte que dei recente· 
mente ao nobre Senador Jeffer
son de Aguiar, que me honro\! com 

, essa Intervenção no seu discurso, 
., quis salientar que · o q~re talvez 
esteja ocorrendo no Brasil é que 
nós todos estamos fazendo um 
pouco, isto é, tomando a nuvem 
por Juno, estamos, na realidade. ~ 
não tenho documei:ltos numéricos 
para advogar essa minha tese -
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. , mas tomando . o . encarecimento tibus, .temos de tomar o aumento 

. .',do custo .da vida globalmente con- como conseqüência. Acontece, po· 
· :.'·.sJ.derado como fndlce dlreto, pro- . ~;ém, que ·o aumento da especula
.· porélonal e Imediato . de· lnfla.ção. . ção, da. inegável. voracidade de . lu
,. . Entendo - . e . acredito. que V •.. cros, é . ainda . um reflexo da ln· 

. ,,,_,Exa., pelo ·menos: em parte, con-,. fiação .. Babe V., Exa. multo bem 
.. ,, corde comigo·-. que .êsse brutal Q\!e quanto maior é a inflação; com 
:·.r: encarecimento da vida, que é o o, aviltamento monetário maior é 
_,,,que mais aflige. as .classes operá- o d.eEejo cre lucro.: Em alguns ca
. :.rias, .das ,quais eu me considero . sos,_,compreende-se êsse fenômeno 
.,:representante nesta. , Casa, como , ~ é o, problema .da -reposição. dos 
,, :membro .de. um partido soclallsta, . estoques. Todo comerdlante estlpu
.' ' êsse .encarecimento s.e deve.' a duas ': la' seus preços não ' em face;. do 
:. . ,pa.rcelas. de uma . soma, d~ quais que lhe custoU: a. mercadoria,. mas 
;r::a:mals importante .talvez nao seja ·.do que lhe custará no mercado. 
,, a ... tnflação. :. . . . . . . Mas também essa reposição de es
":: , . ,Temos. a inflação . do meto.· clr· .. toques, que aumenta a especula. 
. , , culante, e ninguém seria capaz, de . ção,. em. grande parte, é cônseqüên
... , negá-lo,. pois, v,. Exa .. mesmo citou, " ela. da inflação . 
. ,, •aqui, no seu· brilhante e llllstrado, · . . ~ 
.. , discurso que o ,melo clrcula.nte · O SR. ANTONIO BALTAR -
., passou, em cinco .anos, da ordem C~eio que uma . polfttca eficiente 

de s,etenta bilhões ps.ra . a ,de. cen· . ,seria- capaz .de :llmltar os. nfvets de 
to· e oitenta bllhões. · lue_ro. 

~1 ---1!:;: .porm,~ '1ncMscu1llvel que no o .sr: Mem de Sá·..:.. Nunca hou. 
preço ao consumidor, que é a . so- . . . . , 
ma de várias parcelas inevitáveis ve tal politica;·. nobre colega, nem 

·.1::.;.:.-o custo da-produção, o custo da .poderá haver, numa socledad~ de 
•. comercialização e o. lucro · do · úl· .. tlp_o · capttalis.t~·democráttco; ,so se
J< • -timo vendedor • ;_ há uma parcela ria possivel num regime. ,totalltá
. •:: :excessiva;· à · qual se· poderia · cha· rio. 
'•::mar: de· especulação comercial. · · · -· · · · · ' · · · '' , ... , .. ·. . . . . ... ·· ... o SR· .ANTONIO &U.TAR.-
,: ~·:a,· si<·Mem. de Sá -Não ,há dú· . Cito o exemplo.dos :e:stados Unidos, 

,,vida·. . : . durante a• primeira fase, da guer. 
, , , . .. . . . . . , . . . . . . ra.: .Num .govêmo, .eminentemente 
; ; , SR .. ANTONIO 'jBALTAR - Os , .democrático como o tolo o do Pre

. hicroS não estão, asSbn, sendo rea- . 'sldente Delano Roosevelt, Controla· 
!~dos, em nossa· economia, pois ram,se .. os, preços... . . , . . · .· .· 
o: Poder Público :não · tem , sido , r • , , • . • . • · 

.. capaz .de fazê-lo ,senão através . de ...... O .sr . .Mem de Sá :.._·V. EXa. não 
. ;, ineficientes , e . desmoralizadas co. . . desconhece, o processo' usado pelos 
.. FAPS ,e COAPS, que apenas ana- .. _amerlca~~ .do ,arraçoamento que 
, . lisam .o preço .ao .consumidor,, sem . nunca. h!)uve nem poderá haver, no 
. a.preclar os antecedentes que os .Brasil; segundo, liberdade aro· crê
. :, determinaram. . , . , . . · · .. dlt~ :público, . também 1mposs1vel, 
· · .Não. só o Govêmo presente, mas .. ,em nosso .Pais; e terceiro, pela pro-

.. , os , .passados, ·.não. souberam ,reall·, paganda, orientada no. sentido da 
,, zar uma progresSiiva e.eflclente·PO· . educação popular. 

·. . .Jitj.Ca de preços. · . . . . . . · · . . · . · 
• . . . . . . . , O SR .. ANTONIO .. BALTAR - Es· 
.. , · p Sr. Mem de .Sá -;- Não há dúvl·'. tou 'procurando investigar o custo 

. da· O quadro exposto por V. Exa. de . bens de primeira . necessidade 
· · 'é. real. Diz o nobre colega que a ao consumidor como o resultado da 
, situação · era a ' mesma, anterior- .. soma de certos números de par-ce-

m~nte, de modo que, rebus ate stan- . las. . · · 
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' · ·O .sr. Mem,de Sá - 'Perfeltamen· que, temos.. o .d.lrelto. de considerar 
te. . .. • · •·. ·' -lrreversiveL•;. '·" .:· . · . - . , :. . 
;;O SR, ·ANTONIO.BALTAR- A.· 'C?:S~.,.M~iiÍ ~e Sá ;_Multo bem . 

. . principal: parcela, _, aquela .. , i que, ;.0 SR iAN_· ........ ...,0-· BAL.. · · :. 
--_i -tem.a .. malor lmportAncla; •. na. ob· ·., · __ . · .. ~u~u · . TAR·__,. 

tenção. d.O lucro .excess1vo,•.é mfiu·.' , ·····,de· crer que··tatos ·desta natu
enclada pel& Inflação. S&.os preços : reza, eonst~tuem' marco 'do· último 
se elevassem•& nlvels tais e a· pou· .. ,Periodo do dese~v~l!lJnento d.a·eco-
ca inflação• existente: não colocas- .• ~~~~ b~as~el.ra. . . . , · · ~ . · : 

·· se :a moeda• necessária 'lJI) · bôlso . O Sr. Mern de' Sa,' :;;__:, É"o mómmto 
do consumidor, não haveria· os de V. Exa. prestar homenagem ao 
efel~~-d~ln~~çã_~· ., . . .-. . ;Dr. Eugênio GucUn, tio:malslDado, 

O "que· dlls~jo· ·acep.tuar, 'nobre . a quem V: Exa., ainda hi pouco, 
Senador Mem--de Sá, é''o ponto• do· --'classlflCou•de 'def~nsor'de umà. eco. 

. df~.curso de: .V. EXa·. _do. qual dlscor." nomla' 'do tlpo •reaclonârio, A.;êle 
_;.de!,. co_nforme. ~~e .a honra ~e dt·:·:s~ deve à I?strução'113 :da sumoc . 
.. zer,no modllsto, .. aparte"que.lhe'·'' .:.to~·· .. ,.,., .·. ·· ·.: .. 
, -;' det; ,naquela;' oportimlciade; .embora' '·' . o SR. :ANTONIO BALTAR - Di· 
. , me detenha no:· exame' dos . ta tos · r~i a V ... Exa·. que .se· deve à Ins.tru
··'ecoil~mieos, nos ·, últmlos·· qUinze . çao ~ua .essa .. trasferêncla- na .sua 

.· .· .ànos, enquanto v. Exa. ·.como 'bri· fórmula menos Interessante. para a 
'' 'lhànte. oposlclo_niste. ~fere. 'ana- ... economia nacional embOra tenha 
· · llsá-los ·neste-S cinco· anos' · ·. _ · sido a mais eficiente. · • · 
· Apesar de tudo, apes~r da ln· o sr. Mimi de ·Sá .::.. 'Evit~erite-

. ; fiação,-. desenfreada; apesar da tal·. mente;; _ . : .... · .. · . \ 
ta de_ coerência no planejamento, ,,. ,,, ·, · · ··· · · . ·. · __ .· .- ·· 
da ausência até de planejarnento . · O, SR. AN'TONIO SALTAR -.Foi 
como. sallentou o nobre. senador . , .a InStruÇão ·,ua:. que., trouxe .. essa 

· i . Afonso Arlnos, processou~se no Bra- , tr~f,erêncla.. ·, . · . · · · · . · . 
· sll alguma·coisa•trreversivel;.~ . · . o Sr.•Mem de·Sác~ N~ v~mos 

o sr. Afonso .Arino8 :.: .. :.:. Exato disCutir se o processo é o melhor. 
, , ,. ':. ,_, ... : .... -. .. · ··_Mas:tol_·através dêle·que se' ope. 

· ·::·O SR. :ANTONIO BALTAB ..;.;.. . ·' rou ·essa transferência. • .. : . : . · 
alguma·colsa··que· atua e-atuárâ :. ·: '' ' · · ·' '1• .:·. • '· : 

· no sentido .. do .. desenvolvimento" ' 0 SR. ANTONIO. BALTAR - O 
econômico· e- social do Pais Do · que . tenbo Insistentemente procu· 
ponto de v1sta··econ6m1co,· h&. que ·_rad~.dl~r nesta. Casa é que em.tô· 

· · salientar ·o·.aumento da• renda "per das 11rS maneiras . de .. enfre11tar a 
caplta"--e do •ponto··de vista· social,, atual: conjun~ura •nacional :temos 

· ·o"maior. bem;.esflar"para•·-t&Ias as de· distinguir dol&·.rumos.~opostos, 
camllldas• da··população;·: ": ' :divergentes e. prinCipal ··e nltlda. 
•.• ,, .• ,._,.,

1
_,· .. :: .,, ••••. , •• ,,_mentecaracterlzados.·Umé-orumo 

:- ··. O Sr. Mem.,iuJ:-86 :....... Concordo 'que leva.& um processo progressivo, 
com Vossa• Excel6nc1a.. . , . . isto _é, do • qual deeorre real dlstri· 
.: . . . , i .,_. , ... , .. , :, . : ._ .-. _ buiçao da renda naciOnal: com me· 

O SR. ANTONIO SALTAR - · • inor parcela de lucros ejuros e par· 
. Quanto às transferências pàrclals cela cada vez :maior de salários 

.. de equipamento não estou .de acôr· Porque, sendo a classe assala: 
_do ,com a , forma JurldJea por que '. rlàdà_.,.: .' . . '· · · · · . 
. algumas delas• foram feitas· mate· · o Sr Mem de Sá c ' · lá.· 

· · rlal de · equipamento, . produção- e · 'réais. · . · - om sa rios 
_bens .. de capital de. pafses estran· · · 
:g!lros para. o nosso Pais onde es· .· : O SR· ANTONIO SALTAR-... 
tao, hoje, Implantados, de .forma com salários reais e niio nominais, 
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a qua constitui a ma1s numerosa e O sr. Mem de Sá -'- I!:· o ponto 
a que movimenta materialmente o fundamental. 
sistema econômlco, justo é, do pon-
to de vista moral e sadio e do pon· · O SR. ANTONIO BALTAR -
to de vista econômico de parcela Diante do dilema de parar o de· 
de salário, desde que o. c.ômputo da senvolvimento ou a lnfiação, que
renda geral. deverá cl'lescer até que ro lutar contra esta última .. 
atinja a, niv~l .per. captta que cor-
responda a um'ni~el mais humano . O Sr· Mem de Sá - Com o de· 
para a maioria da população bra. vido acatamento ao brilhante e ad· 

· silelra. miráYel discurso ele Vossa Excelên· 
ela ... 

o Sr, [t!ém de Sá - Exa·tamente. 
O SR. ANTONIO BALTAR - V. 

O SR· ANTONIO BALTAR - S:s· . Exa. é .muito bondoso, . 
te é .um caU>inho que Infelizmente. 
devo repisa:t e que, consciente ou · O Sr, Mem de Sá - . . . quero 
Inconscientemente é defendido pela · · acentuar que êsse ·é o ponto tun· 
gente chefiada pelo Dr. Eugênio · damental .. Ninguém admitirá· que 
Gudln e que leva ao estancamen·. um brasileiro não' deseja. o desen· 
to· do desenvolvimento · eCJonômi· volvimento · dD Brasil. Esta é uma 
co. . . . aspira~ão evidentemente universal. 

o Sr. Mem de Sá- Não concor· 
do com vossa. EXcelência. 

O: SR- ANTONIO BALTAR -
.. . dentro da fónriula . natl-mor-

. ta de Pais essenCialmente agricola, · 
que não permite seja a renda na
cional revertida dentro de · prazo 
que beneficie as próximas gera· 
ções. 

E digo a V. EXa. que não faço 
ta·l afirmação em relação ao Dr. 
Eugênio Gudin num call'áter de 
acusação. Apenas procurei mostrar · 
que a teoria· econômica ·do. Dr. Gu· 
din e seus seguidores se baseia na 
aplicação inadequada de norma que 
não é indicada a paises subdesen· 
volvidos; é uma. teoria econômlca 
onde as prlmlcias . dessa poUtlr.a 

··não se veriflcanl' em paises subde. 
senvolvidos. Precisamente o inver· 
so do que ocorre nos palses d'esen-
volvidos. . · 

Portanto, sem aplicação nos pa.i-
ses subdesenvolvidos. · 

O Sr· Mem de Sá- O ,problema. 
então deverá ser pOsto nestes têr· 
mos: V. Exa. não admite iferenvoJ. 
vimento com moeda estável. -

O SR. ANTONIO BALTAR - Pelo 
contrário. 

Agora, a tese real está neste ponto: 
é ·passivei o desenvolvimento com 
infiação? · 

O SR· ANTONIO BALTAR -Mo· 
derada; · 

O Sr. Mem de .Sá - Agora come· 
çam os . adjetlvos. Eu acredito pas
sivei o desenvolvimento com moe· 
da estável. 

Admito que, em . determinadas 
. cil'CunstAncias, uma ·pitada. infla· 
clonária . pode e . deve ter ação es· 
tlmulante, principalmente quandO 

· se .tratla do aproveitamento dos 
fatôres · sociológicos. da produção, 
como. por exemplo, promover uma 

. ·retorma agrária · que nos levas.se 
ao. aproveitamento do. fator ocioso, 
terra. Mas ai: sustento flrmemen. 
te, que só com moeda relativamen
te :estável. 'pelo menos, é _ possivel 
o desenvolvimento.· o que temos 
ao contrário; é uma impostura. 

O SR .. ANTONIO BALTAR, -
Concordo plenamente com V. Exa., 
mas não com o Professor Gudin, 
quando. para conter a inflação, pa. 
ra establllzar a moeda, preconiza 
métodos que redundam, lnvariàvel· 
mente, em desviar o desenvolvi· 
mento. 

I 

l 
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o sr. Mem de Sá - Ainda recen- contra as quais nada· temos a ob· 
temente 11 um artigo louvando os jetar. 
têrmos da entrevista do Preslden- Assim, concluindo as considera· 
te Jânlo Quadros. Dizia S. Exa. ções que me propus fazer na tar· . 
que máls criminoso que a Inflação de de hoje, em comentário ao bri· 
seria a deflação. O que· é preciso, lhante discurso de dias passados do 
como .preconiza o presidente ele!. Senador Mem de · Sá', quero mar· 
to, não . é o processo de deflação, car melhor a razão da minha ln· 
mas sim o de desinflação. Quer dl· tervenção, que é precisamente esta. 
zer. não podemos,·· evidentemente, Tendo concordado com s. Exa. no 
estanca·r de súbito. êsse · processo. cará.ter . abrasivo da lnflaçã;o ao 
Temos que estabilizar ·lentamente próprio processo de desenvolvlmen; 
a moeda. . . · : to, o desgaste tremendo que a ln· 

O SR .. ANTONIO. a,u TAR _ De· fiação exagerada, como aquela _que 
....., sofremos no momento, acarreta ao 

claro a V. Exa. que tanto quanto processo . de -desenvolvimento, que· 
o próximo Govêmo enveredar por ro deixar sempJ'e bem claro o ·pon
um caminho-que se paute rigorosa- to de vista de que não concordamos 
mente pela afirmativa ·doutrinária . nós, da outra escola, que . contes· 
que está fazendo, Isto é, uma. luta sa ainda. não ·ter uma doutrina 
decisiva e eficiente. contra a .atual pré-fixada para enrrentar 'o proble· 
situação h1flaclonárla, mas com a ma, com ·nenhuma medJda antl· · 
preocupação permanente,. constan· . Inflacionária da qual decorra uma 
te, de não parar o derenvolvlmen: ação ~lnda mais regressiva .sôbre · 
to em nenhum dos setores. · · a renda. nacional, com o 'adiamento 

o Sr. Mem de Sá~ Evldentemen- d·e qualquer ·das providências de 
te não pode· caráter soclal-econõmlco qlle a po. 

pulação · brasileira está exigindo, 
O SR. ANTONIO BALTAR ....;._ .... · tais como reforma agrária, e a 11· 

posso asilegurar a V. Exa •. que qual· mltàção da remessa de lucros de 
quer outro representante de Per· emprêsas estrangeiras· sediadas· no · 
nambuco - porque já deverei ter Pais· para os seus .pafses · de ori· 
cedido o meu lugar, com muito pra· gem. Limitação esta que não. seja 
zer, ao Sltlador Barros· de. Carva- nada mais. do que .a.quela que êsses 
lho, a quem substituo - aplaudirá próprios ,palses fazem a emprêsas 
o futuro . Govêrno .. · · · que porventura existam dentro do 

0 sr. Mem de Sá _ Espero que seu território, e outras medidas des· 
P·emambuco, depois da magnfflca sa natureza. 
amostra que v .. Exa. está 'dando, A não· ser· que tôda medida an. 
compreendendo o valor que V. Exa. tllnflaclonária do· próximo Govêr· 
tem, o · eJivla.rá permanentemente · no dO Sr· Jânlo Quadros se paute, 
para . esta casa. . . . . rlgoro8amente, clara e lnequivoca-

. mente. por êsse caminho, nós dls· 
O BR· ANTONIO BALTAR -V. cardaremos dela, em nome da ne· 

· Exa. quer é me aliciar na sua' tése, cessldade . de que prossiga o de. 
lnflaclonando minha vaidade, mas senvolvlmento. econômico. 
não o conseguirá. · . · 

Sr. Presidente, dlzla que não sà· · o Sr. Mem de Sá -Mas V. Exa ... 
mente eu. mas o. meu Partido te- ad.rnltlr.á, creio, dentro do ponto· 
remos palavras de louvor ao tutu- de vista· perteltameil.te correto em 
ro Govêrno, multo embora esteja- que se colOca., que séria nece~sárlo 
mos, decidida. e claramente, na po- um periodo mais ou menos longo 
Eição de oposicionistas em que fo· de absorção dos tremendos tatô· 
mos colocados pela decisão do po. res Inflacionários, a começar pelo 
vo ·brasileiro, tomada ·em eleições probl·ema orçamentá:rlo e o proble-



- 700 .:... .. 

ma deficitário. "llln:tendo · que ne- mo que foi dado às realizações· ·go
nhum govêrno pode deixar de con; · vemamenta!s ·dos ·· últimos cinco· · · 
tlnual." promovendo. a ·. elevação do anos . constituirão; realmente, pro' 
standard: de vida .e. de atender aos , . blema: para o futuro govêmo . que 
fatõres .de estrutura .da economia , se :quiser. enqua<lrar,·numa. linha 
brasJ]elra, mas a. situação se' tomou,: de contenção de despesas.. .·, : .. 
de .. t111 natureza que .será Preciso. o. sr .. ;M"mn: de Sá. ~ :Não creio 
u_m,pe$do de .absoroao. dêst!)s fa- que .ê&se· ritmo tenha srao.· maior ... 
tores inflaclpnáriOS.: ., , .. ·.' , : .·;dO que noá,periodos anteriores. . ' ' 

o'sR: oopNi9 :.W.TAB. ·~· EB: . . a 88 .. ·:.wr~mo:, !W.T.AR ~ .: 
to11.de a.cõrdo com V:· Exa .. em !IUe. Acredito que·tenha··sldo, slril; Che; . 
estas proxi~ênc,ias . nao. J)(ldem ser .. gamos a um ponto em que só com· · 
lnst~J;~tâne~s, e entre .. as medidas .. os nossos documentos, poderiam os. 
que·p~dem·.e.de~em.,ser,~m~das,. db"-te·r · · ... ·, 
certamente estãO estas: maior aus- ... e ...... :·:' : · ·, ' · · 
tetld!Wie' no .uso' dos dlnhel.rós: PÚ·. : O ·'Sr>Mem' 'de' Sá ~ P'elto um: 
bUC<iS;, ~eleçãó, Jle., P1-'iOl'l~a~es; el(· , balân'Ço'.do rlt'mo .dos govemós &n< · 
trema~ ente .]\~goro~ para, as obras, 'il terióres: 'e,: principâlrriente, feito um '; 
a ~er,em.realizadas no pei:fodo,J)rck. balanço do' que' éstá·•custàndo.' o r. ' 
x!lAo, fu~~ro.:.l\las., .. dese~l:l n.ão .. es~ . ritmo atlial· 'e•o''que'val· ser pago ' • 
qu~ç~m; . Ut,n. ,znln.tl~' rSÓ,,:Pr<lfidên:, ::: no·: f~turo v~rfm,los r·qu,e: êste · Go· ... 
cla.s ;como uma r .reforma .agrária_, :vênio não' fêz mais 'do. que os ou-· 
ad.equads; .. -:- e,lsto quer dizer vá· .. tros· >:·•.1.•": .<1' ·. ·: .• ; , .. ' • · · 
rias: ,~e~çr111as : agrártas; 1 c9J;~formf. : · • · · · 
as.regtoel) ,g~·ec()nôm!c~~do Pàfs, .. :. O. S~ .. .ANTONIO:-,BALTAR - .. lh, 
- :e.:~ro'l'~~ência~;, 11!8Sas!. :sltn,)ns: . , ponto' de vlstai de Vossa Elccelênc1a. 
tan~a11eas,;,contra a,sucçao,.que CE!l'· .. , 0 Sr. Mem.de Sá ..,-:-.Porque;_!n,_ 
tas, -emp~esas .. es.trangeil'ILs fazem: , cluslve· grimi:le· parte 'do' que.' foi' . 
da ,no.ssa ~en.d,a , nacional . co~ re .. ,: ::feito. 'v~! "ser • pago · pelo' futuro, go' · · ' 
me~sa,.~xces.slva,~~,Iucips •.. de.dlvi7,1., êrriÔ' .. , . .• :,,. , .· · . . : " • '· ·: · ., 
dendos.e de juros.para o exterior.,,, v , . · ,.,., ,., .. : ,-_ ....... : , .. , ···.: ·: 

Mje~J:das, d~~à. .. ,natureza, JM,i~em_ .:. o Sft;•'ÀNTONio·•BALTAR·~· Is· '. 
ser .. ,tomadas . :eonco~t~n~~~e, . ; 1 to é ·:naturàl em , todos: os sistemas· 
sem que umas ,prej~dlquem as:ou~:" económicos, A parlei. que ··se• faz :'í 
tras, ~eJ1~o.,a~bas,a, ff~all~de,de,,, ;num dia se pagará no·dta;eeguinte.: ,, 
ass

1
e
1
gurart,·:p ,,P~sso, .. d.e. d_ese,n.-.. . ,,.M· . r. .. · ... 

1 
.... ....• ··.• n 

vo v men o. . ..... , :- ., . . o· Sr. em• de .... - sto ·nao ·si! .. 
. ' · . · · · teni'''verltlcado no. Brasil; tem-se · · 

O:~r.:Lima Tetxeira:·-:-· Permite computado''neste· · pel'lodo: tudo ·o· 
V. Exa. um. aparte?.:···.,,,,,.,._ .. r,;,· 'que ·é' feltO,I• áem''se"verlfloear 'o' . 

··t•r:'·.: · ·"···>~:' .. .r· r.-~··· '';.'que 1ve'in 'do')iaíisado. ,Tem-st~.apre: .. 
.. . _o. SR, ~ONIOBALT.AR • · · ·Pois ·.:sentado êste Govêmo como· o Prl' '· ' 
nao .. ,. · • ·' · :· · •:·• ., .... ·: wu ·': "''meiro que,,·fk'ralguma,eolsa. ,no, 

o ;sr;. Ltma ·Teü:el.rtl. ~ Até I por; . '' Brasll,rln~IuSlvê abrir oa .p'ortos.' Foi: ~ 
que ·o govêmo que-,nã~··segulr o·· d.ltó que o Govêmo, atuaLtlnha•. 
mesmo ritmo de: reallzaçoes do .Pre; , abertc=vs portos nêi Brasil, tal.como : . 
sldent~ Juscelino .. Kubltschek de Dom João VI. . 1 • • .•• , . · · 
Oliveira terminará · melancólica-' · · · ';"· . · · ' · · · . 
menté;:~~fs .. o·p~vó f.leata.coin .. a.'. o,''sr.·A./Ofi:so.'.'Arln~s -.Foi'ó pro: : 
corrvfcção de que· S; · Exa.;: era,'· real- · prio ,G~vêmo que o disse!. .. , . · · .·. 
merite, insubstltuivel:' : · '' · · · · · · · · • · " . · . · · ' 1 

• • • • • 

··rt! :. · :·,• ; .. ·.:,, ··-: .. r:·•··q o:"' .o·sr.•Mem:de·Sã.'-·Serta··precl-
0 · SR· ANTONIO ;BALTAR ' - · :' so fazer um· balanço perfeito, para 

Agradeço o aparte. de' V;· Exa; Es· , chegar a essas· afirma ti VIl/S.' Veriff. · 
tou de pleno acôrdo• de ·que o rlt- car o que êste Govêmo herdou de 
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dívidaS e 0 que deixa de diVIdas, O· 'I Se .debate 'QUe, ao' ladO dÓ meu' 
que herd.ou e o que. deixa de meio ·discurso,. es:tá sendo· brllhantemen-, 
Circulante, O que herdou e' _que dei; te tra.vado, pOrque não 'tenho. CO· 
xa de re.allzações. ' · ' nheclmento suficiente do as8unto 

' · · parà:'trátá-lo ·· · .. · · ' '' O SR. ANTONIO BALTAR - ··· · · · · t .. · '·· · , ... ,. ·; 

· v. Exa. está -respondendo ao .apar;: O Sr. Mein de .Sá -v. •Exa ... dlzt•,) 
·te do nobre Senador•Llma·: Teixef. multo bem•·que .. não tem conhecl; 
ra. menta· do assunto·.porque é:.precl···::; 

· · · · · rSO ter "especial :conhecimento" :pa .... : 
O Sr. Mem dé Sá ..:_É. preciso .. ra fazê-lo .. :: . ... •. · · ,,, .; · ·,,,,; 

ver, nos setrires fundamen'tals:, CO·- ' . ' I ' ' ' 'I • ..: ;··· 

mo o da energia. elótrlca,. se :O Go· O ·SR .. ANTONIO , BALTAR --.,r: i 
vêrno .atual aumentou .o .ritmo ,de:.,.Acho. que problema dessa ·nature.,,,: 
desenvolvimento, em que-,pOnto,.a .. ;za só se discute •. eom .. base .. em do--.:• 
que custo, com ,que, ~vlda,o ·trans-: cumentos, e números, e como con. 
ferirá ao futuro Govêrno .. ]J: uma , .. fessel de•.Jnfclo... · · · · • •. ·. ··. ·.' 
Investigação mU!to .delicada, .. e di~ . 0 sr. Mem de s~' __; 'IJ ~xâí.Ó'' ;:: ·~ 
fi.cll de fazer-se. ·.:. , .. . · 

'. ' ' . • . . . I o. s:R: momo; ' BALTAR .:.: . O SR. ,ANTONIO .... SALTAR·,.-: :_ã. 'te·· h ... - t· · '· , ê.,.~.,~ . . . . . . . . . . . . . . . n o n o, nes e momento, S· -. 
Quando .v. ElCa .. fala. em,. energl,a. ses dados e documentos .em mãos. : · 
elétrlca;·chega a um'ponto•em!•que· . . ·· . . . ... · · · 
se ·está' olhando •a ·outra•·face 1'dês; .. :·' o·:sr.: ·Mem• de Sá'-'' Referlarnie"~ 
te fato normal. em.' Econotiíla,''que 'a Brasilla; · '. ··-r '· • : .. (• · 
é a transferêncfa''·daS 'coiSas para ' · ''"' ·r: .. , ,., '"· .. ·, •• ,.,., 
o fúturo: O Govêrno que ·v;: Exa·; 0- SR. ANTONIO .. BALTAR -'•·'! 
brilhantemente elegeu viü se bene:·:: concluindo,: Sr.: Pre&idente,"acredJ·,-·! 
ffCiar d& gra.nde •parte e em OUtraS . to que Se trate para 0 fUtUrO ,.:dO:Í I 

obras rea.llzadas durante êste perio; · · ' problema de financiar o. prossegui· 
do·• V; ·Exa • •sabe que o m:eu Pa.rtJM menta' do proceilsci de· desenvolv'il . 
embora eti faça parte, com mult~ .-,mente econômlco, o qual - umá''U 
honra, 'dà Maioria 'desta Casa, não . pequena parte, -concepo, -ao nob~ 
elegeu. o a.tual Presidente• da 'Re: : senador)\tem de'. Sá·.:.... :só, poderá ... 
públlca-: Não : obs~Ji~ •eu -teri~a; ser telto de_ntro. de ,modesta.~ mo"d~1 ',; 
pessoalmente,··: profunda· sltnpa.tla,, ratda fntlação,.,,~obretudo, no .·cl'So.,,, 
p~r vários aspectos do ·atual ao;· , do_Brasil., Esta,Jol ~ replt<!:• ~ a1n 
vemo, .não sou•· a :pessoa· Indicada· llçao que aprendi D:O .. curso de r de,,h 
para defendê-lo, mas, sblii •o· Ilustre :- senvol~mento econômico da .. · .CE-. , 
Líder. •da: MaJoria que ta.ntas ·vêzes ., P~, ,que :o ,deseiJ.Vcilvlm.ent~ eço;,, 1, 

dlssertou'·sôbre ·o assunto' e de ·ma; • 'nomlco deve, ,ser .feito .com o.,.es· .. r. 
nelra Jnexcedivel.'' · · • ' · · · · timulp,re~fà";'po!lpanç'à f#teni!'. ~·. 

• . • : • • .. • .r de. sua canallZaçao esclarecida .di· , . 
o .sr. Lima _Tetz_~ra,-"7 ,Basta Y·, rei' 'mesmo .~(clarividente,: dentro,,;.' 

Exa. raciocinar que há· três f!nos ,se .... , de umà relação· de prlorl·ctade' cté ! 
iniciou, pràtlcamente, a. .::onstrução ' ln ti · nto· · · · · · · · · · ' · 1' 

d B 1J h j V .Ex ,·.tá' ... . ves me s ... e rasl a e o e ;· a. es ·fa' ,._.. .., ...... ,·"'i', .. ,., ,.., 
!ando- nesta Casa d.o• Congresso, _0, O Sr. Af?ns~ Artnos·~.Apol~do!.,., 
senado ,Federal, .. em,Brasllla, no .. , O:SR· ANTONIO BALTAR · ..... 
Planalto Golano. . . .. . .c a1 · · · · · . . . a m s racional e a mais social 

o ·sr. Mem de Sá ~ Isto éqUivale po:sivel.- dentro dá atual conJ_untli· 
a apontar o crime como·"exemplo ·. ra brasileira;: uma. cana.llzaçao da 
de beneficio. · · . : · • . · . · í poupança para inversões que sejam 

. .. . . . . na realidade reprcidutlvas; já, no' 
O SR· ANTONIO BIALTAR- Pro- momento, necessário é dizer, !me

ponho-me a não tomar parte nes. dia tamen te reprodutlvas ... 
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O sr. Mem de Sá -Multo bem! 

O SR .. ÁNTONIO. BALTAR -
... para compensar uma ou outra 
menos reprodutlva que ·no último 
periodo da nos~a economia tiveram 
que ser. feitas. ' . 

Reconheço. também, nobre Sena
dor. Mem de Sá, que o processo d_e 
disparar o desenvolvimento ·econo
mlco tem de ser telto mesmo à 
custa de alguns erros e de algumas 
Inversões· que não seriam; d.o pon
to de vista estritamente econõml
co, a.s mais Indicadas. 

O Sr. Mem de Sá - Nunca PO· 
rém chegar ao crime. 

O ·SR. ANTONIO BALTAR -
Não sou.· Desembargador, portanto 
não julgo crime~.. . . . . 

sr. · Presidente, · sem ter quetldo 
contraditar frontalmente o discur
so do nobre Senador Mem de Sá, 
quis fazer um reparo, modesto r~
paro de modestfsslmo professor de 
Economia de Universidade, de pro-
vfncla... · 

O Sr. Afonso Arlnos -Não apoia
doi .. 

O sR: ANTONIO BALTAR - ... 
afirmando que, apesar da Inflação, 
o processo de desenvolvimento eco· 
nõmlco, no }tais, foi uma realidade 
nos últimos anos da nosaa vida na-. 
clonai. Dela decorreram realidades, 
e fixações lnamovlvels, das quais 
nos é permitido tirar a conclusão 
de que apesar . da jnflação, aue. 
sar de todos os seus lnconvenlen· 
tes foi um processo· histOricamente 
benéfico para a nossa.Pátrla. <Mui· 
to bem! Multto bem! 1 Palmas) • 

o SR. PRESmENTE - Sõbre a , 
mesa requerimento que vai ser lido. 

l!: lido e deferido, o seguinte 

REQt1ERIMENTO 

N.o 483, de 196~ 

Nos têrmos do Regimento Inter
no venho requerer a Vossa Exce· 
lêncla sejam solicitadas ao Mlnls· 

tório da Fazenda as seguintes ln· 
formações: . 

1.o) Renda Ordinária. arrecada· 
da em 1959, proveniente de . fõro, 

. taxa de ocupação e laudemlo sõbre 
terrenos de marinha e seus acres· 
ctdos, de acôrdo com a Contadoria 
Geral da RePública. 

2.o) Quantos . aforamentos de 
terrenos de marinha foram con
cedidos pelo S. P. u., no decorrer 
de 1959? · · 

3,0) Quantos terrenos vêm pro; 
duzlndo renda nas rubricas fôro e · 
taxa de ocupação? 

4.o> Quantos terrenos Isentos no 
regime de ocupação e o montante 
da arrecadação (renda ordinária) 
em 1959?. . . . 

Sala das Sessões, 21 de novembro 
de 1960. - Gilberto Marinho· 

O SR .. PRESIDENTE· - No ex· 
pedlente lido figuraram os seguin
tes Subanexes Orçamentários: 

4.05- Superlntendênela do De· 
senvolvlmento do Nordeste CSUDE· 
NE>· 

4.06 - Comissão d.o. Vale do São 
Francisco; 

4.13 .,..... Ministério da Agrlcultu· 
ra; 

4 .17 - Ministério da JustiÇa e 
Negócios Interiores; ·· · 

4.20 - Ministério da Saúãe: 
4. 22 - Ministério da VIação e 

Obras Públicas. . 
Já estando dlstrlbuldos os ane· 

xos respectivos,· a matéria fica sô
bre a mesa, para recebimento de 
emendas, durante o prazo de três 
sessões, a começar da que se seguir 
à presente. 

O SR. MOURAO VIEIRA - Sr. 
Presidente, peço a palavra para 
expllcação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mourão 
VIeira, .para explicação pessoal. 

O .~R. MOURAO VIEIRA - CPa· 
r a expUcaçéio pessoal) - ( •) Sr· 
Presidente, Srs. Senadores, depois 
da brilhante exposição, há pouco 

(*) - ND.o foi revl&to· pelo orattor. 
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feita pelo eminente. representante 
de Pernambuco, · Senador Antônio 
Baltar, em que os conceitos se. ajus
tam a uma rea.lidade que não a 
do Brasil, tenho a impressão de 
que represento, nesta Casa, um Es· 
tado fora da própria Pátria! 

Os dez minutos que o Regimento 
me con-cede, evidentemente, eão .ln· 
suficientes para trazer, ao conhe· 
cimento da Casa, fatos de que vou 
me ocupar, resumidamente, inici' 
ando pelo que está ocorrendo no 
Fomento Agricola Federal do meu 
Estado. . , 
Tenho 'em mãos, Sr· Presidente, 

telegrama de uma autoridade do 
Ministério da Agri-cultura, ·sediada 
no Amazonas, com dolorosas no. 
ticias sôbre o que lá está ocorrendo 
no campo da agricultura. , ' 

O telegrama. é o seguinte: 

Senador Mourão Vieira. 
Senado Federal - Brasi!la 

· Em aditamento. aos meus te. 
legramas anteriores, nos quais 
peço a interferência do preza
do amigo junto aos .podêres 
governamentais, comunico a v. 
Exa. que hoje estou telegrafan. 
do ao Dlretor da Divisão do 
Fomento Agri!Cola, pedindo au· 
torlzação para vender animais 
de raça, existentes nesta de· 

pendência; ameaçados de mor· 
, .te por fome em virtude do esto· 
· que ·de ração estar-se esgotan· 

do e os credores não deseja· 
rem vender mais a crédito, vis· 
to não terem recebido até esta. 
data as contas de fomeclmen. 
to. Não rfi!cebemos, ainda, as 
suprimentos do corrente exer. 
.ciclo, · nem temos noticias de 
quando virão. A morte dos anl·· 
mais causaria. prejuizos · não 
só ao Govêrno como aos agri· 
cultores e criadores da região 
que têm sido beneficiados· com 
os produtos da criação. Aten· 
ciosas saudações - a) ··senedi· 

to Ca·eté Ferreira. 
Sr. Presidente, se não tivesse re.' 

cebldo ·êste teJ.egrama, não acre-

dlta.ria nos· fatos nêle narrados. 
Um Chefe de Serviço do Amazonas 
solicita autorização ao seu supe· 
rior hierárquico para vender ga· 
do de raça, pertencente ao Mlnls· 
térlo da . AgricultuM, porque re· 
cela que pereça de fome, em con. 
seqüêncla da lnexlstêncla de ra· 
ção. E esta não lhe é mais· vendida 
a . crédito porque, segundo o teor 
de outro telegrama que me foi en· 
dereçado, até o crédito -pessoal da· 
quele Chefe está, completamente 
abalado. Há onze meses a · Repar· 
tição não recebe um celtll, para fa
zer frente às suas despesas · orça. 
mentárias. 

O Sr. Lima Teixeira - Permtte 
V· Exa. um aparte? ·· · 

O SR. MOURAO VIEIRA - Pois 
não. · · 

O Sr. Lima Teixeira - Sã poucos 
dias, II telegrama quase idêntico, 
do Chefe do Fomento Agrlcola da 
Bahia, queixando-se· da falt.l. de pa
gamento das verbas orçamentá· 
rias e de que há aproxlmadamen. 
te ·quatro meses os fun-cionários da 
Repartição não percebiam seus 
vencimentos. Pelo telegrama que v. 
Exa. acaba de .ler, o fato se veri· 
fica . em quase tôdas as Unidades 
da 111ederação. Quero dar·lhe clêU· 
ela: dos dizeres iio telegrama. que 
aca.ba de me dirigir o Sr. wan. 
derbllt Barros, Dlretor Geral do 
Departamento de.Produção Vegetal 
do Ministério da Agricultura.. (Lê) ; 

"Levo particularmente ao 
conhecimento de V. Excelên
cia., ·já que a minha. condi!;ão 
de Dlretor Geral não permite 
fazê·lo oficialmente, que o De· 

. partamento Nacional de Pro· 
'· ·, dução Vege.tal, órgão que 'ope. 

ra com profundo sentido em 
todo o Interior, se encontra na 
mais dlflcll e penosa situação, 
de vez que, pràticamente es· 
coa.do o exercició financeiro, 
nenhuma verba lhe foi distri· 
buida. Fazendo-lhe ciente de 
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tamanha. anormalldade, apelo 
para .o· eminente patricia no 
sentido da sua eficiente 'atua· 
ção junto ao Sr. Ministro. da 
Fazenda, a fim de despachar o 
Processo SC-6169·60, referente a 

créditos do Departamento para 
. 1960. A situação· é dramática 

nos ser\'lços ante o não cum
. prlmento, . falta. de . meios, de 
medldas judiciais referentes a 
pagamentos ou salários, como 
ocorre no Rio Grande do Norte. 
. Sauda~õ.es". · 

O SR MOURAO VIEIRA - Se· 
nhor Presidente, agradeço o aparte 
com que me honrou o nobre Se· 
nadar. Lima . Teixeira. 

.A des-graça que ocorre em ou· 
tras Unidades da Federação, lon· 
ge de me servir de consOlo, de
monstra que o problema exige ime. 
diatas providências das. autoridades 
responsáveis. .· . . . 

O meu eminente colega, Senador 
Afonso Arinos, recebeu, também da 
mesma autoridade citada pelo no
bre . representante da Bahla, tele
grama ·idêntico. 

Verifica-se, assim, sr. Presiden
te, que . neste Pais não só se. dei· 
xou de·atender ao desenvolvimento 
vegetativo da população, como até 
se recusa aos chefes das· reparti
ções ·federais a entrega de verbas 
orçamentárias, necessárliWI ao pa. 
gamento· das .dotações· comuns. 

Não se diga, Senhor Presidente, 
que nós, representantes dos diver
sos Estados, nesta como em outras 
emergências não cuidamos do pro
blema. •Ainda há vinte dias, conse
gui através do Senhor Chefe de 
Gaiblnete do Ministro da Fazenda, 
a remessa. para BrasUia, par melo 
de gula; do ·qua.ntum necessário às 
verbas que permanecem dormindo 
nos respectivos Ministérios. 

Hoje,' quando me decidia a vol· 
tar ao Ministério da Fazenda, fui 
informado, por uma funcionária, 
que o processo fóra enviado ao Rio 
de Janeiro, sem qualquer motivo, 
a fim de ser dlstrlbuld.o á Dlretorla 
da Despesa Públlca, que nada tem 

a ver com o assunto enquanto não 
houver autorização do: titular da 
Pasta da Fazenda. · 

Senhor'· Presidente, trazendo ao 
conhecimento da COisa essa grave 
ocorrência, aproveito a oportunida
de para solicitar providências Jme· 
dlatas .do Senhor Ministro da Agrt· 
cultura e do Sr. Presidente da Re· 
públlca para que seja sanada E's· 
sa dificuldade, que no meu Esta
do já atinge as ralas -extremas, for· 
çando o próprio Chefe de Serviço a 
pedir autorização aos seus superJo . 
res hierárquicos para vender o ga. 
do, antes que- morra por. falta: de 
ra,ção. · 

Gostaria de tratar também de 
outro assunto, ainda ligado aos pro· 
blemas -da juta, mas me reservo 
para outra QPOrtunidade porque 
evidentemente os dez minutos que 
me são facultados .pelo Regimento, 
não podem. comportar tudo quanto 
desejava dizer. Eram estas as pa. 
l!!ivlra:s que desejava pronunciar, 
Sr. President-e. - (M'utto bem; 
muito bem>. 

O SR. PRESIDENTE - Passa-se 
à Ordem do Dia. 

POOJETO DE LEI DA CÃMARA . 
N.0 91, de 1960 

Dlscussfio única. do Projeto 
de Let da. Ct2mara n.o 91, de 
1960, . (número 2.275, de 1960, 
na. Cctmara) que· dispõe sõbre 
novos ntveis de· vencimentos 
dos tunctonários ctvts do Po· 
der Executivo e dá outras pro. 
vtd6nctas (em regime de u.r
g~ncia.) nos ~rmos do art. 330, 

· letra "c", do .Regimento Inter
no, em virtude do Requerimen
to .n:0 489, de 1980, do Senhor. 
Moura- Andrade e ou-tros Se· 
nhores Senadores, aprovado na 

· sessão e:z:tra.ordinária de 17 do 
mês em curso, tendo Parecl31'es 
favoráveis sob ns. 459 e 460, das 
Comissões de Serl)iço Público 
Otvtl e de Finanças. 

O SR· CAIADO DE CASTRO -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, des. 
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de o envio da. Mensagem sôbre o 
projeto em discussão, e tendo em 
vista . a relev&ncla do wunto, lnl· 
ele!. estudos sObre o mesmo, pro. 
curando, . na medida do passivei, 
concorrer . para que fõsse . melho· 
rado em alguns . pontos; · . 
· . Quando na Comissão de Serviço 
Públi.Co ClvJI se discutia . o antigo 
projeto de . · reclasslflciiiÇáo, ·· tive 
oportunidade de cbariiar III atenção 
dos. meus ·companheiros, o· mesmo 
faze-ndo em •Plenário, sObre a si· 
tuação dos· funcionários do M1111s· 
térlo das BA!lações Exterfores. Ale· 
gou·se, àquela .• ocasião, que . nada 
se· poderia . fazer, porque .existia 
projeto modificando :a.sltuação dos 

, referidos ·servidores .. Ein conseqüên• 
ela, houve. a Reclassificação e os 
funcionários -daquele :Ministério não 
tiveram qualquer melhoria. · 

que se faz aos funcionários do Ita· 
m.aratl· 

· ·lll o segUinte· o artigo referi· 
do: 

"E:xclusão tn1usUttcávez '- o pu. 
bllco que acompanha a posição dês· 
te jornal no tocante ao deliCado 
problema de ajustamento dos · sa· 
!árias e vencimentos às necesslda· 
des ·dos· servidores da:.Nação, ne
cessidades ·criadas ou .·exacerbadas 
pela · galopante elevação · do custo 
de vida, terá compreendido que -
de· nenhum modo ....;. deixamos de 
reConhecer as dificuldades por vê· 
zes Insuportáveis com ·que· êles lu· 
tam~ , . · 
. Injusto seria atribulr·lbe. o des· 

bordamento Inflacionário em que 
nos ·encontramos · bolando à mer· 
cê do Imprevisto. Portanto, não de· 
veriam pagar com seu · sacriflclo os 
erros acumulados.' há longos anos 
pela orientação · ou desorientação 
dos governos~ · · 

· 'Àgora, apreclfrse o projeiio · de 
paridade · e contlnuaiJl os funclo· 
nários do Ministério das Relações 
Exteriores, do Embaixador ao Ser· 
vente, sem qualquer . melhoria, o 
que é uma Injustiça. 

Nossa .campanha, refletindo a ln· 
qú!etação geral pelo dia de ama.. 
nhã; sempre te fundou em demons· 

o. Sr. iarbas MaranMo - Aos di· trar a sem-razão ou o exagêro de 
plomatas foi dado um aumento de multas ' reclamações especlfkla"s, 
vinte por cento. · além de lnvariàvelmente ha.vermos 

defendl1io um ponto-de-vista. que 
O SR. C.AIADO DE CASTRO ....:. parece Irrefutável: o Poder Pllbll· 

Não estou Informado sObre êsse co existe para. admlnlstrar • o Pais 
pàrtlcular, mas o •que é Inegável ou os Estados, levando-lhes a so· 
é· que os funcionários do Mlnlstérlo ma de progressos e beneficias re: 
das . Relações Exterióres, quer os. clamados pelo povo. Jamais para 
de carreira dlplomátllca., quer . os flear · reduzido à condição de sim· 
administrativos, enfim; todos os pies lntermédlário .. entre os contrl· 
que' vivem no Brasil; estão sofren; bulntes e o funcionalismo, de mod.o 
do as conseqüência& pavorosiLS'des· que ee limite a arrecaãar daqueles 
sa lnflaçio, permanecendO' numa os Impostos e taxas para entregá . 
situação quase. humilhante face aos los Integral e mensalmente ao úl·, 
mais funcionários civis ou mJllta· timo, não sobrando um centavo se . 
res, quer para. fa.zer uma ponte, rasgar 

De. maneira que sôbre êste as. uma estrada, construir um hospl· 
sunto, além da emenda que havia tal ou uma escola. Todo o dinheiro 
preparado, redigira uni discurso, da receita canallza.do para ()S ser· 
Sr. Presidente, que ora se toma des. ventuárlos! Isso não pode caber -
necessário, porque. o "O Globo" de e não cabe - na cabeça de nln 
19 do corrente, em artigo dlestaca: · .. guém. . · 
do e sob o titulo "Exclusão lnjus· · Desgraçadamente, no Brasil, não 
tlflcável" bem esclarece minhas ra. se vem praticando senão o absur· 
zõcs sôbre a clamorosa. Injustiça do de superlotar os quadros fun· 
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clonais com autênticas multidões, 
que nêles penetram pela mão da· 
dlvosa dos pollticos (dadivosas com 
o dinheiro .alheio) e· as mais das 
vêzes para apenas receberem os 
ordenados no fim do. mês. Ordena
dos que, ainda sob escand.alosa.s 
proteções, aumentam e se bonifl· 
cam ano por .ano. 

Nesse particular; ·temos tido de 
tudo: .desde o famoso "penacho". 
acrescentado-às ·letras das "carrel· 
ras" até as :gordlssimas comissões 
dentro e fora do território. Com 
um descaso que tarJa ·. corar . os 
frades de pedra se êles ainda lá 
es.tlvessem à. esquina.. das ruas. . 

Nessa fúria de "despllfarros''·ne. 
nhum órgão .legislativo ganhou .da 
famigerada . CA.mara Municipal do 
antigo Distrito Federal, para. bene .. 
ficlar . a.fllhados, para ·alimentar 
cU enteias de chefes paroquiais .... té 
para presentes a damas, de mão 
e~q)lerda. A tal ponto que seu fun· 
clonalismo excede o do Congresso 
Nacional!· ... · . . . 

contra êsse descalabro .. êsse. ju .. 
bl!eu de velhaoearlas, alguma coisa 
precisa ser .feita. E. sem demora 
para conter· a maré empregul&ta . e 
altista dos vencimentos. Do eontrá· 
rio - é agQra· o. caso de dizer. sem 
ênfase - o Pais para por falta de 
recursos indispensáveis às obras e 
melhOramentos de .que carece a 
população. 
. Mas êsse ponto·de-vlsta, que tão 

repetldameo:nte aqui · expressamos, 
não colide nem 9(lderla colldlr com 
o dever de alertarmos o Congres
so (nesta hOra mais dlretamente o 
Senado) para que não exclua·. dos 
beneticlos da Lei da . Paridade to. 

. d.o o pessoal -do -Ministério das Re. 
· lacões Exteriores .. ameaçado · dêsse 

.. 1niquo tratamento. · . . 
Qual é afinal o objetlvo da .. Lei 

da. Paridade? Proporcionar equiva. 
lência de vencimentos ou salários 
entre funções ou cargos de igual ou 
semelhante categoria, de civis e 
militares. · 

Dentro dêsse .critério, não pode
ria excluir carreira alguma. Me· 

-------~------·---- ··-· --~------~------··· ·- ----·--

nos ainda uma carreira. definida, 
eatruturada de hierarquia tradi· 
clonai, .como ·a Carreira· Diplomá· 
tlca, cujas. atinlda.des . de organl· 
zação e representação com as .car· 
relras m111tares é de tal modo acen· 
tuada que as normas de . precedên· 
ela estabelecem .correspondência 
estrita entre os, respectivos .postos. 
Assim, os cargos de Embaixador :la 
República, . Ministros de Primeira 
Classe e Ministros · de Segunda 

. Classe acham-se .situadOs em niveis 
equlva.Ientes aos de mais alto rang 
das Fôrças Armadas. . . ' . · 

Pois isso não · obstante, o ·pie· 
nárlo da Câmara dos Deputados re· 
jeltou. um dos ·.artigos do · subs· 
tltutlvo da Coinissão de serviço Pú· 
bllco, que·enquadravS. a Carreira de 
Diplomata na: Lei de Paridade. 

. Segundo se' diz nos bastidores, 
essa rejelção.•apressada se fomen· 
tou na alegação.de que a carriére 
encontra-ria a seu·tempo a "parida· 
de", num projeto de lei em traml· 
tação ·naquela mesma Casa do Con· 
gresso. 

Ora, parecem ter-se esquecido os 
Senhores . Deputados de que ·o pro· 
jeto de ·lei em causa se· encontra 
em discussão desde· flhs de maio 
de .1959,. e que, além de ser lm· 
prevls!vel. a data de sua aprovação, 
não exlstla então, .sequer,. o propó
sito, ,gera} ou 'particular de chegar· 
se ·a uina equivalência .d.e salários . 

O voto da. Câmara exclui, aS· 
sim. dos benef1clos da lel. uma car· 
relra sõbre cuja "paridade" .não há 
problemas nem palram dúvidas ém 
relação às outras. · 
· Essa estranha·. atitude enjeitou 

os diplomatas. das . vantagens que 
atribuiu a todos os outros servi· 
dores da Nação .. Não só lhes cau· 
sou dano financeiro. Também, 1m· 
plicltamente, atentou contra seu 
decõro e Importância. 

Dlr-se-á, que, quando fôr· votada 
à reforma do Itamarati (que está 
em. pauta como conto da Carochl· 
nha. e para ajudar a poucosJ, tudo 
será sarLado. . . 



,·r~ 
lf L.'~~ 
:~~ 
(. 
r· 
;~ 
I; 
I 
i 
~\' 
n 

i! 
' 
~ 
\.' ,, 
1.< 
:., 

'"'" 

.. 

... 
• 

.-707-

.. Mais fácil, mais justo, mais na· . que nós ambos nos entendamos 
tural - dlriamos, até .. mais huma· . com o eminente .Lider da Maioria 
no - será. estendel'l-lhes. logo a desta Casa, a fim de procurarmos 
pa.rldade. Sem prejuizo da parte ·uma solução para· o problema dos 
substantiva, da reforma, quando integrantes da carreira diplomática 
vier .. E se . vier. · e do corpo administrativo do Ita· 

cumpre à provecta sabedOria do maratl; Essa solução, seria talvez, 
Senado. reparar· o êrro ou a. ·tn· emendar um dos projetas em anda· 

· justiça. A 'própria Câmara, quando mento que .ofereee oportunlCiade a 
a ela voltar o projeto, será - acre· receber esta emenda, que não seja 

· ditamos - a .. primeira a reconhecer o· projeto de paridade e que venha 
a procedência da. modlflca,ção .. Mo· realmente fazer aquilo que· v. Exa., 
dlflcação . feita· não ·para. o bem ·de · com· tanta bonda.de e tão acendta· 

· alguns, mas justamente para evi· do espirita .público queria tazer, Is· 
.. tar que ~s. - ~ Idênticas con· to é;. trazer .àquele pugilo de ser· 
. -dlções- ganhem menos do. que os · ~vldores do Brasil QUe trabalham no 

demais. Paridade. geral é Isso .. Ou · Itamaratl a uma situação, esta sim, 
a semântica também deixou de tun· de parlda.de para com os demais ln· 

. clonar? . · . . . . · tegrantes do nosso funcionalismo 
· · · · • · ·· · público civil, dos. quais êles se man· 

O 'sr. Afonso. Arinos ,- Perllllte têm normalmente separados,.· por 
Vóssa Excelência um aparte? . . uma disCriminação que só não é 

·. 0 SR .. · ·C· .AIADO DE CASTRO• _ · odiosa porqUe é Involuntária do Po· 
· der Legislativo. 

Com todo .o prazer. , . 

O Sr;. Afonso .A.rinos - Estava O SR. CAIADO DE CASTRO -
. Informado, por funcionários. do I ta. Multo obrigado .pelo aparte de v. 
maratl que inclusive me clent1flca- Exa. que honra o meu dlscur.ro e 
ra.m dêsse tato por· interméllio de estarei. de pleno acôrdo em traba· 
meu. filho que .pertence ao "Uadro lhar com v.· Exa. juntamente com 

.. o Lider . da Maioria desta casa, 
. daquele . Ministério, . embora· hoje para ver' se .conseguimos uma fór· 

esteja exercendo mandato como 1 · constituinte da .Guanabara, de. que mu a. · .· · · 
· V. Exao.lria apresentar emenda que o sr. Gtlberto Marinho - Perml· 
visava fazer justiça àquele grupo te v. Exa. um aparte? 
de, devotados.. servidores .da nossa . . 
administração. Desde logo me ti· o SR· CAIADO DE CASTRO -
nha ·disposto a assinar e a apoiar com todo 0 prazer . 
em Plenário a. emenda de V. Exa. . . 
o nobre colega está situando com .O Sr. GUberto Marinho- Os no-
perfeição a Injustiça da. situação . bres Colegas de representação do 

:em·que·se encontram os nossos pa· Estado .da Guanabara têm. razão 
· trfclos Integrantes óa . .carreira dl· Integral. Já o notável editorial de 
· ·plomática, desde que residentes ou o Globo aaslnalara com lnexcedf· 
fazendo estágio no Brasil. InfeliZ· vel propriedade a funda Injustiça 
mente para êles as combinações ha· que representa a .exclusão da car· 
vJda.s nos levam a concordar com reira · d.e diplomata da lei de p'arl· 
a. solução assentada da não apre- dade. 11: uma discriminação real· 
sentação de emendas ao projeto de mente injustificável e vem atentar 

· paridade. Mas desejo, de público, contra os direitos de. uma das mais 
prestar' o . meu ·Integral apoio à categorizadas classes de .dedicados 
lnlclatlva. de V. Exa. e também às.. servidores da Nação· Só não a.pre· 
palavras do artl-cullsta do "O Glo· ·· s.entel emenda reparandó êsse êrro 
bo" a que v. Exa. ·se refere. Desde em face do dever de apressar a 
logo convido o Ilustre colega para aprovação dêsse projeto pelo qunJ. 
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tão ju$tamente .se batem ponderá- ·Secretário de Divisão do Italnaratl 
veis pal'Celas do povo brasUeJro. ganha pOUCO mais que um auxiliar 
. O . SR. CAIADO DE ·CASTRO - . de ll!J1:peza d~· Senado. . . , ' 
Sr. Presidente, os.apartes dos meus ·· o SR. CAIADO. DE CASTRO -
nobres ·colegas esgotaram o assun· · Perfeitamente. t. 1neompreenslvel 
to e não: dão. margem a que .eu . a situação a que. chegamos;. um 
prossiga, .. e :_ainda. mais. porque não . 1.o Secretário do Itamarati,. , for. 
desejo retardar,. .um. momento., se- "•.mado pela: Faculdade . de· Direito, 
quer, a votação ·da matéria. · · . que se submeteu a, concurso para 
. Desejo apenas, . ressaltar, .p&!'ll ·o .cargo· está •em situação de lnfe. 
que fique bem patente, .. a situação , riorldade, com .relação ao salário de . 
em ·que , . flc&ram. ::os func~onárlos : um servente do: Senado .. Federal· 
dO Itamaratl, como ·muito bem d1B- .:asse 'o ponto que.:querla ressaltar, 

·. se o nobre. Senador·Atonso .Ari· ··:assinalando também as-. dltlculda· 
.. nos, por uma. Inadvertência; no ·- des que .encontramos; sempre·:que 
. Plano de c~asslflcação de Cargos e . chega o• momento de colaborar 110· 
.Funções, nao toram atendidos:· no . mos Impedidos pela premêncla do 

· Projeto de Parldade, .. também não- tempo, pela necessicfadec·imedlata 
. . • . ·. · · . . · ~ . · ··.. · · .·•. de votar o projeto em pauta. 
. :. o Sr •.. Gilberto Mar.n~o - .. Coln · .. sou. um · · grand.e. · ~ admirador 

uma. pequena diterenoa. é que nc.~ dos funcionários · dô Mln1âtério' das 
. Plano ,de Classificação tivemos Relaç6es Exteriores do menos gra. 
oportl!nidade de apresentar: emen· duado ao· mais alto: \ ' · · · ' 
.das nao só com relação aos tunelo· . . · · · i · · · 
nários do. Ita.maratl como·. também .Nos contactos profissionais que 
a uma série . de outros .funcioná· tive com êles. pUde~apreclar·Ihes a 
rios. Neste houve . 1na.dvert&nclá .·cultura. e 1!: dedlcaçao,.a.dellcadeza 
com relação aos senldores do·. Be· · e· a. · a.tença.o ;·.com :que,- .mesmo :os 
nado porque. as. circunstAncias .não . ·mais .humildes,. nos atendem. Man· 

· nos permitiram apresentar.;emen· · tive contRAltos com o pessoal do Ita.-
. das corrigindo as desigualdades marati; ·desde o tempo. em.: que· era 

_ . , ·. ·oficial &» Efltado·Malor, .. por; t6rça 
O SR. CAIADO DE CASTRO.:.... ·.da. • mlnha. funçioo .. J'lnaimente,, ao 

· No Plano f!e Class1tlcação , de car- fazer i um curso · na Escola: Supe
gos e Funçoes, o argumento prJncl· .irior de .Guerra, ciescle ... o primeiro 
pal é que já existia um .projeto, que ano, tive como. cbmpanhelroa lnú· 
vinha se •arrastando por ·.al atora, meros representantes do Itamaratl; 
e que êsse projeto atenderia.; à aquilatei assim a cultura e a.dedl
sltuação dos funCionários do Ita- . : caçio dêsses servidores; late: o mo
maratl, como :mais tarde tõl aten- .. tlvo . que :me • ·levou ll escrever um 
dlda a situação cios millt&res.' disCurso. um· pouco longo, e•· que 

·. Na parlda.de, houve um es.qüeet- ·· logo abandonei;' Incorporo,.: po~m, 
mento: e já agora uma. sugestão · ao que ora :fi!IO êsse artigo do "0 
do nobre· Senador Afonso' Arlnos, · Globo"•· que· considero .uma .pertef. 
com a qual concordo no 'sentido de ·· çio;: Deve ter,.· sido' escrito por. :.um 
J)roc.urarmôs' resolver ' a • · situação. · conhecedor . profundo ·.da. sJtuaçii.o 

· Temos que compreender que do em· do Corpo Diplomático BrasUelro e 
baixa dor ao.·: servente todos têm ·· figura num )ornal' que tem progra
es.tôma.go,· todos têni 'famllla to- '.ma definido .e .que·. agora,. ·nessa 
dos precisam viver. ·A. elevação do · oportunld.ade · de · aumento de' ven
custo de vida é pavorosa.; e se faz cimentos · e de custo de vida tem 
sentir em tôclas as classes. · . . também seu . ponto firmado;, Bupo-

. nho .que conheço o autor, mas não 
O Sr. Afonso Artnos - Creio, no· posso a.flrma.r porque não tenho 

bre Senador Cafa;do de Castro, um base ,para isso. Declaro, porém, 



-

-709-

que se trata. de um artigo que· me- clpadmente, do nobre e eminente 
rece lido e meditado pelos Senho· Lider da. Maioria; senador Moura. 
res senadores, para. chega.rmos a . Andrade, pa.ra o fa.to curioso que 
um acõrdo, dentro da. sugestão do observa.mos, no Projeto em debàte: 
nobre Senador Afonso Arinos. · fala-se. em, paridade· e, no · enta.nto, 
. Não o leio, repito, para não alon. o mllltar tem apenaá clnqüenta por 

. ga.r meu discurso. .·. . cento ·do:salário-famllla. que terá o 
. sr. Presidente, prometi aos rapa. . clvll. Esta proposição , concede ao 

zes do Itamara.tl e a todos os seus . funcionário civll mil .cruzeiros · de 
funcionários bater-me, nesta Casa., .salário, .. até .o terceiro. dependente, 
pela melhoria de sua .situação, ln- e mil e duzentos cruzeiros, da1 em 
cluslve com o apoio da Bancada do .diante; enquanto o .. mWtar .tem 

. Estado da Guanabara., procurando . apenas quinhentos. cruzeiros,. seja 
solucionar. ou, pelo menos atenuar . qual·fôr .o número, de dependentes . 

. a situação de lnferlorldade, em que Não. há, pois, pa.ridade e .. ,não.,há 

. se encontram .. Infelizmente,. tendo como corrigir a situação que. será 
em . vista· os compromissos assumi- criada, em. face de uma lnadver· 
dos pelos Lideres no Senado, não têncla. 
me é poss1vel cumprir o prometido. · . 0 s;; Gilberto Marinho _ Perml· 

Tenho orientado minha. vida , de · · 
litl 1 d ldad · di i U .te V. Exa- um aparte? po copea·eso o scp. , .. · .. ··· :: .. · . 

nado· que fui, em cinqüenta anos · o. SR. ·cAIADO DE. CASTRO -
de Exército. O Lider de meu Pa.rtl- Pols não. 
do e o da Maioria decidiram que o Sr; Gilberto Marinho .;_ A. so· 
seria mais interessante evitarem-se . luc;ão. será'·. aumentar o . salárlo-fa· 
emendas ao · projeto. · Estou de · ple- mUla dos mlllta.res. · · 

· no acõrdo, · pois, compreendo . per. . . , . 
· feitamente a necessidade da rápida . o SR. cAIADO DE CASTRO -
· tramitação da matéria. Perfeito, pretendeu-se dar a. todos 

·Quero, porém, dizer àos meus os servidores ·Públicos o salário·fa· 
amigos do Itamaratl que· cheguei a. · mllla · de mll cruzeiros .. Na ocasião, 

· apresentar a emenda. que os bene. porém, foi ·o Senado Informado de 
· flclarla.· Retirei-a; entretanto,· ten. que o Tesouro não poderia · :fazer 
· do em vista a combinação das 11- face à despesa dai decorrente, de 

· derB.nças, na esperança de que al- ·forma. que o salãrlo foi sendo redu· 
gum fruto resulte do que aqui' fôr . zldo, até que chegamos a um acôr· 
votado· . . dO. 
· Desejo ainda· referir-me a outro o sr. GUfJerto MarinhO ....:.. Apre· 
ponto da proposição que me pare. sentei essa emenda; Inclusive subs-
ce de suma Importância - o pro- · crlta pelo nobre Senador Saulo Ra· 
blema dá f!XaÇio ,do· sal'árlo-~a- mos, do P. T. B~; porém não foi 

. mUla. A matéria· diz multo de per. a. provada., · · 
· to a todos nós -do Partido Tra-
. balh1s.ta. Brasllelro, de vez que· cons- o .SR. CAIADO . DE . cASTRO -
titula a menina dos olhos do. nos- Chegamos a .um acõrdo com rela· 
so grande Chefe, o saudoso Presl- c;ão . ao salárlo-famllla na base de 
. dente Getúllo . Vargas. quinhentos . cruzeiros. Mas, agora, 
· Quando da votação do Projeto do o Congresso concede-o a.o civil 
Plano de Classificação dos Servido- na base de mil cruzeiros, até dois 
res .Civis -da União, conseguimos d&. primeiros dependentes e· mU e du-

. acõrdo com membros de outras · · :l!entos cruzeiros para os demais. 
Bancadas, chegar a uma méc!Ja O autor desta idéia só teve uma 
ponderável para a. fixação ao sa- preocupação: fomentar a luta en
lárlo-f.amilla. Agora, peço a aten- tre as várias classes de funcioná· 
ção dos Senhores Senadores e, prln· rios civis ·e mllltares. 
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· · Quem redigiu êsse projeto, só 
teve tal ·preocupação. 

-•' Nêle, · quando há. referência, ao 
·militar,· é' no· sentido de prejudJcâ-
lo; quando ·se trata;· de beneflclâ-
lo, não há referência. · 

Houve· uma equiparação entre os 
· vencimentos dos civis · com os dos 
• mllltares, embora sejam completa
mente diferentes as funções de am

. bns as classes. 
Está certo. 
:t!:ntendo : que·. os civis ·precisam 

de ·aumento substancioso porque a 
vida está . carisslma. Mas,· por que, 

.•. ao. elaborar ·a _·proposição,· ninguém 
·se lembrou de que os mUltares tam· 
bém têm filhos ·com as mesmas 

. necessidades dos depeJ:\dentes dos 
civis? · · .. . . 

Por que dar ao mWtar Um salá· 
rlo-familla. de quinhentos. cruzeiros 
e .ao civil mil cruzeiros? 

Quem apresentou tal projeto ao 
. Sr.· . Presidente .·.da República, para 
assinar· .e submeter ao Congresso, 
não pretende nada. mais ' do que 
criar a · desarmonia ·entre .cla,sses. 

Estou certo de que foi uma. lnad· 
vertêncla.., Tra.ta·se · de· pro1eto que 
não tem justificativa e acredito que 

. a Idéia . de sua apresentação não 
· partiu nem do Govêrno nem do 
~ngresso. . · . . ; . . 

·Quem, como eu, passou cinqüen
. ta anos nas FOrças Armadas e tem 
formação militar, não pode, ao• ob· 
.servar tamanha deslgualda.de, dei· 
xar de se manifestar .. se eu sllen· 
classe, o que ·diriam meus. comp'a· 
nhe~ros e comandados? _· ·. 

Não posso deixar de defender ês· 
ses meninos que levei para a. guer
ra·e·que em mim 'deposlta.ram tOda 
a . confiança·, . que me deram. sua 
amizade e consideração· Como ln· 
.terpretariam o meu silêncio quan· 
do aqui se vota projeto <!esta na.-
tureza? .· 

Sr. Presidente, êstes os motivos 
por que falo no encaminhamento 
da . votação. 

Preciso dar uma satisfação aos 
-funcionários do Itamo,ratl.a quem 
eu ha.v-lo. prometida interessar-me 

----~--____ .,. ______ ,_,.. 

junto aos lideres,_ principalmente o 
. da Maioria, no sentido de que re· 
solvam o .caso; e também aos meus 
companheiros de armas, que nada 
me pediram nem sugeriram mas· 
cuja situação é de desigualdade 
com a dos · ch•ls, conforme · depre. 
end.i do projeto. . 

Estou de pleno acõrdo com . o 
projeto e aceito a sugestão dO Li· 
der da Maioria., de que a êle não . 
seja ,apresentada emenda. a fim ·de 
que possa ser aprovado rà,.pldamen-
te. · . . . . 

Mas, naturalmente, com ·o . seu 
prestigio,. a. sua eficiência e a sua 
dedicação aos. tuncloná.rios, a. Exa. 
acatará. a sugestão do Ilustre Sena
dor Afonso Arlnos; no sentido · de 
que encontremos um modo de re
solver êsse problema •.. 

Era o . que tinha. a dizer. <Mutto 
. bem! Muito bem/) 

O SR. MOURA ANDRADE -
<Para encaminhar a votaçcio) -
< •) ~ sr .. Presidente, chegamos 

. hoje ao têrmo da votação de. um 
· projeto que emocionou o Pai$. Sou 

devedor. destas palavras ao funcio· 
nallsmo civil da Unlii.<~. · 

Durante o tempo em que a pro • 
posição estêve na Câmara dos Srs. 
Deputados, provocou, reações nos 
mais vivos sentimentos dos traba· 
.Ibadores brasileiros. · · · . 
· Greves · eclodiram comó inatru. 
mento de reivindicações em vá.rlas 
partes do Pais. 

O Gpv~mo manteve. com ener
gia, . porém. com serenidade, a or- . 
dem púbU.ca. Os trabalhadores bra
sileiros cessaram a · greve, numa 
manifestação. de confiança no Con· 
gresso .Nacional. · . . 

Votado o projeto,· velo ao Sena· 
d.o Federai com prerrogativas cons· 
tltuclonals de emendar. Nesse sen· 
tido os Senhores Senadores elabo
raram emendas num tota.l de cen· 
to e trinta e duas. Quero, 'POIS de} 
xar bem clara a posição dos Lideo 
res desta Casa dos Senhores. se. 
nadares. Reuniões sucessivas flze. 

(o) - Nilo foi revi• lo pelo orlldor. 

-:y ,, ... 
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mos. Lideres de tôcl.as as Bancadas, 
da Maioria, da Minoria, do P.T.B. 
do p.a., do P.L. e do Partido So· 

. cial . Progressista, todos buscando 
uma fórmula alta, acima. de par· 
tidos, para·· solução, sem emendas, 
dêste projeto. . · . · . 

Pudemos, afinal firmar uma deli· 
beração por unanimidade - todos 
se comprometeram ·. a. solicitar de 
seus liderados, se abstivessem de 
oferecer emendas·· 

o que verificamos foi emocionan
te: cada Lf.der, obteve de ·.seus 11· 
derados retirassem as emendas. sa. 
.biamo-las por vêzes, justali: porque 
o projeto ca.rrega várias 'lncorre
ções. Tlnhamos entretanto, um 
principio . de justiça. social, multo 
acima do próprio sentido de jus
ti~. jurídica a realizar. Por esta 
razão, tendo em vista as .circuns
tâncias atuais, convencidos de que 
melhor servlriamos à causa da Na
ção votando ·a proposição sem 
emenda, . dirigimos êsse apêlo aos 
Senhores Senadores. 

Tõdas as emendas foram retira· 
das, Sr. Presidente. o projeto está 
em pauta, sem qualquer alteração. 

Agradeço aos nobres Senadores 
da Maioria o gesto patriótico e 
a.. atenção dJspensa.da ao: seu Llder· 
Sei. ainda, que.lnterpretO sentimen· 

. tPs dos IJ.deres ' de tOdas as .Ban· 
cadas •. quando·. . anuncio . que · êles 
igualmente se rejubilam vendo 
suas Bancadas tão coordenadas na 
apreciação de .matéria. 

Agradeço ·a. ·Imprensa pela ma· 
nelra. justa· ou mesmo Injusta com 
que haja apreciado a.· nossa condu· 
ta. Aqueles que, porventura, mal 
nos·. Interpretaram; àqueles que a 
nós nií.o fizeram justiça, por desco
.nhecerem. a verdade e àqueles que 
compreenderam nossos esforços. 
Todos · êles, hoje, en-contram· ele
mentos definitivos para seus jul· 
gamentos. ~ 

Desejo ressalta..r, nesta hora .. a 
·conduta do nobre Lider da UDN, 
Senador João VJllasbôas, que man
teve estreito entendimento com a 
Liderança da Mlblorla; "que reuniu, 

sucessivas vêzes, a sua Bancada; · 
que acompa..nhou, de perto, todos os 
acontecimentos, nas vlgUlas que 
fazíamos, quando ainda perdurava 
a. greve e encontrava-se o projeto 
na Câmara dos srs. Deputados. 

O Sr. João Villasbôas - Multo 
agradecido a Vossa Ex-celência. 

O SR. MOURA . ANDRADE -
Agradeço ao sr. Senador João Vll· 
Jasbõas, porque não apenas deu um 
concurso desinteressado à elabora
ção da proposição, como um apoio 

· efetivo à manutenção da ordem e 
da tranqUilidade dos esplrltos, nos 
momentos mais angustiosos. 

O Sr· João Villasbôas - Permite 
V. Ex&. outro aparte? · 

O SR. MOURA ANDRADE -
. Com·:multo .prazer. 

· O Sr. João Villasbóas - A minha 
atitude foi o renexo do pensamen- · 

· to da minha Bancada. 

O SR. MOURA ANDRADE -
Agradeço ao nobre Sénador Mem 
de Sá, ·luta.dor intransigente de 
Oposição, mas que, no episódio sou
be abstrair-se da · sua apaixonada 
posição partidária. Não Indagou, 
absolutamente, quais os lnterêsses 
ou vantagens resultariam . para 
si próprio, para seu Partido,. para 
sua orientação politica; ou quais 
desvantagens e prejuizos que, com 
a ação parla·mentar, que êle des.en. 
volvesse, poderia causar à. Maioria 
desta Casa. 

Pelo contrário, Sr. Presidente, 
procedeu S· Exa. com rigorosa Isen
ção de ânimo, com profundo espl· 
rito público. Devemos a S. Exa. a 
redação conjunta, com o nobre Se
nador Afonsó Arinos, da nota que, 
afinal, os Lideres subscreveram. 

O Sr. Mem de .Sá _,; Permite v. 
Exa. um ,aparte? 

. O SR. MOURA AND~E -
Pois não. 

O Sr. Mem de .. Sá- Extremamen 
te desvanecido e mesmo comovi· 
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do com· a generosidade das expres
sões de v. Exa .. Não me creio 

· meree'edor de tão ~!tos encômlos. · 
Penso que· apenas estive à altura 
dos colegas, considerando, com êles, 
sob o mesmo prisma patriótico, um 
problema ,que é da Nação e não · 
de nerihuma das suas facções po. 
liticas. De qu&lquer maneira., fiCo 
agradecido à justiça que V. Exa. 
me rende em. têrmos tão elevados 

. . e tão excessivos. 

publlcano, que velo ao senado ado
entado .como se encontra, especlai· 
mente para dar seu concurso à ela· 
boração dêsse projeto· legtslativo, 
que encontra. hoje dia tão. feliZ· 
Sôbre. o eminente .representante do 
Espirita Santo, não . preciso dizer, 
desta tribuna, aos funcionários ci
vis: e . trabalhadores que· é uma. das 
grandes . figuras desta Casa, que 
sempre dedicou seu espirita às me· 
lhores causas públl-cas. · 

O SR- MOURA . ANDRADE - o Sr. Jefferson de Aguia1· - Mui-
Agradeço a V. Exa. o aparte. De· to bem! . · · · 
claro que estou procurando dar 0 Sr. Mendon"a Clat·i: _Permite 
um depoimento de Justiça para. a " 
interpretação da atitude do Sena- V· Exa. um aparte? 
do, nesta hora.. . · 

Agradeço, Sr· Presidente, do mes- 0 SR. MOURA ANDRADE --
. mo modo, ao Senador Jorge May- Com todo o prazer. 
nard, Lider do P. s. P., nesta. casa, . o Sr. Mendonça czar/c :..:: Na. au
que também foi Infatigável nas sência. do Ilustre Senador Att1llo 

. tentativas, coroadas de êxito, de . Vivacqua, que . continua. enfêrmo, 
conseguirmos um acôrdo total do . quero como Vlce-Llder, do Partido 
Senado,· para a votação do projeto· Republicano agradecer a V. Exa· as 
s, Exa. procedeu, desta vez, como palavras elogiosas diriglda.s · a S. 
em tôdas as outras, sem a · mais Exa, porque esta sena, sem dúvl· 
leve Interrupção no zêlo que tem . da, a atitude de S. Exa. ;;e neste 

. pela ordem pública e pelas causas Instante aqui estivesse. 
de justiça social- · . 0 SR. MOÍJRA ANDRADE _ 
· O Sr· Jorge Maynard - Permtte · Multo •obrigado a V. Exa· 

V. Exa. um aparte?. Sr. Presldenté, deixei para-o fim 

O SR. MOURA 
... Com. todo o prazer 

ANDRADE-

O Sr· Jorge Maynard. - Corno 
disse a V. Exa;, compareci, com:> 
Lider do Partido SoCial Progressis
ta, e como Lider de Bancada nes
ta Casa às reuniões ha vielas, e ti
ve oportunidade de ver eontlrnla· 
dos ·os sentimentos de alto patrio
tismo e o grande desejo de v. Exn· 
·e dos nobres colegas, desejo que 
também é nosso de elevar sem
pre a grau e cada vez mais alto 
a nossa Pátria.. Nesta oportuniC.ade, 
quero ainda agradecer a v. Exe.. as 
generosas palavras que me dirlglll· 

O SR. MOURA ANDRADE -
Multo obrigado a Vossa Excelência.. 

Agradeço ao nobre senador Attl
lio Vlva.cqua, · Líder do Partido Re-

· o agradecimento que devo ao Li· 
der do Partido Trabalhista Bt"asi· 
leiro, ·o nobre. Senador Argemlro ele 

· FlguelredD, · Llder de um Partido 
que tem tio lntlmas · responsablll· 
dades dos problemas dos trabalha· 
dores.brasllelros,, S. Exa., mais t&l· 
vez que os outros teve que meditar 
profundamente aôbre as eonseqüên· 
elas .do ato que lrla praticar, no 
que . se ·refere à politica partidária . 
que. defende. . · · . · · . 

o nobre Senador Argemiro de 
Figueiredo aceitou de lnielo e apro
vou de lnlelo que o problema fôs· 
se tratado acima de Partidos. Não 
quis, Sr. Presidente, tomar a ban
deira. ·que poderia levantar, nesta 
hora, e procurar ser o porta-estan
darte de uma luta partidária. Pre
feriu comungar com todo 0 Senado. 
S. Exa.. perseguiu principalmente o 
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objetlvo: sabia que, se porventura e a justiça social a que Vossa Ex· 
pudéssemos encontrar um têrmo celêncla, se retere com tanto. brl· 
comum !de entendimento, êsse têr· lho e com tanto espirita públlco. 

·mo .comum representaria, para . os Esta · Casa elevou-se a uma altura 
funcionários clvls e trabàlhadores verdadeiramente. histórica . 

. C . para . a politica dO seu J:lartld.o · · ·. · 
. multo mais do que poderia repre· . O .SR. MOURA ANDRADE ....; 
. sentar a luta ·isolada, dentro des· Agradeço o aparte com que v. Exa. 
ta Casa, . para o efeito de · tlxar o honra meu discurso. · 
ponto, de vJsta . ou a posição do · o sr; Jodo Vttlasbôás _ Permite 

· seu J:lartidO·. Neste. momento em . v. Exa. um aparte. .. 
· que·· .expresso; . ·com tanta sa.tlsfa· 
ção, e procurando ser· juotto na . ·O SR. MOURA· ANDRADE -
medida,. não atribuindo mal~ a: um Pois ·não! 

· do que a outros. fixo a -ooslção do · · ·o. sr. Joilo vmasbôas _ Está 
Partido ·Trabalhista . Brasileiro que, · v ... Exa.,. neste . momento, enalte-
como a dos mais pa.rtldos, ·foi as· e d t - d rtl 
slnalada na decisão final cJ.êste pro· c n ° a a uaçao 08 pa dos que 

.. jeto de lei. . constituem esta Casa; atra.vés de 
. . , seus Lideres, nas' reuniões que ti· 

o Sr." Argemtro de Figueiredo -
Permite V. Exa; um . aparte? 

· vemos a oportunidade de realiza-r, 
para votação dêste projeto. Devo, 
entretanto, fazer· justiça · ressaltan· 
do ·. perante o ·Senado e· o Pais, a 

· atuação de Vossa Excelência na 
condução dêsses trabalhos, atuaÇão 

. · · O Sr. Argémtro ele Ftgueiretlo - verdadeiramente · exemplar. De· 
., v .. Exa. tem t6da a razão em. fa· monstrou V. Exa. o mais alto espí· 
. zer, justiça aos .lideres, aos quais rito públlco e .à máximo· devota· 

: . o SR. MOuRA ANDRADE·. -
. Com todo o . prazer. 

.. cumulou de. reterênclaa elogiosas, mento patriótico na defesa dos ln· 
e justas num momento dos mais terêsses não só da União e dos be.' 
Interessantes para. a nossa. vida de· neficlários· da lei 'Como, prinCipal· 

· :moerátlca e nossa· compreensão ci· mente, .da ordem públlc~ nacional. 
'vlca. .o projeto; pela sulL n~tureza, ·· · · ·: · · ' · 
como disse Vossa Exeelêneia, pode- . · o SR. MOURA: . ANDRADE -

· ria: despmar .sentünentos partldá· Fico muito honr&do com o aparte 
·. rio's entre todos 'os Lideres que aqui de VoS'Sa Excelência e profunda. 
· rep~esentam suas correntes. Na. ver· mente reconhecido :pelas geni!rosas 

dac!.eo, confirmando o que v. !:xa. palavras com que procura dar re· 
· acaba dli declarar; o senado, atra- lêvo a uma. atlvidade d.e formiga 

vés· de ·seus Lideres, deu um ates- que procurei realizar, no cumpri· 
· tado eloqti.ente de compreensão so· • mento estrito do meu dever, mas 
· •·. clal, :estudando e: se dispondo a que .seria .· 1mposs1vel, não tivesile 
·aprovar o proSeto submetido à. s.ua. encontrado em Vossa Excelência e 

· a.preclação, com o mais elevado es- · nos demais Lideres, o apoio deei· 
· plrito públlco e com a mals inte· sivo,· a compreensão espiritual que 
· ressante compreensão de justiça demonstraram . e . aquela formidá· 

social.: Quanto a. m1m, dou testemu· vel• vocação patriótica. que caracte· 
· nho a Vosaa • Excelência de que o rlza os atos dos componentes dêste 

' assunto foi tratado com elevação e '· : ~ugusto Sepado. Federal .. 
.. . justeza; e· quero, . .neste aparte, . .Agradeço aos Relatores, aos mem· 

dizer ·aos trabalhadores do . Brasil bros das doutas Comissões de Ser· 
que· o Sena.do, no estudo da propo- viço Público e de Finanças, · que 

·· slção .em· causa, não. teve partido, se pronunciaram sôbre êste projeto. 
·não teve discriminações partldá· Cabe-me, agora, :uma pa.lavra aos 
rias; olhou, sobretudo, o interêsse beneficiários dessa lei, aos funclo· 
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nários civis e aos· trabalhadores nada dedicação rie cada· homem 
que dela se servirão, que serão am· aos· destinos de sua Pátria! 
parados e que nela. encontrarão de- Sr. Presidente, no ~momento em 

· fesa. · que estamos votando uma lei de-
Essa. lei·· representa, e· êles sa· dicada aos funcionários civis da 

bem,, um grande encargo p.ara os União e aos seus trabalhadores, de· 
cofres públicos do Pais; essa· !ei claro ser dever daqueles que re· 
representa, e êles . ·sabem, uma presentam o povo, reajustar o pa. 
grande solicitação. às energias do- der aquisitivo dêste mesmo povo. " 
Pais;._ essa. lei. representa, porém, Não temos, sr. Presidente, em 
ao mesmo·tempo, o rcconhecimen· 
to dos órgãos do Govêrno _ Exe· consciência, nenhuma reticência no 
cutlvo e Legislativo _ ao seu tra· votar esta lei. Não há um capitulo 
balho, àquilo que êles desenvolvem· que seja demasiado. Sim, o que s&· 
no campo da. economia braslleira,. . bem os.· é que existem ·injustiça.s que 
·da nossa prosperidade, e 0 reco· devem ser corrigidas ... Há · pontos 

to · di que não foram· atendidos; mas o 
nhecimen dos .duros as que es· que ai está n_ão fot.·demasiado· tamos vivendo. · · · 

o· Brasil iniciou a marC'ha deci· Es.tamos cumprindo para, com a · 
. e.lva da prosperidade. o Brasil ba· Nação o nosso dever; talvez não 
teu dos pés o pó do atraso ê do o estejamos tanto, em relação uo 
subdesenvolvimento; o ·Brasll_ pro· Govêrno; mas cumprimos em rela· 
curou um dia nôvo .. e achou a es· ção àqueles dos qua.ls somos origl· 
tracla que conduz ao .nôvo dla; 0 nàrlos,:em n:ome dos quais falamos, 
Bra..sll está iniciando o proce.;so ln· para os quais lutamos, para quem 
.coercivel de sua libertação, de sua legislamos e a quem devemos defen
afirmação; de sua ind.eP,.endência. der. Não há ordem constituida que 

o Brasil é- um. paJ.s. · nascido . se estabeleça, se defina, se cansa
do trabalho. 1: por isso que temos gre ·e perdure quando 'não'. atende· 
orgulho, .. sr. · Presidente, em poder mos às necessidades minln1as da 
reconhecer desta· tribuna, .na una· existência de tim povo. 
nlmldade desta . casa, na solldarie. . Nenhum· govêrno poderá; .perma· 
dade de cada senador, no apoio de nentemente,.conter.as necessidades 

. cada Lider,,que o Brasil é apena.s o que vão eclodindo, .. primeiro num 
seu trabalho; .NaÇão .que não 'con· lar, depois noutros; assim por dlan· 
seguiu. ainda .estruturar-se· no· sen- . te,. até contiuninar. ·como um ras· 
tido capitalista; . Naçio de. infra~s· . tllho de pólvora 'tôda a tranqüill· 
trutura, até há pouco pràtlcamen. ·dade da ordem social. . 
te Inexistente e, nos dias atuals, . ,Ninguém poderá; .. nem as dita· 
ainda se fazendo. . · · · · · duras, sr .. Presidente. Multo .. me· 
· o Brasil, sr. Presidente; não tem nos; elas,.porque ·afogam.as a&pira-

capltals para dêles viver, e enrl· ções, porque sufocam as reivindica. 
quecer dos seus juros. O ·Brasil não ções, . porque. têm .. olhos vendados, 
pode lançar seus recursos ·para; .fo. As dltadura.s .. só ,vêem a fôrça de 
ra da sua terra, parabuscar,•.em quedesfrutam;não·vêem.agrande 
outros povos; o rendimento indlS· ... fôrç~~o de construção. do povo. Su· 
pensável à sua balança de paga._ põem que. podem .construir. à base 
menta. · . · · · · da su.a fôrça· · esquecidas de. que 

o Brasil tem que contar com o quando um Govêmo quer.construlr 
trabalho dos.s.eus homens,. tem .. que à base .da própria fôrça,· .está, na 
contar com a' Inteligência, com a verdade, destruindo a fôrça da Na· 
fôrça de renúncia, com a capaclda· ção, que é aquêle que produz, que 
de de luta, com o espirita de or· · trabalha., que constitui o povo, qut 
dem, com a lealda~e à lel, com a reallza na verdade os destinos da. 
fldelldade ao regime, r.om: a obstl· perenidade de uma Pátria. 
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O Sr. Presidente, nesta hora, devo 
declarar, . na minha condição de 
Líder da Ma,ioria, que sou um ho. 
mem plenamente satisfeito com a 
ordem constitucional brasileira. 

·Muito se falou e muito se mur· 
murou na Imprensa;· multo se ia· 
lou pelas ruas e pelas esquinas, em 
tôda .parte, a. propósito de medidas 
de exceção que o Govêrno estives· 
se pretendendo para .conter os que 
reivindicavam os beneficlos desta 
lei; entretanto,. a verdade é que a 
greve terminou e as medidas de ex· 
ceção não foram tomacl-as· Ninguém 
pediu medida de exceção. Estamos 
terminando a votação e verifica· 
mos que esta . foi feita em · têr· 
mos de unanimldade pelo Senado. 
o sistema constitucional brasileiro 
funciona., a democraeia brasileira, 
funciona; o respeito pelo· direito 
dos cidadãos existe e hoje há a 
consciência de cada um dêsses de· 
veres a serem praticados em rela· 
ção à. Vida dos .· homens · que tra· 
balham .. e que vivem em nossa ter-ra. . . . 

Sr. Pre:;idente, ·devemos ter a 
permanente preocupação pelo che· 
te de familla; a Nação é a soma 
de todos os lares; e os que não se 
preocupam . pela · sorte · de um lar 

. . • o;nlil "o . da :;.o.:' te . 
do lar maior que. é a pátrla comum. 
Quando se paga mal a um chefe de 

· familla se está, naturalmente, 
encaminhando aquela tamilla pllra 
a destruição; quando o chefe da 
tamilla , chega em casa e do seu 
envelope. de. pagamento não pode 
entregar à. tamilia .o necessário pa. 
ra: a· sua manutenção, naquela h o. 
ra, Sr. Presidente,. êste ehefe de 
familia perde a sua própria. autor!· 
dadet O seu filho que sal para rua, 
ao voltar censura o pai, e êste não 
pode educá-lo e nem pode orientá· 
lo· porque êle . não contribuiu com 
o suficiente para a sua educação; 
e a.s fllhas que se prostituem aca. 
bam jogando ao rosto do próprio 
pai - infeliz e pobre trabalhador 
que por fôrça dos defeitos da . or. 
ganização social brasil-eira não traz 

o necessário para. a subsistência da 
sua familla - acabam jogando a 

· própria prostituição ao rosto do pai 
dizendo-lhe que a . sua conduta· é 
resultado do fracasso d.o chafe da 
familla, e que êsse é o único meio 
que encontrou para poder ajudar 
a casa, ajudar à familla. 

Eis· po1•que, Sr. Presidente, êste 
projeto vai exigir sacrificlos da Na· 
ção. Exige, sim, de todos nós, sa· 
crificios. O Tesouro também será 
sacrificado; os contribuintes serão 
sacrincados, as outras categorias 
sociais serão sacrificadas; todos 
irão contribuir para o pagamento 
dessas I'eivindicações; mas aquêles 
que eão por. ela beneficiados não 
apenas se beneficiam; estão bene. 
ficiando a tôda a Nação porque 
encontrarão fôrças novas para. o 
trabalho. Saberão que poderão · vi· 
ver com .dignidade dentro de suas 
casas e de que quando a vida bra· 
silelrà trouxer novos desvios ·de 
custos .de vida, novos desencontros 
de preços, saberão que estão a de· 
fendê-los os que, no · regime de· 
mo~rátlco foram criados para ln· 
terpretar o povo brasileiro; · 

Assim, Sr. Presidente, nesta hora, 
tenho que Eaudar o Senado Fede· 
ral. 

Saúdo a cada· um dos Senadores 
que aqui estão, que não se deixa· 
ram perder· pelas emoções, que sou· 
beram renunciar. às reivindicações, 
pessoais que souberam renunciar a 
tudo, até às prerrogativas do-Regi· 
mento desta Casa, aos direitos que 
lhe são inerentes. Que não apresen· 
taram as suas emendas por sabe· 
rem compreender a. gravidade da 
hora atual que deram a sua contri· 
buição para a serenidade dos espf. 
ritos, para tranqüilidade dos senti· 
mentos, para uma ordem compre· 
enslvelmente humana na vida .so· 
cial brasileira, para maiores· eBPe· 
r\nças e para melhores dias àque· 
les ·.que vivem · exclusivamente do 
trabalho· Saúdo aos Srs. Senadores, 
saúdo a todos aquêles que tinham 
as suas emendas para apresentar, 
àqueles que. queriam defender uma 
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verdade e uma justiça, àqueles que 
queriam consagrar um principio que 
podiam consagrar, tinham as· ar
mas nas mãos para consagrar, mas 
que ·renunciaram a ela a. fim de 
realizarem · primeiro a ampla, a 
maior, a. verdac.eJra, a. coleftva .jus, 
tiça. JiOCia.l, deixanr;lo para. mais ta r
de .aquela, que tôssem justiças par
ticulares, não misturando as ne
cessidades de todos com as neces
sidades de alguns. 

sr. :Presidente, no. tempo em qae . 
.. sou Lider da Maioria., tive de re-
cusar multo .para. muitos. · . 

Votava-se, sr,: Presidente, .o Pla· 
no de Classificação dos Servidores 
Civis do Poder Executivo. e tive que 
recusar aos militares ·a apresenta
ção· de suas emendas a.. êsse Plano. 
Depois, votava-se aqui o. Projeto de 
Aumento dos vencimentos dos Mi· 
litares e tive de recusar aos civis a 
sua inclusão nêle. HiOje, · sr. Pre· 
sidente, nada preciso recusar: 

Agradeço ao senado por isto. o 
Senado não exigiu que o Lider da 
Maioria recusasse algo neste lns· 
tante. Não preciso . recusar nada 
contra ninguém. Por que, Sr· Pre
sidente? Porque. o Senado .não re· 
cusou, o Senado concedeu a . fun· 
cionárlos e a ·trabalhadores ·a ver· 
dade da justiça , social e realizou 
êsse ato com a· serenidade neces· 
sária.· e a tranqüilldade que todos 
esperávamos desta Alta Casa do 
Congresso BrasUebio. (Muito . bem! 
Muito 1Jem! Palmas· O orador é 
C1tmprimentado) • . , · 

O SR. PRESIDENTE'- Continua: 
em discussão o ·projeto. 

O SR. FRANCISCO GALLO'ni '
( •) - Sr. Presidente, Srs~ Senado· 
res, dentro de poucos dlas·festejare· 
mos a data do · Dia. de Ação de 
Graças nacional. Hoje, o ·Senado, 
aprovando êste projeto como . que 
festeja. um dia do trabalhador na
cional. 

Após os discursos proferidos nes· 
ta tarde, principalmente o que aca· 

( ") - N<lo fui l'tllislo pelo orwior. 

bamos de ouvir do eminente Lider 
da Maioria, voz nenhuma. deveria 
fazer-se mais ouvir neste recinto, 
porque tudo está dltó a respeito do 
ato de justiçli que será a aprovação 
da Proposição. 

Ocupo. a . tribuna,. por alguns .lns· 
ta.ntes apenas, para um esclareci· 
menta, pois que, dada a orienta; 
çã.o tomada pelos · Lideres de Pal'· 
tido e a concordância .de todos os 
Srs, Senadores, emenda alguma po
derá ser apresentada. · · · . . 
. .As ponderações que vouexpénder 

não seriam. propriamente objeto de 
emenda que atingisse rio âmago 

. um a1tlgo da lel, mas llll)enas, uma . 
emenda de redaçã,o, se tanto. . . • 

Do. entendimento . que tive com 
os Srs .. ·Deputados, . muitos dos 
quais estudaram o projeto, . verifl· 
quel que muitos ·Ignoravam a fa· 
lha no art. · 14 ,que , eu lhes . apon-
tava.. . 

:tsse artigo diZ. o seguinte: 

Art. 14· Conslderam,se. equi
parados aos extranumerárlo.s, 
mensallstas da União benefi· 
ci.ados pela Lei n.o 3."483, de. 8 
de de.zembro de 1958 e, como tal 

· farão jus aos direitos, vanta; 
gens e demaiS prerrogativas 
aos mesmos conferidos, ·1nélu· 

. slve as decorrentes da Lel nú· 
mero 3. 780, de 12 .de julho de 
· 1980, e as previstas nesta: lei, 
os servidores de obràs das. ter· 
rovlas federais incorporadas à 
Rêde Ferroviária Federal S.' A· 
(RF.FA>. pela Letn.o 3.115, de 
16 de março de 1957, desde que, 
admitidos até a data1 da: Insta·. 

. lação da referida entidade, con· 
· ... tem ou venham a· contar 5 

· <cinco> anos de exerciclo. · · . . 

Sr. Presidente e. Srs. Senadores, 
há uma estrada de ferro . em re
gime especial· A Estrada de Ferro· 
de Santa Catarina, foi, há longos 
anos, arrendada. ao Estado de Santa 
Catarina. No ~no passado, porém, 
foi incorporada à Rêde Ferroviária 
Federal· Existe, porém, um ato. 
que determina o processamento de 
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um balanco completo do acervo da 
Estrada ).Jara. que a incorporação 
f'.e concretize. :S:sse balanço entre· 
tanto, não foi ainda concluido e 

· a estrada. está sob regime especial. 
digamos, de interventorla. · 

Com receio de que, ao se In
terpretar o a.rt. 14, o pessoal des
sa. ferrovia não fôsse incluido e, 
assim, não viesse a. gozar os bene
fícios da Lel,· tive e·ntendimentos 
com os Deputados que estudaram 
o projeto na. outra. C!lisa. do Con
gresso. Declararam-me êles que, por 
ocasião da votação do projeto, da
da a resolução de não se apre
eentar qualquer emenda, esclare· 
ceria-m que essa Estrada, já: incor
porada à União por um ato, deve
ria também ser lnclufda no art. 14, 
para. que o seu ·pessoal obtivesse 
tôdas as vantagens d.a Iel. . · 

O Sr. Irtneu Bornhau.sen _;_ Dá 
V· Exlli. licença para. um aparte? 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI-
Pois não.. · 

o Sr. Irineu Bornhau.sen - Es
tou· inteiramente de a.côrdo com o 
ponto de vista de V. Exa-, mesmo 
porque entendo que, do momento . 
em que o Govêrno Federal nomeou 
interventor para a Estrada. de Fer-

. ro San ta Catarina, ela. ficou, d.e 
fato, incorporada. à Rede. Ferroviá-
ria Federal. · · · 

O SR· FRANCISCO GALLO'ITI 
- Muito grato ao aparte · escla.
recedor de V. Exa.. Penso também 
como o nobre colega, mas as ln
terpretacões, multas vêzes, trazem 
grandes decepções. 

Por essa. razão, sr. Presidente, ê · 
que ocu!)o a tribuna-, Já agora com 
o apoio do eminente colega de re-

. presentação por . Santa. Catarina, 
senador Irineu Bomhausen. Estou 
certo de que: ninguém duvidará da 
Inclusão dos fUncionários da Es
trada. de Ferro Sa,nta Catarina nos 
beneficias. 

TerllUnando, Sr. Presidente, que
ro congratular-me com as classes 
trabalhadoras do Brasil c, em FJS· 
peclal com os portuários porque ve-

jo neste Instante, nas galerias des
ta. Casa, o Presidente da União dos 
Portuários do Brasil- Quero, tam
bém, que s. sa. vá dizer aàs seus 
correligionários que a lei foi V()tada, 
mas com os portuários trabalhando. 
Cessaram a greve para que o . Se
nado pudesse llvremente, sem qual
quer vestfglo de coação, votá-la. 

Que o ilustre Presidente dil. União 
dos Portuários do Braml conclame 
todos os portuários desta. Nação a. 
que trabalhem por amor ao tra
balho, trabalhem para fazer jus à 
remuneração, trabalhem sempre 
em béneficio dos portos e, porta.n
to, em beneficio do Brasil. Que não 
se deixem guiar por algumas almas 
negras que se introduzem nas clas
ses portuárias e em outros . meios. 
Cumpram o seu dever e estarão 
trabalhando também pela grande-
za do Bmsll. · 
. Era só, Sr. Presidente. <Mutto 
bem! Mutto bem/) 

O SR .. PRESIDENTE - Conti
nua em discussão o Projeto. 

O SR. COIMBRA BUENO- Sr. 
Presidente, mlnha.s palavras são 
naturalmente de congratulações 
com o Senado pelo modo por que 
vem conduzindo a. discussão do Pro: 
jeto, ora em debate, em regime de 
urgência, sem a apresentação·- de 
qualquer emenda. . 

Estamos diante de uma. situação 
de fato, de uma. disparidade anti· 
constitucional e que nunca. deveria 
ter sido estabelecida- Sou pela p~m; 
dade permanente entre civis e mUl
tares. Meus dlscurs08 em quase seis 
anos de mandato ai estão compro
vando que tenho sido o defensor nú 
mero um do tunclonansmo públlcu 
brasUelro. · 

Entretanto, Sr. Presidente, sem
pre s.eparo o jolo do trigo. Olassi
f!quei, classifico . e continuarei 
clo:Bslficando o pessoal da. União 
em funcionários púb!lcos e funclo
nârlo:s politlcos. Aos primeiros -
aos trabalhadores dês~e Pais, àque. 
les que lutam, devemos dar tôda a 
atenção - aos segundos, porém, 
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atribuímos a responsabilidade por 
ês·sé empreguismo que está asfixi· 
ando esta Nação. 

Sou a. favor da paridade perma· 
nente, e IIISsim,, com mais razão 
da correção das ·injustiças ora em 
vigor. O que est'á errado é o pro- · 
cesso ·de se votar aumento para 
uns, ignorando outros, para depois 
fazer-se a paddade. Tal fato ocor
reu no primeiro ano do atual perio· 
do governamental e está-se repe. 
tindo às vésperas da ascensão do 
nõvo · govêrno. Todos estão lem. 
brados do abalo tremendo· provo· 
cado no inicio da administração do 
Sr. Juscelino Kubitschek, por êsse 
processo incorreto de córiceder·se 
aumento a alguns, esquecendo·se 
os demais, para · meses depois vir 
a .correção; 

l!: pois, um dever, alerta,r a ·Na· 
ção, neste momento. Quê alertada 
tique, para que não mais surjam 
problemas dessa na,tureza. A pari
dade, no momento, é jus.ta. o~ au
mentos parciais, atingindo deter· 
minadas classes em detrimento de 
outras é que é injusto, impatrió· 
tico, e até certo ponto, atentatório 
à própria sobrevivência. do regime, 
pelas agitações que provocam. 

Sr. Presidente, tôda vez que vi· 
ermos a tratal' de aumento de ven
cimentos, devemos considerar igual
mente todos os servidores civis e 
m111tares, atlvos e !nativos, da 
União. 

Há .cêrca de uma. semana, atra
vés dos mais credenciados elemen
tos da Oposição na Câmara dos 
Deputados, solicitei Informação tão 
aproximada quanto possível, do 
montante dos encargos resultantes, 
para o Tesouro, do Projeto de 
Parldad.e ora em discussão. Não o 
consegui. Julgo, porém, ser dever, 
primeiro da Maioria que nos con
duz a votar qua·se no escuro, maté· 
ria de tal Importância; segundo, do 
Congresso que vota às ceglliS, mes
mo fazendo justiça aos Injustiçados, 
pelo procesw de votação que vi· 
mos ad.otando, no último qülnqüê· 
nio de favorecer uns deixando os 

outros reclamando. Julgo ser um 
dever, re,!llto, após a aprovação dês· 
te projeto, apurarmos, rigorosa
mente, tanto quanto passivei o mon· 
tante da despesa decorrente da 
Proposição, que reconhecemos Ine
vitável, ou· sua Incidência sôbre a 
Receita pública do Pais; precisamos 
saber os gastos, com o pessoal, que 
incidirão sôbre o Inicio do próximo 
exercício financeiro. Precisamos di· 
zer ao nosso futuro dirigente - e 
creio que nenhum Senador tem pon
to de vista. contrário ao meu -
quais os recursos de que disporá e 
quais OS· encargos que terá de cum- · 
prir, já no primeiro ano de govêrno. 

Ninguém Ignora que o Preslden. 
te da República que acabamos de 
eleger deverá enfrentar minoria no 
~arlamento Nacional. . 

Não ·quero, de modo algum, Je. 
vantar suspeita sôbre. a Maioria pe
rante o Congresso Nacional. 

Desejo, apenas, alertar e pedir a 
atenção :de seus membros, sobre. 
tudo da Mlllioria, para que não per
mitam que o futuro· Presidente da 
República fique em 1961, em situa. 
ção Insustentável, com a obrigação. 
de pagar recursos votados à. última 
hora, sem as devidas fontes de re. 
celta.. Além de inconstitucional não 
é justo êsse procedimento. 

O Sr. Franctsco Gallotti - Per· 
m!te v. Exa. um. aparte? 

O SR. COIMBRA BUENO - pe. 
diria a v. Exa. que aguardasse um 
pouco ma,is a tlm de que possa ter
minar esta parte do meu discurso. 

o .Sr. Franctsco Gallottt - O meu 
aparte perderia a oportunidade. De
sejava apenas dizer que v. Exa. 
está sendo injusto para com a una· 
nlm!dade de ~.eus companheiros ao 
acusar a Maioria. de criar encar. 
gos pesados ao futuro governante 
da Nação. 

O SR. COIMBRA BUENO - Se 
me houvesse permitido continuar 
minhas considerações, V. Exa. não 
teria dado' êste aparte. Verificaria 
que não estou cometendo Injustiça 
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pa.ra com a Maioria do Senado. Mi- vando-o _e .c_om justiça para 1, 000 
nhas palavras não constituem acu- e 1.200 cruzeiros. . . 
sação, e sim o registro de uma si- Esta é medida a meu ver justis~ 

. tuação de. fato. • sima.. . . . 
o sr ... Frane1tsco Gallottt _ En- Justificam-se também' alguns dls· 

positivos ilo Projeto ·que acabamos 
tão, perdoa-me Vossa ~celência; de .votar,. como aquêle que conce-
. o·sR. COIMBRA BU!lNO _ Creio de: melhor remuneração aos tra-. 

que nenhum · ·senador .contestará balhadores das Primelra.s letras, ell-
f Qo ê. á · quecidos pelas leis anteriores · 

que 0 uturo v mo Ir arcar com Há_ t_ambém dls_ positi_vll justo que· 
pesadlssimos encargos, sem os .cor-
respondentes recursos para pagá- julgo como sendo .uina .tentativa 
los; e que sejam de nosso conheci· de limitação de .vencimentos dos 
mento; · .. • · · · · J)rin.cipes do regime, dos que per-
. ·•· c tttu. i. ã' t' ·· 'to é b cebem cem, cento e .. clnqüenta ou 
CJ~ 0ns _ .• Ç O nes e pon · em até mais de duzentos mil. cruzeirOs • 
· Lamento ier de dizer que, em por mês, dentro dâs .fronteiras do 
meu espirita .de representante. do Pa~~u.· tentand~,·- . sr. _Pre' · sidente, 
povo, palram . dúvidas sObre se a 
despesa ·com o ProJeto que ora vo- separar o joio do trigo. . . · 
tamos o aumento· será da ordem Sou dos que entendem que o fun
de .trinta, ou qlia.renta ou cinqüen. elonallsmo . Público deve ser tão 
ta bUhões. de cruzeirO$. sei porém, bem remunerado como as· demais 
que ·a renda desta · Nação é .da classes que· trabalham na indús
ordem de cento e oitenta bilhões tria, no .comércio ê.·em.. outras ati· 
de cruzeiros; e uma Incidência d&s· vldades sobretudo privadas do Pais· 
ta ordem poderá. ser catastrófica.se ·Nos paises mais desenvolvidos a 
não forem adotadas, em tempo, me- disputa do trabalho é Idêntica tan
dlcla.s · capazes de regularizar eil- to em relação a cargos púbDcos CO· 
sa situaÇão. . . . . mo -a , cargos em atlvidades priva-
. Uma''tal dúvida. ou O!cllação en. das. Governos há que, habitual- · 

tre 30 e 50 bilhões, pode tirar. o mente, -p~ocuram seus servidores 
sono· de Legisladores, mas· não será numa • ação · desenvolvida; através 
um tranqüllizante para os fUturos de·anuncios nos jornais, concorren
dlrfgentes da ,Nação-.. . . . . . .. . · do. assim •.em .--condições de igual-
. Não. sou contra a.Pa.ridade, repl- dad!! e portanto de Justa remune
to~ :porque ela procura resolver uma raçao. <lo. trabalho, .. com as em· 
situação de fato e Injusta como. a prêsas Privadas. . ·• - •. · , 
res acaba de reconhecê-lo e como. · Infelizmente, lilto, não· acontece 
tal. não pode ,prevalecer; . no Brasll; devido ao vicio de muJ
unanlmldal{e dos senhores- SenadG ta. gente. ·que . faz . politica· neste 

.Alguns Srs. Benl\dores tentaram Pais, ··nio ·.à custa do próprio bOI· 
apresentar emenda a fim .. de . ex. so,. não à .custa do· próprio esfOrço 
c1u1r do ProJeto certas injustiçaP, e clllpacldade; · mas de- nomeações· 
como a que citou o nobre Sena~r às custas do Govêrno, pagando as 
Calado· .de' Castro, resultante da eleições à custa da União em mi
Prática .Irregular de se :votar para lhóes e .milhões de cruzeiros . 
uns esquecendo outros, para. dias · Disto Tesultam ~s funcionários 
depois, surgirem problemas como o'·. politicas, que vivem tirando, . su· 
caso do "salário-famflla" . para o · g~ndo .o dinheiro da Nação, e di vi
qual não há justltlcatlva, .uma vez, dlndo com os legitimas funcioná· 
que para o militar está êle fixado rios públicos a remuneração, o suor 
na base de quinhentos cruzeir<lS e o sangue dos que prestam reais 
enquanto que ·para outros servido- benefícios ao Pais. :S:stes são os fun
res, os civis, estamos agora ele· clonârios públicos, êstes são, Igual· 
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mente . funcionários 'de .. tôdas as 
companhias e de:tôdas as entidades 
que produzem,,: - ·· · . ·· ._.. 
·:·sr. ::presidente, pleit_eio tamliéin: 
uma . riova · paridade. ·_De um .lado, 
entre' todos os en-cargos'' da: 'União 
~ de· outro, entre tôdaf as despesaS 
do ·pessoal da.·União.· '1!: outra' part
dade 'que .acho •Just~ssima; e· que 
:deve ser· prontamente:· encaml!ihà· 
d.a. Estou certo que o será· pelo· fu
turil Govêrno;"mllrmente se soubér
mos · dlz~r áo·:proxlrilo' Presidente:· 
v. EX~!-' · tem tais. e · táis encargos 

· ~~- p~so9rl ·e tais e ~ais ·recurs'ós · pa: 
ra.·' resolvê-los· no próximo · ano; ,. • 

' ..• Sr: Presidente, hiriguém sabe, _'cô; 
D;l!l Já. referi.neste,momento; .·no 

. Parlamento N~J.Cioria,l,: qual a, p~r
. centagem no.·· qrç~~nto, _ ;lios ·· gas; 
tos· com p~ssoal; Talvez· o ·cancro 
do . empregulsmo, criando '~éritro ·do 
.funcionalismo púbUco' a 'tfgura''dol 
entla. do,. _funcionári~' póli~có con: 
tr~. a.. tigu~a .sa,dia. do:.·.tunejonarto 
publico .~eja n!!ste mo~ento o res
pon,sá vel por uina apll~.aÇão'' di!; ~!1-1· 

· vez_ .un~ 'setenta e cinco ou oitenta 
por . ~ento · d!f ~rrec~!-daçio ''86 'ébni 
pessoal, isto· à· ·base das lntoi'IJi.a; 
ções que temos por aí/Pérqu·e nãô 
Jl(}Ssuim~s, .realmente: ·em::mãos.,' ne-' 

. nhum ~atlo concreto; para··cuzer.; · ào' 
menos . aprox!Jlladamente · qúal''â 
percen~agem rea.r:· .. da: 'receita•· .pú; 
bllca no próximo exerelclo: destl.ií,.: 
dá. ,!L -ma.nutenção ::do 'pessoáFdá 
'!}nlao. Isso constitui' um aten:tadô' 
a, Nação· e: ~ambém a todos 'OS' ver
'dadelros .. t_rabalhadores dô B~l: 

- Dia virá· em que·: tôd.os ··os' : flinclo-' 
xtá·riOS :públicos: hãó de se IÜiir COD· 
tra ·. ~s ·. funciC?Dál'ios · polf.tl!los; ·: dia 
_virá ~ln' gue os. funcl~náriosrpú'· 
bllcos seraC) bem pa;gos' pelo 'seu 
trabalho e não terão de dividir o ·seu' 
suor e· o san~e .. do ·seu . rosto ·cõm 
.aquêles. nue nao produzem, 'Isto; é, 
o que produz não terá de d!Vldlr:o 

· fruto d.G seu tl,'abalho, 'cóin: três: ou 
. quatro .q~e flanam: por a,l;. nas asas 
do- em:preg!J,l."m.o avassalador'. e· do' 
ent.lo: dia virá: em qtie os· ailmen
·tos em ~lnheiro, hão .. dc:'slgnlflcar 
aumento·.em utilidades, em gêneros 

·aUmenticlos levados ))al'a casa, _cori· 
tribulndo ·para! o --bem-eStar das ta: 
millas .dos: :funcioriários · públicos, 
daqueles que realmente trabalham, 
.ll~res dp .ç_~ncro. d.o .. empregul~mo 
. e. livres 40·, · ~so~pes,ado · 'd~: funcio
. nallsmo .politico. . . · · · . ' · · 
. : : Infelizl:lieJi~, ~··. teinC)Ii :dados, 
porque .. o ... Departamento Aclmlli.ls

:'trâtivo ~ Serviço Públiêo, que no 
. ·~asado; ; foi· lima dlis' gia.!lde&.'>re~ 
partiÇõéS,' dêste' Pais,. ·foi. pouco. :a 
pouco sendo · privado dos: seus· ·me: 
·lhores , elementos, · atraídos., pela 
IJllcia_tiva , privada , na . sua ,~~i o ria · 
..,;,. façamos Justiça · ..;.;; . por serem 

· homens caJ:~azes,,.merecendo .melhor 
'p~a.: AU.ia'lnqa exlstii!Íl'mUitos bo

. -~eJlS capazes. ~ed!cado~ ... á' flinção 
púbUca;, ~as mai.pagos;: pois·· pelo 
,QUe ·:decl~ram. ,I»( que: estão nas: em, 
prês.as · ~a~l'\lulares, :o . que .. p~i:~e: 
b!lm, . do ),oder , 'P.(I.b~co ~. :apen~s 
uma parcela. dG que vencem os . co: 
legas.· atl'aidos . pela: atividade :Par· 
~lcular, .. pelas entidades comerciais 
pelas .. _gr~ndes . fábricas; que ' estid 
~~pdo,. 1ristál.'!'pil:s, .n~,.l!iras~. '',Hoje; 
:.;u11tur~I.men~e, ·desamparados· .e de· 

. sengán:ados, sentem-se 'lncapazea''de 
e,ssegura·r: as ~ormações ,qúe ; de: 
viamos_ ter. -~DI- ·mãós; ,a:;·quàlqúer 
momento, sobre as~~untos funda; 
fuentals;. como ,o dêsse; ,de ,pessoàl; 
no ·pais. ·· . · ...... · .. -.· ..... '"'· 

· ·_ , Infelizmente; 'sr:.'>'Pl-estdêilte;: ;~& 
'pal~vrl'á 'qlié acabo_~de profenr·;são 
lncontest~:reis"porque têm à''marca 
dil' verdade · · - · 
,.:,·· :· •: ,,.,',·:,'.:.::·;.:': ·:;.: ., '"•' 'r- . ·,,, 

· . .o -~~: Moura: :~ndrííde·.~ v.- Ex~·::; 
-pelo ·que ·vejo; ·propugna,· prlmelrô' 
. !)ela' ~'reeleita; paira,' d~is; · -fazer 
despesas~ · , ... , · .. ,. · · :: ., :,,,_;,_,_..,,,,,·u:.·• 
;··:.· .... · .. · .. 1~;~·\-._ .-:\,; :·.-.-~ .··:.· ',-·:-.':i ~--> :;::1,:·_'1 

·.· O·SR. COIMBRA BUENO -.Vos
.sa, ~a; ,não -ouviu •bem· mtnhas:.pa' 
lavras .. · Citei, ao !_nlclarc:inelli ,dis
curso,. um11. sltuaçao d.e fa.to: Foi 
·por isto quifi v.:.Exà.l', Lldenla MJalo
: ria; ·obteve a concordância de todo 
· o ·Sena,do:. pam que ~não apresentas• 
-se ·emendas .. : Peço 'a'· aten!;!io de , V; 
· Exs.: .. para a passagem do meu: dls• 
curso;: todo .o Sena'do .:,reconhece; 

-como r :eu, .que: ii!stamos:·em face de 
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uzna: situaçã~ de fato- a rarl~ad~ ::êste· Pais. :ilão é _tão pobre como V . 
. . q~e é . justa, Injusta. é a sua .. on· ·,Exa •• diz~ .. P~de, ·perfeitamente,· re· 
ge~, que favoreceu a uns esquecen· ·· munerar bem o•tunclon6rlo públl· 
do os outro&·,' · · · . '' ·· ··· ' ' :co. ·Penso• no entantO; nobre sena-

·'·: O,Sr. Moura· Andrcui(:.:... v~ Exa. ··. do~,_que não'ide!~;:ao"mesmo .tem
Oine. perdoe,, mas. a or~em. d!! .argu. : •po; ~em:unerar ·, o _ fun~Dirlo po· 
. ..mentoa de v .. Exa. s~e~u-me ct~l· ·• Utl~o,que;lngresaa.''nos 1qua~·pe
sa ·diferente; convenceu-me·:ae;que L,Ioso~~analli•lndeyldos e; que· em'• UI· 

, V .. Exa. JlrOputpla, . primeirO; jíela : '·.tim!'' &?;1'611se· ~· :.· .. ylve .• & • clista · ·dos 
.rec"lta e depois~· pela ,despe~~~~:·. v . .' rec\l~s·dePtlnados aos que4raba· 

. ·. Ex•;: 6 um. apóatolo dO·~: ISco · lham.· P~ra- ca~cfunclonirio ·que 
·e.do·povo·pobre ·- ·· ''··'·' · trabalha;exlstemv6rlospor'alfla.-

.. . ...... • · · · . · .;,., . · naJ1d~Ovlv.endo'.l'custa do:•empre-
. ·· O Sft.•COIMBRA•BUENO.~:.Vos- ~_. guismoj doi emi.!(que•=vfmo&COJDe. 

sa Ex1J4: est6- equivocado:• •sou após- tendo h6 anos;·sobretudo' depois da· 
.tolo do-povo rico; .. "> ··''•··'· ,Ditadura.,;ll'aço,just1ça,.n"~·pon

.. :i O: Sr. Moura. An4rtui••--.V·' Exa. .,.to,ji.,,Dita'Ciura; apesar· de ser .. ra. 
· · disse. em sentidO contlirlo;. v. :mxa. dlcalmen~. contraJ t6da, e qualquer 

·só se. preocupatcom que; se: dê: ao Ditadura, como .o fui contra a que 
. ··Estado. fôrça, . arrecadaçio;.:, etc., ,, :se. estabeleceu, neste .Pala: .. ,tranqw. 
,·para, 'depolsl)eDaarmOs·nOs•·Prôble· · Ia,.J,rom&ntica:.·e.,paclflca.,.J'aça-se 
··mas da·N'ação,. do·homem, do fun· .. ,jus,tlça,,que,nesse,temPo a questão 

clon6rlo, da famllla e>do ttrab!l· ,.da,~pe~oatera m~ls·bem.encarada. . 
. lho. ll'ollsto que ,.entendF:• . : ·O~ ~loniz:ioa,::PúbUcos. ao tempo 
. : ·• .. · . , ., . . -, .. . .· .., ·.da Ditadura;, com o aparentemente 
; O SR. COIMBRA B~O ~ Vos. ·: pouc() dinheiro que .recebiam .da 
sa Exa.·nio·m.e entendeu.~ . . J1Diif:l, ·lev~avam .mais _bens .. ,e ·.iê· 

· •,. o ·Sr~ Màura. An4racle _ V;>BD. : ;~ero.s,cle.consumo .para .IIII .~as ~
: começou 'O seu diBcUl'IIÓ nestes' 'têr· · s~ ::do,., que ]loJe com o; aparente
. mos.' e usando' de · expre886es bas- · · D1"Dte·:~ulto · qu~ pef.Cebem cont!'m· 
'!tan~ •· rigorosas; que deluvam. •Di· "PO,ra~~amente. :::,, -:, . . .. :, . . . 
· tlda·a .posloão de V. :mxa; favor6vel ; •. Clamo .6-;contra,o hábl~, que se 
~ao Estado riCo, •embora o povo f6s- .lnstàlou no Pafi;, lfe não· Indagar, :se ~bre:: J::,· ; · :·: · .. ·· · . , '·... . sequ~r, o J1úme~o de, empregados 

:.· · •O ·Estado rico: a6bre ·lim :povo · que .temos. lD a pura' verdade! o 
. ·:pobre. 6 o Estado lnj~sto, ·o Esta· próprio Senado descpnhece ·.quan
' do' ·ingrato, que não · reco!lhece 0 ,.to~, funcionários p~ssul .nQ momen. 

· trabalho ·~ homem, Estado'·que .. ~0:. J• pe~ lnfont:J.açõ~~ ~.apelei pa. 
· nio d6 ven!)lmentos par& o' homem, :· ra .~o~ •• os ~ecursos · para saber 

· ·. q~_e ·não d6 recúrsos • para. que pas. quantos .. ~o .. o~. · tunclon6rlo~ . da 
· sa·· viver, favorecer-lhe o : trabalho União. Em verdade nlhguêm o sa

.. ·a fbri' 'de' prod.liZlr e·•elirlqU:ecer ·a <~i esta ê(UJna trlst~ ,reall~ade. Em 
· ·_coletlvidade,o:' e, em conseqt16ncla, :;verciade • ll· , BrasU. • J)()de rem une- ...... . 
'' enrlqu~er o ·Estado. PareCe-me Se· . rar: ~em, uma ,equipe ,de funclon6- .. .. 
· Dhor Senador,' ·que no' terreno con- .. n,~s púbUcos, que trabalhe . bem. 
•cepclonar estamos•'em total contra- ,. ..... s diVidindo os recursos ~o~als 
dlçlo;' · · ,, ., · · . ,,,para;seu~essoal normal, com o pes . 

. , ··· · .. c .n~. ·· .. :. .:.·,· .. , . soai· que. •vive em· maior n6mero 
: • • '. O :SR. COIMBRA BUEN'O,- ·La· . · fazendo:.• apenas· politicagem; saerf. 
·· mento multo contestar•as .palavras · fica~ Prpnelros; e ·~e·engalfa num 
· de V. EXa·: julgo exatainente ·o con. . ~caos admlnlstratlvo; · Bate . o . ponto 
·tr6rlo do· que V· .!J!lXa. diz; v. Exa., .,.Que ·&tá9Uel, e que o .. nobre Llder 
naturalmente, ladeou o MSUnto da Maioria' admlr&velmente ladeou . 

. :com multa lu.bllldade, mas coloquei , . à Sr. ·Moura.: Andrade•...:.· v.· Exa. 
·o dedo num ponto.b6s1co. Acho que ,. me perdoe;· talvez eu não .tenha la· 
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deado, talvez tenha tomado C_!!P· . ra Andrade, é. melhor . .9ue .s~ dê 
dução errada em virtude .da orien· . ,100% da renda da Unlao àqueles 
tação que v. Exa. deu. aO seu dls- .. que se ln~er~s.sam por cargos .. poli
curso" v. Exa:.falou ao mesmo tem· ttcos e que se Ignore, a realidade 
po tantas. co1sas .. contradltór1as que ' dos fatos, deixando os verdadeiros 

, é possiveLeu, tenha, no. meu a par· . trabalhadores ~ · mingua, porque 
. te flcado.entre elas. Na.:verd~e eu ~le~ realmente não· vivem também 
. me esforcei pcir,.:verificar,•.QUal a : ae eXJ)edJentes fora. de suas . re. 

critica de vossa .EXcelência. V·rExa. ~.partlç,õ,el!:.·, .. · : · ·. ·· ·· · '· · 
acaba de declarar,que·oBrasU deve · . "'o .sr.: 'MI>Ura Andràde..:.. vou-me 

·. remunerarJ:Qem;seu funcl~nallsmo, ,.·:pi:iy~~jdO. gra~ 'praz~r,de apartear 
preclsa.,remunerá·lo,: bem,•,ap.enas ·v. Exa. Se contlnuarmosallmentan . 

. V •. ,Exa· fêZ; .~ma :dlst!nçio .. espe· do essa discussão, acàbáiemo8 per . 

.. ciosa. • entre .. :funcionário. publico. e , dendo•·:o .·.número· :na Casa,. e não 

. fUDCionár!O.,POlitlCO,:;·: · : :l . é êsse ·O: desejo ccfa MaiOria•. . 
:' . (:)sR.:' CÔIMB·RA 'siTENO ..:.. Não o SR. COIMBRA BUENO ':.__ vos . 
. . existe ·de ;fató· .. , éstâ classltlcação · sa Exa. habllmente ladeia ·o assU:l· 
· ·no Paf.s? : · , , · ' :· .. . · ·: ·.·. :: ·. ·· ·, · to. X contradtção. que. v. Exa. apon. 
, , ...... ,· . , . :··· · ·.:··· , ta· em meu ·dlscurso:Jpode ser con. 
· ·o·. Sr: Moura Andrade·:-:- Todo · testada·•.se·v: Exa. quiser ler a.sua 
··funcionário. é .funcionário ·público .... públlca.ção.·no D1drio Oficial. O pon. 
Politicas,· bons ou maus são·aquêles ., .to de vista que-defendo é· um pou· 

· que encartuchàm bons· ou: m:aus . co: Ingrato; o i próprio funclonalls· 
' .funCionários. V: .EXa. não pOde atln· mo públleo, ;!rifellzmente até o pre. 
· glr tôda a classe basea_do DUIJl ar· sente mome11to, por qualquer motl· 
· .·gumento de que .. exlstlrla· um" tun· ·· vo se •negou,· ou· não desejou sepa. 
·-- clonárlo politico · e um funcioná· rar o joio do' trigo: ~rUma situação 
· rio público. ··o ~unclonário:'polftl· . que•reglstro-;e .. lamento .. Tenntna. 

co _que V·:Exa. es.tá. apontando. é .. rei me11 discurso. com palavras de 
algum funcionário 'v~_artuchado . fé e.· esperança, na.queles que tra. 
por algum politico , lnescr:upuloso. . balbam;~:neste; .Pais, no. sentido. de 

_A! . então,· 'a· culpa · é · d~ politico e que.: se. organizem . e, procurem. ver 
nao do funclonár.to.· ·' ' ·· a realidade·· geralmente .. omitida ou 

. o .. sR. COIMBRA BUENO ._ A negada em praça pública- e no Par· 
culpa.• é dos dois (.lUso)•. · , · . lamento .Nacional . por .. ~nvenlên· 

. . . . .. . . . .... ··. ... . . . ela, porque,multos d!IS .que têm. as· 
. O Sr;. Moura ·And1'ade ..:.:., Se V. sento,no Parlamento Nacional aio 

Exa. atribui a. culpa ta:mbém à VI· . também ·:responsáveis pe1111 sltuaçio 
tlma, paciência; que ,vou.:tazer.?. l!: , ;lr~egular,,que o :Pais atravl!.!sa, nea
um ca&O.de .atropelailiênto .. ~~:. . . te .particular. e em. ,outros~.setores. 
· . ·. · .' · · .. . · ·· · '···· . - Babemos 'todos·-· .que para. cad . ·1· , . - -~ •• • -· .• . • .,.. . a 

O SR; COIMBRA .BUENO :-:- Se ;, funcionário públlco que .trabalha., 
V. Exa. ·acha que ·são "vltlmas'·' .. ês· 1 há! dois ou., três., outros • que flanam 
ses lndlviduos ,'que · a.tJ,"opelam' v. . .e . que., podem ser classificados co. 
Exa. nas ruas .do :~o. de. Janel.ro; . . . ,. mo, funcionários .. polftlcos. Infelfz. 

o sr .. Moura Andraile ..:.. Estio m_ente, essa .verdade .tem de· ser 
sendo vitimas de v. Exa· .· no seu negada ou omitida, sempre que a 
dlscúrso, que oà es.tá atingindo du· tribuna é ocupada, porque há sem· 
ramente enquanto . que êles .não · ·:pre multos_··argumentas artlftclals 
tê.m culpa . de ,c serem funcionários · para que nao seja enfrentada. Mas 
publlcos por encartuehamento de -.é bom enfrentá-los de uma vez por 

... algum politico lnescrupuloso. · · tôdas porque dia .virá em que não 
· . teremos mals de onde tirar lelte. 

O SR. COIMBRA' BUENO ·- Com . Um Pais pecuário como o nosso 
essa teoria, nobre Sénador MoU· .pode ser. comparado a· uma monn· 
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mental vaea leiteira. Estamos .. tl· Paulo · ~ender .' · .. 
rando leite , de três têtas; no·mo· Lobão da. Silveira. 
mento em que tirarmos também da. Sebastião Archer .. · ' · 
quarta.:...:. adeus, bézerrol O bezerro, Eugênio 'de Barros. , • 
que é,a sobrevivência da ·pecuária, · .. :Mendonça .Clark; .. • · 
é também· no caso ,a. sobrevlvên· . Mathlas Olymplo. 

, ela da Nação. . · · · · ··. · . · . · " · Joaquim· Parente. · 
Dirijo es.tas palavi'M· também( ao P'Busto -Cabral. . 

nobre senador Moura ~dfade, qlle, · · Fémandes Távora. 
é home~1 da pe~uárla e .peço 1t Menezes Plmentet 
atenção de S. Exa. para êsse exem- . Reglnaldo Fernandes. 
plo"porque no dia em; que :ultra· . Dlx·Hult Rosado. 
passarmos de 75% .da renda, da Na· Argemlro de .. Figueiredo. 
ção para :o ·pagamento ao funciona· Jarbas Maranhão. 
lismo isto. significa que : es~remos Antônio Baltar. 
tirando .leite da quarta · têta dessa Sllvestre Péricles. 
vacaJeltelra. s. Exa. como .. filho de Lourival Fontes .. 
um homem da pecuária,: de,,. um . Jorge M&ynard .. 
dos, grandes ·pioneiros:. da•:inlcl&ti· HerlbaldoVlelra; · 

, va privada, que honram O• Brasil, ·Ovidio Teixeira. . . 
deve estar entenden'Cio ·a linguagem .. ·Lima. Teixeira. 
com· que me dirl_jo ao .. Llder da · Attfllo Vlvacqua; · · Maiorla·.do Senado. E'sta•a.·:verdade .. A,.,.. Vlanna ... 
que, .ai, fica. Apelo par& o.~ homclls • ., 
lntellgentes, para os legft1moa. fun· · · Jefferson de Aguiar. 
cioné;rlos. públicos que,. -antes de Miguel Coúto; · · 
também ,. me acusarem · cada· vez Calado de Castro. 
que:eu ocupo a tribuna do.senado, · GllberlO 'Miilinho; · · 
!elam. :os: meus dl&eursos :.e. vejam Afonso· Arlnos. . · · 
o sentido . constr.utivo de. minhas . · Nog~ellii da G&mà~ · · · 
palavras. Desejo qué.o legitimo fun·~ .. ·.····Moura· Andrade;· · 
clonallsmo::públlco, &'· trabalhadOr costa Pereira; . . . 
do Pais, tenha;· remuneração con· COimbra Bueno. 
digna e seja tão respeitado e tão Taclano de Mello. 
bem pago como:aquêles que servem .. João Vlllasbôas;. · ... 

. à Indústria, 8Q'comérclo e à inicia· Flllnto. Müller: 
tlva prlvad~:'. <M,"mto bem)· ·Fernando corrêa, 

o SR. PREsiDENTE - Continua Nelson Macula.n. 
a discussão.: , , ,, · . Francisco Gallotti ~ 

Não ha.vendo. mais quem faça uso Ii'lneu Bornhausen; 
da palavra, encerro a discussão. · · Daniel Krleger. · 

A votação. será se"creta, em sessão · Meiri · de Sá. 
pública, nos têrmos. regimentais. . · Guidó ·Mondlil. - (44). · · 

Os que desejarem: aprovar o pro. 
jeto deverão, votar com a esfera. o SR- PRESIDENTE - votaram 
branca. As esferas negras rejeitam· . 44. srs. senadores. 
o projeto. · · · . 

Val-se proceder ·à chamada, que . Val-se proceder· à apuração. · · 
será feita do Sul para o ~orte. PrO.cede·se a apuração 

Procede-se à chamada. .Foram encontradas na urna. 44,. 
Respondem à chamada e votam .... esferas brancas, .número .. que cotn. 

os Srs. Senadores:. .. .. clde com o de Srs. Senadores que 
Mourão Vieira. votaram. O projeto. está aprovado 
Cunha Mello. · (Palmas>. 



l!: o seguinte o projeto apro- · . O Congresso Nacional decreta: 
vado Art. 1.o Os n1vels de venclmen· 
PaoJETO DE LEI DA clMARA . tos-base, à. razão horizontal, os va-

N.o 91, de 1960 lores · dOs sfmbolos ·dos .cargos em 
CN.o 2.275-D-1960, na·Clmara> comJssão e das funções gratifica· 

DtsP6e' slJbre novos nfvefa de das . de que bta o . Anexo· m da 
vencimentos "dos · tundondrloa Lei n.0 3. 780, de 12 ·de julho de 
dvlB do Foder E:ceeufJlv~, e. dd 1960. ficam reajustados nos se-
outras provi«UnpfaB. . . . . gulntes valores: · · 

.A) \iEliOIMENTÓS DE OABOÓS . Ei'E'l'IVOS 

1a ........... ;·~-~-..... : ... ~' ...... ~... .~:aa.ooo.oo 1.4&o,oo 
1'1 ........ \',·,-,',,' .......... ·......... 33·.000,00 1.300,00 . . 
1s ........... ~.~-~--~.-... __ .. .-.,..·· ..... ~... ··.·:·-,o:;·ooo,oo 1.1so.oo · 
15 .. · ..... -....... :.-...... _. .. . ....... · .:·:~7.100,00 .. · t·:ooo,oo · 
14 O o I O I O I I O o ,:;o, ,··f.t I I I li~ I I o'o I~-~ I o .: . .', '25 .. "000,00 . ,· '900100 ° 1 

13 o o tI o o o o to o'o o ot_o o·o I oo,e t ~I o.o o·oo o •, '•28~000,00:·•' ·850,00 
12 ············i················.··· .21~ooo~oo-~ · soo,oo 
11 ···~·············:·•.····.···~~···· .. ··· .:·· ~1s~ooo.oo: . 760,00 
10 I I 0 I 0 I 0 0 O 0 O O~ 1 0 1.~ O 0 O I I I O t 1:1.1.1,1 fI 18.000,00 • '100,00 
9 ...................•....... 111111 '··-· 1'1.000,00 '850,00·' 
8 1 o o O O O O o o o o 'o O I ,tI I o 1'1 I O 0,1 o O O O I 1 O 18 .. 000,00' 800,00 )\ 
7e · .. .. : .. .... ·; ..... .-.. "· .. • .. • :.· .. · ·. 1121· •• ·000ooo',00oo ~802o',00oo· 

•••••••••••••• ••,•• ••••• ••.•••loO iJ 

5 ········•ooooOIOIOOOIIIOIIOIOIO '··10~000.00 48000'-·J:. 
4 o. I. •.•. I •••••• :~ •.1 ~·· ,• •.• 

0

1 •• ·-~.... ·.g·;toO,OO 440,00 
3 O I o I O I I I I O o O O O I I o I 1 I 

0

0 .. I o I o o O o O I ~ 
0 

' 15~000,00 400,00" 
2 ·'' ,. '··.14~000.00 380,00 OooOOOit'OIOoooiOI_·~···.····.····· 

1 o o o o o o 1 to o o 1 o :.o o o o o o o o o o O o •.I o ti ·,··'13,000,00 ' 380;00· ,. 
B VENCIMENTOSDE·CABGOS,ÉM: .00~ 
SfMBOLOS ·· · ' ., · · ,·valores ·Mensais .· · · 

::, . ·011 ' : .. · 

1•C 1 o o o o o o o o 1 o o 1 ~ o o o I o o 'o o o o o 'o o o 1 

2•C. o 1 o 1 o o o 1 o o 1 :·1:0 o 1 o o' o o •.•.•·,:·, ,'o o o 

S·C ......... -· ....... I • O,. I .• I •.• ••• 

4-C I! 0 O O I O I I O I O I O I I ,'.•: O o o~ ....... O O o o 

5·C .... ······~··.····. ·-~·. ~-··-~.···-· 
6-C ,o••···~·············~·····~· 70 . ! ',.·• I , 

• IOIOOOOIIOOOIOOIOOOOIOOOOIIOI 

8·C ... o •• o I I •• :· •• I • ·~ • !, ;: ~:; .• : ~ ••••• 
9·C ... I I I ••••••••• I ••••••• I ••••• 

to-c ... ~ : ... ~ ..... ·.:.:~:· .... r-~ •• ··~.· •• · .•.• 
ll•C o o o o 1 o o I o o o 1 o o o o 1 1 1 o 1 1 o o o o o o O 

12;0· ........•................ · .... 

'"> ,·,,: ,.,· ·, :.u.oóo,oo ... · 
·.:;..:·.:. •.:' 158.000,00. ·1> ... ·: 

' . - . . . ' 

154;000,00 ' ' ' . 
50.000,00, 
47:000,00 ' 
44.000,00' 

,, ... ,, .. 41.00000··'· 
. : .. :. ' 38 00000 ' 

· · · · 3e.'ooo:oo·: · · · ·, 
,, 34;000,00 .. 

' '' ; 32,000,00 
· 3o~ooo.oo 

13·C ·······~·······~·····~···~··· ::· . 29;000,00 
l~C -....... 1,•. I •• I o. o •• •.! ••• ·:· ••••• 

15·C ······~~-·····~·····~···~~~·~· 
18·C· ...... ·~·····•ol········~··~~~-~ 
·17·C . I • o ••• I • •••• ~ • o • ~ ••••• 'I • ••• • •••• 

·18-C ...... O· I.,·, •• ·, •••• • •••• ~ •••.•• I 

· 19-C. ·:.o •••• o ••••• ~ •••••• : •••••••.•• 
20·0' 0 O I 0 I O 0 0 0 °0 0 I O I 0 O O O 0 I I 0 0, O 1,0 I 0 

21-C .. · ...... I • o ••••••••••••• •'• •• o 

28~000,00 
.. 2'1.000,00 
. 28.000,00 

211.000 00 . 
24;000,00 
23;ooo,oo · 
22.000,00. 
21.000,00 
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·. C) :·GR.ATIFICAÇAO .DE Ft1NQAO 

••. 1 •• . .. ; .. 

Valor-.. do vencimento maia a : ' 
.· ,, ·' · gratlflt\aQão: em.~cruzelros~ 
·· , .. ,:..o,·.-.:· •. ·mensais ·, .. 
.. . .. . , ' . .. •• ........ . •. 

... ·' 

, ., .. ,~.I ...,lo • 

' ' ' ;, 44;000,00 
· .... ,,,,.,,,_ .. ,,_,.2~000,00:· ·· 
• •• :. ! .• 40.000,00 ·: 

. . 38.000,00' 
· .• :1;,. ~ ·.-37.000,00 .· 

: 38.000,00 

... 

' 35:000,00 · ,, 3•:ooo,oo 
33.000,00 
32.000,00 . 

' ' . < . 31·;000,00 
'~; 30.000,00 . 

.. . : · .. : . ::• 29;'000,00· ' ... 
.. . . . .. ... 28.000,00 

' ' 

• · 27 .ooo,oo· 
28.000,00 . 

· .. ' .. 25·.000,00 
24.000;00 ' ' 

,, '. 23.000,00 
. , 22 :ooo,oo 

21.000,00 .·: 
. ' . . ·20·.000,00 -

.... :': ; .·.19;000,00 . ., . 
. .~ •.. }. ',' ... 181000,00 . •, 

-·: J::: :. : :: ··: 17 ;000,00 ' ... 

. ' 

., 

O 1" I • o 
0 

',O • M 0,/ •, ,j '; O,",' ,< 0 I •O,. 

.(Obs;,A· gratifiCação: :do funcioná· atrlbuida; .:anualmente;:· aos. ·Mlnls
rlo rserá;, IguaL~~ diferença.: entre_, o tros: ,cJ.e ~Estado; ressalvados ps .. di· 
:vencimento do: seu',c_argo: efetivo :e reitosJ; já:, adqulrldos. . · · . : · : ·. 'i 
o!,vU!or;:do ·almbolo,:~txadci' para:· a ::•Artl4;o::A•soma''das gratificações 
funçao.r:r•:· ;.f:~J.·.· . ·:. •· :: · .. · - · · de:·que trata ·-o-:art. 145 da· Lei: n.0 

.• Art.·:2·0 'os J1ovos·,vàlores dos ni• L~ll, • de; 28 .de outubro .de 19~2, 
.vels~errreferênclas .. previstos · nesta com :,a. :inBtltuida . pelo . art .. 74 :da 
lei'! serão•··conslderados .pal'a.: ef~lto Lei n.o 3:780, de 12 de Julho 'de 
-do disposto nó·. ark 21 da ·Lei n:~ 1960, não :poderá- :ser :.superior: a 
3. 780;rdeb 12·:·de:·!julho~- de· 1980,, fi• 100% ·(êem:-por :cento>, do venci~ 
~ando;·.<desta ·forma,--,alterada :a. lo· mento do: funcionário. • 
-~r:aç~·~ · d.O 8~~~~r. ~as .re.f~rê.~· .. Art. 5.o A~é· qÚe se aplique o db; 
~; Art .. 3;o.· os· .veD.clmentos• dos Mi·. posto' ·nos' artS. 58;:.83 e '98 da Lel 
nlstros de . Estado' são. fixados em ri; o S'. 780 de 12 de julho. de' 1960, 
Qr$.,·105,000,00 ,.(c~nto :e cinco mil com os. valores fiXados· nestaolel; .• 
cruzeiros). , .. : , . _ · fie&' _concedidO um ·abono de 44%. 
,, , ~arágrato ,lfulco ..:..:: Nenhum ser· sõbre' os· 'respectivos· • vencimentos,· 
vldor público clvll ou. mllltar, a-ti· ·aos servidores dos Territórios, das. 
vo ou. !nativo, pod~rá perceber, no '"autàrqulas, entidades paraes'tatals, 
Pais, em . cada exerciclo, a titulo 'ferrovias,· serviçós portuários e ma.' 
d.e,, vencimento. remuneração~> ou ritlmos, admlntstra.dos pela União 
provento, importância superior à sob forma autárquica e aos lna· 
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tlvos amparados pelos referidos 
dispositivos, , . 

§ 1.o Igual vantagem será .conce
dida ao pessoal a ser enquadrado 
na forma do Capitulo V da Lei n.0 

3 •. 780, . de.l2 de julho de 1960, .. ces· . 
sando esta concessão com o respec· 
tlvo enquadramento :do servidor. 

§ 2.o o .abono •de .que trata êste 
artigo é extell$1vo aos servidores 
ocupantes dos ·cargos e funções re
lacionados no Anexo VI, da Lel n.o 
3. 780, de 12 de julho de 1960, en· 
quanto permanecerem nessa situa-
ção,' · ... 

1 3. o Fica concedido aos pensio
nistas civis pagos 11elo Tesouro Na· 
clona! ou pelo. •Instituto de Pre· 
vidência e Assistência. dos Servido· 
res do Estado· . um aumento cor
respondente ai 50% :sObre as res. 
pecti v as pen~.ões. •. · ... · . 
· § 4.o No cálculo .. do abono e do 

aumento de que, trata êste artigo, 
levar·se·á em •conta o disposto no 
a,rt. 92 da Lei. n. o 3 :780, de 12 de 
·julho de 1960; .. · 

Art. 6·° Fica elevado para 30% 
o abono de que trata o art. 98 da Lei 
3. 780, de 12 de julho de 1960, e 
estendido o mesmo .abono, a par. 
tir ·da:-· vigência desta lei,···ao· Pro.·· 
curador. ·Gera.l ·'da Repúbiica ... 
• Art. 7·0 Ao. Consultor Geral •da 

República e aos membros '.do. Mi~ 
nistérlo Público .será concedido. um 
abono. de .. 20% . <:vinte . por cento) 
sôbre os respectivos vencimentos; 
até que êstes sejam,fixados emJei 
especifica. . . : ; , . .. . . . _ . . 
·. Parágrafo único;. o. disposto nes~ 
te artigo é. e-xtensivo aos Procura~ 
dores de autarquias e ,aos ocupan. 
tes dos . demais. cargas, de provi· 
mento efetivo, .do, Poder Executivo, 
de que trata. a Lei' n.o 3 .414, de 20 
de junho de 1958· · . . . . · . 
. Art. 8.0 Os vencimentos dos Pro. 

1ess0res Catedráticos do Ensino SU· 
perior e . do Colégio Pedro II são 
fixados em Cr$ 47."000,00 (quaren. 
ta e sete .. mil cruzeiros) e os De
legados de Policia em Cr$ 41.000,00 
(quarenta ·e um mil cruzeiros),· 
apllcnndo·se a. êstes ns referên· 

· elas horizontais correspondentes ao 
nivel 18. . 

Art. 9.o Aos servidores · públicos 
civis atlvos e !nativos do Poder 
Executivo, cujo sistema de remu· 
neração não. fol .. modificado ... pela 
Lei 3. 780, de 12 de julho de 1960 

. é concedido . um reajuste de ü% 
sôbre os respectivos vencimentos, 
salários e proventos qUe percebiam 
à data dessa mesma lei. 

Art. 10.~ Os . cargos. de consultor 
Juridico .dos Ministérios .e do Depar· 
tamento Administrativo .do serviço 
Público . são .de provimento efetivo 
e . de livre. nomeação do Presidente 
da República, nos .têrmos do · art. 
1.0 do Decreto-lei n.0 . 8.564, de 7 de 
janeiro. de. 1946.. . . . . : . ·. 

· .lrt. 11 .. · o . salárlo-familla · passa 
a 'Ser concedido .. na. razão de · Crt 
1.000,00 (hum mil cruzeiros> para 
cada um dos. dois primeiros .: de· 
pendentes e. de Cr$ 1.200,00 <hum 
mil e duzentos .. cruzeiros). do ter· 
cell'o em diante. 

· Art. 12·. Os benefícios do. art: s.o, 
da Lei n.o 3:205, de 15 .. de julbo 
de .1957, são .extensivos aos atuals 
Tesoureiros, Auxiliares, . Conferen· 
tes, Conferentes de :Valores, Inte-
. rlnos, Substitutos. · · · 

·· Art. 13. Ressalvadas as ·suas pe. 
culiaridades ··de " administração de 
pessoal( as· vantagens: financeiras 
desta lel aplicam·se·,ao pessoal ·ati· 
vo e !nativo das Autarquias;::En· 
tidades Paraestatals e 'das serviços 
portuários e maritimos, 'bem ·como 
ao pessoal da Rêde Ferroviária J'e
·deral' S. A·, :amparado pela Lei n;o 
·3.115, de 16 •de'.· março' de 195'1; e 
ao das . Ferrovias a esta posterior· 
mente :incol'Poradas,. sem prejuízo 
do enquadramento a que se refere · 
o art: 76 da .Lei n.o 3·780, de 12 
de julho de 1960· . · · : 

Art· 14. Conslderam·se equipará~ · 
dos aos extranumerár!Os·mensalls
tas da União, beneficiados pela 
Lei n.0 · 3.483, de 8 de dezembro 
de 1958, e, como tal farão· jus aoa 
direitos, vantagens e demais prer. 
rogativas aos mesmos conferidos, 
Inclusive as decorrentes da Lei n.o 
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3. 780; de 12 de julho de 1960. e as 
prevlst_as nesta lei,. os :ler,•Jdores de 
obras das ferrovias federa\3 lncor· 
paradas à Rêde Ferroviária Federal 
sociedade Anônima (RF·FSA) pelh 
Lei n:0 3.115, de 18 de março de 
1957, 'desde que,. 'l.dmitldos ·até · a 
data ,da instalação da r~terida en 
tldade; contem .ou venham a .conter 
· .. (chico) . anos'. de exerc1cio. 

Paragrafo úriico. Os .cargos ou 
funções doa. servidores a. que se 
refere .êste artigo 'deverão. constar 
de . Quadros .. ou · Tabelas especiais, 
extinguindo-se cada um à medida 
que .se vagar. '. . . ··. ' . . 
.. Art.l5. F!Ca,prorrogada por cln· 
co exill'cicios, de. 1961 . a. .. l965, 1nclu· 
slve, ,;;a vigência do adicional pre· 
vlsto':no .art; 98 da Lei n.o 3.470, 
de .28 de novembro de 1958. · · 

Art. 16. As· vantagens financeiras 
desta lei serão devidas .a. partir de 
1.o 'de julho de 1960. ' · · ·· 

-Art.· 17.• Fica .autorizado o Poder 
Executivo a: -abrir o. crédito .espe. 
.clal de Cr$ 750.000,00 (setecentos 
e clnqüenta . mU cruzeiros) ao . De
·.ias op oAnv.nilJÚJurpv o~aàm~.1'8d 
viça Público, para atender· às des· 
pesas decorrentes da. apllcação do 
disposto no ,§.,7·0 do .art. 38- da Lei 
n.o 3. 780, de .. 12 de. julho de 1960 .. 
... · Art . .18. Parã. a.tender às .despe. 
sas, ·resultantes , dá execução .. desta. 
lei, fica. ·aberto. a.ó Mlnlstélio da. 
Fazenda 'o.créditO espeCial' de ·cr$ 
9. 000.000.000,00 · <nove bilhões de 
cruzeiros), no corrente exercfcio .. · 
· .. Art; 19. Esta lei entrará, eni .vi· 
gor-ila data de. suà piJbllcaÇão, re
voga.das as .dlspos.lções em C!ontrá· rlo. . · · · · · ·· · ·· · · · 

o Senhor Senador Gtzberto 
·· :: Martn'h.o· , pronuncia··. discurso 
.· que, entregue à' rev1siió elo ora. 
· · · dor,· · serti publicado posferlor· 

m.ente.' · · 
,;,• 

o· SR· PRESIDENTE - Haven. 
do· a douta .Comissão de Constitui
ção e Justiça apontado várias fâ-• . 
lhas na redação dos autógrafos, o'' 
pro.teto será· remetido à Comissão 
de Redação para que as corrija. 

Discussão única do Protttc 
de Let da C4mara n.O 84, de 

· 1960 (n.o 2.079, de 1960, 114 C4· 
· m.ara) , que crúi regtm.e espe. 
ctal de desaproprtaçao ·por 
utilidade. públictz · para ezecu. 
gdo de obriiB no Poligono dai 
B~cas ·C tncluido em Ordem .do 

· . Dia em. virtude de· dispenso . de 
tntersticto, . · concedida na IBB• 
sao tznterlor a requerimento do 
Sr:. Senador Menezes Pimenten , 
tendo Pareceres; Favordvefs, aob 

, ns. 456 e 457. de 1960, das Co
. . m.tss6es de ConsUtutçao e Jlll· 

ttga e de Finanças. . · . · 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão. · ' 

. ' ,, 

O. SR- JOAO •· VILLASBOAS -
< • > - Sr. Presidente, o proJeto, 
ora em discussão, . se me afigura 
flagrantemente· contrário a preceito 
expresso na nossa; Constituição. Há 
nêle . viola,ções · flagrantes de nor· 
mas constltuclonals . 

Inicia. o .Projeto com 0 art. 1.0 

assim ··redigido: · .-. 

"AS . lndenlzações . dévldas 
em· razão .·de desapropriações 
pór utilldade pública . neces-

. sárlas às obras de defesa con· 
. . tra , Os efeitos . das sêeas no 

·• Nordeste brasileiro. i-eguiar·ae
. .ão pelo disposto nesta lei • 
Sr. ·.Presidente; pelo . enunciado 

do art. 1.o o Projeto visa. a esta. 
· belecer . uma. legislação especial, 

para desapropriações no Nordeate 
brasileiro, em. conseqüência ·da açio 
de combate aos .efeitos da sêca. CO· 
meça., ali a infrlngêncla constitucio
nal;. •POis que .o .art. 31 d~ Constl· 
tuição dispõe. clara e preelsamen· 
te que: . · • . · . .· 

"A união, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Munlcl· 
pois é vedado:· . 

1 . - criar distinções entre 
braslleiros ou preferências em 
favor de· uns contra outros 
Estados ou- Municipios., 

--'-. 
( •) _: Nilo foi revisto ptlo orador. 
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• Estabêlece-se,' : iú, uma preferên· 
.cia em relaçii.o aos Estados do Nor
deste, determinando-lhes nol'!M 
processual, especial, na des11.pro 
pi'J.ação dos terrenos ali s!tuados. 
Fi-caremos, assirn, · eom· duas leis:. 
uma, a lei geral," já 'existente e ou
tra, a.que. Q.Projeto conduz à apre
clação.·dest~.casa, e que se refere 
exclusivamente·. às desapropriações 
na região do Nordeste · bra:sllelro. 

:Observa-se, Sr. Presidente, que no 
àrt· 1.o há uma lnfrlngêncla fron. 
tal"ao· citado preceito da Consti· 
tuição contido · :no art. 31, · alfnea 
1.a. Além dlno, prossegúe o projeto: 

. . Art. 2.o. Antes rlll Inicio das 
; i obras ou no ·curso das mesmas, 

se presentemente já estiverem 
· sendo • e-Xecutadas; o Departa 
, menta Nacional: de Obra.s Con-

;.· ... ; tra as .Sêcas, .. a·Superintendên
·. · · ela do :Desenvolvimento Er.onõ
;.. mico do :Nordeste, o Departa-

. tamento Nacional de Estradas 
de Rodagem; o Departamento 
Nacional· de .Estradas de: Fer
ro ou outro órgão.da·admlnls
tração pública Incumbido ~ 

. ·· . reallzaçã~ do serviço ' fará PU· 
·· · · · blicar, .na Capital:,do· Estado e 
.,, · · no MunlciJ>!o em que estiverem 
· &ltuados · os bens desapropria

dos;· edital anunciando . que os 
lnteressa.c!Os 'na desapropria
·ção poderão procurar o tuncio-

: .·; ·nário designado .para tratai!· do 
a"Ssunto e•·entrar .. com êle em 

. · entendimentos. . . . ~ · ·· 
. .,, .: .f. 1.0 • Do::.•edltal. deverão 
: ' · constar a, :descrição dOs: bens 

. desapropriados· e, •respectivos 
· ··· , caracterfstlcoa e confrontações, 

a relação de :seus presumivels 
.proprietários .e o·valor atribui· 
do às áreas de terreno e .ben. 
. feitorias neste. existentes. 

' . . . 
·· .. Prossegue 'o. I 2.o ,dêsse mesmo 
dispositivo, dizendo: · · · . 

,.·. ·.: '': :1 · 2.0 · Far•se:á · no· Ba·nco do . .. ' . ' , 
~- ·: .. ' Bra~ll. de :preferência . em 
"· · agência · sedlad~ · nos Munlcf. 

pios onde estão situados os 
!>ens, depósito, em conta vhi· 

culada,' de · hnportâncla em · dl· 
nheiro- • reputada · suficiente 

.para satisfação. das lndenlza
ções cujo . pagamento . se '·tiver 
de efetuar. · .· .'. 

'Manda;, o § 2.o, que antes do 'mi· 
elo 'das obras ou no curso das mes
·mas .;;,;. "antesde .IJ:Úclo da& obi:'às"; 
está perfeita· a· redação, mas. "no 
decurso :das mesmas", ji Dão se 
pode .tratar da desapropriação. Se· 
gundó o que· dl,.põe o art. 141, 1 
16; .da. Constituição Feder~l, ·.a de
sapropriação será f.eita mediante 

. prévia lnderilzaçio, em' .dlnhélró ... 
.Não é. posslvel. estejam se execu. 

tando obras rio Nordeste, .em .ter
·renos .de propriedade .·. •particular, 
sem .que::tenha' sido, antes 'do seu 
Inicio promovido . ·.o : procesS() · da 
desapropriação . ·e :realiZada a ~lnde~ 
nlz!J,ção ' ·· correspondente . aos é :seus 
proprietários. :,: . · , < ·: ,_: .. 
. O Sr. Argemtro de ·Figueiredo -
Dâ V. Exa. ·licença pa~ um .apar. 
te? , · ., ·. · 
. .' . . -;.;':': ;.''; "•, ' ' :: .. ,.';, ~· .. ' . 

O -SR .. :JOAO -'VILI.ASBóAS -
Com~ todo , prazer ... : ·" ,, : : .: ~ ' · · 
: o· Sr; Ai(iemtro' tk''Ftguetredó .:.... 

Nà ,verdade,Jo que ocorrt( é~ exàta~ 
mente ·o. que v. 'Exa'.' julga não 
ser· possivet:- 1T6das ·ou .quase' as 
grandes' ''·'obras realizadas,' •:, pela 
:UilliO''nd 'Nordeste, 'são 1'feltai &Ob 
.êsse . reglnie ' : lleg:U.l") 1,1rregül&r,; ).s, 
to é, . executadas antes· da desapro

.prlaÇão·<Chamo a atenção 'de· V . 
Exao:para 1 um ~~g,ntC),,' objet;o de:.~.
bate na Co~~ssao· de', Co~tltulção 
e Justiça, Houve, I. de 1comêço;- uma 
certa dúvida qu~to a constltuciO
nalldade . do . P~;ojeto,. que . V. Exa. 
dlsc'!-t~' com .. tanto: brilho. o. pró
Prio . Senador .. Daniel .Kr!eger; que 
votou . vencido, · considerava. a, pro
posição Inconstitucional, , por não 
respeitar o principio de· unidade 
processual que deveria vigorar ·em 
todo Pais, . para .causas dessa nátu
reza. o .. senador Milton Campos: e 
mais senadores presentes à reu
nião, entenderam como eu, Relator 
do Projeto, tratar-se no caso,· de 

'i,:;. 

I •• 

I , 
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menos que uma desapropriação jU· O ,SR.: JO:AO VILLASBOAS, ·
dlclal; . não tem. caiiter Judicial Com satlsf$çiO·. . . . .. ~ .. 
porque visou execuçilo ,feJta por .O. Sr •. Argem· ;:~0 _,A .F''"•~redo· .. -.. 
processo rápido; sobremanell18. .. 6tU .. '"' '•-"' · 
pa,ra a União e mais útU ainda pa. O prlnctplo . da unidade p~oci~j,lal, 
ra: as partes. Pelo processo geral realmente,. ·à. primeira vista, . es~ · 
em·· causa, o .que hi é uma· · exe· ria ofendido, porquanto, em se tra· 
cuÇão, uma arblt~.~Bgem a consenso tando'.de. processQ ,de, desapropria~ 
das:• partes interessadas; do. que ção, teria. apllcação em to.do o Pais. 
mesmo· um processo ~udlelal · Não · devemos, · porém, levar essa. 
· . ~ · · ' · .unidade ao. ponto · de estabelecer 

O SR. JOAO viLi:..AsBOAS - uma regra geral para Estados, mli· 
Multo , agradeço .. o apaJ.:te. com que niciplos e regiões geo-econ6m1Ca.· 
me honrou o nobre colega Senador mente. diferentes. . A 'lei, .· quantO 
Argemlro de · J'lguelredo, uma das mais sibla, mais. tem em ·vista as 
grandeiF lntellgênclas e· um dos condições sociais, econômlcas e: fl·. 
maiores ·Cultores do· Direito nesta nancelras de .. cada zona. Quase que 
Casa. · ·.:. · · ·. poderlamos ;invocar. a .dissertação. 
o sr. Argemlro tk l'lgUelr6dO ~ de· Ruy Barbosa sôbre a Igualdade 

Ob 1 do V lê .. · de todos perante a leJ. A .Igualdade 
r ga a· ossa Exce .. neta:. · deve ·estar .em :razão da.s condições 
o SR. JO:AO VILLASBOAB - de cada região .. O Nordeste,:.por 

S. Exa. 'frisou, ·.justamente, o· pon· exemplo, pelo próprio· sistema da· 
to lnlclal do meu discurso sôbre o. nossa. Constit\lição, · · recebe :trata
não obedecer o Projeto a uma nor- mento especial, A própria Lei ~b· 
ma uniforme para todo o terrltõrio gnà o considera assim; hi uma le·. 
naclonat · · · · gislaçio particular para êle. · . 
· s A .. ' No. caso . presente, nã,o há . um 
. O r. rgemfro · de Figueiredo - caráter de. desapropriação judicial, 
Não tive. a honra de assistir o ini· não se trata de um processo jUdi· 
elo 'do dlscursó 'de .v. Exa., ·mas o clal de desapropriação, mas de 
.O es~u ouvln~ .éom .prazer~: . acomodação com ciência das par-

o SR· JOAO VILiiASBOAS - tes. V. IJ!lXa., quando cita o art.: 31, 
Inlclel-o ·referindo-me ···ao' vt;,: 31, allnea ·I, .da· constituição da ·Repú
. alinea• I da nossa Constituição, que bllca; data · venia, ·.fá· lo apressada· 
: protbe · · termmantemente · · se faça mente, pois. a. Interpretação daque
·Cilstinção entre·reglões.: Estados. ou le c:Usposltivo não é exatamente a 
•Munleiplos nà legislação nacional. que . o ·nobre colega lhe · di .. Reza. 
Aqúi·'veriflca-se uma · distinção o art. 31:. .. . .: . 
frontal, a que di forma processual. •. "A .· UDlão,. aos . Estados, ' · aos 
'iun meto de desapropriação para Distrito Federal· e aos Municl· 
·as ·terras de determina~' regiões, " plos é. vedado:.· . . . ' 
deixando os mala ·Estados e' inuiü· r .:... ·criar distinções entre 
· clplos brasUelros sob o 'regime · vl· · brasUelros ou preferências em 
gente. · · ' · ·· · · ' ·. favor •de uns contra outros· Es-
.. Acentua .v. Exa. que essa.'ques- . · tados ou munlciplos;.. .. . 
tão fol susCitada pelo nobre colega . ' . ' . . . . ' . . . 
Senador Daniel Krleger, um ·dos lu· No caso, não. há. preferência al· 
.DiiJlMes ·do saber jurldico nesta guma · em favor de ninguém. . ·. 
Casa., que, por êsse ,. motivo, teria ·• 0 SR JO "'O ~"" ,.. a cm....: · · · 
assinado vencido o' Parecer da hon· , . · · · "" . • ~AS -
rada . comissão · de Constituição e ., ·.~s.se dlspos,ltlvo, 

0 
em combinação 

J'ústlça. ·.. . . . com o art. 141, I 1. da. Constituição, 
, . · . . . . . . estabelece justamente a .igualdade 

O Sr. Argemlro de FigudrecZo ~ da lel, vedando a distinção de um 
Permite. V .. Exa. mais um aparte? Estado para outro em legislação de 
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caráter gérad - a Lei 'Processual, 
a Lei Eleitoral, a Lei Penad etc. 

O Sr. Argemtro ele Figueiredo -
O que c~>racteriza, no texto a ln· 
constltu<:lonalldade, é a elaboração 
de lei de qualquer natureza. que 1m· 
plique em .. coloc111r um Estado con· 
tra o outro. · · · 

O SR- JOAO VILLASIBOAS -
Não é lno; perfeitamente .. Respeito 
mqlto. o talento e a cultura jurf· 
dica de V. Exa., mas peço permls. 
são para discordar de ·sua lnterpre· 
tação ao. texto que acaba de citar. 
o art. 131 dn Constituição Inspira· 
se na .Igualdade . e determina que, . 
em leis de .caráter geral ·- a ·Pro· 
cessual, por exemplo -. não . se po· 
dem estabelecer. normas diferentes 
· p&ra os vários Estados. Se . assim 
não · fôsse, calriamos . no extremo 
anterior ·. à· atual· Constituição, em 

·que cada Estado legislava para si; 
Se foi estabelecida a. unidade pro. 
cessual;· ela tem de ser respeitada . 
em .todo o . terrl tório brasllelro .. 

o Sr. Argeintro ele Figueiredo -
V. Exa. tem tôda a razão. 

Apenas não atenta. •para o fat~ 
de que o Projeto ora em debate não 
tem caráter judiciário. Dêle não 
decorrerá a Intervenção de ·um 
juiz, em momento .·algum, . . . 

O ali JOÍLO VILLASBOAS ~ V. 
Exa. acentuou êsse ·ponto, em seu 
brilhante parecer. Não há, contudo, 
forma alguma de desapropriação 
que J)<)ssa tugir às exigências do I 
18, do artigo 141 · da · Constituição 
Federal; · · · : 

o Sr; Argemtro de: Fiuu~recto ~ 
E também as partes estão Inibidas 
de procurar o Poder Judiciário. 

' ,. ·- :, ,- ' '' ' 

O SR .. JOAO VILLASBOAS ....; v. 
Exa-., porém, está concorrendo para 
a elaboração de lei' que não pode 
absolutamente, vlglr se levada aó 
conhecimento do Poder Judiciário. 

Estamos elaborando projeto que, 
se efetlvamente fôr transformado 
em lei, não poderá ter efeito jurf.. 

dlco, porque não há· tribunal que 
a possa. san-clonar, porque V. Exa. 
estabelece nela uma forma que jA 
não é mais de desapropriação. · 
. o sr. Argemtro ele Ftguetreelo ..:... 
o projeto não é de minha .autoria, 
e .sim oriundo da CAmara. dos Depu. 
tad.os, ·tendo E!do :aprovado pelas . 
Comissões de Constituição e .rustl· 
ça e de Legislação Social daquela 
Casa·' do Congresso. · Aqui, fui ape· 
nas Relator na Comissão que lnte. 
gro;•: · ·· · · · 

o Ba . .roAo VILLABBoAS 2:.... Re
conheço que V. Exa. não é o autor · 
do projeto, e sim do notável pare. 
. cer que ·!em norteando minha dls· 
cussão. . . .. . . .. . . 

Não podemos tugir a essa situa-
. ção;• Mas• o :que vejo no ,.projeto, 
como V. Exa. mesmo afirma, é que 
essas, obras:· d,o. Nordeste :têm sldo 
.feitas. como . -violação: do. preceito 
constitucional, sem ·prévia desapro· 
prlação e sem lndenlzação aos pro
prietários das terras do .. justo va· 
lor que' ela$ representem. o 

. Aqui diz: "BB obras. que já estl· 
verem sendo· executadas". · 

Ora, ·Sr.· Presidente, vê-se,· que já 
. estão . executando obras. . .···· . . . 

, :E mais adiante; no notável. pare. 
cer do-nobre Senador:Argemfro. de 
Figueiredo .. há, referência . às .. obras 
·já executadas e que. :não figuram 
.no ,projeto: escaparam ao:texto.da 
,prop,aslção, excluindo sua lndenlza.-

.oã~erlflca·se:.q~ê. hou~e; 8!, vlolên· 
ela :do Govêrno;. Houve lnva11io de 
proprledàde, houve confisco da. pro
priedade,. a·em:.obedlêncla ,à proibi· 
ção constitucional. . .... 
. . O. Sr;· Antdnio ·Baltar .:... Permite 
V; Exa:,·um: aparte? ·· · · . 

. ' ·' • ,· ' ' , ,J. 

O SR; JOAO · VILLASBOAS -
rcom .prazer. 

. ' ,, ; . ' ·, ' ' . '. :: 

:0 Sr. Antdnto Baltar - Evidente 
mente, sou modesto engenheiro o 

sôbre. o ·aspecto juridlco não seria 
. eu quem· tentasse- fazer .comentárl· 
os às ·considerações de v. Exa. A 
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natureza das· obras; as mais fre· O- Sr. Presidente, se a constru. 
. qüentes do . Polf.gono da& .. Sêcas ção .de barragens e de. açudea R 

como. barragem,. etc. prpvoca,. às reallza· a outrance, com a .lnvaaão 
· v..êzes, uma situação . que talvez . ex· . de propriedade, é porque. até . hojt 
pllque. a ditlculdade que V .. Exa. os .nord.estinos e· os representantes 
está. encontrando !fe saber como é . daqueles: Estadoa. e os governo$ do 
que o · Govêrno' Federal toma ··pro· Nordeste não . cumpriram. o prece!· 
prled&àes e; não Indeniza seus dO· to constitucional de. traçar um pla· 
. nos. :m. que multas .vêzes, ,leva.se no de realizações objetlvas. 
anos .construindo uma. barragem · Justamente· para: a execução dês

.. e · muitos, anos mals , para :que o se: plano é que o· art. 198 da nossa 
açude corresponi:lente tome ·a água Constituição rese"a o mlillmo de 
que. decorre._·•.dessa ·barragem;· As trê!, por cento, Já.hoje elevado por 

. vêzes desapropria•se.apenas o lugar lel do congresso;' par&' éi.Jico ·por 
da barragem, deiXando·se ·Para· de- cento.: Se' ·antes de · reallzadas es· 
pols a desapropriação da área. que sas · invasões · da propriedade: par· 
futuramente ;será coberta; pelo: açu· ticular, , se . antes de Iniciado qual· 

· de. Acredito que.isso. não .seja mui· . quér trabalho;.· •. :houvesse,' efetlva· 
to regular, mas· pelo menos não · mente; .UJn' estudo .. da ·região, com 
representa .lnfringêncla dlreta. do .planejamento·para !l5 obras a ae
lnstltuto .. ila · desaproprlaç~o ,por rem ali' reallzadas, é claro que ·se 
utllldade . púbUca, . porque . durante saberia, antecipadamente, quais as 

.·o perlôdo da desapropriação.as ter· áreas.· a se}'em .ocupac:tas llelo .De· 
ras continuain.sendo utlllzad.as, até partamento Nacional de Obras. Con· 
que, concluidà a . barragem,.· as tra: as Sêcas ·e pelos demais que o 

, . águas venham· a . ocupar a proprle· auxlllam.. Eiit'io: . tranqtUlamente, 
yade .. A meu .ver, existe êrro multo constitucionalmente, · se deS&pro
malor do que aquêle que v. Exa. prlarlam. a·s terras necessárias ao 

. está: criticandO i e .que : não consta se"lço; · . . · · . · ·· · . · · ·.· · . · . 
da linha do seu: dlscurso.::f: o que .. • sr. Presidente, fiel ào, ~umptl· 
tein sido cometido pelo Govêrno . mento, da nossa Constituiçao, fiel 
1'ederal, desapropriando áreas Ir· e oblidlente aos ditames dos 1eua 
ng11.áas .pelos aÇuaes. ·• ' ' . dispositivos,. não concordo em. dar 
'Dês8~:êl'ro)ém decorrido o irives· o- .meu voto ,a .um .projeto desta 

tlmento .de milhões .e .milhões _em natureza. Segundo mforma:o nobi:e 
obraa p1\bllcas, que passa a ser, na Relator da· espécie. na . honrada Co
realldade, · beneficio. para três ou missão de Constituição e Juatlça, 
quatro .afortunados· :Jtsse beneficio não . configüra, verdadeiramente, 
seria de. ordem .·social se tivesse ha- uma. lei : de desapropriação, mas 

. Vldo desapropriaÇão . dessa ál'!!a. • uina lei que O Congresso está Vil
Tenho. a.lmpressão. de que uma. lei tando .. traçando normaa para enten· 
que reguJas~e·tudo Isso de uma vez dlmento. do .Qovêrno Federal, com 
por tôdas seria benfazeja à região ps proprietários ·de terra.s naquelas 

. nordestina. Entre.tanto, é o· que que. . regiões, que· deverão ser ocupadas, 

.ria:expllcar a·V.<Exa.,.pode ter ha· ou beneficiadas pela SUDENE. 
vldo essa deEapropriação Jlor utm. Sabemos agora, pela revelação do 

. da-de pública ainda sem Indeniza- projeto, confirmada pelo nobre r& 
ção mas ·também sem invasão da presentante da Paralbai.' que estas 
propriedade, dada a ne.tureza das .. obras têm Eido re&llzadaa ... Há bar· 
obras. . · ., ·. ragens, e açudes em construção, 

· · . outros com a construção já termi· . o s:R. JOAO VILLASBOAS - nada e portanto, vamos legislar 
Multo grato pelo aparte com que para dar forma. administrativa ao 
me honrou o nobre representante entendimento entre o Govêmo e os 
de P.emambuco. · Interessados, a tlm de· indenizá-los 
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pelas· terras . apropriàdail pelo Go· Mas, sr; Presidente, ·eu 'Dão sà· 
'vêrno; · mas· ai, Senhor ,Presidente, mente me sinto Impossibilitado·. de 
não há necessidade de legislação, ·dar o meu voto a êsse Projeto que, 
; absolutamente: os··acOrdos são fel· .·.para •mim,• Infringe o art. 31, ali· 
'tos •eritre'o Poder Público e o parti· . ·nea. primeira, art; · -141, parágrafo 
cular, es.tabelecendo · o preço das '1,0 e (artigo 141) ·'parágrafo .. !& e 

·:terras ~jár ocupadas, ·já Invadidas,· ·art. 147,· da Constltulção,·porque es· 
•já; apropriadas ou .em fase de. apro· ·,tá autorizando· a· .desapropriação 
prlação e :combinado o· preço e fOr· · · nD lnterêsse público; e tu, entretan. 
ma de pagamento. Não há nec!essl· .· · to, · referência dlreta ' ao· parágra· 

.• dade - repito -·de leglslarmos sô· to 18, ilo; àrt. 141, Isto é, a.exlgêll· 
· bre Isso; ,. · · ·1 · · .ela.· da' prévia ·fndenlzação para Ge 
· .. ,, .. . . , .. '· · : .. · efetlvar< a • desapropriaçlo; isto 'é, 
: .'o.sr. cunha MeZlo. '-.Al a Cons· • para.1 o' ·desapropriante en~r ··na 
'titulção. seria vlolad&, ·· porque · exl· ··posse .dl\!j: -terras. desapropriadas. 
:ge. queo haja pagamento. prévio. : :, Mas; Sr; Prealdente, apanhado de 
: ·,. ô 's&' JOAO viiiAsBOA8 ~.·Diz •.· surprêsa: por· êiJte Projeto e · pre· 
·v'".: Ex~ .. ·.·.que.··a··c .. onátitul. ro. · .. ·:se. ria r:tendendo• conhecer··& ·sua·· reper· 

.. · clissão nô lnterêsae do Nlll'deste, 
. violada..: A Coniltlttilçãc!: ,j .. t~t·. vlo· i. formulei. um·, Requerimento, ::pedln· 
!ada pelo Poder P:6bllco. com a apro· ·: ·do que êle vá à comissão: Espe'clal 

· priação por parte" dêsse departa· · :de Estudos · do . Problem~ das Sê· 
ment!) :da J]nlã(), . de terra~ partiCU· r.as do; Nordeste; a fim .de ali filo 

· lares; sem a Jndenlzação prévia. · · ceber :DIÍ.l'P.cer . s6bre ·a ilua conve. 
'··,+\gora, ·o. que se procum·é dar ·0 ntencla ou :não.-lll o Requerimento 

· ampal'j), .a. cobeJ>tura. do Cong~so que faço Chegar à Mesa; 'para ·_vo. 
a algumas normas .de ~tendlmen· tação oportuna !Muito· bl!m/) : · 
toentre.oPoderPúbllco·eospar· .... · , .... c:··,.· . ... ,.,.,,, 

·· ticulares, não somente. para fnclenl· ; .:; SR. PREBIDENTm· ~. tem a ·pala· 
zação das terras a serem aprovei· vra o.:nobre. senador Argemtr~ <de 
'tã:ctas 'por aquê~es 'trabalhadores de . , Figueiredo· . ·; . · · 
. defeiia : contrà as sê'cas, 'como: tam· 
· bém aqueiBs que estão sendo ·ocu- ., o';sR. AâoBMm.o DE FIQuEI· 
.. p'a.das, deiXando de lado, coino mul· · REDO - ( • > - .Senhor Presi-dente 
:to bein'fr!Sóu,no douto parecer:· o · e'Srs~·Senadorea, ouvliéo:ina'aten. 
·:nobre· senador .Atgemlro dê'Figuel- : :oão •que ··bem 'me mer.ece, ·.o· dlscur. 
·rêdó; aquelas quê já estio·'ocupa. "'ço''pronuncl.ado ' pelo. emlliente' e 
'das;·ém ·qúe ,·as obiasjá foram con- ·brllhil.nte Llder· da''M.Inorla nesta 
cluf·das: . . · i . . • : • Casa, ·o. nobre Senador .Tóio VWas· 
'· !:Jr. Preslderite,'não se trata aqui, bôas argülndo de Inconstitucional' o 
'como ·atlnria. o parecer-da honrada .. projeto ora 'submetido· à dlàcus· 
·."Coinlssão de 'CoJistltUIÇiéf e . Justl· ·· são desta Casa; ·. · .. · ' · ·· ';. '' 
"Ça; de· exclUir o 'propr1etArlo;· de· re- . · .uevo dizer ·'a:· v. Exa; e· ao Sena· 

. 'co1Tér ao 'Poder Judlclárlô:na' for. dO,.' Sr. Preaidente,·• que. reJate1 1 '~S· 
ma dil' parága,fo 'lV'do. art.•14Fda te ProjetO ·'quase que às· pressas. 
CoriStltUioão· os que "Já tiveram .ll'ul'solicltado por-Vários Deputados 

''suas ·terras ocupadas, ou estio· na da região ,do Nordeste, que têm ... re. 
•iminência · de' as terem apropriadas · . presentação : no· Congresso,· a;; que 
·por aquêle departamento: do •Go· procurasse '·dar tramitação · mais 
·· vêrnri poderão recorrer ao POder rápida. ·possivel a essa' •propoRição; 
. Juõlclárlo, não sàmente paraolmpe. Jllntretanto, decla.ro a v. EX•· e · à 
dlr ·que all se. execute aquela· obra, casa que tive o tempo necessário 

:sem a prévia desaproprlaçl.o, como para estudá-la e rl!dlglr, com ·.todo 
· também para pedir a .indenlzaoão o cuidado, o parecer que, na verda· 
daquilo que já. fôra ·desapropriado · · · . , · · 

:.pelo Govêrno. ', ,. · 



-733-

~e; esta por mim emitido . e publl· o s~. ARGEMIRO DE: FIGUEI· 
cado ·no avulso. · ·· i ·: · · · REDO .....:. Com ,todo 0 prazer. . . .·: 

o preJetô···em ·causa;··sr. Pres.l- '· · '·· ·; .< ......... · ··, • ,,. ··'·· 
clente,. toi. submetido à .apreciação · .o sr; Francisco Gallotti ~ QUero 
da:douta Cl;)missão:de Constituição da.r·-meu testemunho a. .v,,Exa.;: Já 

. e· Justiça .. da, , CA.uiara. ;dos · 'oepll· ful Dlretor Geral dp. Departamen· 
_tad.os,:e .. recebeu·naquer.a.casa>íuna 1to· de·. Obras Contra às•·:Sêcaa···c 
eme~da.· ; iubstltutlya;,: ~forri1lila.da :qua.ndo ·andei no1 Nordeste, as :soll· 
pelo .brtlhante Deputaclo,sr. Pedro .citações no.: sentido .de ·:que coníi
Ale~o;:,· · ... · ' ··, ' r. ' : <' . ' .' ' :trufssemos açudes.: .meEillo •peque• 

.. com:~ ;se liábe, · .êsse•· parlamentâr nos, .eram insistentes. Eu, coino ·des. 
e, quase.}odos, os JJ11lmbros. daquelà ,culpa,: por · não ,poder atender a. 
Comlssao .técnlca ,da , Cfmiara 

1 
aio todos, dizia àQuela gente que antes 

Juristàs . emmentes·. e, natúraliJieri. de. se. eonstrul·los ·era preclso 1 tra.
.te, .: Jlão cde~l!i*l::passar· uin:., pro. · tar. da· d.esapropriaçio :· d81J._; terras, 
jeto: ~t:vadó•das inconstltu'cionalida· : .como· do let,A.resposta era s.~~mpre 
des .iügiUdàs .. pelo nobre senadc.l ,a mesma:. '!Doutor,.isao de .. indem· 
João. ViUasbOas. .. . . ... · · . . . .: . · . :. . . zação ·depois· se cuida; . o :que !-que· 
• • " • • • · · .. • •• · · I • . remoa é •o. açude".· :8ste. fato. •vem 
~11~'·J;~roPJ=~:á;:mo· ~os. tamalsc. · · ,líteis confirmar as palavras de ·Voesa· Ex· 
ae~lf<i~~.-Jóão~·vil:asb~~ 'tJ!a;~ celêDCia··. • .• , .' ,, . , ,_ : . 

. zao.: , . de.t.ensor ·q· ue ,:é .. da.-.constltu.l· ··. · 1 .... .. '.·.. ' •• • .. • '' · ..... - d R ú .. O SR: 'ARGEWR.O DE' FIGUEl· çao .. a· ep blica, ,em ·eomentar o REDO ·.:..;.;"V, ......... t"m· ... ra·z· "o·.··· ... ,0 projeto sob êsse· a.specto,"lsto·'. é'· ·de ....... " '" "" 
o Govêmo não poder utlllz'ar 'ter. .que ocorre: no: Nordeste: ninguém 
ra:. alheias .sem, .an~eli, pro~ovér 0 .embaraca.." ninguém ·obsta a ;açio 
processo de'desaproprlaçio reglilar, do Pnder Públlco no reallzar::obl'IIP 
J1atural,.,legal, ·prescrito na Conlitl· planejadas para combater os efel· 
~tuiçio 'da ,Repubnca e :n~ leiB:ór- :~~~ ,da~·sêca: .. ,. ' :. ·I • ·.: .~ J '. • ... :~ ... • ' •. 

t!lnárlas do·PaiB/ · · '' · • .·· · · . . Ness~ .. fato)nconteste, nes.se· cas
·.· o que ocorre na r~glã'ó nord.estl- .. ~um:e·,::entre ,os:.nórdéstinos::.:verlfí· 
na é exatamente aqullo ,que :o .no. · .ca. o npbre·senador.Joãó'Villãsb6as 
bre,Senador João vwasb6a.s:c1e&co· ,q_!le,;n~ó~ há., prõpria.ril.ente ~ol~· 
llhece :·,ta das .as obraa;públlcas rea- . çao., . de. ,texto .. da. : Cont~tltiJição, que 
l!Zadas pela.. Un1Ao;. princlpalm·ente :;,ó,.autor~z&;: ~; d~prj)p'rlaçãó mc:U· 
a~ d~.~de açudagem,.&io:·eon. a·nte ~:~rcces.so'ju~C!ãrio'ifpagamlm· 

. sideradas de salvaçãO pública TO· ~() c!tl .. Justo })reço, 1emldlnhe!M, 1 ao 
da. a coletlvldade .nordestina. ~e ln· propr1etáro .da terrà desà.propriá· 
teressa pela execução de ta.ls servi· da·,, !{Ao, .há, .vlol~çã.cf, e.1.V.: :EXa. 
ços. ;Dat·por. que ninguém. nenhum .há, de, concluir, que .a )l~um ·.nór· 
particular, que teria. direito de ·re. d~stlrio_,faltaria coin. que!J). a:corise. 
QUe~r• I B.i prévfa f! c justa · fndenlza. lhar·se; .. faltaria, :meiOS .Ôe recórté",• 
ção;-' dentrol!IOS· tênnos 'da. ·Consti- . a, •ad,vo'gados,' â :a&sessores, :ii.' seiís 
tuiçãói embaraça.. a.· ação: do' aovêr· ~ orientad!lres.: no sentido dil mv0c:$'r 
p~;-no sentidojde-impedir a .. exer.u- a. açã_!> ,Juc:llclal,.para e~lta~ a: ~pr,-l· 
çao, dessas obras · oonsiderada.s. de .J?r!~ça.o .do Govêrno,. ~dependente:· 
salvação públ1ca ... ·. ,. .. . . , . . , · , . . . · men~e- da ,lndenlzação. j'lista' e. :Pré· 
. ~~Aliás, é habito do no~destlno ._ via.·: .. ::~· .: . , .·: ,,·: . , :, ·:,: ,;; 
nao recorrer, à, ol'!stloa, para. emba: · ... Ora; s·e .'as· partes. a ·.isso se snb
raçar a. cons~ruçao cleo,um,·grande· .. ·mt:.tem; s~·querem lsso/se:julgam•.!! 
açude que: .va combater os efeitos · açao · '!_~ Govêrno,.como processo· de 
d~. ~êCa. • , · salv<:ç_!'o •p•ábllca;• : admita. s .. Exli. 

S 
' · · · · que. nao há,· propriamente, por par· 

' O r. Francisco Gallotti - Per. . te -do 'Govêrno, violação do ·text'o 
mltc .v. Exa. um aparte? · .constitucional. ·:. · .... , ! • .... ··: . . . 

• 
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O que à Constituição assegura., nc.. 
art. 1~1, é a . defesa .dos direitos 
das partes. Se estas não Invocam a 
ação da • Justiça; se consentem· que 
o Govêmo se aproprie de suas ter
tas, se. permitem: que nelas o Qo. 
vêmo. :realize: obras sem recorrer 
às gararitlàs. que a . Constituição 
lhes assegura, · .. não .há, ··realmente, 
por .parte ·do Govêmo violação. da 
Carta Magna.. . · · .· · . · . 

l!: .o consenso, 'é costume realizar 
tais obrM, no·Nordeste, sem Justa e 
prévia lndenlzação; : Não há vlota· 
ção do direito . indlvldual,l Se hou· 
ve1111e, as partes .teriam, dentro da 
facUldade do texto constitucional, o 
direito de Invocar a ação judicial, 
ob&tando, .. impedindo que o traba
lho·:. se ··executasse antes ·da.· prévia 
e justa indenlzação em dinheiro· 

O Sr· Jollo VUZaaMaa - Permite 
Vossa·Excelêncta·um aparte? · 

. ' . ' ' . ' ' 

· ·· O SR. ARGEMIRO: DE FIQUEI· 
REDo :-·Concedo-o· a Vossa Exce-
lência, · · · · 

· o Sr. JÓ4o ViUasb&ls ..::. Põe voa
ra Exa, a situação. multo a cla.ro. 
Não há oposição; não há Impugna. 
çio da parte dos proprietários de 
terra; relativamente à reallzacão 
dessas . obras, O nobre Senador 
l'ranclsco .. Gallottl Informa ter· ou
vido, . e .dá testemunho disso, que 
eles • não. se preocupam com · a .ln· 
·denlzação prévia, querem queo se 
reaUzem as •obras,: A Indeniza cão 
vlri depois. Mas, se assim é, se há 
easa. bca• vontade' da parte dos pro
p~letãrlos de terra, não vejo' MCes· , 
aldade, absolutamente, desta ·lei, 
pois. · dentro da lestsJação atual o 
Pocler ·Executivo · ·tem atnbulç6ea 
para entrar em acôrdo' com os·pro·. 
prletárlos, fazer-lhes o pagamento. 
lavrar a escritura de compra e ven. 
da e promover a competente ln· 
denlzação, sem. necessidade de · tra. 
çarm~s normas que, cllante da ex· 
poslçao de Vossa . Excelência, são · 
Inteiramente· desnecessárias. o po. 
der Executivo poderá utilb:ar.·se de 
fórmulas que ·se traçam em simples 
portarias, mediante entendimento 

com· as partes, sem .1uj.ver, para 
tanto, repito, necessidade de lests· 
larmos . contra a . Constituição. . . 

• • • • • J 

~.O SR .. ARGEMmO 'DE FIQUEI· 
REDO - Sr .. Presidente, :não hã 
·legislação contra:a· Constituição. o 
projeto· é francamente · constituclo~ 
na.!: O . nobre Senador .·João · Vlllas. 
bôas hã de. se convencer' de' 'que o 
texto constitucional assegura o di· 
relto lndlvldual. ·· Ninguém pode 
perder. Nem o Govêmo riem qual· 
quer outra: entld&de pode utllliar-se 
de ·terras partleulares·.aem 'a 'justa · 
e prévia lndenlzação em ,.dinheiro. 
No· caso, ·o. texto constitucional'· ga. 
rante a propriedade lndlv!dual. 
Mas, se as partes não ·recorrem, 
ao contrãrlo, · combliiam, ·acertam, 
enfim, concordam : eni que :as 'Obras 
se realizem,· não ''hA · violação: :do 
texto constitucional. · : · • · . · · · 

' "' ·, .. ' .. :."' . ' ·, ····. '. '·.' ! ' . ,; . 

O Sr· Jollo Villasbc5a8 - Perfel· 
tamentel .· . . . , . . , •. · 

. . o SR, ARGEMIRO DE FIQUEI· 
REDO. ..,.. Senhor . Presidente, ou
tro ponto que Interessa à. CoDi.!Asio 
de Constituição e ... ~ustiÇa . e que 
está .em toco .no parecer que ela· 
borei, . é o .PrinClplo d~ unidade 
proce11sual · · .. · .. · · · · · . .. ·. · · · 
. RealriuiJite, o. art·. 5.o;· clt.adÓ' pelo 

nobre Senado.r João. Vlllasb6as, dã 
à .União competência e.s~iflca· ali· 
bre matéria processual.' lll c> art; s.o, 
alfnea XV, letra "a'.' que .o diz: 

"Compete à.. União:· · 
' ' ,· ......................... · .......... . 

. XV ..,.. Iegls.lar sôbre: · · 
. · ~) cllreito clvll, come~clal, 

· penal, .. processual, · eleitoral 
· aeronãutlco e do·. trabalho"· ·' 

' ' ' ' ' . 
No cll80 a própria União estaria 

le~slando essa unidade processual, 
Não se a. pode estabelecer de modo 
absoluto; Cabe à união legiSlar 
quer dizer, estabelecer que nem ·Ó 
Esta.do nem o Munlciplo podem !e; 
glslar sôbre• matéria. processual. 

O 8r. JOilo Vtllasbóas - Justa· 
mente a. razão por que não.lnvo. 
que! o art· s.o ·. 

III 

", 

! 
I 
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O SR. ARGEMmO DE FIGUEI· dor. João V111asbôas; na extátên' 
-REDO- Na.sua argumentação, re· c!a 'de um processo especial de de· 
ferlu·se . Vossa Excelência. . . saproprlação. ·Não há, ·no caso; Pe· 

·~ · ço a s; · Exa; que · examine o teXto 
· O Br· Jol!.o vmasb6as .;_ A facul· do projeto. . . 

dade de legl~lar sôbre matéria pro: . A proposição velo da Câmara dos 
cessual de. Direito, Processual, Di· Deputados e _passou pelo crivo de 
reito Penal é da União, com as emé~ltos juristas, dentre os. quais 
restrições . contidas. no.· art ... 31, ali· destaco,. com verdadeira . e p~:ofun
nea I, parágrafo 1·0 , da ·Constitui· da: admiração,· o nome do Deputado 
ção. 't direito uniforme, lei de Pedro 'Aleixo. Tramitou pela Comls· 
caráter geral;. não_pode haver um são'.de Constituição e· Justiça desta 
Código Pena1·11ara o Nordeste. Casa, . :ondt! também-'. pás~· pelo 

o SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· crivo de eméritos juristas; entre 
REDO "'7 Senhor E>reslderite,refe. os quals:'o elniriente senador Mil·-
rl·me .. a ... êste -ponto,. porque .. ouvi ton Campos, · de · riotável saber. é 

de reputação Incontestável. · -- · · · 
bem; quando. 0 -nobre Senador Joâo ·: Reitero;- meu. apêlo ·ao nobre Se· 
Vllla.sbOas, em melo à sua·· brilhan· nador João . VlllasbOas para o fato 
te ex,poslção ·.- ,embOra _não m~ de que: não se-trata de processo de 
encontrasse na· . Casa. quando s. desapropri""a·o,·mas· sim• ·de. paga· 
Exa. assumiu · a tribuna ..:..,; assim -.. 
~e expressou. · mento· :especial. SlmpUfic!'- o modo 

- · · ·- · de pagamento.'-11:; o·;:entendlmento · o s~. Jodo imasbôas ;;... lÍldecor~ entre· a União e as partes interes· 
rente .do art· .31. · sadas; 11lsse.processo-vem ao encon' 

· · - · tro do interêsse · da região nordes; 
O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· tina; :que o nobre colega pretende 

REDO -:-.0 .iexto constitucional, dá . defender: -· , · · ' · ·: · 
na.· verdade, faculdade à. União pa· . Diz S. Exa .. ser um processo des· 
ra legislar sObre. matéÍ'la proces- necessário, porque, na · verdade, a 
sual'; : mas. Isto não quer. dizer. que União já teria. a faculdade, através 
o Congresso' Naclonal·cometa a ln· dos .seus"Orgãos;:de entrar em en; 
jlistlça, a · lmprúdêncla, o· crime, tendlmento ou em composição com 
em muitos· casos, de 'legislar, do as partes.· InteressadaS no caso;.· 
mesmo modo, para regiões geo-eco. . ,lfl fácil fazer tal aflrlriatlva, mas 
nômlcas e social Inteiramente di· não temos., nenhuma lei-. que ln· 
ferentes umas das- outras. • · teresse à região, que . faclllte;' es· 

o sr. Jodo vÜzcisbôcis _·Em ma· sa. modalidade .de pagamento aos 
térla processu_ al_·_. , . · nordestinos, cujas. terras .. são ocu· 

padas. pelas -águas, .. com. à constru. 
o SR. ARGEMIRO: DE :na'OEI· ção, dá açude levada a efeito pelo 

REDO ....;. A lei para ser sábia, pre· Govêrno. . .. . - . · . . 
cisa estabelecer normas; regras, Não. há Isso. A' lei .é em. beneff. 
atendendo às·~ · .. condições sociais, elo. para .. os .,próprios nordestinos .. · 
geológicas-· e · eéonOmicas ·_·de ·cada Os: ·grandes· açudes. são construidos 
região. Por tsto..; no slsteina da e o processo de desapropriação· das· 
Constituição os textos constltuclo· terras. estabelecido na lel ordinária 
nais estabelecem um regime espe. é tal, · Senhor Presidente, que· êles· 
clal_ para a re'tiião · do ·Nordeste, da· não conseguirão · ~ão cedo os-· recur: 
da a circunstância, da calamidade\. sos, em· face do. atraso com que 
das sêcas, que a· toma singular na. · a :Justiça age. : 
vi-da econômlca, social e pólitlca Pensando multo bem, na Càma· 
da Nação· ra dos Deputados imaginou-se ês· 

Sr. Presidente, fala-se constante- se processo de pagame-nto no sen
mente, como falou o nobre Sena. Udo de simplificar, de defender O 
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próprio interêsse dos nordestinos 
em cujaa terras se realizam obras 
de caráter público. li: um simples 
processo .de pagamentO, não hã a 

· Intervenção do Poder Judiclârlo 
nesse processo;. nem· se ·exige a 
apresentação de titulo de. dominlo 
que todos os no~destlil.os sabem. que 
não hã titulo d!' domlnlo regular!· 
zado; atende-se mala à. clreunstAn. 
ela de posse, à propriedade re. 
conhecida por. t6da. a população. Se 
exlgfsaemda · que essa. gente . f6sse 
obrigada a. lnvdcar a ação da. jus· 
tlça. para receber aqullo. que lhe é 
devido pelo O~vêrno, o que · ocor· 
rerla? I 

1!: que o primefro docu~nto para 
promover ·· a lntervençao · seria a 
petição Inicial ~~&· parte Interessa· 
da. com a dOClJJJlenta.ção de pro· 
priedade, garantlda pelo Gov6rno• 
Quem 6 da Bancada. nordestina sa· 
be que a. malor·:dltlculdad.e .que há 
entre · os pequenos . propriet.Arios 
nordestinos é jUstamente a ·legall· 
dade · dessa sucessão de fransmiS· 
são. Faltam titulos; mas a proprie
dade que êles detêm, de que são 
possuidores é reconhecida como le· 
glt.lma mas, faltam os titulos. 
Obrigar-se. essa gente a recorrer.ao 
processo judlclârio de lndellfzação. 
seria,. na verdade, comet4!r uma lni· 
qtlldade e, obrigâ·la. a nunca rece· 
ber as lndenlzações . que lhe são 
devidas; · : 

A emenda apresentada pelo ·no· 
bre Deputado Pedro A!elxo vem 
atender · aos ln~sses .dos nordestl· 
nos. Publicado um edital chamando 
eis Interessados para que au. apre· 
sentem os séils l!ocumentos de dei~ 
mimo, 'Se os tiverem regularizados,. 
é ali entre' as ~artes Interessadas 
e os representantes da. União . ou 
entidades do poder se . estabelece 
um ac6rdo, umâ deeiBão. Recebem, 
então, em cheque aquilo que as par· 
tes Interessadas , lietermlnam como 

~
. preço das lndenllmções. . . . 

O Sr. Jo4o Villasbõas - Permite 
vossp. Excelência um aparte? 

O SR. AROEMJRO ::lE FIGUEI· 
REDO 7" Com multa .l:lonra. 

o Sr. Joflo VillasMa.s - V. Exa. 
diz que não há intervenção judi· 
clárla, entretanto eu leio: 

· "Art. 4,o PubllcadQ o edital a 
que se refere o art.' 2.o, quem 
contra os presumivt~ts proprle. 
târios tiver qualquer direito ·a 
alegar,. seja em reiação aos 
bens· expropriados Bela. em re· 
lação a dividas e outras · obri; 
gações,. poderá . pedir, otereeen. 
do ,prova ·do :alegado; judicial· 
mente, dentr'l ele trinta dias 

·. da data da publleaçio, que se 
. suspenda: o .pagaine~to . do che· 
que correspondente , ao .preço 
da venda. ·amigAvel ck! que .tra· 

rtl . 30 '50 ta.mos a gos ..• e .. 
·.· 1 1.o Defend·o p piuUi:lo uo· . 
brestado o pagamento o lnte· 
. ressado deverá. propor dentro 
de oito dias aoão. competente 

. . para obter a penhora, , o . ar· 
· · ·'resto ou sequestro· da · Impor· 
· · tâncla de que se 'diz credor, sob 

pena de llberação do cheque·~. 
.. u.o se ninguém ImpUgnar 

o pàgamento,. apenas em rela· 
ção· a outros bens, se eXistirem, 
do ·expropriado,. produzirá. etei·, 

.. to qualquer ação dos interessa: 
dos .. · · . . 

Art. . s.o càao o ,presumldt1 
proprietário não aceite o preço 
fornecido, · proced~r-se-á à ava·. 
Ilação dos bens, por dois per!· 

. tos, um de Indicação dêle e ou· 
tro ·do órgão Incumbido cie pro· 
mover as .lndenizações. · · · · 

1 '1.0 A escolha dos peritos 
consta.râ de têrmó em lnstru· 
mento particular. ou,' :se o ex· 
propriado tõr analfabeto, . em 
escritura pública, Indicado de·; .. 
de. logo pelos peritos escolhidos 
o terceiro que desempatará :b 
so haja divergência na avalia-
ção. · 

§ 2.o Avaliados os bens, pelo 
preço achado, será· Javradp. a 
escrltura definitiva de venda· 
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§ 3.0 Os perl.tos examinarão 
os titulas de. posse . e de pro
prl.edade do expropriado . e fa. 
tão referência: explf.clta, '. no 
laudo de avallação, à nature
za e às caractenstlcas d61es. 

.. Art. e.o o proce&IO JDdlcado 
no artigo ~&nterior e seus pa

. rAgratos poderi ser adotado pa. 
· ra pagamento de inden1zaÇ6ea 

devidas a quem, cujo nome 
não conste no edital. entre os 

. presumivels proprl.etArios; der 
prova aatlstatórfa de que é le· 
g1tlmo dono de bena que este. 
jam senllo exproprl.ados. 

.Art 7.o · T6das. as despesas 
com escrl.turas, avallaç6es, di· 
llgênclas e outras neceuArl.as 
para ~attstaçio das indeniza. 
ç6es correrão por conta do ~Sr· 
gão competente para promo· 
ver a desaproprlaçio. 

Art. 8.0 IncorrerA DaS penas 
do art. 342 do Código Penal 
o· perito que fizer ··afirmação 
falsa; negar ou calar a verda. 
de, no processo de avallação 
Instruido pelo artigo s.o. 

Aft, . e. o. Esta lei entrarA em 
vigor na data de sua publica· 
ção .. 

Art. 10. Revogam-se aa dls· 
posições em contrArio. 

Vê V. Ex&· que a lei cogita de 
uma parte purame'Jlte judiCIAria, a 
intervenção para a legallzaçio dos 
direitos, para a avallaçio e para 
execução, a penhora, dentro. de 
oito dias, e estabelece plenamente, 
a seqüêncla do direito dentro de 
oito .dias, se nio o fizer. 

O' SR. ARGEMIRO DI!: FIGUEl· 
:REDO - o texto que .v. Exa. aca
ba· de .ler confirma o que digo, que 
não há Intervenção judlclArl.a. :Is·. 
se foi um ponto em que o Sena
dor João V11lasb6as tocou nesta ho· 
ra. FOi exatame'Jlte o que me ins
pirou, tendo tido o cuidado de fl'l.· 
sar a minha estranheza quando 
elaborei o parecer. 

O que se dá é o seguinte: o pro. 
jeto respeita o texto constltu<:lonal 

a QUe V. Exa. &e retere - invocar 
sempre a ação da Juatlça quando 
as .partes se . Julgam .preJudlcadu. 

O fato, como v.· Exa., Sr. Pre· 
sldente, bem vê, pelo: texto do art.-
4.0 é e:zatamente lsso:. proceua-ae 
a desaproprl.açiO, : lsto é, o pala
menta dentro da totma, estabele. 
cl-da no proJeto; não; 6 uma deaa. 
proprfaçio. i . 
· O Sr. iolo · Villaa~ - O ac6r· 

do é telto com os pr,oprfetArfoa. · 
. l .... 

O SR. ARGI!:MJRO; Dll I'IG'UBI·. 
REDO - Lembre-se' v. Eu: de 
que no texto, quando surge. qual· 
quer duvida 86bre a: propriedade, 
o projeto manda re~rrer · ao · Po
der JudlclArfo. :lsle ·ponto 6 exa
tamente aquêle que , apenas trata 

· de processo de pagame'Jlto. Na hoo 
ra da d6.vlda. s6bre ~- legitimidade 
do pagamento, 'DD1& iez que. aquA. 
le que reclama da t1ftlAo · nio seja 
proprfetárl.o e surJ• .·outros re
clamando . o Jne&mo dlrelto, o pro. 
.Jeto manda que o caso seja l'QOl· 
vido perante 0 Poder JiJdlclirlo. 
De modo que ·não · bi, absoluta· 
mente, v!ol&çio à CODitltulglo; é 
am dos ·proJetas mal& · 6te11, quero 
.confessar a V. Exa. e ao Senado -
que passou por esta ·CUa. Vem fa· 
cWtar que os pobrea:_J)OSiuldorea, 
proprietáriOs . na · · regllo · norcleetl~ 
na, recebam suas· indenllag6ea a 
um tempo certo, mala· curto, e 
que sem as dificuldades e:xtraOr· 
dinArfas sob o ponto de vista le
gal, processual, exibam seus tftuloa 
a6bre dominlo, fugindo .aaslm ·a 
uma justiça morosa e penosa, Jus
tiça cara. O proJeto vem, ao coll· 
trino do que afirma · o Senador 
Joio V1llasb6as, atenderaoa.interêa
sea prl.vados de todos. os nordestl
noe_ da reglAo. onde se realllam es· 
sas· obras. , . . . 

' . ' 

O Sr. Jo4o VUZC18b&Js - O pro
jeto de desaproprfaç~ nio exclul 
o acôrdo entre a tJDlio, pelos seus 
Departamentos, e o proprietário, 
para pagamento da 'indenizaçio .. 

.I 
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O SR. · ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Peço a V. Exa.. para que 
atente· à~ . circunstância de ·que 
não há, no caso, processo de de. 
sapropriação; há o. de pagamento. 

O Sr, João Vtzlasbôas .~ É o en
tendimento, · agora,· entre ·a União 
e o.· proprietário 'das· terras, para. 
efetivar o pagamento da. indeniza.· 
r;ão. É o que visa o projeto, · aliás, 
excluindo' a . desapropriação das 
obras a serem inlciad.as .. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO ~ Aos próprios · Senadores 
salientei isso. · ·· · · · 

O. Sr. Joilo .Villasbôas - O que é 
Inteiramente absurdo, Essa atrJ; 
bulção já tem o Poder Público, de 
entrar .em acõrdo para o pagamen. 
to da indenlzação. . . 

O SR. ARGEMIRO DE. FIGUEI, 
REDQ _;_ Devo dizer a V. Exa. que 
êste é um dos projetos pelos quais 
mais se interessa ao Banoada de' ta. 
do o Nordeste brasileiro. Estávamos 
discutindo - meu. parecer 'já es· 
tava emitido, digo entre parênteses 
-o parecer na Comlssão.de Cons
tituição e Justiça quando em nome 
de tod.os os representantes nor. · 
destinos da Câmara um Deputado 
pediu permissão para fazer uma 
exposição sôbre o cáoso e fêz um apê· 
lo dramático para que não negás· 
semos tramitação rápida a êsse 
projeto; mas Isso .não me Impedi· 
ria, não teria. fõrça para que cu 
reconhecendo a lnconstltuclonall· 
dade viesse ·aqui . pedir o apoio do 
'Senado. Reconheço que o projeto é 
francamente constitucional. Não 
há violação frontal a nenhum. tex· 
to .. da Constituição da República, 
Essa unidade processual, essa Igual· 
dade de direitos à lndenlzação·pré; 
via assegurada pela Constituição, 
t1JdO Isso diz respeito às partes, e. 
não está. prejudicado. o projeto 
não Impede que cada uma recorra 
ao Poder Judiciário, quando enten. 
der conveniente; cstabele·oe, ape. 
nas. no interêsse das partes, da 
!tl'nião e sobretudo · no int!lrêsse. 

dos particulares, um processo · rá· 
pldo, sumário, menos .custoso de 
pagamento. De · modo que me vejo 
na contingência de contrariar os 
argumentos do nobre Senador João 
Vlllasbõas consciente, certo · como 
estou,. de que não se trata de pro-. 
jeto inconstitucional. Não há IJe· 
hum · texto · da .. Constituição da 
República · violado . pelo projeto· 
Vem· êle da Câmara dos Deputados, 
onde passou pelo crivo da brllhan· 
te. Comissão ·de Constituição e JUS· 
tlça; passou pela· Comissão de 
Constituição · e Justiça do Senado · · 
e é projeto, quanto ao mérito, da 
maior utilidade. Espero, assim, que 
o Senado não lhe · .negue apoio, 
(Muito .. bem/ muito bem!). 

'·' 

. O SR .. PRESIDENTE - Vai ser 
Udo requerimento do nobre Sena· 
dor João. Vlllasbôas.. . · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ'OERIMENTO 
N·0 484, de. 1960 

Nos têrmos do art. 274, · letra 
a, do Regimento Interno, requeiro 
a a.udlêncla da . Comissão Especial 
de ·Estudo dos Próblemas da Sê· 
ca do Nordeste sôbre o Projeto de 
Lei da Câmara n.o 84, de .1960. 

Sala da·s.Sessões, 21 de novembro 
de 1960 - João Villasboas. 

O SR. PRESIDENTE - De con· 
formldade com o voto do Plenário, 
a Mesa retira · da órdem do dia 
o Projeto de Lei da Câmara n·0 

84, ·de 1960, 
Discussão única . elo Projeto 

de Lei da Cdmara n.o 85, de 
· 1960 (n;0 529·59, na Cdmara> 
que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da Via· 
ção e Obras Públicas, os créd.i· 

-tos especiais de Cruzeiros 
600.000.000,00 e Cruzetros 
100.000.000,00 para atender, 
respectivamente, às despesas 
com a execução de obras de 
saneamento e aproveitamento 
do Rio das Velhas no Estado 
de Minas Gerais,· de estudos, 
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. projetas e desapropriações pa. 
ra captação . e aproveitamento 
das águas dO .Rio Motuca, no 

. Estado 'de ·Mato Grosso (in~ 
cluido em Ordem· do Dia em 
virtude de ·dispensa de inters. 
tfcio concedida na sessão an. 
terior . a requerimento do Se· 
nhor Senador Moura · Andra
de), tendo· Parecer favoravel, 
sob n,o 455; de· 1960, da Co· 
missão de Finanças. · 

O SR· PRESIDENTE - Em dls· 
cussão, . . 

Não havendo quem Jaça uso da 
palavra, encerro a discussão, . 
· Em votação. 
Oa Srs. Senadores que aprovam 

o Projeto, . queiram permanecer · 
~entados <Pausa>. · 

Aprovado . 
E .o seguinte o projeto· apre. 

vado, que va-i à sanção: · 

PIIIOJETO .DE LEI DA C!MARA 

N.o 85, de 1960 

· A~toriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério dà Viá~ 
ç{lo e Obras Públicas, os. crédi· 
tos especiais . de .. Cruzeiros 
600.000.000,00 e Cruz e i r os 
100.000.00000, para atendP.r, 
respectivamente, às despesas 
com ·. a· execreção de- obras . di! . 
saneamento ·e aprove'ltamento 
do '.Rio das. Velhas, no Estado 
de Minas Gerais,· e estudos, . 
projetas e desapropriações. pa. 
ra captctção e· aproveitamento 
d.a:s· águas do .Rio Motuca, no 
Estado de Mato Grosso. 

o Congre~.so Nacional deáeta: 
· Art. 1.o Fica o Poder Executivo 

autorizado ·a abrir, pelo Ministério 
da Viação e- Obras Públicas - D. 
N. O. S. -. · crédito especial a,té 
Cr$ 600. DOO. DOD,OO · (seiscentos mi· 
lhões de cruzeiros) para atender 
às despesas com a exe-cução de 
obras de ~aneamento e aproveita. 
menta do Rio das Velhas, na re. 
"'li'io é'.e Honório Bl·~alho - Be-lo 
Horizonte, Estado de Minas, des· 

tlnadas ao abastecimento dé água 
da · cidade de Belo Horizonte. 

Art. 2.o Fica, Igualmente, autor!, 
zado .·o Poder Executivo a abrir 
um crédito especial até Cruzeiro 
10D.DOD.ODO,DO · (cem milhões de 
cruzeiros) para atender. às despe· 
sas de .. estudos, projetas e desapro
priações, · . pa·ra · captação ·e. apro
veitamento das águas do. Rio Mo· 
tlica, de-stinadas ao abastecimento 
da :-cidade de Culabâ, Capital do 
Estado de Mato Grosso. . 

Art;. a.o .Esta lei entrará em vi· 
gor .na data de sua públlcação, re· 
vogadas. as disposições.· em ·:contrá:· 
-rio. 

· Discussão - úntca do ~rojeto 
de Lei' da Cllmara n.0 92, de 
1960 (n.0 3.311;60, na Cllmara), 
que abre ao ·Poder Legislativo 
- Senado · Federal e Cllmara 
dos · Deputados - os . créditos 
suplementares · · de Cruzeiros 

. 75.550.000,00 e de Cruzeiros 
. · 293.600.000,00 à Leii n.0 3.682, 

. . de 7 de dezembro de 19.59, que 
' estima a Becetta· e· j~a· a:DeB· 
.. pesa da Uni{io para o ezercfclo 
· . financeiro de 1960, tendo Pare-

cer favorável, sob'. n.o ..•• • d~ 
1960, da Comissão de Finanças •. 

·, '· ' ' . : ,, ' ' . ,·. 

O SR· PRESIDENTE - Em dls· 
cussão. . . . . . ... 

Nenhum Sr. Senador. desejando 
usar da palav~:a, encerra.rel a dis· 
cussão.' (Pausa> ,. ... 

Encerrada .. · . . . · . 
Em votação o, projeto. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, · queiram conservar,se 
sentàdos; .-(Pausa>. 
Aprovado~ 

t 0 seguinte 0 . projeto apro-
vado, que vai à sanção. . 

PIIIOJETO IÍE LEI DA cAMARA 
'- :. N.o ,,92, de 1960 · ··· 

(N.o· 2. 311'A, de 1960, na Câmara) 

Abre ao Poder Legislativo -
Senado Federal ~ Cllmar·a dos 
Deputados os crédttos auple-
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mentares de Cr$ '75.550.000,00 
(setenta e cinco maMes e qui· 
nh.entos e cinqUenta mil cru. 
zetroa > e de Cr$ 293 . eoo. ooo,oo 
(duzentos e noventa e tr4s mi· 
lh6es 6 setacentos mil · cruzei· 
roa) à Let n.o 3.882, de 7 de de· 
zembro de ·1959, f" estima 4 
Receita e fi:&C& · 4 DeB7Jesa · d4 

· Un~ para o uercfc1o de 1980. 

o Congreso Nacional decreta: 
Art. 1.o :8 aberto ao POder LegJs. 

latlvo - Senado Federal - o cré· 
llto suplementar ele . cruzelroe 
'75. 550.000,00 <setenta e cinco ml· 

lhi5es, quinhentos e clnqüenta mil 
cruzeiros) à Lei número 3.882, de 
'7 de dezembro de 1959, Q~ estima 
a Receita. e fixa a Despesa da União 
pa.ra o exercfcio de 1980, para re
fôrço das seguintes subCOnslgna. 
ções; 

Anexo · 2 - Poder Legislativo 
2. 02 - senado Federal 
Rubrica. da· Despesa. 
Despesa.s ordinárias 
Verba 1.0.00- Custeio 
Consignação .. 1.1. 00 - Pessoal 

CivU 
Subcons.lgnaçõea: 

: 1.1. 01 . - Vencimentos· ............... . 
Cr$ 

39.000.000,00 
1.1.14 .:.... Salário Familb ............ .. 
1.1.15 - Gratlfieação dé . função .... .. 
1.1.23- Gratificação adicional por tem· 

, · . pode serviço .............. . 
1. ·1. 2'7 - AbOno provlllórlo ........... . 
1.1.29- DlverBOS ..................... . 

i 

250~000,00 ' 
2. 300.000,00 

15 . 800. 000,00 
12.400. 000,00 
8. 000 . 000,00 

'75. 550.000,00 

Art •. 2.o Flea, Igualmente, aberto 
ao . Poder Legislativo - CAma.ra 
dos Deputados - o. crédito suple
mentar de Cr$ 293.800.000,00 (du· 
zentos · e noventa e três mUhéles e 
seiscentas mll cruzeiroa) à Lei n.o 

3. 882, de '7 dezembro de 1959, que 
estima. a Receita e fixa a. Despesa 
da União para o exerclelo de 1980, 
AAra refOrço -das seguintes sub· 
conslgnaç6es: · 

1.1.01 - Vencimentos ......... , , ..... ·, 
1.1. 02 - Subsidio variável .. .. .. .. .. .. . 
1.1·.10- Diirias .-.................... . 
1.1.14 - Balirlo-famflla ............. . 
1.1.1 '7 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário: 
1) secreta.ria. O O O O O tO o, o I O O O O 

2) Dlretoria de Orçamento .. 
'1.1.23 - Gratlftcaçlo adlclonal ... , .. 
1.1. 2'7 - Abono provisório ........... . 

Cr$ 
48. 000. 000.00 

120.000.000,00 
80.000.000,00 
1. 800.000,00 

16.000.000,00 
1.000.000,00 

1,11 ~ 000.000,00 
12.000. 000,00 

293.eoo.ooo;oo · 

Art. 3.0 Os créditos aos quais 
se refere a presente lei são auto· 
màtlcamente registrados pelo Trl· 
bunal de Contas e dlstrlbufdos ao 
Tesouro Nacional, dispensadas as 
exigências do art. 93 do Regula· 
mento do Código de Contabillcla.de 
Pública. 

Art. 4,o Esta lei entrará ·em vi· 
gor na data de sua publlcação, re
vogando as disposições em contrá· 
rlo. 

' ' 

A Comtsstio de Finanças 
O SR. PRESIDENTE - Esgotada 

a · matéria ela Ordem · do Dia 
(Pauaa). · 
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Chegou à Mesa a Redação Final 

do Projeto de Lei da Câmara n.o 
91, de 1980, que se acha. em regi. 
me de urgêncta.: 

Vai :;.e r · Ilda pelo Sr. 1. o Secre· 
tárlo. · 

ll: lldo o seguinte 

PARECER' 

N.0 483, de 1980 

Redaçdo Ftnal.do Projeto ele 
Let da Cilmara n;o 91, de 1981 · 
(n.0 2.275, de 1980, na Cilma· 
ra), origtnárla.da C4mara. 

Relator: sr. Ary Vianna.. 

A Comissão apresenta a Redação 
Final (fls. anexas) do Projeto de 
Lei da Câmara. n.o 91, de 1980, 
<n.0 2.275, de 1980, na Câmara) 
originária da Câmara dos Depu· 
tadOS· . · 

Sala das Comissões, em 11 de 
novembro . de 1980 - Argemiro de 

'' 
Figueiredo, Presidente. - A, 
Vtanna, Relator. ~ DanfeZ Krlsger. 
- Menezes. Ptmentel. 

' ' ,... . .. 
ANdO. AO .PAUCIIl. 

N,O 483; _de 11180. 

RedaÇ8o ~n.aZ dO Projeto de 
Let da C4martJ n.o 91, de 1980, 
(número 2.2.,5·0.80, na Cilma· 
ra> , que tUsp~ s6bre novos nf· 

. veis ·de vencttnentos doa. Fun· 
ctonárlos Ctvfi do Poder Bze. 
cuttvo e dá outras pnwltUnctas. 

' . . 

O Congresso. Na.clonal decreta: · · 

Art. 1.o Os nlvelf de vencimentos· 
base, à razão horllontal, os valores 
dos slmbolos dos · · cargos em co
missão e das fungões gratificadas 
de que trata o Atlexo m da Lei 
n.0 3. 780, de 12 de julho de 1980, 
ficam ·reajustados nos seguintes 
valores: 

Al VENCIMENTOS DE CARGOS EFETIV08 

. N1VEL ReferêncJ.a.Base Razão Horizontal 

' Cr$ Cr$ 

18 o O O O O O o O O o o O O o I o o 0 1 o o o o o o 38.000,00 1.450,00( 
17 o o •••• o •••••••••••••• o •• o 33.000,00 1.300,00 
16 t O o o O t o o o o O o o 1 O o o 1 o o o o o o o 30.000,00 1.150,00. 
15 • o • o • o •••••••• o .... o •••••• 27.500,00 1.000,00 
14 O O O O O O O o o O o o O O O O I O o o o O O O O 25.000,00 900,00 
13 ••••• o ••••••••••••••••••• 23.000,00 860,00 
12 ......................... 21.000,00 ' 800,00 
11 o o f O o o o O o f o f o f I f f O O f f o f f f 19.000,00 750,00 
10 ......................... 18.000,00 700,00 
9 ......................... 17.000,00 650,00 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18.000,00 . 600,00 
7 ......................... 15.000,00"' . 580,00 
6 14.000,00 

... 
520,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

5 ....................... ,. .. 13.000,00 480,00 
4 • o ••••••••••••••••••••••• 12.000,00 440,00 
3 ......................... 11.000,00 4oo;oo 
2 ••• o o ••••••••••••••• o •••• 10.000,00 380,00 
1 ••••••••••••••••• o ••••••• 9.800,00 380,00 

. 



B) VENCIMENTOS DE. CARGOS EM COMISSAO 

SlMBOLOS j . Valores Mensais 

l·C I ••••••••••••••• I • I ••• I 

2-C ...................... . 
3-C ....................... . 
4•0 o o o o o o o o o o o o o o o o o o o,• o o o 

5-C •.•••••.•..••.••••••••• 
6-C .... I • I o •, i I •,: •• ' ••••••• 

'l•C o o o • o o o o o o o o .. o o o o o o o o o o 

a..c ...................... . 
9•0 o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

lO·C I I·' • I •••••• o ••• o • o • I •• I 

11-C . I • o ••••••• o o I •••••••• o I 

12·0 · ·.-........... · .......... . 
13oC 
14oC 
15oC 
16oC 
17oC 

I, O o O I O I O I O O O I 0 O I O 0 I I O I I 

o o ••••• o o ••••••• o o •• o •• 

••• o • o •• o •••••• o o o o ••• 'o 

o o o o O o O o o o I I o I I I o O O o O O O 

O o •O I o I O o o O O I o o O I o I I o O O I 

18•0 'o O 1 O O-. o. O o 1. I I O O I I I I I O I O I 

19°C 
.20°C. 

1 O O O O O O I o O o O o O o o o o o O I O O 

O 0 O 0 O 0 O O O 0 O 0 t 0 O O 0 0 O I 0 0 0 

21-C ' ..... o • o •••••• o o • I • I • I I. 

63o000,00 
5Bo000,00 
54o000,00 
50o000,00. 

. 47o000,00 
44o000,00 
41.000,00 
380000,00 
36.000,00 
34o000,00 
32o000,00 
30o000,(i0 
29o000,00 
280000,00 
27oOOO;oo 
26o000,00 
25o000,00 
24.000,00 

. 23o000,00 
22.000,00 
21.000,00 

C) GRATIFICAÇAO DE FUNÇAO 

1oF 
2oF 
3oF 
4oF 
5oF 
6oF 
7oF 

SíMBOLO 

o • o o • o •• o •••• o • o ••• o ••• 

•• o o • o • o • o o •• o o o •• o o ••• 

•. o • o •• o •••••• o •••• o o •••• 

•• o ....... o •••• o •••••• o • 

• o •• o •• o •• o ••• o •• o ••••• 

• o •• o.'o ••• o o •••• ~ ••••••• 

•• o • o •••• o o • o • o ••••••• o 

B·F . o, •••••••••••••••••••••• 

9oF 
10oF 

o o • o o •••••••• o o • o • o ••• o 

••••• o •• o o o o o •••••••••• 

ll·F ......... o ••••••• o •••••• 

12oF , o • o o o • o . o o . o . o o o o o o. o o • 
13oF · • o. o o o o. o o. o o o. o o o o o o o o 
14·F .. o o o o o. o ••••• o •• o •• o. o 

lSoF. 
16

oF ····:··loolfltl•••oo•o~· 

o ••••••••• o •• o ••••••• o • 

17oF 
18oF 
19oF 
20oF 
2loF 
22oF 
23oF 
24oF 
25oF 

•••• o • o •• o •••••• o o • ~ o •• 

••• o • o •• o ••••••• o ••• o • o 

o ••••••••••• o •• o •• o ••• o 

•••• o o •• o • o •• o • o o ••• o o o 

••••••• o o o •••• o ••••••• o 

o O O O o I o o o o o o O O 1 O O o O O O I • 

• o •• o •• o • o o •••• o ••••••• 

o o • o o ••••• o • o • o o o •• o ••• 

O 4 O O O I 0 O O O O O O, O O O O O 0 O 0 O O 

Valor do vencimento. mais a 
gratificação em cruzeiros 

mensais 

Cr$ 
44o000,00 

·42.000,00 
40o000,00 
38.000,00 

. 37o000,00 
36.000,00 
35o000,00 
34o000,00 
33.000,00 
32.000,00 
31.000,00 
30o000,00 
29o000,00 
28o000,00 
27 0000,00 
26.000,00 
25o000,00 
24o000,00 
23o000,00 
22o000,00 
21.000,00 
20o000,00 
190000,00 
18:000,00 
17 oOOO,OO 
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Obs·: A gratificação do funcioná· 
rio será igual à diferença entre 
o vencimento do seu cargo efetlvo 
c o valor do simbolo fixado para 
a função. -· · · 

Art· 2.o Os novos valores dós ni· 
veis e referências .. previstos nesta 

·lei serão. considerados para efeito 
do disposto no art, 21 da Lei n.o 
3. 780, de 12 de julho de 1960, fi· 
cando, desta. forma, alterada. a lo· 
ca!tzação do servidor nas referên· 
elas. . · , 

Art. 3.o Os .venCimentos dos Mi· 
nlstros de Estado são fixados em 
Cr$ 105.000,00 (cento e cinco mil 
cruzeiros) . 

Parágrafo único. Nenhum servi· 
qor público civil ou milltar, ativo 
ou !nativo poderá perceber, no 
Pais,· em cada exercieio, a. titulo de 
vencimento, remuneração. ou pro
vento, importância. superior à atri
buida, anualmente, aos Ministros de 
Estado, ressa.lvados · os direitos já 
adquiridos.. · 

Art. 4.o A soma das gratifica. 
Ções de que trata o art· · 145 d.a. 
Lei número 1·711, de 28 de outu. 
bro de 1952, com a lnstltuida. pelo 
art. 74 da Lei n.0 3. 780, de 12 
de julho de 1960 . não poderá ser 
superior a lODo/o (eem por cen. 
to) do vencimento do funcionário. 

Art. s.o Até que se aplique o dis· 
posto nos arts. 58, · 83 e 98 da Lei 
número 3.780, de 12 de julho de 
1960, com os valores fixados nesta 
lei, . fica. . Concedido 11m abono d·1 
44% sõbre .os respectivos vencimen. 
tos aos · servidores dos Territórios, 
da:s autarquias, entidades paraes. 
tatals, ferrovias, serviços portuárl· 
os e marítimos, administrados pe· 
la União sob f·orma autárqutca e 
aos !nativos amparados pelos re- · 
feridos dtspositlvos. 

§ 1.0 Igual vantagem será con· 
cedida ao pessoal a ser epquadra.
do na forma do Anexo V da Lei 
n.0 3·780, de 12 de' julho de 1960, 
cessando esta concessão com o res. 
pectivo enquadramento do servidor . 

§ 2.0 O abono de qu'e trata êste 
artigo é extensivo aos servidores 

ocupa·ntes dos. cargos e funções re
Iaclt-nadas no Anexo VI, da Lei 
n.0 3.780, de 12 de julho de 1980, 
enquanto permanecerem nessa si· 
tuação. 

§ 3.o Fica concedido aos . pensiO· 
nlstas civis pagos pelo Tesouro Na· 
clonai ou pelo Instituto de Previ· 
dência e Assistência elos Servidores 
do Esta.do ·um aumento correspon. 
dente a 50% sôbre as respectivas 
pensões. 

§ 4.0 No cálculo do abono e do 
aumento de que trata êste artigo, 
levar-se·á ·em conta o disposto no 
art. 92 da Lei n.o 3. 780, de 12 de 
julho de 1960. . · 

Art. · 6.° Fica elevado para 30% 
o abono de que tra.ta .o Art .. 93 da 
Lei n.0 3. 780, de 12 de julho de 
1960, e estendido o mesmo abono, 
8i partir da vigência. desta Lei, ao 
Procurador Geral da República. 

Art. 7-0 Ao Consultor Geral da 
República e aos membros do Mi· 
nlstério Público será concedido um 
a,bono de 20% (Vinte por cento) 
sôbre os respectivos vencimentos, 
até que êstes sejam fixados. em 
lei espezifica. 

Parágrafo único. O disposto nes· 
te artigo é extensivo aos Procura· 
dores de auta.rquia'S e aos ocupan· 
tes .dos demais cargos, de provi· 
mento efetivo do Poder Executivo,· 
de que tra.ta a Lei n.o 3 .414, de 20 
de junho de 1958· 

Art. 8.0 Os vencimentos dos Pro· 
fessôres ·. Catedráticos do Ensino 
Superior e do Colégio Pedro II 
são fixados em Cr$ 4'1.000,00 (qua· 
renta e· sete mil cruzeiros) e os 
dos Delegados de Policia em Cr$ 
41.000,00 (quarenta. e um mil cru .. 
zelros) , aplicando-se a êstes as re. 
ferênclas .hOrizontais j:Orresponden. 
tes ao nivel,18. · 

Art. g.o Aos servidores públicos 
civis atlvos e ina.tlvos do Poder 
Execuitvo, cujo sistema de . retrl· 
bulção não ~ol modincado pela 

. Lei n. 0 3.780, de 12 de julho de 
1960, é concedido um reajuste de 
44% sõbre os res.pectlvos venclmen; 
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tos, salários e proventos que per. 
ceblam à. data. dessa mesma lei. 

Art. 10. Os cargos de consultor 
jurldico dos Ministérios· e do De· 
partamento Administrativo do Ser. 
viço Públlco . Bão .. de provimento 
efetlvo e de Uvre nomeação do 
Presidente da. República, nos têr· 
mos do art. 1.o do Decreto·lei 
n.0 8.564, de 7 de janeiro de 1948. 

Art. 11. ·O salárlo-fam111a passa. 
a ser concedido na. razão de Cr$ 
1. ooo,oo <hum mil cruzeiros) para 
cada um dos dois primeirOs depen· 
dentes e de Cr$ 1.200,00 (hum mil 
e duzentos cruzeiros) do terceiro 
em diante. 

Art. 12· Os beneflcios do art. 
3.0, da. .Lei n.o 3.205, de 15 de 
Julho de 1957, são extensivos aos 
atuais Tesoureiros, Auxlllares, Con· 
ferentes, Conferentes de Valores, 
Interinos, Substitutos. 

Ar. is. Ressalvadas as suas pe. 
cullaridades de administração de 
pessoal, as vantagens financeiras 
desta lei aplicam·se ao pessoal ati· 
vo e inatlvo das Autarquias, En· 
tidades Paraestatals e dos serviços 
portuários e marítimos, bem como 
ao pessoal da. Rêde Ferroviária. Fe· 
dera! S. A., ampa.rado pela Lei n.o 
3 .115, de 16 de março de 1957, 
e ao das Ferrovias,· a esta posterior· 
mente InCorporadas, sem prejuizo 
do enquadramento a que se refe. 
re o art. 76 da Lei n.o 3. 780, de 
12 de julhó de 1980. 

Art. 14. Conslderam·se equipara.. 
dos. aos extranumerários·mensalls· 
tas da U'nlão, beneficiados pela Lei 
n.0 3.483, de 8 de dezembro de 
1958, e, como tal farão jus aos di· 
reitos, vantàgens e demais prerro· 
gativa.s aos mesmos conferidos, ln· 
cluslve as decorrentes da Lei n.o 
3. 780, de 12 de julho de 1980, e 
as previstas nesta lei, os servido· 
res · de obra·s das ferrovias ·federais 
Incorporadas à. Rêde Ferroviária. 
Federal Sociedade Anônima (RF· · 
FSA) pela Lei n·0 3.115, de 16 
de março ·de 1957, desde que, ad· 
mltldos até a ata. da. instalação da 
referida entidade, contem ou ve· 

nham a contar 5 (cinco) anos de 
.exerclcio. 

Parágrafo único. Os cargos ,ou 
funções dos servidores a que se 
retere êste artigo deverão constar 
de Quadros ou Tabelas especiais, 
extinguindo-se cada um à. medida 
que se vagar. 

Art. 15. Fica prorrogada por 
cinco exercfcios, de 1981 a 1965, ln· 
clusive, a vigência do adicional 
previsto no art. 98 da. Lei n.0 3.470, 
de 28 de novembro de 1958. . 

Art.· 18. As· vantagens financel· 
ras desta lei serão devidas a par
tir de 1.o de julho de 1980. 

Art. 17. Fica autorizado o ~oder 
Executivo a abrir o crédito espe. 
cial de Cr$ 750.000,00 (setecentos 
e cinqüenta. mil cruzeiros) ao De· 
pa.rtamento Administrativo do Ser
viço Público, para atender às des· 
pesas decorrentes da. aplicação do 
disposto no § 7.0 do art. 38 da Lei 
n.o 3. 780, de· 12 de julho de 1980. 

Art. 18. Para atender às despe. 
sas resultantes da execução desta 
lei, fica aberto ao Ministério da 
Fazenda. o crédito especial de Cru· 

. zelros 9.000.000·000,00 (nove bilhões 
de cruzeiros>, no corrente exercício. 

Art· .19. Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publicação, 
·revogaclaa as disposições em con
trário. 

O ·SR- PRESIDENTE - Em dis. 
cussão a. Reda.ção Final constante 
do Parecer que acaba de ser ll~o. 

Não havendo quem faça. uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação a ·Redação Final. 
Os Srs. Sena·dores que a apro. 

vam, queiram permanecer senta· 
dos. <Pauaa> · 

Aprovada. 
Vai à. sanção. 
Nada mais havendo que tratar, 

vou .encerrar a sessão. Convoco os 
Brs. · Senadores para uma sessão 
extraordinária. às 21 horas, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Ma.térla em Regime de Urgên· 
ela: · 

li 
i' 

I' 
F 
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1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.O 91, de 1960 
<número 2.275, de 1960, na Cã.· 

: mara) que dispõe sôbre novos nf· 
· veis de vencimentos dos tuncioná· 
rios civis do Poder Executivo e dá 
outras providências (em regime de 
urgência) nos têrmos do art. 330, 
letra "c", . do Regimento Interno, 
em · virtude do Requerimento n.o 
469, de 1960, do Sr. Moura An· 
drade e outros Srs. Senadores, apro
vado na sessão extraordinária de 
17 do mês em . curso; tendo Pare
ceres Favoráveia sob. ns. 459 e 480, 
das Comlissóes de ·serviço Públl' 
co Civll e de Finanças. 

Matéria em Tramitação Normal: 
2 ..,... Discussão única do Projeto 

de Lei da Câmara n-0 84, ·de 1980 
<número 2.079, de 1980, na. Câma
ra>, que ·cria regime especial de 
desapropriação por utWdade pú
bllca para execução de Obras no 
Pollgono das Sêcas (!incluído em 
Ordem do Dia em virtude de dts· 
pensâ de interstício, concedida na 
sesstfo anterior a requerimento do 
Sr. senador Menezes Ptmentel) , 
tendo Pareceres favoráveis sob ns. 
458 e 457, de 1980, das1COmissões 
de Constituição e ..JustiÇa e de 
Finanças. . 

3 : ~ Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 85, de 1980 
(n.o 529-59, na Câmara) que auto
rl.za. o Poder Executivo a abrir, pelo 

. 1 

' 

Ministério da Viação e Obras Pú· 
blicas, os créditos especiais de Cr$ 
600.000.000,00 e C r u z e I r o s 
100.000.000,00, para atender, res
pectivamente, às despesas com a 
execução de obras de saneamento 
e aproveitamento do Rio das ve. 
lhas, no Estado de :Minas Gerais; 
e estudos, projetas e desapropria
ções ·para captação, aproveitamen
to das águas do Rio Mutuca, no 
Estado de Mato Grosso · (inclufdo 
em Ordem do Diu. em virtUde de 
dispensa de interstfcio. concedida 
na. sessão anterior a requerimento 
do Sr. Senador Moura Andrade), 
tendo Parecer Favorável, sob Dú· 
mero 455, de 1980, da COmissão de 
Finanças. · 

4 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 92, de 1960 
<número 2.311·80, na Câmara>, que 
abre ao Poder Legislativo - Sena. 
do Federal e Câmara dos Deputa. 
dos - créditos suplementares de 
Cr$ 75. 550. 000,00 e de Cruzell'Os 
293.600.000,00 à Lei n.o 3.682, de 7 
de dezembro de 1959, que estima a 
Receita e fixa a Despsa da União 
para o exel'Cicio financeiro de 1980, 
tendo Parecer FIWOrável, sob n.0 

. . . . de 1960, da Comissão de Finan· 
ças. 

Está encerrada. a sessão. 

Levanta-se a sessão .às 18 hO· 
ras e 30 minutos . 

· . ... .. 
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151.8 Sessão da 2.3 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 

em 21 de novembro de 1960 
' '• 

EXTRAORDINARIA 

PRESII::otl:NCIA DO SR. FILINTO MULLER 

As 21 horas, acham-se presentes · 
os Srs- Senadores: 

Mourão Vieira.· 
Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Lobão dá Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark·. 
Math1a{! Olympio. 
Joaquim Parente. · 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimente-1. 

· Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes; 
Dix-Huit Rosado, 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Jarbas ·Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Mcynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attilio Vivacqua. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 

, Arlindo Rodrigues, 
Migue-l Couto. 
Calado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Moura. Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 
Taclano de Mello. 
João Vlllasbôas. .. .. ~., 
F111nto Müller. 

Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães., 
Nelson Maculan. 
Francisco . Gallottl. 

. Saulo Ramos. . . 
· Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá., 
Ouido Mondim. - (48). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença. acusa o com,pàrec1· 
menta de 48 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, declaro aber-

. ta a sessão. · 
Vai s·er Ilda a Ata. 

O Sr. Terceiro Secretário, ser. 
vindo· dt 2. 0 , procede à .leitura 
da Ata da sessão anterior, que 
é sem debate aprovada. 

· O Sr •. Primeiro Secretál'io M 
. o seguinte 

ExPEDIENTE. 

PARECER 
N. o 464, de 1960 

Da Comissão de Const'ituiçcfo 
e Justiça; sóbre o Oficio de 
14·1-60, do Sr. Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, en
caminhando cópia au-tenticada 
do Recurso Extraordinário n.o 
42. 593, elo Paraná, julgado a 
29·9·1959 (inconstituciona!ida-' 
de da Lei n. 0 650-1947) . O fi· 
cio n.0 30-P (i) • 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar. 
O Supremo Tribunal Federa.! 

acolheu a lnconstltttclonP.tidade do 
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1 2.o, do art, 1.0 , do Decreto·lei 
n.o 650, de 20 de junho de 1947, 
do Estado do Paraná, que autor!· 
zava .a incidên-cia do lmpôsto de 
vendas sôbre mercadorias remetl· 
das ou tr~nsferldas, para outro Es· 
tado feitas .por filial, agência, su· 
cursai, · representante, depósito ou 
sob outra denominação em confiito 
com dispositivo de lei tederal, que 
não considera tributável as ativlda
des referidas no texto legal (Decre. 
to-lei Federal número 915, de 1938). 

A decisão foi adotada no recur .. 
so extraorcllnário n.0 42.593, em 
acórdão unâ.nime de 29 de setem. 
bro de 1959, que transitou em jul· 
gado. 

A decisão fundamentou-se essen. 
clalmente no fato de a.Lel 650 exor
bitar a esfera tributária estadual, 
porque se reserva à União, segun. 
do o disposto . no art. 5.0 n.o XV, 
letra K, da Constituição Federal, 
a competência para legislar sôbre 
o comércio Interestadual, Infringiu. 
do, ainda, a regra do art. 19, § 
s.o, que fixa e determina. a unifor. 
mldade do lmpôsto . sôbre venda 
em todo o território nacional. 

Em 11restos anteriores o Egrégio 
Supremo Tribunal Federal adota
ra idêntico pronunciamento (recur
so de mandado de segurança. n.o 
2.299, do Paraná, acórdão de 9·12. 
1953; recurso extraordinário n.o 
19.281, do Paraná, acórdão de 7·8· 
1956; recurso de mandado de se· 
gurança n.o ~·322, acórdão de 19 de 
!a.ne!ro de 1959). 

O Sr. Presidente do Supremo Tri
bunal Federal enviou ao Senado 
cópia autêntica do aresto deflnlt·l· 
vo, para os fins do art. 64 da. Cons
t!flulção Federa.l, merecendo ado
tado e aprovado o seguinte 

. PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N,o 54, de 1960 

Art. 1.o Fica suspensa a execução 
do § 2.o, do art. 2.o,· do Decreto-lei 
número 650. dt- 20 de junho de 
1947,. do Estado do Paraná, por 
ter sido julgado lnconstltu·clonal 

por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, no recurso ex
traordinário n.o 42.593, em 29 de 
setembro de 1959, 

Art. 2.o Revogam'se as · dlsposl· 
ções em contrário. 

Sala dás .. Comissões, em 19 de 
outubro cie 1960. - Lourtvaz. Fon
tes, Presidente. - Jefferson de 
.tgutar, Relator. - Daniel Krleger. 
- Catado ele Castro. - Argemíro 
Figueiredo. - Ary Vtanna. - Mene· 
2es Pimentel. 

· PARECER. 

N·o 465, de 1960 

. Da Comissão de Constituição 
e Justiça, s6bre o Ofício ele 14· 
1·60, do Sr. Preeidente . do SU· 
premo Tribunal Federal, enca
minhando cópia autenticada 
da Representação n.o 398, de 
Santa Cata1'lna, julgada a 20·7· 
1959 Ctnconstitucionalidade da 
Lei n.O 348 .:... 1958, no tocante 
ao Municipto de "Meleiro">. Ofí· 
Cio n.o 30·P (c). 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
. o Egrégio Supremo Tribun~ 

Federal considerou lnc·onstltucio· 
nal a Lei. n.o 348, de 21 de junho 
de 1958, do Estado. de Santa Cata· 
rlna, em acórdão unânime prole· 
rido na Representaçã'O. n. o 398, em. 
20 de julho de 1959, 

A lei considerada inconstltuclo· 
''nal criava o Municiplo de Melelro, 
com área desmembrada do Munlcf· 
pio de Turvo. Infringindo o art. 98, 
I, da Constituição EStadual com 
desrespeito ao art. 7, vn, e da 
Constituição Federal. 

Merece aprovação o seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
~-· .. 

:N.o 55, de 1960 

Art. 1.o Fica suspensa a execução 
da Lei n.o 348, de 21 de junl;lo de 
1958, do Estado de Santa Catarina, 
que foi julgada inconstltuclona.l pe· 
lo Supremo Tribunal Federal, em 
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decisão deflnitl~a proferida em 20 · 
de julho de 1959, na Representa
ção n.0 398. 

Art. 2:o Revogam-se as disposi
ções em contráriO· 

Sala das Comissões, em 9 de no
vembro de 1980. - LOurtval Fon
tes, Presidente. ,.-- Jefferson de 
Aguiar, Relator. -· Silvestre Pért
c:les. - Danfel.Krteger • ..:... Ru.y Oar
nefro . .:... Menezes Pimentel,· 

PARECER 

N.o 488, de 1980 

Da Comlssl!o de Constttutçl!o 
e Justiça, sôbre o Ofic:to de 14-
1-80, do Sr. Prestdente do Su
premo Tribunal Federal, enca. 
mtnhando c6pta autenfifcada 
da .Representaçl!o n.o 402, de 
Santa Catartna, julgada a 14·8· 
1959 (inconstitucionalidade da 
Lei n.o 380/1958 - crtaçl!o do 
Mu.ntcipio de "José Boiteaux"l. 
OfiCio n.o 30-P (e). · 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
O Supremo Tribunal Federal con

siderou Inconstitucional a Lei 380, 
de 19 de dezembro de 1958, do Es· 
tado de Santa Catarina, que criou 
o Mun!ciplo de José Bolteaux, com 
área. desmembrada do· Munlcfplo 
de. Iblrama, na decisão unânime 
proferida na representação n.o 402, 
em 14 de agôsto de 1959. 

· . Orientou-se o Egrégio Tribunal 
nos elementos que demonstravam 
a. lmposslbUldade do atendimento 
de requisitos ln dispensá veis à cria
ção .do nõvo Municfplo, . eis que, 
contando o Mun!cfplo de Iblrama 
com a população de 18.843 habi
tantes em 1958, a parte dêle des
membrados- distrito José Bblteaux 
não poderia ter 20.000 habitantes. 

Dai a insuficiência da. popula
ção do Munlciplo criado pela Lei 
380; do que se Inferiu a desatenção 
flagrante à. Constituição Federal 
<art. 7.o VII, letra. e) e a lnfrJngên
cla frontal ao preceituado pela 
Constituição do Estado de Santa 

Catarina. pela impugnada lei esta
dual. 

PROJETO DE RJ'SOLuÇAo 

N.o 58, de 1980 

Art. 1.o Fica suspensa. a. execução 
da Lel 380, de 19 de · dezembro de 
1958, do Estado de Santa Oatari· 

· na, que foi julgada lncons.tltuclonal 
por decisão deflnltlva do Supremo 
Tribunal Federal, em 1' de ag6s
to de 1959. 

Art. 2.o Revogam-se as dlsposl· 
ções em contrário. .·. 

Sala das Comissões, em 9 de no
vembro de 1980· - Lou.rtvaz Fontes, 
Presidente . .:... Jefferson de Ai/ufar, 
Relator. ~ Silvestre Pértcles -
Danlel Krteger. - Argemtro de 
Ftguetredo. - Ru.y Carneiro.~ 

PARECER 

N·o 487, de 1980 

Da Comtssl!o de Constittu.tgl!o 
e Ju.sttga, s6'bre o Oficio ire 
1H·80, 'do Sr. Presidente do ~u
premo Tribunal Federal, enca
mtnhando cdpta autenticada do 
.Recurso . Eztraordmárto · n.o 
42.593, do Paraná, julgado a 
29·9·1959 Crtnconstttucfonalldade 
da Let n.0 850.1947), Of{cto n.o 
3D-P (f). .. . 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
o Supremo Tribunal Federal aco

lheu 11. lnconstltuclonalldade do I 
2.o, do art. 1.o do :Decreto,lel 
n.0 650, de 2.0 de· junho de 1947, do 
·Estado do Paraná, que autorizava 
a. Incidência; do lmpõsto de vendas 

· s6bre mercadorlaa remetidas ou 
transferidas para outro Estado fel· 
tas por· filial, agência, sucursal, re
presentantes, depósito ou sób ou-. 
tra. denominação, em confllto com 
dispositivo de lei federal, que não 
considera tributável as a.tlvldades 
referidas no texto legal (Decreto
lei Federal D·0 915, de 1938) . 

A decisão foi adotada no recur
so extraordinário n-0 42.593, em 
acórdão unânime de 29 de serem- i 

I 
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bro de 1959, que transitou em jul· 
gado. 

A de-cisão fundamentou-se essen· 
cialmente no fato de a Lel 650 exor· 
bltar a es.fera tributãria. estad)lai, 
porque se reserva à U'lllão, segun· 
do o dlsposo no art. 5.0 n,o XV, le· 
tra K, da Constituição Federal, a 
competência para legislar. sObre o 
comércio Interestadual, Infringindo, 
abida, a regra. do art. 19, 1 5.0 , que 
fiXa e determina. a uniformidade 
do impôsto sôbre venda em todo 
o território nacional. · 

Em arestas anteriores o Egrégio 
Supremo Tribunal Federal adota.ra 
Idêntico pronunciamento (recurso 
de mandado de segurança n-<~'2.299, 
do Paranã, ac. de 9·12·1953; recurso 
extraordinário· n.o 19.281, do Para· 
ná, a.córdão de '7·8·1956; recurso de 
mandado. de segurança n.0 6-322, 
acórdão de 19 de janeiro de 19591. 
' . o··Sr. Presidente do Supremo Trl· 
· bunal Federal enviou ao Senado 
cópia autêntica do aresto deflnltl· 
vo. para os fins do art. 64 da Cons. 
tltulção Federal, merecendo adOta· 
do e aprovado o seguinte 

·PROJETO DE RESOLUÇMl 

N.o .57, de 1960 

Art. 1.o Fica suspensa a execu
ção do § 1.0 do art. 1.o, do Decre· 
to-lel número 650, de 20 de junho 
de 1947, do Estado do Paranã, por 
ter sido . julgado · Inconstitucional 
por decisão definitiva po Supremo 
Tribunal·· Federal, no recurso ex
traoi'dlnãrio n~o 42.593, em 29 de 
setembro de 1959. 

Art. 2.o Revogam~se as disposl· 
Ções em contrãrlo. 
· · Sala das Comissões, em 19 de ou· 
tubro de 1980· ·- Lourtval Fontes, 
Presidente. - Jefferson de Agutar, 
Relator. - Daniel Krieger -
Oaiado de castro, - Argemtro Fi· 
guetredo. - Ary Vtanna, - Mene. 
ze.ç Pimentel. - Francisco Gallotti, 
- Padre Calazans. 

..... 
N.o 468, de 1960 

Da Comtssão de Constituição 
e Justtça, sôbre o Ofício n·0 

2011-P-59 (5), de 7-4-59 <Ret. 
DF-264·57-Pl do PreBftlente do 
Supremo Tribunal Federal, en. 
vianda cópia autl!nttca referen
te ao julgamento da Represen
taç4o n.o 295, 4o Ceará, julgada 
a 2·9·57 r tnronstttucfonals os 
arts. 34 e 104 da Constftutçilo 
do B&tatlo) . · 

Relator: Sr. Jelferson de Aguiar 
Em acórdão unânime de 2 de se

tembro , de 1957, o Supremo Trlbu· 
nal Federal declarou lnconstituclo
nats os arts. 34, n.0 XIX, e 104 da 
Constituição do Estado do Ceará, 
acolhendo parcialmente a repre. 
sentação formulada pelo Dr. Pro· 
curador · Geral da Repúblfca, sob 
0 D.0 295· . 

Os preceitos constitucionais · ful· 
minados pela decisão do pretório 
excelso· autorizavam o Governador 
e a Assembléia Legislativa a sus· 
pender a ·execução ou anular as 
leis, resoluções,· posturas· e atos da 
administração municipal, em evl· 
dente collsão com a. autonomia mu· 
nlcipal assegurada pela CoJllltitul· 
çio .· Federal art, 28, · discrepando, 
ainda, 'do principio da harmonia 
de podêres que atribui ao Judiciá· 
rio competência privativa para de· 
cldlr. da constltuclonalldade das 
leis. 

Merece aprovação o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇ!O 

N.o 58, de 1960 

Art· 1.o Fica suspensa.· a execu· 
ção do n. o XIX do art. 34 e do art. 
104 da constituição do Estado do 
ceará, julgados inconstitucionais 
por decisão definitiva do Supremo 
T,rlbunal Fede,fal, em 2 de setembro 
de' '1959 .(representação n.o 295). 

Art· 2.0 Revogam-se n.s dlsposl· 
ções em contrário. 
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Sala das Comissões, outubro àe 
1060. - Laurtval Fontes, Presiden· 
te. - Jefferson de Aguiar, Relator. 
- Da~iel Krieger (Vencido). -
Caiado de Castro. - Argemiro de 
Figueiredo. - Ary Vianna. - Me
nezes p.fmenteZ. 

PARECER. 

· · N'.o 469, de 1960 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Oficio n.0 

256-P58 (4), do Presidente do 
Supremo T1'ibunaz Federal, en' 
vianda cópia do acórdão refe. 

. rente ao Recurso Extraordiná
rio n-o 21. 504, de· Pernambuco 
(inconstitucionalidade ·da Lei 

'11.0 41). ' . 

Relator: Sr. Jefferson de Aguta7 
.O Supremo Tribunal Federal doe· 

cretou a inconstitucionalidade da 
Lei número 41, de 11 de dezembro 
de 1947, ·.do Estado de Pernambuco. 
. A decisão foi proferida no mah
dado de segurança n.o 21.504, em 
13 de agôsto de 1954, ·unânlmemen
te. 

A . controvérsia. cingiu-se à con
cessão que Vlrgillo Tõrres de Me
nezes obteve da. .Prefeitura Muni· 
clpal do Recife, por 20 anos e a 
partir de 13 de julho de .1944, para 
exploração do serviço de ônibus na· 
quela Capital;. Trans.ferldos os seus 
direitos à. companhia que. Incorpo
rou - Pernambuco Autovlária 
Ltda.. o concessionário enfrentou a 
determinação da Lei Estadual n. o 
41 de 11 de dezembro de. 1947. que 
autorizava a Prefeitura. Municipal 
llt rever o contrato de concessão dos 
serviços d·e transporte de passagei-
ros em auto-ônibus. . 

E foi além a lei es.tadual no · co
mando, que fixou !)ara o Munlciplo, 
Infringindo o. principio da autono
mia municipal consagrado no art. 
28, II, letra b da Constituição Fe
deral; determinou a anulação da. 
cláusula que outorgava o privilégio, 
por 20 anos, para exploração do 
referido serviço, ressalvand'o embo· 

ra a exclusivldadç das llnh:l,s cha
madas de "Espinheiro"· uTõrre·Ma· 
dalena", "Prado", "Casa For
te'' ·"Casa Amarella", "Tama.rlnel
ra.'', · "Iputlnga" e "Largo da 
Paz''. 

Dai ter sido .fulminada pelo de· 
clsórlo do Supremo Tribunal Fede. 
ral; que a . reconheceu Inconstitu
cional, . eis que o Munlciplo pode· 
ria deliberar livremente, por se 
tratar de matéria do seu peculiar 
lnterêsse .. 

Portanto, merece aprovação, o 
seguinte 

' PROJETO DE RES0Lt1ÇXO · 

N.o 59, de 1960 

Art. 1.0 Fica ,suspensa a execu. 
ção da Lei n.o 41, de U de dezembro 
de 1947, do· Estado de Pernambu
co,' que ·foi julgada inconstitucio
nal pelo Supremo Trlbun~~tl Fede
ral, em decl'são defl'nltiva proferida 
no recurso extraordinário n.0 21.504, 
de 13 de agõsto de 1954. . · 

Art:, 2.0 Revogam-se as disposl· 
ções em contrário. · . • · 

Sala das Comissões, 26 de .agõsto 
de 1960. - Lourival Fontes, Presl· 
dente. - Jefferson de Aguiar, Re
lator. - Daniel Kríeger - Gaspar 
V:elloso. - Francisco Gallotti. -
Meneiiles Pimentel. · 

PARECER 

N.o 470, de 1960 
Da Comissão de Constituição 

e Justiça · · sôbre o. Ofício n.o 
347·P·59 (5)., . . de 20·5·59 do 
Presidente do Supremo Trlbu· 
nal Federal, enviando .cópia do 
julgamento do Recurso Extra. 
ordinário n.o. 24,843, de Per. 
.nambuco, julgado a 10-1;55 Un· 
constituoiona!tdade do art. 2. o 
letra "d/' da Decreto n.0 457, de 
22 de janeiro 1940). 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
O Egrégio Supremo Tribunal Fe· 

dera! enviou oficio· ao S'enado Fe· 
dera!, comuni·cando que, no recur; 
so extraordinário n.o 24.843, o Tri· · 
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bunaJ. Pleno acolheu a tacha de 
lncons.tltuclonalidade do art. 2.0 , le· 
tra, d, do Decreto n.o 457, de 22 de 
janeiro de 1940, do Estado de Per· 
nambuco. 

Versou a matéria debatida sô
bre a definição e conceitua· 
ção juridlco·legal de móveis e 
imóveis · para efeito de incidên.. 
ela e pagamento do impOsto de 
transmiSsão. o texto fulminado 
determinava o pagamento do impOs
to de transmissão da propriedade 
tnter vivos "na compra e venda de 
matas, safras · pendentes de corte 
ou de outros produtos radicados no 
solo, cuja retirada ·ou extensão lJn. 
plique na· desvalorização deflnltlva 
do Imóvel". 

As divergências ocorridas nesta 
Comissão a respeito da aplicablll· 
dade, e pertinência. do art. · 64 da 
constituição Federal foram expun
gldas, acolhendo-se .a Interpretação 
adotada pelo Relator, na susten
tação de voto . Inserida integral· 
mente no parecer n.o 

Assim, tratando~se de dee»
são definitiva do Supremo Trl· 
bunal Federal, proferida em 10 de 
janeiro de 1955. a· Comissão de 
Constituição· e Justiça submete ao 
Plenário o seguinte: 

PROJJ:TO DE R180Lt1ÇXO 

. N.o 80, de 1960 

Art. 1·° Flca suspensa a execu. 
ção . da letra · "d" do art. 2. o do 
DeCreto n.0 457, de 22 de janeiro de 
1950, do Estado de Pernambuco, . 
que. foi julgado . lnsconstltuclonal 
pelo ·Supremo Trlbunai Federal, em 
decisão deflnltiva, no recurso ex. 
traordinário número 24.843, de 10 
de janeiro de 1955. 

Art· 2.o Revogam·se as dlsposl· 
ções. em contrário, 

Sala das Comissões, 26 de &gôs· 
to de 1960. - Lourtval Fontes, Pre· 
sldente. - Je!ferson d.e Aguiar, Re· 
lntor. - DanielKrleger. - Gaspar 
Velloso. - Francisco Gallotti. -
- Ary Vianna. 

PARECIR 

N.o 471, de 1960 

Da. Comissão àe.conatitulç4o 
e Justiça, s6bre o Ofício (R.ef. 
Ofício n.o 246·57 P> do Prest. 
dente d.o Supremo Tribunal Fe· 
deral, ' enviando copia referen. 
te d R.epresentaçflo n.o 217, do 
Rto Grande do Norte, · ;ulgad.a 
tnconstituctonaz em 13 de se· 
tembro de . 1949 '(desmembra· 
mento de Muntctpro sem anuBn· 
cia ela C limara Munictpczl). Ofí· 
cto n.o 411 - P·58(5). 

Relator: Sr. Jefferson d.e Aguiar 
O Supremo Tribunal Federal 

acolheu a lnconstltuc19nalldade da 
Lei n.o 1.027,.de 11 de .dezémbro de 
1953, do Estado do Rio Grande do 
Norte, que criou o Municiplo ·de 
Fellpe Guerra, constltuldo de ter
ritório desmembrado do Munlclpio 
de Apodl. · 

o desmembramento se fêz com 
Inobservância. dos artigos 20, IX, e 
77 da · Constituição Estadual, os 
quais exigem ·o pronunclamento 
prévio da Câmara. do Municiplo 
desmembrado, enfrentanto, · porta'll· 
to o principio da. autonomia . mu· 
nlcipal; conforme entendeu o Bu· 
premo Tribunal Federal na repre
sentação n.o 217, · à unanimidade 
de · votos, em 13 de setembro de 
1954· 

PROJETO DE RJSOLt1ÇXo · 

•N,O 61, de 1960 

Art. 1.o J!'lca suspensa a execução 
da Lei n.o 1.027, de 11 de dezem
bro de 1953, do Estado do Rio 
Grande do Norte, por ter sido jul· 
gada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, na. representação 
n.o 217, em decisão detlnltlv.a J'ro· 
ferida em 13 de setembro de 1954· 

'1\rt. 2.o Revogam-se as disposl· 
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 26 d.e 
agôsto de 1960, - Lourlval Fontes, 
Presidente. - Jefferson de Aguiar 

. Relator. - Daniel Krieger. - Gas-
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par Velloso. - Francisco Gallotti. 
- Ary Vtanna. 

PAJIBCER 

N.o 472, de 1980 
' 

Da ComiBsao de Constituição 
e Justiça sóbre· o:.offcio de 14 
cte janeiro ~' 1960, do Sr. Pre. 
sidente· ·do ·Supremo Tribunal 
Federal, encaminhando cópia 
autenticada da Representação 
n.o 393, de Goiás, julgada a 6 
~e Mho de 1959 (lnconstttflCio. 
naltdade da Lei número 2. 362· 
59. Oficio n.o 30.P. (a). 

Relator: Sr. Jefferson de Aguiar 
A Lei n.0 2. 362, de 9 de dezembro 

de 1958, do Estado de Goiás, des· 
.membrou parte do território do Mu: 
nicipio de Luzitânia, anexando-o ao 
Municipio de Planaltlna, indepen. 
dentemente de deliberação da Câ· 
mara Municipa.l do Municipio · ln· 
teressado, contra preceitos · expres. 
ses da Constit~ção ·Estadual (arts. 
87, 89 e 102, alinea XV>. 

Insurgiu,se o Municipio de PJa. 
naltina contra a medida adotada pe. 
la Assembléill. Le~lslativa do Esta. 
do de Goiás, obtendo . do Supremo 
Tribunal Federal o· reconhecimento 
da inconstitucionalidade da Lei, em 
aresto unânime proclamado. na Re· 
presentação n.o 393, em 6 de julho 
de 1959. 

Assim, nos têrmos do art 64 d.a 
Constituição Federal e em· conso. 
nância .com o art. 353 do Regimen. 
to Interno, merece ser aprovado o 
seguinte- · . 

PROJE'l'O DE RISOL11ÇXO 

N.0 62, de 1960 

Art. 1.0 Fica suspensa · a execu. 
ção da Lei n.0 2.362, de 9 de de. 
zembro de 1958, do Estado de Goiás 
que foi julgooa. inconstitucional 
por decisão definltlva. do Supremo 
Tribunal Federal, em 6 de julho de 
1959, . 

Art. 2.0 Revogam.se as disposições 
em .contrário. 

Sala das Comissões, em . 9 de no· 
vembro de l!l60. - LOurival Fontes, 
Presidente. - Jefferson dfi Aguiar, 
Relator. -Silvestre Péricles- Da· 
niel Krieger. - Buy carneiro. -
Menezes Pimentel.. · . 

' ' . ' . . : i 
O SR. PRESIDENTE - Terminou 

na.· E.essão anterior o. pràzo para 
a,presentação de emendas; perante 
a Mesa, ao Subanexo orçamentá· 
rio referente ao Ministério do Tra· 
balho, Indústria e Comércio. 

Daqui por diante, antes da dis· 
cussão, êsse Subanexo somente pO· · 
derá. receber emendas perante a 
Comissão de Finanças. (Pausa>.. 

Sôbre ·~ mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. Primeiro Se· 
cretário. 

J!: lido e apoiado o , seguinte 

REQUERIMENTO [ 

N.0 .485, de. 1960 

Nos têrmos regl.lÍlentals, reque. 
remos a transcrição nos Anais do 
Senado dos discursos. proferidos pe. 
los Srs. Senador Guida :Mondim e 
Mário Marques da Costa, llste em 
nome do funcionalismo da Casa., 
na solenidade que se realizou a 19 
do mês em curso ·:ria es.planada em 
que se .·situa o Palácio · do Con· · 
gresso Nacional, em cerimônia em 
que se comemorou a efeméride da 
Bandeira Nacional. 

Sala das Sessões, em 21 de no· 
vembro de 1960· _.:. Gilberto· Mari· 
nho. - Francisco Gallotti. · 

O SR; PRESIDENTE - :tste re. 
querimento depende de apoiamen. 
to. . 

Os. Srs. senadores que .o apoia
rem deverão permanecer sentados. 

Sendo evic!.ente que o documento 
cuja. transcrição se pede não · atin
ge o limite estabelecido no pará· 
grato único do art. 202 ' do Regi· 
mento Interno será oportunamente 
submetido à deliberação do Plená. 
rio, independentemente de parecer . 
da Comissão Dlretora. · 

Continua a hora do Exped.lente. 
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O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Coimbra 
Bueno. · 
. O SR· COIMBRA BUENO - Sr. 

Presidente, há poucos minutos o 
Plenário do .. senado . deu acolhida a . subemenda-. da 'Comissão de Fl· 
nanças, à Emenda n.0 1 que apre
~entel, ao anexo do "Ministério das 
Relações Exteriores,. relativamente 
à construção do Colégio Experi
mental . de . Assunção, no Para· 
gual". 

.:!ate Colégio,. sr. Presidente,. es
tá' sendo erguido naqu.ela ' Nação 
amiga, em virtude de acôrdo, fir· 
maiio em·.21 ·de. novembro .de .1952, 
que fixava sua conclusão em 24 
meses.: .Naquela época a · nossa 
moeda estava Jl:l" , ( or;dem de Cr$ 
20,00. por dólar,. COm ·a desvalori
zação progressiva .de cruzeiro, as 
:verbas · parciais . . dadas posterior
mente para a obra, .ao serem con
v·ertldas em moeda. . . estrangeira, 
vêm .. sendo, uma . da.s causas de 
protelação no. atendimento do . re. 
fel1do compromisso, assumido pelo 
nosso Pais· . · . . . · · : . · 

Quero. dar. o testemunho ·do zêlo 
dos Membros da nossa . Emba.lxa· 
:ia em .. Assunção, procurando,, atra
vés de emenda que apresentei ao 
Orçamento. para 1961, dotar: . o Exe· 
~útiv.O da verba . ; . de' Cruzeiros 
70. DOO. 000,00, . necessária parà ·, ulti
maÇão. da obra. Assim, sr. Presiden
te, . teUdo a nobre . Camisão de FI. 
nanças do . Senado dado .acolhida 
parcial à emilnda dé rrilnha ·autoria, 
~oncedendo apenas dez, milhões de 
cruzeiros, cabe, neste 'momento,. um 
apêlo à outra casa do Parlamen
to, no . sentido· de que dê. tramita
ção urgente ao .. Projeto de Lei n.o 
2.094, de. 1960, oriundo de mensa
gem do. Poder. Executivo, e cujos 
têrmos vão transcri~s :em anexo, 11· 
berando assim o restante da verba 
para 1961. · · 

A. verba de . Cr$ 10.000.000,00, 

to reinicio iias Obras, providência 
esta, que é relevante no momento, 
em face da visita dO · Senhor Pre
Sidente da República. ao Pais vi· 
zinho, em janeiro, para: a. cerlmô· 
nia de inauguração . de monumen~ 
tal ponte que estabelecerá mais um 
elo entre o Bra:~U . e' o ParagUai. 
Julgo oportuno que o· Senhor ·pre
sidente da Repúpllca ao compare. 
cer à capita.l ~aquele: .Pais. amigo, 
possa dizer conVJincentemente jun~ 
to à .obra. do Colégio já em an
:tamento acelerado, _.:. que o Bra-' 
sll honrará· dentro de: prazo curto, 
o compromisso que ·deveria ter si-
do cumprido em 1955. . 

sr. Presiiiezúe, dou : como lldo · o 
expediente que recebi ·da Embalxa· 
da do BrasUe louvo, uma vez mais, 
a. ·dedicação é espirita· de iniciativa 
daquela nossa · representação ex
terior, propugnando no sentido de 
que êste compromisso, formalmente 
assumido, tenha sua execução ul
timada. no. próximo. ·exercicio de 
1961 •.. Os troohas que a seguir trans
crevo;. de' correspondência oriunda 
de Membro da nossa Embaixada 
em Assunção, bem como a mensa
gem que acompanha .o Projeto n.o 
2.094, de 1960, melhOf .de que mi· 
nhas palavras, dãO conta. da. opor
tunidade .e . conveniência para iJ 
Brasll, através da palavra do seu 
Supremo Maglstrado, poder · ~egu
rar em . janeiro próximo, que. os 
alunos e professOres . Paraguaios, 
bem como os Bras11811ros, - que 
servem na nossa Missão · Cultural 
naquele Pàis, não 'continuarão ao 
relente em 19111, no Colégio. Expe. 
rlmental, de nossa responsab11lda
de. · 

Documentos ci que se retere 
o orador, de ns. 1 a 3. 

DOCUMENTO N.o 1 

constRrá do orça!,llento, uma vez :.. ;C!Jlégio Experimental do Paraguai 
· que s.ua aprovaçao pela Câmara .. 
dos Deputados está acordada; te- 1. Esta obra inlci111da há vários 
rá a virtude de permitir o !media- anos para ser inaugurada. em As· 
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Aunção, em virtude de acõrdo do 
Brasn com o. Paraguai, vem sendo 
procrastinada. 

2. :constlflu1 uma verdadeira 
obra de santa ·Engrácia com sua 
carcaça exposta num dos logra· 
douros públicos de Assunção, des· 
merecendo o nome··do· Brasil. 

3. com: o. inliuguração em 1961 
da Ponte : Inteinaclonal entre .o 
Brasn e o Paraguai, a. Missão Cul· 
tural . do Brasil,' .naquele pais vem 
sendo. instada no sentido de per· 
mltlr o Inicio ,do . funcionamento 
dos cursos d.o Colé8')o, já no pró
ximo ano letlvo, mesmo em salas 
inacab111das, · e cpbertas provisõrla-
mente para êste efeito. · . . · 

4. A presença da carcaÇa: do 
Colégio inacaba!fo, pode tomar-se 
.embaraçosa pa.ra o Senhor presi
dente da República, na sua ylslta 
programada para janeiro a Assum
ção, e · assl.m ci Senhor · Ministro 
Ca:rlos Bette Gi:nnes Pereira, . fêz 
ges:tões, e · obteve- do Congresso a 
inclusão d.e um& verba. de. Cruzei
ros 10-000.000,00, no orçamento pa. 
ra 1001·. Esta verba .. ensejará o 
reinicio Imediato e . ·intensivo dás 
obras· do Colégio, ainda. em tempo 
ele o Sr. Presidente da República po. 
d·er em Assunção, anunctar .. convln: 
centemente, o seu ténnJno, que Jl· · 
ca na dependência da pronta apro
vação pelo Congresso do saldo .da 
verba total · necessária, que é de 
Cr$ 60.000.00000 e já foi ob,jeto de 
uma mensagem . presidencial ora 
em tramitação le-nta na Câmara. 
dos Deputados. , . . · . · · 

5. O assunto meioece especial e 
lmedlata atenção em face dg. re
ferida vlsllta Presidencial ao Pa
raguai. 

o Arquiteto Reidy o elaborou co
mo funcionário daquela Repartição 
Municipal. . 

Feito o ante-projeto, foi aberta 
uma concorrência adm'lilllstratlva 
entre 4 firmas brasileiras de maior 
importância tendo s!do vencedora. 
a · Construtora Mello Cunha S. A· 
cujo contrato de administração fOi 
assinado na Divisão do Material do 

Ministério do ·L:xterlor em dezem· 
bro de 1953. 

Início> execução , e paraZtsaçdo 
dos Trabalhos , 

. . ' 

De acõrdo· com o contra.tó· para 
a execução dos trabãlhos;. cláusula 
10.10.1, e conforme consta. do .ex· 
ped.lente da .comissão Construtora 
datado de maio de 1954, ficou as· 
sentado que o IniciO da ol:ira, .e por
tanto a: · prlnielra ordem de serviço 
fôsse dada a . contar de 22 de ja
neiro. 'de· 1954, data.: d.a. ·primeira 
fõ!ha de pagamento .. · ' ·. · ·· :. ' 

Os trabalhos se···· desenvolveram 
nÓrm!Wmerite, dentro das' ·possibi
lidades de mB4o postos à dlsposl· 
ção ·da C~missão . Construtora; sen
do 'porém ·se~pre: lns:Ufleie;nte para 
a execução das obras dentro do pra
zo .contratual, como consta dos nos: 
sos relatórios 'números·: 14. ;- 18 --:-
24 ;_; 29 e SO, :em: que 'SOlicltáva: 
mos ~éfõrço de verba capaz de PDS· 
sibi!lta,r a' aceleração' e maior de
senvolvimento ·dos mesni.os:' ' · ,. ; 

Tendo ·expirado o prazo . .ci:m~rn: 
tua! das obras, em 11·2:56 e nesta 
data encontrando-·sle. <is 'trabalhos. 
bastante atra·sados conforme havia' 
rnos previsto em nossO.·~elatórlo nú
mero , 24, •. ·e .cabendo .·· ~:,: prlp.clpal .. 
responsabllldade pelo nao ·cumpri- . 
mento ·do. PI'azo .. contr!\;tpal, , à' fllll· . 
ta:' de verba; ·resolveu ·'a Comissão 
coilstriltora. súgerir aci Ministério 
das. Relações Exteriores uma. pri
meira prorrogação 'de um ano, Isto 
é, até .. U de fe~erel~o ·de 1957, 
uma: vez que. a' ,conclusao das. obras 
dependeria ·dos.· recursos qu~ o Go· 
vêmo . Brasileiro ·colocass:e a dispo
sição da··comissão. ,. Construtora, 
constando esta· ·.resolução da. Ata. 
da Reunião da .Comissão, núme1·o 
56 de 16 dir fevereiro d'f! 1956. 

Posteriormente os trabalhos· se 
desenvolveram· com. menos Intensi
dade, por talta de verba, chegando 
à paralisação total em 1.o de julho 
de 1957 conforme consta das atas 
da. Reunião da Comissão Constru
tora de 1.o de junho de 1957 e 1.o 
de julho de 1957. 
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Em 1959 recebeu a ComiSsão da Missão que faria o possivel pa. 
C()nstrultora cêrca de Cruzeiros ra. conseguir ,que o Colégio pu.des-
6.000.000,00 para paga.mentos atra· se ser .termJ.na.do quanto antes; por 
.sados e. obras de presenação que isso peço a você se interessar pelo 
foram executadas. Ainda em. fins assunto e conseguir que o Padllhs. 
. de 1959 recebeu cêrca de Cruzeil· obtenha para o projeto o regime 
ros 14.000.000,00 que de acôrdo com·' de urgência. Aqui mando uma es
o programa traçado, estão ·sendo posição d.O engenheiro-chefe ou me· 
u.pllcados na fabrt.cação das . es· lbor, fiscal da construção do Colts
quad.rlas metállcas · e ·serviços de glo, para dar uma idéia do assunto 
lmpermeablllzáção. 
· Os dois recebimentos referidos COU:GIO EXPERIME'NTAL 

·completaram· o crédito de Cruzeiros .. PARAGUAI- BRASIL 
20 ;ooo. ooo,oo aprovado pelo .. Legts. · RELATÓRio 
.Iatlvr> .. em 1958: · .. . , · .• . 
.. O· .· orçamento de . Cruzeiros . N.o .35 da tlscaUzação 
20.000. ooo,oo ~, elab()rado · · naquela 
oportunida.de previu a conclusão to · Antecedentes 
tal da obra, desde que a taxa de 
conservação para. o. dólar fôsse. em . A decisãO do Govêrno brasllelro 
.cêrca de Cr$ 18,00 j)Or dólar, taxa de construir um Colégio no Para. 
oflcla.llzada na.quela. oportunidade. guai, data ·c~a. visita a Assunção do 

P.ntão Presidente da Repúbllca, 
DOC; N.0 ·2 .Doutor Getúllo Vargas, em 1941. · 

. · Nesta oportunidade foi ofertada 
Trecho da 1.' carta de 3·10· !,)elo Doutor Getúlio Vargas a cons

. 60 do Ministlro Carlos Sette 
. Gomes Pereira, servindo na trução de .·um Colégio primário, q,ue 

Embaixada do Brasil em As· teria o nome de Colégio Brasil em 
·sunção. ao Senador Co~mbra ~ubstituição do existente, com 0 

• mesmo nome cujaos instalao;ões se 
Bueno,· · · ~ · encontravam bastante precárias. 

Um outro assunto do qual estou Posteriormente a idéia da doa· 
para lhe falar. i\ o seguinte: 'Há (lão do ' referido colégio evoluiu e 
tempos o .. Govêi:no brasileiro ini· . por estudos. feitos pela Missão . Cul· 

_clou . a construção de um Colégio . tural :S!'asllelra no Paraguai to1 
"Experimental" em Assunção, o co. aconselhada à Secretaria de· Esta. 
léglo está enquadradO nas finali· do a. construção de um Colégio Se
dades ·da nossa .Missão Cultural, à cúndário Morlêlo ao invés do co
qual compete ·· milnistrar aulas . na légio primário, onde · posslbllltas· 
Faculdade · de Filosofia de Assun· · se também o funcionamento, em 
ção. Pol!i bem, êsae Colégio Ell:pe. turno diferente, da Faculdade de 
rlmental lnlcladr> há. anos, está pa- Fllosofia. cuja finalidade seria a 
rado também,' há algum tempo por formação de . todos os professôres 
falta. d.e verba. o projeto que 11· secundários do Pa.ragual, inlelatlva 
bera uma \'t>rba ou melhor· rela- de alcance multo mais profundo. 

· tivo ao crédito de 70 . milhões, · es- Aprovada a exposição· de motivos 
tá com o Deputado Raymundo Pa. pelo Govêrno brasllelro, foi elabora
calha, com o qual você poderta. ta- tia e assinada uma troca de notas 
la,r para. apressar sua votação, sem entre os Governos BratSilelro e Pa
o que o trabalho ou melhora cons- ~,ragualo, .em datas de 21 e· 28 de 
trução, 1á em metade do caminho, novembro ele· 1952. cuja. publl.cação 
daquele Colégio, está ameaçado de feita pelo Ministério do Exterior 'do 
perda total, sem falar na triste re· Brasil se encontra anexa a êste. 
t~ercuss.ão que possa ter no·s meios Posteriormente foi encomendada 
para.gualos. Eu prometi ao Chefe pelo Ministério do Exterior do Bra. 
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sll ao Professor Lourenço Filho a 
.elabor111ção · do programa que servi
ria de base ao projeto do Colégio 
'Experimental Paraguai-Bra;U, cu
jos ·estudos ficaram a cargo do Ar
qulteto Affonso Eduardo Reldy, sem 
ônus para o Estado· uma vez que 
ficou .. acertado que o projeto em 
questão serlâ: doado pela Prefei· 
tura do Distrito Federal· 

Em 1959, quando se processou a 
liberação do crédito a taxa oficial 
passou a Cr$ 100,00 por dólar, re
duzindo, portanto, a uma. 5.11 par
te a verba prevista e .liberada. Por 
essa razão se faz necessário . um 
segundo crédito de Cruzeiros 
70.000.000,00 para a conclusão das 

·obras;· .. 

. ooc;: N·0 s 
Trecho ela 2.11 carta, de 28·10· 

60, do Ministro Carlos Sette 
Gomes Pereira, · servindo na 
Embaixada do Brasil em .As
sunção,· ao Senador. COimbra 
Bueno: 

Assunção, 28-10-60. . 
J.eronymo, · 
Conforme lhe prometi manuo-Jhe 

aqui alguns dados mais sôbre o 
Colégio Experimental- Não E"ei· se 
êles adiantarão; depois de .você ter 
falado ao Reidy e ao meu colega 
Murtlnho. Enfl.ril., era o que o enge
nheiro flsca.l- daqui tiilha. a acres-

. centar ao que lhe mandei por carta. 
Assunção, 25 de outubro de 1960. 

. · Ilmo. Senhor. Chefe da Missão 
CUltural Brasileira - Dr. José Es
telllta Lllls - Nesta. 

AsSIUDto: Colégio Experimental 
Paraguai-Brasil. 

1 - Atendendo ao pedido ver
bal de ·V. g.11 passo às suas mãos 
<lrçamento estimativo baseado em 
custo por m2 para a conclusã;o das 
obras do Colégio ·Experimental Pa· 
raguai-Brasil, conforme segue abai
xo: 

Cl$ 
5.760 m2 .......... · 41.000.000,00 

Aud1tório e Teatro: 
650m2 ........... 13.000.000,00 

Ginásio coberto: 
1;000 m2 •·•·•···· 10.000.000,00 

Piscina e Jardim 6.000.000.00. 

.Global .. .. .. .. .. 70.000:000,00 

Nota - Foram presvistos para a 
.conclusão das obras do bloco das 
aulas Cruzeiros 41.000. 000,00, uma 
vez que estimamos haver sido· exe. 
cutado 50% do total e haver., nu· 
m:erárlo na conta do Colégio Ex· 
perimental para o pagamento · das. 
esquadrias metálica.s e trabalhos de 
impermea.b!Mza.ção; 

2 - Somos . de opinião que a 
verba solicitada pelo govêmo Bra-. 
slleiro para a conclusão das obras 
é suficiente, não Incluindo porém 
o moblllárlo e os .diversos equipa
mentos,. tais como dos laboratórios 
de fislca e qulmlca, história natu
ral, biblioteca mobUiário . do audi~ 
tório e teatro etc. 

3 - Não temos em mãos os 
elementos ·necessários para. uma 
avaliação do custo dêsse equipa
mento razão por que nio nos será 
passivei organizar a previSão · cor-
respondente. · . 

Op!n~~~mos que seja consultado o 
Arqulteto Affonso Eduardo Reidy 

·autor do projeto, pessoa indicada 
·para êsse fim. . . 

4.- Sugerlinos também seja con
sultada a COnstrutora Mello Cunha 
S. A., que deve tex· organizado, 
por solicitação da Divisão Cultural 
do Ministério do Exterior, um or
çamento mais detalhado e atuall· 
zado para a conclusão das obras 
do Colégio Expel'J:mental, orçamen
to êsse que deve ter servido de ba· 
se para o pedido de verba do govêr· 
no Brasileiro. 

Sem outro assunto, aproveito a 
oportunidade para renovar a v. 
8.11 os meus protestos de elevada 

,. , . .. 
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estima e distinta consideração. -
Fernando Saturntno de Brtto, Arq. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hor111 do Expediente. 
· Tem a palavra o nobre Senador 

Ne1son Macula.n. 
O SR. NELSON MACULAN -

< *) - Sr. Presidente, Srs. sena
dores, ocupo a tribuna desta Casa 
a fim de .comunicar aos nobres 
Senadores .. o que, ocorre atualmen
te no Pôrto de Paranaguá,. no Es· 
tado do ·Paraná. 

O .registr·O . de vendas Instituído 
pelo Instituto Brasileiro do Café 
para os portos de paranaguá e San· 
tos estabelece o mínimo de 33.77 
cents por .llbra pêso. iPor Para.na
guá, atualmente com perto de 11 
milhões cl.e sacas de café, e um re
gistro da Safra cl.e 1960 a. 1961 que 
se aproxima de 7 milhões de' sa

. ca·S!, até o momento, seis meses de 
exportação, foram emba.rcados 
· 660 mil sacas. 

Ora, Sr. • .Presidente e Srs. Se
nadores, em face do critério adota
do pelo IBC, ·· .atribuindo Igual re
gistro para ambos os portos, o in· 
teressado em adquirir café do nos
so Pai·s procurad, naturalmente, a 
praça de Santos, não só pelas fa· 
cilldades de embarque como, tam
bém, • pela ·vantagem .· de comprar 
produto melhor ·pelo mesmo preço. 

A continuar essa potittca que 
. bloqueia e :engarrafa o iPõrto de 
Paranaguá, somos forçados a 
acreditar que a próxima safra do 
nosso Estado, calculada em cêrc111 
de 12 . milhões de sacas par.a o 
próximo ano, talvez não obtenha 
no Paraná sequer condl9ões de 
armazenagem. 

Reconhecemos justo que dentro 
da cota estabelecida pa·ra o Bra.
sH, de dezessete milhões e quatro. 
.centas; mil sacàs, no convênio. re
centemente assinado com Paises 
produtores, o nosso Pais se valha 
do máximo da exportação, com llln 
café que produza mais divisas. 

(•) - Ntlo {nl re11isio pelo orador. 

De outro lado, Sr; Presidente .e 
Srs. Senadores, nio' é passive! 
manter a exportação no estado 
atual; que um . pOrto bloqueado 
através do registro, por um .café 
de qualidade Inferior. seja obsta
culizado .nos seus embarques para 
o exterior .. Paraná como o Brasil 
depende, ·.fundamentalmente; da 
exportação de café· . 

:6: justo que, por melo. de ac6r
dos bilaterais, EAJ procure aumentar 
. nossas exportações .. Dessa . forma, 
o café do. Paraná, . que Dão alcan
ça o registro minimo de 33,77 cents 
por libra pêso, . ~eria Jevado para 
novos mercados e, através de pro
moção de. vendas eficiente, como a 
.que se faz hoje na Itál!la - PoS· 
slbilitando ao Brasil recupérar, em 
seis meses, mais de.60% da sua ex
portação -.o Pôrto de Para.naguá 
daria vazãCI aos cafés armazena
dos, desenvolvendO, portanto, · ven
das e propiciando; dessa maneira, 
melhores condições para os .catei
cultores .. na futura safra. 

O que ·vemos, .sr·. Presidente e 
Srs. Senadores, é um pôrto bloquea
do, prêso a um regulamento de 
embarques por um registro mini
mo de café que não nos · propor
·Ciona . concl.lções para comerciá-lo. 
Se o nosso Pa~s realmente neces
sita de uma maior receita de dólar, 
concordamos, mas não aceitamos 
êsse critério discriminativo. em que 
um pôrto a.b!}l'rotado de. café não 
o vende, porque recebe ofertas que, 
infelizmente, não alcançam .o .. fe. 
gistro mínimo .adotado pelos ho
. mens responsáveis . pela nossa po. 
lítica eafeeira. · 

Continuando êsse est&do de coi
sas teremos dentro de pouco tem
po um café desmerecido, porque 
seis meses estocado. em um p,Orto 
em que o grau hidrométrico ateta
lhe. a côr, o café fica branco; ca-

. fé branco, com perda. d\3 volume, 

.. éausando enormes prejuizos. · 
Foi aventado no Instituto Bra

sileiro do Café que a exemplo do 
que fêz do Pôrto de Santos, pos
suindo café de melhor qua.lldade, 
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Inclusive quanto a tamanho, o tro. 
casse ou permutasse com exporta· 
dores do Pôrto de Paranaguá, para 
que, então, entrasse aquêle Põrto 
no ritmo de trabalho que sempre 
possuiu. 
· Sr. Presidente, ·infelizmente o 
· café de propriedade do IBO é de 
melhor;· qualldade. Como mandatá· 
rio o IBC · poderia permitir essa 
permuta; no entanto. continua, 
não mais .. estocado no Pôrto . de 
Paranaguá, mas subindo o. Planai· 
to de Curltlba, encarecendo a poll· 
tlca ea.feelra, . enquanto que atra· 
vês de uma providência· tomada 
em tempo, fizesse ·com que café 
desta safra, destinado à exporta· 
ção, pudesse realmente . ficar reti
do no 'Interior e a permuta se rea
l'zasse no pôrto, proporcionando, 
assim, a sua .exportação-

Trago .ao conheclmentõ dOs Srs. 
Senadores o fato de que intellz· 
mente o Brasil · foi o único Pais 
que· até o mês de outubro não 
completou o seu contingente de ex· 
. portação, · enquanto que Salvador 
Costa Rica, México e todos os Paf. 
ses produtores · superaram · a eota . 
prevista no .conYênio, assinado em 
Washington.· Infelizmente o nos. 
so PaiS! ficou aquém da exporta. 
çã.o: . • . . ' . . 

'S: necessário, Sr. ·presiden~e e 
srs. Senadores, que se dê solução 
honesta pa.ra o problema 'do café. 
Qile êsse café, através de Entrepos
tos disseminados por tõdas as re
giões que o possam absorver, seja 
pôsto com facllldade para pronto 
consumo. Continuamos dentro de 
uma politica superada: reter r.a. 
fé · nos nossos · portos, esperando 
que ordens venham de além mar, 
para exportá-lo. Na realidade, não 
vendemos o nosso café. Somos 
comprados- Enquanto um pais CO· 
mo o ·Congo Belga, com uma orga· 
nlzação feita através de Cooperati
va., leva a. todos os Pa[ses consumi· 
dores do mundo o seu café, um 
café robusto, de natureza Inferior 
ao nosso, mas bem cuidado, bem 
quallflr.adc, não assina. acôrdos com 

o Brasil, nem i:om outros. paises 
produtores, porque possui a certer.a 
de sua capacidade de· comerclali· 
zaoão, através . de promoçõeS/ de 
vendas, Integrando multas vêzes 
grandes indústrias·· de · torrefa.ção, 
do mundo inteiro. · 

O Sr. Mendonça Clark - V. Exa. 
como homem experiente na. maté· 
ria, poderia considerar uma parte 
da desmoralização de nossa expor
tação em face· dos contrabando&. 

O SR. NELSON MACULAN ...:. 
!:sse aparte vem muito a propósl· 
to. Realmente V. Exa- diz multo 
bem. Parte do . café que cabia ao 
Brasll exportar por vias normais 
não o está sendo, porque o café 
de eontraba.ndo, o ·do consumo ln
temo teve como escopo principal 
o aumento de consumo em nosso 
Pais-~ . porquanto quando se adotou 
o esquema cafeeiro . que, na safra 
passada .. previa . uma retenção de 
30%, destinada ao consumo ln· 
temo. Assim se· procedeu . para que 

· o povo brastlelro pudesse tõmar 
mais café, por melhor preço e em 
melhores .condições. · · · 

tsse café, Infelizmente, vem sen. 
do criminosamente desviado 'POr 
grupos . que, através das Gulimas 
Holandesa e Francesa, 0 remetem 
. pa.ra. a Europa. e para a América 
do · Norte, através .. dos Portos. de 
Antuérpia e .Amsterde.m; e, como 
bem dlz o nobre Senador Mendoa· 
ça Clark, vai concorrer com o nos· 
so produto de exportação, sem fi· 
gurar nas estatl"Sticas de venda do 
nosso contingente de exportação. 

O Sr. MendOnÇa Clark- Dá v. 
Exa. licença .para. mais um aparte? 

O SR. NELsON MACULAN -
Pois não. 

O Sr. Mendonça Clark - Ouvi 
pelo rádio anteontem, noticia sõ
bre a chegada a Belém do navio 
brasileiro, Caeté, que desaparecera 
hà. meses. Voltou àquela cidade, 
como se tivesse feito uma viagem 
normal. P.erguntaram aos tripUlan
tes onde haviam andado, e êstes 

,. 

.. 
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responderam que tinham feito um 
transporte. Admiro-me como um 
navio da nossa Ma,rinha Mereante 
desaparece, como que tragado pelo 
oceano e depoLs volta sem que na· 
da. lhe a.conteça, como se tivesse 
feito uma viagem normal. 

Não seo toma qualquer medida. 
repressiva; não se cassa a .. carta 
ao co_!llandante, nem se põe a trl· 
pulaçao na. cadeia, É natural, por
tanto, que o nosso café de consu
mo Interno, ~ej a. levado para o es· 
trangeiro, e qua.ndo bem entender 
o responsável por tal ato volta e 
fica tudo na mesma. · 

O SR NELSON MACULAN -
Agradeço o aparte de v. Exa. e pos. 
so .fnformar que, quando Chefe do 
Escritório Comercial de Café do 
BrasU na Itálla tive oportunidade 
de encontrar· na França, sacaria 
va.zla com a segumteo marca: "Con· 
sumo Interno, Belém". Possuo no 
meu arquivo cóola de um documen
to fornecido pela Alfândega de Pa
ramartbo com nomes· de navios 
brasileiros que transportam o con. 
trabando e no qual consta a ori
g~m d~ café e a declara,ção de que 
nao fo1 manlpu1ado ·naquele Pôrto 
e que, simplesmente, está em trân· 
sito. 

Fiz,· nobre · . Senador Mendonça 
Clark, um relatório com tôda. es· 
sa comprovação com documentos 
e até· CO!J! a sacaria e a. entreguei 
à ComlSsao de .Marinha Mercante. 
Até hoje, não houve qualquer pro· 
nunctamento sôbre o assunto. 

lt · de se . estránhar, realmente, 
que um navio desapareça, como 
por mllagre e tome e aparecer sem 
nenhuma satisfação das autorida· 
des responsáveis pela nossa nave· 
gaçã.o. · 

Se a situação continuar, · acredi
to preferível contrabandear café 
de consumo Interno do que arcar 
com tantas responsabilidades e 
rLscos, para produzir honesta
mente o café em noss1> Pais. (Miâ· 
to bem). 

O SR. PRESIDENTE _;_ Passa-se â 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Proteto 
de Lei da C4mara n.o 8'1, ele 
1960 (n.0 1.880, ã6 1960, · na 
Ct2mara) que esUma a Becejta 
e ttxq; a Despesa da Unfdo pa. 
ra o exercício de 1961, na par 
te referente ao Anexo n.o 4 
· <Poder Executivo - Sub
an,exo 4.01 (Preafdéncfa. da. Re
publica - Despesas Pr6prlaa) 
tendo Parecer n.o 438, de 1960 

.. da Comissão de · Finanças, ta: 
vorável ao Proteto e às Emen
das ns. · 1 a 5 e apresentando 
as de ns. <CF) e 'l <CF). . 

O SR. PRESIDENTE - Vão ser 
lidas · emenda,s encamiriha1ias à 
Mesa. 

São lidas e apoiadas as se
guintes emendas: 

EMI!:NDA 

N.0 8 

Repartição: 4.01.02 - Presl· 
dêncl:a da. República· 

verba: 2;0;00 - Transferências. 
consignação 2 .1. oo - Auxlllos e 

Subvenções. . · 
subeon-signação 2.1.01 - Auxi

llos, 3 - 'Entldad.es autárquicas. 
Para· instalação e funcionamento 

dos serviços da. Combratur ::.... Cr$ 
20 . 000 . ooo,oo. 

Justificação 

Criado para coordenar ·' a.tlvlda· 
des da indústria do turismo no 
Pais, não pôde até agora. a Comis
são Brasileira de Turismo instàlar
se ;,~~~dequadamente, por fa.lta -de 
recurso~ lndlspeiisáve!S. 

A emenda visa. a fornecer-lhe os 
meios necessários à sua missão. 

Sala das Sessões, em 21·11-60. -
Gilberto Marinho. . 
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EMENDA 

N·0 9 

Repa.rtição: 4. 01.02 - Presidên
cia · da República <Encargos Ge· 
rais). 

Verba: 2.0.00 - Transferên· 
cias. · . .. . 

Consignação: 2 .1. 00 - Auxillos e 
Subvenções. 

Subconsignação: 2.1.01 - Auxi-
llos. · 

3 ·~ Entidades Autárquicoo: 
1) 0 0 I t'o O O O to' 0 O O O 0 O 0 O O O O O O O O O O O o 

2)' •.•.••...• o • • • • • • • o : •••• ' •••• 

3) Comisão Nacional de Ener. 
gia Nuclear: 

Aumente-se de Cr$ 200·000.000,00 
. para Cr$ 3 • 259. 000. 000,00 <três bl· 
lhões ·duzentos e cinqUenta e.nove 
milhões de cruzeiros) . · 

Justtftcagao· 

A majoração dêstea recursos foi 
solicitada ao Congresso pélo Sr. 
Presidente da República, em Men
sagem chegada a. esta Casa poste
riormente ao pronunciamento da 
Comissão de Finanças sôl;lre o pre
sente s;ubanexo. 

Bala das Comtuões, em 21 de no
vembro de 1960. - Moura Andrade. 

O ·SR. PRESIDENTE - Em dls· 
cussão o projeto com as emendas· 

Não havendo quem faça uso da 
paLavra, encerro a discussão. 
. o projeto vai à Coml:ssão de FI· 

· nanÇas para receber parecer sôbre 
as emendas de Plenário. 

Dtscussao únlca do Pre>1eto 
àe Let da. Cdmara n.o 87, de 

·1960 (n.0 1.880, de 1960, na 
Cdmara> que estima a Becet. 
ta e fixa a .Despesa da. Untao 
para o ezercícto de 1961, na 
parte referente ao Ane:ro n.o 
4 (Poder E:recuttvo) - Sub. 
anexo n.o 4.19 (Ministério das 
Belações E:rtertores> tendo Pa· 
recer n.0 448, de 1960, da Co
missão de Finanças, favorável 
ao projeto e às Emendas na. 2 

a 5, oferecendo subemenda. à 
de n.o 1 . e apresentando as 
Emendas ns. 6 (CF) a 19 (CF). 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto com ·as emendas. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação o projeto, sem pre
juízo das emendas. 

Os Srs. senadore~. que o a.pro
vam, queiram permanecer senta. 
dados. - <Pausa>. 

.\provado. 

· 'É aprovado o subanexo orça. 
mentário relativo ao Ministério 
das Relações ·Exteriores, publi
cado anteriormente em suple
mento . 

O SR. PRESIDENTE .,... Serão VO· 
tadas em globo, . preliminarmente, 
as Emendas número 2 a 19. 

Os Srs. Senadores que as apro· 
vam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa). 

Aprovadas. 
. Em votação a Emenda n. 0 1, sem 
prejuizo da subemenda. 

Os Srs. Senadores · que a apro
vam.. q~iram permanecer senta· 
dos. (Pausa). 

Aprovada. 
Em voUação a. subemeJIICla à 

.Emenda número 1. 
Os Srs. Senadores que a apro· 

vam, queiram permanecer sentados. 
.(Pausa> . 

Aprovada. 

As Emendas de · ns. 1 a 19, 
bem como a subemenda à 
Emenda número 1, constam do 
Parecer número 448, de 1960. 

O SR· PRESIDENTE - A maté· 
ria va.l à Comissão de Finanças, 
para a Redação Final· 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Em discussão o Requerimeztto 
número 485, Udo e apoiado na hO· 
'ra do expediente, solicitando trans
crição de matéria nos anais da 
Casa. 

I 
I 

I 
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DESPESA Orçamento· Projeto para DIFERENÇA de 1960 1961 . 
1. Pessoal I I 0 O O 0 O 0 0 0 O O 0 O 1. 090.997.854 959.649.200 - 131.349.654 
2. Material ............. 43.330.200 41.708.000 - 1.622.200 
3. Serviços de Terceiros . 60.007.180 55.138.880 - 4.870.300 
4. Encargos diversos .... 188.878.128 159.425.500 - 9.252.828 
5. Auxilies e subvenções 1. 240.370.000 1 . 381.250. 000 + 120.880.000 
6. Transferências diversas 2.086.900.000 1. 318.122. 000 - 770.778.000 
7. Investimentos ........ 20.515.000 13.680.000 - 8.835.000 

Totais o • o •••••••• 4.710.798.382 3.908.971.400 - 682.948.982 

171, n.o II, letra b, do Regimento 
Não havendo quem faça uso da Interno), tendo. Parecer. sob n.0 

. ;la!avra, encerro a discussão. 436, de 1980, . da Comissão de Fi· 
Em votação o Requerimento. nanças, favorável ao projeto e às 
Os Srs. Senadores que o apro. Emendas ns. 1 a 5, apresentando . 

vam, queiram permanecer senta· as de ns· 8 (CF) e 7 (CF> e de· 
dos. <Pausa>. pendendo de pronun.ciamento da 

Aprovado. mesma ComiSsão sôbre as emen· 
Nada mais havendo que tratar, ctas de Plenário (ns. 8 e 9). 

vou encerrar a sessão. 2 - Discussão única do Projeto 
Convoco o Senado para uma ses. de Lei da Câmara n.0 87, de 1960 

são às 22 horas, com a seguinte (n.o 1.880, de 1960, na Câmar!l.) que 
estima a Receita e fiXa. a. Despesa 

· :, ORDEM DO DIA · · da. União para ·o exerciclo de 1961, 
1 _ votação, em àlacussão únl· na parte referente ao Anexo n.o 

ca, do Projeto de Lel da Câmara 4 (Poder Executivo> Subanexo n.o 
4 .18 (Ministério da Guerra> , ten

n.o 87, de 1980 (11·
0 1.880, de 1980, do Parecer n.o 458, · de 1980, da 

na. Câmara)' que estima a Receita Comissão de Finanças, favorável 
e fixa a Despesa. da União JlB.l'B. o d 
exerc1cio financeiro . de 1981, na ao projeto e às Emen as ns. 1 a 7 
parte referente 810 Anexo . n.o 4 · oferecendo as de ns. 8 (CF) a 53 
(Poder Executivo) - Subanexo <CF) · 
4.01 (Presidência. da República - Está encerrada a sessão. 
Despesas Próprias) incluldo em Or· Levanta-se a ~SeSSão à:s 21 ho-
dem .do Dia nos têrmos do art. ras e 40 minutos. 

\ . . . 



152.11' Sessão da 2.11 SessãÓ Legislativa, da 4.8 Legislatura, · 
. em 21 de novembro de 1960. 

EXTRAORDINAIUA 

PRESir:111:NCIA DO SENH()R FILINTO ~rtiLLER. 

. As 22 horas, .acham-se presentes . 
os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Lobão da SUvelra. 
Bebastlão Archer. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 

· Mathlas OlymplO. ·. · 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 

. Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. • 
Dlx·Hult Rosado. · 
.Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. . 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar, . 
Silvestre Péricles. 
Lourlval ·Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo VIeira. 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attlllo Vivacqua. 
Aey · Vlanna. 
Jeflerson .de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
GUberto Marinho . 
Afonso Arlnos. 
Nogueira da Gama. 
Milton campos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira . 
Coimbra Bueno. 
Taclano de Mello. 
Joã.o Vllil.asbôlas. 

. Filinto Müller. 
· Fernando Corrêa. 
. Alô Guimarães. 

Nelson :Maculan. · 
Francis-eo Gallotti. 
Saulo Ramos. · 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 

· Mem de .sá~ · 
Guido Mondim. ::- (49) • . 

o . SR. PRESIDENTE -. A lista 
de. presença registrar o compareci· 
mento de .49 Srs. Senadores. 
· Havendo número · legal, .declaro 
aberta . a sessão. . · • 

O Sr. ·. Segundo Secretário 
procede à leitura da Ata da se!l· 
são anterior; que, posta em dts· 
cussão, é sem. debate aprovada .. · 

' . : 

·.EXPEDIENTE· 
~ ' ... 

PARECER 

N.o 473, .de 1960 

Da Comissão de Ptnanças sd· 
bre o Projeto da Cdmara n.o 
87, de 1960 <n·0 l.BBIJ.A, de '1960, 
na Cdmara), que esttma a Re. 
celta e fiXa a Despesa da Untão 
para o exercicto financeiro de 
1961 - Subanexo 4.21 - Mints. 
térto do Trabalho, Indústria e 
Comércto. 

Relator: Sr. Fausto Cabral. 
O presente subanexo consigna o 

total de Cr$ 3. 906. 971. 400,00, pa.ra 
atender às despesas do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio 
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durante o próximo exercício finan· 
ceiro, .apresenta' .uma redução de 
Cr$ 803.827.962,00 sôbre o Orça· 
mento em vigor, conforme- se ver!· 
fica do quadro anexo. 
·É surpreendente que, já na. · vi· 

gência de ·leis que •eoleva.ram ven
ciinentos e ct:iara:m novos encargos 
para a União, como a .de ClassW
cação de Cargos e a da Prev1dên· 
ela Social, ambas sancionadas 
quando o projeto .se encontrava em 
elaboração na Câmara dos Depu
tados, as , despesas dessas: rubricas 
flgÜiem com' reduções. . . . 
· ;C.onvém ·esclarece-r .que a. subcon

signação·.que atende. aos compro· 
missoSJ da Previdência Social . · so
freu :um corte de Cr$ 826.900-000,00. 
. li: . oportuno, corriglr·se essa defi· 
ciência cto projeto, o que fazemos 
C·través da emenda. adiante formu· 
lada. 

Ai,' emendas dos eminentes Sena· 
dores procuram· ajustar · outros 
quantitativos, alguns dos quais 
também !nexpl!càvelmente • reduzi· 
dos. Dessas emendas, muitas foram 
encaminhadas ao Senado pelos 
orgãps·· Interessados; acolhendo-as, 
estamos ·Certos de fornecer os quan· 
titn.tivos ·Indispensáveis às atlvlda· 
des normais do. Mimstério do. Tra' 
balho .. 

.As . de ns. 1 · a 68 rete~m-se à 
Legião Brasileira de Assistência, en· 
quanto· as demais beneficiam os 
serviços ministeriais de um , .. r,d" 
geral, em suas. verbas de custeio· 

Nestas condições, opinamos fa· 
vorà.v:elmente ao Proj·etb. e às 
Emenda.s ns .. 1 a 111; apresentan· 
d.o a de número '112 (CFl. 
· . Sala das Comissões. - Menezes 
Pimrmtel, Presidente "ad hoc". "":" 
Fattsto Cabral, Relator. - Taciano 
. de Mello. -Jorge Maynard .. - Ary/ 
Vianna. - Francisco Gallotti. -
Daniel Krieger. - Fernando Cor
réa. - Sattlo Ramos. - Nelson 
Maculan. - Mem de Sá. - Dix· 
Huit Rosado. 

EMENDA 

N·O 1 

Repartição: 06.04. 02 ....:. Divisão 
do Orçamento. . • .,· · . · · 

:Verba: 2.0.00.:... Transferências. 
Consignação: .. 2.1.00 - AuxfUos 

e Subvenções. ' . · · · 
· Subconslgnação: 2.1.01 - Auxi· 

11os. · 
Alinea: . cooperação da Legião 

Brasileira de Assistência;. ' 
02 - Alagoas. 
Acrescent-e-se: 
1 - casa dO Pobre de Ma.celó 

- .Cr$ 200.000,00· . . 
2 -· sociedade ãe Amparo aos 

Indigentes .....; Ma.celó -·cruzeiros 
400.000,00. . . . 

s··- Dispensário São Franelsco 
de Assis - Penedo - · Cruzeiros 
200·. 000,00. . ' 

Total ..:... Cr$ soo. ooo,oo. - Frei· 
tas Cavalcanti. 

J:MDCDA 
N.O 2. 

Repartição: 06. 04. 02 - Divisão 
do Orçamento. . . 

verba: 2.0.00 -Transferências. 
conslga.ção: 2 .1. oo - Auxfllos e 

Subvenções. ·· 
Subconslgnação: 2.1.01 - Auxi· 

lias. 
Alinea: Cooperação da Legião 

Brasileira de Assistência· 
02 .:... Alagoas. 
Acrescente-se: 
1 - Associação d.e Proteção à 

Maternidade e à. Infância de São 
Miguel dos . Campos - Cruzeiros 
300. 000,00. . . 

2 - Associação de' Proteção à 
Maternidade e à Infância. de Ma· 
rechal Deodoro - Cr$ 200.000,00. 

3 - Sociedade São Vicente de 
Paulo da Paróquia de Palmeira dos 
índios - Cr$ 100.000,00, . · 

4 - casa ·de Criança mantiàa · 
pelo dentro Espirita. "Williams 
crook'' (Maceló) - Cr$ 100.000,00 · 

5 - Obra\Si · Sociais de Santano. 
do Ipanema - Cr$ 100.000,00. -
Rui Palmeira. 
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EMENDA 

N.0 3 

· Repartição: 06.04.02 - Dlvis_ão 
do Orçamento. 

. Verba: 2. O. 00 - Transferências. · 
Consigna.ção: 2.1.00 - Auxfllos 

e Subvenções. ' . 
. Subconsignação: 2, 1. 01 - Auxi· 

llos. ·· · · 
Al!nea::~ .Cooperação da Legião 

Brasllelrà de · Assistência. 
02 - Alagí:>as. · · 
Acrescente-se: ._ .· 
1 - A. casa. do Pobre - Ma· 

cei16 - Cr$ 100.000,00. ·· 
2 - Obras Santa Lulza de Ma· 

rila.c - Maceló ....:. Cr$ 100.000,00· 
3 ~ Conferência · VIcentina de 

Santo Antônio dos Pobres -. Jun· 
quelro....:. Cr$ 1oo:ooo,oo. · _ · 

4 - Cas-a. de Nazaré Filhas d.o 
Amor Divino - Maceló - Cruzeiros 

. 100.000,00. . . 
5 - Instituto de Proteção à ln· 

tâncla - S. Lulz do Qultunde -
Cruzeiros 100 .. 000,00. 

6 - Maternidade São Lulz -
São Lulz do Quitunde - Cruzeiros 
300. ooo,oo. . . . 

Total- Cr$ 800.000,00. ~Silves
tre Pérfcles. 

EMENDA 

N.0 4 

Repartição: 06.04.02 · :_ Divisão 
do Orçamento. · . 

Verba: 2.0.00 - Transferência.s. 
consignação: 2.1.00 - Auxilias 

e Subvenções. . · .. 
Subconslgnaçiio: 2.1.01 - Auxf· 

llos- Alinea: 1) à Legião Brasilei
ra· de Assistência etc. 

04 .:.... Amazonas. 1 · 

Acrescente-se: 
-1 - Obras Sociais dos Pa;dres 

Agostinianos de Canutama - Cr$ 
250.000,00. 

2 - Obras sociais dos Padres 
. Agostinianos de Lábrea - Cruzei· 

ros 250.000,00. · 
3 - Obras · Sociais da Paróquia 

de Pa:rlntlns- Cruzeiros 150.00,00. 

4 - Obra.s Socl.als da Paróquia de 
Eurinepé - Cr$ 150.000,00· 

Total -Cr$ 800.000,00. 

JustttfcaÇfio · 

Trata-se de obras soc.ia!s que be· 
neficiam populações pobres do ln· 
terlor do Amazonas. . - Cunha 
MeZZo • 

J:IU:IQIA 

N,O 5 

Repartição: 06._04.02 - Divisão 
do Orçamento. · - · 

verba 2.0.00 - .Transferências. 
Consignação 2 .1. 00 - Auxillos e 

Subvenções. - · · · -
· Subconstgnação 2,.1.01·- Auxillos. 
Alinea: .Cooperação da Leglã« 

Brasileira de Assistência. 
04 - Ainazonas. 
Acrescente-se: 

. . 

1 > Asslstênc111 à Ma ter· 
nldade e à Infância . 
.da_ Paróquia de Nha· · 
. munda, mantida pe.. 
la Prelazia de Parln· 
tfns ..... ·; ............. . 

2) Abrigo Redentor de · 

Cr$ 

100.000,00 

Manaus .. .. .. .. . .. 100. 000,00 
3> Instituto . lllontesao· 

riano ".Alvaro Mala", · 
de Manaus ........... 100.000,00 

4) Colégio das Missões, 
a cargo da Prelazia 
de Tefé .......... .. 

5) Assistência à Mater· 
ntdade e à Infância, 
a car~ da Prezia 
de Parlntlns ...... 

6) Associação · Benefl· 
cente dos Funcioná· 
rios PúbUcos do 

100.000,00 

200. 000,00 

Amazonas . . . . . . . . . -100. 000,00 
7) Casa de Amparo à 

Infância e à Mater. 
ntdade Desvalida, da 
foz do Rio Arlpuanli 

(a) Mottrão Vieira 

100.000,00 

800. ooo,oli 
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Eli/J:ENDA 

N.0 8 

\ 

Repartição:. 08.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba 2.0.00 - Transferências. 
· nonsigna.ção 2 .1. oo - Auxil!a!'. 

e Subvenções; 
Subconsignação 2 .1. 01 - Auxi

lios. 
Alinea: Cooperação da Legião 

Brasileira de Assistência. 
04 - Amazonas. 
Acrescente-se: 

1) Pàtronato Féminino 
' Santa. Tereslnha. -

Mana lll!• • • • . • . • • . • 100. OOOJOO 
2) Obra.s Asslstenclails 

e Educacionais, a 
cargo da ParóqUia de 
E!runepé . . . . . . . . . . 100.~0,00 

3) U·nlão Operáda Ama· 
zonense ...:.. Manaus 100.000,00 

4) Obra& Soclals e Edu· 
cacionais da. Pa.ró· 
quia. de Nossa Senho
ra · da Conceição -
- Manaus .. . .. .. . 100.000,00 

5) Centro de ·Ação So· 
cia.I - Manaus. . . . 100.000,00 

6) Obras Sociais da Pa· 
róquia. de Nossa. Se· 
nhora de Guadalupe 
- Fonte Boa . . . . . . 100.000,00 

'1) Ambulatório das 
Missões de Tefé . . . . 100.000,00 

8) Cruzada de Asslstên· 
ela aos :Ne.cessita.dos; 
- Manaus . . . . . . . . 100.000,00 

(a) Vtvaldo Lima 

Eli/J:ENDA ' 

N,O '1 

800.000,00 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Alínea: Cooperação da Legião 
Brasileira. de Assdstêncfa. 

05 -Sabia. 
Acrescente-se: 

1) Obras de Assistência. 
aos Pobres e aos Me· · 
nores Vendilhões -

Cr$ 

Salvador . ; . .. ..... . 300. oo'o,oo 
2) Comunidade ' ll'ra.n· 

cl8cana, mantenedo
ra da Casa de Re· 
tiro São Francisco -
Sa!VIIidor · ..•.. ~ . . . . 100.000,00 

3) Sociedade São Vicen· 
te de PaiÍlo - Sal· 
vador .. . .. .. . . .. .. 100. DOO,OD 

4) Circulo Operário de 
Juazelro - Juazelro 100.000,00 

4) Círculo Operário da 
Bahia - · Salvador 200. DOD,OO 
(a) Lima Tetzelra · 

EMDDA 
N.O ·a 

Repartição: 06.04.02 ~ Divisão 
do Orr;amento. . . 

Verba 2. D. OD ..:... Transferências 
Conslgnaçao 2 .1. 00 - Aw'c!Hos e 

Subvenções. . . 
.:lubconsignar;ão 2.1.01 - AUXl· 

llos. · . · .. 
Alinea: cooperação da. Legião 

Brasileira de Assistência. 
05- Bahla. 
Acrescente-se: 

1) Sociedade de S. Vi· 
cente de Paulo, Cam· 
po FormosQ .... : . . . 500. OOO,DD 

2) Orfanato Coração de 
Jesils- Salvador . . 200.000,00 

3) Cruza·da. Ca.tóllca So· 
· clul da Paróquia. de 
Santa Tereslnha -
Salvador . . . . . . . . . . 100.000,00 

800.000,00 

Verba 2.0.00 - Transferências. 
Consignação 2.1.00 - Auxilias e '"· 

Subvenções. 

<a! Octávio Manga:betra 

EMENDA 
,, N.O 9 

Subcons!gnação 2 .1. DI - Amtí
llos. 

Repartição: 06.04.02 ...;. Divisão 
do Orçamento. 
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Verba. 2.0.00 - Transferências. 
Consignação 2 .1. 00 - Auxillos 

e SubvençõesJ 
Subeonstgação 2.1.01 - Auxillos. 
Alfnea: Coopetação da Legião 

Bmsllelm de Assistência. 
05- Bahia. 
Acrescente-se: 

Leglio Brasllelm ·de As· 
slstêncla - Filial de 
caittté ... : .. . .. . .. . soo. ooo,oo 
Cal Ovftllo Tetz~ra. 

EMENDA 

N.0 10 

Repartição: 06.04.0~ - lllvlsão 
do Orçamento. 
· Verba: 2.0.00 :.._ Transferências. 

Consignação: 2.1.00 - Auxilias 
e ·Subvenções. . · · 

Subconslgnação: 2:1.01 - Auxí· 
1108· 

· Alinea: -Cooperação da Legião 
Braos1leira de A&.ststênda. 

06- ceará. 
Acrescente-se: 
1 - Associação de Proteção à 

Matemidade e à Infância de Gua.. 
iliba~ Cr$ 200.000.00. 

2 - Plonelms Sociais - Seção 
do Ceará - Fortaleza - Cruzeiros 
800.000,00. ·. 

Total Cr$ 800.000. - Fausto Ca· 
bral. ' 

EMENDA 

N.0 11 

Repartição: 06.04.02 -:- Divisão 
do Orçamento. . 

Verba: 2.0.00 - Transferências, 
Consignação: 2.1.00 - AuxUlos 

e Subvenções. 
Subconslgação: · 2.1.01 - Auxi· 

!los. 
Allnea: Cooperação da Legião 

Brasllelra de Assistência. 
06- Ceará. 
Acrescente·se: 
1 - Abrigo da Velhice Aban· 

danada Jesus, Marta 'e José :-- Cra
to - Cruzeiros 100.000,00. 

2 - Hospital Infantil ·- Crato 
- Cruzeiros 100.000,00 .. 

3 - ~.ternldade Joa~tuim Teles 
-Crato- .cr$ 200.000,00. · 

4 - Sauta Casa de Mlserlcórd.la 
- Sobral - Cruzeiros 200. 000,00· 

5 - Maternidade S. ylcente de 
Paulo - Jagua.rtbe -: Cruzeiros 
200. 000,00· - Fernandes. Távora. 

EMENDA 

N.0 12 

Repartição: 06.04.02 - Dlvt.são 
do Orçamento. · 

Verba 2.0.00 -·Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - Autdllos 

e Subvenções. · 
Subconslgação: 2.1.01 - Auxi· 

llos. · 
Alinea: Coopemção da Legião 

Bra.sllelra de Assistência. 
06- Ceará. 
Acrescente-~S:e: 
1 - Congregação das Mi~slOná· 

ria!! da Imaculada. Conceição (pa· 
ra seu Hospital do Bairro de FIO· 
resta) _ Fortaleza - Cruzeiros 
200.000,00. . 

2 - Hospital Maternlidade de 
C111moclm - Camoclm - Cruzei· 
ros 100:000 00. 

3 ·- · Centro Social da . Matem!· 
da.de e Irifâncla - Poranga -
Cruzeiros 100. 000,00; . · 
. 4 - Associação · de Pro~ção à 

Maternidade. e à Infância Marta 
de Lourdes Alves (para a Maternl· 
dade Dr. Mário Plnottll - Martlnó· 
pole - Cruzeiros 100.000,00. 

5 - Pollclinlca Geral de For· 
taleza - Fortaleza - Cruzeiro~ 
1{)0. 000,00. 
· 8 - Serviço de Saúde e V. da 
Polícia Milltar do Ceará (para wa 
Maternidade) - Fortaleza. - Cr$ 
100. 000,00. 

7 - Sociedade .de Proteção à 
Saúde;· à Maternidade e à In· 
fâncfa - rtatlra - Cr$ 100.000,00. 

Total - Cruzeiros 800. 000,00. 
Menezes Pimentel· 

EMENDA 
N.O 13 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 



-767-

Verba: 2.0.00 -·Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - Auxilias 

e Subvenções .. 
Subconslgnação: 2.1.01 - Auxf· 

llOS· · 
. Allnea: - Cooperação da Legião 

Brasileira. de Assistência. 
· 07 - Distrito Federal. 

Acrea:ente·se: 
Obras Sociais da Arquidiocese de 

Brasilla Cr$ :100.0il0,00. - Mem 
de Sá •. 

DO:IQIA 
N.ou· 

·Repartição: 05.04.02 - Dlvlsao 
do Orçamer.to· · · · · 

verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.1:00 - Auxflloa 

· e Subvenções. · 
· Subconslgnàção: 2.1.01 - Auxi· uos. . ' . 

Allnea: Cooperação da Legião 
Brasileira de A:sslstêncla. 

.os - Espirita santo. 
Acrescente-se: 
1 - Abrigo <à Velhice. Desampa· 

rada - O&choelro de Itapemlrim 
. ..:.. Cr$ 1oo.ooo.oo·. . . · 

Verba: 2.0;00 -:Transferências. 
Consignação: 2;1.00 """' Auxilias 

e Subvenções. ; 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxf· 

llos. , .. 
Allnea: Cooperaçio :da Legião 

Bra..<dlelra de. ~ssistênc:la· · · 
OS - Espirita li::.nto; .. 
1 - Lar · Espiritossantense da 

Criança, Alegre.- Cr$ 100.000,00. 
2 - Sociedad& de Aasist~ncia à · 

Velhice Desainj)arac:ta; Vitória -
Cruzelros 200~ 000,00. , 

3 - Circulo· OperAria . santo An· 
tônlo - VItória - Cr$ 100; 000,00. 

· 4 - Associação · :do Roupeiro 
Santa Rita de Cáss1a, cachoeiro 
de Itapemirlm- Cr$'.100.000,00· 

· 5 - Obra Social São JOSé Ope
rários. M.lmoso do Sul' --- Cruzell'OII 
100. 000,00. . 

6 - Obras Sociats Saleslanas da 
Virgem Imaculada; V~~rrgem Alta -
Cruzeiros 200. ooo,oo .. 

Total CrUzeiros soo;ooo,oo. - At· 
tíZio Vivacqua. . . . • ·· 

umA 
N,O 16 .. 

· 2 :.._ Associação São VJ.cente de 
Paulo- Vitória- Cr$ 100.000,00. · •Repartição: · 06.04.02 - Dlvlsio 

3 - Associação Santa Luiza de do Orçamento. 
Marillac - Castelo - Cruzeiros Verba: 2.0.00- Transferências. 
1~·~:Ststência'Soclal combOnt. su~~=~ao 2•0•00 ~ Auxilloa e 
ana ~ Nova Venécla ..;,. · Cruzeiros Subconsignação: 2 .1. 01 - Auxl-
100.000,00; · ""' u1z· Marill llos. 
5- AssoclaçiW·L a ac- . AUnea: . Coope~:ação da. Legião 

Alegre-- Cruzeiros 100.000.00. · BraSileira de Assistênci-a .. 
· · · 6 .-. SOCiedade de Assistência à os _ Espirita santo' .~ 
·velhice Desamparada. - V'ttória - · Acrescente-se: . 

· Cruzeiros 100.000.00. 
7 :.... Assoclaç§.G Anchleta - VI· l-Instituto. Marulpe 

tória -· Cruzeiros 100.000,00. Vitóri 
s - centro QperárJ.o de Prote· - a · • · · · · · · 

ção Mútua . :.._· cachoeiro de Ita· 2 - Escola Apastóllca e 
Pemirlm _cruzeiros 100.000,00. _ Obras sociais Nos· 

Soo 000 00 sa ·Senhora do· BD-
Total - cruzeiros . , · - ·sário de fttlma, 

Ary Vianna. . • em Bananal Linha· 
DO:lGIA 
N,O 15 ·-. 

Repartição: 08.04.02 - Divisão 
de Orçamento. 

res ............. . 
3 - Sociedade de Assis' .. 

têncla · à Velhlee 
Desamparada -
Vitória ......... . 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 
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4 - Hospital Dr. João 
Bantos Neves -
Baixo Guandu ... 

5 - Associação d a s 
Obras Parqqulanas 
de Assistência. -
VItória. ..... : ..... 

6 - Assoclação . de Be
neficência :c1a Igre
Ja Luterána. · ·de 
Sa.nta . ~ria - . 

- sa.nta ···. Leopoldina 
7 - SocledJade · de · Be· 

nefleêncla. 1 e CUI· 
· tura de João Nel· · 
. va - Iblrlçu ..... 

, .I 

(a.) Jejjerson•àe Aguiar. 
I ' Í 

~A 
N;o 17. 

100.000 

100.000 

100.000 

200.000 

800.000 

Repartição: 0:.6.04.02 ...:... DIVl.são 
do Orçamento. ; · · 

Verba: 2.0.00;..... Transferências. 
Conslgnaçlio:. 2 .1. 00 - Auxillos e 

Subvenções, · 
Subconslgnação: 2.1.01 - Au-

xWos. · 
Alinea.: Cooperação da Legião 

Brasileira de Assistência. 
lO- Goiás. 

Acrescente-se: 

1 -Patronato · Madre 
Ma:..ozarello.- Aná· 
polis .... · ........ . 

2 - Orfa.nato São José 
- Goiás · ........ 

3 - Instituto de Assis· 
têncla . a_ ~enores 
- !Uo Verde .... 

4 - Hospital de Carl·. 
rldade - · Caldas 
Novas ... ; ....... 

5 - conferência de São 
VLcente de Paulo 
de Nossa Senhora 
Mãe de Deus -
catalão ......... 

6 - Socledo.de de São 
VIcente de Paulo 
<Para ma,nutenção 

Cr$ 

100.000 

100.000 

100.000 

3011.000 

100.000 

do Lar Vicentino 
· da Menina Pobre e 
do Patrona.to Agrl
cola de :Menores) . 
-Pires. do Rio . . 100.000 

. 800.000 
' 

Coimbra Bueno. · 

EMENDA . 

N.O 19 

Repartição: .06.04.02 ...., Divisão 
do Orçamento. · 

Verba: 2.0.00 ..,.- Tra.nsferênclas. 
Su~~~~:g!:~~: 2 .1. 00 -:- Auxillos e 

Subconsignação: 2.1.01 - AU· 
x111os. · 

Allnea.: . .Cooperação, .da Legião 
Brasileira de Assistência. 

10- Goiás. · 
Acrescente:se: 

1 - Pôsto de Puericul· . · 
· ' tura D; Ainél1B. Xa

.. vier :Morrlnhos ;..... 
~Goiás ....... . 

2 - Lar Escola Nossa 
Senhora .de .Lour
des (Abrigo de 
menores·para o se: 
xo feminlno 
MorrinhO!!.,....; Polás . 

3 -· HospJtal Matemi· 
dade carmela Du· 
tra -.Pires do Rio 

Goiás ....... . 

(a) Tactano de "Mello. 

EIIJ:m)A 

· N.0 20 
'' 

Cr$ 

200.000, 

200.000 

400.000 

800.0000 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. · 

Verba: 2.0.00-'- Tra.nsferências. 
Consignação: 2 .1. 00 - Auxillos c 

Subvenções. 
Subconslgno.Ções: 2.1.01 - Au

x!llos. 
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Allnea: Cooperação da Legião 
BrasUeira de Assistência. 

11 - Guanabara. 

1 - ·Pró-Matre ....... 
2 - casa s. Luis para 

a Velhice ....... . 
3 - Retiro· dos Artls· 

-tas .............. . 
4 - Liga de Proteção 

aos Cegos do Bra· 
sU ..• : . ••.••..... 

. 5 - Dispensário Irmã 
Paula ........... . 

à - Asilo Bom Pastor 
'I - Po:UcliDlca Geral 

do Rio de Janeiro 
(a) Afonso Arlnos. 

DIDJIA 

N;o 21 

Cr$ 
100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 
100.000 

200.000 
800.000 

RepartiçAo: 08.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

verba: 2.0.00- Transfer,ênclas. 
CoJIB!gnação: 2.1.00 -Auxilias e 

Subvenç&a, 
Subconslgnação: 2.1.01 - Au· 

:xfHos. 
Allnea: Cooperação da Legião 

EJU:HI)A 

N,O 22. 

Repartição: 08.04.02 - Divisão 
do Orçamento. · · 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2 .1.00- Auxilias e 

Subvenções, , 
Subconsfgnação: 2.1.01 -· AU· 

:xfHos. . 
AHnea: Cooperação da Legião 

BrasUelra de Assistência. 
11 - Guanabara. , 
Acrescente-se: 

1 - Obras Sociais da 
Paróquia · de São 
Jorge .......... . 

2 - Ação Social Domi· 
nicana ........ ; . 

3 - Obras Soclals da. 
Paróqu1a de San· 
ta Cruz ....... ~. 

4 - casa dos Artistas 

rnzberto Marinho. 

N.0 23 

. '250.000 

100.000 

250.000 
200.000 

800.000 

BrasUelra de Assistência. Repartição: 08.04.02 - Divisão 
11) Estado <la Guanabara. , do Orçamento. 
Acrescente-se: ·Verba: 2.0.00- Transferências. 

1 _ Fundação Darcy Consignação: 2 .1. 00 - Auxilias e 
v:argas 300 000 Subvenções. . .... ,; ,·~ 

' ........ " · Subconslgnação: ·2.1.01~ ·:l!.c;. AU· 
2- Retiro dos Artistas 100.000 :xfnos : .. ;•~'r:.;'·n(Y.du<:. 
3 -Casa da Criança . Alfnea: .eooperação dáioiile'gtão 

<Rua Femandes ... BrasUelra-. .de;Asslstêncla~nil:!\ 
Guimarães n.o 85 · 12 -,. ,:Matanhã~k>ll r.·d:>!ir. m H 

Botafogo - ,,,Jt :-c"' Acrescente·,~:c,n··~··i'' . "r 
Guanabara , . ,,.,, ;~ . 1~.000 1 _ Instltuta.·,:~~o;·.J'*f,, cassls. 

4 - Educandário r. ,san.;_, r·!: :. '·, .têne'la. a menores) ' éiixlas·'!.:.. Cr$ 
ta• l\rfarla' (Asais·· •, ,:•.:; r::ii3QO.;OOO;OO;,'·Jii;:::18 tJ;;i·:~-r ·-
tênclaoraosJ fllhos ,;-,o;::·::J -•~!.~ 2 -'-:"Centro r.' de i Assistência·• SO· 

:!I:_;Jn!de•t!Lâzaros)r.:; •.... : :::r:200.000·1:'cial de! :PlrapemasJ -,,;cruzeiros 
5- Socledade· .. Previ:., ,,, ... ,., 100.00000; ')'th-;'~ r:•t·:: 

dêncla dos De· 3 - Centro Artistleo Operário 
samparâdos' 100.000 . caxtense, lpW"o Ambulatório -

::•' ... · '-. Caxias - ,C~zeir_os 150.000,00; 
800.000 ·· 4- Unlã'o ArtlStlca Operária 

"';,·t'l:\l . ~:IJ r-o ·''o · ... , .1 •• ,_ ..... ,caxiense,oParaHAmi:IJ!.l~ri,O;:l- ca. 
(a) Caiado de Castro .... · ·, , '· xilliS- Cl'UZelros,1.5!l,,QQO,OO; , , 
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5 - Assistência Social da Paró· 
quia de N· Senhora· de N~a.ré 
Caxias - Cruzeiros 200. 000,00. 

Total ....:: CruzeirOs 800. ooo,oo. 
Eugênio dé Barros. · 

. 

;EJQ:NDA 

N,O 24 
' Repartição: 06.04.02 - Divisão 

do Orçamento... : 
Verba: ·2.0.00 ~Transferências. 
Consignação:.•2.l.OO- Auxillos e 

Subvenções, . · 
Subconsignação: 2.1.01 - Au· 

xilios, . · 
Alinea.: . .cooperação da Legião 

Brasileira de Assistência. 
12 - Mara.Dhão . 
A-crescente-se; . 
1 - Pôsto • de Puericultura de 

Codó - · Cruzeiros 400. ooo,oo. 
2 - Associação de Proteção e 

Assistência à• Maternidade e à. In· 
. fânci~ de Codó - Para a. Ma ter· 
nMa:de - Codó - Cr$ 400.000,00. 

Total- cruzeiros 800.000,00. Se· 
. bastião Archer. 

EMENDA 

. N,O 25 

Repartição: 06.04.02 -· , Divisão 
do Orçamento. . . 

.. Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: .2.1.00- Auxilias e 

Subvenções. · 
Subconslgnação: 2. 1. 01 - Au: 

xilios. . . . . ' 
Alinea: ·· CooPeração da Legião 

Brasileira de Assistência. · 
12 . ...., Maranhão. · 
Acres-cente-se: 
- Legião Brasileira de Assistêll· 

ela - Comissão Estadual - Ma· 
ranhão - Cr$ 800. 000,00. - Vito· 
rlno Freire. 

EMENDA 

N.o 26 

Repartição: 06. 04. 02 -· Divisão 
do Orçamento. 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.1 ,00 -.Auxilias c 

Subvenções, . 
Subconsignação: 2.1.01 - AU· 

xí11os. · 
Alínea.: Cooperação da Legião 

Brasileira de Assistência. · 
12 - Maranhão. ·. · 
Acres-cente-Se: 
1 - Associação de Assistência e 

· Proteção à Maternidllide e à. Intàn· 
cia de Caxias .:..:... Cr$ 300.000,00. 

2 -Abrigo N. S. doe Fâtima, para 
Velhice Desamparada, da. Prelazia 
de ·Ba.Isas - Cr$ .100. 000,00. · 

· Tota·l - Cruzeiros 400. 000,00. -
Lino de Mattos. · 

EMENDA 

N.0 27 

Repartição: 06.04. 02 '- Divisão 
do Orçamento. · 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2 .1. 00 ....:.. Auxilias e 

subvenções. · 
Subconsignação: 2.1.01 ~ AU· 

xílios. · .· .. ··. · 
Alinea: Cooperação da i:.ejpão 

Brasileira de Assistência. 
13 -Mato Grosso. ~ 
Acrescente-se; 
1 - Ambulatório São Geraldo :_ 

campo Grande - Cr$ 200. ooo,oo. 
2 - Ação Social d.a Pl'elazia de 

Chapada-R,ondonóPQlis __: Cruzeiros 
200' 000,00. . . ·' . 

3 - Associação de Amparo à. 
Ma.ternidade e à. Infância. - Cam· 
po Grande -·Cr$ 200.000,00· 

4 - Lar dos Menores Abandona· 
dos - CamJ)o Grande - Cruzei· 
ros 100.000,00. 
· 5 - So-cied.ade São Vicente de 
Paulo de Amparo· à Velhice De
samparada ;_ Campo Grande -
Cruzeiros 100. 000.00. · 

Total - cruzeiros aoo. ooo,oo. -
Fernando Corrêa. · 

EMENDA 

N.0 28 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 
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Verba: 2.0.00- Transferências. 
consignação: 2.1.00 - Auxilies 

e Subvenções. 
Subconsignação: 2 .1. 01 - Auxí

lios. 
Alínea: Cooperação da Legião 

Brasileira de Assistência 
13 - Mato Grosso. · 
Acres·cente-se:• 
1 - Asilo dos Velhos São João 

Eosco .::_· Campo Gra,nde - Cru·. 
zelros 200. 000,00. · 

2 - Abrigo . Ido !Bom Jesus de 
Cu!abá.- Cr$ 400.000,00. 

3 - Associação· de Proteção e 
,1\.ssistência à Maternidade e à In· · 
fância de Miranda - Cruzeiros 
200.000,00- ' ' ' ' 

TOtal - Cruzeiros 800. 000,00; 

EMENDA 
N.ó 29 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.1.00- .Áuxilios e 

Subvenções. 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxí· 

li os. 
Alínea: Coopera,ção da Legião 

Brasileira de Assistência. 
13 - Mato Grosso
Acrescente-se:. 

Legião Brasileira de As· 
sistência. :.:_ Com-issão. 
de Cuiabá · .......... · soo. ooo,oo 
João Villasb6à.s. 

EMENllA 

N'.0 SO 

RepartlçiW: 06.04.02 - Divdsão 
do Orçamento. 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
consignação: 2.1.00 - Auxilios 

e Subvenções. . 
Subconsignação: 2 .1. 01 - Auxí-

lios. ·: : · ~· 
Alínea,: A Legião Bras1leoirit de · 

Assistência. , 
14 - Minas Gerais. 
Acrescente-se:. 

1. Departamento de As
s:!stência Social da 

Cr$ 

Confraria Nossa Se
nhora cl.a. Piedade ·-
Pará de Mina.s .... 400.000,00 

2. Obra Social dos Ami-
gos de Santo Antônio . . . 
- . Araxá ........•. 100.000,00 

3. Associação de Assis
tência ao Pequeno 
Jornaleiro, para o 
Abrigo Monsenhor Ar
tur de Oliveira 
Belo Horizonte . . 100.000,00 

4. Orfanato Santo An-
tônio - ·Curve-lo . . 100.000,110 

5. Asilo Padre José Pe
reira Coelho - Pa,rá 
de Mlna.s .......... 100 •. 000,00 · 

Benedicto Valladares. 

EMICNDA 

N.0 31 

800.000,00 

· Repartição: 06. 04. 02 DivisãÓ 
do Or~mento. · 

Verba: .2.0.00 .- Transferências. 
consignação: 2 .1. 00 ""- Auxilias 

e Subvenções; · 
Subconslgnação: 2.1.01 - Auxi

!Los. 
Alínea.: Cooperação da Legião 

Brasileira <le Assistência.. · 
. 14 -Minas Gerais .. 

Acrescente-se: 
Cr$ 

1. Ação Social da serra 
- Belo Horizonte .. 100.000,00 

· 2. Casa de Caridade -
Viçosa ............. 100.000,00 

3. Obras Sociais da Pa. 
róqu1a de Betlm -
Betlm .............. 100.000,00 

4 . Obra.s Sociais do Co· 
légio Santa Maria -
Belo Horizonte . . . . . . 100.000,00 

5. Orfanato São João 
Batista. - Belo Ho-
rizonte ......... . 

B •• Pequena Obra da. Di· 
"vlna. Providêncta D. 

Orlone - Lar dos Me-

100.000 

ninos - B. Horizonte 100.000,00 
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'1. Oentro Infantil Estê· 
vão Pinto- Belo Ho· 
rizonte .. , ; , . . . . . . . . 100.000,00 

8. Abrigo Monsenhor ' 
. Artur de Oliveira .:-
.Belo Horizonte . . . . . . 100. 000,00 

Mtlton Campos 

.· :. :· ~.EIIU:NDA 

N.0 32 

800.000,00 

Repartição: 08.04.02 - Divisão 
do Orçj!IIllento. · 

Verba: :2.0.00 - Transferências. 
consignação: 2 .1. 00 - Auxillos 

e Subvenções. 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxt. 

Uos. . . 
Alinea: Cooperagão da Legião 

Brasllelra de Assistência. 
14- :Minas Gerais. 
Acrescente•se: 

Cr$ 
1. Asilo São Vicente de 

Paulo - Ubá ...... 100.000,00 
2. Lar Irmão Catarina. 

Poços de Caldas .. 100.000,00 
3. Asilo e centro Espirl· 

ta VInha do Senhor 
- Poços eLe Caldas 100.000,00 

5. Lactário Hllda ·· No
guelra da Gama -
Machado . . . . . . . . . 500.000,00 

Nogueira. da Gama 

ICIIU:NDA 

N,O 33 

800.000,00 

Repartição: 08.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba: 2.0.00 -.. Transferências. 
Consignação: 2 .1. 00 - Auxlllos 

e Subvenções. 
subconslgnação: 2.1.01- Auxt. 

li os. 
A!inea: ·Cooperação da Legião 

Brasileira. de Assistência. 

15- Pará. 
Acrescente-se: 

Associação de Proteção à 
Maternidade e Infl\n· 

·.Cr$ 

ela. . de Capanema -
Capanema .......... 100.000,00 

Pôsto de· Puericultura 
·de . Bragança - Bra· · 
glilil.ça. .. .. . .. .. . .. .. 100 .)001),00 

Berço de Belém - Be-
lém 0 o 1 0 1 I O O o o o o 'o O o o o ' 100 I 000,00 

Educandário E u n i c e 
weaver - Belém .. ; 100.000,00 

Pôsto de · Puericultura 
de Curuçá .....:. Curuçã 100. ooo,co 

Maternidade do Povo- · 
:Belém . .. .. . .. . .. .. . 100 • .000,00 

Ma.ternldade de Orlxl· 
miná - OriximlnA . • 100. 000,00 

Materntdade da Ordem 
3.• de São Francisco -
Belém .............. 10o.ooq,oo · 

(a) Lobão da Silveira. 

DllillfDA 

N.0 M 

800.000,00 

· Repartição: 08.04.02 -:- Divisão 
eLo Orçamento. · 

verba: 2.0.00 - Transferêutlas. 
Consignação: 2.1.00 -:- Awdlloa 

e Subvenções. 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxi· 

llos. . 
Allnea: Cooperação da Legião 

Brasllelra de Asslstêncla. 
15- Pará. 
Acrescente·se: 

1 . Sociedade· Beneficen· 
te dos servidores dO 
S.A.P.S. do Pará -· 
- Belém .. . .. . .. .. .. 20. 000,00 

2. Clube das Mães -
João Coelho ........ 2oo·.ollo,oo 

3. Dispem'árlo B a n t a 
Lulza de Marlllac -
Belém . .. . .. . . .. .. .. 200. ooo,oo 
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4. Pia Urn1ão PãO de · 
Santo ·Antônio - Be-
lém .. :. . . . . . . . . . . . . 200. ooo,oo 

800.000,00 

. Paulo Fender 

EMENDA 

N·0 35 

Repartição: 08.04.02 - Divisão 
do Orçamento. · 

verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação:· 2.1.00- AuxWos 

e Subvenções: 
Subconsignação: 2 .1.01 -· Auxi· 

llos.: . " 
Alinea·: 1) A Legião Brasileira 

de AssistênCia. 
15- Pará. 
Acrescente-~e:. · 

Cr$ 
Maternidade do Povo, de 

Belém .... ; .......... 800.000,00 
Zacharfas de Assumpçl!o. · 

EIRHliA 

N.O 36 

Repartição: 08.04.02 - Divisão 
do Orçamento. ·. · . 

Verba.: 2.0.00 -Transferências. 
.Consignação: 2.1'.00 - Auxilias 

e .Subvenções. 
Subconslgriação: 2.1.01 - AUXi· 

lias. 
Allnea: Cooperação da Legião 

Brasileira de Assistência. · 
UI - Paralba. . 
Acrescente-se: · · .. 

1 . A Casa da Mãe 'pobre 
CP. ·de Puericultura> 
~ Santa Rita· .... ;. 200.000,00 

2. Circulo Operário de 
campina Grande ... 200.000,00 

3 . Circulo Operário de 
Souza ..... ; .... ; . . . 100. ooo,oo 

4. Casa. de Caridade Pa
dre Ibiaplna - Cam-
pina Grande . . . . . . . . 100. 000,00 

5. Socledáde "Cruz B~an
ca Ama.rela" - cam-
pina Grande . . . . . . . . 100. 000,00 

6. "LADE" <Liia de As· 
sistêncla aos .Desajus
tados) , c a. m p I n a 
Grande . . . . . . . . . . . . 100.000,00 

800.000,00 

.. 
N,O 37 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. · · 

verba: 2;0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - Auxilias 

e Subvenções. . · · . 
. Subconslgnação: 2.1.01 - Auxi· 

lias. · · · . 
Alinea: ··cooperação dá' Legião 

Brasileira de Assistência; 
16 ;__ Paraiba. 

· 'Acrescente-se: 

1 . Hospital São Vicente · 
de Paulo, Princesa 

Cr$ 

1Babel ............. 200.000,00 
2. Maternidade Caçula 

Leite- Conceição .. 200.000.00 . 
3. ·Hospital Santa Isabel 

(Santa C&sa de Mise· 
ricórdla da Paralba) 
-João Pessoa ...... 200.000,00 

4 · Santa Casa de Mise-
riCórdia de João Pes-
soa ................ 2QD.OOO,OD 

800.000,00 

~INDA, 

' N.0 38 

Repartição: 08.04.02 ...:.. Divisão 
do Orçamento.· · 

Verba.: 2 .0.00 -·Transferências. 
Consignação: 2:1.00 - Auxilias 

e Subvenções. · 
Subconslgnação: 2.1.01 - Auxf· 

llos. · 
Alfnea: Cooperação da Legião 

Br.aslleira de Assistência. 
·;.16 - Paralba. 
Acrescente-se·: 

1. Associa.Çiã.o de Pro
teção à Maternidade 

Cr$ 
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e à Infância. Mlran· 
doMna de· Menezes 
- Araruna ...... 100.000,00 

2. Instituto de Prote· 
ção à Infância. da. 

. ·Paraiba.-João Pessoa 100.000,00 
3. Casa de Carl.dàde Pa. 

· dre Ible.plna. - Pooi· 
nhos . . . . . . . . . . . . . . . 100.000,00 

4. Obrar de Ampli.ro ao 
Berço da Cruz das 
Armas ............. 100.000,00 

5. Obra. de Amparo áo 
Berço de Ma.ndacaru 100.000,00 

6. Obrà. de· Amparo ao · 
Berço -de Mulungu ... 100.000,00 

7. Casa da Mãe Po-. .. · .. · . ·· 
bré de Santa Rlta. ; . 100.000,00 

8. Casa da. Mie. Pobre · 
de Itabaia.na .· . . . . . . . . 100. ooo,oo 

800.000,00 

Ruy Carneiro. 

EMENDA 

N,O 39 

RepMtiçã.o: :oa.04.02 - Divl!ão 
do Orçamento. 

verba: 2.0.00 - Transferências· 
conslgação: 2.1.00 ~ Auxil1os e 

Subvenções. . . · . 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxi· 

llÂ1~e~! ; CooperaÇão dli. Legião' 
BrasUelra. de Assistência. 

Alinea: 17 - Paraná: 
Acrescente-se: · · 

1. Asilo São Lulz 
Ourltlba .. ; :.. .. .. .. 500.000,00 

2. Santa Caa. de M.ise· 
r!córdie. de Ponta. . 
Grossa ..........•.• 200.000,00 

3. Sociedade. Nossa ae.. 
nhora ode Guadalupe . 

· - Curltlba. ......... 100.000,00 

EIIU:NDA 

N.O 40 

800.000,00 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba: 2.0.00 - Trans~erências. 
Consignação: 2:1.00 - Aux111os 

e Subvenções. . · · 
Subconsigna.ção: 2 .1. 01 - Auxí· 

li os. 
Cooperação da Legião Brasileira 

de Assts.têncla.. 
Alfnea: .17 -Paraná· 
Acrescente-se: · 

1. Socieda;de Socorro aos 
Necessitados --:- Curi· 

Cr$ 

. tiba · ....... ; .. .. .. . 6001. ooo,oo 
2. Albergue Noturno de 

cur!tiba, mantido pe· 
la Federação Espfr!· 
ta do Pa.raná ...... 200.000,00 

DO:IfDA 

N,O 41 

800.000,00 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - Auxillos 

e Subvenções. 
Subconsigna.ção: 2.1.01 - Auxf· 

!los. 
Alínea: Cooperição da Legião 

BrasUelra de Assistência. 
17- Paraná; 
ACrescente-se-: 
l - Lar Anália.. Franco .- Lon· 

drina - cruzelroi; 250.000,00. 
2 - Associação Pa.ranaense dé 

Reab!Htacão. - Curltlba · - Cr$ 
300.000,0Õ. . . . . 

3 - Asilo Silo Vicente de Paulo 
- Ponta Grossa ...• - Cruzeiros 
250. ooo,oo. . . ·. . . . . 

Total- .Cr$ 800.000,00- Nelson 
Maculan.: · · · 

DIIKDA 

N.o42 

Repartição: 06.04.02 - .Divisão 
do Orçamento. . · 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - Auxflios 

e Subvenções .. 

I ~ ' 

L 
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Subconslgnação: 2.1.01 - Auxi· 
llos. 

Alinea: Cooperação da Legião 
Brasileira de Assistência .. 

18 - Pernambuco: 
Acrescente-se: 
!'- Clube de Mães da Nova Des· 

coberta.- Recife- Cr$ 100.000.00. 
2 - Clube ·de Mães de Aplpucos 

- Recife - Cr$ 100.000,00. 
3 - Instituto Jael Ca.rlson - Re· 

clfe - Cruzeiros 100.000,00·. 
4 - Escola P9.'dre Champagnat 

- Recife - Cr$ 100:000,00. 
5 .- Clube Otávio ·de Freitas do 

sanatório do Sancho - Reeife -
Cruzeiros 200.000,00. · 

6 - Centro Social' Pad,re Dehon 
- Recife."- Cr$ 200;000';00 ... 

Total - cruzeiros 800.000,00 
Antdnto Baltar. . .· · . . 

EIDNDA 

N.O 43. 

Repartição: 06.04;02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba: 2.0.00 - Transferências 
consignação: 2 .1. oo - Auxilias 

e Subvenções. 
Subconslgnação: 2.1.01 - Auxi· 

llos. ' 
. Alínea: cooperação dà Legião 
Brasileira de · Assis.tência. . · · 

18 :-- Pernambuco:·. 
Acrescente-se: 
Pôsto de PueriCultura de Nazaré 

da Mata -· cruzeiros 400.000,00: 
Ambulatório Jarbas Maranhão -

Santo ·Amaro - .Recife - Cruzei. 
roa 300.000,00. · . . , ., 
Pôs~ . tde Puericultura. de. (Jra· 

va.tâ. - Cruzeiros: 100.000,00. 
Total - Cr$ 800.000,00. - Jar- · 

baa MaranMo. · 

1!24ENDA 

N.0 44 

Repartição: 06. 04. 02 - · Divisão 
do Orçamento. · 

Verba: 2.0.00 - Transferências 
Consignação: 2 .1. 00 - Auxilias 

é Subvenções. 

Subconslgnaçáo: 2.1.01 - Auxi· 
Uos. 

Alínea:. cooperação da Legião · 
Brasileira de Assistência. 

17 - Pernambuco. 
Acrescente-se: 
1 - Cruza,da . da Ação Social 

Recife ...;.. . Cruze:lros 100.000,00. . 
2 - campanha Pernambucana 

Pró·Infâncla - Recife - Cruzeiros 
100.000,00. 

3 - Casa dos Pobres - Vitória 
de Santo Antão - Cr$ 100.000,00, 

4 - serviço de Assúswncla So· · 
ela! da Escada - Cr$ 100.000,00. 

5 - Casa de CIM'idade - São 
ViC'ente de Bom Conselho - Cr$ 
100. 000,00· 

6 - Casa do Velho Desampara. 
do da Ordem 3,& de São Francisco 
do COnvento da ·penha - Recife 
- Cruzeiros 100.000,00. 

7 - Sociedade Protetora das Fa· 
mílias dos Presidiários - Recife 
- Cruzeiros 100.000,00. 

8 - Associàção de São Vicente 
de Paulo do Circulo Católico de 
Perna.mbuco - Recife - Cruze:lros 
100 ~ 600,00, ; 

Total - Cruzeiros 800.000,00. -
Novaes Filho. · 

EIIUNDA 
N.o '45 

Repartição: 08.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.1.00- Auxil1os 

e Subvenções. • 
Subconsignaçã.o: 2.1.01 -. Auxi· 

llos. 
Alinea:·, Cooperação da. Legião 

Brasileira. de Assistência· 
19- Plauf. 
Acrescente-se: 
1 · _:.. A:sooci~ão de Proteção 

à Maternidade e à Infância Dr. 
Napoleão ·Laureano - Pio IX -'
Cruzeiros 100. ooo,oo. 

2 - Associação de :Proteção à 
Maternidade e à Infância --' · CriS· 
tfrio Castro -··Cruzeiros 100. 000,00. 

3 "- Associação de P:roteção à · 
Maternidade e à Infância. - Mi· 
guel Alves - Cr$ 100.000,00. 
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4 - Sociedade Sã.o Vicente de 
Paulo - Pôsto de Puericultura -
Buriti dos Lopes - Cruzeiros -
100.000,00. 

5 - Associação de Proteçãl) à 
Maternidade e à Inflncla. - PI· 
cos - Cruzeiros 100.000,00. 

6 - Assocla!)ão de ~roteção à 
Maternidade ~e a Infância - Pôr· 
to - Cruzeiros 100.000,00. 1 

7 -· Associação de Proteção à 
Maternidade e à Infância. -Pira· 
. ouruca - Crut.eiros 100.000,00. 

8 .;_ Maternidade São Vicente -
Teresina - Cruzeiros. 100.000,00. 

Total - Cruzeiros SOO. 000,00· ' 
- Joaquim Parente. 

IU4li:NDA 

N.0 46 

Repartição: 08.04.02 - Divisão 
do Orçamento. , 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
· Consignação: 2.1.00 - Auxfllos 
e · Subvenções. 

Subconsignação: 2 .1. 01 - Auxi· 
lios. . · · 

Alinea: Cooperação -da Legião· 
Brasileira de Assistência. 

19 - Piaui. 
Acrescente-se: 
1 - centro Operário São José 

- Fiorlano - eruzeb:os 100.000,00 
2 - Associação Operária 1.o de 

maio - Amarante - Cruzeiros 
100.000,00. 

3 - Centro Espi1"1ta . . :Ermão 
Adriano - Teresln& :._.. CrulrelroB 
100.000,00. 

4 - Abrigo de Mmona de cam· 
po-Maior - Cruze!rOB 100.000,00. 

5 - Arquidiocese de Tereaina, . 
para obras soclals- Crf 200.000,00. 
8- Patronato Maria Narciso -

União - Cruzeiros 100.000,00· 
7 - Sociedade São Vicente de 

Paulo - São Raimundo Nonato -
Cruzeiros 100.000,00 •. 

Total - Cruzeiros 800. 000,00, -
llfath~ OZympio. 

EMENDA 
.N.o. 47 

Repartição: OB. 04.02 - Dlvisã.o 
do orçamento. 

Verba 2.0.00 - Transferências. 
Consignação 2 .1. 00 - Auxfllos 

e Subvenções. · 
Subconsignação 2.1.01 - Auxl· 

llOS· 
Allnea: Cooperãção da Legião 

BrasUeira de Assistência. 
19- Piaul . 
Acrescente-se: 
1 - Sociedade Parnalbana. de 

AssistênCia - Cruzeiros 200.000,00, 
2 - Soc.ledade de Asslstêneia e 

Proteção aos Menores Pobres de 
Parnalba -'- Cruzeiros 2110.000,00. · 

3 - ASSociação Plauiense de 
Educação e Sa6de - Cruzeiros 
400.000,00. -Mendonça Cl4rTc: 

EMENDA 
N.O 48 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba 2. O. 00 - Transferências. 
Consignação:· 2.1.00 - Auxlllos 

e Subvenções. 
Subconsignação: 2.1.01- Auxf· 

llos. 
Allnea: Cooperação da Legião 

BrasUeira de Assistência. 
21 - Rio de Janeiro. 
Acrescente-se: · 

1. Legião Brasileira ·de 
Assistência de :aar~ 

Crf 

ra do Pirai ......... 400.000,00 
2. Leglio Brasileira de 

AlllaMncla. . de !Bar· 
. ra Mansa .. .. .. .. .. 200. OOO,CJO 
1. Lerlio Braalleira de 

Asllet6ncl& de Volta . 
Redonda .. , ....... 200.000,00 

(a) Arlindo Rodrigues. 

DU:NDA 
N.0 49 

800.000,00 

Repartioão: 06.04.02 - Divisão 
do Orçll4llento: 
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Verba: 2.0.00 - Transferências. Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - Auxlllos Co~gnação: 2.1.00 - Auxilias 

e Subvenções. · e Subvenções. . 
Subconslgnação: 2.1.01 - Auxf... : Subconslgnação: 2.1.01 - Ailxi· 

llos. llos. . · 
Alinea: Cooperação da Legião Alinea: Cooperação .da Legião 

Brasileira de Assistência. Brasileira de Assistência. ·· 
· 21 ·~ Rio de Janeiro. 22 - Rio Grande do Norte. 

Acrescente-se: Acrescente-se: · 

1. L. · B. A. do . Estado 
do Rio - Pôsto Mé· 
dlco Social deo Pendo-

·cr$ 

tlba - Niteról . • . . . . 100.000,00 
2. L .. B. A· do Estado 

do Rio' - Pôsto Médl· 
co· Social de S. Do· 
mlngos - Niteról .. 100.000,00 

3. COmissão ~~lpal 
da L. B. A· em Itao· 
cara , f I I I I I I I I I I O I O 100 1 000,00 

4. Lar de Trànslto Ma· 
rla dao Glória Couto 
- Niteról .......... 400.000,00 

5. Sociedade Fluminen
se de Amparo aos c'e· 
gos - Niteról ...... 100.000,00 

Miguel Couto. · . 

DI:NDA 

N,O 50 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento, · 

Verba: 2.0.00 ...:. Transferências. 
COnsignação: 2.1.00 - Auxilias 

e Subvenções; . · 

1 . Assocla.çã.o de Assis· 
têncla e · Proteção à . 
Maternidade e à In· 

Cr$ 

fância de Mossoró .. 400.000,00 
2. hssoclação de Assis· 

têncla e Proteção à 
Maternidade e à In· 
fâncla de Governador 
Dlx .. aept. Rosado e 
Mossoró . . . . . . . . . . . . 400.000,00 

Dfx-huit Rosado. 
IIRNDA 
N.0 52 

800.000,00 

Repartição: 06 • 04. 02 - Di visão 
de Orçamento. 

Verba: 2·.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - AuxWos 

e Subvenções. · · 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxl

llos-
Alinea: Cooperação da· Legião 

Brasileira de Assistência. 
22 - Rio Grande do Norte. 

Inclua-se: · 

Subconslgnação: 2·1·01 - Auxl· · centro Sociall.eáo XIII 
11~ea 1) - Legião BrasUI!'lra . Natal ............... 100.000,00 
de Assistência. Casa da Empregada San· 

21 _Rio de Janeh'o. . ta.. Zlta - Natal .... 100.000,00 
Esclola Ambulatório Pa· 

Comissão Municipal de Barra dre' João Maria- Na· 
do Pirai, da Legião Brasllelra de t 200 oo 
Assistência, para a ma"~rnldade ai · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 0,00 
da cruz vermelha Brasileira, fllla.l Escola Pré-Vocacional de 
de Barra do Plraá - Cruzeiros Calcó ............... 200.000,00 
800.000,00- Paulo Fernandes. Educandárlo Osvaldo 

Cruz - Natal ...... 100.000,00 
IIRNDA Patronato de Ponta Ne- · 

" . gra Natal ..... ; . . . . 100 :ooo,oo 
N·0 51 .. . 

Repa.rtição: 06.04.02 - Divisão 
de Orçamento. Beginaldo Fernandes, 

800.000,00 
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Sérgio Marinho. 

.DIDDA 

N.0 54' 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
de Orçamento. . 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
qonsignaçi.o: 2.Loo - Auxilias 

e' subvenções. 
Subconalgnação: 2.1.01 - Auxi· 

llos. 
Alinea: 
Cooperação da Legião ·Brasileira 

de Assistência. . 
23 - Rio Grande· do Sul· 
Acresc.ente-se: · 

1 - Instituto Santa Lu· 
zla. de · cegos . - . 
Pôrto Alegre ... ~ ~ . 100.000,00 

2 - Cidade dos Meninos 
- Bagé . . . . . . . . . . 100.000,00 

3 - Ação . de ReCupera-
. · ção Social - C&x!as 

do Sul . . . . . . . . . . 100.000,00 
-i ..:.. Lar da ·criança Eu

zébio Beltrão Quei
roz - Caxias do 
Sul ............... 100.000,00 

5 - Abrigo de Menores 
São José - Caxias . 
do Sul ............ 100.000,(}0 

6 - Fraternidade da Or· . . 
dem s;a; da Peni· 
tên.cla. de São 
Francisco de Assis 

. ...:.... Caxias do Sul . . 100. ooo,oo 
7 - Hospita.l Nossa Se· · · . 

nhora dos Navegan· · 
tes - Tôrres . . . . 100.000,00 

8 - Hoapital São NicO· . 
lau - SãO Luiz · 
Gonzaga. . . . . . . . . . 100.000,00 . . ._. 

800.000,00 

Daniel Krieuer. 

IKIRDA 
N.0 55 

Repartição: .o6.04.02 - Divisão 
de Orçamento. 

Verba: 2.0.00- Tra.nsferências. 
Consignação: 2:1.00 - Auxillos 

e :.'Ubvenções. 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxi· 

lios. · · .. 
Alinea: 
Cooperação da Legião Brasileira 

de Assistência. · 
22 - Rio Grande do Sul. 
Acrescente-se: 

1 - Cil'Culo Operário · 
Ferroviário do Rio 
Grande do Sul· ~ 

· Pôrto Alegre .. ; . 100.000,00 
2 - Socleda.de Auxllios · 

aos Pobres e Ne
cessitados - Caxias 
do Sul •... , .....•.. 100.000,00 

3 - União dos Ferroviá- • 
rios - Núcleo Pe
dro Osório (para 
assistência aOB 1:1-
lhos dos ferroviári· 
OS) ., .. , ......... 100.000,00 

4 - Hospital Madre de 
Deus - Rolante ; . 100. 000,00 

5 - Hospital Santo An· 
tônio - Tenente 
Portela .......... 100.000.00 

6 - Hospital Beneficen-
te Marcirio Cardo-
so- Caxias do Sul 100.000,00 
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7 - Ordem Auxllladora 
de Senhoras Evan
gél1cas de Navegan-
tes - Põrto Alegre 100.000,00 

8 ·- Liga Beneficente 
Operária. Cachoei· 
rense - C!IIChoelra 
do sú1 .. .. .. .. .. 100. ooo,oo 

Guido Mondim. 

. EMENDA 

N.0 56. 

800.000,00 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
de Orçamento. 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
. Consignação: 2.1.00- Auxllios 

e .subvenções. 
Alinea: 
Subconslgriação: 2.1.01 - Auxi· 

!los. 
Alínea:: Cooperação da Legião 

Brasileira de Assistência. 
23 - Rio Gra:nde do Sul. 
Acrescente-se. 

1 - Asilo Bom Pll8tor -
Pôrto Alegre .. .. 100. 000,{)0 

2 - Instituto Bom Pas-
tor '-- Caxias do 
Sul .. , ........... 100.000,00 

3 - Campanha. ·de Ali-
mentação e Saúde 
da Família Ferro
viária Santa 
Marla ............ 100.000,00 

7 - o Pão dos Pobres 
de santo Antônio 
- Pôrto Alegre 100.000,00 

Mem de Sá· 
' 

II:IIUIQIA 

N.0 57 

700.000,00 

Repartição: 06.04. 02 - Divisão 
de Orçamento. 

Verba: 2.0.00 - Tra:nsferênelas . 
com.tgnação: 2.1.00 - AulllOIJ 

e subvenções. 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxi· 

lias. 
Alínea: . 
cooperação da Legião Bl'asllelra 

de Assistência· · 
23 - Rio Grande do Sul. 
Acrescente-se: 

Cr$ 
Legião BraslJeira ele As· · 

slstêncla de SiO Borja 250.000,00 
· Legião Brasllelra. de As· · 

slstênt:la de Pôrto Ale-
gre . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250. 000,00 

Instituto Cultura. São MI· 
guel, Barra -· Rio 
Azul, Ara.ttba ...... 100.000,00 

Sociedade Vicentina, São 
Borja ............... 200.000,00 

•EJII:NDA 

N.O 58 

800.000,00 

4 - Casa do Artista. Repartição: 08.04.02 - Divisão 
R!ograndense (para de Orçamento. ·· 
o Abrigo de Artts. Verba: 2.0.00- Transferências. 
tas Velhos) - Pôr- Consignação: 2.1.00 - AwcfUos 
to Alegre ........ 100.000,00 e subvenções. 

5 - Instituto São Be- Subconsignação: 2.1.01- Auxi· 
nedito (mantido pe- l!os. 
las Irmãs da con- Allnea: 
gregação do Ilna- Cooperação da Legião· l3ra;s.llei-
culado Coração de '· ra de Assistência. 
Marla) - Pelotas 100.000,00 · · 25 - Santa Catarina. 

6 - Asllo de Velhice . Acrescente-se: 
Nossa Senhora Me· 
dlanelra - Cacho-
eira do Sul . . . . . . . . 100. 000.00 

1 - Creche Conde Mo· 
desta Leal -·Joln· 

Cr$ 
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Cr$ 
ville - Santa Cata-
rina ....... , .. . .. . 100. ooo,oo 

2 - Legião Irmã. Ben-
. ward - Florlanópo-

Ils - Santa cata- , 
rlna .............. 100.000,00 

3 - Sociedade de Assis· · 
têncla abs Leprosos 
e Defesa Contra o 

Cã:ncer - Floria· 
nópolls - Santa 
aatarlna . . . . . . . . . 100. ooo,oo 

. 4 - Obras Assistência. · 
SoCial N. S. Nave- : 
gantes - Mondai 
- Santa Catarina 100.000,00 

5 - Associação J a r a
guense Amparo 
aós Necessitados -
Jaraguá do Sul -
Santa Catarina .. 100.000,00 

6 - Obras A88istenclals 
"Domingos Sávlo" 
Rio do Sul - San-
ta Catarina ...... 100.000,00 

7 - Sociedade Damas 
de Caridade 
urussanga- Santa 
catarlna ........ 100.ooo,oo 

8 - Asllo de órfãos São 
VIcente de Paulo -
Florlanópolls • . . . 100.000,00 

800.000,00 

2 - soci-edade Hospitalar Rio 
Negrinho - Rio Negrinho ;_ Cr$ 
100.000,00· . 

3 - Maternidade de Rio do Tex
to - Pomerodo - Cr$ 300. OÕO,OO. 

· 4 - Hospital de Caridade e Ma
ternidade São José - Urublcl -
Cr$ 100.000,00. 

Total - cruzeiros 800.000,00 -
Irtneu Bornhausen. 

DO:NJIA 

N,O 80 

Repartigão 08.04.02 - Divisão 
do Orçammto. 

Verba 2.0.00 - Transferências. 
consignação 2 .1. oo - Auxlllos 

e Subvenções. . 
Subconslgnação 2.1.01 - Auxi-

l1os, · : 
Alinea - Cooperação da Legião 

E·rasUeira de Assistência. 
25 - santa ca.tar!na. 
Acrescente-se: 
1 _.. Soc:ledade .IIajeana de . As· 

sistêncla aos Necessitados - Lajes 
- Cruzeiros 200.ooo;oo. 

2 - AsUo VIcentino da Velhice 
Desamparada - Lajes. - Cruzeiros 
200. 000,00. 

3 - casa. santa Marta - Asl· 
lo das Crianças Aleijadas - SAo 
José - Cruzeiros· 200.000,00. 

. 4 - Sociedade Crlciumense de 
EMDDA Amparo aos Necessitados - Crlclú· 

ma - cruzeiros 200. 000,00. 
N.o 59 Total - Cruzeiros 800.000,00· -

Repartição 06.04.02 .- Divisão Saulo Ramos. 
do Orçamento. 

verba 2.0.00 - Transferências. · IIIDDA. 
consignação 2.1.00 - Auxflios N.O 81 

e Subvenções. 
Subconslgnação 2 .1. 01 - Auxi· Repartição 06. 04.02 - Dlvlslio 

Ilos. do Orçamento. 
Alinea - cooperação da Legião Verba 2.0.00 - Transferências. 

BrooUeira de Assistência. consignação 2 .1. 00 - Auxilias e 
25 - santa Catarina. Subvenções. . ,. J 
Acrescente-se: Sul;lconsignação,;12.l..OO .·.~ Auxi· 
1 -Maternidade Cônsul carlos Ilos. ,,: . : .. ,,,.,;; : . .-·< 

Renaux - B·rusque - Cruzeiros Alinea .:.... ·cooperação.·:da Legião 
300.000,00. 11.,. ·:Brasllelra de Assistência;, 



-781-

28 - São Paul(). 
Acrescente-se: 
1 - SOciedade Amigos dos Po· 

bres, para a Cidaqe do Redentor 
-· Cruzeiros 50. 000,00. 

2 - casa dOs Velhos - Tupã 
- cruzeiros 50.000,00. . 
3- Cruzada Pr6-:blfl.nc1a - S. 

Paulo - Cruzeiros 100.000,00. 
4- Asllo União .. Fraternal -

Paraguaçu PauUsta - Cruzeiros 
50.000,00. 

5 ...;. Asilo São VIcente de· Paulo 
· - Ourinhos :.... cruzeiros 50. 000,00. 

8 - Asilo são Vicente de Paulo 
- Brotas - cruzeiros 50. 000,00· 

7 - Asilo· São 'VIcente· de Paulo 
-.Bebedouro- Cruzeiros 50.000,00. 
· a- Maternidade ·Beatriz. Hele· 
na do Hospital São · Sebastião -
Andradina - Cruzeiros 400.000,00. 

Total -;_ cruzeiros soo. 000,00. -
·:.....: Senador: Moura Andrade. 

' 

N.O 82 

Repartição 08.04. 02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba 2.0.00 - Transferências. 
Consignação 2.1.00 - Auxilias 

e Subvenções. 
SubConsJgnação 2.1.01 - Auxi· 

llos. . . · . .· ·. . 
Alinea - · Cooperação da Legião 

Brasileira de Assistência. 
28 - São Paulo. 
Acrescente-se: . 
- Lareira - Instituição a Ser

viço da ll'amUia (Para o Ambula· 
tório) - São Paulo - Cruzeiros 
400.000,00. Senador Lmo de 
Mattos. 

DIJ:NJ)A 

N.0 63 

Repartição . 08. 04. 02 - Divisão 
do Orçamento. · 

Verba· 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - Auxilias 

e Subvenções. 
Subconsignação: 2 .1. 01 - Auxf. 

li os. 

Alínea - Cooperação da Legião 
Brasileira de Assistência, · 

26 - São Paulo. 
Acrescente-se: 
- Lareira - Instituição a Ser· 

viços da ll'amilla - São Paulo 
(para seu ambulatório) - Cruzei·· 
ros 800.000,00. - Padre Calazans. 

I:IIDDA 

N.o M 

Repartição 011.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba 2.0.00 - Transferências. 
Oonslgnação 2 .1. 00 - Auxilias 

e SubvençõeS. · 
Subconslgnação 2 .1. 01 - Auxf. 

llos. 
Allnea 27 - Sergipe. 
Acrescente-se: 
1 - Fundação Livio Ferreira -

AracaJu - Cr$ 100.00~,00. . 
2 - Associação de Puericultura 

Ollmpio Campos - Salgado - Cr$ 
100.000,00. . ' 

3 - Hospital Infantil da Funda. 
ção Hospitalar do Hospital de Ci· 
rurgia. - AraeaJu - Cruzeiros 
100. 000,00· 

4 - Orfanato Dom Antônio Ca. 
bra.l - Propriá . ..;.._ Cruzeiros 
100.000.00. 

5 - Berviço de Assistência à. 
MendlcA.ncla CBAME> - Aracaju -
Cruzeiros 100.000,00. 

6' -. 011ganlzaoc;áo das Voluntá· 
rill6, seção de Berglpe - Aracaju 
- Cruzeiros 100.000,00· · 

7 - Centro Assistencial Social 
Daria Barreto - Boqulm - ·cru
zeiros · 100. 000,00. 
· s - Associação de Proteção e 
Assistência à Infância e à. Velhl· 
ce - Rosário do catete - Cru· 
zeiros 100.000,00. 

Total - Cruzeiros SOO. 000,00. -
Herlbaldo Vtetra. 

-,. ~A ,. 

N;O 65 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
õe Orçamento. 
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Verba 2.0.00 - Transferências. 
2.1.00- Auxilias e Subvenções. 
SubConslgnação 2 .1. 01 - Auxf. 

lios. 
Alinea: Cooperação da Legião 

Braslleira de Assistência. 
27 - Sergipe. · 
Acrescente-se: 

Cr$ 
1 > Serviço 'de Asslstên· 

ela à Mendicância - · 
Aracaju .......... 100.000,00 

2) Abrigo de Menores 
otonlel Dória - Ita-
balana ............. 100.000,00 

3) Fundação Livlo Perel· 
ra - Aracaju ...... lOO.OOC,OO 

4) .. Associação 'Maria Ro· · · 
·· sa Vieira de Mello -

Rosário do Catete .. 100.000,00 
5) Serviço de Ação ao. 

clal Pio X, - Pôrto 
da Fôlha ......... 100.000,00 

6) Circulo Operário de 
Aracaju ............ 100.000,011 

7) Asilo Santo Ant6nlo 
. - Estância ........ 100.000,00 

8) Asllo de MentUcldade · 
Rio Branco, Aracaju 100.000,00 

. 800.000,00 

Jorge Maynard. 

D'lii!NDA 

N.0 68 

Repartição 06.04.02 - Divisão 
de Orçamento. 

Verba 2. o. 00 - Transferências. 
· .. Consignação 2 .1. 00 - Auxfllos 
e Subvenções. · 

Subconslgnação 2;1.01 .... Auxf· 
lios. . · 

·. :Alfnea: Cooperação da · Legião 
Braslleira de Assistência; 

27 ,;_ Sergipe, 

1) Centro de Assistência 
Socia.I Marina Maclel 

Cr$ 

.... N. S. das. Dores . . 100. 000,00 
2) centro de AssJstên· 

ela Social Raymundo 
. Geraldo Filho .... To'·· • 

blas Barreto ........ 100. ooo,oo 

3) Núcleo de Assistência 
Social Paroquial -
Aracaju ..•..•.• ; ... 100.000,00 

4) Ação SOCial. da ·Paró· . 
qula de Rlbelrópolls 

.. - .Ribelrópolls .... 100;000,00 
5) .Mão Social da .PareS:-.. · ·. : 

qula de N. S. da Con· . 
celção de . Itabaianl· 
nha ..................... 100.000,00 

6) Ação Social da Paró· . 
quia de Japoatã - · • 
Japoatã •. ;, .......... 100. 000,00 

7) .Associação de Próte· .·· · . · . 
ção e Assistência à · 

. Maternidade e à ln· 
fâncla de. Toblaa. Bar· · 
reto - Toblaa Barre. 
to, I I I .... I o'Ot,l t t tI I ~·I 100.000,00 

8) Casa Santa Zlta - .. 
Aracaju ... ; . . . . . . 10!J ~000,00 

Lourtval Fontes . 

J:IIDJIA 

N,O .87 

800.000,00 

. 06.04.02 ~ Divisão do Orçamen-
to. . . · . . 

Verba 2.0.00 -.. Transferências. 
. . Consignação 2. LOO -:- Auxf.llos 
e Subvenções. . . : . 

SubCODBJgnação: 2.1.01 - AU.Xf· 
lios. · · 

Alinea: Cooperação da Legião 
Brasllelra de Assistência. 

21 - Rio de Janeko .. 
· Acrescente-se: · 

1> Legião BrasÜe!fa ·de ·. Cr$ 
Assistência;· para a' 
Creche do Edueandá· 
rio Vista Alegre da 
Sociedade Flumlnen· 
se de Assistência aos 

Lázaros e Defesa con· 
tra a Lepra .;.... Nitel'Ó!J 200.000,00 

2) Para o Pôsto de, Pue- · · 
r!Ctiltura dO centro . 
Popular Pró-Melhora· 
mento de Bom Jesus 

- Bom Jesus do Ita· 
bapoama ........... 2CO. 000,00 
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$) Comissão Municipal 
da L .. B. A. - Sã.o 
João da Barra ...... 100.000,00 

4) Comissão Municipal 
da L. B. A. - Sumi· · 
douro .............. 100.000,00 

5) Oomlssão Municipal 
da. L.B.A. - São 
Gonçalo . . . . . . . . . . 100. ooo,oo 

6) Comissão Municipal 
da L. B. A. - rtape-
runa. ............... 100.000,00 

Gilberto Marinho 

Elo:NDÁ 

N.o 88 

IHIO.OOO,OO 

06.04.02 ....; Divisão de Orçamento. 
Verba. 2.0.00 - Transferências. 
Consignação 2.1.00 - Auxfllos 

e Subvenções. 
Subconslgnação 2.1.01 - Auxí

lios. 
Alínea;· Cooperação da Legião 

Brasileira de Assistência. 
23 - Rio Grande do Sul· 
Acrescente-se: 

1) Patronato Agrícola 
e Industrial - Caça. 

Cr$ 

pav.a do Sul ........ 400.000,00 
2) Instituto S. Benedito 

- Pôrto Alegre .... 200.000,00 
3) línst4tuto Cristo Rei . 

-Rio Grande ...... 100.000,00 
4) Circulo Operário -

Cruz Alta .......... 100.000,00 

800.000,00 

Justificação 

Completa-se o quantitativo atri· 
buído ao Rio Grande do Sul, pe' · 
Comissão de Orçamento da Câma. 
ra dos Deputados. 

João Villasbôas. 

EMENDA 

N. 0 69 

Verba 1.0.00 - CUSteio. 
Consignação 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. · 
Subconslgnação 1.1:18 ..:... Gratl· 

ficação de representante de · Gabl· 
nete .. 

Gabinete do Ministro - 01. 
Onde se lê: Cr$ 1.800.000,00. 
Leia-se:·,. Cr$ 2.400.000,00· 

Justificação 

O pessoa.! do . Gabinete Ministe
rial é todo da confiança. pessoal 
do Ministro. Muitas pessoas são 
chamadas a colaborar quando não 
per.tencem sequer à Admln1straçã:> 
Pública Federal e o pagamento dês· 
ses serviços . só pode ser feito por 
essa verba, na . f~ 1cia Lei 
1. 711·52. A. dotação atual rião aten: 
de às · necessidades do MTIC. l!l 
mister dar-lhe pequeno aumento 
para que possa o Ministro com. 
por devidamente seu Gabinete, es
pecialmente. em Brasilla, . quando o · 
pessoal dos quadros ,percebe em 
dôbro e o pessoal eventual do GM 
está percebendo quantias que não 
são sequer dignas de menção; 
Jarbas Maranhiio. · · 

aa:NDA 

N.0 70 

Repartição: .Seção de Segurança 
Nacional. 

Verba 1.0.00 -. Cu:s.teio. 
Consignação 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconslgnação 1.1.15 - Gra

ttncação de função. 
Cr$ 

Dotação .. . .. .. .. .. .. . 108.000 00 
Acrescente.se . . . . . . . . . 240. 000,00 

Total 
;.,. 

Justificação 

348.000~00 

Destinà.·se a majoração proposta 
a custear a criação de funções 
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gratificadas previstas no Decreto 
p.o 47.445, de 17 de dezembro cte 
1959, publicado no DiáT'W Oficial de 

. 22 seguinte, ·que dispõe sôbre a 
organização. e' regula as atribuições 
das SSN dos Ministérios Civis. 

Pelo Decreto· retrocltado, toram 
criadas · as segillntes .funções nas 
SSN J .:_ Setor i:le Informações: 
1 - Setor de ·Estudos e Planej a. 
mento; 1 - .Alisistente Té«mico; 1 
- Turma· :4~ : Espedi~mte; 1 . 
Turma de AdminiStração. 

. \ . Cr$ 
1) Dlretor da Seção 
. -·. FQ-2 .. ~ .. __ ,,i......... 81l.DOO,OO 
2) secretários FG-3 ..•. · 48.000,00 

Total .. : .. .. .. ... 108. 000,00 

· As funções gratificadas da SSN, 
do MTIC, pela ·nova estrutura, .se· 
rão as seguintes: . · 
.1 Dlretor dA Seção 

~1~ •••:••• 1
,,,,·." •••• ~2.000,00 

· 1 · Assistente : Técnico 
. PCJ.2· . .... ~ .... ! .... o.-~.. ·80.000,00 

1 Chefe · do Setor de ' 
' Informações . FG-3 . . 48. ooo,oo 
1 Chefe ·do.· Setor de 
l Secretário· FG-3 . .. . 48.000,00 

Estudos e •· Planeja. 
mento FG·3 .. .. .. .. 48.000,00 

1 Encarregado da Tur· 
ma de Expediente 
FG-4 ....... ; . .. .. .. . 36.000,00 
EnCarregado d.a Tur· 
ma de Administração 
FG-4· ...... ; ; .. .. .. . 36.000,00 

Total . .. .. .. .. .. 348.000,00 

Em face . do exposto, é pertel· 
tamente justiflcável.o acréscimo de 
Cr$ 240.000,00, solicitado. - Jar· 
'ba8 Maranhilo, 

nu:NIIA 
' 

N,O 71 

Bepartição: Séção de Segurança 
Nacional. · . 
. Verba.: 1. O, 00 - CUsteio. . 

Ccnslgnação: · 1.1. 00 - Pessoal 
Civil. 

Subconslgnação: 1.1.27 '-Abono 
Provisório (Lei n.0 3.531, de 19·1· 
59), . . . . 

Dotação·- Cr$ 32.400,00, 
Acrescente-se - Cr$ 72. 000,00· 
TotaL-. Cr$ 104. 400,00. . 
Onde se lê; Justificação: . 
Destina-se a majoração proposta 

a custear a criação de funções gra
tificadas previstas no Decreto n.0 

47.445,· de 17 de dezembro de 1959, 
publicado no Diário O!tciaZ de 22 
seguinte, que dispõe . sôbre a orga.· 
nlzação e regula as. atrlbulçõs d.a.s 
SSN dos Ministérios CiviS . 

Pelo · Decreto retroci'liado, foram 
criadas as seguintes · ·funções nas 
SSN: I --: Setor de Estudos e :p}a,. 
neJamento; 1 .:_ 'Assistente Técni· 
co; 1 - Turma de Expediente; 1 
- Turma de :Admlnlstra.ção. · . 

Anteriormente eram, .. apenas, 
duas as funções ali existentes: . . . . . Cr$ 

1 - Dlretor da Seção, · 
FG-2 .. .. .. .. .. .. . . 60.000,00 

1 - Secretário, FG-3 • . . 48.000,00 

. Total .. .. . .. . . 108. 000 00 
Na proposta •Inicial o abono pro· · 

vlsórlo referente a 30%. da quan· · 
tia. de Cr$ 108.0000,00, retro, foi 
equivalente a Cr$ 32.400,00· 

As funções gratlfl.cadas da SSN 
do MTIC1 pela. nova estrutura, se· 
rão as seguintes: : 

Cr$ 
1 - :Dl.retór · da Seção, 

FG·l . .. .. .. .. .. . . 72.000,00 
1 - Assis.tente Técnico, 

. FG-2 ; ...... ·.;.... 60.000,00 
1 - Secretário FG-3 . . 48.000,00 
1 - Chefe de · Setor ·de 

Secretário FG-3 . . 48. ooo,oo 
1 - Chefe de · Setor de 

Estúdos e P'laneja· 
menta, · FG-3 . . . . . 48. 000,00 

1 - Encarregado da. Tur· 
ma de Expediente, 
FG4 . .. • .. .. .. .. . 36.000,00 

1 - Encarregado da 
Turma de Admi· 
nistração FG·4 .... 36.000,00 

Total . . .. . .. . . 348. ooo,oo 

I 



2iEnC>l:O:J~5I r..nbn~ 
-~'· n~2~fl !nllG~t. r~r9lrrn::~n ~12 

·Dil.IÍ.rtll't!)l;l\ 1.l1Ó"til'\. -· ,Cli'l•)q 
N.O 73 

AilltlM.'il 
:Repartição: 08.02- Administra. 

ção do Palác1õ~da.~rabalho . 
. Ve~a: 1~.01~- CUsteiO· ''·<"c:! ~-- b l;.· • ~0oo(.;::JuM·.Q~lfriai v a , -n· .. • !"'(':";'.(. ,~~.. • • Perma . etife. ·::.," ~v· .• ' "'". ' . ' ' ' ,, .. 

,,,,.,r•?O - 00 .O, I : ncl·t·lll 



' 

-786-

verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1. 4 .o o - Mate dai 

Permanente. 
Subconsignàção: 1.4.06 - Mate. 

rlal par94 serviço de transporte etc. 
Onde se lê: Cr$ 50.000,00. 

· Leia-se: Cr$ 300. ooo,oo. 
Justificat}ão 

O Prédio. do MTIC . em Brasília,· 
Bloco 10, . apresenta inúmeras .fa· 
lhas ·na ~.ua canalização, Não tem 
m111terial de extinção de incêndios, 
apesar das suas cortinas serem in· 
flamávels. Além disso, o serviço de 
transporte do .MTIC, improvisado . 
em Br:u.nta, instalado ao relento, 
não . dispõe de . servfçõs de comer· 
vação e :Segurança; Há, pois, neces
sida.d:e da concessão de recursos 
para tal fim. · 

EMJ:m),A' 

N.0 76 

Repartição: 06.02- Administra· 
ção do Palácio do Trabalho. 

·Verba: LO.OO. 
Consignação: 1. 5 .00. · 
Subcondgnação: 1.5.05- Servi· 

ço de a;sseio etc. · 
Onde se lê: Cr$ 4.500.000,00. 
Leia-se: Cr$ 20. 000. ooo,oo. 

Justificação 

Trata-se de verba. para atender à 
conservação e limpeza do Bloco 10, 
sede do MTIC em 'Brasllia. As 
propostas recebidas,· a titulo de es
tudo, fixam nesse volume o · valnr 
do serviço anual. A verba existen
te, de Cr$ 4.500.000,00 dest!na-sa ao 
préd.!o do Rio de Janeiro e já é 
insuficiente. - Jarbas Maranhão. 

... , ..... 
• 

EMENDA· 

N.0 77 

Verba 1.0.00 - Custeio. 
Consignação 1.3 .00 - Material 

de Consumo e de Tran~formação. 
Sub-Cons.lgnação l..3.02 -- Artlgps 

de expediente etc. 

Encargos Gera.!s - 06. 03 . 02: 
Onde se lê: Cr$ HlO.OOO,OO, 
Leia-se: Cr$ 500. OOO,iiO .. 

. . 
Justitzc•zt;ão · · 

As dotações concedidas na Pro. 
posta, ao MTIC, são mlnimas. Há 
anos que n;.i,o ocorre r.1·e.>·:~mento 
aceitável nessas verb111s para. o 

· MTIC. O continuo aumento do pre. 
ço de cúst.o dêsst.: m!l··mla.l c!E' tra. 

. balho ·justl.fl:a ainda lnf!h· () pe. 
queno act·:\s.:l,ll?· 1\ tr:msferí•11cia 
de serviços para · Brasi!Ja aumen. 
tau de ·multo· ra. utillzação de ·1m· 
pressas cllvc.r;;os e papei comum, de 
modo a. 'lCO'.l~e:Jmr a r.Ieva~ão da 
verba para permitir à DivJsão do · 
Material, que. é .o órgão centraliza 
dor, possa obter do Departall!tlnto 
Federal de · Compras o material 
necessário.- Jarbas Maranhão. 

' . 
EJU:NDA 

N.0 . '78 

Repartição: 06.03.02 -. Divisüo 
do. Material (Encargos Gerais) .. 

verba: 1.0.00 -· cus.telo. 
consignação: 1.3.00 -. Mater,!al 

d.e Consumo . e de Transformaçao. 
Subconsignação: 1.3.03 - Ma· 

teria.J. de limpeza . etc. · 
• Inclua-se: Cr$ 300. 00(),00; . 

Justificação 

A simples .existência da sede mo
numental do .MTIC, em Bras!lia, 
justifiCa essa' eleVI!JÇáO .· .ilidireta. 
A Divisão do Material, poderá., cnm 
essa dotação, suplementa-r as .!ic 
flciênc!aà que por certo surgirão. 
Serão atend!d.as; também, ~ Dele· 
gacias Regionais do Trabalho, que 
se ressentem de material dessa es
pécie ...... Jarbas Maranhão . 

EMENDA 

N,O 79 

Repartição: 06. 03. 02 - Divisii.o 
de Material (Encargos Gerais). 

VP.rba: 1.0.00- c'ustelo. 
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Consignação: 1.3.00 - Combus· 
tiveis e lubrificantes. 

Onde se lê: Cr$ 100. 000,00· 
.. Lela·se: Cr$ 1. 500. QOO,OO. 

Justificação 

.. Todos sabem que sem' o trans
porte fomf!cido pelas próprias re. 
partições, . o serviço público teria 
sofrido ·quase um . colapso . em . Bra. 
silia. O MTIC, está atendendo a 
todo' o ··transporte dos· seus. servi· 
dores, tendo,. inclusive, que obter 
novas viaturas· para tal. fim, jâ 
que as. do Rio eram velha.s ·e inade

. quadas. O .preço do combustível so-
be sempre, de modo que ê neces. 
sárlo conceà.er clotação para aten
der a essa necessidade. 

Em 1959 e 1960, houve .crises sé
rias . nos serviços do MTIC em vir
tude da insuficiência das verba5 de 
combustível e lubrificantes. Tor. 
na-se imperioso evitar que tal se 

· repita, especialmente no caso de 
Brasila, onde transporte é quase to· 
do oficial. 

EMENDA 

N-0 ao 
Repartição: 06. 03.02 Divisão 

do Material . (Encargos Diversos>. 
Verblll: 1. o. DO - Custeio,, 
collSignação: 1.3.00 - Material 

de Consumo e de ·rransforma.ção. 
Subconsignação: 1.3.05 - Mate. 

riais e Acessórios etc. 
Inclua-se: Cr$ 500. 000,00· 

· J~tstificação 

As viaturas do MTIC há muito 
estão .em péss.imo estado, porque 
são velhas e desgastadas; 

Com a . transferência· da Capital 
para Brasília, ·essas viaturas es
tão sujeitas a um. regime de tra. 
balho muito acima das suas possi
b111dades, a.presentando defe-itos a 
todo momento. Para atender a es
sa situação, ou seja, a aquisição 
de peças, etc., sugerimos a dota.-· 
ç.ão acima.- Jarbas Maranhão, 

EIBNDA. ,, 
N·O 81 

Repartição: 06.03.02 - Divisão 
de Material ·(Encargos Diversos) .. 

Verba;. LO;OO - Custeio. 
consignação: 1.4.00 ·- Material 

Permanente. 
Subconsignação: 1.4.12- .Mobi

liário em Geral. 
Inclua;se:· Cr$ 800.00000. 

Justificação 

. A simples mudança da Capital
.provocando novas instalações para 
as repartições justifica.ria essa 'ler
ba- É. fato gue o G.T.B. forneceu 
algum moblliárlo . para BrasWa. 
Mas falta muita· coisa, que o G. T. 
g, não f.omece,. além' de jâ estar 
havendo falta de mobiliário padro

. nizado. Citaremos.; piOr exemplo, 
a falta de mesa de reuniões, pelo 
esgotamento do quantitativo, a fal
ta Integral de fichários, arquivos 
c)e aço, prateleiras de aço para 
arquivo etc. A verba é pequena e 
indispensável ao bom apa·relhamen
to do MTIC. - Jarbas Maranhão. 

EIIIIENDA 

.N.O 82 

Repartição: 06.03.02 - Divisão 
de Material <Encargos Gerais). 
Verba: 4.0.00 -Investimentos. 
Consignação: 4.2,00 - Equipa

mentos e Instalações. 
Subconsigna.ção: 4.2.01 - Má· 

quinas, motores e aparelhos-
. · Inclua-se: Cr$ soo. 000,00. · 

. . 
Justificação 

Para atender à instalação das 
repartições em ErasUia. - Jarbas 
Maranhão. 

EMENDA 

N,O 83 

Repartição: 06. 03. 02 Divisão 
do Material - Encargos Gerais· 

.. Verba: 4.0.00 - Investimentos. 



.oo.o· N.o 86 

Repartição: 08.04.02 - Divisão 
0 ~~~pr,Çpento. · 
9r;p b~ 2.0.00 -.Transferências. 

o lgnação: 2.1.00 - AuxiUos 
r&•SP,RvenÇões. . . 
·éH ,q~ponslgnação: 2.1.01 -' Auxi· 

:f~-Y ~nea - Cooperação da Legião 
c <. :t.Uelra de Assistência. 
·?~ .o - Goiás. 
on~~crescente.se . 
. r,td-. - Lar das Meninas Santa Ger· 

trudes, para a Creche - Golânla 
Cruzeiro 100.000,00· 
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· 2 - · Assoeiação de Proteção aos 
Velhos e Menores Desamparados -
Natividade - Cr$ 80.000,00. 

EMENDA 

N.0 87 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
de Orçamento. 

Verba: :·2.0.00 - Transferências. 
consignação: 2.1.00 - Auxillos 

e Subvenções. · 
Subeonsignação: 2 .1. 01 - Auxí-

Uos. . . 
Alinea 7) Outras entidades. 
Inclua-se: . . . 
Sindicato dos Jornallstll6 Profis-

. slonals do Estado de Goiás - Ct$ 
300.000,00. - Costa Pereira. 

EliiENDA 

N.0 88 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
de Orçamento. . . 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: .2.1.00 - Auxilies 

e Subvenções. 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxí· 

lios. . .. 
. Alinea: 7) . Outras entidades. 
lncl ua.-se: . 
Sociedade de Amparo a Velhice e 

. InfAnda · Desamparadas, de Cata.· 
Ião, Estado de Goiás -'- Cruzeiros 
400. 000,00· - Costa Pereira. 

. EMENDA 

.N.o 89 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
de Orçamento (En.cargos gerais). 

Verba,: 2.0.00- Transferências 
Consignação: 2 . 1. 00 ..:.. A'uxillos e 

Subvenções ... ·· . · · 
Subconslgnaç!io: 2.1.01 - Auxí-

lios. 
Onde se lê: 
Item 07) 
Fundação de Assis-tência aos Ga· 

rlmpelros- Cr$ 20.000.000,00. 
Leia-se: 
Item 7) "· .. 
Fundação de Assistência aos Ga. 

rimpeiros - Cr$ 50. 000. 000.00. -
Costa Pereira. 

EMENDA 

N.O 90 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
de Orçaemnto: . 

Verba: 2.0.00- .Transferências. 
Consignação: 2 .1. 00 - Auxilios 

e ·Subvenções. · 
Subconsignação: 2 .1. 01 - Auxi-

llos. 
A.crescente-se: · · · 
12) Maranhão, 
Para prosseguimento das obras 

da Associação Profissional dos 
Arrumadores, . em Caxias ...:.. Cruzei· 
ros 1. 000. 000,00. - EU(Iénlo de Bar . 
ros. 

EKENDA 

~.o 91 

Repartição: 08.04. 02 - Divisão 
do orÇamento. · 

verba: 2.0.00- Transferências. 
.Consignação 2 .1. 00 - Auxillos e 

Subvenções. . 
SubConsdgnação: 2.1.01 - Auxi· 

lios. · 
Inclua:se: 
Associação Profissional doa Tra. 

balha,dores na Indústria.. da Cons· 
trução Civll e · Imob111ária de Ba
cabal - Bacabal - Cr$ 100. ooo,oo. 
- Eugênio de Barros . 

EMENDA 

N.0 92 

·Repartição: 06.04. 02 .:.... Divisão 
do Orçamento. 

verba 2.0.00 - Transferências. 
conslgna,ção: 2 .1.00 - Auxfllos 

e Subvenções. 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxí· 

I! OS· 
Alínea - Cooperação da Legião 

Bras!leira de Assistência. 
16 - Paraíba. 
Acrescente-se: 

.. Maternidade Ana Paraguay-Mon· 
teiro - Cr$ 1. 000. 000,00. - Ruy 
Carneiro. 



-790-

EMENDA 

N.O 93 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba 2.0.00 -.Transferências. 
Consignação 2 .1. 00 - Auxilies c 

Subvenções.. · 
Subconsignações 2 .1. 01 - Auxí· 

llos. · · · 
7) Outras entidades. 
In-clua-se: 

· Para construção da ·Colônia de 
Féria::. de Tra..balhadores Gaúch'ls 
- Cruzeiros 2. 000.000,00. - Ar· 
gemiro de Figueiredo .. · 

EMENDA 

. N.0 94 
I 

Repartição: 06. 04.02 -· Divisão 
de Orçamento .. •· . 

Verba: 2.0.00 - Transferências 
Consignação: 2.1.00 - Auxílios 

e Subvenções. · 
Subconslgnação: 2.1.01 - Auxí· 

!i os. 
Inclua-se: 
Fund.acão "Casa do Trabalhador" 

- Cur!tiba- Cr$ 3.000.000,00: -
Alô Guimar4es. 

EMENDA 

N.0 95 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - Auxillos 

e Subvenções. 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxi· 

lias. 
18) Pernambuco. · 
3) Entidades Autârqulcas. 

Inclua.-se: 
Fundação de casas populares dos 

Plalmares - Pernambuco - Cr$ 
2.000.000,00. - Jarbas .Maranhão. 

EMENDA 

N.0 96 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba: 2.0.00 -.Transferências. 
· Consignação: 2.1.00 - Auxílios 

e Subvenções. 
Subconsignação: 2.1.01 - Auxi· 

Uos. · · . 
Inclua-se: 
Federação d·os Trabalhadores nas 

. IndúStiras de Fiação e Tecelagem 
elo Norte e Nordeste .;_ pa·ra cons· 
trução da sede própria - Cruzei· 
ros 2.000,000,00. - Novaes Filho. 

EMENDA 

: N.0 97. 

Repartição: 06.04.02 - Divisão 
de. Orçamento. 
· Verba.: 2.0.00 . ..:.. Transferências. 

Consigna..ção: 2.1.00 - Auxíllos 
e Subvenções. · .. · . 

Subcons!gnação: 2 .1. 01 - Auxl· 
tios. 

Acrescente-se: 
19) Plaui. 
1) Fund.ação Popular Contra a 

Casa de Palha - Teresina -··. Piauí 
- Cr$ 10.000,00. - Joaquim Pa
rente. 

EMENDA. 

N.O 98 

Repartição: .06.04.02 - Divisão 
do Orçamento. 

Verba: 2.0.00 '-- Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - Auxíllos 

e Subvenções. 
Subconsignação:. 2.1.01 - Auxí· 

!i os. 
06) Ceará. 
Acrescente-se. 
Federação dos. Círculos Operários 

do Ceará, pa..ra.a:ssistência aos tra
balhadores :.- Cr$ 5.000.000,00 -
Fausto Cabral. · 

EMENDA 

N.O 99 

Repartição: 05.04.02 - Divisão 
de Orçamento. 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2 .1. 00 - Auxílios 

e Subvenções. 

• 
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Subcons.!gnação: 2.1-.01 - Auxi· 
Uos. 

Acrseente·se. 
19) Piatú. 
1) Ação Social Arquldiocesana, 

para construção do "COnjunto Re· 
sldll'llcial Operário", Teresina -
Piaui ._ Cruzeiros 10.000.000,00. 
~ Joaqttim Parente. 

EMENDA 

N.O 100 

Repartição:,. 06.04.02 - Divisão 
de Orçamento. . • 

Verba.: 2.0.00 - Transf.erenclas. 
Consignação: 2. 1. 00 - Auxillos 

e Subvenções. 
Bubconslgnação: 2.1.01 - Auxi· 

Lios. 
7) Outras entidades. 

· ·Acre-scente-se: 
ü Construção da "Casa do Tra· 

balhador" a cargo da Federação 
dos Trabalhadores nas Indústrias 
d.o Est:illdo de Sergipe: Aracaju· 
Sergipe ·...;...·Cruzeiros 2.000.000,00. 

2) Para construção de Jardins 
de Infância nos :Bairros Operários 
de Ar!llcaju (Sique-lra. campos, Cl· 
dade Nova, 18 do Forte e :Srasf.. 
lia), a cargo da União Sergipana. 
de Assistência ~ Cr$ 2. 000.000,00. 
- Lourival Fontes. 

l!:IIDDA 

N.0 101 

2.0.00 ~ Dlvis~o do Orçamen,.. 
to (Encargos · Gera.tsl. 
· 2.6.01 -Previdência social. 

Inclua-se: · · 
·1) Fundo Comum da. Previ· 

dêncfa Social (Lei Orgânica da 
Previdência. Social> - Para amor· 
tlzação do débito da União para 
com as instituições de Previdência 
Social Cr$ 1 . 000.000. 000,00· 

2) Juros sõbre a divida da 
União para com as instituições de 
Previdência Social CArt. 3.0 , letra 
b, da Lei n.0 3.250, de 30·6·54) -
Cr$ 1. ooo. 000. ooo.oo. . 

. 3) Reajustamento das aposen· 
taclorias e pensões (Lei n.o 3. 593, 

de 27 ·de maio de 1959) - Cru· 
zeiros 1 • 000. OOD. 000,00, 

4) CUsteio das despesas· de pes· 
soai e de admlnlstração geral das 
instituições de PreVidência Social, 
bem como doas in:sufic'iênctas• flt · 
nancelras e dos defi<:its técnicos na 
formá da L.O.·P.S . ...:... Cruzeiros 
8.000.000.000,00. - Jarbas Mara· 
nhlio. 

EWI:HDA 

N.O 102 

Divisão do Pessoal CE•ncargos Ge· 
rais) - 08.05.02, 

1. o. oo - Custeio. 
1.1.00- Pessoal· Civil· · 
1.1. 09 - Diárias; 
Inclua·se: Cruzeiros 500. ooo,oo. 

. A transferência para. Brasllla. im· 
plico.u na movimentação constante 
de servidores. Na. impossibilidade 
de :serem ~atados servidores em 
quantida.de sutlct~nte na. nova ca· 
ptta.l, a.s viagens em objeto de servi· · 
ço aumentaram. Isso implica no pa· 
gamento 'das dlária.s previstas na 
Iel. As . verbas a.tuais são irrlsórlas, 
justificando a reserva na. · Divisão 
do Pessoal para atender a tôdas 
as repartiçeõs que . necessitarem de 
refôrço. · - Jarbas Maranhão. 

IMENDA 

N.0 103 

Verba: 1.0.00 - CUSteio. 
Consignação: 1.1.00 - Pessoal 

Civil, 
Subconsigna.ção 1.1.10 - Ajuda. 

de Custo. 
RepartiÇão: Divisão do Pessoal 

- Encargos Gerais - 08.05.02. 
Inclua•se Cr$ 200.000,00. 

Justiftcação 

As verbas atuais estão .muito 
3guém da.'l necessidades do MTIC. 
São irrisórias: Com a transferência 
para: Brasilla. a necessidade de mo· 
vimentar servidores aumentou con· 
siderâvelmente. Não havendo resl· 
dênclas em número· suficiente na 
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nova. capital, o re-curso é a viagem 
em objeto de serviço. A ajuda de 
custo é cabfvel , nos limites da Lei 
n.o 1.711 e assim é preciso dar 
·recursos ao ~me para atender 
aos casos que- por certo surgirão. 
....:. Jar.baB MaranMo.: 

EMENDA 

N.0 104 

Repartição: 06.07 - Serviço de 
comunicações. . · 

verba: 1.0.00 - Custeio. 
consignação: 1.5.00 - serviços 

de Terceiros. · , · 
Subconslgnação: 1.5.03 - Assi· 

natura de órgãos oficiais etc. 
Onde se lê: .Cruzeiros 700,00; 
Lela..se: Cruzeiros 50.000,00. 

Justificação 

A transferência dos serviços do 
MTIC para Brasilla, Implica em 
novas assinaturas de Diários Ofl· 
clals, de ·assinaturas de recortes 
etc. A verba atual é rldfcula. Dai 
justificar-se o pequeno· acréscimo. 
- JarbaB Maranh/lo. 

EMENDA 

N.0 105 

Repartição: 06.07 - Serviço de 
comunicações. · 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.5.00 - Serviços 

de Tel'Celros. · 
Subconslgnação: 1.5.11 -'Tele· 

fones, telefonemas, telegramas etc. 
Onde- se lê: Cr$ 1. 800. 000,00; 
Leia-se: Cr$ 3.000.000,00. 

Justiltcat;llo 

A mudança, pura e simples, de 
serviços do Gabinete Ministerial c 
do Departamento de Administra
ção, e-ntre outros, para Brasflla, jus
tifica a verba. proposta. Quem· se 
encontra em Brasflla, a serviço, sa· 
be da Indispensabilidade de dota· 
ções para telefonemas, telefones, 
telegramas etc. O telefonema ln· 

terurbano, além de caro é o melo 
mais rápido e s.eguro de: comunf. 
cações com o Rio e outras clda· 
des. - JarblfS Maranhcio. 

EMENDA 

N·0 106 

· Repartição: 1. O. 00 - Serviço de 
Transportes. 

Consignação: 1.3.04 - Combus
tíveis e Lubrificantes. 

Onde- se lê: Cr$ 1.000.000,00; 
Leia-se: Cr$ 2.000 .000,00. 

Justificação 

A verba de 1960 não atendeu às 
necessidades .do MTIC no Rio. Em 
Brasflla os .veiculos do MTIC mo· 
vlmentaram-se com gasolina etc., 
fornecida pelo GrupO de Trab~lho 
de. Brasilla. Há necessidade de cf.o. 
tar melhor a. repartição, ainda mais 
que . em Brasflla o custo do litro 
de gasollna é 50% mais caro que o · 
do Rio. - JarbaB Maranhllo. 

IIMII:NDA 

N·0 107 

Repartição: 06. 08 - Serviço de 
Transportes. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.5.00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subconslgnação: .1.5.14 - Ou

. tros serviços contratuais. 
Aline-a: 1) - serVIços de conser

vação, limpeza, manutenção . e re
paração de aparelhos, máquinas, 

·viaturas Instalações e equipamen. 
tos. · 

Incolua-l!li a alinea, com Cruzeiros 
1. 500 . 000,00. . 

Justtttcação 

O prédio nôvo - Bloco 10 -
em que se encontra Instalado o 
MTIC., em conjunto com o Mlnls· 
tério da Justiça, vai requerer os 
serviços acima especificados, nas 
suas Instalações de luz, elevadores, 
água, f~rça etc. Outrossim, a ::a. 

• 
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rência de artiflces em virtude da 
falta de residência, obrlgará o 
MTIC·, a utlllzar serviços de ter
ceiros, contratados, sob registro 
np Tribunal de Contas, para con
servação das suas viaturas. das 
máqWnas de · escrever e calcUlar 
etc. .Essa conservação e reparação 
terão que rer permanentes, sob 
pena de. o Estado sofrer o prejuizo 
total. Assim se justifica a dotação. 
- Jarbaa Maranhao. . 

EIU:lfDA 

N,O 108 

Repartição: Serviços de Trans
pGrtes. 

Verbas: 4.0.00 - Investimentos. 
. Consignação: 4.2.00 - Equipa

mentos e Instalações. · 
SubConslgnação: 4.2.03 - Ca

mionetas de passageiros, jipes etc". 
Inclua-se: Cr$ 10.000. 000,00. 

Justt;llcaçao 

Para atender ao transporte de 
pessoal em Brasilla, Jipes para fis
callzlição das leis trabalhistas em 
todo o Pais, etc .. 

DRNIIA 

I N-0 109 

Repartição: Delegacias Regionais 
do Trabalho. 

Verba: 1.0.00 - CUsteio. 
Consignação: 1.5.00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subconsigna.ção: 1.5.03 - Assi· 

na.tl11'8. de Orgãos Oficiais e de 
r~rtes de publicações periódicas. 

Da Bahla - onde se· diz Cr$ 
1 . 600,00 - diga-se Cr$ 30. 000,00· 

· DO Ceará - onde se diz Cr$ 
500,00 - diga-se Cr$ 30.000,00. 

De Minas Gerais - onde se diz 
Cr$ 24.000,00 - diga-se Cruzeiros 
36.000,00. 

Do Pará - onde se diz Cruzei· 
ros 200,00- diga-se Cr$ 30.000,00, 

Do Paraná - onde se diz Cru
zeiros 1. 000,00 - dig&-se Cruzeiros 
30.000,00. 

De Pernambuco - ·onde se diz 
Cr$ 1.000,00 ..;_ diga.se Cruzeiros 
36.000,00. · .. 

Do Rio Grande do Sul - onde 
se diz Cr$ 1. 000,00 - diga-se Cru· 
zelros 36. 000,00. · 

Do Rio de Janeiro ..:.. onde se diz 
Cr$1.000,00- diga-se Cr$ 36.000,00· 

De São Pa.ulo - onde se diz 
Cr$ 30.000,00 - diga-se: Cruzeiros 
48. 000,00. - Gilberto Marinho. 

N.O 110 

Repartição: Deleg~ias Regionais 
do Trabalho. 

Verba: 1.0.00 - CUsteio . 
Consignação: 1.3.00 - Materlal 

de Consumo e de Transformação. 
Subconsignação: 1.3.02 - Art!. 

gos de Expediente etc. 
Onde se lê: Cr$ 3. 400. ooo,oo. 
Leia-se: .cr$ 4.800.000,00, sendo 

Cr$ 70.000,00 a mais para cada 
DRT - a discriminar. 

Justijlicação 

Da verba proposta pelo Govêrno, 
Cr$ 1.300.000,00 são para a De· 
legacia de São Paulo. Assim, sO· 
bram Cr$ 2, 100. 000,00 para as de· 
mais 19 Delegacias, dando pouco 
mais de Cr$ 100.000,00, em mé· 
dla, para cada uma delas: Com 
o custo atual dos materiais de ex
pediente, com· os serviços tlpográ· 
ficas pelo preço em que se encon
tram, pode-se constatar que essa 
verba é Irrisória, dificultando so
bremaneira o trabalho das reparti
ções estaduais do MTIC., que só 
não deixam de bem atender aos 
trabalhadores e aos empregadores 
pelo esfõrço dos seus Integrantes. 

':Assim, propomos elevar a dota
ção', cabendo a cada DRT mais 
Cr$ 70.000,00 do que o proposto no 
quadro discriminativo do DASP; ln· 
clusive São Paulo. - Jarba8 Mara
nhão. 
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EMENDA 

N.0 111 

Repartição: 18 - Delegacias Re· 
gionais do Trabalho. 

Verba: 1.0.00 -'-:custeio. 
Consignação: 1.4.00 ·- Material 

Permanente; . · . 
SubconsignaçãÓ: 1.4.12 - Mobi-' 

liário em Geral. · . · 
Onde se lê: Cr$ 490.000,00 .. 
Leia-se: Cr$ 1. 090.000,00 sendo 

mais Cr$ 30.000,00 para .cada DRT. 

Justifticação 

O .estado deplorável em que se 
encontram as Dlllegaclas Regionais 
do Trabalho (20, sendo uma em ca
da Estado) , requer dota.A;ões capazes" 
de restabelecer pelo menos a apa· 
rêncla. . · · 

A verba. proposta. destina-se a 
permitir a. .requisição ao DFC. de 

· móveis para que os servidores pos
sam trabalhar condignamente. -
Jarbas Maranhfio. ·, 

. EMENDA 

N.0 112 (C.F.) 

12.02 - Departaúlento Nacional 
de Previdência. Social . <Encargos 
Gerais>.. 

verba - 2.0.00 - Transterên· 
elas. / 
. Consignação: · 2.6.00 - Tra.ns· 

portes Diversos. 
Subconslgnação: 2.6.01 - Pre· 

vidência SOcial. 
onde se dlz: 
.1.0 ) Fundo de Previdência Social 

· - Cruzeiros 846.122;000,00. 
2.0 ) Juros sôbre a divida da 

Ulllão para os In:&t!tutos e Caixas 
· de Aposentadoria e Pensões, de 
acôrdo com o art. 3.o, letra. b, da 
Lei n·0 2. 250, de 30-6-57 -·- Cr$ 
250.000.000,00. 

Diga-se: · 
1.o Fundo Comum üa Previdên· · 

cia Social para amortlzaçlío do 

débito da. trnlão para .com as ins
tituições de Previdência. Social, na 
formà. dâ .Lei n.0 3. 807, de 'l6·8·56 
(Lei Orgânica da Previdência So
cial) - Cr$ 1.000.000,00001), 

2.o) Reajustamento da.s aposell· 
tadorias e pensões (Lei n.n S .593, 
de 27 de ma.lo de 1959) - Cruzeiros 
2. 000.000.000,00. 

3,0) custeio dá:; despesas de pes
soal e de adminlst.o."açã:J geral bem · 
como das insuficiênci::ts financei
ras e dos "déficits técniC'os" das ins
tituições de Prevldênrla Social. !!a 
forma da Lei n·0 , 3. 807, c!.e 26·8·60 
(Lei Orgânica <la Pre-1•ldênc!a So
cial) - Cr$ 5.000.000.000,00. 

' '. l ' 

. Justificação 

O primeiro .item · d.a. · emenda · de· 
corre da Lei n.0 3;307, ,de 26 de 
agôsto de ·1960 (Lei Orgânica So
cial), cujo artigo 135, parágrafo 
único, dispõe que a divida da União 
com as instituigões de previdência 
seja amortizada. em parcelas anu
ais de um bilhão de cruzeiros-

O segundo obedece ao disposto 
na Lei n.0 3.593, de 27 de maio 
de 1959, de acõrdo com a qual o 
aumento de • despesa proveniente 
das alterações · dos va.Iores das 
aposentadorias e pensões, verifica
do por efeito desta Lei, passará a 
ser encargo do Tesouro. ·. 

Quanto ao item 3, a Lei Orgâ
nica da Pl'evidênciá. Social, acima 
ctta·da, determina . que a União 
contribua. para as. despesa.s adnii· 
nlstrativas . das instituições de pre-
vidêncl.a. · 

Os juros a que se refere o item 
2, que consta do Projeto, de acôr· 
do com a lei, ·estão englobados no 
total do nôvo. item 1. 

ElotENDA 

N.o Ü2 (C.F.) 

12.02 ·- Departa.mento Nacional 
de Previdência Social (Encargos 
Gerais). 
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Verba - 2.0.00 - Transterên· 
elas. 

Consignação 2.6.00 -Transpor
tes. Di versos. 

Subconsignação: 2.6.01 _;_ Pre
vidência Socla,I. 
. Onde. se diz: 

l.O) Fundo cl.e Previdência So· 
cial - Cruzeiros 846 .122. 000,00· 

2.0 ) Juros sôbre a. divida da 
União para os Institutos e Caixas 
de .Aposentadoria e Pensões, de 
acôrdo com o art. 3.o, letra b, lia 
Lei n.o 2.250, de 30·6-57- Cruzeiros 
250. 000. 000.00· 

Diga-se: 
l.O) Fundo Comum da Previdên

cia so-cial (para. amortização do 
débito da Ullião para, com as ins
tituições de Previdência Social, na 
forma da Lei 3. 807, de 26-8-60 (Lei 
Orgânica cl.a Previdência. Soci9!1) -
Cruzeiros 1. 000. 000. 000,00 . 

2.0 ) Reajustamento das aposen
tadorias e pensões (Lei 3. 593, de 
27. 5·59) - Cr$ 2. 000.000.000,00. 

3.o). Custeio das deSl)esas de pes
soal e de administração geral bem 
como Cl·flls. · insuficiências :financei
ras e dos "déficits técnicos" das 
instituições de Previdência Social, 
na forma da Lei 3 .. 807, de 26-8-60 
(Lei . Orgânica da Previdência SO· 
ela!)- Cr$ 5.000.000.00000. 

Justificação 

O primeiro item da emenda de
corre da Lei 3.807, de 26 de agôs
to de 1960 (Lei Orgânica. da Pre
vidência Social),. cujo artigo 135, 
parãgrafo. único, dispõe que a dí
vida da União com as instituições 
de previdência seja amortizada em 
pa,.rcelas anuais de um bilhão de 
cruzeiros. 

O segundo obedece ao dlspostci 

efeito desta lei, passarã a, ser en
cargo do Tesoure. 

Quanto ao item 3, a Lei Orgâni
ca da Previdência Social, acima 
citada, ,determina. que a União con
tribua para as despesas admlnis· 
tratlvas das instituições de previ
dênela. 

Os juros a que se refere o item 
2, que consta do projeto, de a.cõrdo 
com a lei, estão englobados no total 
do nôvo Item 1. 

PARECER. 

N·o 474, de 1960 

Da Comissão ele Finanças, sõ
bre o Projeto ele Lei ela CIJ.ma· 
ra n.O 87, ele '1960, n.o 1. 880-
B, de 1960 (na CIJ.mara), que 
estima a Becdta e tt::a a .Des
pesa da. Uni® para. o~exercfcto 
financeiro de 1961 - An~o 4 
-,- Poder Execu~vo - Subane
xo 4 .12 - Ministério ela Aero
náutica. 

Relator: Sr. Jorge Maynard. 
O suba·nexo do Projeto de Orça

mento ora examinado fixa as des
nesas do Ministério da Aeronáuti
ca, para o próximo exercício, em 
Cr$ 13.379.967 .500,00, . apre.sentan· 
do um aumento de Cruzeiros 
1. 717. 873 . 780,00 ( 12,8% ) sôbre as 
dotações consignadas no Orçamen
to em vigor CRuadro I) . 

Na Proposta Orçamentãrla para 
1961, a elevação de Cruzeiros 
667. 906. 28D,oo· nbs recursos d~~i
nados ao Ministério da Aeronãutl
ca, comparativa.mente às dotações 
dêsse mesmo Ministério no Orça
mento em vigor, foi justificada sob 
a alegação ·de que 

na Lei 3. 593, de 27 de maio de '"' 
1959, de acôrdo com a qual o au· 
mento de despesa proveniente c!.as 
alterações dos valores das aposen
t~dorias e pensões, verificado ppr 

· ". . . os programas propostos 
para a manutenção de serviços 
de segurança. e proteção ao vôo. 

· a cargo da Dlretoria das Rotas 
Aéreas, e a renovação de uni· 
dades de Treinamento para· a 
Fôrça Aérea Brasileira foram 
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razoàvelmente atendidos. As· 
sim, tambem, os programas re
lativos ao Centro Técnico de 
Aeronáutica; onde s.e desenvol
ve um setor de ensino altamen
te especializado". 

o montante de Cruzeiros -
12.330.000. 000,00 estipulado na. 
proposta seria, no entanto, conside
rado na Câmara dos Deputados in· 
suficiente para atender ao órgão 
em questão, razão pela qua,l fO· 
ram ali aprovadas emendas que 
lhe trouxeram um acréscimo de 
C:t:~~zelros 1. 049.967. 500,00· 

As dotações que no projeto em 
exame apresentam aumentos ma:ls 
substan-ciais sôbre as do Orça-men
to vigente, são as que se destinam 
a atender às despesas com Pessoal 
Civil (1.1. 00) ; Materla:l de consu
mo e cl.e transformação ( 1. 3. 00) ; 
Encargos diversos (1.6.00); servi· 
ços em regime espe-cial de finan
ciamento (3.1.00); Obras (4.1.00). 

Trata-se, a nosso ver, de majo
rações perfeitamente compreens.f. 
veis, levando-se. em conta o aumen
to de vencimentos do pessoal mi
litar, as despesas decorrentes da 
classificação do pessoal civil, a ele
vação há pouco operada no sa.145fo· 
m~nimo vigente nas dlver~!WÍ. ~~
gioes do Pais e a alta. g,erah,cem 
continuo processamento...G,\\Qq.CU'Ii!W 
dos materiais, fat'OS\lrrliOQ.0$ gêl!lll, 
relacionados comi a:udesv.a:lllrl2:ação 
incessa,nte da moedaiJ naêiona~ç o 
material d,~. ,Y~-0. ,.P.!Jr exemp~.o. mes
mo e111 ' 1 ?ç.~p~~~~~~.~;~' ~c9,1.lpff11cas 
~a!~)~,~r,95$. i)~m~\Ji?..,wt~ ,f. (P·~hatra-
.r..~~~~% 11;-10 , , tdll~. :r;1 ~ .:·Js~mpre .ffi/109hãbi;9f.~H-.~n~ag }it,JAA~ente 

J!!aHr.,f!oJ\1< 'lllt9P.P~~~o ;·c;la~, ') à!:SJlesas 
,çlÇ~·~n!~~o,;(!!l{ A.~~ÇJA~UI\I;ffil'·1lcha-

mos ainda que deva ser lembra,da 
a ação de alto lnterêsse para o 
Pais por êle desenvolvida, ma.n· 
tendo, com admirável regularidade, 
as linhas naciona.ls e lntemaclo· 
nals do correio Aéreo Nacional -
bem como construindo pistas de 
pouso através do Pais e melhoral1-i 
do as . já existentes, dentro cf.os 
extensos planos de obras que d.esenl 
volve em cada exercicio. ..\ :; b 

ob·.tô'' r: 
Admitimos, todavia, que oú\ràs 

modificações ainda. são nec'e~Yâ'\ifiE 
nas dotações constantes c:ioJfr&
te subanexo, para ev~tât;1~, ,'~b~f.; 
tura de créditos adicl~l~,@~f\P.~~' 
o próximo exerciclo.!cr ~: 1 . '"':JinE' 

" ;.-.. r r· h ... ~f', .... 

somente com ~i;cr"Jii.Ç~fw~çõ,es, 
propostas atravéSJrl:laaoom'ªndaS:~e.n) 
ca,m!nhadas a. estaG.Ccnnissão1" aos 
Senadores e ~~ 1'~.~~~:t!ii' e q~~~ 'ex,~} 
minaremos ,~l:~~e~!r/~. ~~~1 "W~il;: 
mos o pr~je~-~~ ~AA~lç?e~·df! p~o: 
plclar apl\41nijjt.éi:I(), da Aeroná~~!~~ 
as dotaçõeill'!hdliipensé.vels ao, fun• 
clona~eiit'ó'"~ ; seus serViçOs.'; J: . '·11 j 

o.-. ~1.-) .rmr. r I'~· .. T J'!'l .~::m·1:::1 .r.;(! 

o 'tiláitti-ô8"··asslm tavó"riiviHmen
te ! :Prcli~td;0de 1 'Ói:çaiiiéitto :Pália 
1961 Anexou~· ~--' · P,oder Executivo 
- Subanexo 4.12 ...,. Ministério da 
A~ Qltffift1~à, :'Be nt~~b 0Ó19ãli11~en· .'",-:t,J~J-' .... 1 4. ... ~-· '·'' .%~.~.vlll:JJ J .• fJ :." 1• ••• 1 

4ª1!: ~~ ; t; llj r H~., ,!)P:reª(1m~rJ~s ,, h (o I 

N:Saíil2 1 d'á:s :êomlssõe~' 'énri'2í0 r,á.e 
·-!h c 'tliJI a-U(J!J U:)(fl[J !llr.'J·!.·:r1p·· 
PR~~'Pl r~u _e,~ ~~~-o .. , T:Tii~~~,e~;; '!· 
m~~!1Z;.;;P_res14~tll: ;·:~!M·.tho~'i ~ 
J.orgê; rMaynarà, · Relato~n-;Dame_z 
Krieger . ....:. Ary Vianna •. ~1iSauzo 
•Ramos:• --'' JilranciscooGalZotti,c 1-

'Íriríiiú?Borilhélüs6fil . .::i~rtrâcfario 'de 
Mima. ~'Fernanao dortea :.!.b. ici.us
ú:i' êclbr~( '.!.:.:: c:Díxl#UJt!R'~BJicl01':l!:!..!.. 
r,., 1'(! ,,_.•, ·••)':n\_,.;v .-'i'd! ·:·:"tO~)J;•(:.U.i. 

.Nelson. Macuzan. . ,, .. .. ,.,." . , 
''•-\ .. ,., ··''·• •·:·-.·: I ..... •1.•,. 
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QUADRO I 

Ministério dai Aeronáutica 

Natureza Orçamento Projeto 
dlll de 1960 para 1961 Diferença 

Despesa 

Cr$ Cr$ Cr$ 

Pessoal Civil .... 1. 606.709.400 1. 704 . 250. 680 + 97.541.280 

Pessoal Militar .. 3.816.400.000 3.816.400.000 

.Material de Con-
sumo e Transf. 1.086.000.000 1. 288 . 000 . 000 + 202.000.000 

Material Perma· 
nente ........• 169.550.000 198. ·550. 000 + 21.000.000 

Serviços de Ter-
celros o o ....... 204.220.000 240.320.000 + 36.100.000 

Encargos Di ver-
SOS • o ••• o ••• o • 508.100.000 1. 523 .400. 000 + 1.015.300.000 

Auxílios e Sub· 
venções ....... 835.477.320 878.357.320 + 42.880.000 

!nativos •••• o o •• 1.039.004.000 1. 036. 500.000 - 2.'504.000 

Pensionistas o. o. 29.000.000 29.000.000 -
T r a n s f e r ê n· 

c I a. s 01 versas 86.400.000 33.737.500 - 52.662.500 

Serviços em Regi· 
me especial de 
financiamento 522.083.000 713.102.000 + 191.019.000 

Obras ........... 1.093.150.000 1. 263 . 350. 000 + 170.200.000 

Equipam e n· 
tos e Instala· . 
ções ••••••• o •• 627.000.000 635.000.000 + 8.000.000 

Des!1iprapriação e 
aquisição 
de imóveis .... 20.000.000 20.000.000 -

Dívida interna .. 19.000.000 - 19.000.000 

' 
TOTAL ..... 11.662.093.720 13.379.967.500 + 1.717.873.780 
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EMENDA 

N.0 1 

'írerba 1. o. oo. 
Consignação ~. 6. 00· 
Subconslgnação 1. 6. 23. 
Alínea 2). 
Despesas de qualquer natureza 

com o programa <le ensino de en· 
genharia aeronáutica em São José 
dos Campos, previsto no acôrdo 
bilateral firmado entre os repre· 
sentantes do Ponto. IV dos Esta.dos 
Unidos da América do Norte e do 
Govêrno Brasileiro, nos têrmos dos 
Acôrdos Básieos sôbre Cooperação 
Técnica e de Programa de Serviços 
Técni<:os. Especiais, aproyados pelo 
Congresso Nacional, a.través do De· 
creto Legislativo n.o 16, de 1959, ln· 
clusive para o prosseguimento e 
conclusão de . obras - Cruzeiros 
60.000.000,00. - Jeftersan de 
Agufar. 

EMENDA 

N.O 2 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2 .1. 00 - Auxilies e 

Subvenções. 
Subconslgnação: 2.1.01 - Auxí-

lios. 
7) Outras Entidades. 
Inclua·se: 
Federa.ção dos Aeroclubes do Rio 

Grande do Sul - Cr$ 10. 000.000,00. 
Mem ele Sá. · 

EMENDA 

N,O 3 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2 .1. 00 - Auxilias e 

e Subvenções. 
Subcons!gnação: 2 .1. 01 - Auxí· 

li os. 
7) Outras entidades (mediante 

·convênio). 
26 - São Paulo. 
Onde se lê: 
5) Fundação Santos Dumont, 

São Paulo - Cr$ 5.000.000,00. 
Leia-se: 
5) Fundação Sa-ntos Dumont, 

São Paulo - Cr$ 10.000.000,00· 

Justificação 

o orçamento vigente consigna 
duas dotações para a Fundação 
Santos Dumont, uma de Cruzeiros 
2.200.000,00 na Verba 2, subcon. 
signação Auxílios; outra de Cr$ 
3. 000.000,00 na verba 3, s.ubconsig· 
nação Acôrdos, num total de Cr$ 
5. 200. 000,00. 

A entidade necessita em 1961 de 
uma ajuda mínima. de Cruzeiros 
10.000.000,00 para acudir ao seu 
programa.. Além dos serviços que 
vem prestando em vários setores 
(Rêde de auxílio à Nayegação Aé· 
rea, Núcleos Estaduais, Centros Re· 
g!onais de Aviação, Museu de Ae· 
ronáutica, Publicações e outros), 
necessita de ampliar o seu La.bo· 
ratór!o de Instrumentos e iniciar 
os cursos de sua Escola de Pilo· 
tagem Modêlo. O seu laboratório 
presta serviços gratuitos de repa
ração de apa.relhos (bússolas, ta· 
cômetros, velocimetros, altimetros, 
termômetros, manômetros de óleo e 
gasolina etc. ) aos Aeroelubes e a 
preço de -custo para firmas. par
ticulares. Cresce o. número de pe. 
did,o e não há no País oficinas 
ou. Ia,boratórios especializados. Sem 
essa assistência J:ll.Uitos aparelhos 
ficam sem consêrto e os aviões im· 
pedidos de uso. Por outro lado o 
laboratório poderá fabricar apare
lhos novos com materias de alta 
qualidade e a preços _infimos, ou 
seja a têrça ou quarta parte d.o 
custo dos importados. E ainda se 
economizam divisas. A Escola de 
Pilotagem receberá alunos de to
dos os Estados, poi.s será reser· 
vado a ead.a um certo número de 
vagas e bôlsas para. os estudantes. 
E pa.ra isso necessita. de recursos. 
Justifica-se, pois, a ampliação do 
auxilio para. dez milhões de cru· 
zeiros. 

Tôdas as· iniciativas da. Funda
ção têm recebido inteira aprovação 
do Ministério da Aer.onáutlca, que 
pôs à sua disposição dois técnicos, 
o Capitão Emmanuel Nicoll, para 
a meteorologia, c o Ten. Aloisio 
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Acc1oly, para o serviço de prote· 
ção ao vôo. - Moura Andrade. 

EIIIIENJIA 

N,O 4 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2 .1. 00 - AuxUios 

e Subvenções. 
Subconsignação: 2.1.01 - Amei· 

li os. 
7) . Outras entidades. 
4) Escola. de Aperfeiçoamento · 

e Preparação cta Aeronáutica Ci· 
vil <EAPAC) - Aumente-se a do· 
tação para Cr$ 3.000.000,00. 
Joaquim Parente. 

EIIIIENDA 

N.0 5 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - AwcUios 

e Subvenções. 
Subconslgnação: 2.1.02 - Sub· 

venções ordinárias. 
Ao Aero-clube do Espirita San· 

to para conclusão das obriiB do 
campo de pouso e sede, inclusive 
reequipamento. no lugar .Glória, 
Municiplo de Vila Velha, no Espi
rito Santo - Cruzeiros 2. 000. 000,00. 
- Jefferson de Aguiar. 

EMENDA 

N.O 8 

Repartição: 2. O. 00 - Tmnsfe. 
rências. 

Verba: 2.8.00- Transferências 
Diversas. 

Consignação: 2. 8. 05 - Diversos. 
2 > Para construçllo, instalaçlo 

etc. 
04 - Amazonas. 
Inclua-se: 
Ta,.puruquara - Cr$ 800.000,00. 

- Mourão Vieira. 

EIIIIENJIA 

N.0 7 

Repartição: 2. O. 00 - Transfe· 
~ênclas. 

2. o. 00 - Transf·erênclas. 
verba: 2.8.00 ~ Transferências 

Diversas. 
Consignação: 2.8.05 -Diversos. 
2) Para construção, .Instalação 

etc. · 
04 - Amazonas. 
Inclua-se: 
Uaupés - Cr$ 800.000,00. 
Mourão Vietra. 

J:IIENDA 

N.08 
I 

Repartição: 2.0.00 - Transfe
rências. 

Verba: 2.8.00 - Tiansferêneias 
Diversas. 

COnsignação 2. 8. 05 - Dlvenos. 
2) Para construção, instalação 

etc. 
04 - Amazonas. 
Içana - Cr$ 1. ooo. ooo. - Zacha. 

rias de Assumpção. 

J:IIENDA 

N.O 9 

·Repartição: 2.0.00 - Transfe· 
rênclas. . 

verba: 2.8.00 - Transferências 
Diversas. 

Consignação: 2.8.05- Diversos. 
Subconslgnaçllo 2) Para constru

ção, instalação etc. 
· 04 - Amazonas. 

Inelua-re: 
Iauarete - Pari - cruzeiros -

800. 000,00. - Zacharias de As· 
sumpçlfo. 

EIIIIENJIA 

N.0 10 

Repartição: 2. O. 00 - Transfe
rências. 

Verba: 2.8.00 - Transferências 
Diversas. 

Consignação: 2.6.05- Diversos. 
Subconsignação: 2) Para cons

trução, instalação, melhoramento, 
ampliação e equipamentos de cam. 
pos. 'de. pouso etc. 
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05 - B·a.hia· 
Inclua-se: 
Santo Amaro - São Seba.stião 

do Passé - Caculé - Barreira, 
aumentando-se a: dotação de Cr$ 
4.000.000,00.- Lima Tel:teira. 

EMENDA 

N.0 11 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Conslgnação:-•2.6.00- Transfe· 

rênclas Diversas. · 
Subconslgnação: 2.6.05- Diver

sos. 
2 - Para construção, instalação 

etc. 
05-.: Bahla· 
Inclua-se: 
Feira de Santana.. Estado da Ba· 

hla. - Cr$ 2.000.000,00. - Lima 
Teixeira. 

EMENDA 

N.O 12 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Tmnsfe· 

rên<:ias Diversas. 
Subconslgna.ção: 2.6.05- Diver· 

SOB, 
2) Para construção, instalação 

etc .. 
06- Ceará. · 
Inclua-se: 
Para a construção .de campos de 

pouso nos seguintes Munlcfpios: 
1) Cedro .. .. .. .. .. .. 8.000.000 
2) Russas . .. . .. .. . .. 8.000.000 
3) Jucás . . . . . . . . . . . . 6.000.000 
4) Carlús .. . .. .. .. .. . 6.000.000 
5) Aurora . . . . . . . . . . . 6.000.000 

Fausto Cabral. 

N.0 13 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.6.00- Transfe

rências Diversas. 
Subeonslgnação: · 2.6.05 - Di· 

versos• 
2) Para construção, instalação 

etc. 

06- Ceará. 
Inclua-se: 
Martinópole- 500.000,00.- Me· 

nezes Pimentel. 

· EMENDA 

N.O 14 

Verba: 2. O. 00 - Transferência.. 
consignação: 2.6.00 - Transfe. 

rênclas Diversas· 
Subconsignação: 2. 6. 05 - Dlver. 

SOS, 
2) Para construção, Instalação 

etc. 
06- ceará. 
Inclua-se: 
Jaquaretama - 500. ooo,oo. 

Menezes Pimentel. 

EMENDA 

N.0 15 

Verba: 2.0.00 .:.... Transferência.. 
Consignação: 2. 6. 00 - Trans· 

terências Diversas. 
Subconsignação: 2.6.05- Diver· 

SOS. 

2) Para C'onstrução, instalação 
etc. 

06- Ceará. 
Inclua-se: 
Para melhoramentos do campo 

de pouso de SOlonopole. 
- 400.000,00.- Menezes Pimentel. 

EMENDA 

N·0 16 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
ConsignaÇão: 2. 6. 00 - Trl!lnsfe. 

rências Diversas. 
Subconslgnação: 2.6.05 - Di· 

versos. 
2) P•ara çonstrução, instalação 

etc· 
06- Ceará. 
Inclua-se: 
Para conclusão do campo de pou

so de Santa Quitéril!l - 400.000,00, 
- Menc;;es Pimentel. 
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EMENDA 

N.0 17 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe. 

rências Diversas. 
Subconsignação: 2.6.05 - Diver

sos-. 
2) Para construção, instalação 

etc. 
06- Ceará, 
Inclua-se: 
Ipueiras- 500.000,00.- Menezes 

Ptmentel· 

EMENDA 

N-0 18 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe

rências Diversas. 
Subconslgnação: 2.6.05 - DI

versos. 
2) Para construção, Instalação 

etc. 
08- Ceará. 
Acrescente-se: 
·eampo de Pouso Cle Araca.ti 

Cruzeiros 2.500.000,00. - Menezes 
Pimentel. 

EMENDA 

N-0 19 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe· 

rênclas Diversas. 
Subconsignação: 2. 6.05- Diver-

sos. 
06- Ceará. 
Inclua-se: 
Pistas de terra, encascalhamen· 

to, obras de acesso e estação de 
passageiros, em convênio com as 
respectivas Prefeituras dos Munici· 
pios de Altaneira, Parambu e Ba
toque, sendo Cr$ 1. 000. 000,00 para 
cada- 3.000.000,00.- Nelson Ma
culan. 

EMENDA 
N,O 20 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe

rências Dlversa..s. 

Subconsignação-: 2.6.05- Diver· 
SOS. 

06- Ceará. 
Inclua-se: 
Pistas de terra, encascalhamen

to, obra-s de acesso e estações cte 
passageiros, em convênio com as 
respectivas Prefeituras dos Munlcir 
pios de: Nova Russas, Nova. 0~
da e Antonina do Norte, sendo 
Cruzeiros 1. 000. 000,00 para cada -
3.000.000,00. - Nelson Maeulan. 

EMENDA 

N.0 21 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.8.00 - Tra.nsfe· 

rências Diversas. 
Subconslgnação: 2.6.05 - Di

versos. 
2) Para co-nstrução, instalação, 

etc
Diversos. 
08- Espirita Santo. 
Inclua-se: 
campo de Aviação de Itapemlrim 

- Municipio de Itapemlrlm 
5. 000.000,00. 

Justtttcagão 

o campo de Itapemirim desem
penhará Importante papel na pro
teção do võo das linhas internas e 
externa.s e destina-se a servir a tô
da região sul do Estado do Espiri
ta Santo e também municiplos do 
Estado de Minas Gerais, e além dis
to está localizado o famoso balneá
rio de Marataizes. - Attílío Vtvac
qua. 

:e:M!:NJIA 

N.0 22 

Verba: 2.0.00 -Transferência. 
consignação: 2.6.00 - Transfe. 

rências Diversa.s; 
Subconslgnaç5.o: 2.6.05- Diver

sos. 
Inclua-se: 
Para construção, melhoramento, 

instalação, ampliação e equipa
mento de campo de pouso, em co-
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operação com o D· N. E. R., ou OU· 
tro órgão d.o Govêrno Federal, dos 
Estados ou com a.s Prefeituras Mu· 
nielpals. · 

08 - Espirita Santo. 
Itapemirim, Cachoeiro cl.e Itape. 

mirim, Guarapari, Vitória, Llnhares, 
. Baixo Gua.ndu e São Mateus -
20.000.000,00. 

EMENDA 

N.O 23 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consi~nação: 2.6.00 - Transfe

rências Diversas. 
Subconsignaçii.o: 2.6.05- Diver. 

sos .. 
Inclua-se: 
Diversos. 
08 - Espirita santo. 
Campo de Aviação em São Ma· 

teus - 10.000.000,00. 
Campo de Aviação de Baixo 

Guandu- 5.000.000,00. 
Pa.ra conclusão do Campo de 

Aviação de Cachoeiro doe Itapemi
rim - 4.000.000,00. 

Justificação 

Trata-se de campos d~ maior im· 
po·rtância para as regioes em que 
es.tão localizados, para atender às 
necessidades de transportes de nu
merosas populações. - Attflto Vi· 
vacqua. 

EMENDA 

N.o 24 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Tra.nsfe. 

rências Diversas. 
Subconsignação: 2.6.05- Diver. 

SOS. 

2) Para construção, instalação 
etc. 

Inclua-se : 
10) Goiás. 
Para a construção, alargamento 

e encascalhamento do campo cl.e 
pouso da. cidade de Goiás. - Cr$ 
2. 000. 000,00. - Coimbra Bueno. 

EMENDA 

N.0 25 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe. 

rências Diversas. 
Subconsignação: 2.6.05 - Diver

sos. 
2) Para construção, instalação 

etc. 
Inclua-se: 
10) Goiás. 
Para as obras de prosseguimento, 

alargamento e •encas-calhamento 
da Dista de pouso de Palmeiras 
de Goiás - Cr$ 1.000.000,00. 
Coimbra Bueno. 

EMENDA 

N.0 26 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe· 

rências Diversas. 
Subconsignação: 2.6.05- Diver

sos. 
2) Para construção, instalação 

etc. 
10) Goiás. 
Acrescente-se: 

Cr$ 
1) Goiás .. .. .. .. .. .. . 500.000,00 
2) Tocantinópolls . . . . 500.000,00 
3) Natividade . . . . . . . . 500.000.00 
4) Pôrto Nacional . . . . 500.000,00 
5) Pedro Afonso .. .. . 500.000,00 

Costa Pereira. 

EMENDA 

N.0 27 

Verba: 2.0.00- Transferências 
Consignação: 2.6.00 - Transfe· 

rências Diversas~ 
Subconsignação: 2.6.05- Diver

so~ .. 
2) Para construção, instalação 

etc. 
10) Goiás. 
Pa•ra instalação telefônica c· 

energia. elétrica no Aeroporto de 
Catalão - 1.500.000,00. 
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Justificação 

Trata-se de serviços que· irão com· 
plementar o sistema. de transpor· 
te aéreo de catalão - ao. ~ Coa· 
ta Pereira·. 

EMENDA 

N.O 28 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe· 

rênclas Diversas. 
Subconslgnação: 1. 6. 05 - Di ver· 

SOS, . 
2) Para construção, Instalação 

etc. 
10) GoiáS· 
Inclua-se: 
Para pavimentação da pista do 

Aeroporto de c a t a. 1 ã. o 
25. 000. 000,00. - Costa Pereira. 

EMENDA 

N.0 29 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Conslgna.ção: 2.6.00 - Transfe. 

rênclas Diversas. 
Subconsignação: 2.6.05 - Diver

sos. 
1) Ampliação, enca.scalhamento 

etc. 
10) Goiás. 
Inclua-se: 
A m ~ 1 i a. ç ã o, encascalha.· 

mento, abrigo de passageiros e es
trada de acesso ao aeroporto de 
DianópoUs. - 10.000.000,00. 

Justificação 

Trata-se de 111eroporto servido 
dlàriamente pela Cruzeiro do Sul 
e é o 1.o ponto de escala obriga. 
tório na rota desta Companhia en
tre Brasllla-'Eclém. Pela lei que 
abriu o crédito especllbl de 1 bi· 
!hão e 700 m11 ·cruzeiros para se
gurança está prevista a instalação 
naquela cidade de equipamento des
tinado à segurança de VÔD, res
ta.ndo, entretanto, dar ao aeropor
to melhores condições, prin-cipal
mente à pista que está em pre-cá
rias condições.- Taciano de Mello. 

EMENDA 

N.0 30 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consigna-ção: 2.6.00 - Transfe. 

rênclas Diversas. 
Subconslgnação: 2.6.05 - Diver

sos. 
2) Para construção, Instalação· 

etc. 
12 - Maranhão. 
Inclua-se: 
Campo de pouso, Caxias, para 

prosseguimento das obras - Cr$ 
3. 000. 000,00. - Eugênio de Barros. 

EMENDA 

N.0 31 

Verba: 2. O. 00 - Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe· 

rênclas Diversas. · 
Subconsignação: 2.6.05 - Diver

sos-
2) Para construção, instalação 

etc. 
14 - Minas Gera.is. 

. Para o asfalta.mento do aeropor· 
to de Passos - Cr$ 20.000.000,00. 
- Milton Campos. 

EMENDA 

N·0 32 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Trans
rênclas Diversas. 

Subconslgna.ção: 2.6.05- Diver. 
SOS, 

2) Para construção, instalação 
etc. . 

15- Pará. 
Obras de melhoramento e am

pliação do campo de pouso de Bra
gança, inclusive estrada de ligação 
ao perimetro urbano - Cruzeiros 
2. 000. 000,00. - Lobão da Silveira. 

EMENDA 

N,O 33 

Verba: 2. O. 00- Transferências. 
Consignação: 2. 6. 00 - Transfe. 

l'ên·cias Diversas. 
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SubconsJgnaçãc: 2. 6. 05 - Diver
sos. 

2) Para construção, instalação, 
melhoramento, ampliação e equipa
mento de campos de pouso etc. 

15) Pa,raiba. 
1) Despesas de qualquer natu

reza, em convênio com o Govêr· 
no do Estado ou emprêsa. mista. por 
êste .organizada, para a construção, 
instalação e equipamento da. rêde 
de aeroportos municipais projeta
dos em colaboração com a 2.a zona 
Aérea - Cruzeiros 30.000. 000· 
Jotlo Arruda. 

EMENDA· 

N.0 34 

Verba: 2.0.00 - Transferên-
cias.' 

Consignação: 2. 6. ()O - Trans
ferências Diversas. 

Subconsignação: 2.6.05- Diver
sos. 

2) Para C"Onstrução, instalação 
etc. 

16 - Paraiba. 
Inclua-se: 

Ca.mpo de avição. de Ingá - Cr$ 
1.000.000,00. - Ruy Carneiro. . 

EMENDA 

N-0 35 

Repartição: 2.0.00 - Transfe. 
rências. 

Verba: 2.6.00 - Transferências 
Diversas. 

Consignação: 2.6.05 - Diversos 
2) Para construção, · instalação 

etc. 
16 - Pamf.ba. 
Inclua-se: 
Campo de pouso de Alagoa 

Grande - Cruzeiros 2.000.000,00. 
- Ruy Carneiro. 

El\!ENI)A 

N.0 36 

Verba: 2.0.00- Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Trans. 

ferências Diversas. 

Subconsignação: 2.6.05- Diver
sos 

!n Para construção, instalação 
etc .. 

16 - Pa.raiba. 
Inclua-se: 
Campo de aviação de Patos -

Cruzeiros 5.000.000,00. - Ruy Car· 
neiro. 

EMENDA 

N.0 37 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.6.00'- Transf& 

rêncla.s. Diversas. 
Subconsignação: 2.6.05- Diver

sos. 
2) Para construção, lnsta.Ja. 

ção etc. 
16 - Paraiba. 
Inclua-se: 
Campo de pouso de Alagoa. Gran

de - Cr$ 2. 000. 000,00. - Ruy Car
neiro. 

EMENDA 

N.0 38 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe. 

rêncla.s Diversas. 
2) Para construção, instalação 

etc. 
16 - Paraiba· 
Inclua-se: 
Campo de pouso de Itabalana -

Cruzeiros 1. 000. ooo,oo. - Ruy Car
neiro. 

EMENDA 

N.0 39 

Verba: 2.0.00 -Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe· 

rênclas Diversa.S. · 
Subconsignação: 2.6.05 - Diver· 

SOS· 
2) Para construção, instalação 

etc. 
18 - Pernambuco. 
Acres.cente-se: 

Cr$ 
Ourlcurl . . . . . . . . . . . 5.000.000,00 

I 

11 L 

' 

t 

' 
' 
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Justtficagão 

Há uma linha regular de Avia· 
ção, toca.ndo semanalmente no lon· 
ginquo município de Ourlcuri. Na 
época de chuvas, o campo fica. ln· 
terdltado por não oferecer condi· 
ções de pouso. Faz-se necessária a 
construçao de uma pista. a. fim de 
evitar as Interrupções na. época in· 
vernosa. - Jarba8 Maranhão. 

EMENDA 

N.0 40 

Verba: 2.0.00 - Transf,erênclas. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe. 

rênclas Diversas. 
Subconsignação: 2.6.05- Diver. 

sos. . 
2) Para construção, instala.ção 

etc. 
19- Piauí. 
Acrescente-se: 
Piri-piri, Pedro II, Alfl:.Zongá. 

Capitão de Campos, aumentando-se 
para Cruzeiros 5. 000. 000,00. 
ntathias Olyn1pio. 

EIIIENDA 

N.O 41' 

Repartição: Despesas Ordinárias. 
Verba.: 2.0.00 - Transferências. 
consignação: 2.6;oo - Transfe· 

rências Diversas. 
Subconslgnação: 2.6.05- Diver· 

SOS. . 
2) Para construção, Instalação, 

melhoramento, ampliação e equipa
mentos de ~ampos de pouso etc. 

21) Rio Gra.nde do Norte: 
Incluam-se: 

Cr$ 
Alexandria .. .. . .. .. 1.000.000,00 
Augusto severo .. .. . i.ooo.ooo,oo 
São Miguel .. .. . . .. 1. 000. 000,00 

Dfx·huit .Rosado. 

EMENDA 

N'.0 82 

Verba: 2.00.00- Transf,erênclas. 
Consignação: 2. 6. 00 - Transfe. 

rênclas Diversas. 

Subconsignação: 2.6.05- Diver
sos. 

2) Para construção, Instalação 
etc. 

Inclua-se: 
22) Rio Grande do Norte. 

Cr$ 
Construção de um cam· 

po de pouso em Pa.tu 1.000.000 
Construção de um cam-

po de pouso em Pen-
dências .'. . . . . . . .. .. . 1. 000. 000 • 

Construção de um cam-
po d-e pouso em Mar-
tins . . . . .. . . .. .. . . . . 1. 000.000 

Construção de um ca.m- · 
po de pouso em São 
Miguel .. . . . . . .. .. .. 1.000.000 

Construção de um cam
po de pouso em Ipan-
guaçu . .. .. . . . . . . . . . 1. ooo. ooo 
.Reginaldo Fernandes. 

EIIIENDA 

N-0 43 

verba: 2.0.00 - Tra.nsterências. 
Consignação: 2. 6 .00 - Transfe· 

rências Diversas. 
Subconslgnação: 2.6.05- Diver

sos. 
2) Para construção, Instalação 

etc. 
23 - Rio Grande do Sul. 
Aumente-se o global para Cru

zeiros 4. 000. 000,00. ·- Dantel Krfe. 
ger, 

EMDIIA 

N.0 44 

Verba.: 2. O. 00 - Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe. 

rênclas Diversas. 
Subconsignação: 2.6.05- Diver

sos. 
2)· ·Para construção, lnstalaçâo 

etc. ·· . 
Inclua-se: 
Cêrro Largo. - Daniel Krieger. 
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Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2. 6. 00 - Transfe· 
rências Diversas. 

Subconslgnação: 2.6.05- Dlver· 
SOS. , . 

2) Para construção, Instalação 
etc. · 

Acrescente-se: 
23 - Rio Grande do Sul. 

• Campos de pouso: 
Cr$ 

1 . São Ledpoldo . . . . . . 500.000,00 
2. São Francisco de 

Paula .. . .. . .. .. .. . 500.000,00 
3. Baplranga ........ 1. 50111. OOO,i(iO 

Gutdo Mond:im. 

DIENDA 

N,O 46 

verba.: 2.0.00 - TranSferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe· 

rências Diversas. 
Subeonslgnação: 2.6.05 - Dlver. 

SOS, 

2) Para construção, instalação 
etc. . 

Inclua-se: 
Campo de pouso de Três de Maio, 

no Rio Grande do· Sul - Cruzeiros 
3.000.000,00. - Gu!do Mondim. 

J:IIU:NDA 

N,O 47 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.8.00 - Transfe· 

rênclas Dlversas-
Subconslgnação: 2.6.05- Dlver 

SOS· 
2) Para construção, instalação 

etc. 
Inclua-se: 
25 - Santa catarina. 
Para. .construção do campo de 

Pouso em Caplnzal, Estado de San. 
ta Catarina - Cr$ 5.000.000,00. 

Justtttcaçllo 

Zona em franco progresso. cam. 
po ma.ls próximo, multo distante 

sempre crescente o número de pas
sageiros. - Francisco Gallottt. 

EMENDA 
N.O 48 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe· 

rênclas Diversas. 
Subconslgnação: 2.6.05 - Diver

sos 
2) Para construção, Instalação 

etc. 
Santa. Catarina. 
Para prosseguimento da constru. 

~ão dos campos de pouso de Bom 
:Retiro, oampos Novos, Pa.lmltos, 
São Bento do Sul, São Joaquim 
e xanxerê -Cr$ 2.000.000,00. 
sauzo Ramos. · 

J:IIIIIDA 
N,O 49 

Verba : 2.0.00.;.... Transferências. 
COnstgnação: 2. 6. 00 - Tra.ns· 

ferências diversas. 
Subconslgnação: 2.6.05- Dlver· 

SOS· 
2) Para construção, Instalação 

etc. 
25) Sa.nta Catarina. 
Acrescente:se: 
Para ·auxilio dar construção do 

aeroporto municipal de Palmitos 
Cruzeiros 1. 000.000,00. 

O muDICiplo de· Palmitos, dos 
mais novos do Estado catarlnen
se, tem tido um desenvolvimento 
digno de atenção. Sua popularção 
laboriosa. e progressista., com en
tusiasm() reclama um auxfllo fe
deral para que o Aeroporto Mu· 
nlcipal, quanto antes, seja uma 
realidade e que virá preencher 
uma. lacuna, pois com comunica
ções ainda dlficels, o campo de 
aviação trará nôvo alento àquela 
laboriosa população. 

Saulo Ramos. 

J:IIU:NDA 
N.0 50 

Verba.: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe· 

rênclas diversas. 

( 

li 
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Subconslgnação: 2.6.05 - Di· 
versos. 

2) Para construção, instalação 
etc. 

26) São Paulo. 
Inclua·se: 
Para conclusão do campo de 

pouso de Guaraçai - .cruzeiros 
100.000,00. -Gilberto Marinho. 

EMII:NDA 

N·0 51 

Verblll: 2.0 .. 00 - Transferências. 
COnsignação: 2 .6.00 - Transfe. 

rência·s diversas. 
Subconslgnação: 2.6.05- Diver· 

SOS. 
2) Para construção, instalação 

etc. . 
26) São Paulo. 
Inclua·se: 
Campo de aviação de Rinópolls 

-- (Araçai) - Cr$ 100.000,00· 
Gilberto Marinho. 

EMENDA 

N.O 52 

verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe. 

rências diversas. 
Subconsignação: 2.6.05- Diver. 

SOS, 
2) Para construção, instalação 

etc. 
26) São PaulO· 
Inclua-se: 
Campo de pouso de O'Urinhos 

Cruzeiros 300.00~,00. - Gilberto 
Marinho. 

EMENDA 

N.0 53 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.6.00 - Transfe· 

rências diversas. 
Subconsignação: 2.6.05 - Di· 

\'ersos. 
2) Para construção, instalação 

etc. 
26) São Paulo. 
Inclua-se: 
Tupl Paulista - Cr$ 500. 000,00. 

- Gilberto Marinho. 

DIINDA 

N.O M 

Verba.: 2 . o . 00 --'- Transferências. 
Consignação:" 2.6.00 - Tranafe. 

rências diversas. 
Subconsignação: 2.6.05- Dlver. 

SOS. 
2) Para. construção, instalaçio · 

etc. 
Inclua-se: 
27) Sergipe. 
Conclusão de campos de pouso 

de: Simão Dias- Cr$ 2.ooo.ooo;oo. 
-Jorge Maynarà. 

EID:NDA 

N.0 55 

Repartição: 2. O. 00 - Tra.nsfe. 
rências. 

V:erba: 2. 6. 00 - Transferências 
diversas. 

Consignação: 2.6.05 - Diversos. 
Subconsignação: 2) Para cons· 

trução, instalação etc. 
27> Sergipe. 
Inclua-se: 
Para construção de estrada. de 

acesso do campo de pouso à cida
de Itabalana, em cooperação com 
a Prefeitura. - Cr$ 3.000.000,00. 

Jorge Maynard. 

EID:NDA 

N.O 56 

Repartição: 2. O. 00 - Transff.· 
rênclas. 

Verba: 2.6.00 :..... Transferências 
diversas. 

Consignação: 2. 6. 05 - Dlver· 
SOS. 

SubconSignação: 2) Para cons· 
trução, inStalação etc . 

27) Sergipe. 
Inclua-se: 
Prosseguimento da construção, 

instalação e manutenção do cam· 
po de pouso nos municípios se· 
gulntes: 

Estância - Cr$ 1. 000. 000,00. 
Tobias Barreto cruzeiros 

1. 000. 000,00. 
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Nossa Senhora .das Dores - Cru· 
zeiros 1. 000.1100,00. . 

EIWI:NDA 

N.0 57 

· Verba: 2.0.00 - Transferências. 
consignação: 2.6.00 - Transfe. 

rência.s ·diversas; · · · 
Subconslgnação: 2.6.05- Diver· · 

SOB. 
2) Para construção, instalação 

etc. · 
Inclua·se: 
1) Para construção, instalação, 

melhoramento, ampliação e equipa-
. mentos de campos de pouso em 

cooperação com o D, N. E. R., ou 
outro órgão do Govêrno li1ederad, 
do . Estado ou com as Prefeituras 
Municipais das seguintes localida
des: Acopiara, Aurora, B·!lrro, Gua
raclaba do Norte, Monsenhor Ta.
bosa, Nova Russas, Tianguá, Ipoiei· 
ras, . Piquet, Carneiro, São Bene
dito, · Ibiapina e Ubajara, com 
500. 000,00 cada Cruzeiros 
6.000.000- . . 

2) Para pavimentação e melho
ramento na pista de pouso nas 
seguintes cidades: Cratéus, Viçosa 
do Ceará com 3.000.000,00 para 
cada - Cruzeiros 6.000.000,00. 
Meneaes Pitnentel. 

EMENDA 

N,O 58 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconsignação: 4. 1. 01 - Estu-

dos e projetas. 
Onde se lê: 
Aracaju - Cr$ 10 .ooo,oo. 
Leia-se: 
Araeaju _;_ Cr$ 20. 000. 000,00. -

Loorfval Fontes. - Jorge Maynard. 

EMENDA 

N,O 59 

Verba.: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00- Obras. 
Subconslgnação: 4.1.02- Inicio 

lie Obras. · 

EsCola Preparatória de Cadetes
do-Ar de Barbacena. Para prosse
guimento e conclusão de obras. Pa
ra conclusão da construção de alo· 
jamentos para alunos com as salas 
de aulas correspondentes, na Es-

. C'ola Preparatória de· Cadetes-do·.ll.r 
de Barbacena - Cr$ 20. 000. 000,00. 
- ·Miguel Couto . 

EMENDA 

N.0 60 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.0.00 - .Obras
Subeonsignação: 4 .1. 03 - Pros· 

seguimento e conclusão de obras. 
7) Prosseguimento e conclusão 

de obras diretamente em convênio 
com o D.N.E.R .. ou outro órgão 
etc. 

Onde está: 
Penedo - Cr$ 10. 000. 000,00· 
Diga-se: 
Penedo - Cr$ 20.000. 000,00. 

Freitas C'avalcanti. 

EMENDA 

N.0 61 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
COnsignação: 4.1.00 - Obras. 
Subcons.ignação: 4 .1.03 - Proa-

seguimento e conclusão de obras-
7) Prosseguimento e conclusão 

de obras, diretamente ou em Con
vênio com o D. N. E. R. ou outro 
órgão do Govêrno Federal em co
laboração com o Estado a amplia
ção e pavimentação de pistas, pá
tios, construção de estação de pas
sageiros e obras de acesso dos se
guintes aeroportos-

Onde se d!z: 
Salvador- Cr$ 10.000.000,00 
Diga-se: 
Salvador - Cr$ 150.000.000,00. 

Ovídio Teixeira. - Filinto Milller. 
Daniel Krteger. 

EMENDA 

N.0 62 

Verba: 4.0.00 - Inv·estimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
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. Subconsignação: 4.1.03 - Pros. 
seguimento e conclusão de obras. 

05) Babla. 
Aumente-se: 
1) Direta.mente em . Convênio 

com o. D. N. E. R. ou outro ór· 
gão do Govêrno Federal, ou cola· 
boração com o Govêrno do Estado, 
a ampliação e pavimentação de 
pistas, pátios, construção de es· 
tações de passageiros dos seguintes 
aeroportos: Itabuna, de Cruzeiros 
15.000.000,00. -Cr$ 40.000.000,00. 

a) de VItória da Conquista de 
- Cr$ 10.000.000,00 para - Cr$ 
40.000. 000,00. 

b) de Salvador de cruzeiros 
10.000.000,00· para C r u z e i· 
ros 50.000.000,00. - Dlx-Hult BO· 
sado. 

N.O 63 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. DO - Obras. 
Subconsignação: 4.1.03 - Pros· 

seguimento e conclusão de obras. 
Inclua-se: 
Jequié·Babia -Cr$ 10. DOO. 000,00. 

- Lourtval Fontes. 

EMENDA 

N.0 64 

Verba: 4.0.00 __; Investimentos. 
·Consignação: 4 .1. 00 - Obras 
Subconstgnação: 4.1.03 - Pros· 

seguimento e conclusão de obras. 
Dlretamente em convênio com o 

D.·N.E.R. - outro órgão etc. 
06) Ceará. 
Inclua-se: 
ll Aurora - Cr$ 10.000.000,00. 
2) <:ledro - Cr$ 10.000.000,00. 
3) Lavras da Mangabelra- Cr$ 

10. 000.000,00. 
4) Russas - Cr$ 10.000.000,00. 
5) SenadOr Pompeu, Cruzeiros 

10.000.000,00. - Fausto Ca:bml. 

EMENDA 

N.0 65 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. DO - Obras. 

Subconsigna.ção: 4.1.03 - Pros· 
seguimento e conclusão de obras. 

Prosseguimento e conclusão de 
obras, dlretamente em convên!o 
com o D.N.!EJ;R, etc. · 

Inclua-se: 
Aeroporto de "Caril'!" em Juazeí· 

ro do Notte, Ceará - Cruzeiros. 
10.000.000,00 - Fausto Cabral. 

EMENDA 

N,O 66 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
SubConsignação: :4.1.03 - ~ros. 

seguimento e conclusão de obras.· 
Inclua·se: . . 
Sobral - Cr$ 10.000.000,00. 

Fernandes Távora. 

EMENDA 

N·0 67 

Repartição: 4.0.00 - Investi· 
mentos. 

Verba: 4 .1. 00 - Obras. 
Consignação: 4 .1. 03 - Prosse· 

gulmento e conclusão de obras. · 
· 1) • Dlretamente ou em convé· 
nlo com o DNER ou outro órgão 
do Govêrno Federal, ou em cola· 
boração com o Estado ou as Pre· 
felturas para a construção de pls· 
tas de terra, a~lfação, encasca. 
lhamento etc. 

06- Ceará: 
Eleva-se a dotação aí constante 

para Cr$ 20.000.000,00, com ai ln· 
dlcação· das seguintes localidades: 
camoclm - Carlri - Cratéus
Ctlalto - Jaguartbe - · Quelxadá 
- Senador Pompeu - 'Sobral e 
Viçosa do Ceará. - Meneus Pf. 
mentel. 

EIIINDA 

N.0 88 

Verba: 4.0.00 -Investimentos. 
·Consignação: 4.1.00- Obras; 
Subconsignação: 4 .1. 03 - Pras· 

seguimento e conclusão das obras. 
5) Dlretamente, 1em convênio 

etc. · 
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· 07) Distrito Federal: 
Inclua-Be: · 

. Para construção do Aeroporto de 
Brasflla, em convênio com a Pre
feitura do Distrito Federal - Cr$ 
20.000.000,00. - Cotm'bra Bueno. 

nu:NIIA. 

N.O ii9 
Verba.: 4.0.00. 

. Consignação: 4.1.00- Obras. 
,_Bubconsignação: 4.~.00 - Pros. 

seiulmento e conclu:sao de obras. 
8) D1retamente em convênio 

com o DNER ou outro ·órgão do 
Govêmo Federal ou · em colabora. 
ção com o Estado ou a Prefeitura, 
a,.,. construção de pistas de terra, 
a.inpllação, encascalhamento, esta
ção de passageiros e obras de aces
so: aos aeroportos, nas seguintes 
l<~palldadea. 

:os - Espfrlto Santo: 
Baixo Guandu, Linhares, São Ma· 

teus, Guaraparl e Itapemerlm -
ci$ 15.000.000,00. - Jefferson de 
Agufllr. 

II:IUNDA 

N.0 70 

Verba: 4.0.00. 
.. . COnsJgnação: 4 .1. 00. 
· Subconslgnaçio: 4.1.03. 
AUnea: 7>. 

. ,:,Prosseguimento e conclusão de 
obras diretamente em convênio 
com o DNER ou outro· órgllo do Go· 
vêmo Federal ou colaboração com 
o :matado, a ampllação e pavimenta
ção de pistas, pAtlos, construção 
de estação de passageiros e obras 
de acesso dos seliulntes aeroportos: 

Vitória: 
Aumento da pista para 2.500 me· 

tros - Cr$ 100.000.000,00. 
construção e retôrço de uma 

Area de estacionamento, Inclusive 
urbanização, e acesso ao aeroporto 
-Cr$ 50.000.000,00· 

Total- Cr$ 150.000.000,00. 

Justificação 

o Aeroporto de Vitória, no Es· 
pirito santo, deverá. ser adap~do 
para as altern!lltivas dos avioes 
a jato, cuja adoção pela aviaçªo 
comerC'la.l brasileira e utWzaçao 
pelas emprêsas de aviação dou· 
tros. pafses exige a complementa. 
ção urgente e lnadiá. vel das obras 
Indicadas na emenda. Constitui
ria Imprevisão lamentável e omls· 
são censurável não prover o Go· 
vêrno aeroportos, como os de VI· 
tórla, Salvador e Recife, dos meios 
Indispensáveis à sua ut1lização pe. 
las aeronaves a ja.to. Há. pouco foi 
Inaugurado o aeroporto de Viraco
pos, em São Paulo; mas o orça
mento consigna a verba de Cr$ 
100. 000. 000,00 para o próximo 
exercício. A mesma providência de
ve ser aprovada, com referência 
aos aeroportos de Vitória, Salvador 
e Recife. Jefferson àe Agufar. 

EMENDA 
N.0 71 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. 00. 
Subconsignação: 4 .1. 03 - Pros· 

seguimento e conclusão de obras. 
Consignação: 4.1.03 - Prosse· 

guJmento e conclusão de obras. 
5) Diretamente, em convênio 

. etc . 
Inclua-se: 
10 - Goiás: 
Para. a pavimentação de pista do 

Aeroporto de Catalão - Goiás -
Cr$ 36 . 000 . 000,00· 

Justificação 

Trata-se . de obra imprescindivel 
à conservação da terraplenagem 
existente e também para pouso de 
novos avJões que necessitam de 
pista pavimentada. - Costa Perei
ra. 

E:r.u:NDA 
N.O 72 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. 00 - Obras. 
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· Subconsignação: 4.1.03 - Pros· 
seguimento e conclusão de obras. 

5) Diretamente, em convênio 
etc. 

10- Goiás. 
Inclua-se: 
Aexoporto de Jaraguá - Goiás -

Cr$ 3.000.000,00.- Cotmbra Bueno. 

·EMENDA 

N.O 73 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Comignação: 4.1.00 - Obras. 
SubConsignação: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conclusão d.e obras. 
Al!nea: 
5) Diretamente, em convênio 

etc. 
10) -Goiás: 
Prosseguimento e conclusão de 

obras diretamente em convênio 
com o D.N.E.R. ou outro órgão 
do Govêmo Federal ou colabora· 
ção ·com o Estado a ampliação e 
pavimentação de pistas, pátios, 
construção de estação de passagei
ros e obras de acesso .dos seguin· 
tes aeroportos: 

CaMas Novas (GO) - Cruzeiros 
5.000.000,00. - Cotmbra Bueno. 

EMENDA 

N. 74 

Verba: 4.o:oo - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconsignacão: 4 .1. 03 - Pros-

seguimento e -conclusão de obras. 
Alinea: 5) Diretamente, em con

vênio etc. 
Inclua-se: 
Diretamente em convênio com o 

DNER ou outro órgão do Govêmo 
Federal ou em colaboração com o 
Estado ou a Prefeitura, a constru· 
ção de pistas de terra, ampliação, 
enca.scalhamento, estação de pas
sageiros e obras de acesso aos ae
roportos, nas s.eguintes localidades: 

10) -Goiás: 
Abadiânia - Anlcuns - Araçu -

Aurilândia - Babaçulândia - Bu· 
rltl Alegre - Cacho·eirlll Alta -
Calçara - Caldas Novas -- Cam-

pos Belos - Ceres - Chambicá 
- Dlanópolis - Dlvlnópol!is -
Faina - Fazenda Nova - FormCJBQ, 
- Goianésia - Gurupi - Iporá 
- Itapaci - Itapirapuã - Itum: 
biara - Ivolândla - Jaragu'á -
Yeroaquara. - Lizarda - Maripo
taba. - Mossã.medes - Mourlnhos 
- Mozarlândla - Merópolis - No· 
va Veneza - onça - Or!ZOna -
Peixe - Piranhas - Porangatu -
Pôrto Nacional - Quirlnópolis -
Rio Verde - Rubiata.ba - São 
João D'Allança - Sllvãnia - UruS:· 
çu - Urutai - Uruana - Pontall· 
na- Sitio D'Abad.1a- Miracema 
do Norte - Cromfnla - Arraia& -
cachoeira de Goiás - Ipamerl -
Pires do Rio - Pedro Afonso -
P:etrollna - Nova. Bra.sU - Nazár.lo · 
- Posse. - Cr$ 5.000.000,00. 
Cotmbra Bueno. 

J:MI:NDA 

N.0 75 

V:erba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00- Obras. 
Subconsignação: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
Alinea: 5) - Dlretamente, em 

convênio etc. 
12) -Maranhão: 
Campo de aviação em S. Joio 

dos Patos - Maranhão - Crt 
1.500.000,00. - Vlctorlno Freire. 

EMENDA 

N.0 • 711 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconsignaçio: 4.1.03 - pras 

seguimento e .conclmio de obras. 
Alinea.: 5) - Diretamente, em 

convênio etc . 
- Obras com a pavimentação do 

Aeroporto de Caroll'la - Cruzeiros 
5.000.000,00. - Euglnfo de Barro~ 
- Sebastfilo Archer. 

E!412mA 
N,O 77 

Verba.: 4.0.00 - Investimentos. 
consignação: 4.1.00 - Obras. 
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Subconsignaç,ão: 4.1.03 - Pro~· 
seguimento e conclusão doe obras. 

Alinea: 5) - Diretamente, em 
convênio etc. 

Inclua·se: 
Cuiabâ, para construção da es· 

tação de passageiros - Cruzeiros 
30.000.000,00. - João Vtllasbôas. 

. 
EMENDA 

N-0 78 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. · 
Subconsignação: 4.1:03 - Pros· 

.seguimento .e conclusão de obras 
13 - Minas Gerais: 
Pavimentação da pista do aero· 

porto de· Poços de Caldas. 
Aumente·Se pa.ra - Cruzeiros 

40. 000. 000· 

EMENDA 

N.O '19 

Verba: 4.0.00 - Ivestimentos. 
Consignação: 4 .1. 00 - Obras. 
Subconsignação: 4 .1. 03 - Pros· 

seguimento e conclusão de obras 
diretamente em convênio com 
o DNER ou outro órgão do Govêrno 
Federal ou colabOração com Es· 
tado a ampliação e pavimentação 
de· pistas, pátios, c·onstrução de 
estação ·de pass9.geiros e obras de 
acesso dOs seguintes aeroportos: 

Acrescente-se: 
Ltuiutlliba . . . . . . . . . 10. 000. 000,00 
Tupaciguara . . . . . . 10.000.000.00 
Patrocínio .. .. .. .. . 10.000.000,00 

N.0 80 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00..:.... Obras. 
Subconslgnação: 4.1.03 - ·Pros· 

seguimento e conclusão de obras. 
14) Minas Gera.ls. 
Destaque.se para o Aeroporto de 

Uberaba - 30.000.000,00. 

Justificação 

A pista, o pátio de manobras e 
a pista de rolamento, apes.a;r de 
parcialmente construídos, estão há 

3 anos, por falta. de dotações, in· 
conclusos. - Afonso Alltncs. . 

EMENDA 

N.O 81 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. oo - Obras. 
Subconslgnação: 4.1.03 - Pros. 

seguimento e conclusão de obras. 
5) D1retamente, em convênio 

etc. 
Inclua-se: 
Para prosseguimento · das obras 

de ampliação e pavimentação da 
pista. do aeroporto da Januária, 
Minas Gerais - Cr$ 15.000.000,00. 
- Milton Campos. 

EMENDA 

N.0 82 

Verba: 4. O. DO - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconsignação: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
6) Diretamente em convênio 

com o DNER ou outro órgão do 
Govêrno Federal ou colaboração 
com o Estado etc. 

Acrescente-se: 
Formiga (Minas) Cr$ 5.000.000,00 
- Gilberto Marinho. 

EMENDA 

N.O 83 

Verba.: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subeonsignação: 4.1.03 - Pros· 

seguimento e conclusão de obras. 
5 - Dlretamente em convênio · 

etc. 
15- Pará. 
Para instalação, rádlo-telegráfl· 

ca e de proteção ao vão, nó aero. 
porto d.c l3ragança - Crul!elrO\s 
3.000.000,00. - Lobão da Silveira. 

EMENDA 

N.0 84 

Verba.: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
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. Subconsignação: 4 .1. 03 - Pros
seguimento e conclusão de obras. 

5) Diretamente em convênio 
etc. 

16 - Paraíba. 
Incluam-se: 
Brejo das Freiras, Cajazeiras, Ca

tolé do Rocha- Cr$ 2.000.000·
Ruy Carneiro. 

EMENDA 

N,O 85 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00- Obras. 
Subconsignação: 4 .1. 03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
5) Dlretamente em convênio 

etc. 
16 - Paraíba. 
Acrescente-se: 
1) Para construção da Estação 

d<> Aeroporto "Castro Pinto", em 
João Pessoa - Cr$ 10.000.000,00. 

2) Para ampliação do pátio de 
Estabelecimento do Aeroporto Cas
'tro Pinto, João Pessoa - Cruzeiros 
15. 000. 000,00· . - Ruy Carneiro. 

EliiENDA 

N.0 86-A 

Verba: 4.0.00 -Investimentos. 
Consignação: 4.1.00- Obras. 
Subconslgnução: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
5) Diretamente em convêan~o 

etc 
Item 7 (setel 
Onde se lê: Aeroporto de p.etro

llna - Pernambuco . . . Dez mi
lhões - Aumente-se para vinte m;. 
lhões (Cr$ 20.000.000,00) com a 
seguinte redação: Aeroporto de Pe
trolina, Pernambuco, Inclusive pa
vimentação da estrada de acesso 
em convênio .com a Prefeitura Mu
nicipal - Cr$ 20.000.000,00 (Vinte 
milhões de cruzeiros). - Jarbas 
Maranhão. 

EMENDA 

N.o 86-B 

Verba: 4.00.00- Investimento,~. 
Consignação: 4 . 1. 00 - Obras . 

Subconsignação: 4 .1. 03 - Pros
seguimento e conclusão de obras. 

5) Diretamente, em convênio 
etc. 

Item 7 
Onde se lê: 
Aeroporto Encanta Môça - Re

cife - Cr$ 10:000.000,00 (dez mi
lhões de cruzeiros) . 

Aumente-se para: 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões 

de cruzeiros) - Jarbas Maranhão. 

EMENDA 

N.O 86 

Verba.: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. Oll - Obras . 
Subconsignação: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
5) Diretamente, em convênio 

etc. 
Inclua-se : 
Patos (Paraíba) - Cruzeiros 

10.000 .000,00 . 
Sala das Comissões, em outubro 
de 1960. - Ruy Carneiro. 

EMENDA 

N-0 87 

Verba: 4. o. 00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. 00 ·- Obras. 
Subco'nsignação: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
5) Diretamente, em convênio 

etc. 
19) Piauí· 
Eleve-s.e a dotação para Cruzeiros 

5.000.000,00.- Joaquim Parente. 

EMENDA 

N.0 88 

Verba: 4. O. 00 - InvP.stlmentos . 
Consignação: 4.1.00- Obras .. 
Subconsignação: 4. 1. 03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
Alínea 5) Diretamente em con. 

vêll)o etc. · 
19) Piauí. 
1) União-Campo Maior-Paul!~· 

tana - Cr$ 1.500.000,00. - Joa
quim Parente. 

" • .. 
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EMENDA 

N.0 89 

Verba: 4.0.00 -Investimentos. 
Consignação: 4.1.00- Obras. 
Subconsignação: 4 .1. 03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
19) P1aui 
5) Dlretamerite, em convênio 

etc, 
Parnafba. 
Aumente-se a dotação 1/ - Cr$ 

15. 000. 000,00. 
Te resina 
Aumente-se a dotação 1/ - Cr$ 

50.000.000,00. -Joaquim Parente. 

DU:NIIA 

N.0 90 

Verba: 4.0.00 -Investimentos. 
Consignação: 4.1.00- Obras. 
Subconsignação': 4 .1. 03 - Pros-

seguJmento · e conclusão de obras. 
Alfnea 6) Dlretamente em con

vênio com o DNER ou outro órgão 
do Estado Federal ou colabora.ção 
com o Estado, a pavimentação de 
pistas etc. 

' 21) lUa Grande do Norte. 
Inclua-se: 
Pavtmeptação da Pista do Aero

pOrto de Mossoró - Cruzeiros 
30.000.000,00. - Df:J:-Huit Rosado. 

EIDlHDA 

N.o 90-A 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação: 4.1.00- Obras. 
Subconslgnação: 4 .1. 03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras . 
.Alinea 5) Diretamente, em con-

vênio etc. 
21 - Rio de Janeiro. 
Inclua-se: 
- Para construção e pavimenta

ção da estrada ligando a cidade 
ao aeroporto de Macaé - Cruzei
ros 8.000.000,00 - Gilberto Mari
nho\ 

EMENDA 

N.0 91 

Ver·ba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00- Obras. 
Subconsignação: 4.1.03 _:_ Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
Alinea 7) Prosseguimento e con

clusão de obras dlretamente em' 
convênio com o DNER etc. 

Incluam-se: 
Caxias do Sul .. .. .. .. 5. 000. 000 
:rrat .. .. .. .. .. .. .. .. .. 5.000.000 
- Daniel Krleger, 

EMENDA 

N.O 92 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. 00 - Obras. 
Subconsignaç!io: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conclusão de obra~1. 
6) Dlretamente, em convênio 

etc. 
23) Rio Grande do Sul
Aumente-se a dotação global pa

ra Cr$ 8. 000. 000,00. - Daniel Krle· 
ger. 

EMENDA 

N.0 93 

verba.: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. 00 - obras. 
Subconsignação: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
5) Diretamente, em . convênio 

etc. 
· 23) Rio Grande do Sul. 

Acrescente-se: 
Aeroporto de Cêrro Largo. - Cr$ 

5.000.000.00- - Daniel Krleger. 

N,O 94 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. 00 - Obras. 
Subconsignação: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
5) Diretamente em convênio 

com o DNER ou outros órgãos do 
Govêrno Federal ou em colaboração 
com o Es.tado ou a Prefeitura, a 

. . 
!!-
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· construção de pistas de terra, am· 
pliação, en.cascalhamento, estação 
de passageiros e obras de acesso 
aos aeroportos. 

Inclua-se: 
23) Rio Grande do Sul. 
Nôvo aeroporto entre .carazinho 

e Passo Jrundo- Cr$ 20.000.000.00. 
- Gutdo Mondim. 

EMENDA 

N.0 95 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. 00 - Obras. 
Subconslgnação: 4 .1. 03 - Pras· 

seguimento e conclusão de obras . 
5) Dlretamente em convênio. 
Inclua-se: 
AmplJação e pavimentação de pis· 

tas, pátios, obras de acesso, urba
nização de acesso externo à esta
ção de passageiros, bem como 
obras complementares do Aeropor
to de Uruguaiana, Rio Grande do 
sul. -Cr$ 1o:ooo.ooo.oo. - Gwtdo 
Monltim. 

EMENDA 

N.0 96 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00- Obras. 
Subconsignação: 4 .1. OS - Pras· 

seguimento e conclusão de obras. 
5) Diretamente, em convênio 

etc. 
25 - santa Catarina. 
Para o Aeroporto de São Ml· 

guel do Oeste- Cr$ 500.000,00. -
saulo Ramos .. 

EMENDA 

N.O 97 

Verba: 4.0 .00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconsignação: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conçlusão de obras. 
5) Diretamente, em convênio 

etc. 
25) -Santa Catarina. 
Pa·~imentação do pátio de esta· 

cionamento e cabeceiras da pista 
em concreto, do Aeroporto d.e Cuba-

tão·Joinvllle, Estado de Santa. Ca
tarina - Cr$ 20.000.000,00~ 

Justificação 

Joinvllle - o prlncipa.l centro in· 
dustrlal do Estado - teve última
mente o seu campo de paUS() me: 
lhorado, mas o pátio de estaciona· 
mento e as .cabeceiras da. pista, pôr 
falta de recursos, ficaram com o 
terreno em natura. Com chuvas, 
:forma-se verdadeiro lamaçal, acar. 
retando mesmo perigo além do pés
simo aspecto que apresenta. 
Francisco Gallotti. 

EMENDA 

N.0 98 

Verba: 4.0.00 - Investimentos . 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconsignação: 4.1.03 - Pros· 

seguimento e conclusão de obras. 
6) Diretamente em convênio 

etc .. 
Aumente-se a dotação do Ae~ 

roporto de Itajaí, de Cruzeiros 
10.000.000,00 para Cruzeiros -
30. 000.000,00. - Irineu Bornhau. 
sen. 

EMENDA 

N.0 99 

Verba: Investimentos. 
Consignação: Obras. 
Subconslgnação: Prosseguimento 

e conclusão de obras. 
Alínea. 2) Diretamente, em con· 

vénia com o DNER ou outro ór· 
gão do Govêrno Federal ou cola· 
boração com o Estado, a amplia· 
ção e pavimentação dos seguintes 
aeroportos, no Estado de São Pau
lo: · 

Cr$ 
Araraquara. .. .. .. .. .. 10.000.000 
Ba.unc. .. . . . . . . . . . . .. . . . 10. ooo. ooo 
Ribeirão Prêto .. .. .. . 10.000.000 
Caconde . .. . .. . .. . .. . 10. ooo. 000 
Andradina . . . . . . . . . . . 10.000.000 
- Moura Andrade 
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EI!ENJlA 

N.O 100 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação: · 4 .1. 00 - Obras. 
Subconslgnação: 4.1.03 ....:.. Pros., 

seguimento e conclusão de obras
Inclua-se: 
Para asfaltamento do campo de 

pouso de São José dos Campos, Es· 
tado de São Paulo - Cruzeiros 
20 '000. 000,00. 

JustJiftcação 

1. Como Aeroporto de Emergên
cia para apoio da Rota Rio-S. Pau
lo. 

·Em qualquer instante do dia ou 
da noite mais de 150 pessoas en
contram-se em . võo na rota mals 
saturada do mundo, o trecho Rio
São Paulo. Os aviões que em mé
dia chegam ou saem de cada. uma 
dessas cidades, cada 12 minutos, 
vão sobrevoar uma zona em que 
o aoolo da Infra-estrutura está lon
ge de ser proporcional à densida.t! e 
do tráfico- Em tôda a rota. afora 
os terminais, há ·a,enas um aero
porto capaz de receber aviões gran. 
des em condições de vôo por ins
trumentos. ll:sse é o aeroporto d ~ 
Santa- Cruz, perto do Rio, onde 
elevado número de aviões em pane 
pousa em emergência, evitando as
sim que uma falha mecânica ve
nha a se .transformar em tragédia. 
o mesmo não acontece com o ex
tremo paulista da. rota. onde não 
temos campos adequados de emer
gência. (Cúmblca não é multo apro
priado pa,ra. Instrumentos e está 
perto demais de congonhas) . liJ 
obviamente necessário remediar ês
se estado de coisas. São José dos 
Campos reune as condições Ideais · 
para um aeroporto de emergência. 
pois fica numa. distância conve
n!ente de São Paulo e embora se 
ache fora da Aerovia. Ambar - 6, 
que une essa clda.de ao Rio, fica 
multo próximo dessa estrada aé· 
rea. Isso permitirá manobras de 

emergência muito curtas, mas sem 
perturbar o tráfego aéreo normal. 

3. Como Aeroporto de Alternati· 
va para $ão Paulo-

o Aeroporto . de Alternativa de 
São Paulo é o de Campinas. Argu
menta-se que as condições meteoro
lógicas dessa cidade são melhores 
que ·11Js de São José. Isso é verdade, 
mas a diferença é pequena. São 
José tem, no entanto, sôbre Cam
pinas algumas vantagens, Impor
tantes, entre as quais, o fato de que 
para. o grosso do tráfego (aquêle 
que vem do Rio), São José cons
titui uma grande economia. de com
bus.tivel. Estando São Paulo fecha
do, o avião, avisado com antecc
d·ên•cla, pousará em São José evi
tando ter que Ir· até Congonhas 
(91 kms) e da,! seguir para Cam
pinas (89 kms). Há assim uma 
redução de 180 kms de vôo sôbre 
o procedimento atual. 

A estrada de rodagem que liga 
São José a São Paulo é excelente 
e a. distância é a mesma que a 
de campinas: os passageiros eh~· 
garáo antes a São Paulo com o 
aeroporto no Vale do Paraíba. 

3. Como Aeroporto Comercial. 

A 30 minutos ou menos de ·au· 
tomóvel, pelas excelentes estra
das pavimentadas que radiam· de 
São José (Dutra para JaC'areí, Du· 
tra. para Tauba.té), Estrada de Ca· 
raguatatuba, estrada de Campos 
do Jordão, e, futuramente, a estrada 
de Campinas, reside uma popula 
c;ão de aproximadamente soo. 000 
habitantes, que multo necessita de 
um serviço de transporte aéreo, no 
momento - Inexistente. Grande 
número de habitantes desta zona 
vai de automóvel a. São Paulo, para 
aí embarcar com destino ao Rio 
ou outros pontos do Pais nos aviões 
comer-ciais que saem daquela ci
dade. É evidente a economia que 
resultará de um serviço comerclrd 
regular de São José, à cidade do 
Vale do Paraíba que maior arr~· 
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cadação .tem. Em 1950 havia uma 
Unha. para São José, que foi aban· 
danada pelas condições precárias 
do aeroporto, o qual não permitia 
pousas regulares. 

4. Como Aeroporto Experimental 

9n São José <los Campos está 
localizado o famoso Centro Técni
co de Aeronáutica onde estão, em 
ativo desenvolvimento, a.eronaves e 
equipamentos eletrônicos modernos 
cujos ensaios e avaliação exigem 
um aeroporto adequado· O aero
porto comercial pode cumprir as
sim mais uma flnalldade de gra.n
de importância. 

5. Projeto do Aeroporto. 

O aeroporto projetado prevê 
uma pista de 4.000 metros e ou
tra de 3.000 m. Propõe-se a pavi
mentação inicial de 2. 400 metros 
da pista ma.ior e que já permitirá 
o pouso da maioria dos aviões a 
jato. que, brevemente, percorre
rão os. céus de nosso Pais. Da pis
ta menor, já estão em operação 
1. 840 metros mas com piso de ter
ra multo deficiente, não permltlndo 
o pouso seguro nem mesmo de 
aeronaves BI-motores do tipo C-46. 
- Padre Cala~ans. 

EMENDA 

N.0 101 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
SubCons.tgnação: 4 .1. os - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
Alinea: 1) Dlretamente etc. 
Para conclusão · das · obras da. 

Estação do Aeroporto de Congo. 
nhas, São Paulo. CapitaJ - Cru
zeiros 50. 000. 000,00. 

Justificação 

O Estado de São Paulo, por in· 
termédlo do seu órgão especializa. 
do - a Dlretoria dos Aeroportos. 
da secretaria da Viação e Obras 
PúbUcas - vem desenvolvendo 

grande programa de difusão de 
campos de pouso para aviões, por 
todo o seu território, já assistindo 
técn!camente e auxlllando em em
preendimentos particulares e mu· 
niclpals, já cooperando eoom o MI- . 
nistério da Aeronáutica, em suas 
iniciativas próprias, senão desta 
unidade administrativa federal, ou 
se reservando, êle mesmo, todos os 
encargos decorrentes da reaUza.ção. 

Entre tais campos releva de im· 
portâncla o de Congonhas, por 
suas importâncias nacional e ln· 
terna clonai· 

'tsse Aeroporto, que se situa na 
vangua·rda das estatísti-cas ameri· 
canas do sul sôbre movimento de 
pa&sagelros, já absorveu verbas do 
erário estadual que superam a ci
fra de um bilhão de cruzeiros. 

Trata-se do principal aeroporto 
do Pa.ís, onde tôdas as Unhas aé
reas domésticas ·e internacionais 
fazem escala. - Padre Calazans. 

SUBANEXO: 4.12 

EMENDA 

N·0 102 

Verba: 4.0.00 - Inve~·tlmentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obra.s 
Subconslgnação: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
Alinea: 5) Dlretamente, em con-

vênio etc. . 
26 - São Paulo. 
Inclua-se: 
Americana - Cr$ 3. 000. ooo,oo. -

G~lberto Marinho, 

EMENDA 

N.0 103 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00- Obras. 
Subcons!gnação: 4.1.03 - Pras. 

seguimento e conclusão de obras; 
Allnea: 5) Diretamente, em con-

vênio etc. 
26 - São Paulo. 
Inclua-se: 
Pompéla - Cr$ 500.000,00· 

Gilberto Marinhd. 
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EMENDA 

N,O 104 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação: 4.1.00- Obras. 
Subconslgnação: 4 .1. 03 ,.;__ Pro~· 

seguimento e conclusão de obras. 
Prosseguimento das obras dos se. 

gulntes hospitais da Aeronáutica. 
28) Diversos. 
Onde se lê: 

Hospital da Aeronáutica 
de Recife .. .. .. .. .. 5.000.000 
Leia·se: 

Hospital da Aeronáutl· 
ca d.e Recife .. .. .. .. 30. 000.000 

- João Arruela.. 

EMENDA 

N.0 105 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconslgnação · 4 .1. 03 - Prosse· 

gulmento e conclusão de obras. 
Alínea 6) Dir~tamente em con· 

vênio com o DNER bu outro ór· 
gão do Govêrno Federal ou cola· 
boração com o Estado, a amplia· 
ção e pavimentação tle pistas, pá· 
tios, construção de estação de Pas· 
sagelros e obras de acesso dos se· 
guln tes aeroportos: 

28 - diversos. 
Aumente.se: 
Montes Claros Cruzeiros 

· 60.000.000,00 (sessenta milhões de 
cruzeiros). Corumbá - Cruzeiros 
60.000.000,00 (ses.senta m!lhões de 
cruzeiros) . 

Foz d.o Iguaçu Cruzeiros 
20.000.000,00 (vinte milhões de 
cruzeiros l . 

.Justificação . 

Tôdas as obras são ·de interêsse 
do Ministério d,a Aeronáutloca. A 
diretorla de Engenharia da Aero· 
náutica tem especial empenho 
na conclusão das obra:s: de pavimen· 
tação daqueles aeroportos dentro 
do plano de segurança de vôo esta. 
belecido técnlcamente por aquela 
repartição. 

As dotações constantes do Orça:. 
menta de 1960, se repetidas slm· 
plesmente em 1961, trarão gran· 
des prejuízos ao Ministério da Ae
ronáutica. - Jefferson de Aguiar..:.. 
Milton Campos. 

EMENDA 

N.0 106 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.5.00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subconsignação: 1. 5.14- Outros 

serviços Contratuais. 
Alínea 2) Serviços de :nianutén· 

çáo de aeronaves, seus motores e 
acessórios. . 

Aumente-se para Cruzeiros 
140.000.000,00. 

Justificação 

Para. o e:Xel'Cício de 1961 propõe
se a dotação acima, tendo-se em 
vista que a capacidade dos ser· 
viços de manutenção dos ParquEs 
de Aeronáutica não atende à 
demanda da Fôrça Aérea Bra
sileira, havendo, dêsse modo, ne
cessidade de recorrer à Indústria 
civil de manutenção, a flm de que 
o Ministério possa, . em suas ne· 
cessldades eventuais; atender' às 
solicitações da manutenção. A fal- . 
ta dêsses recursos acarretará sé
rios embaraços ao programa das 
atlvlda.des aéreas da FAB. 

· EMENDA 

N.0 107. 

Verba: 1.0.00 ·- Custeio.· 
consignação: 1. 6. oo :... Encargos 

Diversos. . 
Subconslgnaçáo: . 1. 6 .19 ..,... Des

pesas gerais com a Defesa Nacio: 
nal. 

Alínea: 5) Despesas de qualquer 
natureza e proveniência com o fun
cionamento do Centro Técnico de 
Aeronáutica, Inclusive remuneração 
de Técnicos, professôres nacionais· 
e estrangeiros. · 

I' 

' . 
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.. Aumente-se para Cruzeiros -
300. 000. 000,00. 

O Centro Técnico de Aeronáuti· 
ca, em São José dos Campos, Esta
do de São Paulo, é um órgão em 
expansão e que reclama, conse· 
qüentemente; cada ano, aumento 
de dotação orçamentária. 

Apesar de ter como finalidade 
precípua a formação de ehgenhei· 
ros nos setores de interêsse dO 
Ministério da Aeronáutica e a so· 
lução dos seus problemas técnicos, 
presta relevante ·colaboração aos 
demais órgãos governamentais, 
como por exemplo ao Ministério 
da Educação, no preparo de pro
tessôres e catallsa,ndo a revolução 
que hoje se processa no ensino 
técnico superior do País. 

o entrosamento clllda vez maior 
do Centro Técnl~o de Aeronáutica 
com a Indústria em geral tem 
grande Importância para. o nosso 
desenvolvimento e Isto bem mos
tra o lnterêsse do GEIA na utlll· 
zação daquele Centro para coope. 
rar nos problemas d.a Indústria au· 
tomotiva. 

As emprêsas de navegação aé
rea, a PETROBRAS, o Conselho Na· 
cional de Pesquisas, a Indústria 
eletrônlca, a Indústria de constru
ção de aviões, as indústrias me
cânicas, tôdas dependem do centro 
Técnico de Aeronáutica não só pa
ra, obterem os seus engenheiros, 

. mas também, para resolverem seus 
problemas técni.cos e para ensaios 
de seus materiais e produtos. 

A .recente evolução Imprevista 
do mercado de trabalho no que 
tange ao a.umento dos níveis sa· 
larlals, acarretará ao Centro T~
nico de Aeronáutica um considerá· 
vel acréscimo na· sua despesa com 
pessoal a, que torna · lmpresclnd.i· 
vel reajusta,r o crédito Inicialmente 
proposto de modo a pemlltlr ·O 
func'lonamento, em 1961, dêsse ór· 
gáo técnico-científico de ensino P. 
pesquisa. 

EMENDA 

N-0 108 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.6.00 -Encargos 

Diversos. 
Subconslgnação: 1.6.19 - Des

pesas Gerais com a Defesa. Nacio
nal. 

Allnea 9) Despesas de qualquer 
natureza e proveniência com ope
ra.ção, manutenção .e funclonamen· 
to das Estações de Passageiros dos 
Aeroportos Internacionais, Adua.· 
neiros e Naciona-Is, que possuam 
pistas de pouso pavimentadas em 
asfalto ou concreto de cimento, ln· 
cluslve suas dependências e insta. 
laçóes a cargo da Dlretoria de Ae
ronáutica Civil· 

Aumente-se para C r u z e I r o a 
60.000. 000,00. 

Justificação 

Esta dotação Impõe-se .como uma 
necessidade Imperiosa, servindo co
mo melhor justificação às próprias 
finalidades evidenciadas em sua 
ementa. O movimento de tráfego 
a-éreo e a cres~ente capacidade das 
aeronaves a jato - Comet IV da 
Aerolineas Argentinas e da British 
- 76 passageiros, Boclng 707 da 
Pan American - 121 passageiros; 
Caravele SAE-210 da Varig - 63 
passageiros: Douglas DC-8, futura
mente na Panalr - 140 passagel· 
ros; Convalr 800, futuramente· na 
Real Aerovlas Naciona,ls - 140 pas· 
sageiros - forçam as melhorias 
dos Aeroportos não só objetivan
do a sua apresll'ntação condigna 
como também as suas condições 
operacionais.-

Na II Conferência Regional de 
Navegação Aérea para a América 
do Sul e o Atlântico Meridional, rea
lizada em São Paulo em 1957; .o 
Brasil- . obrigou-se a ter diversos 
Aeroportos em cónd.ições satlsfa· 
tórlas para O!Jerações de aerona!es 
a jato, tendo sido, nesta ocaslao, 
relacionados os aeroportos de Ma· 
naus, Belém, Recife Galeão, São 
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Paulo e Pôrto Alegre ·e, como al· 
te1·nativas, os de· São Luís, Natal, 
Vitória, Sa:nta Cruz, Cumbica, Cam· 
po Grande, Belo Horizonte, Gra· 
vataí e Pelotas. Com êsse intuito, 
várias adaptações estão sendo fei
tas nas instalações dos aeroportos 
interna•cionais e também grandes 
modificações nos métodos de admi· 
nistração dos demais aeroprotos· 

Forçoso será aumentar, para. que 
se possa ·despachar, no tempo mi· 
nimo, as grandes aeronaves, o nú· 
mero· de servidores e êstes terão 
que ser dotados de nível intelec
tual e profissional elevado, deven
do a Administração de cada Aero
porto Internacional ser •Confiada 
a um servidor categorizado, expe. 
riente e com conhecimentos i11dis· 
pensá veis, possuidor, inclusive, de 
nível univ.ersitário. 

Com a concessão da dotação, no 
total J!l!gora solicitado, est!M'á a 
Dlretoria de Aeronáutica Civil ha
bilitada a desempenhar bem a mis
são que lhe cabe, dotando os Aero· 
portos ·do •Confôrto e da apresen· 
tação condigna. para receber os 
passageiros de todos os pontos do 
Universo. 

EMENDA 

N·0 109 

·· Verba: 1.0.00 - Custeio. 
consignação: 1. 6. 00 - Encargos 

Diversos. 
Subconsignação: 1.6.19 - Des· 

pesas Gerais com a Defesa Na-elo· 
nal. 

11) ... Despesas de qualquer na
tureza. e proveniência com o fun
cionamento doa Fábrica do Galeão. 

Aumente-se para Cruzeiros 
320. 000. 000,00. 

Justificação 

. Com a rescisão do contrato da 
"FOKKER", ficou o Ministério da 
Aeronáutica com os encargos da 
fabricação dos a.vlões que, anterior
mente, eram delineados pela refe· 
rida fábrica. Viu·se êste Ministério, 

então, obrigado a continuar a li· 
nha de montagem já iniciada, além 
de arcar com a responsabllida.® de 
tôdas as despesas com o pessoal 
ali existente. 

O aumento constante desta 
ementa elevará a dot~U;ão ao mi· 
nimo necessário a fim de que a ta
re·fa. re•cebida com a rescisão do 
contrato da firma em questão se· 
ja levada a bom têrmo. 

O Ministério da Aeronáutica tem 
lutado, há alguns anos, no senti· 
do de possuir em nosso País uma 
fábrica de aviões ca.paz de suprir 
as diversas unJd~es, evitando, 
quanto possível, a importação ·do 
mercado estrang.elro. A Fábrica. do 
Galeão tornar-se-á uma realidade, 

' se dermos os recursos de que ne. 
cessita e esta. dotação em tão 
boa hora. coloc!!Jda nas· pautas or
çamentárias, poderá ser uma. par· 
cela Importante para se conseguir 
tal objetivo. 

EMENDA 

N.0 110 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação: 1.3.00 -Material 

de Consumo e de Transformação. 
Subconslgnação: 1.3.04 - Com

bustíveis e lubrificantes. 
Aumente-se para Cruzeiros 

650. 000. 000,00· 

Justificação· 

O Ministério da Aeronáutica nãt. 
poderá prescindir de um crédito na · 
dotação de combustível interior a 
Cr$ 650.000. 000,00 a. flm de que 
possa cumprir os programas prê· 
viamente elaborados pelo Estado· 
Maior da Aeronáutica, os võos nas 
linhas .do Correio-Aéreo Nacional as 
missões do Serviço de Buse~~r e Sal· 
vamento e outras missões destina
das a acautelar uma pronta ação, 
se necessário, para garantir a Se· 
gurança Nacional. 

É oportuno ressaltar que o custo 
dos combustiveis e lubri!flcantes 
acompanha a alta .de preços veri· 
ficada nestes últimos anos e se de· 

I 
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sejarmos realizar um rápido exa
me da situação, verifica-se que o 
aumento percentual da dotação 
chegou a. atingir a 475%, em rela· 

Ano Verba 

1952 ................ 94.500.000 
1954 o ••••••••••••••• 111. 000. 000 
1956 ................ 264.000.000 
1958 ................ 571.000.000 
1959 •• o.'.,. o ••••••• 450.000.000 

O crédito votado para o exercicio 
de 1960 tol reduzido para Cruzeiros 
400.000.000,00, nã·o obstante as ten· 
tativas feitas, na oportunidade, 
tendentes a comprovar o contra· 
senso que se tem praticado no que 
concerne à referida rubrica. 

ICompa.rra.ndo,se a evolução do 
preço da gasolina com o cresc'imen· 
to da verba, verifica-se que a mes· 
ma não tem tido um aumento rea· 
lístico. 

EMENDA 

N.0 111 

Verba 4.0.00- Investimentos. 
Consignação: 4 .1. 00 - Obras. 
Subconslgnação: 4.1.03 - Pros· 

seguimento e conclusão de obras. 
Aumente.se para c r u z e i r o s 

400. 000. 000,00· 
As dotações orçamentárias do 

Ministério da Aeronáutica. destina· 
das a obras, de um modo geral, 
•Consignam, quase sempre, quantias 
inferiores ao total indispensável 
ao atendimento das previsões fel· 
tas· pelos órgãos competentes da· 
quele Ministério. 

TIW fato tem acarretado nos úl· 
tlmos exercictos, a obrigatoriedade 
de a Dtretorla de Engenharia de 
Aeronáutica alterar, slstemàtica· 
mente, o Plano de Obras elabora. 
do parar o exercício considerado a 
fim de enquadrá·lo dentro dos re
cursos concedid.os na Lei de Meios. 
Releva 11otar que tal Plano é sem. 

ção ao ano-base de 1952, enquanto 
que o aumento percentual dos pre
ços atingiu a 765% em relação ao 
mesmo ano-base: 

índice PreçO 
de da lndice 

Verba Gasollna 

100 1,18 100 
110 2,60 230 
250 4,33 484 
540 8,04 710 
475 8,62 '785 

pre confeccionado de molde a evi· 
tar gastos supérfluos, atendendo, 
apenas, as obras de rearl necessi· 
dade aos serviços imediatos do 
Ministério. 

É oportuno sallentar ainda, que 
tais dotações são oneradas pelos 
aumentos salariais e pelo encare
cimento do material de construção, 

. o que obriga o seccionamento de 
dlveraas obras, a fim de poder exe. 
cutá·las com os recursos constantes 
das pautas orçamentárias. 

Natura.! que o não cumprimento 
do Plano de Obras ocasione de· 
fici'ênclas que geram criticas, mui· 
tas vêzes injustificá veis, que pode
riam ~.er evitadas se as dotações 
fôssem votada-s, tanto quanto pos
sível, de acôrdo com os totais so
liocitacl.os na Pr.oposta . Orçamentá· 
ria do Ministério. 

A proposta do Ministério da Ae· 
ronáutica, na dotação cogitada era 
de Cr$ 522.500.000,00. O DASP re· 
duziu·a para Cr$ 40D.ODD.ODO,OO e 
a Câmara para Cr$ 200.000.0DO,OO. 
Como dissemos acima, a previsão 
d.o Ministério foi feita com a maior 
parcimónia possivel, objetivando o 
atendimento de obras consideradas 
de Indiscutível interêsse da Defe. 
sa Naci-onal. A reduç~o, na forma 
proposta pela Câmara, redundará, 
inclusive, na para.llsação de várias 
obras em adiantada fase de cons. 
trução, fato que ocasionará des
perdício de tempo e de material e a 
demora conseqüente maior dlspên· 
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dio futuro de recursos pa,ra. a con· 
clusão dos trabalhos. 

EMENDA 

N.0 112 

. Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4 .1. oo - ·Obras. 
Subc-onsignação: 4.1.03 - Pros-

seguimento e conclusão de obras. 
3) Prosseguimento das obras de 

construção da nova Escola de Ae· 
ronáutlca de · Plrassununga, São 
Paulo. 

Aumente-se para - Cruzeiros 
100 o 000 o 000,00. 

Justificação 

Há vários anos vem o Ministério 
da Aeronáutica. procurando soluclo· 
nar o problema da transferência 
da Es-cola de Aeronáutica sem que 
consiga realizar o seu Intento em 
virtude das d.eflclêncla,s de crédito 
de que dispõe. 

O Campo dos Afonsos, com a 
crescimento vertiginoso da Zona 
Residencial suburbana, agravado 
com o aum-ento da Intensidade de 
vôo dos a v!ões civis e comerlcals na 
região, tornou-se !na,dequado para 
as atlv!da,des da Es-cola. 

!Por Decreto n.o 44.239, de 1.o de 
agôsto -de 1959, foi criada a Comis· 
são de Estudas e Construção · da 
Nova Escola de Aeronáutica, fl· 
cando a referida Comissão com ru; 
suas atlvldades prejudicadas em 
face da deficiência de numerário, 
fato que, em multo, está prejudl· 
ca,ndo a formação de ofi.cl!l!s Avia.· 
dores 'e Intendentes desde que as 
Instalações dos Afonsos não com· 
partam as ampliações Inadiáveis 
para atender às nec-essidades mi· 
nlmas da Aeronáutica. 

Por outro lado, just!flca a emen
da. apresentada. o fato de as condi· 
ções topográficas dos Afonsos, que 
outrora .atendiam perfeitamente às 
exigências mínimas ,para · vôos, es. 
tarem, agora, ~:~m virtude da evolu
ção da Aeronáutica, condenadas 
para Instrução aérea. 

EMENDA 

N.O 113 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.2.00 - Equipa

mentos e Instalações . 
Subconslgnação: 4.2.07 - Aero

naves. 
Aumente-se para - Cruzeiros 

450.000.000,00. 

Justificação 

O Ministério da Aeronáutica, que 
apesar de ter como uma de suas 
funções o estabelecimento e Incen
tivo à Indústriar Aeronáutica no 
Pll\iis, tem-se valido, atra.véS dos 
anos, do mercado estrangeiro para 
aquisição de suas aeronaves. MUI· 
tas têm sido as tentativru; vlsa.nd.o 
a desenvolver a fabricação naclo· 
nal, que, agora, em nova fase, co· 
meça a apresent!hr resultados· pa. 
sltlvos. 

As aeronaves estrang-eiras, ad~ · 
quir!das com pagamento em dólar, 
oneram excess!Vla.mente, as ·dota
ções orçamentárias e, lnf.ellzmente, 
o Ministério i:la Aeronáutica não 
tem encontrado outra alternativa. 

A majoração proposta, visa. a 
aparelhar o Ministério da. Aero
náutica, · com recursos de modo a 
proporclona,r à indústria brasilel· 
ra, através de encomendas neces
sárias, o seu desenvolvimento, ln· 
dispensável à própria segurança 
nacional. 

EMEN.OA 

N.0 114 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.3.00 - Desapro . 

prlação e aquisição de Imóveis· 
SubConslgnação: 4.3.02 - Pras· 

seguimento e conclusão de desa· 
propriação e aquisição de Imóveis. 

Acrescente-se: 
_1 l Para ocorrer à desa,proprla· 

çao da área situada no Ibura, em 
Recife pertencente à Prefeitura da 
Capital de P:ernambu,co, necessá· 
ria à instalação dos paJóls de mu· 
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nlção da 2.3 Zona Aérea Cru· 
zelros 120. 000. 000,00. 

~ustilicação 

Possui a Prefeitura do Recife, El!· 
tado d.e Pernambuco, cêrca de 230 
hectares· de terra no Ibura, desti· 
na.dos à construção de casas popu· 
lares. Está feito, para tanto, o pia· 
no de loteamento, Iniciado o ser· 
viço de terraplenagem etc. 

Tod.a.vla, o Sr. Brigadeiro Coman
dante da 2.a 'Zona Aérea, em oflc!u 
de 27 de setembro último, comuni· 
cou àquela Municipalidade que a 
referida área é necessária à ins· 
talação dos paióis de munição, 
atua!mente espalhllidos dentro de 
zona habitada constituindo, as. 
sim, perigo para a população. 

Nestas condições fioca a Prefei· 
tura imposslbilit!llda de prossegú!r 
o seu plano de urbanização e lO· 
teamento da área destinada às po. 
pulaçóes pobres daquela capital, e 
com um capital p!llrallsado, naque. 
le imóvel, que lhe daria, · se ven. 
c!Jdos os 8 mil lotes a. um preço 
mínimo de 30 mil cruzeiros, a 
quantia de 240 milhões de cruzei· 
ros. 

Para entregar o terreno sem os 
percalços da venda, pleiteia a Pre· 
feitura receber, pelo menos meta. 
de daquela importância, ou seja 
120 mllhões de cruzeiros. 

Não tendo sido prevista verba or· 
çamentárla, no anexo do Mlnlsté· 
rio da Aeronáutica para. o corren· 
te exercício, destinada a solucionar 
o problema, mister se faz a lnser· 
ção, na Lei de Meios a vigorar no 
próximo ano, do quantitativo SU· 
ficlente pa.ra ocorrer ao pagamen· 
to daquele compromlss.o do Mlnis· 
tério d.a. Aeronáutica, dai a razão 
de ser da presente emenda. 

PARECER 

N.o 475, de 1960 

Da Comissão de Finanças, SÕ· 
bre o Projeto de Lei da Cdma. 
ra n.o 87, de 1960 (n.O 1.880 
A/60, na Cllmara), que estima 

a Receita e fixa· a Despesa da 
União para o exercício tinan· 
ceiro de 1961 - Anexo 3. -
órgãos Auxiliares - Subanexo 
3. 01 - Tribunal de Contas• 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
O presente subanexo do Projeto 

de Orçamento fixa as despesas do 
Tribunal de Contas da União para 
o próximo exercício financeiro, em 
Cr$ 163.894.880,00, apresentando 
um aumento de Cr$ 1.161.460,00 
sôbre as dota,ções consignadas no 
Orçamento em rvigar. 

As dotações aprovadas pela Câ· 
mara coincidem com as que cons· 
taram na proposta do Executivo, 
enviadas ao Congresso . 

A .consignação 1.1. 00, destinad.a. a 
atender ao pagamento do pessoal 
civil, manteve·se no mesmo nível 
do orçamento vigente. O acrésci· 
mo verificado distribuiu-se através 
das demais consignações e é apll· 
cável pelo fato de serem elas des· 
tlnadas à compra de material e 
ao pagamento de serviços, despe· 
sas que refletem €empre, de mo· 
do direito, qualquer desgaste no 
valor da moeda - como o que tem 
ocorrido ultimamente em nosso 
País. 

Face ao exposto, a Comissão ·de 
Finanças opina favoràvelmente ao 
Projeto de Orç111mento, para ·1961, 
Subanexo 3 .01, com as Emendas de 
números 1 (CF> a 8 (CF), formula. 
das pelo Tribunal de Contas e de· 
vidamente justificadas. · 

Sala das Comissões, em 21 de 
novembro de 1960· - Menezes PI· 
mentel, Presidente ad hoc. - Ary 
Vianna, Relator. - Fausto Cabral. 
- Daniel Krieger - Sauzo Ramos. 
- Francisco Gallotti. - Irineu 
Bornhausen.- Mem de Sd.- Ta· 
ciano de Mello. -Jorge Maynard. 
- Nelson Maculan. - Fernando 
Corr~a ... 

EMENDA 
N.0 1 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
>Consignação: L 1. 00 - Pessoal 

Civil· 



-824-

Subconsignação: 1.1.01 - Venci· 
mentes. 

Allnea: 1 - Ministrós, Procura
dor, Adjunto Procurador e Audi· 
to r. 
· · Onde se diz: Cr$ 9.312.000,00. 

Diga-se: Cr$ 14.526. 720,00· 

N.o d~ Cargos Despesa mensal 
Denominação por cargo 

-
Cr$ 

9- Ministro ... 79.560,00 
1 - Procurador 79.560,00 
3-Adjun· 

t o Procura· 
dor ........ 59.280,00 

4- Auditor .... 59.280,00 

Total ...... j 

EMENDA 

N.o 2 (CF) 

Verba: 1.0.00 - custeio. 
Consignação: 1.1. 00 - Pessoal 

Civll. 
Subconslgnaçll.o: 1.1.01- venci· 

mentos. 
Aiinea: 2 - Funcionários. 
Onde se diz: Cr$ 77. 577.600,00 
Diga-se: Cr$ 100.850.880,00. 

Justificação 

Aumento de 30% na dotação 
correspondente, para. atender à 
despesa .com a Incorporação do 
abono provisório, em face do dis
posto no art. 92, da. Lei n.0 3. 780, 
de 12 de julho de 1960. 

EMENDA 

N.0 3 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.1. 00 - Pessoa·! 

Civil. 

· Justificação 
Em face do dispostó no · art. 93 

d.a Lei n.o 3. 780, de 12 de julho 
de 1960, as, despesas com venci
mentos dos Ministros, representan
tes do Ministério Público e Audito
res elevaram-se a Cruzeiros 
14:526.720,00 anuàls, .conforme de· 
monstrativo a seguir: 

Despesa mensal Despesa anual 
por classe por classe 

Cr$ . Cr$ 
716.040,00 8.592.480,00 
79.560.00 954.720,00 

177.840,00 2 .134. 080,00 
237.120,00 2. 845. 440,00 

1 14.526.720,00 

Subconsignação: 1.1.14 - Salá· 
rio· familla. 

Alinea.: 
Onde se diz: Cr$ 2.800.000,00. 
Diga-se: Cr$ 5. 600. 000,00. 

Justificação 

A proposta atua.l consigna a do· 
tação de Cr$ 2.800.000,00 para par
gamento de salário-famil!a a.l>s ser. 
vidores do Tribunal, na base de 
Cr$ 250,00 mensais por dependen
te. A Lei n. 3. 780, de 12 de julho 
de 1960, através do seu art. 91, 
fixou o benefício de Cr$ 500,00 
mensa.is, acrescendo, conseqüente
mente, de 100% o valor da despe

'sa. A dotação global deverá, pois, 
ser majorada na mesma propor
ção. 

EMENDA 

N.o 4 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 

• 
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Subconsignaçã.o: -· 1.1.15 -
Gratificação de função. 

Onde se diz: Cr$ 5. 718.000,00. 
Diga..se: Cr$ 7.433 .400,00. 

Justificação 

Tendo sido o abono provisório 
Incorporado ao valor da gratifica
ção de função, torna-S·e ne-cessá· 
rio o aumento da dotação própria 
em 30% (trinta por cento). 

EMENDA 

N.o 5 (CF) 

verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação: 1.1.00 - Pessoal 

CiWl. 
Subconsignação: 1.1.23 - Gra· 

tlficação adicional por tempo de 
serviço. 

Onde se diz: Cr$ 26.200.000,00. 
Diga-se: Cr$ 39. 055. 765,00 . 

Justificativa 

A Incorporação do abono pro. 
visório aos vencimentos dos ser
vidores, por fôrça do disposto no 
art. 92 da Lei n.o 3. 780, de 12 de 
julho de 1960, refletir-se-â no Vl:b
lor da gratificação adicional por 
tempo de serviço, na mesma pro
porção. Isso pôsto, impõe•se a ma· 
joração desta dotação em 30% 
(trinta por cento), parlli reajustâ-la 
aos novos niveis de vencimentos. 

EW:NDA 

N.0 6 (CF) 

Exclua-se a seguinte dotação: 
Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.1. 00 - Pessoal 

Civll. 
CubConsignação: 1.1.27 - Abo· 

no provisório - Cr$ 27. 782.280,00. 

Justificativa 

A supressão da importância des· 
tlnada ao p~amento do abono 
provisório justifica-se em face do 
mandamento expresso no art. 92, 
da Lei n.o 3, 780, de 12 de julho 

de 1960, que, determinando a ln· 
corporação do referido abono aos 
vencimentos dos servidores, pro· 
voca, por conseguinte, a extinção 
da dotação respectiva. 

EMENDA 
N,O 7 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.5.00 - Serviços 

de terceiros. 
Subconsignação: 1.5.03 - .Assi· 

natura. de órgãos oficiais de recor
tes · cl.e publicações periódicas -
Cruzeiros 93.600,00. 

Onde se diz - Cr$ 72. 000,00. 
Diga-se: - Cr$ 93.600,00. 

Justiiicativa-

Aumento de Cr$ 21. 600,00, sen. 
do Cr$ 9.600,00 para a.sslnatura 
de cem exemplares do Diário Ofi· 
cial e Diário da Justiça do Estado 
da. Guanabara e Cr$ 12.000,00 para 
aumento de assinatura de recortes 
de publicações periódicas. 

EMENDA 
N.0 8 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.5.00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subconslgnação: 1.5.11 - Tele

fone, telefonemas; telegramas, ra· 
diograma,s, porte-postal e asainatura 
de caixas postais. 

Onde se diz: Cr$ 240.000.00. 
Diga-se: Cr$ 319. 200·00. 

Justificativa 

A majoração das tarifas telefô· 
nicas, recentemente verificada, or
çou aproximadamente em 33% 
( trln tlli e três por cento) . 

Nestas condições, torna-se im· 
prescindivel o aumento da dota· 
ção correspondente, na. mesma 
proporção. .. . .. 

PARECER 
N.o 476, de 1960 

Da Comissão cZe Finanças. 
oferecendo a Redação Final das 
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emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 87, de 
1960 (númemero 1.880·B, de 
1960, na Cânwra dos Depu. 
tados) I que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1961 
- Anexo 4 - Poder Executivo 
- Subanexo 4.03 - Estado 
Maior das Fórças Armadas. 

Relator: Sr. Ary Vianna 
A Comissão de .. Finanças apre. 

senta (fls. anexas) a Redação Ff. 
nal das emendas do Senado oo 
Projeto de Lei da Câmara n.0 87, 
de 1960, que estima a Receita e 
fixa a Deãpesa da. União para o 
exerclclo financeiro de 1981, Ane. 
xo 4 -: Poder Executivo, Subanexo 
4. 03 - Estado· Maior das Fôrças 
Arma. das. 

Sala. das Comissões. em . . . de 
novembro de 1960, - Menezes Pi· 
mentel, Presidente. - Ary Vianna, 
Relator. - Nelson Maculan. - Iri· 
neu Bornhausen. - Fausto Cabral. 
- Caiado de Castro. - Taciano de 
Mello. - Daniel Krieger. - Mem 
de Sá. - Fernando corrêa. 

1.0.00 - Custeio. 
1.3.00- Material de Consumo 

e de Transforrilação. 
1. 3. 08 - Gêneros de Alimenta. 

ção e Artigos para. FUmantes. 
2 - Escola Superior de Guerra: 
Eleve.se: Cr$ 6. 000.000. 
Para: cruzeiros 9. 000. ooo. 

EMENDA 

N·0 2 

1. O. 00 - Custeio. 
1.4.00- Material Permanente. 
1.4.04 - Ferramentas e utensi· 

lias de oficinas, 
2 .,.- Escola. Superior de Guerra. 

. Inclua· se: Cr$ 500.000. 

EMENDA 

N·0 3 

1.0.00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 

1. 6. 04 - Festividades, Recep. 
çóes, Hospedagens e Homenagens. 

2) Escola Superior de Guerra 
Eleve·se para: Cr$ 150.000. 

EMENDA 

N.0 4 

1.0.00 - Custeio· 
1.6.00 .-Encargos Diversos. · 
1.6.13- serviços Educativos e 

Culturais. · · 
1) Excursões. e estudos de prO· 

!essôres e alunos da Escola Supe. 
rior de Guerra e Cursos Avulsos. 

Eleve·se de: Cr$ 3. 000. 000 para 
Cruzeiros 4. 200. 000. 

EMENDA 

N.O 5 

4.0.00- Investimentos. 
4.3.00- Equipamentos e Insta. 

lações. · 
4. 2. 03 - Camionetas de passa. 

geiros, ônibus, ambulâncias e jipes. 
2 - Escola Superior de Guerra. 
Inclua·se: Cruzeiros 2. 000.000. 

EMENDA 

N.o 6 (CF) 

1.0.00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1. 04 - Salário de Mensa.llstas 
Onde se diz: 
1 - EMFA - Cr$ 794.400,00·. 
2 - ESG - Cr$ 3.216.000,00. 
Diga.se; 
1 - EMFA - Cr$ 2.013.804,00. 
2 - ESG - Cr$ 8.401.384,00. 

EMENDA 

N.o 7 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.1.00- Pessoa.l Civil· 
1.1.14 - Salário Familla. 
Onde se diz: 
1 - EMFA - Cr$ 75.000.00. 
2 - E.S.G. - Cr$ 33o.ooo,oo. 
Diga.se: 
1 - E.M.F.A. -'Cr$ 210.000,00. 
2- E.S.G. - CrS 840.000,00. 
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EMENDA, 

N·0 8 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
l.l.liO - Pessoal Civil. 
1.1. 18 - Çlratlflcação pela re . 

presentação de gabinete . 
2 - Escola Superior de Guerra. 
Onde se diz: Cr$ 45. 360,00. 
Diga-se: Cr$ 110. 000,00· 

EMENDA 

N.0 9 (CF) 

1 .0.00 - Custeio. 
1.1.00 - Pessoal Civil. 
1.1.23 - Gratificação Adicional 

por tempo de Serviço. 
Onde se diz: 
1- E.M.F.A.- Cr$158.700,00, 
2 - E.S.G. - Cr$ 13.500,00· 
Diga-se: 
1 - E.M.F.A. -Cr$ 360.000,00, 
2 - E.S.G. -Cr$ 40.00'0,00. 

EMENDA 

N.0 10 (CF) 

1. O. 00 - Custeio, 
1.1.00 - Pessoal Civil. 
1.1.26- Gratifl<:ação de Repre. 

sentação. 
Onde se diz: 
1 - E.M.F.A. -Cr$ 200.000,00, 
2 - E.S.G. - Cr$ 500.000,00. 
Diga-se: 
1 - E.M.F.A. · Cruzeiro! 

1 o 320 o 000,00. 
2 - E.S.G. - Cr$ 2.200.000,00 

EMENDA 

N.0 11 (CF) 

1.0.00- Custeio. 
1.2 .oo - Pessoal Mllltar. 
1. 2. 04 - Gratificações mllltares 
Onde se diz: 
1 - EMFA - Cr$ 6.000.000,00. 
2- E.S.G. -Cr$ 2.000.000,00. 
Diga-se: 
1- EMFA- Cr$ 18.00Q .. QOO,OO. 
2- E.S.G. -Cr$ 3.700.000,00· 

EMENDA 

N.o 12 (CF) 

1. o. 00 - CusteiO· 
1.2.00 - Pessoal Milltar. 
1.2.06 - Diárias. 
1 - Estado-Maior das Fôrças Ar

madas . 
Onde se diz - Cr$ 120. 000,00· 
Diga-se - Cr$ 200. 000,00. · 

EMENDA 

N.o 13 (CF) 

1.0.00 '-- Custeio. 
1.5.00 - Serviços de Terceiros 
1. 5. 11 - Telefone, telefonemas; 

telegramas, radiógramas, porte pos: 
tal e assinaturas de caixas postais. 

onde se diz: 
1 - E.M.F.A.- Cr$ 120.000,00· 
2 - E.S.G. - Cr$ 70.000,00. 
Dig~~rse: 
1- ·E.M.F.A.- CJ;$.260.000.00. 
2 - E.S .. G. - Crf 15.000,00. 

EMENDA 

N.0 14 (CF) 

1.0.00 - Custeio . 
1. 6. 00 - Encargos Diversos. 
1. 6. U - SeLeçã.o, Aperfeiçoa. 

menta e Especialização de Pessoal . 
1 l - Despesas com técnicos, ins· 

trutores, professôres etc. 
Onde se diz: 
1l E.M.F.A. - Cr$ 600.000,00. 
2) E.S.G. - Cr$ 5.300.000,00, 
Diga-se: 
1) E.M.F.A. -Cr$ 600.000,00, 
2) E.S.G, - Cr$ 8.052.800,00. 

o 

PARECER 

N.o 477, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
oferecendo a Redação Final das 
emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Ctimara n.0 87, de 
1960 ( número 1.880·B, de 1960· 
na CO.mara dos Deputados) 
que estima a Receitct- e fixa. a 
Despesa. da. União para · o exer
cicto financeiro de 1961 - Ane· 
xo 4 - Poder Executivo· - Su·. 

l 

J 
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banexo 4.08- Conselho Nacto. 
nal do petról~o. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
A Comissão de Finança~ apre· 

senta. (fls. anexas) ·a Redação Fi
nal das emendas do Senado ao Pro-

. jeto õ.e Lei da Câmara n.0 87, de 
1960, que estima ~ Receita e fixa 
a Despesa da Uniao para o exer· 
ciclo financeiro de 1961, Anexo 4 -
Poder Executivo, Subanexo 4.08 -
Conselho Nacional do Petróleo. 

Sala d111s Comissões, em 21 de 
novembro de 1960. - Menezes Pi· 
mente!, Presidente. - Ary Vianna, 
Relator.- Nelson Maculan. - Iri
neu Bornhausen. -.Caiado de Cas· 
tro.- Taciano t!e Mel!o. -.Fausto 
C:abral. - Daniel Krleger. - Fer. 
nando Corrêa. - Mern de Sá.. 

EMENDA 

N.0 1 
1.0.00 - Custeio. 
1.1.00- Pessoal Civil. 
Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza. especial, com 
risco de vida ou saúde. 

Onde se lê - Cr$ 96.600,00· 
Leia-se - Cr$ 2. 873 . 280,00. 

EMENDA 

N.0 2 
1. o. 00 - Custeio. 
1.6.00- Encargos Diversos. 
1.6.23 - Reap111relhamento e de· 

senvolv!mento de programas, ser. 
viços e trabalhos especificas. 

Acrescente-se: 
Para estuaos da localização de 

uma Refinaria de Petróleo, em VI· 
tória Cr$ 100. 000. ooo,oo. 

EMENDA 

N,O 3 

1. o. 00 - Custeio. 
1. 6. 00 - Encargas. Diversos. 
1.6.23 - Reapa.relhamento e de· 

senvolvlmento õ.e programas, ser
viços e trabalhos específicos. 

Inclua-se: 
Para estudos da localização de 

uma terminal de petróleo em Ita· 
pemerlm, Estado do Espírito Sarl· 
to - Cr$ 20.000.000,00. 

EMENDA 
'N.0 4 

1. o. 00 - Custeio. 
Flca.m suprimidas as seguintes 

consignações e subconsignações: 
1.3.00 -Material de consumo e 

de tran·sformação. 
1.3.02- Artigos de expediente, 

desenho, ensino e educação. 
1.3.03 -Material de limpeza, 

conservação e desinfecção. 
1.3.04- Combustiveis e lubrifL· 

cantes. 
1.3.05 - Materiais e acessórios 

de máquinas, de vla.turas e de 
aparelhos. 

1.3.11- Produtos quimicos, bio
lógicos, farmacêuticos e odOll,toló· 
gicos; artigos cirúrgicos e outros 
de uso nos laboratórios. 

1.3.13 -Vestuários,. uniformes, 
equipamentos e acessórias; roupas 
de .cama, mesa e banho. 

1.4.00 - Material permanente. 
1 .. 4. 03 - :Ma.terla.l !JlbUográfico 

em geral: filmes. 
1.4.12- Mobiliário em geral. 
1.5.00 -Serviços de Terceiros· 
1.5.02 -Passagens, transporte 

de pessoas e de suas bagagens; 
pedágios. 

1. 5. 03 - Assinatura de órgiios 
oficiais e de recortes. de publicações 
periódica.s. 

1. 5. 04 - Iluminação, fõrça mo· 
triz e gás. 

1.5.05 -.serviço de asseio e hi· 
giene; taxas de água, esgôto e lixo. 

1.5.06 - Reparos, adaptações, 
recuperação e conservação de ·bens 
móveis. 

1. 5. 07 -· Publicações, serviços 
de impressão e de encadernação. 

1.5.11 -Telefone, telefonemas, 
telegra.mas, radiogramas, porte pos· 
tal. assinatura· de caixas postais. 

1. 5.12 _;.. Aluguel ou arrenda· 
mento de imóveis, foros e despe. 
sas de condomínio. 

4.1.00- Obras. 
4.1.04 -Reparos, adaptações, 

conservação e despesa.s de emer. 
gêncla com bens imóveis. · 

4.2.00 -Equipamentos e Insta· 
Jações. 
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4 .. 2.01 - Máquinas, motores e 
aparelhos. 

1. 6. 23 - Da Consignação 1. 6. 00 
- Encargos DiVel'SOs - Prevalece 
com a seguinte red.ação ~ montan-
te: . 

1.6.00 - h"ncargos Diversos. 
1.6.23 - Rea.parelhamento e de· 

senvolvimento de programas, ser
viços e trabalhos específicos: 

1 - Despesas de qualquer natu· 
reza com a. manutenção das ati· 
vidades do Conselho Nacional do 
Petróleo, inclusive pesquisas e for
ma.ção de pessoal técnico - Cr$ 
23. 000.000,00, 

PARECER 
N.0 478, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
oferecendo a: R.edação P'1nal da~ 
emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Cdmara n.o 87, de 
1960 (número 1.880-B, de 1960, 
na Cdmara dos Deputados) que 
e~:tima a Receita e fi3:a a Des
pesa da União para o exercício 
financeiro de 1961 - Anexo 4 
- Poder Executivo - ,Subane. 
xo 4.09 - Conselho de Segu. 
rança Nacional. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
A Comissão de Finanças apresen

ta (fls. anexas) a Redação Final 
das emendas. do Sena.do ao Pro· 
jeto de Lei da Câmara. n.o 87, de 
1960, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União pa-ra o exer
cício financeiro de 1961, Anexo 4 
- Poder Executivo Subanexo 4.09 
- Conselho de Segurança Nacio-
nal. · 

Sala das Comissões em . . de no
vembro de 1960, - Menezes Pi· 
mentel, Presidente. - AnJ trianna, 
Relator. - Nelson Maculan. - Iri
neu. Bornhausen. - Caiado de Cas. 
tro. - Taciano de Mello. - Fausto 
Cabra·z. - Daniel Krieger. - Mem 
de Sá. - Fernando· Corrêa-

EMENDA 
N.O 1 

2. O. 00 - Trans.ferências. 
2 .1. 00 - Auxílios e Subvcnçõc~. 
2.1.01- Auxíllos. 

2 - Governos Municipais. 
1 - Para. aplicação, a cargo da 

Comissão Especial de Faixa de 
Fronteiras, de a.côrdo com o dis
posto na Lei n. 0 2.597, de 12 de 
setembro de 1955 . 

2 - Nos têrmos do artigo 4.o da 
Lei n.0 2.597 - 55. 

Onde se diz:. Cr$ 175.000.000,00· 
Diga•s.e: Cr$ 200.000. 000,00. 

PARJ'.cBR 
N.0 479, de 1960 

Da Comissão de Finanças 
oferecendo a R.edação Fina~ das 
emendas do senado ao Pro;eto 
de Lei da Cdmara n.o 37, de 
1960 (número 1.880-B, de :t960, 
na Cdmara dos Deputados) que 
estima a Receita e fixa a Des
pesa da União para o exercício 
financeiro ele 1961. - Ane:o 4 
- Poder Executivo -. Subane
xo 4.11- tSupertntend~ncta do 
Plano de Valort2ação Econ6mt
ca da Fronteira Sudoeste do 
Pais. 

Relator: Sr. Sena;dor Ary Vianna 
A Comissão de Finanças apre

s,enta (fls. a.nexas) a Redação FI· 
na! das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 8'7, 
d,e 1960, que estima a Receita e fi· 
xa. à Despesa. da União para o 
exercido financeiro de 1961, Ane
xo 4 - Poder Executivo - Suba.ne
xo 4.11 - Superintendênela do 
Plano de Valorização Econômica da. 
Fronteira Sudoeste do Pais. 

Sala. das Comissões, em . . de no
vembro de 1960. - Menezes Pt
mente!, Presidente, - Ary Vtanna, 
Relator- - Nelson Macul4n.- Iri· 
neu Bornhausen. - Catado de Ca:s
tro.- Tactano de Mello.- Fausto 
Cabral- - Daniel Krieger. - Mem 
de Sá- - Fernando Corrêa. 

EMENDA 
N.0 1 

Faça-se 'a 11eguinte dis.tribuição da 
disponibilidade de Cr$ 95.000.000 00 
("a dlscrimina.r")' de acõrdo com 
o art. 15 da Lei n.0 2. 976, de 26 
tlc novembro de 1956: 
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13 - Mato Grosso. 
1 - Para ampliação e melhora. 

mento da Usina Hidrelétrica de AI· 
to São João, em P'onta Porã, a car. 
go d.o Miriistério da Agricultura. <D· 
N.P.M.l. 
· Aumente·se: . 

De Cr$ 5. 000. 000,00 para Cru· 
zeiros 10.000.000,00. . 
2 - Para ampliação e melhora

mentos dos s.erviços de energia elé· 
trica de Aquidauana, a cargo do Mi
nistério da Agricultura (D.N.P.M.) . 

Aumente-se: 
De Cr$ 8.000.000,00 Para. cruzei· 

ros 12.000. 000,00. 
3 - Para amPliação e melhora· 

mentos dos serviços de energia elé· 
trica de Aquldauana a. cargo do Mi· 
nlstério da, Agricultura <D.N.P. 
M.). 

Aumente-se. 
De Cr$ 8.000.000,00 para Cruzei· 

ros 12. 000. 000,00. 
4 - Para melhoramentos no ser. 

viços de luz elétrica da cidade de 
Dourados, a ca.rgo do Ministério 
da Agricultura <D.N.P.M.). 

Aumente-se: 
De Cr$ 8.000.000,00 para cru

zeiros 12. 000. 000,00· 
5 - Para melhoria dos serviços 

de luz elétrica dos seguintes mu· 
nicíp!os: 

1 - Mara.caju· . 
Aumente-se: 
De Cr$ 2 :ooo. 000,00 para Cru· 

zetros 4. 500.000,00. 
2 - Bela Vista.. 
Aumente-se: 
De Cr$ 2. ooo. oouo para Crtt· 

zeiros 4. 500. 000,00. 
23 .. - Rio Grande do Sul. 
4 - Melhoramento da rêde elé· 

trica e serviços complementares 
nos seguintes municípios: 

Horlzontlna, Santa Rosa e Sa· 
randl. 

Aumente-se: 
De Cr$ 7 .ooo.ooo,oo para Cru· 

zeiros 9. 000. 000,00. 
8 ·- Pa,ra eletriflcacão da zanl! 

rural do Município de Erechlm, dis· 
trltos. de Erva! Grande, Votouro, 
Quatro Irmãos e São Valentim. 

Aumente-se: 
De Cr$ 4.500.000,00 para Cru. 

zeiros 5. 000. 000,00· 
9 - Para suprimento de ener. 

gia elétrica do Município de No. 
naí, a cargo do Ministério da Agrí· 
cultura (D.N.P-M.). 

Aumente-se: 
De Cr$ 3.500.000,00 pa.ra Cru· 

zeiros 5. 000. 000,00. 
1 - Para melhoria de serviço de 

energia. elétrica da cidade de Ba· 
gé, 
AumentP~-se: 
De Cr$ 1.000.000,00 para Cru. 

· :!elros 2. 000. 000,00. 
Inclua-se: 
12 - Para ampliação e reparos 

da. rêde elétrlca do Município de 
Constantina - Cr$ 1. 000. 000,00· 

2 - Transporte e Comunicações 
2.1. - Transporte Rodoviário. 
13 - Mato Grosso~ 
1 - Rodovia d.O Pôrto Murtlnho 

- E·ela Vista. - Ponta Porá -
Am~~>mbaí - Pôrto D. C'arlos (Rio 
Paraná), a. cargo do (D.N.E . .R.l. 

Aumente-se de 
Cr$ 8. DOO. 000,00 para ·Cruzeiros 

10.000. 000,00. 
2 - Rodovia Miranda. - Pôrto 

Murtinho, a. cargo do Ministério 
da Viação (D.N.E.R.). 

Aumente-se: 
De Cr$ 3.000.000,00 para Cruzei-

ros 6. 000. 000,00· · 
·6 - Rodovia Bela Vista - ca. 

raco!, a. cargo do Ministério da 
Viação (D.N.E.R.). 

Aumente-se: 
De Cr$ 3. 000. 000,00 para Cru. 

zeiros 8. 000.000,00. 
17- faraná 
1 - Para a construção da rodo

via Francisco Beltrão - Santo An· 
tônlo - Ca.panema - Pôrto Ba.r
reiro, a cargo do Ministério da Via· 
ção (D. N. E. R.). 

Aumente-se de 
Cr$ 8. 000. 000,00 para Cruzeiros 

16.850 .000,00. 
2 - Para a construção da ro. 

dovia Cascavel - ToledO - Ge. 
neral Rondon - Palestina - Guní,. 
ra, a cargo do Ministério da VIa· 
ção (D.N.E.R.). 
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Aumente-se de 
Cr$ 8.000.000,00 para Cruzeiros 

16.850.000,00. 
22 - Rio Grande do Sul 
3 - Rodovia Três Passos - Te· 

nente Portela - Horlzontlna -
Três de Maio, a cargo do Minis
tério da VllbÇão (D.N.E.R.). 

Aumente,se de 
Cr$ 3. 000. 000,00 para Cruzeiros 

7. DOO. 000,00· 
7 - Rodovia Cêrro Largo -

Pôrto Xavier, a cargo do Minls· 
térlo da Viação (D.N.E.R.). 

Aumente-se de 
Cr$ 3.000.000,00 para Cruzeiros 

6. 000 • 000,00. . 
8 - Rodovia São Lulz Gonzaga 

- São Nicolau - Plra.pó - Pôrto 
Xavier - Pôrto Lucena a cargo 
do Ministério da Viação (D.N.E, 
R.). 

Aumente-se de 
Cr$ 8.000.000,00 para Cruzeiros 

15.000.000,00. 
25 - Santa Catarina 
2 - Rodovia São Carlos - Saú· 

de - Pinhal - Campo Erê, a car
go do Ministério da Viação (D. 
N.E.R.). 

Aumente-se de 
Cr$ 1. 000. 000,00 p~ra Cruzeiros 

2. 000. 000,00. 
3 - Estrada Passarinhos - Pai· 

mitos - Cunha Porã - Maravl· 
lhas, a cargo do Mlnlstlél'!io da 
Viação (D. N. E. R.). 

Aumente-se de Cr$ 1.000.000,00 
para Cr$ 2.000.000,00. 

4 - Estrada Ponte Serrada -
Faxinai dos Guedes - Xanxerê, a 
cargo do Ministério da Viação (D. 
N.E.R.). 

Cr$ 1. 000.000,00 para Cntzelros 
2. 000. 000,00. 

Aumente-se de 
6 - Rodovia Tangará - Mara

ri - Campos Novos, a cargo do 
Ministério da Viação (D.N.E.R.). 

Aumente-se de 
Cr$ 3. 500. ooo,oo para Cruzeiros 

4.000.000,00· 
7 - Rodovia Dionísio Cerqueira 
- São Lourenço - SãO: Domin. 

gos, a cargo do Ministério da Via
ção (D.N.E.R.). 

Aumente-se de Cr$ . 3. 500. 000,00 
para. Cruzeiros 4.000.000,00· 

9 - Rodovia Chapec;ó - Qui· 
lembe - São Lourenço, a cargo do 
Ministério da Viação (D.N.E.R.). 

Aumente-se de 
Cr$ 1. 000. 000,00 para Cruzeiros 

1. 650.000,00. 
2. 7 - Linhas Telegráficas 
23 - Rio Grande do Sul 
Inclua-se: 
4 - Linhas e instalações telefô· 

nicas no Muni.ciplo de Cêrro Lar
go, em .convênio com a. Prefel· 
tura - Cr$ 4. 000.000,00. 

3 .1 - Serviços básicos de sanea
mento e urbanismo. 

1 - Abastecimento dágua. 
· 23 - Rolo Grande do SUl 

2 - Setvlços de abastecimento 
dágua de Roque Gonzales e Pôr· 
to Xavier em Cêrro Largo, Bos· 
soroca, Ca.lbaté, São Nicolau e 
Pirapó, em São Lulz Oonzaga, cal
çara em Frederico. westnhalen; 
Planalto e Alpestre, em Irai, a car
go do Ministério da Saúde. 

Aumente-se de 
Cr$ 4. 000. 000,00 para Cruzeiros 

8. 000.000,00. 
7 - Abastecimento d'agua nas 

seguintes cidades e vilas: 
1 - Santo Cristo. 
Aumente-se de 
Cr$ 800. 000,00 para Cru:-.e!ro! 

1. 500.000,00. 
4 - Pôrto Lucena. · 
Aumente-se de 
Cruzeiros 800.000,00 pa.ra Cruzei· 

ros 1. 500 . 000,00. 
Inclua-se: 
5 - Herval Grande Cruzeiros 

1. 000.000,00 
6 - Campinas do Sul Cruzeiros 

1. 000 . 000,00 
3·2 - Assistência Médico-Sanltá· 

ria. 
1 - ~ospitals e Maternldades-
23 - Rio Grande do Sul 
Inclua-se: · 
8 - Hospital Beneficente San 

to Antônio-Frederico Westhphalen 
- Cruzeiros 1. 000. 000,00. 

·~ ,r 

'i I 
I 
l 
!i 
'~ 

• I 
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9 - Hospita.l N. S. do Rosário 
de Rondinha - Sarandi - Cruzei· 
ros 500 . 000 ,o o. 

10- Hospital N. S. da Saúde, 
Constantina - Cr$ 500.000,00. 

11 -Hospital N .. S. do Socorro, 
de Ba!taca - Sarandi - CTuzeirob 
500.000,00 . 

25 - Santa Ca.tarina 
Aumentem-s·e os itens: 
1, 2, 4, 6, 9 10 e 11 de Cruzeiros 

200.000,00 cada um e os itens 3, 5, 
e 7, de Cruzeiros 100.000,00. 

4 .1. - Ensino· Técnico - Pro· 
fissional· 

13 - Mato Grosso 
Onde se diz: 
3 - Escola Profissional da As· 

soclação Evangélica de Catequese 
aos índios, Missão Cainá - DoU· 
racl.os - Cr$ 750.000,00. 

D!ga..se: . 
3 - Escola Profissional da As· 

sociação Evangélica de Catequese 
aos índios, Missão Calá. - Dou. 
rados - Cr$ .1. 000.000,00. 

4 - Instituto Educaeional de 
Dourados. 

Aumente-se de: 
Cr$ 750. 000,00 para Cruzeiros 

1. 000.000.000,00. 
23 - Rio Grande do Sul 
4 - Escola de Iniciação Agrico. 

la de Caçapava do Sul, a cargo 
do Ministério da Agricultura. 

Aumente.se de 
Cr$ 1.500.000,00 para Cruzeiros 

2. 000. 000,00· 
5 - Escola de Inictação Agrico. 

la Guarani das Missões. 
Aumente-se de 
Cr$ soo. ooo,oo para cruzeiros 

2. 000.000,00. 
6.1 - Instalações Portuárias 
13 -Mato Grosso 
1 - Pôrto Murtlnho e Pôrto Es. 

perança, para melhoramentos. 
Aumente-se de: 
Cr$ 1. 000. 000,00 para Cruzeiros 

1. 750.000,00. 
23 - Rio Grande do Sul 
Inclua-se: 
3 - Retifl.ca.ção e canalização da 

sanga da Vila Olimplo Faria, em 
Erechlm - CruzeirOs 1.000.000,00 

4 - Retlficação, canaliza!lão e 
saneamento dos Rios Agulhas e Nô· 
vo, em Aratíba - Cr$ 1.000.000,000. 

l'AIIECER 
N.o 480, de 1960 

Da Comissão de Ptnanças, 
oferecendo a .Redação Ji!tnaz ~ 
emendas do Senado ao Pro;e. 
to de Let da: C4mará.. n.O 37, 

. de 1960 (número 1.880-B, de 
1960, na C4mara dos Depu/. 
tados, que estima a .Receita e 
fixa a Despesa da União para 
o exercícto ttnanceiro de 1961 
..... Anexo 4 - Poder Executivo 
- Subanexo 4.18- Mtntstérlo 
da Marinha. 

Relator: Sr. Irineu Bomhausen. 
A Comissão de Finanças apre· 

senta (fis. anexas) a Beda.çã.o Fi· 
nal das emendas do senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n.0 87, 
de 1960, que estima. a. Receita e 
fixa a' Despesa da União_ para o 
exercício financeiro de 1961, Ane· · 
xo 4 - Poder Executivo - Suba· 
nexo 4.18 -Ministério da Marinha. 

Sala das OOmiB86es, em. de r 
vembro de 1960. - Menezes Pi· 
mentel, Presidente. - Irlneu Bor· 
nhausen, Eela.tor. - Ary Vtanna. -
Nelson Macula.n.- Fausto Cabral. 
- C~iado de Castro. - Tactano de 
Mello. - Daniel Krleger~. - Fer. 
nando Correa. - Mem de Sá. 

EMENDA 
N.0 1 

2. o. 00.- Transferências. _ . 
2.1.00- Amtillos e Subvençoes 
2 .1. 01 - Auxillos 
7) Outras entidades. 
Acrescente-se: 
Escola Artesanal do. Pôrto Xa· 

vier, no Rlo Grande do Sul -
Cruzeiros 3 . 000 . 000. 

l!:MENDA 
N.o 1·A 

01 - Secretaria Geral da Mari-
nha 

4.0.00- Investimentos. 
4 .1. oo - Obras 
4.1.03 - Prosseguimento e con. 

clusão de obras. 
ACrescente-se: 

.! 

1

\ 
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9) Escola. de Aprendizes Mar1· 
nheiros - Ma.ceió - EstJI.do de 
Ala.goas - Cr$ 3 . ooo. ooo. 

EMENDA 

N-0 2 

01 - Secretaria. Geral da. Mari-
nha. 

4.0.00- Investimentos 
4 .1. 00 - Obras. 
4.1.02- Inicias de Obras. 
27- Sergipe 
Inclua.-se: 
10) Construção d111 Escola. de 

Aprendizes Marinheiros de Sergipe 
- cruzeiros 10.000.000· 

DIENDA 

N.O 3 

4.0.00- Investimentos 
4.1.00- Obras 
4.1.03 -Prosseguimento e con

clusão de obra.s-
Aumente-se a dotação consigna. 

da. à Base Naval 'do Recife de 
Cruzeiros 60.000.000, para Cruzei
ros 70. 000. 000. 

DIENDA 

N.0 4 

01 - secretaria. Geral da. M!IJ. 
rlnha. 

4.0.00 - Investimentos 
4.1.00-- Obras 
4.1.03 -Prosseguimento e Con

clusão de Obras. 
Inclua-se: 

·prosseguimento e conclusão das 
obras do Ministério da Marinha, no 
Estado de Sergipe - Cruzeiros 
25.000.000· 

EMENDA 

N.o 5(CF) 

01 - Secretária Geral ·dlll Mari-
nha. 

1. O. 00 '-- Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros. 
1.5.04-- Iluminação, fôrça. mo-

tris e gás. 

Aumente-se de Cr$ 38.000.000,00 
Para Cruzeiros 50. 000. 000,0() 

ElllENilA 

N.o 6 (CF) 

01 - Seereta.ria Geral da. Mari· 
nha. 

4.0.00 - Investimentos. 
4.1.00 -- Obras. 
4.1.01 -Estudos e Projetas. 
Aumentar para. Cr$ 21.000.000,00. 

E:IIIDIJ)A 

N.o 7 (CF) 

01 -- secretaria. Geral da. Mart· 
nha. ~ · 

4.0.00 -Investimentos. 
4.1.00 -- Obras. 

, 4.1.02- Inicio de Obras. 
Acrescente-se: 
Pa.ra construções de embarcações·· 

de pequeno porte, para o Serviço 
de Patrulha Costeira - Cruzeiros · 
50. 000.000,00. 

EMENDA 

N.0 8 (CF) 

01 - Secretaria Geral da Mari-
nha. 

4.0.00- Investimentos. 
4 .í. 00 -- Obras. 
4.1.02 - Inicio de Oqra.s. 
Acrescente-se: 
Construção da Estação Rádio de 

Sarapui e Ergaf-Rio e Vai-de-Cães 
Cruzeiros 50. 00(). 000,00· 

EMENJIA 

N.o 9 (CF) 

01 -- secretaris Geral da Mari· 
nha. 

4.0.00- Investimentos. 
4.1.00 -"-· Obras. . 
4.1.03 -'Prosseguimento e con

clusão de obras. 
Acrescente-se: 
Escola de Aprendizes de Alagoas 

- Cruzeiros 10.000.000,00. 

lj 
I 
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EMENDA 

N,O 10 (CF) 

01 - Secretaria Geral da. Mar!· 
nha. 

4.0.00 - Investimentos. 
4.1.00- Obras. . 
4.1.03 - Prosseguimento e con. 

clusão de obras. 
a> Diversos - aumentar para 

-Cruzeiros 130.000.000,00. 

EMENDA 

N.o 11 (CF) 

01 - Secretaria Geral da. Mar!. 
nha· . 

4.0.00 - Inv.estimentos. 
4.2.00 - EC!.'Jipamentos e Insta. 

Jações. 
4.2.10- Instalações e equipa

mentos para obras. 
Acrescentar: 
Centro de Instrução de São Pe· 

dro de Aldeia ._ Cr$ 20. 000. ooo,oo. 
'Base Naval de Val·de-Cães 

Cruzeiros 10.000. 000,00. 
Base Naval de Aratu - cruzei. 

1'08 10.000. ooo,oo. 
Base Naval de Na.tal - Cruzei· 

ros 5.000.000,00. 
Base Na.val de Recife - Cruzei· 

ros 10.000. ooo,oo. 
EIIPNDA 

N.o lll (CF) 

4.0.00 - Investimentos. 
4.1.00- Obra.s. 
4.1.02- Inicio de Obras. 
Inclua·se: 
Abertura e pavimentação da ES· 

trada da cidade de Uruguaiana 
até a Vilar dos Fuzileiros Navais -
Cr$ 10.000.000,00. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin· 
da a leitura do Expediente. Sôbre 
a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

ll: lido e aprovado o seguinte 

"p", do Regimento Interno, requei· 
ro dispensa de publlcação parar a 
imediata discussão e votação da 
Redação Final do Projeto de Lei da 
Câmara número 87, de 1960 - Ane
xo n. 0 4, Subanexo n.o 403 (Orça
mento do Estado-Maior das FOrças 
Armadas). , 

Sala das Sessões, em 21 de no· 
vembro de 1960. - Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE - Em face 
da decisão do Plenário submeto à 
discussão a Redi),Ção Final das 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lei n.0 87 de 1960, da Câmara, q,ue 
estima a Receita e fixa a. Despesa 
da União, para o exeliC!cio de ·1961, 
na parte ao Subanexo 4.03 <Estado 
Maior das Fôrças Armardas) . 

Em discussão. · 
Ninguém pedindo a palavra ,en. 

cerro a discussão. . 
Em votação· 
Os Srs . senadores que a apro. 

vam, queiram permanecer sentados 
CPauaa> • Está aprovada. 

A matéria volta à Câmara dos 
Deputados. . 

Para acompanhar a sua tramita
ção ·naquela Casa do Congresso, de
signo o nobre Senador Ary Vianna. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lido. 

l!l lido e aprovado o seguinte 

REQUEIIDIEN'l'o 

N.0 487, de 1960 

Nos têrmos dos arts 211, letra 
"p", e 315 do Regim!lil.to Intemo, 
requeiro dispensa. de publicação pa
ra a Imediata discussão e votação 
das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara número 87, de 
1960 - Anexo n. 0 4 - Subanexo 
n.o 4.08 (Orçamento do Conselho 
Nacional do Petróleo> . 

Sala das Sessões, em 21 de no
vembro de 1960. - Moura Andrade. REQUERIMENTO 

N.o 486, de 1960 O SR. PRESIDENTE - Em dls
Nos têrmos dos arts 211, letra cussão a Redação Final das emen· 
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das do Senado ao Projeto de Lei da 
. Câmara n.0 87, que estima a Re

ceita e fixa a Despesa da União -
Anexos 4 e 6. Subanexo 4.08- Con· 
selho Nacional do Petróleo. 

Em discussão. 
. Ninguém pedindo a palavra, en. 
cerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que e. aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
C Pausa> . Está aprovada. 

A matéria volta à Câmara dos 
Deputados. 

Designo o Senador Ary Vianna 
para acompanhar a sua. tramitação 

· na outra Casa do Congresso. 
Sôbre a mesa requerimento que 

vai ser lido :pelo sr. 1.o secretário. 

É lldo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.0 488, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 31'5, do Regimento Interno, re· 
quelro dls.pensa de publlca.ção pa· 
ra a Imediata discussão e votação 
da Redação Final do Projeto de Lei 
da Câmara n-0 87, de 1960 - Ane. 
xo n.o 4- Subanexo n.0 409 (Con· 
selho de Seguraça Nacional). 

Sala das sessões, em 21 de no· 
vembro de 1960. - Moura Andrade. 

O SR· PRESIDENTE - Passa-se 
à discussão da Redação Final· 

Em discussão a. Redação Final das 
emendas do Senado ao Projeto de 
Lel da Câmara n.o 87, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exerciclo de 1961, 
na parte do . Anexo 4 - Conselho 
de Segurança Nacional. 

Em discussão. (Pausa> • 
Ninguém pedindo a palavra, en. 

cerro a discussão-
Em votação. 
os Srs. Senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pau. 
sa). 

Esta aprovada. 
A matéria volta à Câma.ra dos 

Deputados. Para acompanhá-la de
signo o Senador Ary Vianna. 

Sôbre a mesa requerimento qUI 
.vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário. 

ll: lldo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 489, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento Interno, re
queiro dispensa de publicação para 
a lmedia.ta discussão e votação da 
Redação Final do Projeto de Lei da 
Câmara n-0 87, de 1960 - Anexo 
n.o 4 - Suba.nexo n,C\ 411 (Supe. 
rlntendência do Plano de Valoriza· 
ção Econômica da Região da Fron
teira Sudoeste do Pais). 

Sala das sessões, em 21 de no
vembro de 1960. - Moura Andrade. '. 

O SR· PRESIDENTE - Votação 
da Redação Final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei do Sena· 
do (Poder Executivo) - Subanexo 
4.11. 

Em discussão a Redação Final. 
Ninguém pedindo à palavra, en. 

cerro a discussão. 
Em votação. 
Os srs. Senadores que a aprovam, 

queira.m permanecer sentados. 
<Pausa>. 

Está aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos 

Deputados e pa.ra acompanhá·llt. 
designo o Senador Ary Vianna. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 Secretário· 

ll: lido e aprovado o ceguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 490, de 1960 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 
e 315, do Regimento Interno, re .. 
queiro dispensa de publlcação para 
a. imediata discussão e votação da 
Redação Final do Projeto de Lei da 
Câmara n-0 S.7, de 1960 - Anexo 
n.o 4 - Subanexo 4.18 CMinisté· 
rio da Marinha). 

Sala das Sessões, em 21 de no· 
vembro de 1960· - Moura Andrade. 
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O SR· PRESIDENTE - Em dis· 
cussão a Redação Final das emen. 
das do Senado ao Projeto de Lei 

,da Câmara n.o 87 de 1961 - Anexo 
4 (Ministério da Marinha) . 

Ninguém pedindo a palavra, en· 
cerro a. discussão. 

Em votação. 
Os srs. senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovada. 
· A matéria volta. à Câmara dos 
Deputados. 
. Designo para acompanhar a sua 
. tramitação na outra Casa do Con
gresso, o SenadOr .Ary Vianna. 

Esgotada a hora do Expediente. 
·Há oradores inscritos. 
Tem a pala.vra o nobre Senador 

Coimbra Bueno. 

; O SR. COIMJBRA BUENO - Sr. 
.Presidente, Srs. Senadores, focali
,zarei assunto pelo qual venho me 
batendo desde o inicio da constru
ção. de BrasUia. 

Quando a. nova Capital foi inicia.· 
da, estava pràticamente em tráf~ 
go uma ligação desde Santos e 
São Paulo, até o Planalto Central 
Bra.slleiro. Essa ligação fixou-se 
·mais ou menos na direção das es
tradas dos bandeirantes, sendo as
sim a primeira via de penetração 
'pelo Brasil Central a dentro. 

Lutei, nos primórdios da. constru
ção de Brasilia, pelo simples lan· 

· çamento de uma faixa asfaltada l!.ê!· 
bre os trechos rodoviários entao 
existentes, devidamente melhora· 
dOs, para que BrW!ílla. fôsse cons
truída transportando-se o material, 
e até 'mesmo o pessoal, já em as- · 
falto, o que, sem dúvida nenhuma, 
como argumentei naquela. época, 
reduziria em cêrca de trinta por 

· cento o preço da edificação da no
va Capital do Brasll. 

Infelizmente isso não se verifi· 
cou. Várias estradas foram ataca· 
das concomitantemente e não con. 

· segui fazer vitorioso meu ponto d'e 
vista de que, no primeiro ano, an· 
tes mesmo do inicio d.a obra de 

Brasilia essa faixa. asfaltada fôsse 
empregada em benefício da cons· 
trução da cidade. 

Sr. Presidente, todos os Senado· 
res e o Plenário da Câmara dos 
Deputados vêm sendo, nestes últi· 
mos anos, testemunhas da luta que 
desenvolvemos no sentido de dotar 
verbas para a terminação da liga· 
ção B.rasUia-Santos, isto é, llgação 
de São Paulo e de todo o Sul llo 
Pais e porta.nto. da nossa zona 
mais industrializada à Nova Ca· 
pltal. 

Os Srs. Deputados acolheram vá· 
rias emendas do senado, multas. de· 
la.s firmadas por mais de metade 
dos Senhores Senadores, em bene
ficio dessa ligação que é a primei
ra, de um pôrto de mar à nova 
Capital do Brasil. 

Sr. Presidente, os esforços des
pendidos deram em resultado que, 
no momento, podemos apresentar 
um quadro de 554 qullômetros de 
asfalto, de Santos até a diVisão de 
São Paulo com Minas e mais 462 
qullômetros de estrada asfaltada 
· por assim dizer desgarrada no 
Planalto Centra.!. entre o entrosa
mento da BR-71, perto de IMionte 
Alegre de Minas e Brasília. !ates 
dois trechos aguardam no momen· 
to, a complementação dêste glgan· 
tesco cunho de "Brasilla·Santos". 

Refiro-me a.o trecho· restante em 
terra de 180 qullômetros, único aln· 
da por asfaltar para completar es. 
sa ligação vttal para os destinos 
de BrasWa. 

Sr, Presidente, lerei para o Séna
do, carta que dirigi no sábado, dia 
19, ao Relator do Plano de Viação 
e Obras Públicas, na. Seção de Es· 
tradas de Rodagem, na Câmara dos 
.Deputados. 

"Preza.do Ministro Clóvis 
Pestanha. 

1. Em anexo passo à suas 
mãos cópillS das emendas de 
1959 e 1960, idênticas, e no ln· 
terêsse dos 180 qu!lômetros, 
restantes da ligação asfáltlca 
- "BrasillarSantos", isto é, de 

• ,, 
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São Paulo, todo o Sul e parte 
do Centro-Oeste do Pais, à no
va Capital-

Pa trocinio de 34 Senhores Se· 
nadores. 

Um abraço do amigo, --
Coimbra Bueno. · 2 Apelo mais uma vez pa- -

ra o espirita de equidade e 
patriotismo do brilhante Re· 
presentante do Povo, no senti· 

A emenda que ora renovo é vaza
da nos seguintes têrmos: 

do de não afligirmos ainda. 
mais os aflitos, nesta fase de 
instalação de Brasilla, com a 
protelação de medidas como 
esta, que encarecem brutal
mente o custo da vida. no Pla· 
nalto Central. Estive com os 
Senhores Presidente da Repu
blica, Ministro da Viação e Di· 
retor do D.N .E.R., que con
certaram as providências para 
colocar os 180 qullômetTos em 
concorrência pública ainda no 
corrente ano, dividindo os em 
pequenos trechos, para execu
ção do seu asfaltamento em 
curto prazo; mas isto depende 
da presenÇa da verba no orça· 
mento, p!U'a inspirar confian
ça e atrair os melhores em
preiteiros. 

3. A ausência desta verba 
no orçamento para 1961, de 
fato em nada a.liviarã o Tesou
ro naquele exercício pois a 
obra será nêle executada, e 
disto são provaa o pedido de 
urgência firmado por mais de 
cinqüenta Senhores Deputados 
para o projeto encaminhado à . 
Câmara pelo próprio Lider da 
Maioria, e mais a inclusão da 
mesma dotação de 850 milhões 
no corpo de uma mensagem 
presidencial, também em tra· 
mitação; mas êsses outros dis
positivos, Jã estão em anda· 
mento hã meses, não serão pro
mulgados, cm tempo hábil, Pa· 
ra uma boa articulação e co
ordenação da.s providências do 
D. N. E· R., para a obra sair 
depressa, mars sem prejuizo da 
qualidade e custo. 

4. .Assim, espero acolhida 
para ao emenda de 1960, idêntl· 
ca à. de 1959, que mereceu o 

EMENDA 

N-0 ••• de 1960 

Ministério da VIação e Obras Pú· 
bllcas. 

Departamento Nacional de Estra
das de· Rodagem. 

BR·14- Belém (Pa) - Guamá 
- São Gabriel - Livramento <RG 
S). 

-Onde se Zê: 
8 - Trecho "Entroncamento da 

BR-71 - Fruta!" - Cruzeiros 
150.000.000,00. 

- Leta-se: 
8 - Trecho "Entroncamento da 

. BR-71 - Fruta!" e trecho "Fruta! 
Colômbia" da BR·56 

Cr$ 850. 000. 000,00. 

JusfJittcação 

1) A rodovia "Brasilla-Santos" 
tem 1.196 km, dos quais 1.016 já 
resolvidos em asfalto, e 180 ainda 
em terra; êstes são o objeto desta 
emenda. 

2) O Estado de São Paulo, au
xiliado pelo D,. N. E. R. ultimou em 
1959, o asfaltamento dos trechos 
em seu território, das BR-33 e BR-
56, que interessam à. !lgação "Bra.
silla - Santos", tota1lzando 554 
km. 

3) O D.N.E.R., auxll!ado pelo 
Estado de Galãs está completando 
o asfaltamento que só depende de 
peque.nas complementações do tre
cho dar BR-14 entre Anápolls e o 
seu Entroncamento com a BR-'71, 
perto de Monte Alegre de Minas, 
totalizando 327 qul!ômetros. 

4) A NOVACAP, auxiliada pelo 
D.N.E.R., . completou em 1959, o tre
cho entre ·.s.rasilla e Anápolls, to
talizando 135· qul!ômetros. 

5) Resta, assim, o asfarltamento 
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de apenas um trecho de 180 qui· 
lômetros entre o "Entroncamento 
da BR-14 com a BR-71 e Colômbia 
- trecho êste já ultimado em ter
ra: - assim será .completada a li· 
ma.ção "Brasilia-San tos", (em as
fa.lto). A renovação do pedido 
desta verba r. o fruto de ·mal en
tendido surgido no plenário da Câ· 
mara dos Deputados, nos últimos 
momentos da votação do orçamen
to vigente, qua.ndo a emenda an· 
terlor aprovada pelo Senado e pro
posta por 34 Senadores, foi rejeita· 
da. 

6) Tal fato concorreu para o 
enc!brecimento da vida em Brasilla 
e Golânla, pois a principal via de 
abastecimento de produtos manu
faturados de São Paulo e Sul do 
Pais, e da produção agropecuária 
dêstes e da. região a.travessada, fi· 
cou interrompida pelo relativamen· 
te pequeno trecho dêstes 180 qullô· 
metros, eni terra, que aos trancas e 
barrancos, prejudica os milhares 
de veículos, sobretudo coletlvos e 
de carga que trafegam diàríamen· 
te nos 1.196 quilómetros que se 
param Brasília dos nossos prlnci· 
pais centros industriais e do pôrto 
de mar de Santos. 

7) Assim êstes 180 'qullômetros 
em terra, invalidam parcialmente 
os benefí-cios de 1.016 qullômetros 
de rodovia já asfaltada na ligação 
"Brasílla-Santos", onerando em 
mais de cem por cento ar tabela 
de fretes para. utilidades, eis que, 
os transportadores alegam, e com 
razão, que êstes 180 quilómetros 
slgriitlcam 360 na viagem redonda, 
ou sejam no mínimo uns 360.000 
altos e be.lxos, com as correspon. 
dentes bacadas, que em poucas via
gens desagregam seus caminhões. 

8) Muitos dos Senhores Depu. 
tactos, que no ano passado de.lxaram 
de a-provar uma emenda do Sena· 
do, firmada por 34 Senacl.ores, já 
pagaram seus tributos em têrmos 
da existência cara. em Brasilla e de 
encurtamento de vida de seus pró
prios automóveis; mas se penlten. 
claram em boe. hora, pedindo por 

requerimento fltmado por ma.ls de 
50 Representantes, a vota.ção, em 
regime de urgência, do Projeto de 
Lei n-0 1.426 de 1960, que o ilustre 
Líder da Maioria, Deputado Abelar. 
do Jurema firmou a meu pedido, 
em cumprimento de compromissos 
que assumira, quando da referida. 
rejeição da Emenda n.o 43 d.e 1959, 

9) Outra providência, que tam· 
bém vem demonstrar o mterêsse 
não só da Câmara dos Deputados 
e do próprio Executivo em e.celarar 
a abertura do crédito necessárJo a 
êste tr~cho, foi o mútuo consenti· 
mento para a Inclusão, em recente 
mensagem do Executivo do crédito 
em cause.. Assim, uma mensagem 
presidencial e um projeto em regi· 
me de urgência, já amparam esta 
emenda na Câmara dos Deputa
dos, evidenciando a necesslda.de da 
verba, 

10) :t a: premência que a.conse· 
lha agora a sua inclusão no Orça. 
mento para 1961, porque dará co· 
bertura. financeira a inúmeras pro
vidências já tomadas pelo D.N-E. 
R., que completará os expedientes 
das concorrências públlcas e con. 
tratos, ainda no corrente exercício, 
com a presença da dotação, no or
çamento para ·1962, que ensejará, 
assim, o ataque das obras logo no 
Inicio dêsse ano. 

11) O argumento de não se au. 
mentar o "deficit" não deve preva. 
lecer no presente caso - pois esta 
verba terâ que. ser &J>llcada em 
1962, sob pena de vultosos prejuf. 
zos que talvez a superem - em 
têrmos de desgaste de material ro· 
dante, e elevação do custo de vida 
no Planalto ·Central. 

12) O acolhimento desta emen
da terá a virtude de permitir a exe
cução coordenada da obra, que de 
qualquer forma deverá ser concretl· 
za.da. em 1961, tal a sua relevância 
para o Pais. 

Sala das Comissões, em novem· 
bro de 1960· - Coimbra Bueno" 

Eram estas, Sr. Presidébte, as 
pala vra.s que queria frazer ao cO· 
nheclmento do Senado, ao apresen-

:J 
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tar á. emenda que reputo de vital 
Importância para a vida. de Brasí· . 
lla, sobretudo nestes primeiros 
tempos. (Muito bem!). 

DOCUMENTOS A QUE SE 
REFERE O ORADOR EM 

SEUS DISCURSOS 
ANEXO 

N.0 1 

EMENDA 

N.o 43, de 1959 

Subanexo: 4.2·1 Ministério da Via· 
ção e Obras Públicas. 

Reparti~!ão: 01.03.02 - Divisão 
do Orça.m1mto. 

Verba: 2.0.00 -Transferências. 
Consignação: 2.1.00 - Auxilias 

e Subvenções. 
Subconslgnação: 2.1.00 - Auxi· 

Uos. 
Alinea: 
3) Entidn.des Autárquicas. 
1) D.N·E.R. 
13) BR-14 - Belém-Guamá. 

e São Gabriel - Livramento. 
Acrescentar: 
Trecho, Entroncamento da BR-

71 - Frutal-Colômbia. - Cruzeiros 
850. DOO. 000,00· 

Justificação 

A falta de asfaltamento dêste 
trecho, de 180 km, todo êle no Tri· 
ângulo Mineiro já com terraplena
gem pronta e obras de arte termi· 
nadas, isola. dois trechos já ulti· 
mados em asfalto de cêrca de 500 
km cada, sendo um de Brasilla ao 
Entroncamento da BR-71, e outro 
de Colômbia a São Pa.ulo; cons. 
titui o único estrangulamento exls· 
tente na ligação - "Brasilla-san. 
tos'', que é essencial para o fun. 
cionamento dE1 Brasnla. O D. N. E. 
R. somente aguarda a inclusão des. 
ta verba no orçamento, para ainda 
em dezembro tomar as medidas fi· 
nais para, mediante concorrência 
pública, .distribuir esta obra por 
diversas companhias especializadas, 
de modo a que o asfaltamento dês· 

te trecho rodoviário que hoje é o 
mais vital para o Pais e para a 
nova Capital, fique ultlma.do no 
primeiro semestre de 1960. 

A não inclusão desta verba no 
. orça-mento ora em votação irá atro· 

pelar e desarticular o esquema dos 
serviços atrasando e encarece'DdO· 
os, pois doutra forma, por serem ln
dispensáveis, serão executados em 
regime especial, na dependência de 
financiamentos onerosos, por con· 
ta de créditos especiais que fatal· 
mente virão ter ao Congresso no 
Inicio de 1960. · 

Não é concebível que a União e 
São Paulo, tendo já invertido nos 
últimos anos, mais de três bilhões 
de cruzeiros na ultimação da cons. 
trução e pavimentação acelerada, 
de mais de 1. DOO km dos dois tre .. 
chos extremos da llgação "Brasflla· 
Santos", vejam agora frustrado e 
protelado o funcionamento desta 
primeira ligação tôda em asfalto do 
litoral com o Planalto central sem 
a qua.l o Centro, ai Incluído São 
Paulo, e o Sul do Pais, ficarão lso. 
lados de Brasílla por via terrestre 
asfaltada, pois, os referidos 180 km, 
que ainda estão em terra., não po. 
dem resitir ao · tráfego Intenso de 
mais de 1. DOO veicules por' dia, de· 
vendo-se, ainda considerar o fato 
de que só em 1962 estará funci~an. 
do a primeira ferrovia, ora em cons· 
trução. 

A Importância é vultosa. e recai 
num só exerciclo, pelo fato de ter 
havido retardo na abei:'tura em ter· 
ra dêstes 180 km do Triângulo Mi· · 
neiro - só completada há poucos 
meses. 

Assim, o sucesso de Brasília em 
1960, e sua !lgaçií.o com São Pau· 
lo e todo o Sul d.o Pais, depende, 
em grande parte, da boa coordena· 
ção e rapidez na execução do 
asfaltamento dês.te pequeno trecho 
rodoViário remanescente. 

A sua ausência em tempo hábil 
acarretará preJuízos· de cen tena.s de 
mllhões de cruzeiros nos primeiros 
meses de funcionamento de Bras!· 
lia. 
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Urge, e sem perda de tempo, 
atribuir-se ao D.N.E.R., esta verba 
essencial para imediata demarra· 
gem dos serviços. 

Sala das Comissões, novembro de 
1959. - COimbra Bueno. - Attflto 
Vtvacqua. -Paulo Fernandes. -
Mour4o Vieira. - Fausto CabraL 
- A171 Vlanna. - Jel/erson de 
Aguiar. - ArUndo Roãregue. -
Jarbas Maranhão. -Lima Teixel· 
ra. -Pedro LUdOvico. - Taciano 
de MeUo. - Guida Mondtn. - Be- -
nedito Valad4res. - Bu11 Carnei
ro. - Argemiro de Figueiredo. -
Silvestre Pértczes. - Eug8nio de 
Barros. - FranciSco GallOtti. -
Menezes Ptmentel. - BegtnaZdo 
F81'114ndes . ..,.. Joaquim Parente. -
Milton Campos. - Fernandes Tá
vora. - Freitas Cavazcantl. -
Gaspar VeUoso. - Di:e·HUft·BO· 
sado. - Lounvaz Fontes. - But 
Palmeira. - Saulo Ramos. - Ca
tado de Castro. -Fausto Cabral. 
- Mil{IU8l Couto. - Ltno de Mattos. 

LIGAQAO RODOVIARIA 

santos, São Paulo, Got4nia., 
Brasília 

! de vital importância a. ligação 
rodoviária dêste eixo para. acesso 

· à. Nova. Capital do Brasil bem como 
para o escoamento da produção de 
uma zona. das mais ricas do Brar-
sU. · 

Brasllla que é hoje a. grande rea
lidade da. vida. nacional, necessita. 

·,estar urgentemente ligada por es
trada pa.vlmentada ao poderoso 
parque industrla.l do Estado de São 
Paulo, que já é inegàvelmente o 
maior fornecedor de produtos ln· 
dustrla.lizados às populações do Pla· 
nalto Central, que tanto tem colabo· 
rado na construção acelera.da. de 
Brasllla, acrescendo que no próxi· 
mo ano quando fOr transferida. a 
sede do Govêmo, a. demanda à nova 
Ca.pltal, originária. de São Paulo, 
será multo mais intensa do que 
agora. 

Esta ligação é também o gran· 
de escoadouro dos produtos agrfco-

las (arroz, feijão etc.) e came, 
produzidos pelo Estado de Goiás, 
onde Anápolis é o grande entrepos
to que recebe a produção dos muni· 
cipios vizinhos, Ceres, · Rialma, 
Uruaçu, Carmo do Rio Verde, Ru· 
blataba etc. e a remete para os 
grandes • centros consumidores. 

A Capital de Goiás, Golânia, que 
com menos de 20 anos de existência, 
Jâ conta .com uma grande popula· 
ção e intenso comércio, é outra. 
cidade servida pela rodovia BR· 
14 que passa. ainda por Morri· . 
nhos e Itumblara, regiões também 
grandes produtoras de cereais. 
Atravessando o Triângulo Minei
ro, serve também lndiretamente às 
cidades de Uberlândia, Itulutaba. e 
outras igualmente de grande pro· 
dução. · 

Atualmente conta esta llga.ção 
com um tráfego aproximado de 
1.000 veiculas por dia, ·sendo 80% 
de caminhões pesados, sendo pois 
uma estrada das mais importan
tes do sistema. rodOviário na.clo· 
nal e que sem uma. pavimentação 
adequa.da não resistirá ao tráfego 
intenso, mormente nas estações 
chuvosas. 

O trecho da ligação em causa, que 
se desenvolve no Estado de São 
Paulo, através Santos-São Paulo, 
Llmelra.Araraquara, Ma.tão-Barre· 
tos-Colõmbla, encontra-se quase que 
totalmente pavimentado, dependen
do apenas de conclusão de peque. 
no sub-trecho entre M.atão e Ja.. 
botlcabal. 

o D. N. E. R. já contratou tõda. 
a pavimentação da BR-14 entre 
Aná.po!Js.Golânia·Itumblara e En· 
trancamento .com a BR-'71, restan
do, no momento, cêrca de 30 km 
a executar de vez que já se encon-
tram pavimentados aproximada· 
mente '75% da extensão contratada. 
· Verifica-se, pois, que para com· 
pleta.r a pavimentação dl!sse 1m· 
portante eixo rodoviário resta pro. 
gramar a pavimentação do trecho 
Entroncamento da Bft.'ll·Frutal e 
sua ligação com Colômbia. 

O trecho Entroncamento da BR-
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71 - Frutal-Colômbia. está com as 
obras de implantação básica. con
cluídas e apresenta 180 km de ex· 
tensão, correspondendo a 16% da 
'ligação Santos-Brasflla. 

A emenda do Senador Coimbra 
Bueno e mais 32 Senadores, consig
nando Cr$ 850. 000. 000,00 no Orça. 

. mento. da União de 1960, para 
o trecho EntroncamentD BR-71 -
Frutal·Colômbia é bastante opor· 
tuna pois permitirá ao DNER to
mar as providências necessárias à 

conclusão do trecho em dezembro 
de 1960. AB concorrências a serem 
levadas a efeito encontrarão nas 
proximidades do trecho várias 11r· 
ma.s com equipamento suficiente 
para ritmo de trabarlhD compatf. 
vel com a. urgência. que a. obra 
requer. 1 .! 

... , 
Rio, 23 de novembro de 1958. -

Rozendo de Souza, Diretor da Di· 
visão. - Regis· Bittencotwt, Dire· 
tor-Geral. · 

LIGAÇAO "BRAS:tLIA-SANTOS" 

(Em 1960: - por asfaltar, apenas, 180 km, entre os km 462 e 642) 

BRAS1LIA Km o 
ANAPOLIS Km 135 - Entroncamento da. BR-24 com a 

GOIANIA 
ligação "Brasllia.-Anápolls". 

Km 195 
ITUMBIARA Km 405 - (Divisa. de Goiás com Minas) 
TREVO Km 462 - Entroncamento da BR-14 com a 

BR·71 
FRUTAL Km 608 - Entroncamento da BR-14 com a 

BR-56 
COLOMIBIA Km 642 642 - (Divisa de Minas com São 

Paulo) 
MA TAO Km 829 - Entroncamento da. BR-56 com a 

BR-33 
LIMEIRA Km 984 - Entroncamento da BR-33 com a 

BR-106 
SAO PAULO Km 1.118 
SANTOS Km 1.196 - Primeiro pôrto de Mar do Bra-

sil Central. 

Votação, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Ciimara 

tando as de ns. 6 (CJ') e 7 
(CF> e dependendo de pronun. 
ciamento da mesma Comisalfo 
sobre as Emendas de Plenário 
(ns. 8 e 9). 

n.0 87, de 1980 (n,o 1880, de 
1960, na Ciimara), que estima a 
Receita e fixa a Despesa da .. . 
Urnão para o exercício finan· 
ce1ro de 1961, na parte referen O SR. PRESIDENTE - Tem a 

palavra o nobre Senador Ar, Vi· 
anna, Relator da matéria na Co· 
missão de Finanças. · 

te ao Anexo n.0 4 (Poder Execu· 
tivo) , Subanexo 4. 01 (Pres1dên· 
cia da República - Despesas 
Próprias), incluído em Ordem 
do Dia, nos têrmos do art. 171, 
n.o II, letra b, do Regimento ln· 
terno, tendo Parecer sob n.o 
436, de 1980, da Comissão de 
Finanças, favorável ao projeto 
e às Eme;1.das ns 1. ~ 5, apresen. 

' • J 
O SR. ARY VIANNA -Para. emi· 

ttr parecer.- (*) -Sr. Presidente, 
a. primeira emenda, de autoria. do 

.. 

. .. 
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nobre Senador Gllberto Marinho, 
esta redigida da segu!r1te torma: 

EMENDA 
N.O 8 

· · Repartição: 4.01.02 - Presldên· 
ela da República. 

verba: 2.0.00 - Transferências. 
. consignação: 2.1.00 - Auxfllos 

e subvenções. 
Subconslgnação: 2.1.01 - Auxi· 

llos. · 
. 3 - Entidades autârqulcas. 

Para instalação e. funcionamento 
dos serviços da Combratur -Cr$ 
20. 000 . 000,00· 

Just1ttcação 

Criado para coordenar atlvlda· 
des da Indústria do turismo no 
Pais, não pôde até agora a Comls· 
são Brasileira de Turismo instalar· 
se adequadamente, por falta de 
recursos lndlspensavels. 

A emenda visa a fornecer-lhe os 
meios necessarlos à sua missão. 

Criada essa comissão, Sr. Presl· 
dente, é necessário que se dê re· 
cursos para o seu tunclónamento. 
Nessas condições, o parecer da Co· 
missão de Finanças é favoravel à 
emenda. 

A segunda emenda. esta assim 
concebida: 

EJUNDA 

N-0 9 

4.01.02 - Presidência da Repú· 
bllca <Encargos Gerais) . 

2.0.00 - Transferências. 
2 .1. 00 - Auxillos e Subvenções. 
2.1.01 -Auxilias. 
3 - Entidades. Autarqulcas: 
1) ···················· 2) I I I I I 1 1 1 I I I I I I I I I I I I 

3) Comissão Nacional. de Ener. 
gla Nuclear: 

Aumente-se de: . 
Cr$ 2DO.OOO.OOO,OD; para Cruzeiros 
3.259.000.000,00. 

Justificação 

A majoração dêstes recursos foi 

solicitada. ao Congresso pelo sr. 
Presidente da República, em men· 
sagem chegada a esta Casa poste· 
riormente ao pronunciamento da 
Comissão de Finanças sôbre o pre• 
sente subanexo. 

A emenda está assinada pelo no· 
bre Senador Moura' Andrade. Como 
Sua Exa·, na justificação faz re· 
ferêncla à Mensagem do Presidente 
da República., vou lê-la para conhe· 
cimento da Casa. 

MENSAGEM 

N.O 313 

Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos têrmos dos arts. 73, § 1.o, 
. Item I, da Constituição Federal, 13 

e § 1.o do Decreto n.o 4.536, de 
28 de janeiro de 1922 e do art. 
46 do Regulamento-Geral da COn· 
tablllda.d.e Públlca, aprovada pelo 
Decreto n.0 15.783, de 8 de no· 
vembro de 1922, tenho a honra de 
encaminhar ao exame e discussão 
do Congresso, o presente pedido de 
retlflcação de proposta orçamentá· 
ria da União. 

4.01.02 -Presidência da Repú· 
bllca <Encargos Gerais). 

Verba- 2.0.00 - Transferên· 
elas. 

Consignação 2.1.00 - Auxilias 
e Subvenções. 

Subconslgnações: 
2.1.01 - AuxiliOS· 
3) Entidades Autârqulcas. 
1) ................. . 
2) o 1 o I O I I I I I I O I 1 o o O I 

3) Comissão Nacional de Ener. 
gla Nuclear, da lmportã.ncta d·e 
Cr$ 200.000.000,00; para Cruzeiros 
3. 259. 000. 000,00; acompanhada dos 
respectivos dados, destinada a 
atender às despesas com o pro· 
grama do desenvolvimento e apll· 

. cações de energia. nuclear Impôs· 
to àquele órgão. · 

A necessidade dessa retlflcação 
esta justificada na Exposição de 
Motivos, que me to,i endereçada pe. 
lo Presidente da Comissão Nacional 
de Energia Núclear. 
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Rio de Janeiro, 4 ae agõsto de 
1960. - Juscelino Kubitschek· 

A expo~ção a que a mensagem 
faz referência é a seguinte; (lê). 

Ex.Celentisslmo Senhor Preslden· 
te da República: 

Tenho a honra de solicitar de 
Vossa Excelência o envio de. uma 
mensagem ao Congresso Nacional 
retitlcando a proposta orçamentá· 
ria para 1961 na. forma do art. 13, 
I 1.0 do Decreto n.o 4.536, de 28 
de Janeiro de 1922 pelos motivos 
que a seguir submeto à considera· 

.ção de Vossa Excelência. 
A Comissã<l, Nacional de Energia 

Nuclear apresentou ao Depa.rta· 
menta Administrativo de serviço 
Públlco a 9 de janeiro de 1980, sua 
proposta de orçamento para 1981, 
em longa. justificativa, com 30 pá. 
glnall datilografadas, cuja cópia 
é anexada à presente exposição de 
motivos. 

2. Essa propo&ta., corresponde 
ao desenvolvimento necessário à 
meta da energia nuclear, cujas fi. 
nalldades têm sldo prejudicadas 
com os cortes e atraros que so
freram seus créditos para 1959 e 

. 1980, e que precisam ser objeto de 
ação mais dinâmica, não se justl· 
ficando que o orçamento da Repú· 
bllca consigne, como vem sendo n 
caso, muitas vêzes mals p~ra o 
desenvolvimento do carvão naciO· 
na! do que para a energia nuclear. 

3. O . pedido feito e justificado 
foi de três bilhões, duzentos e cin· 
qüenta e nove milhões de cruzei· 
ros (Cr$ 3. 259. 000. 000,00) . 

Contudo, na proposta orçamen· 
tárla encaminhada ao Congresso, 
encontra·se a roma de duzentos 
milhÕes ('C'r$ 200.000.000,00>, a me· 
nor em valor absoluto atrlbuida até 
hoje à Comissão e que representa, 
a ser mantida, a lmpossibUidade de 
sequer conservá·la na situação lnl· 
ela! quando foi criada,· e quando 
para seu primeiro ano de exlstên· 
ela, já se atribula 50% mais do 
que agora. em valor allSol'UUo e 
400% mais em valor aquisitivo. 

4. Nenhuma comunicação teve 

esta Comissão de que seu orça. 
menta estava sendo objello de 
wna. redução de ma.ls de 93%, 
coisa que perde todo senso de equl· 
librlo, qualquer que seja o ponto, 
de vista adotado, não tendo podi·. 
do por isto apelar em tempo para 
decisão de Vossa Excelência. Não 
sendo admissivel que êsse tenha 
sido o propósito do Departamento 
Administrativo do Serviço Público, 
sou I evado a considerar que a co·. 
locação no orçàmento para 1981 da 
Importância citada representa. um · 
engano Ja.mentável, para cuja cor· 
reção apelo para a alta decisão de 
Vossa Excelência a fim de que fi· 
que assegurada a continuidade de 
esforços de seu Govêrno neste se· 
tor, garantindo um desenvolvimen· 
to que já é hoje fiador da. posl· 
ção do Brasil entre as nações em· 
penhadas na utilização da energia 
nuclear. 

Reitero a Vossa Excelência, Se· 
nhor Presidente, os protestos do 
meu mais profundo respeito e mui 
distinta consideração. - Octacfllo 
Cunha, Presidente da Comissão Na· 
clonai de Energia Nuclear . 

Diante dessa Exposição, Sr. Pre· 
sldente, o parecer do Relator é 
também favorável à. aprovação da· 
emenda. CMutto bem> • 

O SR. PRESIDENTE - O pare. 
cer da Comissão de Flna.nças é fa· 
vorável às emendas. 

Val·se proceder à votação do 
projeto, sem prejulzo das emen· 
das. • 

O SR. AFONSO AlUNOS - (Pa• 
ra encaminhar a votaçilo> - (•) 
- Sr. Presidente, o Senado acaba' 
de ser clentlflcado de mensagem do 
Sr. PresJdente da República, soll· 
citando acréscimo pouco usual em 
uma das verbas do Orçamento pa· 
ra o próxlmo exerclclo. 

Dlgo pouco usual porque a verba 
consignada na proposta orçamen· 
tárlll. ... atingia a cifra de duzentos 

<•> - Nao foi :revisto pelo orador. 

;· 

I 
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e tantos milhões de cruzeiros, e 
. somos agora Informados de que o 
Poder Executivo solicita· a amplia· 
ção dêsse montante para três bi· 
lh6es, duzentos e clnqiienta mi· 
lh6es de eruzeiros-

As&lstiJ'Dos à leitura do parecer 
do eminente Relator, Senador Ary 

. Viuma Justificado nos pressupos
tos ·ou nas Informações constantes 
do texto da. própria Mensagem pre
sidencial. Creta entretanto, que fi· 
caram algumas dúvidas no espirita 
dos Srs. Senadores - pelo menos 
no que a mim toca, pessoalmen. 
te - porque essa justificativa faz 
alusão às explicações constantes de 
um trabalho da comissão Nacio
nal de Energia. Nuclear, encami· 
nhado diretamente ao Sr. Presiden
te da República, com a intenção 
de sollcitar o envio dessa mensa. 
gem ao Congresso. 

As referências contidas nessa 
Mlerulagem não entra.m no mérito 
dêsse trabalho, A não ser que se 
trate de matéria reservada. - e, 
nesse caso deverfamos deiJberar sô· 
bre o a88Unto em sessão secreta 
- seria . útll da parte do nobre 
Lfder da Maioria uma explicação 
convincente, que nos desse as ra. 
z6es dêsse extraordinário acréscJ. 
mo de despesa. 

Como todos os Sra. Senadores, 
participo da oplnlão de que a. ener. 
g1a atõmica. é a mola do desenvol· 
vimento futuro de nossa indústria 
e de vários outros aspectos de nos
sa vida econômica. Por outro lado, 
considero Inerente aos deveres de 
Doaso ~andato, Informarmo-nos 
convenientemente das c a u s a s 
eapeclais . e, sObretudo, da aplica. 
çAO que terá essa verba não ape. . 
naa quanto à apllcação especifica 
no .. tocante àa flnalJdades prlnci· 
pa1s do plano de Govêmo em re
lação a êste assunto como também 
da .aplicação, digamos, cronológica: 
como será dlstribuido êsse dinheiro 
no próximo exerclcio financeiro 
e quaJs serão os pagamentos a se. 
rem satisfeitos por essa enorme ver
ba, porque, mesmo considerando a 

desvalorização da. nossa moeda, . 
não há dúvida de que a soma de 
três bUhões de cruzeiros correspon
de a. muitos dos serviços estaduais. 

Julgo portanto que o Senado tem 
o direito de ser informado, em 
primeiro luga.r, sõbre as flnalida· 
des ·do planejamento que existe no 
fundo dessa solicitação que nos che· 
ga na hora. da votação do Orça· · 
menta, em segundo lugar, sõbre o· 
modo como serão apncada.s essas 
verbas, · se é que no decurso do 
prazo que resta do mandato do Sr. 
Presidente da RepúblJca. ou se exJs· · 
te uma distribuição de duodéclmos 
da distribuição equitativa, na apli· · 
cação dêsse dinheiro de forma a · 
que o futuro Govêmo tenha opor· 
tunld.ade de examinar a convenlên· 
ela e localização dessa. despesa. 

Sr. Pres~dente, acredito que a 
Bancada (la Oposição desta Casa · 
nada mais 'faz do que cumprir seu 
dever, solicitando do nobre Lider 
da Maioria as soluções que se fa. 
çam mister sem que, de forma aJ. · 
guma, isto infrinja o nosso apoia 
de principio ao parecer dado pela 
comissão competente. (Mu1o bem>.· 

O SR· MOURA ANDRADE 
- (Para encam1nhar a. votaçflo> 
- ( •) - Sr. Presidente atendo 
com satisfação à solicitação que· 
me foi dirigida pelo eminente Se-
nador Afonso Arlnos. . 

A mensagem do sr. Presidente 
da República propôs dotação or- . 

. çamentárla compativel para a Co· · 
missão Nacional de Energia Nu-. 
clear; acompanha-a. extenso e mui
to bem exposto trabalho daquela · 
Comissão. 

Não vou fala.r, Sr. Presidente -
pois, é sobejamente conhecida. - . 
da Jmportl\.ncia das pesquisas, da 
administração, dos estudos dos ser
viços da técnica, da matéria-pri· 
ma, .da utllização de todos os ele. 
mentos concernentes à energia nu· 
clea.r, mas devo fazer rápida refe. 
rêncla a respeito da. aplicação des- · 
sa dotação. A Comissão áe Ener-

<~> - Não foi revisto pelo oratlor. · 
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gla. Nuclear tem sob sua res· 
ponsabilidade vasto programa iné· 
dito. Nada existia anteriormente 
a realizar no can,po da pesquisa 
da energia nuclear. 

Vou expor e comentar a. maté· 
ria, inclusive dando conhecimento 
ao Senado, da justificação minu· 
ciosa do Presidente da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear.· 

"Os encargos de a.dmlnlstração 
da Comissão aumentam à medida 
que os serviços se organizam e os 
projetas constantes do programa de 
desenvolvimento das aplicações da 
energia. nuclear se vão elaborando 
e executando. A necessidade de 
atender a um vulto cada vez maior 
de problemas cujo interêsse se es. 
tende pràtica.mente a todo territó· 
rio nacional, exige por parte da' 
.ComiSsão a manutenção de serviços 
centralizados de pessoal, material, 
informação, orientação, contrôle,. 
arquivo, fazenda, estatistica e ou
tros impreseindiveis não só à ad
ministração das questões ligadas 
à atividade normal de serviços Pú· 
bllcos como também aos que se 
referem à parte especializada de 
seus objetlvos, cuja organização 
eXIge uma ampliação continuada. 
dêsses serviços básicos de adminis· 
tração. 

A Insuficiência das verbas di.& 
tribuidas e multo principalmente 
a irregula.rldade com que as mes· 
mas têm sido postas à disposição 
da Comissão. contribul.ram para 
retardar e reduzir substancialmen
te a. estruturação dos serviços, com 
o que se ressente de todo o progra
ma.. 

Um esfôrço importante nesse sen
tido está sendo objetivado no ano 
de 1960 e é essencial que não ve
nham as mesmas razões concorrer 
para difUcultar a tarefa de organi
zação, que se e>stá empreendendo. 

As despesas contempladas para 
tal fim se subdividem nas seguin· 
tes: ·· 

Pessoal, incluindo vencimentos, 
vantagens, diárias, serviços extra· 
ordinários, indenlzações, funções 

gratificadas e outraa despesas te
correntes de mesma natureza. 

Material, incluindo material per
manente e de consumo destina· 
dos a prover a Comissão de meios 
de trabalho, sua manutenção e a 
expansão dos serviços objetivada 
para atender às exigências do pro .. 
grama. · · 

ServiÇos e encargos nos quals se 
incluem serviços de terceirosí alu· 
guéls, seguros e encargos diversos, 
segundo a discriminação adotada 
nas Instruções para propostas or· 
çamentárias. 

TranB'J)Orte, em. que ficam com· 
preendldas as necessldades de 
transporte dentro do território na· 
clonai, primeiro de pessoa.! para 
atender ao serviço de tlscallza.çi\o, . 
Intercâmbio com os Estados, em 
cursos, conferências e reuniões téc· 
nico-cientfflcos; segundo de mate
rial para prover as necessidades de 
industrialização de minérios con
centrados e outros produtos ad· 
quiridos pela Com!•são por fôrça 
da Politica da Energia Nuclear em 
vlgnr. 

Format;ilo 'ele pessoal técnico e 
cientifico. ComQ plano de atlvlda· 
des nesse setor fundamenta.!, que 
corresponde a uma das recomenda· 
ções explicitas das Dlretr1zea · Qo. 
vemamentalil, o programa da CO· · 
missão encara. as seguites tarefas: 

Estabelecimento de bôlsas de e& 
tudo no Pais e no exterior; con· 
trato de professôres nacionais e es· 
trangelros; auxilias aos cursos uni· 
versitárlos, aos de pós-graduação e 
outros especia.llza.dos para a forma· · 
Qão ~e Cientistas, engenheiros e· 
técnicos necessários .ao desenvolvi· 
JDento das apllcações da energia 
nuclear. Organização de conferên· 
elas, simpósios, seminários e outros 
meios de divulgação, ensino e aper
feiçoamento dos conhecimentos ne· 
cessários ao desenvolvimento da 
energia nuclear. 

Criação e manutenção de cursos 
especlallzados. 

n - Instalação e mlllllutenção 
de centros de treinamento espe· 
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clallzado. Além do Instituto de 
Energia Atômloca de São PaUlo, a 
Comissão terá de atender a outros 
centros já em funcionamento, co. 
mo o Instituto de Pesqulsãs Radloa· 
Uvas rle Belo Horizonte, Instituto 
de Biofísica do Rio de Janeiro. Con. 

· comltantemente a Comissão deve· 
rã encarar a instalação de cen
tros necessários às suas atlvidades 
de preparação e de pesquisas, tais 
como o centro de treinamento pa
ra cóndução de reatares de potên
cia, o laboratório de pesquisas qui
mlcas. A Comissão empresta .seu 
apoio e auxillo financeiro a. vá
rias instituições do Estado ou de 
caráter privado cGmo o Centro Bra. 
sUeiro de Pesquisas Flsicas. o Insti· 
tuto de Energia Atômica de São 
Paulo, que, com seu rea.tor e la· 
boratórlos anexos representa o nú. 
cleo de um centro de estudos, trei. 
namento e pesquisa de energia nu. 
ciear essencial para nosso desen. 
volvlmento, exige por si só verbas 
substanciais para atender a. seu 
cada vez mais numeroso pessoal 
técnico e científico, a suas instala. 
ções especializadas e à necesslda. 
de constantes de atender ao apa. 
relbamento adequado ao trabalho 
de que se acha incumbido. 

Basta citar a sua ação funda. 
mental :no estudo de combustlv!!ls 
e elementos combustíveis naci•lnals 
cuja obtenção representa o ponto 
essencial de nossa politica, para. 
ressaltar o cuidado com que deverão 
ser objetlvadas as necessidades or
gânicas e materiais dêsse esta.beJe. 
cimento, destinado em futuro pró
ximo a rlvallzar com centros es. 
trangelros só existentes nos pafses . 
mais adiantados. 

Estudos, projetas, compra e cons. 
trução de reatares de pesquisas pa. 
ra uso em cursos de pós.graduaçãn 
das Universidades e uos centros e 
institutos de pesquisas nacionais. 

Sabem os Senhores Senadores 
que a universidade do Rio de Jll· 
neiro e as mais Universidades do 
Brasil, ainda estão sendo manti· 
das fora de sua época. suas cáte. 

dras ainda não poderiam vir ptbra 
uma identificação perfeitil, no la
boratório de pesquisas da energia 
nuclear. Não existe reator atómico 
para os cursos de pós-graduação 
nas universidades brasileiras. Res. 
salvando-se apenas a de B. Paulo, · 
nenhuma outra Universidade bra~i· 
leira o possui. Numa é}:toca em 
que a Inteligência e a cultura pre. 
cisam estar a serviço da ciência· e 
da pesquisa, não se compreenderia 
que recusássemos êsses elementos 
fundamentais para os cursos de 
pós-graduação -das nossas Univer
sidades. 

Há no momento Instalado no 
Brasil um reatar dO Instituto de 
Energia Atómica de São Paulo. Um 
reator deverá ser em breve Ins
talado no Instituto de Pesquisas 
Radioatlvas de Belo Horizonte e 
outro no Instituto Tecnológico da 
Aeronáutica em São José dos cam· 
pos. A construção do reator de tipo 
Argonauta para a Universidade do 
Bra&l foi retardada pela falta de 
distribuição dos recursos solicita
dOS. Hã tôda a conveniência para 
o ensino, que rea.tores dêsse tipo 
sejam instaladOs em outras univer. 
sidades do Pais, especialmente no 
Nordeste e Norte, que têm sido 
pouco a.tendldos nos programas an· 
tenores por falta de recursos. 

Devemos . ressaltar que é justa. 
mente o Nordeste o maior produ. 
tor de substâncias atlnentes à ener. 
gia nuclear. 1: o Nordeste, Sr· Pre
sidente, o maior armazém, a maior 
mina de berllo. O Brasil possui cêr
ca de sessenta por cento das reser
vas de berllo de tôda a América e 
do mundo, segundo as últimas PU· 
bllcações feitas em Londres. Os 
Estados Unidos importam do Bra. 
sll 98% do berUo que consome, e 
Importa-o em cristal, sendo que a 
maior parte do Nordeste do Pais e 
uma parte de Minas Gerais. t,s. 
se berllo, transformado em óxido 
de ber!lo, representa, imecllat_amen· 
te, pela simples transformaçao etn 
óxido, um apreciável lucro indus
trial. O cristal vale quase nada. Sa· 
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bemos que o cristal de berilo é ex
portaclo às toneladas, por um va
lor 1nslgn1flcante. Entretanto, a 
transformação do cristal em óxido 
de berilo, trabalho reallza.do em 
Rezende, Estado do Ri-o de Janeiro, 
através de uma Indústria pioneira, 
mas ainda Incipiente, multipllca-lhe 
o valor, estando o óxido sendo 
comprado a seis mil cruzeiros o 
quilo pela Comissão de Energia 
Nuclear, cujo indlce de pureza ob· · 
tida é de 99,8% um dos mais altos 
já alcançados no mesmo material 

. em todo o mundo. 
:& preciso saber-se · também, que 

o berllo é o metal milagroso d.a 
nossa época. Com êle se fazem tô· 
das as combinações Imagináveis. 
E com êle são feitas as ogivas dos 
instrumentos lnterplanetários. Des· 
cobriu-se, na sua. fund.lção, o metal 
resistente a tôdas as calorias. Só 
assim os foguetes e demais Instru
mentos lnterplanetárlos ultima· 
mente lançados, puderam resistir 
ao elevado a.queclmento, dada a pro. 
priedade formidável e pràtlcamen· 
te infunglvel do berllo. 
· Só duas fábricas existem no mun
do que transformam o berllo em 
metal: uma, nos Estados Unidos e 
outra na Rússia. Houve, outrora, 
uma na Alemaha e outra na Fran
ça. 

Durante a guerra, a da França 
foi desmontada, a fim de não cair 
nas mãos dos alemães, transporta
da para os Estados Unidos; e a da 
Alemanha, terminada a conflagra
ção, foi desmontada e transportada 
para a Rússia. 

Pois bem, Sr· Presidente, no Bra· 
sll, estamos caminhando para a ex
ploração dêsse minério, que é es
sencialmente brasileiro, pela. gran
de InCidência das s.uas reservas. 

Verifica-se, assim, a Importância 
da dotação orçamentária .. que se 
.sollclta, hoje, no anexo referente 
à Presidência. da República. 
~sa primeira fábrica em Rezen

de já está produzindo o óxido de 

berllo com aquêle teor de !>Ureza a 
que me referi; mas haverá neces
sidade · de, aproveitando a energia 
hldrelétr!ca que o Brasil es.tá ca,p. 
tando, plantar no Nordeste e ·no 
Norte do Pais, e talvez em Minas 
também, as Indústrias pesadas de 
transformação do óxli!.o de berllo 
nos met&ls lnfungivels para expor
taçiio, porque êsse é, realmente, 
um dos momentos culminantes pa
ra a conquista da. Independência do 
Brasil. · . 

Sr. Presidente, não só para· Isso, 
entretanto, pede-se a verba em dis-
cussão. · 

Também para a segunda parte 
da compra a que me referi e a 
construção de pequenos reatares 
para as Universidades a fim de 
formar os técnicos Indispensáveis a 
traba.lhar o tório, o berilo e de
mais elementos atõm~~os e para 
estudos, projeto, compra e constru
ção de equipamentos básicos para 
o ensino d.a energia nuclear, lnclu· 
sive osciladores de partículas. 

E, a.lnda, para auxiliar Institui
ções nacionais nas investigações ci
entificas e tecnológicas, para a for
ma.ção de especialistas, para o de· 
senvolvimento da·s aplicações da 
energia nuclear, Inclusive o uso de 
radiolsótopos. E também para a ma
nutenção dos serviços de Bibliogra
fia, Biblioteca, Documentação e Pu· 
blicação. A Comissão já possui uma 
bem desenvolvida Biblioteca de 
Energia Nuclear, .constltuida de .ti
vros, documentos micro·fllmes, 
além de revistas e publicações. pe. 
rlódlcas. As publicações feitas pela 
·comissão, não só de trabalhos bra
sileiros como de trabalhos de utl· 
lldade para divulgação cientifica, 
já Iniciadas, precisam ser incre
mentadas substancialmente. Além 
disso, é preciso prover a Comissão 
de documenta.ção ·técnica represen· 
tada por especificações, desenhos 
e projetas, como os que são pos· 
tos à. sua disposição através de 
órgãos de que o Brasil é membro, 
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como as Nações Unidas, a Organiza
ção dos Estados Americanos e a 
Agência Internacional de Energia 
Atómica. 

:esses elementos estão, inclusive 
representados por trabalhos da 
mais aJta pesqulsa científica. para 
os quais há necessidade, neste mo
mento, d.e re·=orrer ao conhecimen
to de técnicos in ternacionaJs. 

Daí, acrescentar-se às despesas 
o intercâmbio técnico-cientifico 
com o estrangeiro para ·manuten
ção de representação nos órgãos in· 
ternacionais de que faz parte o 
Bra,sil e para atendimento de con
ferências e simpósios de interêsse 
nacional no âmbito da energia nu
clear. 

Da mais. alta importância é a 
obtencão de matérias-primllls nacio
nais. ·Esta incumbência da Comis· 
são é lnadlá vel, conforme se de
preende das próprias dil'etrizes go
vernamentais. A vastidão do ter
ritório a explorar e lll urgência em 
levantar nossos recursos nucleares 
indica a necessidade de expandir 
um serviço que conta atualmente 
com um número nitidamente lnsu· 
flclente de geólogos. O contrato de 
téCnicos t111nto nacionais como es· 
trang·eiros e o auxilio às organiza. 
ções de pesquisa estaduais a se· 
rem estabelecidas por convênios, 
bem como maior recurso aos mé· 
todos aerocint!lométricos para. os 
quais já existem companhias na. 
cionais perfeitamente aparelhadas, 
são alguns dos meios ut!l!zados pe
la. Comissão para acelerar essa ta. 
reta importante do programa. na
cional. 

O relatório da Comissão de Ener. 
gia Nuclear é completo no que ,,e 
ref.ere à obtenção dessas matéri&S 
no território nacional e, para êsse 
fim, sua ativid.ade programada se 
subdivide em: ·-Trabalhos de pros
pe-cção e pesquisas de minérios 
de interêsse pa.ra as aplicações da 
energia nuclear. A prospecção ae
rocintllométrica constitui um re
conhecimento Indispensável, mas 
tem d.e ser completado pela prospcc· 

ção no terreno, que é mais lenta e 
mais custosa. Os esforços despen. 
didos pelo Conselho Nacional de 
Pesquisas e pela Comissão Nacional 
de Energia Nuclear, durante vários 
ooos de· trabalho, conduziram -por 
exigulc!ade de verbas ao reconheci
mento aerocintilométrico de uma 
área aproximada de 90.000 quiló
metros quadrados ou seja aproxi
madamente 11100 ode superfície to
tal c:l.o Paí,s. 

tl:sses 90. 000 quilómetros quadra· 
dos de áreas aproveitadas. e ut1Jiza.
das em jazidas foram fruto das 
pesquisas feitas com as pequenas 
insignificantes e risíveis verbas de 
que dispunha a Comissão de Ener
gia Nuclear. 

É portanto lmprescind.ivel que 
se incentive tal trabalho, comple· 
tando-o com a prospecção local e, 
embora isto se aplique às áreas geo
logicamente favoráveis e não a to· 
do pais, pelo menos como progra
ma inicial, é evidente que não tem 
sentido cobrir 90. 000 quilômetros 
quadrados com prospecção incom
pleta num intervalo de mais de 
cinco anos. Para a tender a:o progra
ma estabeleceu-se um levantamen
to anual de 40.000 quilóme'tros 
quadrados. . 

No mesmo sentido, h~ que ati· 
var-se os estudos tecnológicos e em 
escala semi-industrial da extração 
de urânio e tório de minérios ura
níferos e toríferos, do beneficia
mento dos minérios de berilo e 
de zircônio, e da possibilidade de 
utilização para energia. nuclear 
da graflta natural. 

Institui a Comissão, ainda, prê· 
mias para. descoberta de novas ja· 
zidas, de grande importância para 
o reconhecimento rápido do exten
so território a explorar. 

Pesado encargo. para a C-N.E.N. 
é a flscallza.ção de materiais rn
dioativos e de suas aplicações. J!:s
se serviço estende-se desde a · fis· 
callzação de atividades de pesqui
sa, lavra e industrialização no con
tróle das aplicações para defesa do 
povo contra instalações defeituosas 
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ou uso desaconselhado de mate. 
riais e aparelhos pl."odutores de 
radloativldade. 

E~.ta parte de segurança, Sr. Pre
sidente, é altam·ente dispendiosa. 
Sabemos todos que é Impossível 
trabalho de energia nuclear sem 
que, ao mesmo tempo, o cerquemos 
da mais absoluta segurança, pois 
a contaminação é fatal. multa vez 
ou quase sempre, à saúde das po
pulações próximas do local ond.e se 
processa a atlvldade- Por· outro la
do, a. localização dos reatares e la
boratórios de estudos tem que ser 
nos centros de maior desenvolvi
mento Intelectual, ou ~eja, por
tanto, junto às universidades e aos 
grandes centros. Por conseguinte, 
há de se delimitar a área de defe- , 

, sa de populações, e pa-ra tanto não 
podemos recusar verbas. 

Há, porém, que atender Igual
mente às obrigações contraídas pe
lo Govêmo em virtude da PDlitlca 
da Energia Nu-clear adota.da, de 
comprar das emprêsas atingidas 
pela proibição da exportação de 
óxido de tório e monazitas concen
tradas, uma produção mínima com
pativel com a manutencão daG 
condições econômicas de· explora
ção dessas emprêsas; a obrigação 
de adquirir minérios uraníferos e 
toríferos de alto teor, como incen
tivo à pesquisa. e mineração dos 
mesmos no território nacional con
soante as Dlretrizes aprovadas pa
ra a Política de Energia Nuclear. 

O objetivo final da. Comissão, 
conforme consta da Diretriz Gover
namental número 7, é o que estabe
lece como "ponto fundamental dl 
Política Na.cional de Energia Nu
clear produzir no País, no prazo 
mais curto possi:vel, combustíveis 
nucleares a partir dos metais nu
clearmente puros, sob total contrôle 
e propriedade do Govêrno. ll:sse 
propósito inclui a lavra c beneficln
mento de minérios, a metaaurgla do 
urânio e tório, e eventual enrique
cimento do urânio natural em bai
xo teor de urânio 235 e a fabrica· 
c;ão dos elementos combutiveis. O 

minério cujo estudo de processa
mento foi levado a efeito de modo 
a permitir sua utilização eeonômi
ca na extrac;ão de urânio é a cal
dasita, minério de zircônio ura
nífero da região de Poços de Cal
das- Dada a restrição· quase total, 
à exportação dêsse minério, impe
dindo-se sua saíaa quando o teor 
de urânio excedesse 0,2%, a mine
ração do mesmo foi dlmlnuida, o 
que obrigou a incentivá-la de mo
do a que se pudesse contar em 
1960 com uma produção anual de 
10. 000 toneladas, que é a compa
tível com a exploração econôml
ca das instalações de beneficiamen
to. A redução drástica do orça
mento de 1960 conduziu a. uma 
dificuldade de collmar tal objetivo, 
razão pela qual é preciso efetuar 
maior esfôrço a fim de evitar que 
a usina em construção não venha 
a ter sua opera-ção restringida e 
dificultada por falta de m~rla .. 
prima essencial. Do mesmo•;lJ!Í'Odô~ 
é imperativo o beneficiamento da 
monazita concentrada de proprie
dade do Govêrno, conduzindo à eX· 
tração de óxido de tório, uranato 
de sódio e sulfato de terras raras. 

O beneficiamento, por um con
junto de duas usinas, processa-se 
com uma des.tinadar ao tratamento 
da caldasita para obtenção do ura
nato de sódio e a outra destinada 
a obter o urânio nuclearmente pu
ro a partir do uranato de sódio 
proveniente da primeira e de ou
tras usinas que venham a ser ins
talad.as, bem como do resultado do 
beneficiamento da monazita. Essas 
usinas já foram pl."ojetadas e são 
objetivo de um fin!IJlclamento pelo 
Banco da Indochina. O financia
mento negociado em 1957 não teve 
arté hoje o aval nem do Tesouro 
nem do Banco Nacional do Desen
volvimento Económico. A constru
ção da primeira já foi iniciada du
rante 1959 e será continuada em 
1960. 

A redução do orçamento dêsse 
ano não permite considerar nem 
um grande impulso na construção 
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civll nem a. possibilidade de aqui
sição d.e parte do equipamento ob· 
jeto d.o.contrato de financiamento. 

o problema é assim relegado em 
maior parte para 1961 e, conseqüen
temente, para não tornar lrreme· 
dlável o atraso já existente é neces
sário que se possa em 1961 adqui· 
rir nela menos a parte mais impor
tanie do equipamento, caso não en
tre em vigor o projeto de financia
mento. Em qualquer caso, porém, 
é preciso contar com o lnvestimen· 
to inicial de construção civil e de, 
pelo menos, ·20 por cento do equi· 
pamento total · orçado em seis 
milhões de dólares. 

Necessário é considerar a reali
zação da Industrialização do zlrcó· 
nlo proveniente do rejeito da ex
tração do urânio de caidasita. Es· 
sa recuperação tornará o empre
end:lmento altamente económico, 
a valiando·se. em quarenta milhões 
de dólares anuais a importância da 
mesma. A economia da fabricação 
de· urânio a partir do minério de 
zircónio ele Poços de Caldas re· 
pousa na industrialização dês se 
rejeito zlrconifero. Seu retarda
mento acarretará maior ónus para 
a União, tornando a Indústria do 
urânio altamente custosa e obri· 
gará ao armazenamento de 10. 000 
toneladas anuais de rejeito, o que 
por sl só apresentará um problema 
de solução difícil e onerosa. 

Igualmente, a lndustriallza.ção do 
plrocloro de Araxá, do minério de 
ouro uranífero de Jacoblna e ou· 
tras ocorrências ainda não comple· 
tamente pesquisadas. Só o minério 
d,e Araxá avallado em 360 milhões 
de toneladas, poderá representar 
um importante papel na econo
mia naeional pelo valor do n!óblo 
nêle contido· Realização da produ· 
ção de graftta. nuclearmente puro, 
metalurgia do beril!o e solução de 
outros problemas de industrializa. 
ção para a energia nuclear. 

Também está prevista a contl· 
nuação em 1960 do projeto de cons· 
trução e Instalação da usina des· 
tlnada à produção do hexafluoreto 

de urâtÚo para alimentar a insta· 
lação lndw:.tria.l de centrifugação, 
anele será feito o enriquecimento 
do urânio natural em baixo teor 
de enriquecimento e a continuação 
do projeto de construção e ins· 
talação da usina destinada .à cen
trifugacão do urânio natural, para 
seu enriquecimento, com a possi· 
bilidade de vir a ser realizada uma 
instalacão cJ.e vulto industrial, se 
as expérlênclas em curso conf!rm?-r 
rem as. vantagens técnicas e eco· 
nômlcas do prooesso. 

O laboratório de estudos de cen
trifugação jâ se acha instalado em 
São P!!lulo, onde foram montadas 
as três ui tracen trifugas e o es· 
pectómetro de massa adquiridos na 
Alemanha. 

Leve-~e em conta alncla a· insta. 
Iação de um centro de estudos de 
aplicações das radiações, na pre. 
servação dos gêneros alimentícios. 
Esta parte de programa é de alto 
interêsse para o Pais,. pelas possi
bilidades de, prolo.ngando o período 
de armaze'Ilamento de produtos ali
mentares, concorrer para um me
nor desperdício dos mesmos, oriun. 
do da falta de meios apropria.clos 
de armazenamento e trans.porte. 

De suma relevância são a·s me· 
didas relativas à Instalação no Bra.. 
si! de reatares para gerar energia 
elétrlca. Dos programas d.a Comls· 
são constam atualmente as seguln· 

· tes propos.tas de Instalações de ce,!l· 
trais nucleares: - uma. em Sao 
Paulo, em Jurimlrlm, de iniciativa 
privada, da Companhia Paulista de 
Energia Nuclear para 30 megawat· 
ts ; outra, em Brasília, de 30 a 50 
megawatts; a terceira de 150 mega
watts para Instalação na região 
centro sul do País .. 

Estas últimas estão em fase ele 
terminação de estudos c é de se 
esperar sua realização para o inicio 
de 1961, jâ que a redução do or· 
c;amento de 1960 em muito contri· 
buirá para retardar realização de 
tanta relevância para o futuro do 
desenvolvimento da energia nuclear 
no País· Ainda que tal realização 
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deva ser efetuada com um finan
ciamento a longo prazo, a Comis· 
são terá de arcar com despesa,s 
consideráveis de estudos indispen
sáveis, para os quais têm de ser con
tratados serviços especializados de 
firmas na-clonais e estrangeiras pa
ra estabelecimento de especifica. 
ções, bases de concorrência, e julga· 
mento das propostas. É indlspensá

. vel além disso preparar o local da 
!nstalação e Iniciar as construções 
civis Indispensáveis ao Inicio das 
Instalações. 

O que desejo assinalar, neste Ins
tante, é que o vulto da emenda po
de parecer realmente grande. Tal
vez, entreta:nto. estejamos sendo 
timldos diante d.a .envergadura. dos 
empre·endlmentos a serem enfrenta· 
dos. 

Estamos entrando em plena épo· 
ca nuclear. Nós, que fomos tão tí· 
mi-dos a:o tempo da energia do 
ca:vão; nós que fomos tão tímidos 
ao tempo da energia· hidrclétrJ.ca; 
nós, que fomos tão tímidos e me· 
drosos ao tempo da energia do 
petróleo, não devemos temer três 
bilhões de cruzeiros, três milhões 
de contos para lançar os alicerces 
de uma prioridade sul-americana, 
já que a prioridade no mundo está 
apenas em duas nações - a Rússia 
e os ·Estados Unidos. Queremos ser 
a terceira nação dessa prioridade; 
e, :para começar terá que ser a.sslm, 
equipando nossos laboratórios e 
nossas universidades, Instalando 
reatares, formando técn.!cos, pes
quisando o solo, operando minérios, 
transformando-os, enfim, lntegra.n
do o Brasil na épooa da energia 
nuclear. na qual estamos vivendo. 
Não podemos perder a nossa h"ora 
histórica, nós que já perdemos tan
t:l•S épocas de energias fundamen
tais para o progresso e lndepend.ên
cla do nosso povo! (Mu..ito bem! 
Muito bem/ Palmas. O orador é 
cumprimentado). 

O SR. MEM DE SÁ - (Para en
caminhar a votação) - Sr. Presl· 
dente, desejo congratular-me com 

a. Casa pela feliz iniciativa do no
bre Senador Afonso Arinos, ao so
ll~ltar esclarecimentos sôbre o vul· 
to da emenda que chegou ao Se
nado através de Mensagem do Sr. 
Presidente da República. 

Congratulo-me porque, graças a. 
essa iniciativa, acabamos de ouvir 
o brilhante discurso do nobre Lí· 
der ·da Maioria que, mais uma vez, 
colheu oportunidade pa.ra fazer ga
las da · sua Inteligência, do seu ta
lento: toma.do de surprêsa, leu S. 
Exa. o relatório da Comissão Nacio
nal de Energia. Atõmica. Muito 
mais que a leitura, S. Exa. en-cheu
a de. comentários e c0mpletou o 
relatorlo com uma justificação que 
constitui quase uma conferência, 
verdadeiramente a·dmlrável e digna 
de a.plausos. 

É realmente um prazer Intelec
tual, poder assistirmos a uma ex
posição de talento, de agilidade 
mental, de rapidez intelectual que 
caracterizam a persona,lldade do 
ilustre Senador paulista. 

O Sr. Moura Andrade - V. Exa. 
me confunde com tanta gentileza. 

O SR. MEM DE SA - Poderã 
V. Exa. ficar. certo de que estou 
traduzindo a. expressão da verdade. 
Ocorreu-me mes.mo por uma asso
ciação de Idéias, o que ontem li nD 
último livro de Gilberto Amado. 
"Depois da Política" há um capi
tulo dedicado a IrineU: Machado -
não estou fazendo, absolutamente 
compa.ração - e que clizla embora 
divergisse profundamente de Irlneu 
Machado, embora fizesse restrições 
de ordem política e até moral êle 
muitas vêzes acompanhando entu
siasmado, encantado a ca,pacldade 
da inteligência e principalmente a 
capacidade verbal a que o grande 
tribuno ca.rloca freqüentemente '5(/ 

alçava. 
Sem fazer paralelo, o que não 

seria absolutamente cabível, digo 
também que acompanho com entn· 
siasmo, como fiz agora., a demons
tração de inteligência como a que 
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nos deu o eminente Líder da Ma
ioria, 

Gostaria, entretanto, de fazer a.l· 
gumas considerações ao que foi di
to. S. Exa. Insistiu em mostrar a 
Importância da Energia Nuclear, 
das pesquisas e da. necessidade do 
seu desenvolvimento, e foi de uma 
eloqüêncla até desnecessária, por
que todos nós conhecemos o su
ficiente para esposar ·e aplaudir 
tudo quanto foi dito; entretanto, 
S. Exa. insistiu bastante e com 
ra.zão, em que até aqui as verbas 
e dotações dadas a essa Comissão, 
foram, não só pequenas, mas até 
ridículas; de modo que o Govêmo 
que ora finda, durante cinco anos 
dedicou verbas e dotações ridículas 
para a Comissão Nacional de Ener
gia Nuclear e, no dia 21 de novem
bro, ao restarem dois meses e dez 
dias para o término do seu man
dato, descobre que a energia nu
clear tem tôda essa importância 
e que as verbas eram rlcl.ículas e 
dotações substanciais, eram Impres
cindíveis;. provàvelmente para cor
rigir a omissão dos cinco ~nos pa.s-
sados. · 

Diz mais o eminente Líder que 
a dotação ora pedida é tímida e 
que deveria ser maior. Não me ani
mo a subscrever Isso porque acho, 
nessa afirma,tlva, uma terrível cri· 
tlca ao govêrno do Sr. Juscelino 
Kub!t&chek. Depois de ter passado 
cinco anos da,ndo dotações ridíCulas 
para uma tarefa tão Importante, 
revela, timidez quando encarrega o 
seu sucessor de fazer o que êle dei
xou de fazer. 

O Sr. Moura Andrade - Valeria, 
ao .contrário, se durante os cinco 
anos êle tivesse feito grandes dO· 
tações orçamentárias e ao p_assar o 
Govêrno, as cancelasse ou reduzis
se a têrmos de absoluta falta ele 
realidade na hora presente ... 

Ao contrário, quando o Chefe do 
Govêrno propõe verba dessa enver
gadura, que não vai ser a.pllcada 
por êle, mas pelo Govêrno seguin
te, é natural que por isso dê seu 

testemunho de esperança na energia 
nuclear no Brasil, que se antes não 
foi realiza,õa, sabe V. Exa., foi por
que começamos tudo nestes cinco 
anos. O próptio reatar de São Pau
lo. é conquista, de dois anos e melo
Não havia ainda um plano cm 
execução. 

O SR MIEM DE SA - Vou 
prosseguir, Sr, Presidente. 

Creio que o Presidente não está 
-confiando tanto na, energia nu
clear. Está confiando é na energia 
do seu sucessor, e por Isso pede 
as verbas que não solicitou para 
êle, porque parece que não dis
punha dessa energia.. 

Queria ainda acentuar que a 
proposta da Comissão N!loclonal de 
Energia Atômica., conforme foi lido 
pelo eminente relator Ary Vlanna, 
foi endereçada ao Govêrno em fe· 
vereiro dêste ano e o Govêrno a 
desprezou ao organizar a sua pro
posta orçamentária.. Quer dizer que 
nessa. OoCa.slão o Govêrno parece que 
não se apercebeu da importância 
do ass.unto, da transcendência. qu2 o 
emlnen te Líder tão bem ressaltou. 
o Govêmo recebeu êsse memorial, 
recebeu essa exposição, leu-a, 'JS· 
tudou-a, analisou-a e não viu a 1m· 
portâncla, desprezou a magnitude 
do assunto, desdenhou da funda
mental transcendência do nosso co. 
nhecimento, .deu de ombros e lan
çou a exposição na cesta de papel 
e mandou na sua l,)rOpo>ta. Ol'Ça· 
mentária a. dotação aue, declara o 
Diretor da Comissão Nacional de 
Energia. Atômlca, é mais: rldicula, 
a menor à.a,s dos últimos cinco 
anos- Quer dizer, o Presidente e seus 
a.sse~sores ao estudarem essa. men
sagem, essa. proposta, essa exposl. 
ção, não só não. perceberam a s!g. 
nificação desta, mas ainda reduzi· 
ram aquilo que já era dado nos 
anos anteriores. 

Que pena que o Sr. Presidente da 
República e seus assessores não 
tivessem. naquele momento, ouvi
do o eminente Lider, para que na
quela oportunidade, que era a opor-
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tunidade conveniente, êles ouvissem 
a conferência., a exposição, a vi· 
bração da lntellgêncla do Líder e 

·acolhessem, no momento oportuno, 
devido, a dotação convinhável e ne
cessária, dotação até tímidlb. 

De modo que o que queria frl· 
sa,r, eram estas tergiversações do 
Govêrno. Recebe a. exposição em 
fevereiro, não lhe -dá Importância; 
manda a sua mensagem com pro
posta orçamentária, flngmdo um 
relativo equllibrlo. Então, o Poder 
Executivo surge à Nação com as 
penas de pavão de que apresenta 
proposta exeqüível e equilibrada pa. 
ra o seu sucessor. Depois, o dilú· 
vlo arrasa a proposta, depois são 
os Ministros qu!: vêm bater, pri· 
melro à Cãmar:a e ·depois ao Sena
do, pedindo para duplicar, para tri· 
plica.r, para quaõruplicar e, agora, 
para multiplicar por quinze vêzes 
a dotação proposta pelo Executivo 
no momento em que êle pode fa· 
lar. Depois de todos os Ministérios, 
de todos os chefes de departamento 
solicitarem, ao faltar uma semana 
para encerrar o prazo fatal da ela
boração orçamen tári!ll, é o Sr. Pre
sidente da República que vem, à 
última hora., com aquêle -desespêro 
de quem lavra a mensagem para 
suspender a execução do condena
do à morte, vem e pede mais três 
bilhões. 

.Aillda é pouco em face da Impor. 
tãncia; ainda é pouco em face da 
Importância que não foi conhecida, 
foi apreciada; ainda é pouco. E·n· 
tão, se pede três bilhões. 

O Orçamento será, em 1961, o 
mais anárquico, o mais caótico, o 
mais fa.buloso da história do Bra
sil;; um orçamento completamente 
inexequível. O Congresso Nacional 
se -demite da sua função fundam.cm
tal de elaborar o Orçamento. Isso 
que vamos entregar ao Executivo jâ 
deixou de ser farçlb, já é.e\XI>tt de 
ser mistificação, já deixou de sP.r 
pantomima. Não tem nome, não 
tem qualificativo. É alguma coi.;o. 
de informe, que nos enve-rgernl1a e 
que força o Poder Executivo a não 

poder cumprir aquilo que o Parla
mento finge que vota. Aliás, o Exe
cutivo continuará apenas a fazer 
o que está sendo feito· 

Há poucos momentos antes de 
vir para cá, hoje ao melo dia o 
Senador Mourão Vieira m•! liÍzla 
que, até agora, novembro, não ti· 
nham chegado ao Amazonas as ver
bas do Ministério da Agricultura,. 
E neste momento, o Senador Af. 
fonso Arinos me contava que rece
bera telegrama comunlcand:> que 
as verboo do Departamento Nacto. 
nal da Produção Vegetal, do Ml· 
nlstérlo da Agri-cultura, até agora 
em novembro, não tinham sido u: 
beradas; e que repartição havia 
que não re-cebera nenhum celtll 
nenhum centa.vo para o cumpri: 
menta da sua missão, dos seus 
deveres, para a execução dos seus 
orçamentos. 

o sr. At!onBo Arinos - É v,;r. 
dad.e. O telegrama está assinado ne
lo Diretor do Departamento Nacio· 
nal da Produção Vegetal, o fun· 
clonário Vanderbilt, que me decla· 
rou não poder vir a· mim diretamen. 
te como Senador, r>orque o Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis o 
proíbe, mas que o fazia particular
mente, pedindo a liberação das 
verb!IIS daquele Departamento, já 
que até agora não tinham sido en
tregues. 

O SR. MEM DE SA - É o Mi· 
nistério da Agricultura para o Pais 
agrícola que vê sua agricultura es
tagna.cla, espezinhada, maltratada 
nesses últimos cinco anos. iPara ês· 
se Ministério não se dá verbas e 
quando se dá, ficam inutilizadas, 
congeladas, completamente arqui
vadas. 

Agorlb, o Govêmo, a 21 de no
vembro, des·cobre, graças à inteli
gência verdadeiramente excepciO· 
na! do Líder da Maioria, que o 
programa de energia nuclear é im· 
perativo, e que mais três bilhões, 
ou menos três bllhões nesse Orçs.-
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mente, que é Indizível, lnquallflcâ· 
vel, nada deve significar! 

V'otemos isso, Sr. Presidente, vo· 
temos tudo, porque nada significa 
coisa nenhuma para êsse Govêrno. 
(Muito bem! Muzto bem) J 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Sena.dor João Vil· 
lasbôas. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
( •) - (Para encaminhar a vota
ção) - Sr. Presidente, ntnguém 
nesta casa des-conhece a importân· 
ela para o Brasil do desenvolvimen· 
to d.êsse problema da energia nu· 
clear. Todos ·sabemos que devemos 
preparar-nos para o futuro, dando 
o n1alor desC'Ilvolvlmento passivei às pesquisas, aos estudos, 'às reali

. ;~ações efetivas no preparo da e.ner· 
'gla n'ticlear. 

Agora mesmo, Sr- Presidente, 
mais nos c-onvencemos da necessl· 
dade de prestarmos todos os auxí
lios a êsse desenvolvimento, em 
face do brilhante discurso do nobre 
Líder da Maioria, baseado na EX· 
posicão dirigida pelo Presidente da 
Con'Íissão Nacional de Energia Nu
clear à. Presidência da República, 
através ·dO I>ASP. 

Laniento que o Sr. Presidente d.a 
Repúbli-ca esteja tã-o mal servido de 
auxiliares. Na verdade, é inconcebi· 
vel que matéria dessa natureza, 
com exposição de tamanha impor
tância, tenha sido relegada por 
aquêle Departamento na organiza· 
ção da proposta orçamentãr1a da 
República. 

Agora, envia-nos o Chefe do Exe
cutivo Mensagem solicitando o ra· 
fôrço daquela verba que o nobre 
Líder da !Maioria, com tamanha 
precisão, quallflcou de ridícula. 

Não quero, nesta hora., culpar 
pessoalmente o Chefe da Nação por 
êsse engano ou êrro prati-cado na 
proposta de Orçamento enviada ;to 
Congresso Nacional- Desej 9, antes, 
saJientar a s.ttuação em que ficou 
S. Exa. confiando no I>ASP, órgão 
ao qual ca.be a organização da pro. 
posta orçamentária. 

Agora, jâ nos últimos momentos 
da votação da Lei de Meios, vem 
o Presidente da. Repúbl1ca ao Con
gress.o com: a revelação de que a 
dotação consi~nada ~o Orçamento 
para a Comissao Nacional de Ener
gia Nuclear é ridícula, tornando-se 
nece:.sârlo, neste l!!pagar das luzes 
da elaboração orçamentaria, corri
gir aquela falha com o_ aumento 
da verba numa proporçao que se
gundo afirma o nobre senador 
Mem de Sâ, é de quinze vêzes a 
verba primitiva! . 

Sr. Presidente, não tenho dúvi· 
das em votar a favor da emenda 
apresentada pelo nobre L.fder d.a 
Ma.ioria. É mister, porém, ressaltar 
a situação em que se encontra o 
atual Govêrno da Repúb!lca, e que 
poderã se repetir, no futuro, com 
outros Governos. se perslstlr a fal
ta de atenção dos Departamentos 
AUXiliares da Administração. Tal 
displicência obrigou o Chefe do 
Govêrno a reaorrer, à última hora, 
ao Congresso para votação de 
emenda corretiva de sua Mensa
gem. (Mutto bem! Mutto bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
votado o projeto, sem prej\Ú.Zo das 
emendas. 

Os Srs. Senadores qui) o apro
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Aprovado. 

É aprovado o anexo orçamen. 
târio relativo à Presidência da 
República. (Despesas Próprias), 
publicado em Suplemento. 

O SR. PRESIDENTE - As emen
das tiveram parecer favorável. Se
rão votadas em globo. 

Os Srs. Senadqres que as apro
va-m, queiram ·conservar-se senta. 
dos. (Pausa) . 

Aprovadas-

São aprovadas as Emendas 
de ns. 1 a 9, as 7 primeiras 
constantes do Parecer n.o 436, 
de 1960 e, as 2 últimas transcri
tas no parecer oral acima pro-
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ferido pelo Sr. Senador Ary 
Viailna. 

O SR. PRESIDENTE - A maté
ria vai à Comissão de Finanças, 
para a Redação Finai. 

DiscussO.o única do Projeto de 
Let da Ccimara n.o 87, de 1960 
(n.o 1.880, de 1960, na: C4ma
ra> • que estima a Receita e ttxa 
a Despesa da União para o 
exercício de 1961. na parte refe
rente ao Anexo n.o 4 (Poder 
Executivo) . 

Subanexo n.O 4.16 (Ministério 
da Guerra> , tendo Parecer nú
mero 458, de 1960, da Comissllo 
de Finanças, favorável ao pro. 
jeto e às Emendas ns· 1 a 7, ofe· 
recendo as de ns. 8 (OF) a 53 
(CF). . 

O SR· PRESIDENTE - Ein dis· 
cussão o projeto e as emendas. 

Não havendo quem faça uso da 
pala.vra, encerro a discussão. · 

Em votação o projeto, sem pre
julzo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer senta. 
dos. <Pausa> . 

Aprovado. 

1!: aprovado o anexo orçamen
tário referente ao :Ministério da 
Guerra, anteriormente publica. 
do, em suplemento. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção as Emendas de números 1 a 
53, consta,ntes do Parecer número 
458, já publicado. 

Os Senhores Senadores que as 
provam, queiram conservar-se sen
tados.. (Pausa>. 

Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão de FI· 

nanças, para a Redação Final. 
Esgotada a matéria da Ordem do 

Dia. 
Nada mais havendo que trata.r, 

vou encerrar a sessão. Convoco os 
Senhores Senadores para uma ses· 
são extraordinária amanhã, às 10 
hora:s, com a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto de Lei 
da Câmara n.o 87, de 1960 (núme
ro 1.880, de 1960, na Câmara), que 
estima a Receita e flxa a Despe
sa da União para o exercício flnan. 
ceiro de 1961 na parte referente ao 
Anexo n.o 3 (órgãos Auxiliares). 
Subanexo n.0 3.01 (Tribunal de 
Contas) , tendo Parecer n. 0 •• , de 
1960, da Comissão de Fina,nças, fa. 
vorável ao projeto e oferecendo as 
Emendas ns. 1 (C.F·> a 8 (C.F.) 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 23 hO· 
ra.s e 20 minutos. 



153. a Sessão da 2. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 22 de novembl"o de 1960 

. EXTRAORDINARIA 

PRESIDl!lNCIA DO SENHOR FILINTO MULLER 

As 14 horas e 30 minutos, aC'ham-
se ·presentes' os Srs. Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Paulo Fender. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo.Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Silvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo VIeira. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vivacqua. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Caiado de Castro. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Nogueira da Gama. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 
Taclano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Fllinto Müller. 

Fernando Corrêa . 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Daniel Krleger. 

-Mem de Sá. 
Guida Mondim. - (46). 

O SR. PRESIDENTE - A Hsta 
de presença acusa o compareci· 
menta de 46 Senhores Senanores. 
Havendo número legal. declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser Ilda a Ata. 

o Sr. Segundo Secretár~o 
procede à Ze,tura da Ata àa 
sessão anterior, que é apro
vada sem debates. 

O Sr. Primeiro Secretário :ê 
·o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

N.o 481, de 1960 

Redação Final do Pro1et.o de 
Resolução n. o 52, de 1960, que 
concede exoneração, a peà~do, 
do cargo de· Oficial Legialativ,o, 
Simbolo PL-8, a Carlos Gustavo 
Schtmidt Nabuco. 

Aprovado, sem emenda, o Plo· 
jeto de Resolução n.o 52, de 1960, 
de iniciativa desta Comissão, apre· 
sentamos, a seguir. a sua Redação 
Final. 
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RESOLUÇÃO 

N. 0 43 
O senado Federal resolve : 
Art. 1.o. Jl: exonerado, a pedido, 

de acôi:do com o· art. 85, a!inea 
c, item 2 do Regimento Interno, 

·do cargo de Oficial Legislativo, 
Símbolo PL-8, do Quadro da Se· 
cretarla do Senado Federal, Carlos 
Gustavo Schlmidt Nabuco. 

Art. 2.o Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publica· 
ção. 

Sal!.:, da Comissão Diretora, em 
22 de novembro de 1960. - Filinta 
Milller. - Cunha Mello. -Ma· 
thias Olympio. - Heribaldo t'ieira. 

PARECER 

N.o 482, de 1960 
Reciação Final do Projeto de 

Resolução n.o 53. de 1960, que 
toma sem efeito a nomeação 
de Adolpho Pereí/:, para .z elas· 
se inicial da carreira ie Ta. 
quígrato. 

Aprovado. sem emenda, o Pro· 
jeto de Resolução n.o 53, de 1960, 
de iniciativa desta comissão, apre· 
sentamos, a seguir, a sua Redac,ão 
Final. 

RESOLUÇÃO 

N.O 42 
o senado Federal resolve: 
Art. 1.0 Fica sem efeito a. no

meação de Adolpho Perez, para. a 
classe inicial da ·carreira de Taq~. 
grafo, do Quadro da .Secretat'ia do 
Senado Federal, por não ter toma· 
do posse no prazo regulamentar. 

Art. 20. Esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publica· 
ção. 

Sala da Comissão Diretora, em 
22 de novembro de 1960. - Filin
to Müller. -Cunha Mello. -Ma
thias Olympio. - Heribaldo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Há oradores inscritos . 
Tem a palavra o nobre Senador 

Francisco Gallotti. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- (*) -Sr. Presidente, srs. Se· 
nadares, designado Relator, na Co· 
missão de Finanças, do Orçamen
to para 1961, Anexo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, previno 
os nobres colegas que o trabalho 
para elaboração do Parecer ser:i 
verdadeiramente caótico. 

O número de emendas a apreciar 
é superior a um milhar. 

o pior, Sr. Presidente, é que 
ainda não me vieram às mãos as 
emendas, e o tempo urge. Como 
apreciá·las confrontando-as com a 
proposta já aprovada pela Câmara 
dos Deputados ? Como adotar um 
critério - e no caso critério téc· 
nico - por se tratar do Mini~tério 
da Viação e Obras PúbliC'as a fim 
de emitir o parecer, tendo em vis
ta os programas elaborados pelos 
dife~entes Departamentos não só 
para prosseguimento de obns co· 
mo para início de outras ? 

Sr. Presidente, acho - e comigo 
a maioria dos Srs. Senadores. com 
os quais tenho trocado idéias - que 
a elaboração da Lei de Meios pre· 
cisa tomar novos rumos, novos cri· 
térios para que a ação do .Senado 
não seja apenas o encaminhamen
to à Câmara dos Deputados daqui· 
lo que ela já resolveu. 

Ninguém ignora o · destino de 
quase tôdas as emendas apresen· 
tadas pelos Srs. Senadores. A Câ· 
mara, com poucas noras para re
ver o trabalho do Senado, adota o 
mais simples : "cesta" para as 
emendas do Senado. 

Sr. Presidente, desde já escuso
me perante o Senado de como Re· 
!atar do importante Orçamento do 
Ministério da Viação e Obras Públi· 
cas e como Engenheiro civil que 
sou da impossibilidade de apre. 
sentar trabalho que correspon. 
da não só aos anseios desta Casa, 
como ao ·meu próprio nome profis· 
sional. 

Sr. Presidente, já que estou 

(•) - .V<lo foi revisto pelo ora.aor. 
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ocupando a atcnçãq do Senado por 
alguns Instantes, aproveito para 
descrever ao Senado uma visita 
que hoje fiz ao Hospital Distrital e, 
depois, ao Sr. Secretário da Saúde e 
Cultura da Nova Capital - o Sr. 
General Lucas Bayard de Lima. 

No hospital, verdadeiro lablrin· 
to, pessoas de tõdas as idades, de 
ambos os sexos, procuram socar· 
ros médicos. o corpo Médico, notei, 
procura corresponder, mas ainda 
faltam condições, e as que não exis
tem .são agravadas por um :tspec· 
to bastante sério. J!: que, digamos, 
se uma empregada nossa, que não 
é filiada a Instituto nenhum, pro· 
cura aquêle nosocômio, antes da 
consulta ser efetuada é - lhe logo 
perguntado: que importância traz 
para pagamento? 

O fato ocorreu com minha em· 
pregada. que respondeu não dis· 
por senão de trezentos cruzeiros. 
Foi-lhe dito. então, que com me
nos de seiscentos cruzeiros não ob· 
teria consulta! E teve de regressar 
para meu apartamento, onde tra
balha, sem ter conseguido a con
sulta: .. 

Levei o fato ao conhecimento do 
Sr. Secretário da Saúde de Brasí
lia. 'Mostrou.se s. Sa. surprêso, em
bora fôsse a realidade. Prometeu 
providências. 

Sr. Presidente. que assistência 
dã-se às pessoas filiadas a In&titu
tos que não mantêm C'onvênlo com 
o Hospital - e essa é a situação 
das empregadas domésticas - ou 
a quem poderão elas recorrer, se 
não encontram um corpo clinico 
que as atenda? 

Espero que novas medidas sejam 
adotadas para evitar casos como 
o que acabo de relatar ao Senado 
da República. 

Mais, Sr. Presidente, em pales· 
tra com o Sr. Secretário de Saú· 
de, Indaguei-lhe do número de mé
dicos de que dispunha a NOVACAP 
para o atendimento das necesslda· 
des desta população que cresce dia 
a dia. Respondeu-me s. Sa. que tu
do está programado e que se me-

lhores não são as condições, o fato 
se deve à falta de habitação, mas 
que conversou a êsse respeito com 
o senhor Prefeito, Engenheiro Is· 
rael Pinheiro. Espera-se que, até 
o mês de fevereiro próximo, a si· 
tuação mude de aspecto. podendo
se, assim. completar o quadro mé. 
dlco necessário ao atendimento da 
população de Brasilla. 

o Sr. Heri'baldo Vieira - Per
mite Vossa Excelência um apar
te? 

O SR. FRANCISCO GALLOTI'I 
- Com multo prazer. 

O Sr Heribaldo Vieira - As de
ficiências do Hospital Distrital são 
de ordem multo superior à que V. 
Excelência está Informando aos Co. 
legas. Soube do caso de um fun
cionário do Senado, cuja ~spôsa, 
que como êle é contribuinte do IPA· 
SE. procurou aquêle nosocômlo pa
ra dar à luz a uma criança. A es
pôsa dêsse servidor ficou das qua
tro às oito da manhã à espera do 
elevador, que não funcionava. Afi
nal, foi transportada numa cadel~ 
ra para o andar onde estâ Instala· 
da a Maternidade, onde teve a cri
ança momentos depois. A primeira 
refeição que recebeu constou de 
um prato de feijoada com ovos du
ros ... Hã de convir Vossa Excelên
cia que êsse tratamento para um:t 
parturiente, no prlmel:ro dia. é 
Incrível. absolutamente insuportâ· 
vel. E se ela não contasse com os 
cuidados de sua família, que para 
o Hospital lhe enviou tôda a ali· 
mentação de que necessitava, não 
sei se a estas horas estaria viva ... 

O SR. FRANCISCO GALLOTI'l 
- Multo agradeço ao aparte rle 
Vossa Excelência. esC'larecedor da 
situação precária em que ainda Je 
encontra nosso Hospital Distrital. 
Nada mais nos resta senão deseja:,: 
que a nova orientação que vlrâ pa
ra o Pais e para Brasilla normali
ze tudo. assegurando maior tran. 
qüllldade de soC'orros médicos. 
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O Sr. Paulo Fender - Permite 
Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. FRAN'CISCO GALLO'ITI 
- Com prazer. 

· O Sr. Paulo Fender - Com sa· 
tisfação aparteio Vossa Excelência 
que tão brilhantemente, como sem· 
pre, acaba de referir-se aos servi
ços médicos de Brasil!a. O Hospital 
Distrital. tem na verdade, uma boa 
organização. Seu Diretor, o Dr. 
Lucas Bayard de Lima - posso dar 
meu testemunho com a visita que 

· fiz ao · referido nosocômlo - é 
pessoa operosa. trabalhadora, cujos 
esforços no sentido de tornar a lns· 
titu!ção uma real!dade assist~ncial 
condizente com as necessidades do 
meio, são evidentes. A ponderação 
que Vossa Excelência fêz, entretan· 
to, sôbre as empregadas domésti· 
cas, desassistidas de todo o ampa
ro médico-assistencial, infelizmen· 
te ainda não foram atendidas por 
nós legisladores. Secundei nesta 
casa, os esforços do nobre Senador 
Attílio Vivacqua, por que legislás· 
semos em prol da assistência social 
às empregadas domésticas. Infeliz
mente, a lei orgânica da previdên
cia social aí está e o rigor com que 
nos houvemos não permitiu insti
tuíssemos a assistência previd·~nciá. 
ria a essa numerosa classe de tra
balhadoras. As empregadas domés
ticas estão desassistidas da mesma 
forma que os lavradores. Não po· 
demos reformar o que não existe. 
Não há IJma política agrária no 
Pais. Devemos institui-la e nela es
tabelecer normas assistenciais para 
n lavrador desamparado que se vale 
das Santas Casas e dos postos de 
saúde do SESC. Em Brasilia é o que 
vemos : um hospital, organizado 
com rigor administrativo do IPA· 
SE. No particular, lembremo nos do 
quanto carece o grande Hospital do 
IPASE no Rio de Janeiro, para as· 
slstlr aos próprios segurados; as fi
las são enormes; e é difícil obter-s~ 
um Internamento naquele modelar 
nosocômlo. Mutatis MutamUs. o 

Hospital de Brasilia não pode :.brir 
suas portas a quem dêle necessite, 
porque, aí sim, seria a reclama· 
ção generalizada da parte dos ver
dadeiros segurados da Instituição. 
Urge, pois, uma santa Casa na 
nova Capital, um hospital popula:, 
para atender aos reclamos da po
pulação sofredora que ai está àe· 
sassistida. Assim, nobre Senador 
.FrancisC'O Gallotti, visa o meu 
aparte pedir a atenção e a boa von
tade dos nossos colegas desta e da 
outra Casa do Congresso para, com 
urgência, estudarmos projeto cte lei 
que através da criação de Fundos 
na própria Previdência soci<ll, as· 
sista, não só aos empregados do. 
mést!cos como também aos lavra· 
dores e suas familias, a fim de que 
o seguro social bras!leiro se tornP. 
universal. 

O SR. FRAN'CISCO GALLO'ITI 
- Muito obrigado, nobre Senador. 
Estou com o nobre Colega. O apar
te de Vossa Excelência demonstrou 
a Injustiça em relação a várias 
classes de trabalhadores. Estou cer· 
to de que o apêlo de Vossa Excelên
cia será ouvido pelo Congresso Na· 
clonai. 

Assim, Sr. Presidente, termino 
minhas palavras. (Muito bem; mui· 
to bem). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. Não há om
dor Inscrito. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Cdmara n.o 87. de 1960 
<n. o 1.880, de 1960, na Cama. 
ra) que estima a Receita e fixa 
a D.espesa da União para o 
exercício de 1961; na parte re
ferente ao Anexo 3 (órgã,qs Au
xiliares), Subanexo n.o 3.01 
(Tribunal de Contas) ; tend'J 
Parecer n. 0 475, de 1960, da 
Comissão de Finanças favorá· 
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veZ ao projeto e. oferecendo as 
Emendas ns. 1 (C. F.) a 3 
(C.F.). 

O •SR. PRESIDENTE - Em 
discussão o projeto com as emen
das. 

Não havendo quem faÇa uso da 
palavra, está encerrada a discussão. 

Em votação o projeto, sem pre
juízo das emendas. 

Os Srs. Sel)adores que o :lpro
vam, queiram conservar·se sento.
dos. (Pausa) . 

Aprovado. 

É aprovado o anexo orça
mentário relativo ao Tribunal 
de contas, publicado em suple
mento. 

O SR. l'RESIDENTE - Em VO· 
tação as emendas, em número de 
oito. 

Os Srs ·. Senadores que as apro
vam, queiram conservar-se senta
dos. (Pausa). 

Aprovadas. 

São aprovadas as Emendas 
de n.os 1 a 8, constantes do 
Parecer 475, de 1960. 

O SR. PRESIDENTE - A ma
téria vai à Comissão de Finanças, 
para a Redação Final. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Vou encerrar a sessão. Designo 
para a próxima, às 14,30 horas a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 - Discussão única da Redação 

Final do Projeto de Resolução n.o 
52, de 1960, que concede exonerl
ção. a pedido, do cargo de O.ficlal 
Legislativo, símbolo PL 8, a Carlos 
Gustavo Schmldt Nabuco (redação 
oferecida pela Comissão Dlretora 
em seu Parecer n. o 481, de 1960) . 

2 - Discussão única da Redação 
Final do Projeto de Resolução n.o 
53, de 1960, que torna sem efeito a 
nomeação de Adolpho Perez, para 
cargo da classe Inicial da carreira 
de Taquígrafo (redação oferecida 
pela Comissão D!retora em seu Pa
recer n. o 482. de 1960) . 

3 - Segunda discussão do Pro
jeto de Lei do Senado n.o 21. de 
1957, de autoria do Sr. Senador At
tílio Vlvacqua, que regula a pres· 
tação de alimentos provisionais às 
vítimas de acidentes pessoais de 
transportes e a seus beneficiários 
e estabelece outras providências 
(aprovado em 1,11. discussão em 18-
11-60), tendo Pareceres favoravels, 
sob ns. 398 a 400, de 1960, das Co
missões de Constituição e Justiça, 
de Economia e de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 
Levanta-se a sessão às 10 ho

ras e 25 minutos. 
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